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collf,c(:ao  das  leis  do  império  do  brasil. 

Í854. 

^  TOMO    15.  PARTE   1.*  SECÇÃO    1.* 


DECRETO  N."  727— de  24  de  Moio  de  185*. 

Declara  que    o  Art.  51   da  Lei  n."*  51/i   de  2S   de  Outu- 
bro de  18/(8  y  refere^se  ás  notas  do  exiincto  Banco  do 

Brasil  do  novo  padrão. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
RcsoluçCio  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Artigo  51  da  Lei  n.**  514  de  28  de 
Outubro  de  1848,  refcre-se  ás  notas  do  extincto  Bauco  do 
Brasil  do  novo  padrão ,  emittidas  pela  Commissdo  liquidadora 
do  mesmo  Banco,  em  virtude  do  Art.  5."*  da  Lei  de  23  de 
Setembro  de  1829,  e  existentes  em  poder  dos  herdeiros  de 
D.  Maria  Joaquina  de  Azevedo  Barroso,  na  importância  de 
8.494^000 ,  já  reconhecidas  verdadeiras  pela  Caixa  de  Amor- 
tisação  da  divida  publica,  como  exigio  a  referida  Lei  de 
28  de  Outubro  1848. 

O  Visconde  de  Paraná,  Conselheiro  d'Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro 
de  Maio  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  quatro,  trigésimo 
lerceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Viseonde  de  Paraná. 


(2) 

DECRETO  N.°  728—  de  24  de  Maio  de  1854. 

Concede  dezeseis  lolerias  ,  que  serão  extra/lidas  nesta 
Corte ,  conforme  o  plano  das  concedidas  á  Santa  Casa 
da  Misericórdia  ,  a  ires  Igrejas  Matrizes  ,  e  Recolhi^ 
mento  de  Santa    Tliereza. 

fiei  por  bem  SuDcciouar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa   Gerai  Legislativa. 

Art.  1.^  Cottcedem-sc  dezeseis  loterias  ,  que  serão 
èxtrahidas  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  conforme  o  plano 
das  concedidas  á  Santa  Casa  da  Misericórdia  ,  e  distribui- 
das  do  modo  seguinte  : 

l.""  Seis  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  an- 
tiga Sé  deste  Bispado  ,   para  conclusão  da  sua  Igreja  Matriz. 

2.^  Seis  ao  novo  Recolhimento  de  Santa  Therezu ,  crea- 
do  por  Decreto  de  lâ  de  Março  de  1852 ,  para  asylo 
das  meninas  desvalidas ;  sendo  o  producto  delias  entre- 
gue á  Mesa  Administrativa  do  mesmo  Recolhimento  para 
ser  applicado  especialmente  á  construcção  do  ediíicio  des- 
tinado â    habitação    das  recolhidas. 

S.""  Duas  á  Matriz  do  Rio  Novo  na  Província  de  Minas 
Geraes  ,  devendo  o  seu  producto  ser  applicado  á  conclusão 
daquelie  Templo ,  e  á  compra  de  ornamentos  necessários 
para  o  culto  religioso  na  mesma  Igreja. 

A.^  Do  mesmo  modo  e  para  idêntico  fim  determinado 
no  §  antecedente ,  duas  á  Matriz  de  Santo  António  da 
Parahybuna  da  referida  Província. 

5.**  O  producto  liquido  resultante  das  loterias  de  que 
tralão  os  §§  3.*  e  4."  ,  será  posto  á  disposição  do  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Geraes  ^  para  ter  a  ap- 
plicação  determinada  nos  mesmos  §§. 

Art.  2.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  ,  do  Meu  Conse- 
lho ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do 
Império^  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Maio  de  mil 
oitocentos  cincoentu  e  quatro^  trigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.*»  729  —  de  24  de  Maio  de  1854. 

Declara  que  Pedro  Maria  Monteiro  Torres ,  natural  do 
Rio  de  Janeiro ,   está  no  gozo  dos  direitos   de 

Cidadão  Brasileiro. 

Hei  por  bem  Sanccíooar5  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral   Legislativa. 

Art.  1.»  Pedro  Maria  Monteiro  Torres^  natural  do 
Rio  de  Janeiro,  está  no  goso  dos  direitos  de  Cidadão 
Brasileiro. 

Art.  2.^  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império  , 
assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  vinte  e  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  quatro^  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério* 

Com  a  Rubrica  de  Sna  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coxitto  Ferraz, 
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COLLECCAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15.  PÀKTE    1.*  SECÇÃO  2." 

««ÉMÉÉÉÉMIMMMMMHÉlMtaailMMÉÉÉÉMMÉIIMMttMlMÉa^^ 

DECRETO  N.°  730  — de  3  de  Junho  de  1854. 

Âpprova   a  aposentadoria  concedida  a  Francisco  Martins 
Vianna   na   lugar  de  Thesoureiro  da  Sacristia   da 

Imperial  Capella. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  ^  execute  a 
ResolUçio  seguinte  da  AssemÚéa  Geral  Legislativa. 

Art.  Utitco.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida » 
pUMr  Decreto  de  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  três,  a  Francisco  Martins  Vianna,  no  lugar  de  Thesoureiro 
da  Sacristia  da  Imperial  Capella  y  com  o  vencimento  annnat 
de  quatrocentos  mil  réis;  ficando  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

José  Thomaz  Nabocò  de  Araújo,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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COLLECCiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18Õ4. 

TOMO   15.  PARTE   1/  SECÇÃO   3/ 

DECRETO  íí.°  731  —  de  5  de  Junho  de  1854. 

Declara  desde  qiuindo  deve  ter  lugar  a  competência  dos  Au-* 
ditares  de  Marinha  para  processar  e  julgar  os  réos  men- 
cionados no  Art,  3.°  da  Lei  N,°  581  de  4  d^  Setembro 
de  1850 ,  e  os  casos  em  que  devem  ser  impostas  pelos  mes- 
mos Auditores  as  pemis  de  tentativa  de  importação  de 
escravos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Alt.  1.*"  A  competência  dos  Auditores  de  Marinha,  para 
processar  e  julgar  os  réos  mencionados  no  Artigo  terceiro  da 
Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  hum  de  quatro  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  terá  lugar  depois  da  publi- 
cação da  presente  Resolução,  ainda  quando  a  perseguição  dos 
delinquentes  e  dos  escravos  desembarcados  não  se  realise  no 
acto  do  desembarque,  e  se  faça  posteriormente  logo  que  a 
Autoridade  Publica  tiver  noticia  do  desembarque,  qualquer 
que  seja  a  distancia  da  costa  em  que  elles  se  achem. 

Art  2.""  Será  punido  com  as  penas  de  tentativa  de  im* 
portaçdo  de  escravos ,  processado  e  julgado  pelos  ditos  Audito- 
res, o  Cidadão  Brasileiro,  aonde  quer  que  resida,  e  o  estran- 
geiro residente  no  Brasil ,  que  for  dono ,  capitão  ou  mestre , 
piloto  ou  contra-mestre ,  ou  interessado  no  negocio  de  qual- 
quer embarcação,  que  se  occnpe  no  trafico  de  escravos» 
continuando ,  em  relação  aos  que  importarem  para  o  Brasil , 
a  disposição  da  Lei  de  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta. 

Esta  disposição  não  comprehende  o  Cidadão  Brasileiro 
residente  em  Paiz  estrangeiro ,  que  ahi  já  tiver  sido  processa- 
do e  julgado  pelo  mesmo  crime. 

Art.  S.""  Picão  revogadas  quaesquer  disposições  em  con- 
trario. 

José  Thomaz  Nabuco   de  Araújo ^   do  Meu  Conselho» 


(6) 

Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  ex:ecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(7) 
COLLECCÃO  DAS  LHS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

« 

185/1. 

TOMO   15.  PARTE   1.*  SECÇÃO   4.* 

DECRETO  N.*»  732  -  de  17  de  Junho  de  1854. 
Dispensa  as  Leis  que  prohibem  as  Corporações  de  vião-morta 
possuir  bens  de  raiz  ,  para  que  a  irmandade  do  Santissi^ 
mo  Sacramento  da  Capella  Curada  de  Sào  José  do  Turvo 
da  Freguezia  do  Amparo  do  Municipio  do  Barra  Mansa , 
na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro ,  possa  possuir  até  o  valor 
de  dez  contos  de  réis ,  e  bem  assim  diversos  terrenos  que 
lhe  forào  doados. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.**  Ficão  dispensadas  as  Leis  que  prohibem  as 
Corporações  de  mão-morta  possuir  bens  de  raiz ,  e  revah'da- 
das  as  respectivas  doações ,  para  que  a  Irmandade  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  Capellu  Curada  de  São  José  do  Turvo 
da  Freguezia  do  Amparo  do  Municipio  da  Barra  Mansa  y  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro ,  possa  possuir  até  o  valor  de 
dez  contos  de  réis,  e  bem  assim  os  terrenos  que  lhe  forflo 
doados  por  José  Manoel  de  Azevedo  Guimarães  e  sua  mulher, 
e  Fabíano  José  do  Coutto  e  sua  mulher,  por  Escriptura 
Publica  de  26  de  Março  de  1850  e  14  de  Abril  de  1852. 

Art.  2.''  A  concessão  de  que  trata  o  Artigo  antecedente 
he  feita  com  a  clausula  de  ser  convertida  em  Apólices  da 
Dívida  Publica  inalienáveis ,  realisada  no  prazo  marcado  pelo 
competente  Provedor  de  Capelias  e  Resíduos,  exceptuados 
somente  os  terrenos  e  prédios  que  forem  precisos  para  o 
serviço  próprio  da  respectiva  Igreja. 

Art.  3.*"    Ficdo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro c  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezesetc  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
quatro,   trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(8) 
DECRETO  N.»  783  —  de  17   do  Junho  de  1«54. 

Dispensa  as  Leis  que  prohibem  as  Corporações  de  mão-morta 
possuir  bens  de  raiz ,  para  que  a  Irmandade  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  da  ViÚa  de  Vassouras  possa  possuir 
bens  de  raiz ,  e  cincoenta  contos  de  réis  em  Apólices  da  Di- 
vida Publica  inalienáveis. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1/  Ficâo  dispensadas  as  Leis  que  prohibem  as  Cor- 
porações de  mdo-morta  possuir  bens  de  raiz ,  revalidadas  as 
respectivas  doações ,  para  que  a  Irmandade  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  da  Villa  de  Vassouras  possa  legalmente  pos^ 
suir : 

$1.°     O  Prédio    que   lhe  doou  Custodio  Ferreira  Leite. 
§  2.**    O  Hospital  offerecido  pela  respectiva  Camará  Mu- 
nicipal, e  bem  assim  o  Cemitério  começado  a  expensas  de 
vários  cidadãos. 

Art.  2.'  He  a  mesma  Irmandade  autorisada  para  pos- 
suir cincoenta  contos  de  réis  em  Apólices  da  Divida  Publica 
inalienáveis  ,  incluida  a  doação  feita  pelo  Commendador  José 
Corroa  e  Castro. 

Art.  3.**  A  doação  de  que  trata  oj  !.•  he  concedida 
com  a  clausula  de  ser  convertida  em  Apólices  da  Divida 
Publica  inalienáveis,  realisada  no  prazo  marcado  pelo  com^ 
petente  Juiz  de  Capellas. 

Art.  4.°    Ficâo  sem  vigor  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  assfm 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezesete  de  Junho  de  mH  oitocentos  e  cincoenta 
c  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz    Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


( »  ) 

UECKETO  N."-7yi  — de  17  de  Junho  de  1854. 

Dispensa  as  Leis  que  prohibeni  as  Corporações  de  mào-morUí 
jx>ssuir  beêís  dê  raiz ,  para  que  o  Hospital  de  Caridade 
iíislituido  na  Cidade  de  Barbacena ,  na  Provinda  de  Mi- 
nas Geraes  possa  possuir  a  Fazenda  denominada  —  Ponte 
Nova  —  com  todos  os  seus  pertences. 

Hei  por  bem  Sonccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerol  Legislativa. 

Art.  l.""  Ficilo  dispensadas  as  Leis  que  prohibem  as 
Corporações  de  mão-morta  possuir  bens  de  raiz ,  revalidadas 
as  respectivas  doações ,  para  que  o  Hospital  da  Caridade  íns- 
tiluido  ua  Cidade  de  Barbacena,  na  Província  de  Minas  Ge- 
mes, possa  poluir  a  Fazenda  denominada  —  Ponte  Mova  — 
com  todos  08  seus  pertences ,  que  lhe  fora  legada  para  seu 
patríoionio  por  António  José  Ferreira  Armond. 

Art.  2/  A  concessão,  de  quo  trata  o  Artigo  antece- 
dente ,  he  feita  com  a  clnasula  de  ser  convertida  em  Apó- 
lices da  Divida  Publica  inalienáveis,  realisada  no  prazo  mar- 
cado pelo  competente  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos ,  ex- 
ceptuados somente  os  terrenos  e  prédios  que  forem  precisos 
para  serviço  próprio  da  respectiva  Igreja  e  Estabelecimento. 

Art.  3."    Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho > 
Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro om  dezesete  de  Juuho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pcrio. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(  10) 
DECRETO  N.«  735  -  de  17  de  Junho  de   1854. 

Dispensa  as  Leis  que  prohibem  as  Corporações  de  mão-morta 
possuir  bens  de  ratz  para  que  a  òanta  Casa  da  Miseri- 
wrdia  da  Cidade  de  Paranaguá ,  da  Provinda  do  Paror 
ná,  possa  possuir  até  a  ^ptaníta  de  quarenta  contos  de  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*"  Ficdo  dispensadas  as  Leis,  que  prohibem  as 
Corporações  de  mâo-morta  possuir  bens  de  raiz ,  revalidada 
a  respectiva  doação ,  para  que  a  Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  Cidade  de  Paranaguá ,  da  Província  do  Paraná ,  possa 
possuir  até  a  quantia  de  quarenta  contos  de  réis. 

Art.  2."*  Esta  concessfio  he  feita  com  a  clausula  da  con- 
versão de  taes  bens  em  Apólices  da  Dívida  Publica  inaliená- 
veis, realisada  no  prazo  marcado  pelo  competente  Juiz  de 
Capellas ,  reservados  somente  os  terrenos  e  prédios  que  forem 
precisos  para  o  serviço  próprio  da  respectiva  Igreja  e  Estabe- 
lecimento. 

Art.  S.""    Ficao  sem  vigor  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Dnperio »  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezesete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cíncoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.  736  —  de  17  de  Junho  de  1854. 

Autorisa  a  Ordem  Terceira  de  Nossa  Senhora  do  Carmo , 
da  Cidade  de  Santos ,  na  Provinda  de  Soo  Pavio ,  para 
possuir  bens  de  raiz  até  o  valor  de  quarenta  contos  de 
réis 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


(li) 

Art.  l.""  He  aatorisada  a  Ordem  Terceira  de  Nossa  Se- 
nhora do  Carmo 9  da  Cidade  de  Santos,  na  Provinda  de 
Sao  Paulo  y  para  possuir  bens  de  raiz  até  o  valor  de  qua- 
renta contos  réis. 

Art.  S.""  Á  concessão  de  que  trata  o  Artigo  antecedente 
he  feita  com  a  clausula  da  conversão  de  taes  bens  em  Apó- 
lices de  Divida  Publica  inalienáveis »  realisada  no  prazo  mar- 
cado pelos  competentes  Provedores  de  Capellas  e  Resíduos, 
exceptuados  somente  os  terrenos  e  prédios ,  que  forem  pre- 
cisos para  o  serviço  próprio  da  mesma  Ordem  Terceira. 

Ajrt.  3.'  FicSo  para  este  effeito  dispensadas  as  Leis  da 
amortisaçdo»  que  prohibem  as  Corporações  de  mfio-morta  o 
possuir  bens  de  raiz  e  toda  outra  Legislação  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho »  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezesete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  qua- 
tro, trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferras. 


r 


(  12) 

COUECCÃO  DAS  LEIS  DO  LHPERIO  DO  BRA.SIL. 

1854. 

TOMO   15.  PARTE   !.•  SECÇÃO  5." 

DECRETO  N.»  737  —de  â8  de  Juiibo  de  185 j. 

Autorisa  o  Governo  a  elevar  os  ordenados  do$  Correios 
das  Sweiarias  d' Estado  com  o  augmento  de  200^000  a 
cada  Imm. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mondar  que  se  execute  a 
Reiolucão  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa, 

Art.  1.**  O  Governo  fica  autorisado  a  elevar  os  orde- 
nados dos  Correios  das  Secretarias  d'£stado  com  o  augmen- 
to de  duzentos  mil  réis  a  cada  hum. 

Art.  %""    Flcâo  revogadas  as  disposiç&es  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  do  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ltiiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(18) 
GOLLECGAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

« 

1854. 

TOMO   15.  PARTE   1.*  SftCÇÂO  6.' 

DECRETO  N.°  738— 4e  dO  de  Junho  de  1854. 

Approva  a   aposerUcidoria  concedida  ao  Desembargadíyr  da 
itelaçào  do  Rio   de  Janeiro  Gabriel  Mendes  dos  Santos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
por  Decreto  de  vinte  e  quatro  de  Agosto  do  anno  passado , 
€om  o  vencimento  annual  de  hum  conto  e  quinhentos  mil 
réis  9  ao  Desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro , 
Gabriel  Mendes  dos  Santos ;  revogadas  para  este  fim  as  dis- 
posições em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  NabtACO  de  Araújo. 


<•» 


DECRETO  ^.'  739  —  de  30  de  Junho  de  1854. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  Che- 
fe de  Policia  do  Municipio  da  Corte ,  Alexandre  Joaquim 
de  Siqueira. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que   se    execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°    Fica  npprovada  a  aposentadoria  concedida  por 


(14) 

Decreto  de  viole  e  três  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  cíDcoenta 
e  quatro  ao  Juiz  de  Direito  Alexandre  Joaquim  de  Siqueira , 
Chefe  de  Policia  do  Municipio  da  Cdrte,  com  o  ordenado 
de  hum  conto  e  duzentos  mil  réis. 

Art.  2.®    FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro» 
trigésimo  terceiro  da  Independência  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomax  Nabuco  de  Araújo. 


(15) 

COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    15.  PARTE   l.'  SECÇÃO  7.* 

DECRETO  N.'  740 «do  1.*  de  Julho   de  1854. 

Aporova  a  Pensão  annual  de  700^000   concedida   a  D, 
ííalhildes  Delfina  de  Castro  j  viuva  do  Chefe  de  Divisão 

rrancisco  Bibiano  de  Castro. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  setecen- 
tos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dez  de  Abril  deste 
anno  a  D.  Mathildes  Delfina  de  Castro,  em  remuneraç&o  dos 
serviços  prestados  por  seu  fallecido  marido  o  Chefe  de  Divi- 
são Francisco  Bibiano  de  Castro;  revogadas  para  este  fim 
quaesquer  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Uinistro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(  Í6) 
DECRETO  N.'»  741— do  !.•  de  Julho  de  1854. 

Approva  a  Pensão  annual  concedida  a  D.  Rita  de  Cássia 
da  Conceição ,  correspondente  á  metade  do  soldo  que  vencia 
seu  fillu)  o  Alferes  de  Guardas  Nacionaes  Honório  da 
Fonseca  Feijó. 

Uei  por  bcmSanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  Peosâo  annual  concedida  por 
Decreto  de  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três 
a  D.  Rita  de  Cássia  da  Conceição ,  correspondente  á  meta- 
de do  soldo  que  vencia  seu  filho  o  Ai  feres  de  Guardas  Nacio- 
naes Honório  da  Fonseca  Feijó,  morto  em  combate  na  Ci- 
dade do  Rio  Pardo. 

Art.  2.*"  A  agraciada  perceberá  esta  Pensão  desde  a  data 
do  referido  Decreto. 

Art  d.""  Ficdo  revogadas  os  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido ,  a  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  o  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ftrraz, 


DECRETO  N."  742  — do  l.«  de  Julho  de  1854. 

Approva  a  Pensão  anmuil  ds  1  .OOO-^T^OOO  concedida  a  D. 
Germana  Joaquina  de  Castro  Mascarenhas,  e  suas 

quatro  filhas. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum 
conto  de  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  quatro  de 
Maio  do  corrente  anno  a  D.  Germana  Joaquina  de  Castro 
Mascarenhas,  viuva  do  Conselheiro  Miguel  Joaquim  de  Castro 
Mascarenhas,  sendo  quinhentos  mil  réis  para  a  mesma  viuva , 
e  igual  quantia  para  suas  quatro  filhas  D.  Maria  Clementina 


(  n  ) 

de  Castro  Mascarenhas,  D.  Maria  Joanna  de  Castro  Mascare- 
nhas, D.  Maria  Francisca  de  Castro  Mascarenhas,  e  D.  Joanna 
Carlota  de  Castro  Mascarenhas,   repartidamente. 

Luiz  Pedreira  do  Contto  Ferraz,  do  Men  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  as9ím 
o  tenba  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
Cf" quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Mngcstadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouHo  Ferraz. 


DECRETO  N."  743  — do   1.°  de  Julho  de  185/i. 

Approva  a  Pensão  annual  concedida  a  D.  Vmbelina  Leal 
Ferreira  Monteiro ,  correspondente  á  metade  do  soldo  que 
percebia  seu  marido  o  Tenente  do  2.*'  Regimento  de  Cavaila- 
ria  Ligeira  Manoel  Francisco  Monteiro. 

Hei  por  bem  Sanccíonar,  e  Mandar  que  se  ciecutc  a 
Resoluç&o  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.*"  Fica  approvada  a  Pensão  annual  concedida  por 
Decreto  de  vinte  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
deis  a  D.  Umbelina  Leal  Ferreira  Monteiro,  correspondente 
á  metade  do  soldo  que  percebia  seu  marido  o  Tenente  do 
Segundo  Regimento  de  Cavallaria  Ligeira  Manoel  Francisco 
Monteiro,  morto  cm  combate  no  dia  três  de  Fevereiro  nos 
Campos  de  Moron ,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  por  Lei 
lhe  compita. 

Art.  2.**  A  agraciada  perceberá  esta  Pensão  desde  a  data 
do  Decreto  que  lh'a  conferio. 

Art.  3.**  Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Cuutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  o  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz   Pedreira  do  Conllo  Fu^rraz, 


(  18) 
DECRETO  N.^  744— do  1.°  de  Julho  de  1854. 

Apprava  a  Pensão  annual  concedida  ao  Segundo  Sargento 
de  Guardas  Nacionaes  José  Robrigues  dos  Santos  Neves » 
correspondente  ao  soldo  e  etape  de  160  réis  que  percebia. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  Pensão  annual  concedida  por 
Decreto  de  dezenove  de  Agosto  do  anno  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dois  a  José  Rodrigues  dos  Santos  Neves,  Segundo  Sar- 
gento do  segundo  Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  do  Municí- 
pio do  Presidio  da  Província  de  Minas  Geraes,  corresponden- 
te ao  soldo  e  etape  de  cento  e  sessenta  réis,  que  percebia 
pela  respectiva  Thesouraria  Provincial,  em  remuneração  dos 
serviços  prestados  á  Causa  da  Ordem  na  sobredita  Província , 
onde  foi  gravemente  ferido  em  combate  nos  campos  de  Santa 
Luzia. 

Art  2.^*  O  agraciado  perceberá  esta  Pensão  desde  a  data 
do  Decreto  que  Ih' a  conferi  o. 

Art.  3.^  Revogão^se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império »  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

ímíz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(19) 
COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

TOMO   15.  PARTE  1/  SECÇÃO  8/ 

DECRETO  N.«  745— de  3  de  Julho  de  1854. 

Autorisa  o  Governo  a  pagar  ao  General  Francisco  José 
de  Sousa  Soares  de  Andria  a  quantia  de  3. il 85-^^266  de 
vencimentosy  que  llie  competião  como  Commandante  do  Exer- 
cito na  Provinda  do  Aio  Grande  do  SuL 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Árt.  l.''  O  Governo  fica  autorisado  a  pagar  ao  General 
Francisco  José  de  Sousa  Soares  de  Andréa  a  quantia  de 
três  contos  quatrocentos  oitenta  e  cinco  mil  duzentos  e  sessen- 
ta e  seis  réis  de  vencimentos  y  que  lhe  competião  como  Com- 
mandante do  Exercito  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2^  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde»  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim 
entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  <P Alcântara  Bellegarde. 


(20) 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  DirERIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    lÕ.*  PARTE    l.*  SECÇÃO      9* 

DECRETO  N  «»  7ífi  de  7  de  Julho  de  1854. 

Aulorisa  o   Governo  para  conceder  Carla  de   naíuralisação 
de  Cidadão  Brasileiro  ao  Dr.   José  Francisco  Sigaud. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguime  da  Assembléa  ("loral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
Carta  de  Naturalísação  de  Cidadão  Brasileiro  ao  Doutor  José 
Francisco  Sigaud ,  natural  de  Marselha  ,  dispensando  á  esse  fim 
o  tempo  que  falta  para  preencher  os  dous  annos  de  residên- 
cia posteriores  A  deciaraçdo  feita  na  Camará  Municipal. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  c 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Iáiíz  Pedreira  do  Couílo  Ferraz, 


DECRETO  N."  747— de  7  de  Julho  de    185í. 

Aulorisa  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  Barão  de  líapicurú- 
mirim,  e  ao  Conselheiro  Anlonio  Manoel  de  Mello  ^  as 
quanlias  que  lhes  sào  devidas  como  gratificações  que  nãjo 
receberão  quando  Direclores  da  Fabrica  de  ferro  de  S.  João 
de  Ypanema. 

Hei   por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute   a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.     O  Governo  fica  autorisado  a  mandar  pagar 
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ao  Bário  de  Ilapicarú-roirim ,  e  ao  Conselheiro  Antooio 
Manoel  de  Mello »  as  quantias  que  lhes  sdo  devidas  como 
gratificações  que  não  receberão  quando  Directores  da  Fabrica 
de  ferro  de  S.  Jodo  de  Ypanema ;  revogadas  para  este  fim 
as  disposições  em  contrario. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde»  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim 
entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro  9  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  (T Alcântara  Bellegarde. 


(22) 

C0LLECÇÃ.0  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15.  PARTE  1.*  SECÇiO  10.* 

DECREfO  N.»  749(*)— de  12  Julho  de  1854. 

Concede  <w  Monte  Pio  Geral  dos  Servidores  do  Estado 
o  usufructo  do  próprio  nacional  sito  na  travessa 

das  Bellas  Artes 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Fica  concedido  ao  Monte  Pio  Geral  dos  Ser- 
vidores do  Estado  o  usufructo  do  próprio  nacional ,  sito  na 
travessa  das  Bellas  Artes,  onde  actualmente  se  pagão  as 
pensões  do  mesmo  Monte  Pio. 

Art.  2.''  Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Paraná,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Im- 
pério ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Se- 
cretario d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de 
Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 


( * )    Náo  consta  haver  Acto  algum  de  N."  7/i8. 
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DECRETO  N.*»  750  —  de  12  de  Julho  de  1854. 

Affprova  a  Pensão  annnal  de  ÔOO-^OOO  réis  concedida 
a  D.  Maria  Generosa  Loureiro ,  viuva  do  Desem- 
bargador Agostinho  de  Son^a  Loureiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  seiscentos 
mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  doze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete  a  D.  Maria  Generosa  Loureiro, 
em  plena  remuneração  dos  serviços  prestados  por  seu  fal- 
lecido  marido  o  Desembargador  Agostinho  de  Sousa  Lou- 
reiro. 

Art.  2.''    Ficdo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  asãim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  qua- 
tro,  trigésimo    terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luii  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(24) 

COLLECClO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15.  PARTE  1."  SECÇÃO   11.*  i 

DECRETO  N.'»  751  de  15  de  Julho  de  1854. 

Faz  extensiva  ás  Companhias  de  que  trata  o  Art.   6.*"  da 

Lei  de  24  de  Setembro  de  1845  a  disposição  do  §  3.'' 

do  Art.  1.'  da  Lei  de  6   de  Setembro  de  1852. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  .*•  A  disposição  do  paragrapho  terceiro  do  Artigo 
primeiro  da  Lei  de  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e 
cincoeflta  e  dous  fica  extensiva  ás  Companhias  de  que  trata 
o  Artigo  sexto  da  Lei  de  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil 
oitocentos    quarenta  e  cinco. 

Art.  2.*"  Picão  revogadas  quaesquer  Leis  e  disposições  em 
contrario. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Conselheiro  d' Estado ,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 
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LEI  N.»  752  —  de  15  de  Julho  de  1854. 

Ffxa  0^  Fwçn  de  terras  para  o  mnm  financeiro 

de  1855  a  1856. 

Dom  Pedro  Segando^  por  Oraça  de  Deos,  é  Unaifiittie 
ÁGclomaçfio  dosPoTõs,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  Súbditos  que 
a  Assembiéa  Geral  Decretou ,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Art.  1  ."^  As  Forças  de  terra  para  o  onno  finanédiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco  a  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis  constarão: 

$  í."  Dos  Oíficiaes  dos  Corpos  moveis ,  e  dè  guaroi$ao , 
dos  Quadros  da  Repartição  Ecclesiastica ,  Corpo  de  Saudê  ^ 
Estado  Maior  de  primeira  e  segunda  Classe ,  EngenheifoU ,  ú 
Estado  Maior  General. 

S  2/  De  Tinte  mil  Praças  de  pret  de  linha  em  drcuià^ 
tancias  ordinárias  y  comprehendidos  os  Corpos  de  Guami^ò 
nas  Províncias  y  em  que  for  necessária  esta  espécie  de  força » 
podendo  ser  licenciadas  cinco  mil ,  na  conformidade  das  dis- 
posições do  Artigo  terceiro  do  Decreto  numero  quinhentos 
sessenta  e  oito  de  rinte  e  quatro  de  Julho  de  mil  oitocen- 
tos e  cincoenta ;  e  de  vinte  e  seis  mil  Praças  em  ciscuns- 
tmcias  extraordinárias. 

§  S.'^  De  mil  e  quarenta  Praças  de  pret  em  Compaithías 
de  Pedestres. 

Art.  â."*  As  Forças  fixadas  no  Artigo  precedente  comple* 
tar-se-hao  pelo  engajamento  voluntário ,  e »  na  insuílioíencié 
deste  meio  y  pelo  recrutamento  feito  em  conformidade  da  Carta 
de  Lei  de  vinte  e  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta 
e  sete,  elevada  a  seiscentos  mil  réis  a  quantia  que  exime 
o  Irecmtado  do  serviço. 

Os  que  se  alistarem  voluntariamente  servirão  por  seis 
annos,  e  os  recrutados  nove  annos.  Os  voluntários  perce- 
berão huma  gratificação ,  que  não  exceda  a  quantia  de  quatro- 
centos iftíl  réis  y  e ,  concluído  seU  tenoipo  de  serVlçò ,  terão 
bnma  data  de  terra  de  duns  mil  e  quinhentas  braças  qitadrádãs. 
O  contigente  necessário  para  completar  as  ditas  Forças 
será  distribuído  em  circunstancias  ordinárias  pela  Capital  do 
Iittperío  e  Províncias. 

Art.  3/0  Governo  fica  autMsado  para  destacar  até 
quatro  mil  Praças  da  Guarda  Nacional  em  circunstancias  ex- 
traordinárias. 
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Ari.  4.^  O  Governo  Tica  desde  já  autorísado  para  crear 
hum  Batalh&o  de  Engenheiros  com  a  força  de  quatrocentas 
Praças  de  pret,  e  para  incluir  nesta  organisaçAo  osindíviduos 
do  Corpo  estrangeiro  de  Pontoneiros  que  julgar  conveniente. 

Art.  5.°  Fica  também  o  Governo  autorísado  para  con- 
ceder ás  Províncias  o  numero  conveniente  de  recrutas  para 
preenchimento  dos  Corpos  de  Policia ,  nao  sendo  este  meio 
excluído  pelas  respectivas  Leis  Provinciaes ,  que  regularem  a 
organisaç&o  de  taes  Corpos. 

Art.  6.*"  Ficfiõ  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades  ^  á  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer ,  que  a 
cumprfto,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente ,  como 
nella  se  contém.  O  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra a  faça  imprimir ,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  quinze  dias  do  mez  de  Julho  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

O  IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Pedro  d'  Alcântara  Bellegarde, 

Carta  de  Lei ,  pela  qtud  Vossa  Magestade  Imperial  Man- 
da executar  o  Decreto  da  Assenibléa  ôeral ,  que  Houve  por 
hem  Sancionar ,  fixando  as  Forças  de  terra  para  o  anfw 
financeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco  a  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  seis. 

Para  Vossa   Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros,  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  24  de  Julho 
de  1854. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Registrada.  Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secreta- 
ria d'  Ehtado  dos  Negócios  da  Guerra  a  25  de  Julho  de  1854. 

Libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos. 
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LEI  N.^  753  — de  15  de  Julho  de  1854. 

Fixa  a  Força  Naval ,    para  o  anno  financeiro  de 

1855  a  1856. 

Dom  Pedro  Segundo ,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbdi- 
tos, que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou,  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte. 

Artigo  Primeiro.  A  Força  Naval,  para  o  anno  finan- 
ceiro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco  a  mil  oitocentos 
e   cincoenta  e  seis,  constará: 

§  1.°  Dos  Ofliciaes  da  Armada  e  das  demais  classes ,  que 
for  preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  dos  navios,  e 
estado  maior  das  Divisões  Navaes. 

§  2.*'  Em  circunstancias  ordinárias,  de  três  mil  praças 
de  marinhagem  e  de  pret  dos  Corpos  de  Marinha,  embar* 
cadas  em  navios  armados  e  transportes ;  e  de  cinco  mil ,  em 
circunstancias  extraordinárias. 

Artigo  Segundo.  O  Governo  continua  autorisado ,  para 
completar  o  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  o  Batalh&o 
Naval ,  e  a  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  da  Provinda 
de  Mato  Grosso,  conforme  os  respectivos  Regulamentos. 

Artigo  Terceiro.  A  Força  acima  mencionada  será  pre- 
enchida pelos  meios  autorisados  no  Artigo  quarto  da  Lei 
numero  seiscentos  e  treze  de  vinte  e  hum  de  Agosto  de 
mil  oitocentos   cincoenta  e  hum. 

Artigo  Quarto.  Fica  também  o  Governo  desde  já  au- 
torisado : 

l.""    Para  reorganisar  o  Corpo  ccciesiastico  da  Armada. 

2.''    Para  crear    até    três  Companhias    de  aprendizes 
marinheiros  nas  Províncias,  em  que  o  julgar  conveniente. 
§  S.""    Para  regular  as  habilitações  dos  pilotos  dos  navios 
de  guerra,  assim  como  dos  navios  mercantes  nacionaes. 

§  A.'  Para  elevar  a  vinte  e  cinco  mil  réis  por  anno  os 
prémios  concedidos  aos  marinheiros  avulsos,  e  a  quinze 
ikiil  réis  aos  grumetes,  engajados  voluntariamente,  podendo 
outrosim  augmentar-ihes  os  soldos,  dando  vinte  mil  réis 
mensaes  aos  marinheiros  da  classe  superior ,  dezoito  mil  réi& 
aos  primeiros,  quinze  mil  réis  aos  segundos,  e  dez  mil 
réis  aos  grumetes. 

§  5.*"  Para  elevar  de  sessenta  a  cem  mil  réis  o  premio 
4e  engajamento  para  os  aprendizes  e  os  Imperiaes  marinhei^ 
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ros ;  e  bem  assiia  o  preoUo  de  eagajamento  para  o  Ba- 
talhão Naval ,  equiparando-o  ao  concedido  aos  engajamen- 
tos do  £xercito. 

§  6.''  Para  prorogar  até  vinte  annos  o  tempo  de  serviço 
das  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  marinheiros  y  que  ou  fo- 
rem recrutadas ,  ou  passarem  das  Companhias  de  aprendi- 
m  para  o  dito  Corpo »  concedendo: 

l."*  Aos  que  tiverem  dez  annos  de  serviço,  além  do 
soMo  correspondente  ás  suas  respectivas  classes ,  huma  grati- 
ficação igual  á  terça  parte  do  mesmo  soldo. 

2.*"  Aos  que  tiverem  dezeseis  annos  de  serviço  huma 
gratificação  igual  á  metade  do  respectivo  soldo. 

3.°  Aos  que  tiverem  vinte  annos  de  serviço  a  reforma 
com  o  soldo  por  inteiro ;  podendo  entretanto  o  Governo , 
ontes  de  findo  este  tempo ,  nos  prazos  que  determinar  em 
Regulamento ,  licenciar  aquelies  que  o  merecerem  por  seu 
comportamento ,  com  a  condiçfio  de  se  empregarem  a  bordo 
dos  navios  mercantes  nacionaes. 

Artigo  Quinto.  As  disposições  dos  paragraphos  quarto > 
quinto  y  e  sexto  do  Artigo  antecedente  sfto  permanentes. 

Artigo  Sexto.  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  eumprfio,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente, 
como  nelia  se  contém.  O  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  da 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentoa  e 
cíncoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Indepeadencia  e  do 
Império. 

IMPERADOR    Com  Rubrica  e  Guarda. 

José  Marta  da  Silva  Parank&s. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vo»sa  Magetíade  Imperial 
Manda  execaUxr  a  Decreto  da  Aseemblea  Geral  Legislativa , 
me  Hcnice  por  bem  Sanecionar,  para  regular  a  F^rça 
Naval  no  anno  financeiro  qye  ha  de  correr  do  primeiro  de 
Julho  áe  mil  oitocentos  e  cineoenta  e  cinco  até  o  ultimo  de 
Junho  de  mH  oitocentoe  e  dncoenta  e  seis ,  na  fárma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Joaquim  Maria  de  Sousa  a  fez. 
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José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  oa  Chancellaria  do  Império  em  vinte  e  quatro 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  d* Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  em  vinte  e  cinco  de  Julho  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  quatro* 

Francisco  Xavier  Bomtempo. 

Registrada  á  folhas  quarenta  verso  do  Livro  primeiro  de 
Cartas  de  Leis.  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  vinte  e  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
quatro. 

Joaquim  Maria  de  Sonsa. 


/ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15.  PAUTE   1."  SECÇÃO  12.* 

DECRETO  N.'»  7õA  — de  19  de  Julho  de  1854. 

Approva  a  Pensão  annual  de  SOOt^J^OOO  concedida  a  D.  Fran- 
cisca de  Assiz  Menezes  de  Macedo ,  viuva  de  Joaquim 

Texeira  de  Macedo. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  oito- 
centos mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  dezeiiove  de  Maio 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  a  D.  Francisca  de  Assiz 
Menezes  de  Macedo,  viuva  de  Joaquim  Texeira  de  Macedo, 
em  remuneração  dos  serviços  por  este  prestados;  revogadas 
para  este  Fim  as  disposições  cm  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezenove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 


DECRETO  N.»  755— de  19  de  Julho  de  1854. 

Approva  a  Pensão  annual  de  6003Í  000  concedida  a  D.  Emi- 
tia Cândida  Vianna  Basto,  viuva  do  Coronel  António 

Rodrigues  de  Araújo  Basto. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único .     Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  seís- 
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centos  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  dezenove  de  Maio 
de  mil  oitocentos  ciucoenta  e  quatro  a  D.  Emilía  Cândida 
Vianna  Basto ,  viuva  do  Coronel  António  Rodrigues  de  Araújo 
Basto,  em  attenção  aos  relevantes  serviços  que  prestou , 
revogadas  para  este  fim  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezenove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

fx)m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


DECRETO  N.°  756  — de  19  de  Julho  de  1854. 

Amrova  a  Pensão  annual  de  SOOS^OOO  coru:edida  a  D.  Rita 
Bemardina  de  Almeida,  viuva  do  Almirante  José  Maria 

de  Alm£Ída. 

Hei  por  bem  Sanccíondr ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  oito- 
centos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  sete  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis  a  D.  Rita  Bemardina 
de  Almeida,  viuva  do  Almirante  José  Maria  de  Almeida, 
revogadas  as  disposiç^oes  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario. d^Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezenove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Imíz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.*  757  — de  19  de  Julho  de  185*. 

Apprwa  a  Pensão  annual  concedida  a  jD.  Maria  Angélica 
Ferreira  Mena  Barreto ,  equivalente  á  metade  do  soldo 

que  lifÁa  seu  marido. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Àssembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1  ."^  Fica  approvada  a  PensAo  annual,  concedida  por 
Decreto  de  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum 
a  D.  Maria  Angélica  Ferreira  Mena  Barreto ,  viuva  do  Capitão 
do  Estado  Maím*  de  seguuda  classe»  Luiz  Francisco  Mena 
Barreto ,  equivalente  á  metade  do  soldo  que  tinha  seu  fall&- 
ctdo  marido. 

Art.  2.""  RevogSo-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  dezenove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.»  758 --de  19  de  Julho  de  1854. 

Approva  a  Pensão  annual  de  1.200{2)000  concedida  a  D. 
Francisca  do  Rego  Barreto  Pieira,  viuva  do  Carond  Fran- 
cisco JaciíUko  Pereira,  e  a  suas  quatro  filhas  solteiras. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Àssembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum  conto 
e  duzentos  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  onze  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  a  D.  Francisca  do  Rego 
Barreto  Pereira ,  viuva  do  Coronel  Francisco  Jacintho  Pereira , 
e  ás  suas  quatro  filhas  solteiras  Maria  Jacintha  Pereira,  Fran- 
cisca Jacintha  Pereira ,  Joaquina  Jacintha  Pereira ,  e  Umbeh'na 
Jacintha  Pereira,  sendo  dous  terços  para  a  viuva,  e  hum 
terço  para  as  filhas  repartidamente. 
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Art.  2/  As  agraciadas  perceberão  esta  PensSo  dosde  a 
tlala  do  referido  Decreto. 

Art.  3."*  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
era  dezenove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  > 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a   Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do   Coutto  Ferras, 


DECRETO  N.^  759  — de  19  de  Julho  de  1854. 

Approva  a  Pensão  anntml  d£  ISOffiOOO  concedida  ao  Gnar^ 

da  Nacional  António  da  Cniz. 

liei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1 .""  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  cento  e  cinco- 
enta mil  réis«  concedida  por  Decreto  do  Governo  de  dezenove 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ao  Guarda 
Nacional  António  da  Cruz,  ferido  em  combate  na  Provinda 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2^  O  agraciado  perceberá  a  mencionada  Pensão 
desde  a  data  do  referido  Decreto. 

Art.  3.*  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeí^ 
ro  em  dezenove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro^ 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.»  760— de  19  de  Julho  de  1854. 

Approva  a  Pensão  annual  de  1932(^000  concedida  ao  Alferes 
reformado  Rodrigo  Lopes  da  Cunha  Menezes. 

Hei  por  bem  Sanccíonar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.®  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  cento  noven- 
ta e  três  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  quatro  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  a  Rodrigo  Lopes  da  Cunha 
Menezes»  Alferes  reformado  da  quarta  classe  do  Exercito, 
em  remuneração  dos  serviços  prestados  em  campanha ,  onde 
fora  gravemente  ferido  em  combate ,  sem  prejuízo  dos  venci- 
mentos de  sua  reforma. 

Art.  2.""  Revogao-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei  - 
ro  em  dezenove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutio  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15.  PARTE   1.*  SECÇÃO   13.* 

DECRETO  N.^  761— de  22  de  Julho  de  1854. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  privilegio  a  particulares  ou 
a  Companhias ,  que  emprehenderem  a  navegação  por  vapor 

nas  aguas  do  Rio  Parnahyba. 

Hei  por  bem  Sanccíonar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Kesolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1 .''  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  a  parti- 
culares ou  a  Companhias  9  que  emprehenderem  a  navegação 
por  vapor  nas  aguas  do  Rio  Parnahyba,  privilegio  que  nSé 
exceda  de  vinte  annos,  e  huma  subvenção  correspondente 
á  extensão  e  ao  numero  das  viagens,  que  se  effectuarera 
annualmente ,  a  qual  navegação  se  ligará  pela  maneira  mais 
conveniente  á  do  littoral ,  de  que  trata  o  numero  quinto  do 
Artigo  primeiro  da  Lei  numero  seiscentos  e  trinta  e  dous 
de  dezoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum. 

Art.  2.""  O  Governo  para  que  se  realise  a  navegação  de 
que  trata  o  referido  numero  quinto  do  Artigo  primeiro  da 
Lei  numero  seiscentos  e  trinta  e  dous  de  dezoito  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  poderá  augmentar 
a  respectiva  subvenção,  designando  os  portos  em  que  os 
vapores  deverão  tocar. 

Art.  3.**  As  subvenções  de  que  tratão  os  Artigos  antece- 
dentes serão  submettidas  á  approvação  do  Corpo  Legislativo. 

Art.  4/  As  despezas  autorisadas  por  esta  Resolução  serão 
feitas  pela  receita  ordinária,  e  na  falta,  pelos  mesmos  meios 
estabelecidos  na  Lei  do  Orçamento  para  supprir  o  deficit 

Art.  5.*"  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
em  vinte  e  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couito  Ferraz. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    15.  PARTE    1."  SECÇÃO    14.* 

DECRETO  N.«  762— de  29  de  Julho  de  185/t. 

Declara  que  aos  Officiaes  da  segunda  Classe ,  tanto  de  lefra , 
como  de  mar,  compelem  quando  em  serviço  ,  os  mesmos  ven- 
cimentos dos  da  primeira :  e  que  ,  nesta  conformidade ,  se 
llies  pague  o  que  se  lhes  dever  pelo  tempo  de  serviço  prestada. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Aos  Officiaes  da  2.*  Classe  do  Exercito  c  da  Ar- 
mada competem  os  mesmos  vencimentos ,  que  aos  da  primeira 
Classe,  quando  empregados  em  serviço  próprio  desta  ultima. 

Art,  2.**  SSo  devidos  os  respectivos  vencimentos,  pele 
tempo  de  serviço  prestado,  na  conformidade  do  Artigo  ante- 
cedente ,  ao  Capitão  Virgílio  Fogaça  da  Silva ,  e  a  todos  os 
Militares  de  terra  e  mar,  que  estiverem  em  idênticas  circuns- 
tancias. 

Art.  3.""  Ficfio  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim 
entendido ,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincocnta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde. 
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DECRETO  N,^  763  — de  29  de  Julho  de  1854. 

Approva  a  Pensão  annual  de  120-^000,  concedida  a  Valeria 
Mana  da  Conceição  y  vium  de  José  Pereira  Couto. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  cento 
e  vinte  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  dous  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  a  Valeria  Maria  da 
Conceição,  viuva  de  José  Pereira  Couto,  morto  quando  fazia 
parte  da  escolta,  que  perseguia  os  assassinos  do  Bacharel 
Trajano  Alipio  de  Hollanda  Chancon ;  revogadas  para  isso  as 
disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido,  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  qua- 
tro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  15.  PARTE   1.*  SECÇÃO   15.* 

DECaRETO  N.^  76A  —  de  5  de  Agosto  de  1854. 

Approva  a  Pensão  annual  de  GOOÍTOOO  ,  concedida  a  D. 

Mcuria  do  Carmo  de  Sousa  Mello  ^  viuva  do  Co- 

ronel  João  Francisco  de   Mello. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  seiscen- 
tos mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  trinta  e  hum  de  Maio 
do  corrente  anno  a  D.  Maria  do  Carmo  de  Sousa  Mello , 
em  remuneração  dos  serviços  prestados  pelo  seu  fallecido  ma- 
rido o  Coronel  João  Francisco  de  Mello ,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  qua- 
tro ,   trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

« 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouHo  Ferraz, 


DECRETO  N.»  765  —  de  5  de  Agosto  de  1854. 

Approva  a  Pensão  annual  de  8003í)000,   concedida  a  D. 
Francisca    Theodolina  de  Vasconcellos  Gonçalves , 
vitiva  do  Tenente  General  Lazaro  José  Gonçalves. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.Tica  approvada  a  Pensão  annual  de  oitocentos 
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mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  três  de  Junho  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  quatro  á  D.  Francisca  Theodolina  de 
Vasconcellos  Gonçalves,  viuva  do  Tenente  General  Lazaro 
José  Gonçalves ,  em  remuneração  dos  muitos  e  bons  serviços 
por  elie  prestados. 

Art.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro ,   trigésimo  terceiro  da  Independência  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15/  PARTE   1.*  SECÇÃO   16." 

DECRETO  N.»  766  —  de  9  de  Agosto  de  1854. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  Carta  de  naturalisação  de  Ci^ 
dadão  Brasileiro  ao  súbdito  Francez  Loureni^-o  Uarechal. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  Carla 
de  naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  ao  súbdito  Francez 
Lourenço  Marechal ;  revogadas  para  este  fim  as  disposições 
em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido»  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coxitio  Ferraz. 

DECRETO  N.''  767  —  de  9  de  Agosto  de  1854. 

Autorisa  o  Governo  para  conceder  Carta  de  naturalisação  de 

Cidadão  Brasileiro  a  António  Diodoro  de  Pascual ,  João 

Baptista  Callogeras,  e  Padre  Raphael  Jacintho  Ramos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  fica  autorisado  para  conceder  Carta 
de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  á  António  Diodoro  de 
Pascual ,  súbdito  Hespanhol ,  João  Baptista  Callogeras  ,  súb- 
dito Grego,  e  Padre  Raphael  Jacintho  Ramos,  súbdito  Portugez. 

Ari.  2.°  Fic3o  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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I.IH2  Tedrcira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  assim 
o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ciiicoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Ijuíz  Pedreira  do  Ceulto  Ferraz, 

DECRETO  N.'  768  — de  9  de  Agosto  de  1854. 

Aulorisa  o  Governo  pata  tnandar  ínatricular  no  primeiro  anno 
da  Faculdade  de  UireiU)  de  São  Paulo  a  ThwMz  AnUmio 
de  Paula  Pessoa  y  e  no  mesmo  anno  da  Faculdade  de  Medi- 
dna  deita  Cárie  ao  esíudanÀe  Manoel  Ignacio  Barbosa  Lage. 

Hei  per  bem  Sanccionar»  e  Mandar  que  se  execute  a 
Hesoluçdo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  he  autorisado  para  mandar  matricular 
no  primeiro  anno  da  Faculdade  de  Direito  de  Sfio  Paulo  a 
Thomaz  António  de  Paula  Pessoa,  nao  obstante  a  falta  de 
exame  da  lingua  Ingleza ;  e  admitti-lo  a  fazer  acto  do  dito 
anno,  depois  de  haver  feito  aquelle  exame,  e  tendo  tido 
como  ouvinte  a  frequência,  que  os  Estatutos  exigem  para 
os  alumnos  matriculados. 

Art.  2.*"  O  Governo  fica  igualmante  autorisado  para  man- 
dar matricular  no  primeiro  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
tda  Corte  o  estudante  Manoel  Ignacio  Barbosa  Lage,  dispensado 
por  emquanto  do  exame  de  Philosophia,  devendo  porém  para 
ser  admittido  a  fazer  acto  do  anno  mostrar-se  habifitado  com 
approvaçâo  deste  exame  preparatório,  e  cora  a  necessária  fre- 
quência de  ouvinte  ás  lições  do  mesmo  primeiro  anno  medico. 

Art.  S.''  Ficao  revogadas  as  Leis  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cineoenta  e  quatro ,  tri- 
gésimo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Imíz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 
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DECRETO  N/  769— de  9  de  Agosto  de  1854. 

Autorisa  o  Governo  para  reformar  a  Avia  do  Commercto  desla 
Cárie ,  e  a  eletor  até  á  guonlta  de  tinte  mil  réie  a  contri- 
buição dos  alum$ioê. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  o  Governo  autorisado  para  reformar  a  Aula 
do  Commercio  da  Capital  do  Império,  podendo  desde  já  exe- 
cutar o  novo  plano,  na  parte  em  que  este  não  importar 
accrescimo  de  despeza  excedente  de  cinco  contos  de  réis  ao 
que  actualmente  custa  este  ensino. 

O  Governo  he  outrosím  autorisado  a  elevar  a  cootribai- 
çfto  dos  alumnos  até  a  quantia  de  vinte  mil  réis. 

Art.  2.*  FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  quatro, 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Imíz  Pedrtiru  do  CouUo  Ferraz. 


COLLBOÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  15.  PARTE  1.*  SECÇÃO  17.* 

DECRETO  N.*  770— de  16  de  Agosto  de  1854. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador  da 
Relação  do  Maranhão ,  João  Cândido  de  Deos  e  Silva, 

Hei  por  bem  Sanecionar »  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l."*  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro  a  Jofio  Cândido  de  Deos  e  Silva»  Desembargador  da 
Relação  do  Maranhfio ,  com  o  ordenado  annual  de  hum  conto 
de  réis. 

Art.  2.**  Revogdo-^  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Minis« 
tro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro, 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo* 


DECRETO  N.^  771— de  16  de  Agosto  de  1854. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador  da 
Belação  do  Maranhão ,  Fernando  Pacheco  Jordão. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluçfio  seguinte  da  Assen)í)léa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
quatro  ao  Desembargador  da  RelaçSo  do  Maranhão ,  Fernan- 


do  Pacheco  JordSo ,  com  o  ordenado  annnal  de  hum  confo 
e  duzentos  mil  réis. 

Art.  2."  Revogáo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo »  do  Meu  Conselho  y  Minis- 
tro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,   o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.   Palácio  do  Rio  de  Janeiro' 
em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N*  772  — de  16  de  Agosto  de  185/i. 

Apmrova  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador  Joào 
Capistrano  Rebello^  Presidente  da  Relação  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  vinte  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta e  três  ao  Desembargador  Jofio  Capistrano  Rebeilo,  Pre- 
sidente da  RelaçSo  do  Maranhfio »  com  o  ordenado  aiinual  de 
três  contos  de  réis. 

Art.  2.*  RevogSo-^e  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo »  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro  ^ 
trígesinio  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  fiabuco  de  Araújo. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15.  PARTE  1.*  SECÇiO  18.* 

DECRETO  N*»  773  — de  23  de  Agosto  de  1854. 
Marca  om  limites  das  Provindas  de  Goyaz  e  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.'  Os  limites  das  Provindas  de  Goyaz  c  do  Mara- 
nhão são  os  rios  Manoel  Alves  Grande  desde  a  sua  embocadura 
no  rio  Tocantins,  procurando  suas  primeiras  vertentes  até 
encontrar  as  do  rio  Parnahyba;  o  dito  rio  Tocantins  desde 
a  foz  da  Manoel  Alves  Grande  até  a  do  Araguaya ,  no  presi- 
dio de  S.  João  de  Araguaya ,  comprehendidas  as  ilhas  proibi- 
mas  á  margem  direita ;  e  deste  ultimo  ponto  até  encontrar 
as  vertentes  septentrionaes  do  rio  Gurupy ,  de  confomnidade 
com  o  Auto  de  demarcação  celebrado  em  nove  de  Julho  de 
mil  oitocentos  e  dezeseís,  em  cumprimento  do  Aviso  Regia 
d^  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  treze ,  e  Resoluçío 
de  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Art.  2.*  Os  mesmos  liniites  terão  as  duas  Dioceses  de 
Goyaz  e  do  Maranhão  naquelles  pontos;  ficando  o  Governo 
autorisado  para  impetrar  da  Santa  Sé  as  Bulias  necessárias. 

Art  3.*  Ficão  revogadas  as  Leis  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  e  trcs  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  o 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEEIO  DO  BRASIL 

185ÍI. 

TOMO    15.  PARTE   1/  SECÇÃO  19/ 

DECRETO  N.*  774— de  31  de  Agosto  de  1854. 

Autorim  o  Governo  a  pagar  a  Manoel  Ignacio  da  Silveira  a 
quantia  de  2.301^980,  valor  do  hiate — Pensamento 

Feliz. 

Hei  por  bem  Sanccionar »  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resoluçfio  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  pagar  a  Manoel 
Ignacio  da  Silveira  a  quantia  de  2.301^980,  valor  do  seu 
hiate  —  Pensamento  Feliz  —  que  foi  tomado  para  o  serviço 
da  Nação  no  Rio  Grande  do  Sul  em  1827 ;  revogadas  para 
este  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Conselheiro  d'Estado ,  Senador 
do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  htun 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  quatro,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1854. 

TOMO  15.  PARTE  1.*  SECÇÃO  20." 


DECRETO  N.'  775  —  de  2  de  Setembro  de  1854. 

Âutmsa  o  Governo  para  alterar  a  TabeHa  que  regula  o 
quantitativo  das  esmolas  das  sepulturas ,  e  o  preço  dos  cai- 
csôes^  vehiculos  de  conducção  dos  cadáveres  e  serviço  dos  en-* 
tenros;  e  para  relevar  a  Santa  Casa  da  Misericórdia,  a 
quem  foi  commettida  a  fundação  e  administração  das  Cemite-- 
rios  Públicos  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro ,  do  encargo  de 
manter  e  conservar ,  em  tempos  ordinários ,  as  três  enfer- 
marias de  que  trata  o  Decreto  N. "  583  de  5  de  Setembro 
de  1850 ,  até  a  epocha  que  se  fixa. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  exeeute  a  Re« 
solaçâo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  O  Governo  fica  autorisado. 
$  1.^  Para  alterar  a  Tabeliã  que  regula  o  quantitativo 
das  esmolas  das  sepulturas ,  e  o  preço  dos  caixões ,  vehi- 
culos de  conducção  dos  cadáveres ,  e  serviço  dos  enterros , 
estabelecida  em  conformidade  do  §  S.*"  do  Art.  l.""  do  De* 
creto  N.^  583  de  5  de  Setembro  de  1850,  relativo  aos  Cemi« 
terios  Públicos  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro ,  não  obstante 
achar-se  incompleto  o  decennio  marcado. 

§  2.^  Para  relevar  a  Santa  Casa  da  Misericórdia ,  a  quem 
foi  commettida  a  fundação  e  administração  dos  ditos  Cemi- 
térios ,  do  encargo  de  manter  e  conservar  ^  em  tempos  or- 
dinários, as  três  enfermarias  de  que  trata  o  §  3.^  do  citado 
Art.  1.®  até  que  esteja  paga  a  divida  contrahida  pela  mesma 
administração,  e  seja  a  sua  receita  bastante  para  satisfa- 
ção do  dito  encargo. 

Art  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contraria. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15.  PAUTE   1.*  SECÇAO  21.* 


DECRETO  H.^  776  —  de  6  de  Setembro  de  1854. 
Isenta  a  Fazenda  Provincial  do  pagamento  de  cerlos  impostos. 

Hei  por  bem  Sancionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  A  Fazenda  Provincial  flca  isenta  do  pagamen- 
to dos  seguintes  impostos :  siza  dos  bens  de  raiz ,  comprados 
ou  vendidos  por  conta  dos  cofres  Provinciaes ;  dizima  de  Chan- 
<;elaría ,  e  oito  por  cento  sobre  as  loterias  concedidas  pelas 
Assembléas  Provinciaes  para  qualquer  fim  de  utilidade  da  Pro- 
vincia:  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Paraná,  Conselheiro  d' Estado ,  Senador 
do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Setem- 
l)ro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  e  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 

DECRELO  N.«  777  —  de  6  de  Setembro  de  1854. 

Declara  comprehendidas  na  disposição  do  Art.  12  da  LM  «•" 
586  de  6  de  Setembro  de  1850 ,  as  duas  hterias  conce- 
didas pela  Assembléa  provincial  do  Maranhão  para  ^ 
obras  do  Convento  de  Santo  António  da  Capital  da  mes- 
ma Provinda  y  extrahidas  em  1852  e  1853. 

Hei  por  bem  Sancionar  ,  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Re^oluçdo  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Art.  Único.  As  duas  loterias  concedidas  pela  Âsscnibióa 
Legislativa  Provincial  do  Maranhão »  em  beneficio  das  obras  do 
Convento  de  Santo  António  da  Capital  da  mesma  Província,  ev- 
trahidas  nos  annos  de  1852  e  1853  Gcão  comprehendidas  na 
disposição  do  Art.  12  da  Lei  n."586  de  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Conselheiro  d'  Estado ,  Senador 
do  Império»  Presidente  do  Conselho  de  iMinistros,  Ministro  c 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido  e  fa- 
sa  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  c  quatro  ,  trigésimo  terceiro  da  [nde- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Visconde  de  Paraná. 


DECRETO  N.°  778  —  de  6  de  Setembro  de  1851. 

Declara  que  na  venda  de  bens  e  terras  da  Capella  de  Ilambé , 
na  Provinda  de  Pernambuco ,  o  Governo  poderá  affron- 
iar  aos  individuos  ,  que  se  acharem  de  posse  dos  ditos  bens 
e  terras. 

Hei  por  bem  Sancionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Na  venda  dos  bens  e  terras  da  Capella  de 
Itambéy  na  Província  de  Pernambuco,  decretada  pelo  Ârt. 
4.'  da  Lei  n  "  586  de  6  de  Setembro  de  1850 ,  o  Governo 
poderá  affrontar  primeiramente,  pelos  preços  das  avaliações 
á  que  se  proceder  judicialmente ,  julgando-as  razoáveis ,  aos 
individues  que ,  ou  já  se  acharem ,  por  qualquer  titulo ,  em 
posse  dos  ditos  bens  e  terras  ou  tiverem  nestas  bemfeitorias ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Paraná,  Conselheiro  d'Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  .Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido 
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e  faça  executar.  Tulacio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná, 


LKI  N."  779— de  6  de  Setembro  de  185Í. 

Fixando  a  Despeza  e  orçando  a  Receita  para  o  exercido 

de  1855  — 1856. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime 
Âcclamaçâo  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súb- 
ditos que  a  Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a 
Lei  seguinte. 

CAPITULO    I. 

Despeza  Geral. 

Ari.  1.*"  A  Despeza  Geral  do  Império  para  o  exercicio  de 
1855—1856,  he  Gxada  na  quantia  de..  32J41.246^:(J^333 

A  qual  será  distribuída  pelos  seis  diversos  Ministérios  na 
forma  especificada  nos  Artigos  seguintes. 

Art.  2^  O  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne^ 
gocios  do  Império  he  autorísado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de J5 .  843 .  636^000 

A  saber : 

í^  Dotação  de  S.  M.  o  Imperador....  800.000^000 

2.''  Dita  de  S.  M.  a  Imperatriz 96.000^000 

3.''  Alimentos  da  Princeza  Imperial  a  Se- 
nhora D.  Isabel 12.000{;J^OOO 

i.""  Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D.  Leo- 
poldina   e.ooo^y^ooo 


5.' 

6.» 

7.» 

8.' 

9." 

10. 

11. 
12. 
13. 
14. 
15. 

16. 
17. 

18. 

19 

20. 

21. 

22. 

23. 

2i. 
25. 
26. 
27. 


28. 
29. 

30. 
31. 
32. 
33. 
3*. 
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Dotação  da  Princeza  a  Senhora  D. 

Jaouaria,  e  aluguel  de  casas 102.000'^000 

Dita  de  S.  M.  a  Imperatriz  do  Brasil, 

viuva,  a  Duqueza  de  Bragança..  50.000-%000 
Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D. 

Luiz 6  000^5?  000 

Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D.  Maria 

Isabel 6.000)7)000 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Phi- 

lippe G.000.)?000 

Ordenados   dos  mestres  da  Família 

Imperial 4.200ít000 

Secretaria  d'Estado íO .  SOO-ÍPOOO 

Gabinete  Imperial 1 .900^^000 

Conselho  d'Estado 28.800-25000 

Presidências  das  Provindas 231 .000)^000 

Camarás  dos  Senadores  e  Secreta- 
ria   238  lOOa&OOO 

Dita  dos  Deputados  e  idem 316.540^000 

Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos 

Deputados 50.700íí)000 

Cursos  Jurídicos 105 .760íí)000 

Escolas  de  Medicina 87.079^000 

Academia  de  Bellas  Artes 21  .OU^OOO 

Musêo 8. 680:7rOOO 

Hygiene  publica 23  500^^000 

Empregados  de  visitas  de  saúde  nos 

portos 20.000ÍÇ000 

Lazaretos 20.000-7^000 

Instituto  vacinico U.  400;;^000 

Commissao  de  Engenheiros 6.  HO-^í^OOO 

Canaes,  pontes,  estradas,  e  outras 

obras  publicas,  geraes  e  Provi n- 

ciaes 500.000.)!í^000 

Correio  Geral  e  Paquetes  de  vapor.  1 .152. 000^000 
Repartição  geral  das  terras  publicas, 

medição  destas  e  colonisação. . . .  56i.000f^000 

Catechese  e  civilisaçfio  de  índios . .  iO.  OOO-zJ^OOO 

Colónias  Militares 50.000-)í000 

Estabelecimento  deEducandasno  Pará.  2. 000-7^000 

Archivo  publico 7.A20-7r000 

Eventuaes 30.000í5fOOO 
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Ao  Município  da  Cork. 

35.  InslrucçSo  primaria  e  secundaria...  49.016-77'O0O 

36.  Aula  do  Commercio 4  90055^000 

37.  Bibliotheca  publica 14.638v5^O0O 

38.  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo 

de  Freitas I3.064ífc000 

39.  Dito  do  Passeio  Publico 3.949^^5000 

/iO.  Instituto  Histórico  Geographico  Bra- 
sileiro    2.000'TrOOO 

/il.  Imperial  Academia  de  Medicina....  2.000^000 

42.  Sociedade    Auxiliadora   da  Industria 

Nacional 4.0005^000 

43.  Hospital  dos  Lázaros 2.0007JO00 

kh .  Obras  publicas 100.000^000 

45 .  Exercícios  findos kT> 

Art.  3.°  O  iMinistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de 2.669.523ir501 

A  saber : 

1 .°  Secretaria  d*Estado 35.800^000 

2.^  Tribunal  Supremo  de  Justiça lOS.iOOíítOOO 

3.»  Relações 270.886^r 672 

4.^  Justiças  de  primeira  Instancia,  ele- 
vados ,  desde  já ,  a  600^000  os 
ordenados  dos  Juizes  Municipaes, 
o  dos  Juizes  de  Orphãos  que  os 

tiverem  menores 651 .200^^000 

5.°  Policia  e  segurança  publica 74.000íCr000 

6.°  Pessoal  da  Policia 127  000^:^000 

7.»  Guarda  Nacional 165  621.:^500 

8."*  Telegraphos,   e  estabelecimentos  de 

telegraphos  eléctricos 26.480-);r400 

9.**  Bispos ,  Cathedraes ,  Relação  Metro- 
politana» ParochoSy  Vigários  geraes 
c  Provisores,  igualados  os  venci- 
mentos dos  Cónegos  das  Cathedraes 


aos  que  tem  os  do  Maranhão  c  S. 

Paulo 551 .3/i5íJ)500 

10.  Seminários  episcopaes,  igualados  os 

Ordenados  dos  Lentes  do  Seminá- 
rio do  Maranhão  e  do  Seminário 
grande  da  Bailia,  aos  dos  Lentes 
dos  Seminários  de  Pernambuco  e 

do  Pará /i6.700JíOOO 

11.  Capella  Imperial  e  Cathedral  do  Rio 

de  Janeiro 62.710íf)000 

12.  Tribunaes  do  Commercio 19.620^000 

13.  Repressão  do  traGco  de  Africanos..  25.000^000 
U.  Eventuaes 10.0005^000 

No  Municipio  da  Corte* 

15.  Culto  publico 4.5Í73Í720 

16.  Corpo  Municipal  Permanente 296 .  21 1  ^7^700 

17.  Casa  de  Correcção  e  reparos  de  Ca- 

dèas 64.000Í^OOO 

18.  Conducçdo  e  sustento  de  presos....  20  000^000 

19    IHuminaçSo  publica llS.OOOífOOO 

20.  ExcTcicios  findos -vT^ 

Ari.  /i."  O  Ministro  c  Secretario  d'Eslado  dos  Ne- 
gócios l^slrangeiros  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos   designados   nos    seguintes  paragraphos   a    quantia 

de 612. 753)?^42t 

A  saber: 

1  .^  Secretaria  d'Eslado 46  5^i5'^088 

2.*  Legações   e  Consulados,  ao  cambio 

de  27 /j18.275.:7?000 

3.*  Empregados  em  disponibilidade,  idem .  7 .  933^333 

4.*  Extraordinária  no  exterior,  idem  ..  llO.OOOííOOO 

5.*  Ditas  no  interior  em  moeda  do  Paiz.  30.0005íOOO 

6.'  Exercícios  findos íjí) 

Art.  5.°  O  Ministro  c  Secretario  d'Esta(lo  dos  Ne- 
gócios da  Marinha    he   autorisado  para    despender  cQm  os 
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objectos   designados   nos   seguintes   paragraphos    a   quantia 

de 4.33*.775íííí500 

A  saber: 

1.»  Secretaria  d'Estado 32.2003:^000 

2.*  Quartel  General  de  Marinha 4.823^190 

3.*  Conselho  Supremo  Militar 3  600;rOOO 

4.*  Auditoria  e  Executória 3.090^000 

5.*  Corpo  d'Annada  e  Classes  annexas.  349.710^840 

6.'  Batalhão  Naval 27.6852r380 

7.*  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  ...  54  5654!D200 

8.*  Companhia  de  Inválidos 7 . 882?r560 

9.'  Contadorias 29.800^^^000 

10.  Intendências  e  accessorios 43-415^440 

11.  Arsenaes,  igualados  os  vencimentos 

do  Almoxarife  e  do  Escriv&o  do 
Arsenal  de  Pernambuco   aos  que 

tem  os  da  Bahia 712. 129^430 

12.  Capitanias  de  Portos 65.974^190 

13.  Força  Naval 920.7277^820 

14.  Navios  desarmados 24.232-^800 

15.  Hospitaes 23  79635800 

16.  Pharóes 30.0003^000 

17.  Academia  de  Marinha 25 .  142^000 

18.  Escolas 1.30AírOOO 

19.  Bibliotheca  de  Marinha 1 .223^600 

20.  Reformados 49.089^)^250 

21 .  Material 1 .502  626^370 

22.  Obras 240.000^000 

23 .  Despezas  extraordinárias  c  eventuaes .  181. 756-?^.  636 

24 .  Exercícios  findos ^ 


Art.  6."  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de 8.387.749ÍD722 

A  saber: 

1 .°  Secretaria  d'Estado  c  Repartições  an- 
nexas    82.98835:860 

2.»  Contadoria  geral 36.440-7rOOO 
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3.-  Conselho  Supremo  Mililar 35 .  126.r  000 

4.'  Pagadoria  das  Tropas 12  300^000 

5.**  Escola  Militar  e  Observatório  Astro- 
nómico   78.339ít/i00 

G.""  Arsenaes  de  Guerra ,  armazéns  de 
artigos  bellicoSy  e  Conselhos  ad- 
ministrativos    1 .369.5225^004 

7.»  Hospitaes 172.3237^000 

S.""  Commandos  de  Armas  e  Inspecção 

dos  Corpos 63.571,55^300 

9."  Officiaes  do  Exercito  e  Reformados.  953.947^71^743 

10.  Força  de  Linha 3.829.54Jl.íí240 

11.  Corpo  de  Saúde 180.1875i)700 

12.  Repartição  Ecclesiastica 35.268 JííOOO 

13.  Gratiflcaçòes,  forragens,  etape,  ajudas 

de  custo  e  gratiiicações  diversas.  238.494^420 

14.  Inválidos 46  764^^125 

15.  Pedestres 192  147^900 

16.  Recrutamento  e  engajamento SOOOOOvpOOO 

17.  Fabricas 118.822.!p600 

18.  Presidio  da  Ilha  de  Fernando 28.854^7^480 

19    Obras  militares,  inciuida  a construc- 

ç&o  na  Capital  do  Império  de  hum 
Quartel  para  Cavallaria,  e  sendo 
vinte  contos  de  réis  para  reparo 
da  Fortaleza  do  Cabedello  da  Pa- 

rahyba 420  000.)? 000 

20.  Diversas  despezas  eventuaes 192.608íí000 

21 .  Exercidos  findos v^ 


Art.  7.'  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos ,  a  quantia 
de 11.592.808'Jtl89 


A  saber: 

1  .*  Juros  c  amorlisação  da  divida  externa 
calculada   ao  cambio  de  27 

2.*  Juros  da  divida  interna  fundada... 

3.*  Ditos  da  dita  inscripta  antes  da  emis- 
são das  respectivas  Apólices,  e 
pagamento  em  dinheiro  das  quantias 


3,823.440íí)000 
3.462  21 6.JÍ 000 


4. 


5.» 
6.° 
7.» 
8.» 
9.' 

10. 

11. 

12. 

13. 

i!t. 

15. 

16. 

17. 

18. 

19. 

20. 

21. 

22. 

23. 

2t. 


25. 

26. 

27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 

33. 
34. 
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da  mesma  divida  menores  de  quatro 

centos  mil  réis,  na  formado  Art. 

95   da  Lei   de  24  de  Outubro  de 

1832 20.000í;^000 

Caixa  de  Amortisaçlío ,  filial  da  Bahia , 

e  empregados  no  resgate  e  substi- 
tuição do  papel  moeda 38 .  980-^  000 

Pensionistas  do  Kstado 505 .  â85^39íí 

Aposentados 333  046.jrl29 

Empregados  de  Repartições  cxtinctas .  43 .  362'Jd666 

Thesouro  Nacional 333  200íír000 

Thesourarias 487.5785^000 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 51.2187000 

Alfandegas 1  181.149^000 

Consulados 174  104jr000 

Recebedorias 94.650'7r000 

Mesas  de  Rendas  e  Colleclorias 247.686^^000 

Casa  da  Moeda 111 . 600.^000 

OfTicina  e  armazém  do  papel  sellado.  71 .400/7000 

Typographia  Nacional 41 .  lOOíTOOO 

Officina  de  Apólices 3. 360-7? 000 

Administração  de  Próprios  Nacionaes.  21 .  155^000 

Dita  de  terrenos  diamantinos 11 .  078-7 000 

Ajudadecusto  a  Empregados  da  Fazenda  12.000*7000 

Curadorias  de  Africanos  livres 2  000-7000 

Medição  de  terreios  de  Marinhas..  3.0007000 
Prémios  de  Letras ,  descontos  de  as- 

signados  das  Alfandegas ,  Commis- 

soes ,  corretagens  e  seguros 100.000';^000 

Juros  dos  Empréstimos  do  Cofre  dos 

Orphaos 80  OOOjtGOO 

Reposições  c  Restituições  de  Direitos 

e  outras 50.000,7000 

Corte  e  conducçâo  do  páo  brasil..  60.0007^000 

Obras 200  OOO7OOO 

Gratificações IO.OOO7OOO 

Evcntuaes 20.0003ÍOOO 

Exercícios  findos © 

Pagamento  de  Empréstimos  do  Cofre 

dos  Orphfios ífT\ 

Dito  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes .  !JJ) 

Dito  de  depósitos  de  qualquer  origem.  iip 


CAPITULO  II. 

Receita   Gera]. 

kvU  8."*    k  lleceita  Geral  do  Império 
he  orçada  na  quantia  de 34.000.000.?!: 000 

Art.  9.°  Esta  Receita  será  effectuada  com  o  producto 
da  llenda  Geral  arrecadada  dentro  do  exercício  da  presente 
Lei ,  sobre  os  títulos  abaixo  designados : 

!.•  Direitos  de  importação  para  Consumo* 

2.''  Ditos  de  baldeação  e  reexportação., 

S.""  Ditos  idem  para  a  Costa  d^Àfrica. 

4."  Expediente  dos  géneros  estrangeiros  despachados  com 
Carta  de  Guia» 

5.°  Dito  dos  géneros  do  Paiz. 

6»**  Dito  dos  ditos  livres. 

í/»  Armazenagem. 

S.**  Premio  de  Assignadosv 

9.'»  Multas. 

10.  Ancoragem. 

11.  Direitos  de  quinze  por  cento  das  Embarcações  eslraii-* 

geiras  que  passão  a  Nacionaes. 

12.  Ditos  de  cinco  por  cento  na  compra  e  venda  de  Ysn* 

barcações. 

13.  Ditos  de  cinco  por  cento  de  exportação. 

14.  Ditos  de  dous  por  cento,  idem. 

15.  Ditos  de  hum  por  cento,  idem  do  ouro  em  barra 

16.  Ditos  de  meio  por  cento  dos  diamantes. 

17.  Expediente  das  Capatazías. 

18.  Multas  i 

19.  Renda  do  Correio  Geral. 

20.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

21.  Dita  da  senhoriagem  da  prata. 

22.  Dita  da  Typograpbía  Nacionah 

23.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

24.  Dita  da  Fabrica  da  Pólvora. 

25.  Dita  da  de  ferro  de  Ypanema» 

26.  Dita  dos  Arsenaes. 

27.  Dita  de  Próprios  nacionaes. 

28.  Dita  de  terrenos  diamantinos » 

29.  Foros  de  terrenos  e  de  marinhas, 

30.  Laudemios. 
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31 .  Siza  dos  bens  de  raiz. 

32.  Decima  de  huma  légua  além  da  demarcação. 

33.  Dita  addicional  das  Corporações  de  mão  morta. 

34.  Direitos  novos  e  velhos,  e  de  Chancellaría. 

35.  Ditos  das  patentes  dos  Oflielaes  da  Guarda  Nacional. 

36.  Dizima  da  Chancellaría. 

37.  Jóias  das  Ordens  honor iflcas. 

38.  Matricula  dos  Cursos  Jurídicos. 

39.  Dita  das  Escolas  de  Me^Ucina. 

AO.   Multas  por  infracç&o  de  Regulamentos. 

41.  Legitimações. 

42.  Sello  de  papel  fixo  e  proporcional,  ficando  cxtincto  o 

das  cartas  de  jogar. 

43.  Prémios  de  Depósitos  Públicos. 

44.  Patentes  dos  despachantes  e  corretores. 

45.  Feitio  dos  títulos  dos  mesmos. 

46.  Emolumentos  da  Secretaria  do  Tribunal  do  Commercio. 

47.  Ditos  das  Repartições  de  Fazenda. 

48.  Imposto  sobre  lojas,  casas  de  descontos,  &c. 

49.  Dito  sobre  casas  de   moveis,  roupa,   &c. ,   fabricados 

em  paiz  estrangeiro. 

50.  Dito  sobre  barcos  do  interior. 

51.  Dito  de  oito  por  cento  das  loterias. 

52.  Dito  de  oito  por  cento  dos  prémios  das  mesmas. 

53.  Dito  sobre  a  mineração. 

54.  Dito  sobre  datas  mineraes. 

55.  Taxa  dos  escravos. 

56.  Venda  do  pio  brasil. 

57.  Cobrança  da  Divida  activa. 

Peculiares  do  Municipio, 

58.  Dizimos. 

59.  Decima  Urbana. 

60.  Terças  partes  de  oíficios. 

61.  Emolumentos  de  Policia. 

62.  Imposto  sobre  as  casas  de  leilão  e  modas. 

63.  Dito  de  patente  no  consumo  da  aguardente. 

64.  Dito  do  gado  do  consumo. 

65.  Meia  siza  de  escravos. 

66.  Sello  de  heranças  e  legados. 

67.  Rendimentos  do  evento. 
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Boclraorditmria. 

68.  Contribuição  para  o  Monte-Pio. 

69.  Indemnisações. 

70.  Juros  de  Capitães  nacionaes. 

71 .  Reposições  e  restituições. 

72.  Venda  de  Próprios  nacionaes  e  géneros 

73.  Receita  eventual. 

Depósitos. 

í.*'  Empréstimo  do  cofre  dos  OrphSos. 

2.*  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

3.*  Consumo  das  Alfandegas  e  Consulados. 

i.*  Prémios  de  Loterias. 

5."  Salário  de  Africanos  livres. 

©.•  Depósitos  de  diversas  origens. 

Arr.  10.  O  Governo  fica  autorísado  para  emittir  bi- 
lhetes do  Thesouro  até  a  somma  de  quatro  mil  contos, 
como  anticipaçao  de  receita  no  exercício  desta  Lei. 

CAPITULO    III. 

Disposições  geraes. 

Art.  11.     O  Governo  flca  autorisádo  para: 
S  i  .^    AttxHiar  as  publicações  do  Instituto  Histórico  Geográ- 
fico Brasileiro  com  a  quantia  que  nSo  exceda  a  dous  contos  de 
réis,  além  da  votada  noparagrapho  quarenta  do  Artigo  segundo. 
,  S  2.''    Sopprir  es  Gathedraes  com  os  paramentos  indis- 

pensáveis. 

I  §  3.*    Adquirir  desde  já  por  compra  o  trapiche  da  ffiia 

das  Cobras. 

S  ♦.**  DespoRder  desde  já  até  cem  contos  de  réis  com 
a  construcçfio  de  buma  Caaa  de  Moeda. 

I  $  5;*    Uwdar  euuhar  desde  já  moedas  de  ouro  do  -valor 

de  cinco  mil  réis,  e  de  prata  de  duzentos  réis. 

!  Art.  12.    86  os  Vigários  Geraes  e  Provisores  das  sedes 

Episcopaes  serfio  pagos  pelo  Thesouro  iNacional ,  ficando  os 
veficímentQs  de  todos  estes  igualados  aos  que  tem  os  do  Pará. 
Art.  13.  Fica  reduzida  a  cinco  por  cento  a  taxa  do 
juro  do  empréstimo  do  cofre  dos  Opphâos;  e  a  receita  pro- 
veniente deste  empréstimo  será  escripturada  sob  o  titulo  — 
operações  de  credito.  ~ 
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Ari.  14.  A  disposição  do  Artigo  quinto  da  Lei  numero 
seiscentos  oitenta  e  três  de  cinco  de  Julho  de  mil  oito- 
eentos  cincoenta  c  três ,  comprehende  desde  já  o  fundo  encor- 
porado  do  Banco  do  Brasil. 

Art.  15.  Os  direitos  de  cinco  por  cento  da  tabeliã 
annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  hum ,  serão  desde  já  cobrados  por  inteiro  sómenie 
nas  primeiras  nomeações ;  c  nas  aposentadorias ,  reformas  e 
jubilações,  devendo-se  cobrar  apenas  do  excesso  do  venci- 
mento nos  casos  de  remoção  para  outra  Repartição  do  mesmo 
ou  de  diversos  Ministérios,  c  das  Provisões  succcssivas  de 
Parochos  encommendados, 

Art.  16.  Os  Juizes  de  Direito  em  correição  examhiarfio 
se  os  Escrivães  de  execuções ,  c  Tabellídes  rcmettèrão  no 
devido  tempo  ás  Estações  de  Fazenda  as  certidões  das  cs- 
cripturas  de  compra  e  venda  de  bens  de  raiz  celebradas  pelos 
seus  cartórios ;  impondo  aos  remissos  a  pena  de  suspensão 
até  o  cumprimento  deste  dever. 

Art.  17.  Pica  revogada  a  segunda  parte  do  Artigo  pri- 
meiro da  Lei  numero  seiscentos  quarenta  c  sete  de  sete  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  o  dous;  e  em  seu  inteiro 
vigor  o  Artigo  oitavo  da  Lei  numero  duzentos  trinta  c  quatro 
de  vinte  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum. 

Art.  18.     Picão  pertencendo  aos  próprios  das  respectivas 
Províncias : 
1/    O  Edifício  da  extincta  Casa  da  Moeda  da  Bahia. 
2.**    O  Prédio  que  serve  de  Recebedoria  na  Parahybuna  da 
Provinda  do  Minas  Geraes. 
3.^    O  Prédio  da  Alfandega  velha  da  Província  da  Parahyba. 
4."*    A  Casa  da  Assembléa   Provincial ,   outr'ora    do  Con- 
selho da  Provinda  do  Ceará. 

Art.  19.  Os  Prémios  dos  bilhetes  de  Loterias  conce- 
didas pelas  Assombiéas  Provinciaes ,  que  não  forem  cobrados 
no  tempo  marcado  nos  Regulamentos ,  serão  recolhidos  nos 
cofres  Provinciaes,  c  terão  o  destino  que  lhes  for  dado 
pelas  ditas  Assembléas. 

Art  20.  Os  foros  c  laudemios  dos  terrenos  foreiros  do 
extincto  Convento  de  Santa  Theresa  da  Bahia,  serão  arre- 
cadados pelo  Seminário  Archiepiscopal  como  renda  do  seu 
património,  na  conformidade  do  Artigo  onze,  paragrapho 
sétimo  da  Lei  numero  seiscentos  e  vinte  oito  de  dezc- 
sííte  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  hum. 

Art.  21.     As  dcspczas    aulorisadas  por  estas   e  outras 
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Leis  promulgadas  no  corrente  anno,  sem  decretaçclo  de  fundos 
correspondentes,  serão  pagas  pelos  mesmos  meios  votados 
para  pagamento  das  que  sAo  contempladas  com  quantia  de- 
finida nas  rubricas  respectivas. 

Art.  22.  Ficdo  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei 
do  Orçamento  antecedente ,  que  não  versarem  particularmente 
sobre  a  fíxação  da  Receita  e  Despoza ,  c  nSo  tiverem  sido 
expressamente  revogadas. 

Art.  23.  Ficdo  revogadas  as  Leis  e  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades  a  quem  o 
conhecimento  da  referida  Lei  pertencer ,  que  a  cumprdo ,  e 
façâo  cumprir,  c  guardar  tão  inteiramente,  como  nella  se 
contem.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça 
imprimir ,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 


IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Visconde  de  Paraná. 

Caria  de  Ijei^  pela  qual  Vossa  Mageslade  imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assem  bléa  Geral  Legislativa  ^ 
que  Houve  por  bem  Sanccionar  ,  orçando  a  Receita  e  fixando 
a  Despeza  Geral  do  Império  para  o  exercido  de  Í855  a 
1856 ,  e  dando  outras  providencias ,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Mageslade  Imperial  Ver. 

José  Pedro  de  Azevedo  Peçanha  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  cm  14  de  Setembro 

dç  1854. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 
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KesU  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazeotda  foi 
publicada  a  presente  Lei  em  18  de  Setembro  de  1854* 

José  Severiano  da  Rocha ,  servindo  de  OiGcial  Maior. 

Registrada  a  íl.  32,   do  livro  das  Cartas  de  Leis  e  De- 
cretos do  Poder  Legislativo  y  em  18  de  Setembro  de  185A. 

José  Fedro  Wemeck  Ribeiro  de  Aguilar. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    15.'  PARTE    1.*  SEGÇiO    22.* 

DECRETO  N.«  780  — de  9  de  Setembro  de  185*. 

AtUorisa  a  transferir  para  o  Corpo  de  Engenheiros ,  na  qua- 
Udade  de  Alferes  Alumno ,  o  Guarda  Marinha  Antonto 

da  Costa  Barros  Velloso» 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resotoçfto  da  AssemUéa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  O  Governo  fica  aotorisado  para  transferir 
para  o  Corpo  de  Engenheiros,  na  qualidade  de  Alferes  Aliunno , 
o  Guarda  Marinha  António  da  Costa  Barros  Yelloso ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  do  Meu  Conselho,  Mi^^ 
nistro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha ,  assim^ 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palado  do  Rio  de  Janeiro 
era  nove  de  Seteoibro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestate  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BBASIL. 

185i. 

TOMO   15.*  PARTE   1.*  SECÇÃO    23.' 


DECRETO  N."  t81  — de  10  de  Setembro  de  1854. 

Aularisa  o  Gaf^erno  a  reformar  as  Secretarias  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  Justiça  e  Estrangeiros ,  e  as  Secre- 
tarias de  Policia  da  Corte  e  Provindas ;  bem  como  a  des-- 
pender  as  Quantias ,  que  se  marcão ,  com  a  fundação  de  hum 
Instituto  ae  cegos ,  com  a  construcçào  e  reparos  de  edi fidos 
para  os  Seminários  Episcopaes »  e  cofn  a  creação  de  Facul- 
dades Theologicas  em  dous  dos  actuaes  Seminários  Epis^ 
copaesi 

Hei  por  beín  Sanccionar,  e  Mandar  que  $e  exectite  d 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l*""  O  Governo  fica  autorisado  para  rerormar  as 
Secretarias  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  Justiça  e  Es- 
trangeiros ,  fazendo  as  necessárias  modificações  nos  respectivos 
Regulamentos  das  Repartições  dos  mesmos  Ministérios;  e  poden- 
do pór  logo  em  execução  a  reforma  que  fizer ,  a  qual  sub- 
metterá  depois  á  approvaç^o  do  Poder  Legislativo. 

Art.  2y  Fica  do  mesmo  modo  autorisado: 
S  1  ."^  A  reformar  os  Regulamentos  das  Secretarias  de  Poli-* 
cia  da  Corte  e  Províncias ;  marcando  ordenados  fixos  aos 
Empregados  delias «  e  alterando  a  tabeliã  dos  emolumentos  ^ 
como  mais  conveniente  for,  passando  estes  a  fazer  parle  da 
Receita  Geral. 

§  2.*"  A  despender  quinze  contos  de  réis  com  a  funda^ 
çâo  de  hum  Instituto  de  cegos ;  quarenta  contos  de  réis  com 
construcções  e  reparos  de  edificios  para  os  Seminários  Episco- 
paes ;  e  quinze  contos  de  réis  com  a  creação  de  Faculdades 
Theologicas  cm  dous  dos  actuaes  Seminários  Episcopaes. 

Art.  3.*  Flcâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho  > 
Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.     Palácio  do  Rio  de  Ja- 
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neiro  em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cíncoenfa 
e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério.      \ 

Com   a  Rubrica  de  Sua   Magestade   o  Imperador. 

Imísí  Pedreira  do  CmiUo  Ferraz 
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COf.I.ECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15.  PARTE  1.*  SECÇXO  2.Í.* 

DE<JIí:TO  N.»  782  — de  12  de  Setembro  de  185i. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  pagar  ao  Padre  Leonardo 

Antunes  Meira  Henriques  o  qw  se  lhe  dever  de  côngruas , 

como  Vigário  Geral  do  Bispado  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorísado  para  mandar  pa- 
gar ao  Padre  Leonardo  Antunes  Meira  Henriques  o  que  se 
lhe  dever  da  côngrua  vencida  como  Vigário  Geral  do  Bis- 
pado de  Pernambuco,  do  primeiro  de  Outubro  de  mil  oi- 
tocentos e  quarenta  e  nove  ao  ultimo  de  Junho  de  mil  e  oi^ 
tocentose  cincoenta;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo »  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,   trigésimo  terceiro  da  Independência   e  do  Império. 

Com   n  Rubrira  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  783— de  12  de  Setembro  de  1854. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Bacharel  Cyrino 
António  de  Lemos ,  no  Lugar  de  Secretario  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça. 

liei  por  bemSanccionar,    e  Mandar  que  se  execute  a 
RôsoluçAo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Ari.  l.*"  Fica  approvado  a  aposentadoria  concedida,  por 
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Decreto  dè  vinte  seis  de  Maio  de  mil  oitoceulos  &  ciucoenta 
quatro,  ao  Bacharel  Ciryno  Aotonio  de  Lemos,  Secretario 
da  Supremo  Tribaoal  de  Justiça,  com  o  ordenado  aiinual 
de  hum  conto  seiscentos  e  sessenta  edous  mil  e  duzentos  réis. 

Art.  S.""  Revogfto-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  . 
Uimstro.  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Justiça  ,  assim 
o  tenha  entendido  eí  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  da  Setembro  de  mit  oitocentos  e  cincoenta 
c  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
|K»rio.  • 

Com  a  Rubrica  jdé  Sua  Magestade  o  imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N-«  784  — de  12  de  Setembro  de  1854. 

Approm  a  Pensão  annual  de  600{&000  concedida  a  Vis- 

condeça  da  Laguna. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  executo  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  PensSo  annual  de  seiscentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  nove  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  trinta  e  nove  á  Yiscondeça  da  Lagu- 
na ,  em  remuneração  dos  serviços  prestados  por  seu  fallecido 
marido  o  Visconde  da  Laguna. 

Art.  2.*  Reyogao-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  doCoulto  Ferraz ^  do  Meu  Conselho,  iMinis-^ 
tro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro cm  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  qua- 
tro, trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrioa  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ijííz  Pedreira  do  CoaUo  Ferraz 
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DECRETO  N.°  785— de  12  de  Setembro  de  1854. 

Approva  a  Pensão  antmal  de  i.0O0ítt:0O(i  eoncedida  ao  C^ 
ronel  da  Guarda  Nacioncd  da  Pfimnsia  ée  5.  Pedro , 

Manoel  Adolpho  Charão. 

ilei  por  bem  Sancetonar;  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensfio  annual  de  iium 
couto  de  réis  9  eoneedida  por  Decreto  de  quatorte  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  m  Coronel  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  Sfto  Pedro ,  Manoel  Adolpho  Chardo ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz, 


DECRETO  N.<>  786  — de  12  de  Setembro  de  1854. 

Approva  a  Pensão   annual  de  4M)^000  concedida   a  D. 
jiaricmna  Felippa  de  Assiz ,  vium  de  Francisco  de  Àssiz 

de  Azeredo  Coutinho. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  AssemUéa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  quatro-, 
centos  mil  réis ,  concedida  por  Decieto  de  dezoito  de  Julho 
de  mil  oitocentos  trinta  e  três  á  viuva  D.  Marianna  FeHppa 
de  Assiz ,  em  remuneração  dos  serviços  prestados  por  seu  falle* 
eido  marido  Francisco  de  Assiz  de  Azeredo  Coutinho ,  Conta- 
dor que  foi  da  Thesouraria  de  Minas  Geraes ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho  ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeira 
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em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos   cincoenta  e   qua- 
tro, trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 


DECRETO  N.*"  787— de  12  de  Setembro  de  1854. 

Apprwa  a  PenMO  annual  de  150^000  concedida  ao  Pri- 
meiro Tenente  graduado  da  Armada   António   José 

Pereira  Leal 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluçfto  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  cento 
e  cincoenta  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  dous  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  trinta  e  nove,  ao  Primeiro  Tenente 
graduado  da  Armada  António  José  Pereira  Leal ,  gravemente 
ferido  em  combate  na  occasifio  da  tomada  da  Yilla  da  Laguna ; 
revogadas  para  este  fim  as  Leis  e  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho »  Minis- 
tro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulio  Ferraz. 


«•• 


DEGRbTO  N."  788— de  12  de  Setembro  de  1854. 

Approva  a  jubilação  coficedida  ao  Doutor  Anienio  Maria 
de  Mirathda  e  Castro  no  lugar  de  Lente  substiiuio  da  Fa- 
culdade de  Mediciíia  desta  Córtex 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Absemblca  Geral  Legislativa. 
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Art.  1.°  Fica  approvada  a  jubiluçâo  concedida  por  Decre- 
to de  31  de  Naio  de  1854  ao  l)outor  Anlonio  Maria  de  Miran-^ 
da  e  Castro ,  no  lugar  de  Lente  substituto  da  Faculdade  de 
Medicina  desta  Corte ,  com  o  vencimento  annoal  de  hum  conto 
e  duzentos  mil  réis. 

Art.  2.*  Revogfio-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  («onselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Setembro  de  raiL  oitocentos  ciocoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.*»  789— de  12  de  Setembro  de  1854. 

Apf^rova  a$  Tabeliãs  de  ordenados  e  ^ratificaçies  dos  Lentes^ 
íinbstitulos  ^  e  Empregados  das  t  acuidades  de  Direito  ^  e 
Medicina  do  In^rió ,  annews  aos  Decretos  N."**  1 .386  e 
1.387  de  28  de  Abril  do  cofi-efite  anno. 

Ueí  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  As  Tabeliãs  de  ordenados  e  gratiQcações  an- 
ncxas  aos  Decretos  N.'*  1 .386  e  1 .387  de  28  de  Abril  de  1854 , 
com  que  sdo  reformadas  as  Academias  de  Direito  e  as  Escolas 
de  Medicina  y  ficão  approvadas  com  as  seguintes  declarações : 

1.*  Os  Substitutos  ainda  quando  se  achem  em  efTectivo 
exercício  do  magistério  em  qualquer  cadeira  não  vencerão  ou- 
tra gratiflcaçdo  alôm  daquella  que  lhes  he  fixada  nas  Tabeliãs. 

2.*  Os  Secretários  terão  hum  conto  de  réis  de  ordenado 
e  hum  conto  de  réis  do  gratificação.  Os  das  Faculdades  de 
Direito ,  em  quanto  estes  lugares  forem  occupados  pelos  Len- 
tes mais  antigos,  segundo  o  Art.  153  do  Decreto  N.""  1.386, 
vencerão  somente  a  gratificação  annual  de  seiscentos  mil  réis. 

3.""  Os  Lentes  de  Clinica  terão  huma  gratificação  addicio- 
tial  de  seiscentos  mil  réis  annualmente :  desta  gratificação  não 
setíio  excluídos  os  4|uc  forem  Médicos  das  asas  de  Miseri- 
córdia. 
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k.''  Os  Profe&<òrcs  dos  Corsos  de  preparatórios  anncxos  as 
Fuculdades*  de  Direito  lerão  os  mesmos  vencimentos  dos  Tro- 
fessores  actaaes  do  Collegio  de  Pedro  Segundo. 

Ari.  2.''    FícSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faca  executar.  Palácio  do  Uo 
de  Janeiro  em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
c!oenta  e  qnatro ,  trigésimo  terreiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coxdto  Ferraz. 
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colleccâo  das  leis  do  império  do  brasil. 

1854. 

r 

TOMO   15.*  PARTE   1.'  SECÇÃO  25. ■ 

DECRETO  N.^  790— de  14  de  Setembro  de  1854. 

Declara  qtie  Luiz  Gomes  da  Cunlia  Ittn  direito  á  Pensão 
approvada,  em  iS  de  Agosto  de  1852  desde  2  rff 

Dezembro  de  1839. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
tlesolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Uníco.  Luiz  Gomes  da  Cunha  tem  direito  á  Pensão 
approvada  em  dezoito  de  Agasto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dous  f  desde  dous  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  trinta  e 
nove^  data  do  Decreto  pelo  qual  lhe  foi  ella  concedida;  fi- 
cando revogadas  as  dísposigòes  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Iaiíz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N."  791  —  de  14  de  Setembro  de  1854. 

Concede  á  Camará  Municipal  da   Cidade  da  Victoria  o  te- 
Iheiro  que  outrora  sernia  para  arrecadação  do  dizimo 

do  peixe. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resoluçilo  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  pertencendo  á  Camará  Municipal  da 
Cidade  da  Victoria ,  Capital  da  Província  do  Espirito  Santo , 
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O  telheiro  que  oatr'ora  servia  para  arrecadação  do  dizimo 
do  peixe ,  a  fim  de  estabelecer  nelle  huma  praça  de  mer- 
cado; revogadas  para  este  fim  as  disposições  em  contrario. 
O  Visconde  de  Paraná,  Conselheiro  d' Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  c  quatro ,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 

DECRETO  N.°  792  — de  14  de  Setembro  do  1854. 

Afprwa  a  ofoseniadoria  concedida  a  Joaquim  Anlonio  Leilão , 
fèo  lugar  de  Official-^iiaior  da  Secretaria  da  Thesonraría 

da  Provinda  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Unico.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
por  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1 846 ,  a  Joaquim  António 
Leitão ,  no  lugar  de  OÍIicial-maíor  da  Secretaria  da  Thesou- 
raría  da  Província  da  Parahyba ,  com  o  ordenado  que  lhe 
competir  na  forma  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1841 ,  ematten- 
çdo  ás  moléstias  que  o  inhabilitâo  de  continuar  no  referido  em- 
prego ,  onde  conta  dezenovc  annos  de  bons  serviços ;  revo- 
gadas para  este  fim  quaesquer  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Paraná,  Conselheiro  d' Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional»  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar,  .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 
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DECRETO  N.'*  793  —  do  14  de  Setembro  de  185/i. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  a  José  Lopes  Rosa  ^  no  lu- 
gar de  primeiro  escriplurario  da  Contadoria  da  Thesou 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Árt.  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
por  Decreto  do  1  .*"  de  Junho  do  anno  passado  a  José  Lopes 
Rosa ,  no  lugar  de  primeiro  escripturario  da  Contadoria  da 
Thesoursría  de  Pernambuco ,  com  o  ordenado  que  lhe  com- 
petir na  forma  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831 ,  em  atten- 
çâo  ao  seu  estado  de  moléstia ,  que  o  inhabilita  de  continuar 
no  referido  emprego,  onde  conta  trinta  e  quatro  annos  de 
serviço ;  revogadas  para  este  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Paraná,  Conselheiro  d' Estado,  Senador 
de  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro 
e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  rxecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  quatorze  dè 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 


DECRETO  N.*»  794— de  14  de  Setembro  de  1854. 

Approva   a  Pensão  annual  de  120<3!rOOO  concedida  ao 
Guarda  Nacional  Francisco  Mathern  da  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensfio  annual  de  cento  e 
vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Maio  do 
corrente  anno  a  Francisco  Matheus  da  Silva ,  Guarda  Nacional 
do  Esquadrão  de  Cavallaría  da  Capital  da  Província  de  Minas 
Geraes ,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
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tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  Janeiro  em 
quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o    Imperador. 

Luiz    Pedreira  do  Coutío  Ferraz. 


DECRETO  N.«  795  — de  U  de  Setembro  de  1854. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  Carta  de  Naturalisação 
de  Cidadão  Brasileiro  a  vários  individuos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  O  Governo  fica  autorisado  para  conceder  Carta 
de  Mataralisaçdo  de  Cídadfio  Brasileiro  a  Manoel  Francisco  Ri- 
beiro d' Abreu,  natural  de  Portugal;  Carlos  Petrazi,  natural 
do  GrSo  Ducado  de  Meklemburgo  Strelitz ;  Manoel  Dias  Moreira , 
natural  de  Portugal ;  João  Glyem ,  natural  de  Inglaterra ;  Ma- 
noel Alves  Castello  y  natural  de  Portugal ;  Júlio  César  Andreini , 
natural  de  Itália ;   e  a  Carlos  Jansen  ,  Allemão. 

Art.  2.®    Ficfio  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  doCoutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  pe  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 
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DECRETO  N.«  796  — de  14  de  Selerabro  de  1854. 

Aulorisa  o  Govenio   a  conceder  Carta  de  Nalurcdisação  d^ 
Cidadão  Brasileiro  a  vários  iiulividuos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  eiecute  a 
Resoluçfio  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  he  autorisado  para  conceder  Car- 
ta de  naturalisaçâo  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Portu- 
guezes  Padre  Joaquim  Ferreira  dos  Santos »  Bacharel  Bernardo 
Texeíra  de  Moraes  Leite  Velho ,  Duarte  Guilherme  Corrêa  de 
Mello ,  e  João  José  de  Almeida  Cruz ,  e  ao  súbdito  Sardo 
Padre  José  Guecco ,  ficando  para  este  fim  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  ladependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Imíz  Pedreira  do  CoiUto  Ferraz. 

DECRETO  N.*  797  —  de  14  de  Setembro  de  1854. 

Aui(yrisa  o  Governo  a  conceder  Carta  de  NaturaKsação 
de  Cidadã  Brasileira  a  EmiUa  Eulália   Nervi. 

Hei  por  bem  Sancionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  He  o  Governo  autorisado  para  conceder  Carta 
de  naturalisaç^o  de  Cidadã  Brasileira  a  Emília  Eulália  Nervi , 
natural  de  Génova  ,  ficando  para  isso  dispensada  a  dispo- 
sição do  Art.  l.""  do  Decreto  n.'  291  de  30  de  Agosto  de  1843. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro, 
trigésimo  terceiro  da  Ii; dependência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedeira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1«54. 

TOMO   15.  PARTE  1.*  SECÇÃO  26.* 

DECRETO  N.*»  798  —  de  16  de  Setembro  de  1854. 

Crta  huma  nova  Freguezia  nesta  Cidade ,  tirada  das  de 
Sanl'Anna,  Sacramento  e  São  Jo$é,  dando-lke  o  Go- 
vemo  nome ,  e  marcando-lhe  território ,  oumdo  o  Bispo 
Diocesano. 

Hei  por  l>em  Sanccionar,  e  Mandar  <pie  se  execute  t 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  i."*  Fica  creada  huma  nova  Freguezia  nesta  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro ,  a  qual  será  tirada  das  Freguezias  de  Santa 
Anna ,  Sacramento  e  SAo  José ,  dando4he  o  Governo  noaie » 
e  marcando-lhe  território,  ouvido  o  Bispo  Diocesano. 

Art.  2."*  Emquanto  se  não  construir  huma  Igreja  que 
sirva  de  Matriz  dessa  nova  Freguezia ,  servirá  i^roviaeríamentc 
como  tal  a  Capella  de  Santo  António  dos  Poiares ,  e  o  Governo, 
ouvido  o  Bispo  Diocesano,  dará  as  convenientes  providencias 
para  que  se  satisfaça  á  todas  as  necessidades  do  Culto  com 
a  única  Irmandade  existente  na  mesma  Capella. 

Art.  3,"*  Ficdo  revogadas  os  disposições  cm  contrario 

José  Thooiaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d 'Estado  dos  Megodos  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
€«1  ^zeseis  ée  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  qua- 
tro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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LEI  N.°  799  — de  16  Setembro  de  1854. 

Declara  qtts  aos  Tribunaes  do  Commercio  compete  o  jtdga- 
mento  em  Segunda  instancia  das  Causas  commerciaes  com 
alçada  até  cinco  contos  de  réis;  ficando  comprehendidos 
nesta  jurisdicçào  os  Commerciantes  matrictdaulos ,  e  não 
matriculados ;  e  dá  outras  providencias. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos,  que  a 
Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Art.  l.""  Compete  aos  Tribunaes  do  Commercio  o  jul- 
gamento em  segunda  instancia  das  causas  commerdaes  com 
alçada  até  cinco  contos  de  réis.  Nesta  jurisdicção  sfio  com- 
prehendidos os  Commerciantes  matriculados  e  nâo  matricu- 
lados. 

Os  Tribunaes  do  Commercio  para  julgarem  em  segunda 
instancia  se  comporfio  dos  seus  membros  ordinários,  e  de 
mais  três  Desembargadores  na  Capital  do  Império,  e  dous 
nas  Províncias ,  os  quaes  serAo  designados  pelo  Governo  d*  en- 
tre os  da  respectiva  Relaçdoí 

A  fórma  do  processo  para  o  exercício  desta  nova  jurís- 
dicçdo  será  estabelecida  pelos  Regulamentos  do  Governo. 

Art.  2.''  Nas  Províncias  onde  existirem  Relações  serão 
estabelecidos  Tribunaes  do  Commercio ,  se  o  Governo  julgar 
conveniente. 

Art.  S.*"  Para  julgamento  das  causas  commerctaes  em 
primeira  instancia  serfio  nomeados  Juizes  de  Direito  especiaes 
nas  Capitães ,  onde  funcionarem  os  Tribunaes  do  Commercio. 

Art.  4.*  Fícfio  revogadas  as  Leis  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer ,  que 
o  cumprão,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente , 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  dezeseis  de  Setembro  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  c  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

José  Thomaz  Nabttco  de  Araújo, 
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Caria  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mageslade  imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  houve 
por  bem  Sanccionar ,  declarando  que  aos  Tribufiaes  do  Com- 
tnercio  compete  o  julgamento  em  segunda  instancia  das  Causas 
commerciaes  com  alçada  até  cinco  contos  de  reis ,  compreben- 
didos  nesta  jurisdicção  os  Commerciantes  matriculados  e  não 
matriculados ,  e  dando  outras  providencias :  na  forma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Mageslade  Imperial  Ver. 

António  Alves  de  Miranda  Varejdo  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  22  de  Setembro 
de  1854. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  d'  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  em  25  de  Setembro  de  1854. 

Josino  do  Nassimento  Silva. 


DECRETO  iN.»  800— de  16  de  Setembro  de  1854. 

Approva  a   aposentadoria  concedida  ao  Desembargador   da 
Relação  de  Pernambuco ,  Pedro  Rodrigues  Fernandes 

Chaves. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida , 
por  Decreto  de  três  de  Julbo  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro,  ao  Desembargador  da  Relação  de  Pernambuco» 
Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves ,  com  o  vencimento  annual 
de  hum  conto  e  duzentos  mil  réis;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
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teulm  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
dezeseis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro  ^ 
tr^esimo  terceiro  da  Independência  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thamaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRlíTO  N.°  801— de  16  de  Setembro  de  185i. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  Joa- 
quim  José  Pacheco^  em  hum   Lugar   da  Relação    da 

Corte. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluçfto  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*"  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida,  por 
Decreto  de  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro ,  ao  Juiz  de  Direito  Joaquim  José  Pacheco ,  em  hum 
Lugar  da  Relação  da  Corte ,  com  o  ordenado  annual  de  nove- 
centos e  doze  mil  réis. 

Art.  2.*  RcvogOo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Tiiomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^iilstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezeseis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  qua- 
tro, trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.'  802  — de  16  de  Setembro  de  1854. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Bacharel  Luiz  Pauli- 
no da  Costa  Lobo ,  no  Lugar  de  Juiz  de  Direito  da  Comar- 
ca  de  Marvão  y  ora  denominada  do  Príncipe  Imperial 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Unico.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida , 
por  Decreto  de  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três ,  ao  Bacharel  Luiz  Paulino  da  Costa  Lobo ,  no  Lugar 
de  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Marvão »  ora  denominada  do 
Príncipe  Imperial ,  na  Província  de  Piauby ,  com  o  ordenado 
annuai  de  setecentos  e  vinte  mil  réis ,  comprehendida  nesta 
quantia  a  Pensão  de  seiscentos  mil  réis,  concedida  por  De- 
creto de  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  c  hum  ; 
refogadas  para  este  Gm  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Mabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezeseis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  qua- 
tro, trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo, 


t 


I 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15.  PARTE   1.*  SECÇiO  27/ 

DECRETO  N."  803— de  20  Setembro  de  185*. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  ás  Companhias  Anglo-Bra- 
sileira ,  Luso-Brasileira ,  e  a  outras  quaesquer  que  se  apre- 
seníarem  en%  idênticas  circunstat^as,  os  mesmos  favores  ^ 
isenções  concedidas  á  Real  Companhia  de  Southampton. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder, 
mediante  as  condições  que  julgar  convenientes,  ás  Compa*^ 
nhias  Anglo-Brasileira ,  Luso-Brasileira,  e  a  outras  quaes- 
quer que  se  apresentarem  em  idênticas  circunstancias,  os 
mesmos  favores  e  isenções  concedidas  á  Real  Companhia  de 
Southampton,  revogadas  para  este  fim  as  Leis  e  disposições 
em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
Janeiro  em  vinte  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   15/  PARTE   1.*  SECÇÃO  28. 


DECRETO  N.*  804  —  de  23  de  Setembro  de  1854. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito 

Francisco  de  Sousa  Martins. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembíéa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida ,  por 
Decreto  de  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta, 
ao  Juiz  de  Direito  Francisco  de  Sousa  Martins ,  com  o  orde- 
nado por  inteiro  de  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis. 

Art.  2.®    Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Hío  de  Ja- 
neiro em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*»  805  —de 23 de  Setembro  de  1854. 

Autorisa  o  Governo  para  reformar  a  Academia  das  Bellas 

Artes. 

Hei  por  bem   Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembíéa  Geral  Legislativa. 

Art.  1 .°  Fica  o  Governo  autorisado  para  reformar  a  Acade- 
mia  das  Bellas  Artes ,  observando  as  seguintes  dispoçòes : 

1  .■     Conservará  as  cadeiras  actuaes  de  Architectura ,   es- 
cultura ,  Pintura ,  Gravura ,  Paisagem ,  Desenho  e  Anatomia. 
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2.*  Creará  as  Aulas  de  Desenho  geométrico ,  Desenho  de 
ornatos ,  Escultura  de  ornatos  ,  Mathematicas  applícadas  e 
Historia  das  Bellas  Artes. 

3/  Supprimirá  os  lugares  de  Substitutos,  conservando  po- 
rém 09  actuaes  até  que  lhes  possa  dar  conveniente  destino. 

4/  Annexará  o  Conservatório  de  Musica  á  Academia  das 
Bellas  Artes,  continuando  porém  aquelle  Estabelecimento  a 
manter-se  com  os  seus  próprios  recursos. 

5/    Oeará  o  lugar  de  Conservador  e  Restaurador  de  quadros. 

6.*  Dará  novos  Estatutos  á  Academia  para  a  execução  da 
presente  Lei,  regulando  nelles  a  distribuição  das  matérias, 
a  nomeação ,  attribuições  e  vencimentos  do  Director ,  Profes- 
sores e  mais  empregados,  e  bem  assim  os  prémios  e  concur- 
sos para  as  viagens  artísticas  a  Roma ,  e  a  duração  destas. 

7."  Não  poderá  despender  com  a  reforma ,  incluído  o 
augmento  do  pessoal  e  seus  vencimentos,  mais  do  que  a 
quantia  de  cinco  contos  de  réis  annuaes,  além  do  que  se 
despende  actualmente. 

Art.  2.*  A  reforma  que  o  Governo  fizer  poderá  ser 
desde  logo  posta  em  execução ,  dependendo  porém  de  appro- 
vação  deflnitiva  do  Poder  Legislativo. 

Art.  3."  Picão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fefraz. 
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DECRETO  N.°  806  — de  23  de  Setembro  de  1854. 

Autorísa  a  Camará  Municipal  da  Cárie  a  incorporar  Com- 
panhias para  o  fim  de  fazer  abrir  a  rua  do  Cano ,  bem 
como  para  regularisar  e  dar  maior  largura  á  rua  dos 
Latoetros ,  com  as  clausulas ,  favores  e  obrigações  abaixo 
mencionadas. 

Hei  por  hem  Sanccíonar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*"  Fica  autorisada  a  Camará  Municipal  da  Corte 
a  incorporar  huma  Companhia  para  o  fim  de  abrir  a  ma  do 
Cano  até  o  largo  do  Paço,  dar-lhe  em  toda  a  extensão  a 
mesma  largura  que  tem  a  dos  Ciganos,  e  edificar  de  hum 
e  outro  lado  novos  prédios ,  segundo  o  prospecto  ou  prospectos 
que  merecerem  a  approvaçâo  do  Governo. 

Art.  2."  A  Companhia  será  obrigada  ao  cumprimento  do 
Artigo  antecedente  dentro  de  hum  prazo  nunca  maior  de  vinte 
annos ,  que  começará  a  contar-se  seis  mezes  depois  que  esta 
Resolução  for  sanccionada ,  sujeitando-se  no  caso  contrario 
ás  multas  que  lhe  forem  arbitradas  nos  Estatutos. 

Art.  S.**  Se  não  for  incorporada  a  Companhia,  de  que 
trata  o  Art.  l.',  fica  o  Governo  autorisado  á  mandar  abrir 
a  rua  do  Cano  até  o  largo  do  Paço. 

Art.  4.*  O  Governo  marcará  o  modo  pratico  para  o  começo 
das  edificações,  podendo  dividir  a  rua  em  diversos  quarteirões , 
e  determinar  prazos  para  o  respectivo  alargamento  e  edifica- 
ção ,  não  podendo  porém  exceder  do  prazo  geral  do  Artigo 
segundo. 

Art.  ò.*'  Terão  preferencia  para  se  inscreverem  como 
Accionistas  até  o  valor  de  suas  propriedades ,  os  proprietários 
das  casas  c  terrenos  da  dita  rua ,  e  os  das  casas  e  terrenos 
que  soffrcrem  desapropriação  nas  ruas  parallelas  ou  transversaes. 

Art.  6.°  A  Companhia  ficará  exonerada  dos  foros  e  lau- 
demios  que  forem  devidos  á  Camará  Municipal  pelo  prazo  dos 
vinte  annos  do  Artigo  segundo. 

Art.  7.«  A  Companhia  poderá  desapropriar,  se  assim 
for  necessário ,  todos  os  prédios  da  rua  do  C^ano ,  e  a  parle 
dos  terrenos  das  casas  ou  quintaes  das  outras  que  lhe  ficão 
proximamente  parallelas  ou  transversaes,  tanto  quanto  baste 
para  que  as  novas  edificações  tenhõo  o  fundo  de  quinze  braças. 
Todavia  se  na  opinião  dos  louvados  a  desapropriação  de  parle 
de  qualquer  prédio  puder  trazer  a  ruína  ou  ínutilisação  do 
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mesmo  prédio ,  a  Companhia  será  obrigada  a  desapropria-lo 
completamente. 

Art.  S."*  O  Governo  estabelecerá  o  processo  para  estas 
desapropriações ,  e  marcará  as  regras  para  as  indemnisações 
dos  proprietários.  O  processo  será  summarissimo ,  e  a  avaliaçfto 
para  indemnisaçao  será  no  caso  de  falta  de  accordo  entre  o 
proprietário  e  o  agente  da  Companhia ,  feita  por  cinco  árbitros, 
dous  nomeados  pelo  proprietário ,  dous  pelo  agente  da  Com- 
panhia ,  e  hum  pelo  Governo. 

Não  poderão  ser  árbitros :  1  .^  os  sócios  da  Companhia » 
2.**  os  proprietários  dos  prédios  que  houverem  de  ser  desa- 
propriados :  S.""  os  Vereadores  da  Camará  Municipal 

Art.  9.**  As  desapropriações  feitas  pela  Companhia  e  as 
vendas  que  fizer  de  terrenos  e  prédios  ficão  isentas  de  paga- 
mento da  siza. 

A  Companhia  nSo  ficará  sujeita  ao  pagamento  da  Decima 
urbana  durante  o  prazo  de  vinte  annos ,  contados  da  epocha 
acima  designada ,  e  isto  tanto  para  os  prédios  actuaes  situados 
na  rua  do  Cano ,  logo  que  os  comprar  ou  desapropriar »  como 
para  os  novos  que  construir. 

Art.  IO.*"  A  Companhia  será  obrigada  ao  deposito  de 
quantias  para  garantia  das  presentes  condições ,  que  irá  per- 
dendo snccessivamente  ou  levantando  no  caso  de  infracção  ou 
desempenho  delias. 

Art.  11.''  Os  favores  e  obrigações  desta  Lei  passão  aos 
possuidores  de  terrenos  ou  prédios  comprados  á  Companhia 
até  o  prazo  acima  estabelecido. 

Art.  IS.""  A  autorisação  da  presente  Lei  he  extensiva  a 
qualquer  outra  Companhia  que  se  possa  incorporar  para  o  fim 
de  regularisar  e  dar  maior  largura  á  rua  dos  Latoeiros,  do 
canto  da  rua  do  Cano  até  o  largo  da  Carioca ,  e  dahi  ao  da 
Ajuda  pela  rua  da  Guarda  Velha  a  encontrar  o  mar. 

Art.  13.*  Ficao  revogadas  todas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho ,  Minis* 
tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.«  807  —  de  27  de  Setembro  de  1854.  ' 

Approva  as  concessões  &.*  e  b.^  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.«  1 .066  de  i3  de  Novembro  de  1 852 ,  a  i}  do  subsi- 
dio mensal  de  500'2DOOO  pela  conducção  das  malas  do 
Correio  entre  esta  Córle  e  a  Cidade  de  Santos,  e  a  2/ 
isentando  de  quaesquer  direitos  a  acquisiçào  e  natricula 
dos  Vapores  destinados  para  as  viagens  cohtractdas. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  j  e  Mandar  que  se  exeiíte  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  1.*  He  approvada  a  concessão  quarta  do  sbsi- 
dío  mensal  de  quinhentos  mil  réis  a  que  se  refere  oDe- 
creio  numero  1.066  de  13  de  Novembro  de  1852  ^Ja 
conducção  das  malas  do  Correio  entre  esta  CArte  e  a  Cia- 
de  de  Santos  em  barcos  de  vapor.  E  outrosim  Gca  ai^. 
risado  o  Governo  a  angmentar  este  subsidio  para  que\ 
mesma  conducção  se  estenda  ao  porto  de  Iguape ,  e  tan 
bem  toquem  por  escala  os  ditos  Vapores  nos  portos  de  Ubi 
tuba  e  Sáo  Sebastião. 

Art.  2."^  He  approvada  igualmente  a  concessão  quinti 
a  que  se  refere  o  citado  Decreto  isentando  de  quaesquer 
direitos  a  acquisição  e  matrícula  dos  Vapores  destinados  pa- 
ra as  yiagens  contractadas. 

Art.  3.®    Fícão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigési- 
mo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz^ 
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N.*  1.309.  — Decreto  de  2  de  Janeiro  de  1854.  —  Auto- 
risa  o  credito  siippiementar  da  quantia  de  cen- 
to e  dez  coutos  ({uatrocentos  oitenta  e  dons  mil 
seiscentos  quarenta  e  hum  réis^  para  as  verbas 
—  Hospitaes ,  c  Despezas  extraordinárias  e 
eveutuaes  — do  corrente  exercício 1 

N.«  1.310.  — Decreto  de  2  de  Janeiro  de  1854. —  De- 
clara que  o  Artigo  quarto  da  Lei  de  10  de  Junho 
de  1835,  que  manda  executar  sem  recurso  as 
Sentenças  condemnatorias  contra  escravos , 
comprcheude  todos  os  crimes  commettidos  pe- 
los mesmos  escravos  em  que  caiba  a  pena  de 
morte 2 

N.**  1.311.  — Decreto  de  õ  de  Janeiro  de  1854.  — Fixa 
os  ordenados  dos  Secretários  de  algumas  Pro- 
víncias do  Império 3 

N.**  1.312.  — Concede  a  José  Carneiro  de  Mendonça 
Franco 5  e  Francisco  de  Paula  Carneiro  de  Men- 
donça Franco  autorisação  para  por  meio  de 
liuma  (iOmpanhia  expIoi*arem  as  minas  de  ou* 
ro  que  forem  encontradas  na  Comarca  da  Pal- 
ma da  Província  de  Goyaz 4 

N.'  1.313.  — Decreto  de  19  de  Janeiro  de  1854. — Mar- 
ca o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadêada  Vil- 
la  da  Tapera  da  Província  da   Bahia 6 

N.**  1.314.  — Decreto  de  21  de  Janeiro  de  1854.— Abre 
ao  Ministro  e  Secretario  d*EsUido  dos  Negó- 
cios da  Justiça  hum  credito  supplemeniar  do 
50.000ÍSD000,  para  occorrer  ás  despezas  no 
exercício  de  1853—1854 ,  com  a  Policia  e  segu- 
rança publica 7 

N.**  1.315.  -^Decretode30de  Janeiro  de  1854. — Con- 
cede a  Francisco  Maulcker  privilegio  exclusivo 
por  dez  annos  para  fabricar  em  todo  o  Império 
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carros  de  qualquer  espécie  com  o  systema  de 

molas  de  sua  invenção 8 

N.<»  1.316.  —Decreto  de  30  de  Janeiro  de  185&.— Abre 
hum  credito  supplementar  de  200.000^000 
para  as  despezas  de  Recrutamento  e  Engaja- 
mento no  corrente  anuo O 

N.»  1.317.  —Decreta  de  30  de  Janeiro  de  1854.  — 
Abre  hum  credito  supplementar  de  lOO.OOO^^D 
para  as  despezas  da  Fabrica  da  Pólvora  no  cor- 
rente exercício » 

N.°  1.318.  —  Decreto  de  âO  de  Janeiro  de  1854.— Man- 
da  executar  a  Lei  N.^  001  de  18  de  Setembro 

de  1850 10 

N.*  1.319.  — Decreto  de  31  de  Janeiro   e  1854. — Revo- 
ga a  ultima  parte  da  condição  2.'  e  a  7."  das  que 
baixarão  com  o  Decreto  N."*  887  de  18  de  Dezem- 
bro de  1851,  pelas  quaes  se  ímpozera  ao  Conse- 
lheiro d'£st«ulo  Caetano  Maria  Lopes  Gama ,  e 
aoDr.  Joaquim  José  de  Oliveira  a  obrigação  de 
pagarem  o  quinto  deqtialqucr  metal,  que,  além 
do  ouro,  extrahirem  dos  terrenos,  cuja  explo- 
ração lhes  foi  concedida  pelo  citado  Decreto. .     29 
N.*»  1.320.  —Decreto  de  8  de  Fevereiro  de  1854.— Des- 
annexa  dos  Termos  de  Lagarto  e  Campos  o  de 
Itabaianinha ,  na  Província  de  Sei^gíjie ,  crea 
nelle  hum  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as 
funcções  de  Juiz  de  Orphãos ;  e  marca  o  respe- 
ctivo ordenado 30 

N.*  1.321.  —Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1854.— Se- 
para do  Termo  de  Mar  de  Hespanha  o  da  Pom- 
ba, crea  nelle,  no  de  Ghristina  ,  no  do  Grâo- 
Mogor ,  e  no  de  Itajubá ,  na  Província  de  Minas 
Geraes,  os  lugares  de  Juízes  Municipaes  c  de 
Orphãos ;  e  marca  os  respectivos  ordenados. .  » 
N.'  1.322.  —  Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1854—  Or- 
dena que  sejão  especiaes  os  Chefes  de  Polícia 
das  Províncias  de  Goyaz ,  de  Mato  Grosso  ^  e  do 

Amazonas. 31 

N."  1.828.  —Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1854.— Crea 
no  Termo  de  Tacaratú ,  da  Província  de  Per- 
nambuco ,  o  lugar  de  Juiz  Municipal ,  que  accu- 
mulará as  fucnções  de  Juiz  de  Orphãos,  c 
marca  o  respectivo  ordenado 32 


N.*  1.824.  — Decreto  de  5  de  Fevereiro  de  1854. — 
Manda  observar  o  Regulamento  para  o  exame 
dos  Macbínistas  e  vistoria  das  Barcas  de  Vapor.  33 
N.»  1.325.  —Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1854. — 
Eleva  a  cioco  por  cento  a  comuiissão  de  dois  e 
meio  por  cento  estabelecida  no  Ârt.  24  do  De- 
creto de  10  de  Novembro  de  1851  aos  Agentes 
de  leilões  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro ,  nos  ca- 
sos em  que  esta  commissão  era  paga  pelos  com- 
pradores antes  do  referido  Decreto 39 

N.°  1.326.  —  Decjreto  de  10  de  Fevereiro  de  1854.— 
JMarca  o  vestuário ,  que  ,  no  exercício  de  suas 
funcções  e  solemnidades  publicas,  devem  usar 
os  Juizes  de  Direito  ,  e  Juizes  Munícipaes  e  de 

Orphãos^  e  Promotores  Públicos 40 

N."  1.327.  —Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1854.— 
Crea  dois  Juizes  Munícipaes  e  de  Orphãos  na 
Província  das  Alagoas^  o  primeiro  nos  Termos 
reunidos  da  Mata  Grande  e  Traipú  ,  separados 
do  Termo  do  Penedo  ,  o  segundo  nos  Termos 
reunidos  de  Camaragibe  e  Porto  de  Pedras ,  se- 
parados do  Termo  de  Porto  Calvo ,  e  fixa  os 

respectivos  ordenados » 

N.«  1.328.  —Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1854.— 
Crea  o  lugar  de  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Solimões  da  Província  do  Amazonas  ^   e 

marca  o  ordenado « •  •     41 

N.«  1.329.  —Decreto  de  10  dç  Fevereiro  de  1854.  — 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  da  Cidade  de  Valença «  Japeroá , 
Jequiriçáy  Cayrú  ,  e  Santarém^  da  Província 

da  Bahia » 

N.«  1.330.  —Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1854.  — 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio das  Alagoinhas  da  Província  da  Bahia.  42 
N.'  1.331.  —Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1854.— 
Crea  huma  Colónia  Militar  nas  margens  do 
Ribeirão  do  Urucii ,  na  Província  de  Minas 

Geraes c- . .     44 

N.'  1,331  A.  —Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1854.  — 
Approva  o  Regulamento  para  a  reforma  do 
ensino  primário  e  secundário  do  Município 
da  Corte 45 


VI 

N.*  1.332.  —Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  lâ54.  — 
Regula  a  distribuição  e  conservação  do  arina- 
ineulo  ,  correame ,  bandeiras  ,  instrumentos 
de  musica ,  munições  de  guerra ,  livros  e 
mais  objectos  fornecidos  á  Guarda  Nacional 
do  Império 69 

N."  1.333.  —Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  1854. — 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municipios  de  Barbacena ,  VíHns  do  Rio  Pre- 
to«  e  do  Parahibuna  da  Província  de  Minas 
Geraes 81 

N.°  1.33A.  —  Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  185A.— 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do 
Municipio  de  Januaria  da  Provincia  de  Minas 
Geraes » 

N.*  1.33Ô.  — Decreto  de  18  de  Fevereiro  del85A. — 
Estabelece  o  modo  por  que  deve  ser  eiecutado 
oCap.  2.»  do  Titulo  5.*  da  Lei  N.*  602  de 
19  de  Setembro  de  1850 82 

N."  1.336.  —Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  1854.— 
Approva  os  Estatutos  provisórios  da  Com- 
panhia —  União  e  Industria 86 

N.**  1.337.  —Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1854.— 
Maixa  a  indemnisação ,  que  deve  perceber 
o  Deputado  da  Provincia  do  Paraná^  por 
Sessão  annual ,  para  as  despezas  de  vinda 
e  volta 92 

N.^  1.338.  —Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1854.— 
Fixa  08  vencimentos  dos  Membros  das  Gom-> 
missOes  de  Hygieue  Publica  e  dos  Provedores 
de  Saúde  Publica » 

N.*  1.339.  —Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1854.  — 
Concedendo  ao  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros no  corrente  exercício  de  1853 — 1854 
hum  credito  supplementar  de  8.000^000 
além  da  quantia  já  votada  pelo  §  5.®  do  Art. 
4.<'  da  Lei  N.*"  668  de  11  de  Setembro  de 
1852 93 

N.»  1.340.  —Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1854  — 
Concedendo  ao  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros hum  credito  supplementar  da  quan- 
tia de  39.000-^000  ao  cambio  de  27  dinheiros 
esterlinos    por    mil    réis«  além    da    que  foi 
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votada  no  $  â.^  do  Art.  4.«  da  Lei  N.»  668 
de  II  de  Setembro  de  1852,  encontra  ndo-se 
nella  a  de  29.000.75000  que  foi  supprida  ao 
Governo  do  Peru 94 

N.°  1.3A1.  —Decreto  de  2  de  Março  de  1854.— 
Declara  de  1.*  KnlraDcia  a  Comarca  de  Soii- 
mões,  creada    na  Província  do  Amazonas. . .     96 

N.»  1  342.  —Decreto  de  2  de  Março  de  1854.  — 
Approva  os  Kstalutos  da  Imperial  Companhia 
Seropedica  Fluminense » 

N.«  1.343.  —Decreto  de  8  de  Março  de  1854.— 
Declara  que  unicamente  tem  direito  ao  gozo 
da  isenção  e  favores  concedidos  pelo  Alvará 

de  17  de  Junho  de  1809  §S  &-''  ^  ^-'^  ^^ 
ascendentes  e  descendentes 104 

íir  1.344.  —Decreto  deli  de  Março  de  1854. — De- 
clara que  o  prazo  de  hum  anno ,  marcado  no 
Art.  1  ^  das  condições  que  baixarão  com  o  De- 
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da organisar  para  a  Guarnição  da  Provincia  <la 
Parahiba  hum  meio  Batalhão  provisório  de  Ca- 
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N.*  1.346.  —Decreto  de  18  de  Março  de  1854.— Dá 
nova  organisaçãoá  Guarda  Nacional  dos  Muni- 
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Provincia  do  Maranhão   107 
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N.  **  1  349.  —  Decreto  de  18  de  Março  de  1854.—  Esta- 
belece, para  maior  facilidade  du  organisação 
da  Guarda  Nacional  das  Províncias,  a  maneira 
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por  que  devem  ser  expedidas  os  Palentes  dos 
respectivos  OtBciaes  Superiores ,  e  do  Estado 
Maior 109 
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parte  que  lhe  toca ,  ao  pagamento  das  despezas 
que  se  tem  de  faier  cora  as  Exéquias  da  Rai- 
nlia  de  Portugal  a  Senhora  D.  Maria  da  Gloria  140 

N.**  1.363.  —Decreto  de  8  de  Abril  de  1854.— 
Crea  huma  Colónia  Militar  na  Villa  de  Óbidos 
da  Provincia  do  Pará,  e  dá-lhe  Instrucções.  141 

N.*  1.364.  —Decreto  de  15  de  Abril  de  1854.  — Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Hu- 
nicipio  de  Goiana ,  na  Provincia  de  Pernam- 
buco    145 

N.""  1.365.  —Decreto  do  15  de  Abril  de  1854.  — 
Crea  o  lugar  de  Promotor  Publico  da  Comarca 
do  Alto  Mearim^  na  Provincia  do  Maranhão, 
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N.^  1.371,  —Decreto  de  18  de  Abril  de  1854.  —  Auto- 
risa  o  credito  supplementar  de  246.483^718 
para  pagamento  de  despezas  feitas  na  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  no 
exercício  de  1852  —  53 151 

N.«  1.372.  —Decreto  de  18  de  Abril  de  1854.  —  Auto- 
rísa  o  credito  supplementar  de  290.000^000 
para  as  despezas  de  diversas  rubricas  no  exer- 
cício de  1853  —  54 152 

N.'  1.373.  —  Decreto  de  22  de  Abril  de  1854.  — Auto- 
risa  o  credito  supplementar  da  quantia  de 
550.237«$600  para  as  despezas  do  Ministério 
da  Marinha  no  corrente  exercício 154 

N.*  1.374.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  1854.— 
Autorisa  o  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  despender  no  exercício 
de  1853  —  1854 >  além  do  credito  votado, 
mais  a  quantia  de  dez  contos  de  réis ,  com 
despezas  da  verba  —  Eventuaes 155 

N.^  1.375.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  1854.  — Abre 
ao  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  hum  credito  supplementar  de 
35.000^000,  para  occorrer  ás  despezas,  no 
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uxcrcicio   de  1853  —  hh ,    com   a   rcprcsbão 

do  iraíico  de  Africanos 156 

N.-  1.370.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  185á. — 
Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito 
supplementar  de  513.000^)^000  para  o  exer- 
cicio  de  1853  — 54 157 

íN.'  1.377.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  185/i.  — 
Estabelece  os  ordenados  do  Inspector  e  Secre- 
tario da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do 
Municipio  da  Corte 158 

N.«  1.378.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  185/i.— 
Crea  a  Repartição  Especial  das  Terras  Publi- 
cas na  Província  do  Maranhão 159 

N.'  1.379.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  185â.  — 
Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito 
supplementar  de  21.120^000  para  no  actual 
exercício  de  1853  a  185/í  occorrer  ao  paga- 
mento de  onze  mil  pezos  columnares  devidos 
a  Pedro  de  Angelis  pela  venda  ^  feita  ao  Go- 
verno, de  sua  livraria  para  augmento  da  Bi- 
bliotheca  Publica  da  Corte 1(30 

N.*»  1.380.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1854.  — 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Justiça  hum  credito  supplemen- 
tar de  18.000-55000,  para  occorrer  ás  dos- 
pezas,  no  exercício  de  1853  —  54,  com  a 
Guarda    Nacional 161 

N.^  1.381.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1854.— 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  despender  no  exercício 
de  1853  —  54  mais  a  quantia  de  35.000^000 
com  a  Policia  e  segurança  publica » 

N-*  1.382.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1854.  — 
Crea  no  Termo  da  Victoria ,  da  Província  da 
Bahia,  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos ;  e 
marca  o  respectivo  ordenado 162 

N."  1.383.  —  Dfecreto  de  26  de  Abril  de  1854.  — 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Justiça  hum  credito  supplemen- 
tar de  20.000ÍÇ)0Ó0  para  occorrer  ás  despe- 
zas  y  no  exercício  de  1853  —  54  ,  com  Justiças 
de   1.'  instancia 163 
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N.o  1  38A.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1854.  — 
Reúne  o  TeriDO  de  Gananéa  aos  de  Igua- 
pe  e  Xiririca,  na  Província  de  S.  Paulo..   163 

N.»  1.385.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1854.  — 
Altera  diversas  disposições  dos  Regulamentos 
fiscaes  9  e  dá  outras  providencias  concernentes 
aos  mesmos 1 64 

N.*  1.386.  —Decreto  de  28  de  Abril  de  1854.  — Dá 

novos  Estatutos  aos  Cursos  Jurídicos 169 

N.o  1.387.  —Decreto   de  28   de   Abril   de  1854.— 

Dá  novos  Estatutos  ás  Escolas  de  Medicina.   105 

N.<»  1.388.  —Decreto  de  3  de  Maio  de  1854.  — Dá 
nova  organísação  á  Guarda  Nacional  dos  Muni- 
cípios do  Brejo  e  Cimbres  da  Província  de 
Pernambuco 230 

N.*  1.389.  —Decreto  de  3  de  Maio  de  1854. —  Au- 
torísa  o  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império  para  despender  com  a 
verba  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo 
de  Freitas,  no  actual  exercício  de  1853  — 
1854,   a  quantia  de  4.000ÍD000 231 

N.»  1.390.  —Decreto  de  10  de  Maio  de  1854.— 
Grea  no  Seminário  Arcbiepíscopal  da  Baliía 
as  Cadeiras  de  Liturgia  e  Canto  Ecciesiaslico  ^ 
e  marca-lhes  o  respectivo  ordenado 232 

N.M.39J.  —Decreto  de  24  de  Maio  de  1854.— 
Dá  nova  organísação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  do  Bonito  e  Caruaru  da  Província 
de  Pernambuco 233 

N.»  1.392.  —Decreto  de  24  de  Maio  de  1854.— 
Dá  novo  organísação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Vílla  Beila  ,  lugaseira  ,  e  Ta- 
caratú  da  Província  de  Pernambuco 234 

N.*  1.393.  -Decreto  de  24  de  Maio  de  4854.  — 
Dá  nova  organísação  á  Guarda  Nacional  do 
Município  do  Cabo  ,  da  Província  de  Per- 
nambuco  *; 235 

N.""  1.394.  —Decreto  de  24  de  Maio  de  1854.— 
Faz  extensiva  á  concessão  obtida  por  Cândi- 
do Mendes  de  Almeida ,  e  Constantino  Conde 
de  Zabiel ,  para  explorarem  mineracs  nas 
Províncias  do  Maranhão  e  Piauhy  a  isenção 
do  imposto  do  quinto,    conferida  por  De- 
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creto  N.»  1.319  de  31  de  Janeiro  do  corren- 
te anno  ao  Conselheiro  d'£stado  Caetano 
Maria  Lopes  Gama  e   oatro 235 

N.«  1.395.  —Decreto  de  27  de  Maio  de  1854.— 
Extingue  as  Contadorias  de  Marinha  das  Pro- 
víncias da  Bahia,  Pernambuco,  e  Pará 237 

N.«  1.396.  —Decreto  de  3  de  Junho  de  185â.  — Se- 
para  o  Termo  de  Xiririca  dos  de  Iguape  e 
Cananéa^  e  o  annexa  ao  Termo  de  Itapeti- 
ninga ,  na   Provincia  de   S.    Paulo 238 

N."  1.397.  —Decreto  de  3  de  Junho  de  185â.  —  Au- 
gmenta  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da 
Comarca  da  Pomba,  na  Província  de  Minas 
Geraes » 

N.«  1.398.  — Decreto  de  5  de  Junho  de  1854.— 
Approva  o  contrato  celebrado  com  a  Com- 
panhia do  Mucury  para  a  conducçâo  das 
malas  do  Correio  e  passageiros  ,  em  barcos 
de  vapor  ^  enlre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
e  o  da  Cidade  da  Victor  ia ,  na  Província 
do   Espirito  Santo 240 

N.°  1.399.  —Decreto  de  10  de  Junho  de  1854.— 
Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  de  Mine- 
ração de  Mato*Grosso  ,  organisados  em  virtu- 
de da  concessão  feita  por  Decreto  n.*  794 
de  7  de  Junho  de   1851 244 

N.^  1.400.  —Decreto  de  10  de  Junho  de  1854.— 
Augmenta  o  ordenado  do  Promotor  Publico 
da  Comarca  do  Rio  Verde  na  Provincia  de 
Minas  Geraes 248 

N.*  1.401.  —Decreto  de  10  Junho  de  1854.— Re- 
voga o  Art.  3.*^  do  Regulamento  approvado 
pelo  Decreto  N.*  1.089  de  14  de  Dezembro 
de  1852,  e  estabelece  varias  regras  sobre 
o  recrutamento 249 

N."  1.402.  — Decreto  de  17  de  Junho  de  1854.— 
Divide  as  Freguezias  desta  Corte  em  diversos 
districtos  para  a  inspecção  do  ensino  primá- 
rio e  secundário 250 

N.*  1.403.  —Decreto  do  1.*  de  Julho  de  1854.  — Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio de  Garanhuns  da  Provincia  de  Per- 
nambuco , 251 
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N.°  l.âOâ.  —Decreto  do  1/  de  Julho  de  185A. — 
Concede  a  José  Serapião  dos  Santos  e  Silva 
privilegio  exclusivo  por  vinte  ânuos  para  a 
construcção ,  venda  e  importação  de  huiu 
apparelho  de  sua  invenção  y  destinado  a  fa- 
zer subir  as  aguas   correntes  ou  estagnadas.  252 

N.«  1.405.  —Decreto  de  3  de  Julho  de  1854.  — 
Declara  o  premio  que  compete  ao  Testa- 
menteiro ,  quando  não  he  herdeiro  ou  lega* 
tario  9  e  a   Autoridade  que  o    deve  arbitrar  253 

N.**  1.406.  —Decreto  de  3  de  Julho  de  1854.  — 
Declara  de  nenhum  eíTcito,  e  implicitamente 
revogado  o  Decreto  de  19  de  Fevereiro  de 
1838 ,  que  encarregou  ás  Relações  o  conhe- 
cimento dos  recursos  á  Coroa  pelos  abusos 
das  Autoridades  Ecclesiasticas 25â 

N.*»  1.407.  —Decreto  de  3  de  Julho  de  1854.— 
Crea  huma  Conpanhia  de  Pedestres  para  o 
Município  de  Tury-assú,  na  Província  do 
Maranhão » 

N.*»  1.408.  —Decreto  de  3  de  Julho  de  1854.— 
Approva  o  augmento  de  duzentos  contos  de 
réis  ao  capital  de  trezentos  contos »  mar- 
cado no  An.  5.*»  dos  Estatutos  da  Compa- 
nhia de  Seguros  Marítimos  —  Fidelidade  — 
annexos  ao  Decreto  N."  1.060  de  3  de 
Novembro    de   1852 255 

N.<»  1.409.  —Decreto  de  5  de  Julho  de  1854.— Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio de  Caeteté  da  Província  da  Bahia. .   256 

N.*»  1.410.  —Decreto  de  8  de  Julho  de  1854. — 
Concede  á  Companhia  de  Navegação  e  Com- 
mcrcio  do  Amazonas  terrenos  devolutos  á 
margem  do  Rio  Negro  para  o  estabelecimen- 
to da  primeira  das  sessenta  Colónias ,  que 
a  dita  Companhia  he  obrigada  a  fundar 
nas    immediações  do  Rio  Amazonas 257 

N.<^  1.411.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1854.— 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  denomi- 
nada —  Ponta  d'Arêa  — 258 

N.»  1.412.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1854.— 
Estabelece  o  grande  e  pequeno  uniforme  do 
5.®  Regimento  de  Cavallaria  Ligeira 202 
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N.»  1.A13.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1854.— 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  denomi- 
nada —  Pernambucana  —  ,  que  lera  por  lira 
o  estabelecimento  de  Vapores  entre  o  porto 
da  Cidade  do  Recife  c  os  de  Maceyó  ao  Sul  y 
G  da  Cidade  da  Fortaleza  ao  Norte 263 

N.«  1.414.  —Decreto  de  19  de  Julho  de  1854.— 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  —  Pro- 
gresso^—  da  Cidade  do  Rio  Grande  »  na 
Provincia  de  S.  Pedro,  que  tem  por  fira 
estabelecer  huro  ou  mais  Vapores  de  rebo- 
que na  barra  da    mesma  Provincia 272 

N.*  1.415.  — Decreto  de  6  de  Agosto  de  1854. — 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  Se- 
guros contra  a  mortalidade  dos  escravos  ^ 
denominada  —  Previdência  — 270 

N.»  1.Ô16.  —Decreto  de  16  de  Agosto  de  1854.— 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadâa 
da  Villa  do  Rio  Claro  >  da  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro 282 

N."  I.âl7.  —Decreto  de  16  de  Agosto  de  1854. — 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadêa 
da  Villa  do  Sabocira ,  da  Provincia  do  Ceará. .       » 

N.'  1.  /il8.  — Decreto  de  16  de  Agosto  de  1854.—  Crea 
na  Provincia  de  Paraná  dous  lugares  de  Jui- 
zes MunicipaeSy  que  accumularão  as  funcções 
de  Juizes  de  Orphãos^  no  Termo  da  Villa 
do  Príncipe ,  e  nas  reunidas  de  Morretes  e 
Antonina  ,  c  marca  os  respectivos  ordenados.  283 

N.^  1.419.  —  Decreto  de  16  de  Agosto  de  1854 — 
Crea  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guar- 
das Nacionaes  no  Município  da  Capital  da 
Provincia  do  Ceará 284 

N.*  1.420.  —Decreto  de  16 de  Agosto  de  1854.  —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios de  Ilheos  e  Olivença  da  Provincia 
da  Bahia » 

N.*  1.A21.  —Decreto  de  16  de  Agosto  de  1854. — 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  da  Barra  do  Rio  de  Contas ,  c 
Marahú  da  Provincia  da  Bahia 285 

N.-  1.422.  —Decreto  de  16  de  Agosto  de  1854. —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
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nicipíos  (1c  Ctimamii  c  Barcellos  da  Província 

da  Bahia 286 

N.'  I.Í23.  —Decreto  de  23  de  Agosto  de  1854.— 
Reúne  a  Termo  d'Asseinbléa  ao  da  Impera- 
triz, na  Provincia  das  Alagoas 287 

N.'  l./i24.  —Decreto  de  23  de  Agosto  de  1854.— 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadêa 
da  Vílla  de  Taqnary  da  Província  de  São 
Pedro   do  Rio  Grande  do  Sul » 

N.'*  1.425.  — Decreto  de  2  de  Setembro  de  1854. — 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Ca- 
dêa da  Villa  de  S.  João  do  Rio  Claro  da 
Provincia  de  S.  Paulo 280 

N.*  1.420.  —Decreto  de  2  de  Setembro  de  1854.— 
Proroga  até  o  dia  12  do  corrente  mez  a 
Sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa....       » 

N.*  1.427.  — Decreto  de  6  de  Setembro  de  1854. — 
Approva  os  Estatutos  da  Caixa  Económica 
estabelecida  na  Capital  da  Provincia  de  Santa 
Catharina 290 

N."  1.428.  —Decreto  de  12  de  Setembro  de  1854.— 
Crea  nesta  Corte  bum  Instituto  denominado 
Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos 295 

N.*  1.4â9.  — Decreto  de  14  de  Setembro  de  1854- — 
Eleva  a  Thesouraria  do  Pari  á  2.*  Classe  da 
1  .*  Ordem  ^  e  crea  mais  buma  Secção  na  do 
Maranhão 301 

N."  1.430-  —Decreto  de  20  de  Setembro  de  1854.  — 
Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  de  hum  anno 
concedido  á  Companhia  de  navegação  a  va- 
por^ denominada — Pernambocana  —  para  dar 
começo  á  mesma  navegação 302 

N.""  1.431.  —Decreto  de  23  de  Setembro  de  1854. 
Crea  a  Repartição  especial  das  Terras  Publi- 
cas na  Provincia  do  Amazonas 303 

N.*  1.432.  —Decreto  de  23  de  Setembro  de  1854. 
Crea  a  Repartição  especial  das  Terras  Publi- 
cas na  Provincia  do  Paraná 304 

N.°  1.433.  —Decreto  de  23  de  Setembro  de  1854. 
Crea  a  Repartição  Especial  das  Terras  Pu- 
blicas na  Provincia  do  Pará 305 

N.*^  1.434.  —Decreto  de  23  de  Setembro  de  1854. 
Fixa  as  gratiíicnçdcs  do  Director^   Capellão , 
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Medico  y  Professores  e  raai«  empregados  do 

Imperial   Instituto  dos  meninos  cegos 30(5 

N.»  1.435.  —Decreto  de  23  de  Setembro  de  1864. 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  anony- 
ma  estabelecida  na  Cidade  do  Rio  de  Janei- 
ro ,  sob  a  denominação  de  —  Companhia  Mi- 
neira  de  Goyaz  — 307 

N.«  1.436.  —Decreto  de  23  de  Setembro  de  1854. 
Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públi- 
cos das  novas  Comarcas  do  Lagarto ,  e  de 
Maroim ,  na  Província  de  Sergipe 311 

N.»  1.437.  —Decreto  de  28  de  Setembro  de  1854. 
Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públi- 
cos das  novas  Comarcas  de  Paranaguá  e  de 
Castro ,  na  Província  de  Paraná  ^  e  augmen- 
ta  o  do  Promotor  da  Comarca  da  Capital 
da  mesma  Provinda » 

N.«  1.438.  —Decreto  de  23  de  Setembro  de  1854. 
Declara  de  primeira  Entraucia  as  Comarcas 
de  Paranaguá  e  de  Castro ,  creadas  na  Pro- 
vinda  de  Paraná 312 

N."  1.439.  —Decreto  de  23  de  Setembro  de  1854. 
Declara  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas 
do  Lagarto  ,  o  de  Maroim  ,  creadas  na  Pro- 
víncia de  Sergipe » 

N."  1.440.  — Decreto  de  23  de  Setembro  de  1854. 
Augmenta  o  ordenado  do  Promotor  Publi- 
co da  Comarca  da  Capital  da  Província  do 
Piauby 313 

N.**  1.441.  — Decreto  de  23  de  Setembro  de  1854. 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da 
nova  Comarca  de  Santos «  na  Província  de 
S.   Paulo )) 

N.'  1.442.  —Decreto  de  28  de  Setembro  de  1854. 
Declara  de  2.*  Entrancia  a  Comarca  de  San- 
tos ,    creada    na    Provinda  de  São   Paulo.  314 

N.*  1.443.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  1864.— 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Gadéa 
da  Vílla  do  Príncipe  Imperial  ,  na  Província 
do  Piauhy 315 

N."  1.444.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  185A.— 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da 
Cadéa  da   Capital  da  Província  do  Píanhy.       » 
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N.^  l.iàô.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  1854.— 
liiDova  o  contracto  celebrado  pelo  Gover- 
no Imperial  com  a  Companhia  de  Navegação 
e  Gommercio  do  Amazonas 316 

N.^  1.446.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  18ô4.— 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Ca- 
dôa  da  Vílla  de  Piracuruca ,  na  Província 
do  Piauhy 321 

N.«  1.447.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  1854.— 
Separa  os  Termos  de  Limeira ,  e  São  João 
do  llio  Claro  ^  do  de  Constituição  ^  na  Pro- 
vineia  de  São  Paulo  ;  crea  nelles  hum  Juiz 
Munici|)al  ,  que  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphãos  ,  e  marca  o  respectivo  or- 
denado    322 

N.«  1.448.  —Decreto  de  2  de  Outnbro  de  1854  — 
Reúne  os  Termos  de  Tatuhy  e  Apiahy  aos 
de  Itapetininga  e  Xiririca »  na  Província  de 
São  Paulo » 

N.*  1.449.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  1854.— 
Separa  o  Termo  de  Parabíbuna  dos  de  Ja- 
carchy  e  São  José  »  na  Província  de  São  Pau- 
lo y  croa  nelle  hum  Juiz  Municipal  ,  que  ac- 
cumulará as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos, 
e  marca  o  respectivo  ordenado 323 

Ji^  1.450.  —Decreto  de  11  de  Outubro  de  1854. 
Reúne  á  Vara  Municipal  a  de  Orphãos  do 
Termo  de  Campos ,  na  Província  do  Rio  de 
Jaueiro 324 

N."  1.451.  —  Deci-eto  de  11  de  Outubro  àe  1854. 
Crea  no  Termo  de  São  Fídelís ,  da  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiíx)  ^  o  Lagar  de  Juiz 
Muuicipal  ,  que  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphãos ,  e  marca  o  respectivo  or-* 
denado * » 

N,^  1.452.  —Decreto  de  11  de  Outubro  de  1854. 
Declara  de  1.*  Entrancía  a  Comarca  de  Jai- 
cós  creada  na   Província  do  Piauhy 325 

N.'  1.453.  —Decreto  de  11  de  Outubro  de  1854. 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da 
Comarca  de  Jaicós  creada  na  Província  do 
Piauhy • 

N."  1.454.  — Decreto  de  11  de  Outubro  de  1854. 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Ca- 
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dêa  da  Villa  de  Jerumenlia  ,  iia    Província 

do  Piauhy 326 

N.«  1.455.  —Decreto  de  11  de  Outubro  de  1854. 
Eleva  á  cathegoria  de  Batalhão  a  Secção  de 
Batalhão  de  reserva  da  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  da  Capital  e  Soccorro  da  Provín- 
cia de  Sergipe » 

N.«*  1.456.  —Decreto  de  11  de  Outubro  <le  1854. 
Eleva  á  oito  companhias  o  quarto  Batalhão 
de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  São   Paulo 327 

N.'  1.457.  — Decreto  de  14  de  Outubro  de  1854. 
Concede  á  Associação  Sergipense  privilegio 
exclusivo  por  doze  annos ,  e  a  subvenção  de 
doze  contos  de  réis  annuaes  para  estabelecer 
Vapores  de  reboque  nas  barras  da  Provín- 
cia de  Sergipe 328 

N.*  1.458.  — Decreto  de  14  de  Outubro  de  1854. 
Regula  o  modo  por  que  devem  ser  presen- 
tes ao  Poder  Moderador  as  petições  de  gra- 
ça,  e  os  relatórios  dos  Juizes  nos  casos  de 
pena  capital  ,  e  determina  como  se  devem 
julgar  conformes  as  amnistias  y  perdões  ,  ou 
commutações  de  pena 331 

N.*  1.459,  —Decreto  de  14  de  Outubro  de  1854. 
Approva  o  plano  do  desmoronamento  do  mor- 
ro de  Santo  António  desta  Corte...» 333 

N.*  1.460.  —Decreto  de  18  de  Outubro  de  1854. 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  hum  credito  extraordiná- 
rio de  19.62026000  para  occorrer  ás  despe- 
sas com  o  pagamento  dos  vencimentos  dos 
Empregados  dos  Tribnnaes  do  Commercio  no 
decurso  do  anno  financeiro  de  1854 — 1855.  335 

N.""  1.461.  —  Decreto  de  18  de  Outubro  de  1854. 
Restabelece  a  Capitania  do  Porto  da  Pro- 
víncia de  Sergipe 336 

N-**  1.462.  —Decreto  de  21  de  Outubro  de  1854. 
Augmenta  os  ordenados  dos  Promotores  Pú- 
blicos das  Comarcas  da  Chapada   e  Pastos 

Bons ,  na  Província  do  Maranhão 337 

N.*  1.463.  —Decreto  de  25  de  Outubro  de  1854. 
Eleva  á   cathegoria  de   Secção   de  Balalhão 
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a  companhia  avulsa  da  Guarda  Nacional  da 
Villa  de  Pirapóra  da  Província  de  8.  Paulo.  338 

N.*  1.464.  —Decreto  de  26  de  Outubro  de  1854. 
Appova  os  Estatutos  da  Companhia  deno- 
minada —  União  Theresopolina  — 339 

N.»  1.465.  —Decreto  de  25  de  Outubro  de  1854. 
Manda  observar  varias  disposições  relativas 
ao   Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 348 

N.*  1.460.  —  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1854. 
Augmenta  os  soldos  da  Marinhagem ,  e  dá 
outras  providencias  relativas  a  essas  praças 
da  Armada 350 

N.*  1.467.  —Decreto  de  31  de  Outubro  de  1854. 
Crea  mais  hum  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  no  Munícipio  do  Gabo  da 
Província  de  Pernambuco 353 

N."  1.468.  —  Decreto  de  2   de   Novembro  de   1854. 
Marca  os  dias  cm   que  devem  ter  lugar   as 
Sessões  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça ,  c 
•     as  da  Relação  da  Corte 354 

N.°  1.469  —  Decreto  de  4  de  Novembro  de  1854. 
Declara  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas 
do  Rio  Bonito ,  da  Estrella  ,  e  de  São  João 
do  Príncipe  ,  creadas  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro 355 

N.'  1.470.  —  Decreto  de  4  de  Novembro  de  1854. 
Autorisa  o  Biinistro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça ,  a  despender  ,  no  exer- 
cício de  1853  — 1854  com  a  Cathedral  do 
Rio  de  Janeiro »  além  da  quantia  votada  , 
mais  a  de  9,800í!!í)000 » 

N."  1.471.  —  Decreto  de  4  de  Novembro  de  1854. 
Estabelece  a  organisação  para  os  Corpos  de 
Artilharia  da  Guarda  Nacional^  e  marca  o 
armamento  que  devem  usar  os  mesmos  Cor- 
pos formando  com  parque  ou  sem   elle 356 

N.'  1.472.  — Decreto  de  4  de  Novembro  de  1854. 
Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públi- 
cos das  Comarcas  do  Rio  Bonito  ,  da  Es- 
trella y  e  de  São  João  do  Príncipe ,  creadas  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro 358 

N.*  1.473.  — Decreto  de  8  de  Novembro  de  1854. 
Marca  os  Emolumentos  das  Repartições  Ge- 
ral e  Especíacs  das  Terras  Publicas 359 
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N.*  1.47Í.  — Decreto  de  15  de  Novembro  de  1854. 
Declara  a  Fabrica  de  vidros  e  crystacs  de 
José  Gonçalves  de  Carvalho  Júnior «  estabe- 
lecida no  Município  de  Angra  dos  Reis  ,  não 
comprehendida  no  Decreto  que  concedeo  pri- 
vilegio exclusivo  a  igual  Fabrica  estabelecida 
na  Corte,  sob  a  denominação  de  — S.  Roque.  361 

N.*  1.475.  —  Decreto  de  18  de  Novembro  de  185á. 
Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  —  Phy- 
sico  Chimíca  —  estabelecida   nesta  Cidade.  362 

N.*  1.A76.  —  Decreto  de  18  de  Novembro  de  185A. 
Approva  as  novas  condições  que  alterâo  os 
Estatutos  da  Companhia  do  Mucury 366 

».•  1.477.  —  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1854, 
Concede  ao  Doutor  Felippe  Lopes  Netto,  au- 
torisação  para  incorporar  huma  Companhia 
com  o  fim  de  estabelecer  no  porto  do  Ci- 
dade do  Recife ,  Capital  da  Província  de 
Pernanbuco  ,  bum  estaleiro  patente,  me- 
diante o  privilegio  exclusivo  por  dez  annos  , 
e  demais  condições  annexas 369 

N.*^  1.478.  —Decreto  de  22  de  Novembro  de  1854. 
Altera  as  Condições  annexas  ao  Decreto 
n.""  1  113  de  31  de  Janeiro  de  1853,  que 
concedeo  á  Companhia  Pernambucana  ,  pri- 
vilegio exclusivo  para  a  navegação  por  va- 
por entre  o  porto  do  Recife  até  o  de  Ma- 
ceyó  na  linha  do  Sul,  e  o  da  Fortaleza  na 
do  Norte 370 

N.""  1.479.  —Decreto  de  22  de  Novembro  de  1854. 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  anony* 
ma  —  Luz-Stearíca  e  Productos  Chimicos  — 
estabelecida  nesta  Corte 372 

N.®  1.480.  —Decreto  de  22  de  Novembro  de  1854. 
Augmenta  os  ordenados  dos  Promotores  Pú- 
blicos das  Comarcas  de  Guaratinguitá  ,  e 
de  Sorocaba ,  na  Província  de  São  Paulo.  376 

N.*  1.481.  — Decreto  de  22  de  Novembro  de  1854. 
Augmenta  o  ordenado  do  Promotor  Publi- 
co da  Comarca  da  Capital  da  Província  do 
Espirito  Santo « 

N.«  1.482.  — Decreto  de  22  de  Novembro  de  1854. 
Autorisa   o   credito    supplementar   de     Rs. 
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197.178{(D6i5  para  as  despezas  de  diversas 
rubrieas  no  exercício  de  185A — 1855 377 

N.^  1.Í32.A  —  Decreto  de  2  de  Dezembro  de  1854. 
Concede  o  Tratamento  de  Senhoria  aos  De- 
sembargadores das  Relações  »  e  aos  Chefes 
de  Pohcia 379 

N.'  1.483.  —  Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1854. 
Concede  a  Carlos  Hygino  Furcey  filho  ^  pri- 
vilegio exclusivo  por  cinco  annos  para  o 
processo  de  sua  invenção  applicado  á  arte 
lithographica 380 

N.<*  1.484.  — Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1854. 
Manda  que  possão  ser  reconhecidos  Cadetes 
os  filhos  dos  Officiaes  honorários  com  soldo.       » 

N.°  1.485.  — Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1854, 
Autorisa  o  credito  supplementar  de  Rs. 
894.949^243  para  as  despezas  de  diversas 
rubricas  no  exercido   de  1S53 — 1854 382 

N.*  1.486.  —Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1854. 
Dá  nome  á  nova  Freguezia  creada  nesta  Cor- 
te pelo  Decreto  n.*  798  de  16  de  Setembro 
do   corrente  anno  ,    e  marca-lhe   território.  38S 

N.®  1.487.  — Decreto  de  18  de  Dezembro  de  1854. 
Declara  que  as  Sociedades  em  commaodita 
não  podem  dividir  seu  capital  em  acções...   384 

N.""  1.488.  —Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1854- 
Approva  as  Condições  com  que  a  lilustris- 
sima  Camará  Municipal  desta  Cidade  contra- 
ctou  com  Lazaro  José  Gonçalves  Júnior  a 
construção  de  hum  Mercado  na  Praça  da 
Harmonia 385 

N."  1.489.  —Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1854. 
Approva  duas  das  modificações  propostas  aos 
Estatutos  do  Banco  do  Brasil  pela  Assembléa 
Geral  de  seus  Accionistas 388 

N.*"  1.490.  —Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1854. 
Approva  os  Estatutos  para  o  estabelecimen- 
to de  huma  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil 
na  Imperial  Cidade  de  Ouro  Preto,  Capital 
da  Província  de  Minas  Geraes 389 

N.'  1.401.  —Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1854. 
Autorisa  a  incorporação  da  Companhia  — San- 
lista  de  vapores ,  —  estabelecida  nesta  Corte 
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para  fazer  o  transporte  de  passegeiros  e  car- 
gas entre  a  mesma  COrte  e  o  porto  de  San- 
tos e  outros^  eapprova  os  respectivos  Estatu- 
tos  397 

N.«  1.492.  —Decreto  de  20  de  Dezembro  de  185A. 
Eleva  á  cathegoria  de  Secção  de  Batalhão  a 
companhia  avulsa  da  reserva  da  Guarda  Na* 
cional  do  Município  de  São  lioque  da  Pro- 
víncia  de  São  Paulo 401 

N.*  I.á93.  —Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1854. 
Reduz  a  seis  companhias  o  Batalhão  de  oi- 
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boatão  da  mesma  Província 402 
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N."*  Í.&95.  —Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1854. 
Approva  o  augmento  do  capital  da  Compa- 
nhia de  Illominação  á  gaz 409 

N."^  1A9Ô.  —  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1854. 
Estabelece  a  maneira  por  que  o  Supremo  Tri- 
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N.*  I.â97  — Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1854. 
Approva  a  Tabeliã  dos  emolumentos  que  se 
devem  perceber  nas  Secretarias  das  Faculda- 
des de  Medicina  desta  Córle  e  da  Cidade  da 
Bahia 411 

N.*  1.498.  —Decreto  de  23  de  Dezembro  de  i8bà. 
Orça  a  Receita  e  íixa  a  Despeza  da  Ulustrís- 
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N.**  1.499.  Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1854. 
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N.^  1.500.  Decreto  de  2S  de  Dezembro  de  185A. 
Autorisn  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  a  despender  com  a 
Secretaria  d' Estado^  e  por  conta  do  exer- 
cicio  de  18Õ3  —  I8ÕA9  mais  a  quantia  de 
10.500*000 417 

N.'*  1  501.  — Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1854. 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  despender  com  os  Tele- 
graphos,  e  por  conta  do  exercicio  de  1853  — 
1854,   mais  a  quantia   de    11.200^000...  418 

N.*»  1.502.  —Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1854. 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  dTi^stado  dos 
Negócios  da  Justiça,  a  despender  com  a  li- 
luminação  publica  ,  e  por  conta  do  exerci- 
cio de  1853  — 1854  mais  a  quantia  de 
13.600355000 410 

N."  1.503.  —  Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1854. 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Justiça  hum  credito  suppiemen- 
tar  de  66.772íí)974  para  occorrer  ás  des- 
pezas  9  no  exercicio  de  1854 — 1856  ,  com 
a  Policia  e  segurança  Publica x» 

N.""  1.504.  —  Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1854. 
Aatorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  despender  com  a  con- 
dução e  sustento  de  presos,  e  por  conta  do 
exercicio  de  1853 — 1854  ,  mais  a  quantia  de 
4.800.]F000 420 

N."*  1.505.  — Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1854. 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  despender  com  a  Casa 
de  Correcção  e  reparos  de  Gadêas ,  e  por 
conta  do  exercicio  de  1853  — 1854  ^  mais 
a  quantia  de   5.00OÍD00O 421 

N.""  1.506.  — Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1854. 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  despender  com  a  Re- 
pressão do  trafico  de  africanos ,  e  por  con- 
ta do  exercício  1853 — 1854,  mais  a  quan- 
tia de  25.0002í)000 422 

N."  1.507.  —Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1864. 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
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Negócios  da  Justiça,  hum  credito  suddIc- 
meotar  de  25.000a)000  para  occorer  ás  des- 
pelas ,  no  exercido  de  1854—1855     com 

N.-  ÍÕ09   -D;crVtod;*3Ò*de  De;êmbrod;Í85Í:  *^* 
Abrindo  ao  Ministério  da  Faienda  bum  cre- 
dito supplementar  de  70.780^X5563  para  o 

1M«  4  K4n*"'"*''*^'°  ''^  1853—54 *05 

«.     1.510    —Decreto  de  30  de  Dezembro  dWsM 
Approva  os  Estatutos  da  —  Associação  Ser- 
gipense  —  para  o  serviço  de  reboque  por 
meio  de  Barcos  de  vapor  nas  barras  da   Pro- 
víncia de  Sergipe lo» 

N.°  1.511  —Decreto  de  30  de  Dezembro  *de  1854' 
Concede  a  Augusto  Frederico  de  Oliveira' 
e  Frederico  Coulon ,  privilegio  exclusivo  por 
quinze  annog  para  estabelecerem  no  porto 
da  Capital  da  Província  de  Pernambuco  hum 
ou  dous  Vapores  ,  a  lim  de  serem  empre- 

M.  -  Ki«^    ®'t.°°  **"'?*'  *•<>  "es"®  porto .  431 

N.     1.512    -  Decreto  de  30   de  Dezembro  de  1854 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
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N.*  1.513.  —Decreto  de  30  de  Dezembro  dê  1854 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos 
Negócios  do  Império  para  despender  com  a 
verba  —  Camará  dos  Deputados  —  ,  no  exer- 
ly  o  4  C4  .^"''^  í^  1853-54  ,  a  quantia  de  Ô.OOOJJiOOO.       n 
W.     1.Ô14.  —Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1854 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  para  despender  com  a 
verba  —  Eventuaes  —  ,  no  exercicio  de  1853 
—1864,  a  quantia  de  8.000^000 435 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPEIUO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   1?.  PARTE   2/  S£€(.ÃO      1. 


DECRETO  N,«  1.809  —  de  2  de  Janeiro   de  1854. 

Auíorisa  acredito  supplementar  da  quantia  de  cento  e  dez 
contos  quatrocentos  oitenta  e  dous  mil  seiscentos  qua- 
renta e  hum  réis  ,  para  as  verbas  —  Uospitacs  ,  e 
Despezas  Extraordinárias  e  Eventuaes  —  do  cortante 
exercício. 

Sendo  insuflicrcntcs  as  sommffs  votadas  para  o  Miais- 
terio  da  Marinha  nas  verbaâ — Hospilaes  e  DcFpozas  Extraor- 
dinárias e  Eventuaes — do  corrente  exercício;  Hei  por  bem , 
Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros  ,  na  conformidade 
do  paragrapho  segdndo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero 
quíiilieotos  e  oitenta  u  nove  ,  de  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta ,  Autorisar  o  credito  supplementar 
da  quantia  de  cento  edez  contos  quatrocentos  oitenta  e  do«is 
mil  seiscentos  quarenta  e  hum  réis ,  para  pagamento  das 
despeasas ,  que  accrescéfão  naqueHas  verbas ,  e  importão 
na  primeira  em  oito  contos  setecentos  oitenta  e  sete  mil 
e  cem  réis ,  e  ifa  segunda  em  eento  e  hum  contos  seiscen- 
tos noventa  e  cinco  mil  quinhentos  quarenta  e  hum 
réis  ;  devendo  deste  augmento  de  despeza  dar-se ,  em  tempo 
opportnno  ,  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa  9  para  ser 
definitivamente  approvado.  José  Maria  da  Silva  Paranhos , 
do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  5  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro^  trigésimo  terceiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josf  Maria  da  Sih^a  Paranhos. 


(  2) 
DECRETO  N."  1.310  —  de  2  de  Janeiro    de  185â. 

Declara  que  o  Artigo  quarto  da  Lei  de  10  de  Juiilio 
de  1835,  que  manda  executar  sem  recurso  as  Sen- 
tenças condemnatorias  contra  escravos,  comprehende 
iodos  os  crimes  commeitidos  pelos  mesmos  escravos  em 
que  caiba  a  pena  de  morte. 

Hei  por  bcm^  Teodo  ouvido  o  Meu  Consellio  dis- 
tado ^  Declarar  que  a  Lei  de  10  de  Juoho  de  1835 
deve  ser  executada  sem  recurso  algum  (salvo  o  do  Poder 
Mo<}erador)  no  caso  de  Sentença  condemnatoría  contra 
escravos  y  não  só  pelos  crimes  mencionados  no  Artigo  pri- 
meiro 9  mas  tambetn  pelo  de  insurreição »  e  quaesqoer 
outros  em  que  caiba  a  pena  de  morte  ^  como  detennma 
o  Artigo  quarto  ,  cuja  disposição  he  genérica  y  e  com- 
prehende ^  não  só  09  crínes  de  que  trata  o  Artigo  pri- 
meiro, mas  também  os  do  Artigo  segundo  delia.  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo  y  do  lleu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido,  c  fuça  eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dois  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro^  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im« 
perio. 

Com  a  Rubrica  ét  Sqa  Magestade  o  Imperador. 

Jítsé  Thomaz  Nabuco  de  ÀraujOi 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854, 

TOMO  17.  PAUTE   2.*  SEGÇÂO      2.* 

DECRETO  N.*  1.311  --  ile  5  de  Janeiro    de  1S5A. 

Fixa  os  ordenadas  dos  Secretários  de  aigumas  Pro- 
vindas do  Império, 

Na  cosforinidode  do  §  1.^  do  Art.  11  da  Lei  N.^ 
719  de  28  de  Setembro  de  185S :  Hei  por  bem  Fixar 
os  ordenados  dos  Secretários  das  Províncias  abaixo  de- 
claradas ,  pela  maneira*  seguinte  : 

Bahia : 2.000^  por  bum  anno. 

S.Pedro 2.000JÍ)  » 

Mato  Grosso 2.00077)  » 

Pará.... 1.750^  )» 

Maranhão . , 1.760í!?^  » 

Piauby 1.500,J7)  » 

Ceará 1.500íT>  » 

Parahíba 1 .6O0,)5>  •       » 

Alagoas.. 1.500^77)  » 

Paraná l.ôOO^  » 

Goya» 1.500^  » 

Bio  Grande  doNdrie 1.250®  » 

Espirito    Santo 1.250®  » 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Feri>ac>^  do  Meu  Gonsdho , 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos'  Negócios  do  Império  > 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro  em  cinco  de  Janeiro  de  mii  oiocentos 
ciocoenta  e  qnatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Còutto  Ferraz. 


(  4  ) 

mmmmJmmmÊmmÊÊmmmmmimmÊaÊamÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊmÊÊÊÊÊaÊmmÊmÊÊmÊÊmamÊÊmmmmÊÊÊÊmÊmaÊÊÊÊmmÊmm 

COLLEGÇÃO  DA3  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL, 

18Õ&. 

TOMO   17.  PARTE    2.*  SECÇÃO      3.* 

DECRETO  N.«  1.312  —  de  7  de  Janeiro  de  1854, 

Concede  a  José  Carneiro  de  Mendonça  Franco  e  Fran-»- 
chco  de  Paula  Carneiro  de  Mendonça  Franco  auto-- 
risação  para  por  meio  de  huma  Companhia  explora- 
rem as  minas  de  ouro  que  forem  encanlracUis  na  Co^ 
marca  da  Palma ,  da  Provinda  de  Goyaz. 

Attendcndo  ao  que  Me  requererão  José  Carneira  de 
Mendonça  Franco  e  Francisco  de  Paula  Carneiro  de  Men- 
donça Franco ;  e  Tendo  por  Minlia  ímniediatn  Resolu- 
ção de  dez  de  Dezembro  ultimo  Me  conformado  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
dTsfôdo,  exarado  em  Consulta  de  nove  do  referido  mez: 
Hei  por  bem  Conceder-^lhes  autorisaçâo  para^  por  meio 
de  buma  Companhia  de  nacionaes  e  estrangeiros ,  que 
projectão  organisar ,  explorar  as  minas  de  ouro  que  fo- 
rem encontradas  na  Comarca  da  Palma  da  Provin^ia  de 
Goyaz ,  em  huma  área  de  vinte  legoas ,  cujo  centro  seja 
a  Aldêa  do  Duro  ^  sob  as  condições  que  com  este  baí- 
xão^  assignadas  por  Luiz  Pedreira  doCoutto  Ferraz  ^  úê 
Meu  Conselho^  Mipistro  e  Secretario  d'Bstado  dos  Ne<^ 
gocíos  do  Império  ;  que  assim  o  tenha  entendido,  d  foça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Janeiro 
de  jnil  oitocentos  cinoaenta  e  qaatro*,  trigesínko  terceiro 
da  Independência  e  da  Imperiow 

* 

Com   a  Rubrica  do  Sua  Magesiade-  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couilo  Ferta^^ 


Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  iV.*  1.812 

desla  data. 

1.*  A  einpreza  durará  por  espaço  de  trinta  annos  , 
coutados  do  tempo  em  que  coiueçarem  os  primeiros  tra- 
balhos na  área  de  que  trata  o  Decrelo  N."  1.312  desta 
data. 

2,'  A  proporção  que  a  Companhia  for  fazendo  a  ex- 
ploração, achando  ouro  requererá  a  concessão  das  datas 
inineraes  que  julgar  convenientes  até  o  numero  de  cento 
e  cíocoenta ,  as  quaes  Ibe  serão  dadas ,  medidas  e  de- 
marcadas na  fóruia  da«  Leis ;  e  pagará  o  imposto  de  dous 
mil  réis  ora  estabelecido  por  cada  huma  das  datas  do 
referido  niineraJ. 

3.*  Ninguém  poderá  aproveitar-se  dos  trabalhos  da 
Companhia ,  nem  de  qualquer  modo  perturba-los  para 
minerar   no  espaço    das  datas  que  lhe   forem  legalmente 

coílcedidas. 

4i*  O  ouro  que  se  extrahir  se  apresentará  á  Thcsouraria 
Geral  da  Pi'Ovincia  para  a  verifieação  do  seu  peso ,  o 
qual  será  declarado  om  cautelas  ou  guias  expedidas  pela 
dita  Tbesouraria ,  huma  das  quaes  será  entregue  ao  Agen- 
te da  Companhia ,  e  a  outra  remettida  ao  Tbesouro  Pu- 
blico. 

5.*  Cada  remessa  que  o  dito  Agente  fizer  á  caixa  da 
Companhia  nesta  Corte  será  acompanhada  por  huma  es- 
colta de  Soldados  daquclla  Província  para  segurança  da 
parte  pertencente  á  Fazenda  Nacional ,  como  se  praticava 
aatigamcute  com  o  direito  dos  quintos,  obrigada  porém 
a  Companhia  ás  despezas  de  etapes ,  forragem ,  e  ferra- 
gem das  cavalgaduras  ,  e  as  de  montada  da  escolta  ,  tanto 
durante  a  vinda  como  a  volta ,  e  mais  quinze  dias  de 
estada  na  Corte. 

6.*  Feita  á  Companhia  a  entrega  do  ouro  assim  con- 
dnzido ,  será  ella  obrigada  a  apresenta-lo  no  primeiro 
dia  útil  na  Casa  da  Moeda  da  Corte  para  ser  conferen- 
ciado o  seu  peso,  e  deduzir-se  ahi  em  espécie,  da  to- 
tolidade  do  ouro ,  o  imposto  devido  á  Fazenda  Nacional. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Janeiro    de  1854. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz^ 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

TOMO  47.  PARTE  2.»  SECÇÃO      4.' 

DEGR£TO  N.«  1.313  -^  de  19  de  Janeiro  de  185A. 

Marca   o  vencimento    da  Carcereiro  da  Cadêa  da   VUla 
da  Tapera  da  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Carcereiro  da  Cadêa  da 
Yiila  da  Tapera  da  Provincia  da  Bahia  o  vencimciitoan- 
1) uai  de  sessenta  mil  réis,  na  conformidade  do  Artigo  oi- 
tavo da  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  qua» 
renta  e  hum.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ^  do  Meu 
Conselho ,  Mittistro  e:  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  9  assim-  o  tenha-  entendido'^  o  faça  executar; 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiíH)  da 
Independência  e.  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

jH)8é  Thomaz  Nabuco  de  Araújo* 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL- 

1854. 

TOMO   17.  PARTE    2.*  SECÇÃO      5.* 

DECRETO  N.*  1.314  — de  21  de  Janeiro  de  1854. 

Aòre  ao  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negocias  da 
Justiça  hum  credito  snppíementar  de  õO.OOO^T^OOO, 
para  occorrer  ás  despezas  no  exercido  de  1853  — .  1854  , 
com  a  Policia  e  segurança  publica. 

Não  sendo  sufficiente  a  quantia  votada  no  paragra- 
plio  quinto  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  em 
vigor,  para  as  despezas  com  a  Policia  e  seguraaça  pu- 
blica 9  Hei  por  bem ,  de  'Conformidade  com  o  paragca- 
pbo  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  quiobefi- 
tos  oitenta  e  nove  ,  de  nove  de  Setembro  de  mil  oilo*- 
centos  e  cincoenta,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ki- 
nistros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dm 
Negócios  da  Justiça  a  despender ,  além  da  quantia  vo- 
tada ,  mais  a  de  cinooenta  contos  de  réis ;  do  que  dará 
conta  ao  Corpo  Legíslalivo,  na  sua  proKÍma  reunião* 
p^ra  ser  deiinivamente  approvado.  José  Tbomaz  Nabwoe 
de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  4*fiiK 
fado  dos  Negócios  da  Justít^a,  a^sim  .o  tenba  enie^iMclOj 
e  faça  executar.  Palácio  do  iRío  de  Janeiro  em  vinte  :e 
hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  ,  tri- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tbomaz  Nabnco  de  Araújo, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  liUASlL. 

185Í. 

TOMO   17.  I  PARTE    2.«  SECÇÃO      G.* 

DECRETO  N.«  1.315  —  de  80  de  Jafteffo  de  1854. 

Concede  a  Francisco  Maulcker  privilegio  exrltmvo  por 
dez  annos  para  fabricar  em  iodo  o  Império  carros  de 
qualquer  espécie  com  o  systema  de  molas  de  sua  in- 
venção. 

Attendendo  aof  qoc  Me  rcquerco  Francisco  Maulcker, 
e  de  accordo  coin  o  parecer  da  SecçHo  dos  I^goéios  do 
Império  do  Conselho  d^Estado ,  exarado  em  Consulta  úri 
16  de  Dezembi'o  ultimo,  com  o  qual  Me  conformei  por 
Minha  immediata  Resolução  de  17  do  mesmo  mez :  Hei 
por  ben  Conceder-fhe  privilegio  por  dez  annos  para  fa- 
bricar em  lodo  o  Império  carros  de  qualquer  espécie 
COM  o  fiystema  de  molas  de  sua  invetiçãío,  c  dequeofle^ 
rece  os  respectivos  desenho  e  descri  peão ,  que  ficào  ar- 
ebivados  no  Arehivo  PuMíco  do  Império.  Luiz  Pedreira 
do  Coutto  Ferraz,  ilo  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se<ire- 
tario  d'£9t»d^  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  éxecntar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trteta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  quati^o , 
irigesitno   tereenpo  da  Indepcndeniâ  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sna  Magestãde  o  ImperaKloi^. 

Lui^z  Pedreira  do  Couito  Ferraz. 


DECKETO  N."  1.31G  ~  de  30  de  Jaueiro  do  165á. 

Abre  hum  credito  supplementar   de  200.000r3^000  para 
as  despezas   de  Recrutamento  c  Engajamento  no 

corrente  anno. 

Sendo  ínsufficicnte  a  quantia  votada  na  rubrica  de- 
zascis  (Recrutamento  e  Engajamento)  do  Artigo  sexto  -da 
Lei  numero  seiscentos  oitenta  e  oito  de  onze  de  Setem- 
bro de  mii  oitocentos  cincoenta  e  dous.  Hei  por  bem  , 
Teodo  ouvindo  o  Conselho  de  Ministros  >  e  em  confor- 
loidade  do  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei 
numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Autorisar  o  credito  sup* 
plementar  de  duzentos  contos  de  róis  para  as  despezas 
da  dita  rubrica^  devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo 
competente  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  Pedro 
de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho  5  Ministro  e 
Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a    Rubrica   de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 

Ill  «x  fray 


DECRETO  N.'»  1.317  — de  30   de  Janeiro   de   185i. 

Abre  hum  credito  supplementar  de  100  000^000  para 
(u  despezas  da  Fabrica  da  Pólvora  no  corrente  exercido. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Hei  por 
I>em,  nos  termos  do  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto 
da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Autorisar  o  cre- 
dito supplementar  de  cmn  contos  de  réis  para  occorrer 
ao  excesso  da  despeza,  que  se  dá  na  rubrica  dezascte 
(Fabrica  da  Pólvora)  do  Artigo  sexto  da  Lei  numero  seis- 
centos sessenta  e  oito  de  ouze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  .c  doas ,  quo   Iíkou   a  receita   c  d»ís- 
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peza  para  o  corrente  exercício ,  devendo  esta  medida  ser 
levada  cai  tempo  competente  ao  conhecimento  do  Corpo 
Legislativo.  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde  »  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  ,  o  tenha  assim  entendido^  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro, 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e    do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde, 


DECRETO  N.M.318—  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

Manda  executar  a  Lei  iV.**  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

Em  virtude  das  autorisaçoes  concedidas  pela  Lei  N.°  601 
de  18  de  Setembro  de  1850,  Hei  por  bem  que,  para  execu- 
ção da  mesma  Lei,  se  observe  o  Regulamento  que  com  este 
baixa,  assignado  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  c  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
do  Império,  que  assim  o  lenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

•  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 

Regulamento  para  execução  da  Lei  A\'  601  de  18  de  Setem- 
bro de  1850,    a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

CAPITULO   I. 

Da  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas. 

Art.  1.**  A  Repartição  Geral  díis  Terras  Publicas,  crcada 
pela  Lei  N.«  601  de  18  de  Setembro  de  1850 ,  fica  subordi- 
nada ao  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, e  constará  de  hum  Director  Geral  das  Terras  Publicas, 
Chofe  da  Repartição,  e  de  hum  Fiscal, 
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Â  Secrclaria  se  comporá  de  hum  Ofticial  Maior,  dois  Olli- 
ciaes,  quatro  Amanuenses,  hum  Porteiro»  e  hum  Continuo. 
Hum  Offlcial  e  hum  Amanuense  serão  hábeis  em  dese- 
nho topographico ,  podendo  ser  tirados  dentre  os  Officiacs  do 
Corpo  de  Engenheiros,  ou  do  Estado  Maior  do  1."  Classe. 
Art.  2.*"  Todos  estes  Empregados  serão  nomeados  por 
Decreto  Imperial,  excepto  os  Amanuenses,  Porteiro,  e  Con- 
tinao,  que  o  serão  por  Portaria  do  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império;  o  terão  os  vencimentos  se> 
guintes : 

Director  Geral ,  quatro  contos    de  réis llh.0O0;;^000 

Fiscal,  dois  coutos  e  quatrocentos  mil  réis...  2.400^000 
Official  Maior,  três  contos  c  duzentos  mil  réis.  3.200^000 
Ofliciaes  (cada  hum] ,  dois  contos   e  quatro- 
centos mil  réis 2.400^000 

Amanuenses  (tada  hum] ,  hum  conto  o  duzen- 
tos mil  réis 1 .200^^000 

Porteiro ,  hum  conto  de  réis 1 .000^000 

Continuo ,  seiscentos    mil  réis 600$000 

Art.  3.°    Compete  á  Repartivão  Geral  das  Terras  Publicas  : 
§1.*"    Dirigir  a  medição,  divisão,   e  descripção  das  terras 
devolutas,  e  prover  sobre  a  sua  conservação. 

§  %'*  Organisar  hum  Regulamento  especial  para  as  medi- 
çães,  no  qual  indique  o  modo  pratico  de  proceder  á  ellas, 
t  qaaes  as  informações,  que  devem  conter  os  memoriaes,  de 
que  trata  o  Art.   16  deste  Regulamento* 

S  3.*  Propor  ao  Governo  as  terras  devolutas ,  que  deverem 
ser  reservadas:  l.""  para  a  colonisação  dos  indígenas :  2.°  para 
a  fundação  de  Povoações,  abertura  de  estradas,  e  quaesquer 
outras  servidões,   e  assento  de  Estabelecimentos  Públicos. 

S  4.*  Fornecer  ao  Ministro  da  Marinha  todas  as  informa- 
^y  que  tiver  acercadas  terras  devolutas,  que  em  razão  de 
sua  situação ,  e  abundância  de  madeiras  próprias  para  a  cons- 
tracção  naval,  convenha  reser\'ar  para  o  dito  fim. 

S  5.^  Propor  a  porção  de  terras  medidas ,  que  annuaimente 
deverem  ser  vendidas. 

§  6.*"    Fiscalisar  a  distribuição  das  terras  devolutas ,    c  a 
regularidade  das  operações  da  venda. 
S  Y."*    Promover  a  colonisação  nacional,  e  estrangeira. 
§  8.^    Promover  o  registro  das  terras  possuídas. 
S  ^'°    Propor    ao  Governo  a   formula ,  que  devem  ter  os 
tiiulos  de  revalidação,  e  de  legitimação  de  terras. 

S  10.  Organisar,  e  submetter  á  approvação  do  Governo  o 
Regulamento ,  que  deve  reger  a  sua  Secretaria ,  e  as  de  seus 
Delegados  nas  Províncias. 

$  11.  Propor  finalmente  todas  as  medidas,  que  a  expe- 
riência for  demonstrando  convenientes  para  o  bom  desempe- 
nho de  suas  attribuições ,  e  melhor  execução  da  Lei  N.*"  601 
de  18  de  Setembro  de  1850 ,  c  deste  Resulanicnto. 
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Art.  4."  Todas  as  ordens  da  Repartição  Geral  das  Terras 
Publicas  relativas  á  medição,  divisão,  e  descrípçSo  das  terras 
devolutas  nas  Províncias;  á  sua  conservação ,  venda»  e  dis- 
tribuição ;  á  colonisação  nacional  c  estrangeira ,  serão  assigna- 
das  pelo  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, e  dirigidas  aos  Presidentes  das  Províncias.  As  infor- 
mações porém ,  que  forem  necessárias  para  o  regular  anda- 
mento do  serviço  á  cargo  da  mesma  Repartição,  poderão 
ser  exigidas  pelo  Director  Geral  de  seus  Delegados,  ou  re- 
quisitadas das  Autoridades,  incumbidas  por  este  Regulamento 
do  registro  das  terras  possuídas,  da  medição,  divisão,  con- 
servação ,  físcalisação ,  e  venda  das  terras  devolutas ,  o  da  le- 
gitimação, ou  revalidação  das  que  estão  sujeitas  á  estas  Tor- 
malidades. 

Art.  5.°    Compete  ao  Fiscal: 

%  1."  Dar  parecer  por  escripto  sobro  iodas  as  quest(kssde 
terras,  de  que  traUí  a  Lei  N/  601  de  18  de  Setembro  do 
1850,  e  em  que  estiverem  envolvidos  direitos,  e  interesses 
do  Estado ,  e  tiver  de  intervir  a  Repartição  Geral  das  Terras 
Publicas,  em  virtude  deste  Regulamento,  ou  por  ordem  do 
Governo. 

^  2."*  Informar  sobre  os  recursos  interpostos  das  decisões 
dos  Presidentes  das  Províncias  para    o  Governo  Imperial. 

§  S.""  Participar  ao  Director  Geral  as  faltas  commettidas 
por  quaesquer  Autoridades ,  ou  Empregados ,  que  por  este  Re- 
gulamento teem  de  exercer  funcções  concernentes  ao  registro 
das  terras  possuídas ,  á  conservação ,  venda ,  medição ,  de- 
marcação, e  físcalisação  das  terras  devolutas,  ou  que  estão 
sujeitas  á  revalidação ,  o  legitimação  pelos  Arts.  4.**  e  5.*  da 
Lei  N.°  601  de  18  de  Setembro  do  1850. 

§  4.*^  Dar  ao  Director  Geral  todos  os  esclarecimentos ,  c 
informações,  que  forem  exigidos  para  o  bom  andamento  do 
serviço. 

Art.  6.°  Haverá  nas  Províncias  huma  Repartição  Especial 
das  Terras  Publicas  nellas  existentes.  Esta  Repartição  será 
subordinada  aos  Presidentes  das  Províncias,  e  dirigida  por 
hum  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas ;  terá 
hum  Fiscal,  t|ue  será  o  mesmo  da  Thesouraria;  os  Offi- 
cíaes  e  Amanuenses,  que  forem  necessários,  segundo  aailluen- 
cia  do  trabalho ,  e  hum  Porteiro  servindo  de  Archivísta. 

O  Delegado ,  c  os  Oíficiaes  serão  nomeados  por  Decreto 
Imperial;  os  Amanuenses,  e  o  Porteiro  por  Portaria  do  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império.  Estes 
Empregados  perceberão  os  vencimentos,  que  forem  marcados 
porDqcreto,  segundo  a  importância  dos  respectivos  trabalhos. 
Art.  7.*  O  Fiscal  da  Repartição  Especial  das  Terras  Pu- 
blicas deve : 

SÇ  1."    Dar    parorer   por  escripto  sobro   todas    as  questões 
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dc  terras,  de  que  Irata  a  Lei  N."  601  de  18  de  Setembro 
de  1850,  o  em  quo  estiverem  envolvidos  interesses  do  Estado , 
c  tiver  dc  intervir  a  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  , 
em  virtude  da  Lei,  Regulamento,  e  ordem  do  Presidente  da 
Província. 

§  2.^  Participar  ao  Delegado  do  Chefe  da  Repartição  Ge- 
ral ,  a  fim  de  as  fazer  subir  ao  conhecimento  do  Presidente 
da  Provinda,  e  ao  do  mesmo  Chefe,  as  faltas  commettidas 
por  qaaesquer  Autoridades ,  ou  Empregados  da  respectiva  Pro- 
vinda ,  que  por  este  Regulamento  teem  de  exercer  funcções 
concernentes  ao  registro  das  terras  possuídas,  á  conservação, 
venda,  medição,  demarcação,  e  fiscalisaçUo  das  terras  devo- 
lutas ,  ou  que  estão  sujeitas  á  revalidação  e  legitimação  pelos 
Arts.  4.»  e  5.°  da  Lei  N.«  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 
^  3.^  Prestar  ao  Delegado  do  Chefe  da  Repartição  Geral 
toJos  os  esclarecimentos ,  e  informações,  que  forem  por  ello 
exigidos  para  o  bom  andamento  do  serviço. 

Art.  S."*  O  Governo  fíxará  os  emolumentos,  quo  as  par- 
tes teem  do  pagar  pelas  certidões,  copias  de  mappas,  e 
qnaesquer  outros  documentos  passados  nas  Secretarias  das 
Repartições  Geral  o  Especiaes  das  Terras  Publicas.  Os  títulos 
porém  das  terras,  distribuídas  em  virtude  da  Lei  N.^  601  de 
18  de  Setembro  de  18S0 ,  somente  pagarão  o  imposto  fixado 
110  Art.  11  da  mesma  Lei. 

Os  emolumentos ,  e  imposto  serão  arrecadados  como  renda 
do  Estodo. 

Art.  9."*  O  Director  Geral  das  Terras  Publicas,  nos  im- 
pedimentos temporários,  será  substituído  pelo  Offlcial  Maior 
da  Repartição;  e  os  Delegados  por  hum  dos  Officiaes  da 
respectiva  Secretaria ,  designado  pelo  Presidente  da  Província. 

CAPITULO  II. 

Da   medição  das  Terras  Publicas. 

Art.  10.  As  Províncias ,  onde  houver  terras  devolutas , 
serão  divididas  em  tantos  districtos  de  medição,  quantos 
convier,  comprchendendo  cada  districto  parte  de  huma 
Comarca ,  huma  ou  mais  Comarcas ,  e  ainda  a  Província  in- 
teira ,  segundo  a  quantidade  dc  terras  devolutas  ahí  existen- 
tes,  o  a  urgência  de  sua  medição. 

Art.  11.  Em  cada  districto  haverá  hum  Inspector  Geral 
das  medições,  ao  qual  serão  subordinados  tantos  Escreven- 
tes, Desenhadores ,  c  Agrimensores,  quantos  convier.  O  Inspe- 
ctor Geral  será  nomeado  pelo  Governo,  sob  proposta  do 
Director  Geral.  Os  Escreventes,  Desenhadores,  c  Agrimen- 
sores serão  nomeados  pelo  Inspector  Geral ,  com  approvação 
do  Presidente  da  Provindo. 
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Art.  12.  As  medições  serão  feitas  por  lerrilorios,  que 
regularmente  formarão  quadrados  de  seis  mil  braças  de  lado, 
subdivididos  em  lotes ,  ou  quadrados  de  quinhentas  braças  de 
lado,  conforme  a  regra  indicada  no  Art.  ih-  da  Lei  N."*  601 
de  18  de  Setembro  de  1850 ,  e  segundo  o  modo  pratico  prés- 
cripto  no  Regulamento  Especial ,  que  for  organísado  pela  Re- 
partição Geral  das  Terras  Publicas. 

Art.  13.  Os  Agrimensores  trabalharão  regularmente  por 
contracto ,  que  farão  com  o  Inspector  de  cada  districto ,  c  no 
qual  se  fixará  o  seu  vencimento  por  braça  de  medição, 
comprehendidas  todas  as  despezas  com  picadores ,  homens 
de  corda,  demarcação,  &c.,  &c. 

O  preço  máximo  de  cada  braça  de  medição  será  estabe- 
lecido no  Regulamento  Especial. 

Art  14.  O  Inspector  ho  o  responsável  pela  exactidão 
das  medições;  o  trabalho  dos  Agrimensores  lhe  será  por 
tanto  submettido ;  e  sendo  por  elle  approvado ,  procederá  ú 
formação  dos  mappas  de  cada  hum   dos  territórios   medido^;. 

Art.  15.  Destes  mappas  fará  extrahir  três  copias,  humn 
para  a  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  outra  para  o 
Delegado  da  Província  respectiva,  e  outra  que  deve  perma- 
necer em  seu  poder;  formando  a  (Inal  hum  mappa  geral 
do  seu  districto. 

Art.  16.  Estes  mappas  serão  acompanhados  de  memo- 
riaes,  contendo  as  notas  descriplivas  do  terreno  medido,  c 
todas  as  outras  indicações,  que  deverem  ser  feitas  em  con- 
formidade do  Regulamento  Especial   das  medições. 

Art.  17.  A  medição  começará  pelas  terras,  que  se  repu- 
tarem devolutas,  e  que  não  estiverem  encravadas  por  posses, 
annunciando-se  por  editaes,  e  pelos  jornaes,  se  os  houver 
no  districto ,  a  medição ,   que  se  vai  fazer. 

Art.  18.  O  Governo  poderá  com  tudo ,  se  julgar  con- 
veniente, mandar  proceder  á  medição  das  terras  devolutas 
contíguas  tanto  ás  terras,  que  se  acharem  no  dominio  par- 
ticular, como  ás  posses  sujeitas  á  legitimação,  o  sesmarias,  e 
concessões  do  Governo  sujeitas  á  revalidação ,  respeitando  os 
limites   de  humas,  e  outras. 

Art.  19.  Neste  caso,  se  os  proprietários,  ou  posseiros 
visinhos  se  sentirem  prejudicados ,  apresentarão  ao  Agrimensor 
petição,  em  que  exporão  o  prejuízo,  que  solTrerem.  Não  obstante 
continuará  a  medição;  e  ultimada  ella,  organisados  pelo  Ins- 
pector o  memorial,  e  mappa  respectivos,  será  tudo  remet- 
tido  ao  Juiz  Municipal ,  se  o  peticionário  prejudicado  for  pos- 
suidor, ou  sesmeiro  não  sujeito  á  legitimação,  ou  revalidação , 
e  ao  Juiz  Commissario  creado  pelo  Art.  30  deste  Regula- 
mento ,  se  o  dito  peticionário  for  possuidor,  ou  sesmeiro  su- 
jeito á  revalidação,  ou  legitimação.  Tanto  o  Juiz  Municipal, 
romo    o  Commissario  darão   vista    aos  oppoentcs    por  cinco 
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dias  pard  deduzirem  seus  embargos,  que  serão  decididos,  os 
deduzidos  perante  o  Juiz  Commissario  nos  termos,  e  com  o 
recurso  do  Art.  47 ;  c  os  deduzidos  perante  o  Juiz  Municipal 
na  rórina  das  Leis  existentes,  e  com  recurso  para  as  Auto- 
ridades judiciarias  competentes. 

Art.  20.    As  posses  estabelecidas  depois  da  publicação  do 
presente  Regulamento  não  devem  ser  respeitadas.    Quando  os 
Inspectores,   e Agrimensores    encontrem    semelhantes   posses, 
o  participarão  aos  Juizes  Municipacs   para  providenciarem   na> 
conformidade  do  Art.  2."*  da  Lei  supracitada. 

Art.  21.  Os  Inspectores  não  terão  ordenado  fixo,  mas 
sim  gratificações  pelas  medições,  que  fizerem,  as  quaes  serão 
estabelecidas  sob  proposta  do  Director  Geral  das  'lerras  Pu- 
blicas, com  attenção  ás  diíDcuidades,  que  oirerecerem  as  terras 
a  medir. 

CAPITULO    III. 

Da  revalidação ,  c  legitimação  das  (erras  ^  c  niodo  pratico  de 
extremar  o  dominio  publico  do  particular, 

Ari.  22.  Todo  o  possuidor  de  terras ,  que  tiver  titulo  le- 
gitimo da  acquisição  do  seu  dominio,  quer  as  terras,  que  fi- 
zerem parte  delle,  tenhão  sido  originariamente  adquiridas  por 
posses  de  seus  antecessores ,  quer  por  concessões  de  sesmarias  não 
medidas,  ou  não  confirmadas,  nem  cultivadas,  se  acha  ga- 
rantido em  seu  dominio,  qualquer  que  for  a  sua  extensão, 
por  virtude  do  disposto  no  <§  2.''  do  Art.  3^  da  Lei  n.*"  601 
de  18  de  Setembro  de  1850,' que  cxciue  do  dominio  publico, 
e  considera  como  não  devolutas ,  todas  as  terras ,  que  se  acha- 
rem no  dominio  particular  por  qualquer  titulo  legitimo. 

Art.  23.  Estes  possuidores,  bem  como  os  que  tiverem 
terras  havidas  por  sesmarias ,  e  outras  concessões  do  Governo 
Geral,  ou  Provincial  não  incursas  em  commisso  por  falta  de 
cumprimento  das  condições  de  medição,  confirmação,  e  cul- 
tura ,  não  tem  precisão  de  revalidação ,  nem  de  legitimação ,  nem 
de  novos  títulos  para  poderem  gozar ,  hypothecar ,  ou  alienar 
os  terrenos ,  que  se  achão  no  seu  dominio. 
Art.  24.    JBstão  sujeitos  á  legitimação : 

§  1."*  As  posses,  que  se  acharem  em  poder  do  primeiro  occu- 
pante,  não  tendo  outro  titulo  senão  a  sua  occupação. 

§  2."*  As  que ,  posto  se  achem  em  poder  de  segundo  occu- 
pante ,  não  tiverem  sido  por  este  adquiridas  por  titulo  legitimo. 

^  3."*  As  que ,  achando-se  em  poder  do  primeiro  occupante 
ate  a  data^  da  publicação  do  presente  Regulamento ,  tiverem 
sido  alienadas  contra  a  prohibição  do  Art.  11  da  Lei  n."*  601 
de  18  de  Setembro  de  1850. 

Art.  25.  São  titulos  legítimos  todos  aquelles,  que  segundo 
o  direito  são  aptos  para  transferir  o  dominio. 
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Art.  26.  Os  escriplos  particulares  de  compra  c  venda ,  ou 
doação ,  nos  casos  em  que  por  direito  são  aptos  para  transferir 
o  domínio  de  bens  de  raiz ,  se  considerão  legitimos ,  se  o  paga- 
mento do  respectivo  imposto  tiver  sido  verificado  antes  da  pu- 
blicação deste  Regulamento:  no  caso  porem  de  que  o  paga- 
mento se  tenha  realisado  depois  dessa  data ,  não  dispensarão 
a  legitimação,  se  as  terras  transferidas  houverem  sido  adquiridas 
por  posse,  e  o  que  as  transferir  tiver  sido  o  seu  primeiro 
oocupante. 

Art.  27.  Estão  sujeitas  á  revalidaçlio  as  sesmarias,  ou  outras 
concessões  do  Governo  Geral ,  ou  Provincial  que,  estando  ainda 
no  dominio  dos  primeiros  scsmeiros,  ou  concessionários,  se 
acharem  cultivadas ,  ou  com  principio  de  cultura ,  e  morada  ha- 
bitual do  respectivo  sesmeiro,  ou  concessionário ,  ou  de  quem  o 
represente,  e  que  não  tiverem  sido  medidas,  e  demarcadas. 

£xceptuão-se  porem  aquellas  sesmarias,  ou  outras  concessões 
do  Governo  Geral,  ou  Provincial ,  que  tiverem  sido  dispensadas 
das  condições  acima  exigidas  por  acto  do  poder  competente; 
e  bem  assim  as  terras  concedidas  á  Companhias  para  estabe- 
lecimento de  Colónias,  e  que  forem  medidas  e  demarcadas 
dentro  dos  prazos  da  concessão. 

Arf.  28.  Logo  que  for  publicado  o  presente  Regulamento , 
08  Presidentes  das  Províncias  exigirão  dos  Juizes  de  Direito, 
dos  Juizes  Municipaes ,  Delegados,  Subdelegados»  e  Juizes  do 
Paz  informação  circumstancíada  sobre  a  existência ,  ou  não  exis- 
tência em  suas  Comarcas,  Termos  e  Districtos  de  posses  su- 
jeitas á  legitimação ,  e  de  sesmarias ,  ou  outras  concessões  do 
Governo  Geral ,  ou  Provincial  sujeitas  á  revalidação  na  forma 
dos  Arts.  24,  25,  26  e27. 

Art.  29.  Se  as  Autoridades,  á  quem  incumbo  dar  taes 
informações,  deixarem  de  o  fazer  nos  prazos  marcados  pelos 
Presidentes  das  Províncias ,  serão  punidas  pelos  mesmos  Pre- 
sidentes com  a  multa  de  cincoenta  mil  réis,  e  com  o  dobro 
nas  reincidências. 

Art.  30.  Obtidas  as  necessárias  informações,  os  Presi- 
dentes das  Províncias  nomearão  para  cada  hum  dos  Municí- 
pios ,  em  que  existirem  sesmarias,  ou  outras  concessões  do  Go- 
verno Geral ,  ou  Provincial ,  sujeitas  á  revalidação ,  ou  posses 
sujeitas  á  legitimação ,  hum  Juiz  Commíssario  do  medições. 

Art.  31.  Os  nomeados  para  este  emprego,  que  não  ti- 
verem legitima  escusa ,  a  juízo  do  Presidente  da  Província , 
serão  obrigados  a  aceita-lo ,  e  poderão  ser  compellidos  á  isso 
por  multas  até  a  quantia  de  cem  mil  réis. 

Art.  32.  Feita  a  nomeação  dos  Juízes  Commissarios  das 
medições ,  o  Presidente  da  Província  marcará  o  prazQ ,  em  que 
deverão  ser  medidas  as  terras  adquiridas  por  posses  sujeitas  á 
legitimação ,  ou  por  sesmarias ,  ou  outras  concessões,  que  cstejão 
por  medir,  c  sujeitas  â  revalidação,  marcando  maior  ou  menor 
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prazo,  segando  as  circumsiancias do  Município,  p  o  maior  ou 
menor  numero  de  posses ,  e  sesmarias  sujeitas  á  legitimação ,  e 
re?alidaçdo,  que  ahi  existirem. 

Ârt.  33.  Os  prazos  marcados  poderão  ser  prorogados  pelos 
mesmos  Presidentes ,  se  assim  o  julgarem  conveniente ;  e  neste 
caso  a  prorogação  aproveita  a  todos  os  possuidores  do  Muni- 
cípio para  o  qual  for  concedida. 

iWt.  34.  Os  Juizes  Commissarios  das  medições  são  os  com- 
petentes: 

1."  Para  proceder  á  medição ,  e  demarcação  das  sesmarias , 
oa  concessões  do  Governo  Geral ,  ou  Provincial ,  sujeitas  á  reva- 
lidação, e  das  posses  sujeitas  á  legitimação. 

2.^*  Para  nomear  os  seus  respectivos  Escrivães ,  e  os  Agrimen- 
sores, que  com  elles  devem  proceder  ás  medições,  e demarcações. 

Árt.  35.  Os  Agrimensores  serão  pessoas  habilitadas  por 
qualquer  Escola  nacional,  ou  estrangeira,  reconhecida  pelos 
respectivos  Governos,  c  em  que  se  ensine  topographia.  Na 
falta  de  titulo  competente  serão  habilitados  por  exame  feito 
por  dous  OíQciaes  do  Corpo  de  Engenheiros,  ou  por  duas  pes- 
soas, que  tenhão  o  curso  completo  da  Escola  Militar,  sendo  os 
Examinadores  nomeados  pelos  Presidentes  das  Províncias. 

Art.  36»  Os  Juizes  Commissarios  não  procederão  á  me- 
dição alguma  sem  preceder  requerimento  de  parte:  o  reque- 
rimento deverá  designar  o  lugar ,  em  que  he  sita  a  posse ,  ses- 
maria, ou  concessão  do  Governo,  e  os  seus  confrontantes. 

Art.  37.  Requerida  a  medição ,  o  Juiz  Commissario ,  ve- 
rificando a  circumstancia  da  cultura  effectiva  ,  e  morada  habi- 
tual ,  de  que  trata  o  Art.  6."*  da  Lei  n.""  601  de  18  de  Setembro 
de  1850 ,  e  que  não  são  simples  roçados ,  derribadas ,  ou  queimas 
de  matos ,  e  outros  actos  semelhantes ,  os  que  constituem  a 
pretendida  posse,  marcará  o  dia,  em  que  a  deve  começar,  fa- 
zeodo-o  publico  com  antecedência  de  oito  dias,  pelo  menos,  por 
editaes ,  que  serão  afiixados  nos  lugares  do  costume  na  Freguczia, 
em  que  se  acharem  as  possessões ,  ou  sesmarias ,  que  houverem 
de  ser  legitimadas,  ou  revalidadas;  e  fazendo  citar  os  confron- 
tantes por  carta  de  edictos. 

Art.  38.  No  dia  assignado  para  a  medição,  reunidos  no 
lugar  o  Juiz  Commissario,  Escrivão ,  e  Agrimensor ,  e  os  demais 
empregados  na  medição,  deferirá  o  Juiz  juramento  ao  Escrivão, 
e  Agrimensor,  se  já  o  não  tiverem  recebido;  e  fará  lavrar 
termo,  do  qual  conste  a  fixação  dos  editaes,  e  entrega  das 
cartas  de  citação  aos  confrontantes. 

Art.  39.  Immediatamente  declarará  aberta  a  audiência, 
e  ouvirá  aparte,  e  os  confrontantes,  decidindo  administrativa- 
mente, e  sem  recurso  immediato,  os  requerimentos  tanto  ver- 
baes ,  como  escriptos ,  que  lhe  forem  apresentados. 

Art.  M.  Se  a  medição  requerida  for  de  sesmaria,  ou  outra 
concessão  do  Governo,  fará  proceder  á  ella  de  conformidade 
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com  os  rumos,  e confVontaçôes  designados  no  titulo  de  con- 
cessão; com  tanto  que  a  sesmaria  tenha  cultura  cfTectiva,  e 
morada  habitual ,  como  determina  o  Art.  S.""  da  Lei  n.^  éoi 
de  18  de  Setembro  de  1^50. 

Art.  bl.  Se  dentro  dos  limites  da  sesmaria,  ou  concessão 
encontrarem  posses  com  cultora  elTectiva,  e  morada  habitual , 
em  circumstancias  de  serem  legitimadas,  examinarão  se  essas 
posses  tem  em  seu  favor  alguma  das  excepções  constantes 
da  segunda  parte  do  §  â.""  do  Ârt.  S.""  da  Lei  n.""  601  de  18 
de  Setembro  de  1850;  e  verificada  alguma  das  ditas  excepções, 
cm  favor  das  posses ,  deverão  ellas  ser  medidas ,  a  fim  de  que 
os  respectivos  posseiros  obtenhão  a  sua  legitimação,  medindo-se 
neste  caso  para  o  sesmeiro ,  ou  concessionário  o  terreno ,  que 
restar  da  sesmaria,  ou  concessão,  se  o  sesmeiro  não  preferir  o 
rateio,  de  que  trata  o  g  3.^  do  Art.  5.^  da  Lei. 

Art.  kÚ.  Se  porôm  as  posses,  que  se  acharem  nas  ses- 
marias, ou  concessões,  não  tiverem  em  seu  favor  alguma  das 
ditas  excepções,  o  Juiz  Commissario  fará  proceder  á  avaliação 
das  bemfeitorias ,  que  nellas  existirem;  e  entregue  o  seu  valor 
ao  posseiro,  ou  competentemente  depositado,  se  este  o  não  quizer 
receber,  as  fará  despejar,  procedendo  á  medição  de  con^rmi- 
dade  com  o  titulo  da  sesmaria  ,  ou  concessão. 

Art.  43.  A  avaliação  das  bemfeitorias  se  fará  por  doas 
árbitros  nomeados,  hum  pelo  sesmeiro,  ou  concessionário,  e 
o  outro  pelo  posseiro;  e  se  aquelles  discordarem  na  avaliaçífo, 
o  Juiz  Commissario  nomeará  hum  terceiro  arbitro,  ci^o  voto 
prevalecerá ,  c  em  que  poderá  concordar  com  hum  dos  dous , 
ou  indicar  novo  valor ,  com  tanto  qne  não  esteja  fora  dos  li- 
mites dos  preços  arbitrados  pelos  outros  dous. 

Art.  4i.  Se  a  medição  requerida  for  de  posses  não  situa- 
das dentro  de  sesm«-irías.  ou  outras  concessões,  porém  em  ter- 
renos, que  se  acharem  devolutos,  e  tiverem  sido  adquiridas  por 
occupação  primaria ,  ou  havidas  sem  titulo  legitimo  do  primeiro 
occupante,  devem  ser  legitimadas ,  estando  cultivadas ,  ou  com 
principio  de  cultura ,  e  morada  habitual  do  respectivo  posseiro , 
ou  de  quem  o  represente ,  o  Juiz  Commissario  fará  estimar  por 
árbitros  os  limites  da  posse,  ou  seja  em  terras  de  cultura,  ou 
em  campos  de  criação  ;  c  veríOcados  esses  limites,  e  calculada 
pelo  Agrimensor  a  área  nelles  contida  ,  fará  medir  para  o  pos- 
seiro o  terreno,  que  tiver  sido  cultivado,  ou  estiver  occupado  por 
animaes,  sendo  terras  de  criação,  e  outro  tanto  mais  de  ter- 
reno devoluto,  que  houver  contigoo;  com  tanto  que  não  preju- 
dique a  terceiro,  e  que  em  nenhum  caso  a  extensão  total  da 
posse  exceda  a  huma  sesmaria  para  cultura,  ou  criação  igual 
ás  ultimas  concedidas  na  mesma  Comarca,  ou  na  mais  visinha. 

Art.  45.  Se  a  posse ,  que  se  houver  de  medir,,  for  limitada 
por  outras ,  cttjos  posseiros  possão  ser  prejudicados  com  a  esti- 
marão do  terreno  occupado ,  cada  hum  dos  posseiros  limitro- 
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phcs  nomeará  hum  arbitro »  os  quaes ,  unidos  ao  nomeado  pelo 
primeiro ,  cujo  terreno  se  vai  estimar ,  procederão  em  comxnum 
á  esíimA^o  dos  limites  de  todas «  para  proceder-se  ao  calculo 
de  suas  áreas ,  e  ao  rateio  segundo  a  porção ,  que  cada  lium 
posseiro  tiver  cultivado,  ou  aproveitado.  Se  os  árbitros  ndo 
concordarem  entre  si,  o  Juiz  nomeará  hum  novo,  cujo  voto 
prevalecerá,  e  em  que  poderá  concordar  com  o  de  qualquer 
dos  antecedentes  árbitros ,  ou  indicar  novos  limites ;  com 
tanto  que  estes  não  comprehendão ,  cm  cada  posse ,  áreas 
maiores  ou  menores  do  que  as  coroprehendidas  nos  limites 
estimados  pelos  anteriores  árbitros. 

Art.  46.  Se  porém  a  posse  não  for  limitada  por  outras , 
que  possão  ser  prejudicadas ,  a  estimação  do  terreno  aprovei- 
tado, ou  occupado  por  animaes  se  fará  por  dous  arbitres ,  hum 
nomeado  pelo  posseiro,  e  outro  pelo  Escrivão,  que  servirá 
neste  caso  de  Promotor  do  Juizo;  e  se  discordarem  estes,  o 
Juiz  nomeará  hum  terceiro  arbitro ,  que  poderá  concordar  com 
hum  dos  dous  primeiros,  ou  fixar  novos  limites;  com  tanto  que 
sejão  dentro  do  terreno  incluído  entre  os  limites  estimados  pelos 
outros  dous. 

Art.  47.  NasmediçOes,  tanto  de  sesmarias,  e  outras  con- 
cessões do  Governo  Geral ,  e  Provincial ,  sujeitas  á  revalidação , 
como  nas  posses  siyeitas  á  legitimação,  as  decisões  dos  árbi- 
tros, aos  quaes  serão  submettidas  pelo  Juiz  Commissario  todas 
as  questões ,  e  duvidas  de  facto ,  que  se  suscitarem ,  não  serão 
sujeitas  a  recurso  algum ;  as  dos  Juizes  Commisarios  porém , 
que  versarem  sobre  o  dimito  dos  sesmeiros ,  ou  posseiros ,  e  seu& 
confirontantes ,  estão  siyeitas  a  recurso  para  o  Presidente  da 
Província,  e  deste  para  o  Governo  Imperial. 

Art.  48.  Estes  recursos  não  suspenderão  a  execução :  ul* 
timada  ella ,  e  feita  a  demarcação  >  escríptos  nos  autos  todos  os 
termos  respectivos,  os  quaes  serão  também  assignados  pelo 
Agrimensor ,  organisará  este  o  mappa,  que  a  deve  esclarecer ;  e 
unidos  aos  autos  todos  os  requerimentos  escriptos ,  que  tiver  ha- 
vido, e  todos  os  documentos  apresentados  pelas  partes,  o  Juiz 
Commissario  a  julgará  por  fmda ;  fará  extrahir  hum  traslado  dos 
autos  para  ficar  em  poder  do  Escrivão ,  e  remetterá  os  originaes 
ao  Presidente  da  Província ,  ainda  quando  não  tenha  havido  in- 
terposição de  recurso. 

Art.  49.  Recebidos  os  autos  polo  Presidente,  e  obtidos 
por  eile  todos  os  esclarecimentos ,  que  julgar  necessários ,  ouvirá 
o  parecer  do  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas , 
e  este  ao  Fiscal  respectivo ,  e  dará  a  sua  decisão ,  que  será  pu- 
blicada na  Secretaria  da  Presidência,  e  registrada  no  respectivo 
Livro  da  porta. 

Art.  50.  Se  o  Presidente  entender  que  a  medição  foi  ir- 
regular, ou  que  se  não  guardou  ás  partes  o  seu  direito,  em 
conformidade  da  Lei  N."  GOl   de  18  do  Setembro  de  1850,  e 


(20) 

do  presente  Regulamento,  mandará  proceder  á  nova  medição, 
dando  as  instnicçôes  necessárias  á  correcção  dos  erros ,  que  tiver 
havido;  e  se  entender  justo,  poderá  condemnar  o  Juiz  Com- 
missario,  o  Escrivão,  e  Agrimensor  a  perderem  os  emolumentos, 
que  tiverem  percebido  pela  medição  irregular. 

Art.  51.  Se  o  julgamento  do  Presidente  approvar  a  me- 
dição ,  serão  os  autos  remettidos  ao  Delegado  do  Director  Geral 
das  Terras  Publicas  para  fazer  passar  em  favor  do  posseiro ,  ses- 
meiro,  ou  concessionário  o  respectivo  titulo  de  sua  possessão, 
sesmaria ,  ou  concessão ,  depois  de  pagos  na  Thesouraria  os  di- 
reitos de  Chancellaria ,  segundo  a  taxa  do  Art.  11  da  Lei  N." 
601  de  18  de  Setembro  de  1850.  Os  titulos  serão  assignados 
pelo  Presidente. 

Art.  52.  Das  decisões  do  Presidente  da  Província  dá-se 
recurso  para  o  (lovemo  Imperial.  Este  recurso  será  interposto 
em  requerimento  apresentado  ao  Secretario  da  Presidência,  dentro 
de  dez  dias ,  contados  da  data  da  publicação  da  decisão  na  Se- 
cretaria ;  e  sendo  assim  apresentado ,  suspenderá  a  execução  da 
decisão,  em  quanto  pender  o  recurso,  que  será  remettido  offi- 
cialmente  pelo  intermédio  do  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império. 

Art.  53.  Os  concessionários  de  sesmarias  que,  posto  tenhão 
sido  medidas ,  estão  sujeitos  á  revalidação  por  falta  do  cumpri- 
mento da  condição  de  confirmação,  a  requererão  aos  Presi- 
dentes das  Províncias,  os  quaes  mandarão  expedir  o  compe- 
tente titulo  pelo  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Pu- 
blicas, se  da  medição  houver  sentença  passada  em  julgado. 

Art.  54.  Os  concessionários  de  sesmarias  que ,  posto  tenhão 
sido  medidas,  não  tiverem  sentença  de  medição  passada  em 
julgado ,  deverão  fazer  proceder  á  medição  nos  termos  dos  Arts. 
36  e  40  para  poderem  obter  o  titulo  de  revalidação. 

Art.  55.  Os  Presidentes  das  Provindas,  quando  nomea- 
rem os  Juizes  Commissarios  demediçdtes,  marcarão  os  salários 
e  emolumentos,  que  estes,  seus  Escrivães,  e  Agrimensores  deverão 
receber  das  partes  pelas  mediçOes,  que  fizerem. 

Art.  56.  Findo  o  prazo  marcado  pelo  Presidente  para  me- 
dição das  sesmarias ,  e  concess^s  do  Governo  sujeitas  á  revali- 
dação ,  e  das  posses  sujeitas  á  legitimação ,  os  Commissarios  in- 
formarão os  Presidentes  do  estado  das  medições ,  e  do  numero 
das  sesmarias,  e  posses,  que  se  acharem  por  medir,  declarando 
as  causas,  que  houverem  inhibido  a  ultimação  das  medições. 

Art.  57.  Os  Presidentes  á  vista  destas  informações  delibe- 
rarão sobre  a  justiça ,  e  conveniência  da  concessão  de  novo  prazo : 
d  resolvendo  a  concessão,  a  communicario  aos  Commissarios 
para  proseguirem  nas  medições. 

Art.  58.  Findos  os  prazos,  que  tiverem  sido  concedidos, 
os  Presidentes  farão  declarar  pelos  Commissarios  aos  possuidores 
de  terras,  que  tiverem  deixado  de  cumprir  a  obrigação  de  as 
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fazer  medir ,  que  elies  teem  cahido  em  commisso,  e  perdido 
o  direito  a  serem  preenchidos  das  terras  concedidas  por  seus 
títulos,  ou  por  favor  da  Lei  N.®  601  de  18  de  Setembro  de 
1850,  e  desta  circumstancia  farão  as  convenientes  participações 
ao  Delegado  do  Director  Geral  das  Ten*as  Publicas ,  e  este  ao 
referido  Director,  a  fim  do  dar  as  providencias  para  a  medi- 
çSo  das  terras  devolutas ,  que  ficarem  existindo  em  virtude  dos 
ditos  commissos. 

CAPITULO  IV. 

Da  medição  das  terras  que  se  acharem   no  domínio  particular 

por  qualquer  titulo  legitimo. 

Art.  59.  As  posses  originariamente  adquiridas  por  occu- 
paçâo,  que  não  estão  sijyeitas  á  legitimação  por  se  acharem 
actualmente  no  dominio  particular  por  titulo  legitimo,  podem 
ser  com  tudo  legitimadas ,  se  os  proprietários  pretenderem  obter 
titulo  de  sua  possessão,  passado  pela  Repartição  Geral  das  Terras 
Publicas. 

Art.  60.  Os  possuidores ,  que  estiverem  nas  circumstancias 
do  Artigo  antecedente,  requererão  aos  Juizes  Municipacs  me- 
dição das  terras ,  que  se  acharem  no  seu  dominio  por  titulo  le- 
gitimo ;  e  estes  á  vista  do  respectivo  titulo  a  determinarão ,  ci- 
tados os  confrontantes.  No  processo  de  taes  medições  guardar- 
se-hão  as  Leis  e  Regulamentos  existentes,  e  de  conformidade 
com  suas  disposições  se  darão  todos  os  recursos  para  as  Au- 
toridades judiciarias  existentes. 

Art.  61.  Obtida  a  sentença  de  medição,  e  passada  em 
julgado,  os  proprietários  poderão  solicitar  com  ella  dos  Presi- 
dentes de  Província  o  titulo  de  suas  possessões ;  e  estes  o  man- 
dado passar  pela  maneira  declarada  no  Art.  51. 

Ai*t.  62.  Os  possuidores  de  sesmarias,  que,  posto  não 
fossem  medidas,  não  estão  sigeitas  á  revalidação  por  não  se 
acharem  já  no  dominio  dos  concessionários,  mas  sim  no  de  outrem 
com  titulo  legítimo ,  poderão  igualmente  obter  novos  títulos  de 
sua  propriedade,  feita  a  medição  pelos  Juizes  Municipaes  nos 
termos  dos  Artigos  antecedentes. 

Art.  63.  Os  Juizes  de  Direito ,  nas  conceições  que  fizerem , 
indagarão  se  os  Juizes  Municipaes  são  activos,  e  diligentes  em 
proceder  ás  medições,  de  que  trata  este  Capitulo,  e  que  lhes 
forem  requeridas;  e  aehando-os  em  negligencia,  lhes  poderão 
impor  a  multa  de  cem  a  duzentos  mil  réis.  Esta  multa ,  bem 
como  a  dos  Aitigos  antecedentes ,  serão  cobradas  executivamente 
como  dividas  da  Fazenda  Publica,  e  para  esse  fim  as  Auto- 
ridades ,  que  as  impuzerem  farão  as  necessárias  participações  aos 
Inspectores  das  Thesourarias. 
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CAPITULO  V. 

Da  vend^  das  Terras  Publicas, 

Art.  64.  A'  medida  que  se  for  verificando  a  inMiçâo,  e 
demarcação  dos  territórios ,  em  que  devem  ser  divididas  as  terras 
ctev^tttas,  os  Delegados  do  Director  Geral  das  Tcn*as  Publicas 
remetterão  ao  dito  Director  os  mappas  da  medição ,  e  demar- 
cação de  cada  hum  dos  ditos  territórios ,  acompanhados  dos  respe- 
ctivos memoriaes ,  e  de  informação  de  todas  as  circumstancias 
favoráveis,  ou  desfavoráveis  ao  território  medido,  e  do  valor  de 
cada  braça  quadrada,  com  attenção  aos  preços  fixados  no  J^  2,° 
do  Art.   14  da  Lei  N.*»  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

Art.  65.  O  Director  Geral,  de  posse  dos  mappas ,  memo- 
riaes, c  informações,  proporá  ao  Governo  Imperial  a  vendadas 
terras ,  que  não  forem  reservadas  para  alguns  dos  fins  declarados 
no  Alt.  12  da  Lei  N."*  601  de  18  do  Setembro  de  1850,  t4^.ndo 
attenção  á  demanda ,  que  houver  delias  em  cada  huma  das  Pro- 
vincias,  e  indicando  o  preço  mínimo  da  braça  quadrada,  que 
deva  ser  fixado  na  conformidade  do  disposto  no  J§  2.''  do  Art. 
14  da  citada  Lei. 

Art.  66.  Ao  Governo  Imperial  compete  deliberar,  como 
julgar  conveniente  y  se  as  terras  medidas ,  o  demarcadas  devem 
ser  vendidas ;  quando  o  devem  ser ;  e  se  a  venda  se  ha  de  fazer 
em  hasta  publica ,  ou  fora  delia ;  bem  como  o  preço  minimo , 
pelo  qual  devão  ser  vendidas. 

Art.  67.  Resolvido  pelo  Governo  Imperial  que  a  venda 
se  faça  em  hasta  publica ,  e  estabelecido  o  preçx)  minimo ,  prés* 
crevei^  o  mesmo  Governo  o  lugar,  em  que  a  hasta  publica  se 
ha  de  verificar;  as  Autoridades  perante  quem  ha  de  ser  feita, 
e  as  formalidades  que  devem  ser  guardadas ;  com  tanto  que  ae 
observe  o  disposto  no  ^  2.*'  do  Art.  14  da  Lei  N.""  601  de  18 
de  Setembro  de  1850. 

Art.  68.  Terminada  a  hasta  publica,  os  lotes,  que  anda* 
rem  nelia ,  e  não  forem  vendidos  por  falta  de  licitantes ,  poderão 
ser  posteriormente  vendidos  fora  delia,  quando  apparoção  pre- 
tendentes. As  offertas  para  esse  fim  serão  dirigidas  ao  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  na  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  e  aos 
Inspectores  das  Thesourarias  nas  outras  Proviocias  do  Império. 

Art.  69.  O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  recebidas  as 
ofièrtas,  convocará  o  Director  Geral  das  Terras  Publicas,  e  com 
sua  assistência  fará  a  venda  pelo  preço ,  <^e  se  sgustar »  não  sendo 
menor  do  que  o  minimo  fixado  para  cada  braça  quadrada  >  se- 
gundo sua  qualidade,  e  situação. 

Art.  70.  Se  as  oflertas  forem  feitas  aos  Inspectores  das 
Thesourarias  nas  outras  Províncias  do  Império,  estes  a  sub- 
metterão  aos  respectivos  Presidentes  para  declararem  se  approvão, 
ou  não  a  venda ;  e  no  caso  aflOirmativo  convocarão  o  Delegado 
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do  Director  Geral  das  Terras  Publicas,  e  com  sua  assistência 
ultimar&o  o  iguste,  veriflcando-se  a  venda  de  cada  hum  dos 
lotes  nos  termos  do  Artigo  antecedente. 

Art.  71.  Quando  o  Goyerno  Imperial  julgue  conreniente 
fazer  vender  fora  da  hasta  publica  algum ,  ou  alguns  dos  ter- 
ritórios medidos ,  a  venda  se  verífícará  senipro  perante  o  The- 
soara  Nacional  nos  termos  do  Art.  69. 

CAWTULO  VI. 

Das  terras  reservadas. 

Art.  7â.  Serão  reservadas  terras  devolutas  para  coloni* 
saçSo,  e  aldeamento  de  indígenas  nos  districtos,  onde  existirem 
hordas  selvagens. 

Art.  73.  Os  Inspectores ,  e  Agrimensores,  tendo  noticiada 
existência  de  taes  hordas  nas  terras  devolutas,  que  tiverem  de 
medir,  procurarão  instruir-se  de  seu  génio  e Índole,  do  numero 
provável  de  almas ,  que  ellas  contém ,  e  da  facilidade,  oo  diflScul- 
dade,  que  houver  para  o  seu  aldeamento;  e  de  tudo  informarão 
o  Director  Geral  das  Terras  Publicas,  por  intermédio  dos  Delega- 
dos, indicando  o  lugar  mais  azado  para  o  estabelecimento  do 
aldeamento ,  e  os  meios  de  o  obter ;  bem  como  a  extensão  de 
terra  para  isso  necessária. 

Art»  74.  A'  vista  de  taes  informaç(]^ ,  o  Director  Geral 
proporá  ao  Governo  Imperial  a  reserva  das  tenras  necessárias 
para  o  aldeamento ,  e  todas  as  providencias  para  que  este  se 
obtenha. 

Art.  75%  As  terras  reservadas  para  colonisação  de  indí- 
genas, e  por  elles  distribuídas,  são  destinadas  ao  seu  uso- 
frocto ;  e  não  poderão  ser  alienadas ,  em  quanto  o  Governo  Im- 
perial ,  por  acto  especial ,  não  lhes  conceder  o  pleno  gozo  delias , 
por  assim  o  permittir  o  seu  estado  de  civilisação. 

Art.  76.  Os  mesmos  Inspectores,  e  Agrimensores  darão  no- 
ticia, pelo  mesmo  intermédio,  dos  lugares  apropriados  para  a 
fundação  de  Povoações,  abertura  de  estradas,  e  quacsquer  ou- 
tras servidões,  bem  como  para  assento  de  Estabelecimentos 
Públicos;  e  o  Director  Geral  das  Terras  Publicas  proporá  ao 
(lovemo  Imperial  as  reservas,  que  julgar  convenientes. 

.4rt.  77.  As  terras  reservadas  para  fundação  das  Povoa- 
ções serão  divididas,  conforme  o  Governo  julgar  conveniente, 
em  lotes  urbanos  c  ruraes ,  ou  somente  nos  primeiros.  Estes 
Bão  serão  maiores  do  tO  braças  de  frente  e  &0  de  fundo.  Os 
niracs  poderão  ter  maior  extensão  ^  segundo  as  circumstancias 
o  exigirem ,  não  excedendo  porém  cada  lote  de  /»00  braças  de 
frente  sobre  outras  tantas  de  fundo. 

Depois  de  reservados  os  lotes  que  forem  necessários  para 
Aquartelamentos ,  foi*tiflcaçOes,  cemitérios,  (fora  do  recinto  das 
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Povoações),  e  quaesqucr  outros  estabelecimentos  e  servidões 
publicas ,  será  o  restante  distribuído  pelos  povoadores  a  titulo 
de  aforamento  perpetuo ,  devendo  o  foro  ser  fixado  sob  pro- 
posta do  Director  Geral  das  Terras  Publicas,  c  sendo  sempre 
o  laudemio  ,  em  caso  de  venda ,  —  a  quarentena — . 

Art.  78.  Os  lotes,  em  que  devem  ser  divididas  as 
terras  destinadas  á  fundação  de  Povoações ,  serSo  medidos  com 
frente  para  as  ruas,  e  praças,  traçadas  com  antecedência, 
dando  o  Director  Geral  das  Terras  Publicas  as  providencias 
necessárias  para  a  regularidade,  e  formosura  das  Povoações. 

Art.  79.  O  foro  estabelecido  para  as  terras  assim  re- 
servadas, e  o  laudemio  proveniente  das  vendas  delias  serão 
appllcados  ao  calçamento  das  ruas ,  e  seu  aformoseamento ,  á 
construcçSo  de  chafarizes,  e  de  outras  obras  de  utilidade  das 
Povoações ,  incluindo  a  abertura  e  conservação  de  estraulas  dentro 
do  districto  que  lhes  for  marcado.  Serão  cobrados,  adminis- 
trados ,  e  applicados  pela  forma  que  prescrever  o  Governo  quan- 
do mandar  fundar  a  Povoção ,  e  em  quanto  esta  não  for  ele- 
vada á  categoria  de  Villa.  Neste  caso  a  Municipalidade  pro- 
verá sobre  a  cobrança  e  administração  do  referido  foro ,  não 
podendo  dar-lhe  outra  applicação,  que  não  seja  a  acima  men- 
cionada. 

Art.  80.  A  requisição  para  a  reserva  de  Terras  Publicas, 
destinadas  á  construcção  naval ,  será  feita  pelo  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  depois  de  obtidos 
os  esclarecimentos,  e  informações  necessárias ,  seja  da  Repartição 
Geral  das  Terras  Publicas ,  seja  de  Empregados  da  Marinha  ou 
de  particulares. 

Art.  81.  As  terras  reservadas  para  o  dito  fím  ficarão  sob 
a  administração  da  Marinha ,  por  ciúa  Repartição  se  nomearão 
os  Guardas,  que  devem  vigiar  na  conservação  de  suas  matas, 
e  denunciar  aos  Juizes  Conservadores  do  Art.  87,  aquelles  que, 
sem  legitima  autorisação,  cortarem  madeiras,  a  fim  de  se- 
rem punidos  com  as  penas  do  Art.  2.^'  da  Lei  n.""  601  de  18 
de  Setembro  de  1850. 

CAPITULO  VII. 

Das  (erras  devolutas  situadas  nos  limites  do  Império  com 

Paizes  estrangeiros. 

Art.  82.  Dentro  da  zona  de  dez  léguas  contigua  aos  li*- 
mites  do  Império  com  Paizes  estrangeiros,  e  em  terras  de- 
volutas ,  que  o  Governo  pretender  povoar ,  estabelecer-se-hão 
Colónias  Militares. 

Art.  83.  Para  o  estabelecimento  de  taes  Colónias  não  he 
necessário ,  que  preceda  a  medição ;  porém  esta  deverá  ser  feita , 
logo  que  for  estabelecida  a  Colónia ,  por  Inspectores,  e  Agrí- 
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mensores  especiaes,  á  quoin  serão  dadas  instrueçôes  particu- 
lares para  regular  a  extensfto ,  que  devem  ter  os  territórios»  que 
forem  medidos  dentro  da  zona  de  dez  léguas ,  bem  como  a  ex- 
tensão dos  quadrados ,  ou  lotes »  em  que  hão  de  ser  subdivi- 
didos os  territórios  medidos. 

Art  84.  Deliberado  o  estabelecimento  das  Colónias  Mi- 
litares,  o  Governo  marcará  o  numero  de  lotes,  que  hão  de 
ser  distribuídos  gratuitamente  aos  Colonos,  e aos  outros  povoa- 
dores nacionaes  e  estrangeiros ;  as  condições  dessa  distribuição , 
e  as  Autoridades ,  que  hão  de  conferir  os  titulos. 

Art.  85«  Os  Emprezarios  ,  que  pretenderem  Tazer  povoar 
qoaesquer  terras  devolutas  comprehendidas  na  zona  de  dez  lé- 
guas nos  limites  do  Império  com  Paizes  estrangeiros,  impor- 
tando para  ellas ,  á  sua  custa,  colonos  nacionaes  ou  estrangeiros , 
deverão  dirigir  suas  propostas  ao  (iovemo  Imperial ,  por  inter- 
médio do  Director  Geral  das  Terras  Publicas ,  sob  as  bases : 
1.*  da  concessão  aos  ditos  Emprezarios  de  dez  léguas  em  qua- 
dro ou  o  seu  equivalente  para  cada  Colónia  de  mil  e  seiscentas 
almas,  sendo  as  terras  de  cultura ,  e  quatrocentas  sendo  campos 
próprios  para  criação  de  animaes :  2.*  de  hum  subsidio  para 
ajuda  da  empreza ,  que  será  regulado  segundo  as  dífficuldades 
qae  ella  offerecer.  ^ 

Art.  86.  As  terras  assim  concedidas  deverão  ser  medidas 
á  custa  dos  Emprezarios  pelos  Inspectores ,  e  Agrimensores ,  na 
forma,  que  for  designada  no  acto  da  concessão. 


CAPITULO   VIU. 

Da  conservação  das  terras  devolutas  e  alheias* 

Art.  87.  Os  Juizes  Municipaes  são  os  Conservadores  das 
(erras  devolutas.  Os  Delegados  e  Subdelegados  exercerão  tam- 
bém as  funcções  de  Conservadores  em  seus  districtos ,  e ,  como 
taes,  deverão  proceder  ex-officio  contra  os  que  commette- 
rem  os  delictos ,  de  que  trata  o  Artigo  seguinte ,  e  remetter, 
depois  de  preparados ,  os  respectivos  autos  ao  Juiz  Municipal  do 
Termo  para  o  Julgamento  fínal. 

Art.  88.  Os  Juizes  Municipaes ,  logo  que  receberem  os 
autos  mencionados  no  Artigo  antecedente ,  ou  chegar  ao  seu  co- 
nhecimento, por  qualquer  meio,  que  alguém  se  tem  apossado 
de  terras  devolutas ,  ou  decríbado  seus  matos ,  ou  nelles  lan- 
çado fogo ,  procederão  inlmediatamente  ex-ojj^cio  contra  os 
delinquentes,  processàndoK)s  pela  forma ,  por  que  se  processão 
os  que  violão  as  Posturas  Municipaes ,  e  impondo-lhes  as  penas 
do  Art.  2,^  da  Lei  n.»  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

Art.  89.  O  mesmo  procedimento  terão ,  a  requerimento 
dos  proprietários,  contra  os  que  se  apossarem  de  suas  .^terras , 
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e  Q^Uas  derribarem  matos ,  ou  lançarem  fogo ;  com  tanto  qu« 
os  indivicluos,  que  praticarem  taes  actos,  nSo  sejSo  horeos 
confíDautes.  Neste  caso  somente  competo  ao  hereo  prejudicado 
a  acç&o  civil. 

Art.  90.  Os  Juizes  de  Direito,  nas  correições  que  fizerem» 
investigar&o  se  os  Juizes  Municipaes,  põem  todo  o  cuidado 
em  processar  os  que  corometterem  taes  delictos;  e  os  Dele- 
gados e  Subdelegados  em  cumprir  as  obrigações,  que  lhes  im- 
põem o  Art.  87;  e  farão  eíTectiva  a  sua  responsabilidade,  im- 
pondo-lhes,  no  caso  de  simples  negligencia,  multa  de  cincoenta  a 
duzentos  mil  réis,  o,  no  caso  do  maior  culpa,  prisão  até  três 
mezes. 

CAPITULO  IX. 

Do  regisfro  das  terras  possuídas, 

Art.  91.  Todos  os  possuidores  de  terras,  qualquer  que 
seja  o  titulo  de  sua  propriedade ,  ou  possessão ,  são  obrigados 
a  fazer  registrar  as  terras,  que  possuírem»  dentro  dos  prazos  mar- 
eados pelo  presente  Regulamento,  os  quaes  se  começarão  a 
contar,  na  Corte,  e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  da  data  fixada 
pelo  Ministro  c  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império ,  e 
nas  Provindas,  da  fixada  pelo  respectivo  Presidente. 

Art.  92.  Os  prazos  serão  1."*,  2.''  e3.^:  o  l.""  de  dois 
annos ,  o  S.""  de  hum   anno  ,003.*"  de  seis  mezes. 

Art.  93.  As  declarações  para  o  registro  serão  feitas  pelos 
possuidores ,  que  as  escreverão  ,  ou  farão  escrever  por  outrem 
em  dois  exemplares  iguaes ,  assignando-os  ambos ,  ou  fazen- 
do-os  assignar  pelo  individuo ,  que  os  houver  escripto ,  se  os 
possuidores  não  souberem  escrever. 

Art.  94.  As  declarações  para  o  registro  das  terras  pos- 
suídas por  menores ,  índios ,  ou  quaesquer  Corporações ,  serão 
feitas  fK)r  seus  Paes ,  Tutores ,  Curadores ,  Directores ,  ou  en- 
carregados da  administração  de  seus  bens ,  e  terras.  As  decla- 
rações ,  de  que  tratão  este  e  o  Artigo  antecedente ,  não  confe- 
rem algum  direito  aos  possuidores. 

Art.  95.  Os  que  não  fizerem  as  declarações  por  escripto 
nos  prazos  estabelecidos ,  serão  multados  pelos  encarregados  do 
registro  na  respectiva  Freguezia:  findo  o  primeiro  prazo  em 
vinte  c  cinco  mil  réis ,  findo  o  segundo  em  cincoenta ,  o  findo 
o  terceiro  em  cem  mil  réis. 

Art.  96.  As  multas  serão  communicadas  aos  Inspectores 
da  Thesouraria ,  e  cobradas  executivamente  ,  como  dividas  da 
Fazenda  Nacional. 

Art.  97.  Os  Vigários  de  cada  huma  das  Freguezias  do 
Império  são  os  encarregados  de  receber  as  declarações  para 
o  registro  das  terras ,  e  os  incumbidos  de  proceder  á  esse  re^ 


(27) 

gistro  dentro  de  soas  Froguezias  ^  fazetid<Ho  |H)r  si ,  ou  por  es- 
creTentes,  que  poderão  nomear,  e  ler  sob  sua  responsabilidade. 

Art.  98.  Os  Vigários,  logo  que  Tor  marcada  a  data  do 
primeiro  prazo,  de  que  trata  o  Art.  91,  instruirão  a  seus  fre- 
gueies  da  obrigação ,  em  que  estão,  de  fazerem  registrar  as  ter- 
ras, que  possuírem ,  declaraudo-lhes  o  prazo ,  em  que  o  devem 
fazer,  as  penas  em  que  incorrem,  e  dando-lhes  todas  as  ex- 
plicações ,  qae  julgarem  necessárias  para  o  bom  cumprimento 
da  referida  obrigação. 

Art«  99.  Estas  iostrucções  serão  dadas  nas  Missas  con- 
ventuaes,  publicadas  por  todos  os  meios  ,  que  parecerem  ne- 
cessários para  o  conhecimento  dos  respectivos  freguezes. 

An.  100.  As  declarações  das  terras  possuídas  devem  con- 
ter :  o  nome  do  possuidor,  a  designação  da  Freguezia ,  cm  que 
estão  situadas:  o  nome  particular  da  situação,  se  o  tiver: 
sua  extensão ,  se  for  conhecida :  e  seus  limites. 

Art.  lOi.  As  pessoas  obrigadas  ao  registro  apresentarão 
ao  respectivo  Vigário  os  dois  exemplares ,  de  que  trata  o  Art. 
93;  e sendo  conferidos  por  elle ,  achando-os  iguaes  eem  regra, 
fará  em  ambos  huma  notai  que  designe  o  dia  de  sua  apresou* 
tacão ;  e  assignando  as  notas  de  ambos  os  exemplares ,  entre- 
gará hum  deites  ao  apresentante  para  lhe  servir  de  prova  de 
haver  cumprido  a  obrigação  do  registro ,  guardando  o  outro 
para  fazer  esse  registro. 

Art.  102.  Se  os  exemplares  não  contiverem  as  declara- 
ções necessárias,  os  Vigários  poderão  fazer  aos  aprescntantes 
as  observações  convenientes  a  instrui-los  do  modo ,  por  que  de- 
Tcm  ser  feitas  essas  declarações ,  no  caso  de  que  lhes  pareção 
não  satisfazer  ellas  ao  disposto  no  Art.  100 ,  ou  de  conterem 
erros  notórios :  se  porém  as  partes  insistirem  no  registro  de 
suas  declarações  pelo  modo  por  que  se  acharem  feitas ,  os  Vi- 
gários não  poderão  recusa-las. 

Art.  103.  Os  Vigários  terão  livros  de  registro  por  elles 
abertos ,  numerados ,  rubricados  e  encerrados.  Nesses  livros  lan- 
çarão por  si ,  ou  por  seus  escreventes ,  textualmente ,  as  decla- 
rações, que  lhes  forem  apresentadas,  e  por  esse  registro  co- 
brarão do  declarante  o  emolumento  correspondente  ao  numero 
de  letras,  que  contiver  hum  exemplar,  a  razão  de  dois  reaes 
por  letra ,  e  do  que  receberem  farão  notar  em  ambos  os  ex- 
emplares. 

Art.  104.  Os  exemplares ,  que  ficarem  em  poder  dos  Vi- 
gários serão  por  elles  emmassados ,  e  numerados  pela  ordem  , 
que  forem  recebidos ,  notando  em  cada  hum  a  folha  do  livro, 
em  que  foi  registrado. 

Art.  105.  Os  Vigários ,  que  extraviarem  alguma  das  de- 
clarações ,  não  fizerem  o  registro  ,  ou  nelle  commetterem  erros  , 
que  alterem  ,  ou  tornem  inintelligivois  os  nomes  ,  designação  , 
extensão,  e  limites,  de  que  trata  o  Art.    100  deste   Regula- 
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mento,  serSo  obrigados  a  restituir  os  emolumentos ,  que  ti- 
verem recebido  pelos  documentos,  que  se  extraviarem  de  seu 
poder,  ou  forem  mal  registrados,  e  além  disto  sofTrerão  a  multa 
do  ciocoenta  a  duzentos  mil  réis ,  sendo  tudo  cobrado  executi- 
vamente. 

Art.  106.  Os  possuidores  de  terras ,  que  fizerem  decla- 
rações falsas,  sofTrerão  a  multa  de  cincoenta  a  duzentos  mil 
réis ;  e  conforme  a  gravidade  da  falta  poderá  também  lhes  ser 
imposta  a  pena  de  hum  a  três  mezes  de  prisão. 

Art.  107.  Findos  os  prazos  estabelecidos  para  o  registro , 
os  exemplares  emmassados  se  conservarão  no  Archivo  das  Pa- 
rochias,  e  os  livros  de  registro  serão  remettidos  ao  Delegado 
do  Director  Geral  das  Terras  Publicas  da  Provinda  respectiva, 
para  cm  vista  delles  formar  o  registro  geral  das  terras  pos- 
suídas na  Província,  do  qual  se  enviará  copia  ao  supradito 
Director  para  a  or^anisação  do  registro  geral  das  terras  pos- 
suídas no  Império. 

Art.  108.  Todas  as  pessoas,  que  arrancarem  marcos  ,  e  es- 
tacas divisórias ,  ou  destruírem  os  signaes ,  números  ,  e  decla- 
rações, que  se  gravarem  nos  ditos  marcos,  ou  estacas,  c  em  ar- 
vores, pedras  nativas,  <&c. ,  serão  punidas  com  a  multa  de 
duzentos  mil  réis,  além  das  penas  á  que  estiverem  sujeitas 
pelas  Leis  em  vigor. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  Í8&k. 

Luiz  Pedreira  do  Contio  Ferraz. 
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COLLEGOÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

185A. 

TOMO  17.  PARTE  2.'  SECÇÃO      7.» 

DECRETO  N.^  1.319—  de  31   de  Janeiro  de  185A. 

Beto  ff  a  a  ultima  parte  da  condição  2.^  e  a  7.^  das  qtie 
baixarão  com  o  Decreto  N.^  SS7  de  iS  de  Dezembro 
de  1851 ,  peias  quaes  se  impozera  ao  Conselheiro  de 
Estado  Caetano  Maria  Lopes  Gama,  e  ao  Dr.  Joa- 
quim José  de  Oliveira  a  obrigação  de  pagarem  o  quinto 
de  qualquer  metal,  que  9  além  do  ouro ,  exlraliirem  dos 
terrenos^  cuja  exploração  lhes  foi  concedida  pelo  citado 
Decreto, 

Altendendo  ao  que  Me  reqaerêrâo  o  Conselheiro  de 
Estado  Caetano  Maria  Lopes  Gama  9  e  o  Doutor  Joaquim 
José  de  Oliveira ,  e  em  virtude  do  disposto  no  Artigo  dezaseis 
da  Lei  numero  setecentos  e  dezanove  de  vinte  oito  de  Setem- 
bro do  anno  próximo  passado  :  Hei  por  bem ,  de  confor- 
midade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  vinte  oito 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado ,  exarado  em  Con- 
saita  de  dezanove  do  mesmo  mez ,  revogar  a  ultima  parte 
da  condição  segunda ,  e  a  sétima  das  que  baixarão  com 
o  Decreto  numero  oitocentos  e  oitenta  e  sete  de  dezoito 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  pelas 
qoaes  se  impozera  aos  Supplicantes  a  obrigação  de  paga- 
rem o  quinto  de  qualquer  metal ,  que ,  além  do  ouro , 
exlrahírem  dos  terrenos ,  cuja  exploração  lhes  foi  conce- 
dida pelo  citado  Decreto. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
ilioistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  c  quatro  ^  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a   Rubrica   de   Sua  Magestadc   o   Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CoHtto  Ferraz. 
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TOMO    17.  PARTE    2.*  SECÇÃO   8.' 

DECRETO  N.«  1.320  — de  S  de  Fevereiro  de  1854. 

Desannexa  dos  Termos  de  Lagarto  e  Campos  o  de  lia^ 
baianinha ,  na  Província  de  Sergipe ,  crea  n'etíe  htim 
Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
de  Orphãos;  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Hei  por  bem  desannexar^  na  Província  de  Sergipe, 
dos  Termos  de  Lagarto  e  Campos  o  de  Itabaianioha ,  que 
ficará  sob  a  jurisdicçâo  de  hum  Juiz  Municipal  e  de  Or- 
phãos^ que  vencerá  o  ordenado  annuai  de  seiscentos  mil 
réis.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  >  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro  ,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Impcrío. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  P*.«  1.S21  —  de  3  de  Fevereiro  de  1854. 

Separa  do  Termo  de  Mar  de  Hespanha  o  da  Pomba, 
crea  n*eUe,  no  de  Christinay  no  do  Grão^Mogor ,  e 
no  de  Itajubá,  na  Provinda  de  Minas  Geraes ,  õs  Lu- 
gares de  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos;  e  marca 
os  respectivos  ordenados. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
Art.  l.""    Fica  separado  do  Termo  de  Mar  de  Hes- 
panha o  da  Pomba ^  em  Minas  Geraes,    e  sob  a  júris- 
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dicção  de  hum  Juiz  Municipal «  que  accuioulará  as  fuoc- 
ções  de  Juiz  de  Orphãos. 

Art.  2.  *^  Ficão  creados  nos  Termos  de  Chríslína  y 
DO  de  Grâo-Mogor^  e  de  Itajubá,  na  mesma  Província , 
os  Lagares  de  Juizes  Municipaes,  que  accumularâo  as 
foocções  de  Juizes  de  Orphãos. 

Art.  S."*  Cada  hum  dos  quatro  Juizes  Municipaes  c 
de  Orphãos  vencerá  o  ordenado  annual  de  seiscentos  mil 
réis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho  , 
Uioistro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça » 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
ciDcoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc   o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo* 


DECRETO  N."  1.322  — de  3   de  Fevereuo    de  1854. 

Ordena  que    sejâo  especiaes    os  Chefes    de  Policia    das 
Provindas  de  Goyaz ,   de  Mato  Grosso  ,  e  do  Amazonas, 

Hei  por  bem  ,  na  conformidade  do  Artigo  quinto  do 
Regulamento  numero  cento  e  vinte  de  trinta  e  hum  de  Ja- 
oeíro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous.  Decretar  que 
sejão  especiaes  os  Chefes  de  Policia  das  Províncias  de 
Goyaz  ,  de  Mato  Grosso ,  e  do  Amazonas.  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario ^d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha 
entendido  9  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  qua- 
tro, trigésimo  terceiro  da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestude  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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DECRETO  N.»  1.323  —  de  3  de  Fevereiro  de  1854. 

Crea  no  Termo  de  Tacaratú  da  Provinda  de  Pernam- 
buco o  lugar  de  Juiz  Municipais  que  accumuiard 
as  funcções  de  Juiz  de  Orpkãos  ;  e  marca  o  respectivo 
ordenado. 

Fica  creado  no  Termo  de  Tacaratú  da  Província  de 
Pernambuco  o  lugar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará 
as  funcções  de  Juiz  de  Orpliãos  ,  e  que  terá  o  ordena- 
do annual  de  seiscentos  mil  réis.  José  Tliomaz  Nubuco 
de  Araújo ;  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido » 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  ires  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco   de  Araújo. 
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DECRETO  N.*»  1.324  — de  5  dtí  Fevereiro  de  18Si. 

Manda  observar  o  Regulamento  para  o  exame  dos  Machinistas 

€  tistoria   dás  Batcaé  de  Vapor, 

Hei  por  berrt ,  Conrormando-Me  com  os  Pareceres  da  Sec^ 
ç&o  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  d'£stado.  emittidos  em 
Consultas  de  doze  de  Março  de  mil  oitocentos  e  qtíarenta  e  cinco, 
c  qainze  de  Julho  do  anno  próximo  passado ,  que  no  exame 
dos  Machinistas ,  e  vistoria  das  Barcas  de  Vapor  se  observe 
o  R^ulamento ,  que  com  este  baixa ,  assignado  por  José  Maria 
da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  ;  ficando  derogado  o  De-<- 
crelo  numero  quatrocentos  e  vinte  trcs,  de  vinte  sete  de  Ju- 
nho de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  dnco.  O  mesmo  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  e)[ecutar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  cinco  de  F^evereiro  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestadc   o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

iejulamento  pára  ó  exame  dos  Machinistas  e  vistoria  das  Barcas 
de  Yapor^  a  que  se  refeí'e  o  Decreto  deístá  data. 

TITULO  h 

Do  exame  dos  Machinistas, 

Art.  1.*  Todas  as  Barcas  de  Vapor  Nacionaes»  quer  na- 
veguem dentro ,  quer  fora  do  porto  desta  Corte ,  deverão  ter 
a  seu  bordo  hum  Machinista  approvado  pela  Repartição  da  Ma- 
rinha. 

Art.  2.^  Os  Machinistas  serão  examinados  por  dous  En- 
genheiros do  Arsenal  de  Marinha ,  ou  de  fora ,  na  falta  destes , 
sob  a  presidência  de  hum  Lente  da  Academia  de  Marinha ,  o 
qual  poderá  interrogar  ou  nSo,  mas  terá  sempre  voto. 
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Art.  3/  O  exame  deve  ser  feito  em  huma  OflScina  de 
macbinas ,  oa  a  bordo  de  huma  Barca  de  Vapor ,  ou  em  hum 
e  outro  lugar  successivamente ,  a  juizo  dos  examinadores;  e 
versará  sobre  os  seguintes  objectos: 

Escolha  de  combustíveis ;  meios  de  os  experimentar ;  signaes 
de  suas  qualidades  boas  ou  más;  cuidados  que  exigem  os 
apparelhos  da  producçSo  do  vapor ,  não  só  para  a  sua  conser- 
vação, como  para  evitar  perigos  e  economisar  o  combustível. 

Nomenclatura  dos  apparelhos  e  peças  priucipaes  da  ma- 
china ,  conhecimento  pratico  do  fim  ,  a  que  cada  hum  he  des- 
tinado. 

Supposta  quebrada  huma  peça ,  escolher  entre  as  de  so- 
bresalente  a  que  deve  substituil-a ;  desarmar  o  apparelho  res- 
pectivo, c,  collocada  a  peça  nova,  pôl-o  em  estado  de  fuuc- 
cionar. 

Examinar  qualquer  apparelho,  que  não  trabalhe  regular- 
mente ;  descobrir  qual  seja  o  defeito  y  e  o  meio  de  remedial-o  t 
quando  for  possivel. 

Mostrar-se  apto  para  eífcctuar  a  bordo  qualquer  pequeno 
conceito,  que  não  dependa  de  forja,  ou  de  torno. 

Estando  frios  todos  os  apparelhos ,  verificar ,  se  a  machina 
acha-se  em  estado  de  entrar  em  serviço ,  precedendo  a  todos 
os  exames  prévios,  que  a  Arte  aconselha. 

Regras  para  a  direcção  da  machina  em  movimento ;  ali- 
mentação da  caldeira  e  da  fornalha;  cuidados  relativos  ás  in- 
crustações salinas,  aos  manómetros,  válvulas,  torneiras,  àc. 
Todo  o  serviço  do  Machinista  em  viagem. 

Art.  b.^  O  Presidente  da  Commissão  participará  á  Secre- 
taria d'Estado  o  resultado  do  exame ,  com  o  respectivo  Termo, 
assignado  por  ellc,  e  os  demais  examinadores;  e,  se  o  exa- 
minado tiver  sido  approvado,  se  lhe  mandará  passar  pelo  Secre- 
tario da  Academia  de  Marinha  huma  Carta,  da  qual  conste  o 
seu  exame  e  approvação. 

Art.  5.''  Cada  hum  dos  membros  da  Commissão  exami- 
nadora perceberá  de  emolumentos  oito  mil  réis;  o  Secretario 
da  Academia ,  o  que  está  estabelecido  para  os  primeiros  Pilotos 
com  excepção  dos  portos  d' Ásia ,  isto  he ,  seis  mil  e  quatro- 
centos réis ;  e  a  Secretaria  d*Estado  os  correspondentes  ás  Cartas 
de  Pilotos.  Estes  emolumentos  serão  pagos  pelo  examinado , 
e  só  no  caso  de  haver  sido  approvado. 
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TITULO  II. 

CAPITULO  I. 

Da  vistoria  das  Barcas. 

Art.  6."  As  Barcas  de  Vapor ,  de  que  trata  o  Art.  1.% 
serão  inspeccionadas  iio  seu  machinismo,  caldeiras,  casco, 
apparelho ,  amarras  e  ancoras  nos  prazos  seguintes : 

As  que  navegão  dentro  do  porto,  e  as  de  pequena  cabo- 
tagem, mensalmente. 

As  que  pertencem  á  grande  cabotagem ,  e  as  da  navegação 
de  longo  curso ,  em  todas  as  viagens ,  e  antes  da  sabida. 

As  que  se  empregâo  na  grande  cabotagem ,  e  que ,  pela 
proximidade  dos  pontos ,  a  que  se  destinao ,  fizerem  mais  de 
hama  viagem  por  mez ,  serão  examinadas  mensalmente. 

Art.  7.«  Este  exame  será  feito  por  huma  Commissfto  de 
Empregados  do  Ai-senal  de  Marinha,  adiante  designados,  pro- 
cedendo para  isso  requerimento  do  proprietário  ,  consignatário, 
gerente  da  Companhia,  commandante,  ou  mestre,  com  de- 
claração do  machinista  do  navio ,  de  que  as  machinas  e  cal- 
deiras estão  em  circumstancias  de  ser  examinadas;  devendo 
submetter-se  este  requerimento  a  despacho  do  respectivo  Ins- 
pector ,  três  dias  úteis  antes  daquelle ,  em  que  ha  de  ter  lugar 
o  exame. 

Art.  8.*  Para  se  proceder  ao  exame  das  caldeiras  ,  de- 
Teitio  ellas  estar  completamente  frias. 

CAPITULO    II. 

Da  Commissão  de  vistoria. 

Art.  9.^  A  Commissão  será  composta  do  Ajudante  do  Ins- 
pector encarregado  das  obras  do  mar ,  como  Presidente,  do  En- 
genheiro Chefe  das  Offlcinas  de  machinas,  ou,  na  ausência 
deste,  do  segundo  Engenheiro  das  mesmas  Offlcinas,  e  do 
Constmctor. 

Art.  10.^  Compete  a  cada  bum  destes  membros  o  se- 
guinte: 

§  i."^  Ao  Presidente,  examinar  o  apparelho,  mastreação, 
velame ,  amarras  e  ancoras ,  e  verificar  se  tem  o  numero  de 
lx)tes,  ou  escaleres  oorrespondentes  á  sua  lotação ,  além  das  bóias 
de  salvação. 

ã.""    Ao  Engenheiro,  o  exame  das  caldeiras  e  machinas. 

S.""    Ao  Constructor ,  o  do  estado  do  casco. 
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CAPITIXO  III. 

Dos  Termos  de  vistoria, 

Art.  li.**  Reunidos  os  membros  da  CommissãOy  se  diri« 
gira  ella  á  Barca  de  Vapor,  cuja  vistoria  tiver  sido  requerida, 
e,  depois  de  feitos  os  exames  respectivos ,  o  Presidente  lavrará 
bum  Termo ,  que  será  as^ignado  por  todos  os  membros  da  Com- 
missão. 

Art.  i%^  Haverá  na  Inspecção  do  Arsenal  hum  livro ,  ru- 
bricado polo  Inspector ,  em  que  o  Presidente  da  Commissâo  la- 
vrará ,  conforme  o  modelo  junto ,  o  Termo ,  de  que  trata  o  Ar- 
tigo antecedente. 

Art.  18.**  De  cada  Termo  lançado  neste  livro  o  Secretario 
da  Inspecção  extrahirá  bum  certificado,  que  será  escrito  no 
verso  do  requerimento  para  a  vistoria ;  devendo  a  parte  in- 
teressada aprosental-o  á  Capitania  do  Porto,  a  fim  de  obter  li- 
cença,  para  continuar  a  Harca  a  navegar.  O  resultado  destas 
vistorias  será  pelo  Inspector  publicado  nos  Jornaes. 

Art.  14.*  Cada  hum  dos  membros  da  Commissuo,  por 
cada  vistoria  que  fizer,  perceberá  dois  mil  réis  de  emolumentos, 
e  o  Secretario  da  Inspecção  os  emolumentos  do  estylo,  por 
passar  o  certificado ,  de  que  trata  o  Artigo  antecedente.  Estas 
quantias  serfio  pagas  pelo  proprietário  da  Barca ,  ou  por  quem 
o  representar, 

CAPITULO  IV. 

Disposições  geraes. 

Art.  15.^  Na  falta  do  Ajudante  encarregado  das  obras  do 
mar,  será  a  CommissSo  presidida  por  hum  dos  outros  Aju- 
dantes, que  o  Inspector  designar. 

Art.  16t*  Os  Engenheiros  serftp  substituídos  nos  seus  im- 
pedimentos pelo  Machinista  encarregado  dos  trabalhos  das  Of- 
flcínas  de  machinas, 

Art.  IT.^  Na  folta  do  Constnictor  irá  o  Mestre  graduado 
encarregado  das  obras  do  mar. 

Art.  IS.""  Quando  o  Engenheiro  julgar ,  que  qs  caldeiras 
devão  ser  examinadas  pela  percussão,  poderá  levar  em  sua 
companfiia  p  Mandador  da  OlBcina  de  Caldeireiros  de  ferrp ,  e 
na  sua  falta  hum  olOcial  da  mesma  Officina,  que,  introdu- 
zindo-se  defitrp  das  caldeiras ,  as  percutirá  em  todas  as  suas 
paredes ,  á  fim  de  experimentar  a  resistência  d'ellas ,  bem  como 
a  dos  estáes ,  tubos ,  ou  conductos ;  o  estado  interior  da  vai* 
vnla ,  ou  yalvulas  de  segurança ,  e  o  mais  que  for  determíqado 

Eelp  dito  Engenheiro ,  sobre  quem  recahirá  toda  a  responsa- 
ilidade  do  acto.  O  referido  Mandador ,  ou  oflScial  de  Caldei- 
reiro, por  cada   vistoria  que  fizer,  perceberá  dous   mil  réis 
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de  emolumentos y  que  scrSo  (Nigos  pelo  respectivo  proprietário, 
ou  por  quem  o  representar. 

Art.  19.''  Quando  algum ,  ou  alguus  do6  membros  da  Com« 
missão  não  puder  ir  logo  reunido  á  maioria  da  mesma ,  por 
motivo  do  Serviço  Nacional,  ser-lhe-ha  permittido  fazer  dej>ois 
o  exame  de  soa  competência,  salvo  se  a  demora  for  tal,  que 
prejudique  os  despachos  para  a  sahída  da  Barca ,  caso  em  que 
irá  bum  dos  seus  substitutos ,  precedendo  ordem  do  Inspector 
do  Arsenal. 

Art.  âO.""  Não  se  dará  pela  Capitania  ás  Barcas  de  Vapor 
despacho  para  fora  do  porto ,  sem  que ,  na  forma  dos  Artigos 
1.*  e  (3,°,  se  mostrem  habilitadas  para  navegar;  nem  permit- 
tirá  que  continuem  a  viajar  as  do  interior,  se  não  tiverem  Ma-« 
chinista  approvado ,  ou ,  se  passados  três  dias  úteis  do  prazo , 
era  que  deverião  ter  sido  examinadas,  não  for  apresentado  o 
certificado  do  termo  de  vistoria. 

Art.  21. '^  Não  será  desembaraçada  Barca  alguma  da  nave- 
gação interior  do  porto ,  á  excepção  das  de  Nicterohy ,  Botafogo , 
ou  outras  em  iguaes  circumstancias,  sem  qne  mostre  ter  a  bordo, 
pelo  menos,  hum  bote  apparelhado,  e  huma  bóia  de  salvação 
para  acudir  a  qualquer  sinistro. 

Art.  22.''  As  Barcas  de  grande  e  pequena  cabotagem  de- 
verão ter  o  numero  de  embarcações  miúdas,  correspondente  á 
sua  lotação ,  c  trazer ,  pelo  menos ,  huma  boía   de  salvação. 

Art.  23.''  Se  alguma  das  macbinas,  ou  caldeiras  ^  qne  os 
respectivos  Machioistas  derem  por  promptas,  e  cuja  vistoria 
se  requerer ,  for  julgada  pela  Commissão  em  estado  de  precisar 
de  reparos  indispensáveis,  sem  os  quaes  não  possa  a  Barca 
Bavegar  com  segurança ,  será  o  Machinista  multado  em  cin- 
coenta  a  duzentos  mil  réis. 

Art.  2^.''  Em  todas  as  Barcas  de  Vapor  haverá  hum  livro , 
mbrícado  pelo  Inspector  do  Arsenal ,  em  que  a  Commissão  de- 
verá declarar  a  epocba  de  cada  huma  das  vistorias.  Este  livro, 
com  o  de  que  trata  o  Art.  12." ,  servirá  para  solverem-se  quaes^ 
quer  duvidas ,  que  se  suscitem  ,  relativamente  ás  vistorias ,  tanto 
por  parte  das  Repartições  Fiscaes ,  como  pela  do  proprietário » 
ou  quem  o  representar. 

Art.  25."  Remediados  que  sejão  os  defeitos  encontrados 
pela  Commissão  não  poderão  com  tudo  navegar  as  Barcas ,  sem 
qne  se  proceda  á  nova  vistoria ,  pela  fórma  neste  Regulamento 
designada. 

Art.  36.'^  Logo  que  a  Commissão  dè  a  qualquer  Barca  por 
iQbabilitada  para  navegar,  o  Inspector  do  Arsenal  o  communi* 
cari  officialmente  á  Capitania  do  Porto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Fevereiro  de  mil 
pitocentos  cincoenta  e  quatro.  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos, 
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Modelo  para  os  Termos  das  vistorias  das  Barcas  de.  Vapor. 

Aos dias  do  mez  de do  anno  de 

compareceo^  a  bordo  da  Barca  de  Vapor 

a  Coramissão  encarregada  de  examinar  as  machinas, 

caldeiras,  casco,  apparelho,  mastreação,  velame,  amarras,  e 
ancoras  das  Barcas  de  Vapor ,  que  navegSo  dentro  e  fóra  do 
porto  desta  Corte ,  e ,  em  resultado  dos  diíTerentes  e  minuciosos 
exames  feitos ,  no  que  diz  respeito  a  cada  examinador ,  a  Com- 
missão,  vendo  que  tudo  se  achava  em  bom  estado,  (ou  não, 
declarando  os  motivos)  he  de  parecer  unanimemente ,  que  a  Barca 
em  questão  pôde  (ou  não)  seguir  viagem.  Em  firmeza  do  que 
lavrei  o  presente  Termo,  que  assignamos.  (Os  Membros  da  Com- 
missão]. 


i 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PAUTE   2.'  SECÇÃO   10.' 

DECRETO  N.^  1.325  —  de  10  de  Fevereiro  de  1854. 

Eleta  a  cinco  por  cento  a  commtssão  de  dois  e  meio  por  cento 
estabelecida  no  Art.  24  do  Decreto  de  ÍO  de  Novembro  de 
18Õ1  (WS  Agentes  de  leilões  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro , 
nos  casos  em  que  esta  commissão  era  paga  pelos  comprado- 
res antes  do  referido  Decreto. 

Tendo  Ouvido  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado 
sobre  a  representação ,  que  á  Minha  Augusta  Presença  fizerão 
sabir  os  Agentes  de  leilões  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro , 
Hei  por  bem ,  na  conformidade  da  Minha  Imperial  Resolu- 
ção de  >inte  e  hum  de  Janeiro  ultimo ,  tomada  sobre  Con- 
sulta da  mesma  Secção,  que  a  commissão  de  dois  e  meio 
por  cento  estabelecida  no  Artigo  vinte  e  quatro  do  Decreto 
de  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  hum  seja 
elevada  a  cinco  por  cento  nos  casos  em  que  esta  commissão 
era  paga  pelos  compradores  antes  do  referido  Decreto.  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o  tenha  assim 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dez  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(  AO  ) 

DECRETO  Pí.«  1.326  —  de  10  de  Fevereiro  de  1851 

Marca  o  vestuário ,  que ,  no  exercício  de  suas  funcções  e  sú-^ 

lemnidades  publicas  f  devem  mar  os  Juizes  de  Direito ,  e 

Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos ,  e  Promotores  Públicos. 

Hei  por  bem ,  na  conformidade  do  paragrapho  decima 
primeiro,  do  Arligo  cento  e  dois  da  Constituição  do  Impe^ 
rio ,  que  os  Juizes  de  Direito ,  Juizes  Municipaes  e  de  Õr-' 
phâos ,  e  Promotores  Públicos ,  no  exercicio  de  suas  func- 
ções ,  e  solemnidades  publicas ,  usem  do  vestuário  descripto 
no  desenho  annexo.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa^ 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Indepen-' 
dcncia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thoma»  Nabuco  de  Armga. 


DECRETO  S.»*  1.32Y  —  de    ÍO  de  Fevereiro    de  í854. 

Crêa  dois  Juizes  Municipaes  é  de  Orphãos  n»  Pfovintia  dúí 
Alagoas ,  o  primeiro  nos  Termos  reunidos  da  Mata  Grande 
e  Traipú ,  separados  do  Termo  do  Penedo ,  o  segunda 
nos  Termos  reWnidos  de  Camufagibe  e  Porto  de  Pedras , 
separados  do  Termo  de  Porto  Calvo ,  e  /tea  ós  respectivo^ 
ordenados* 

Ficão  creados  na  Província  das  Alagoas  dois  Juizes  Mu- 
tilcipaes  e  Orphãos,  o  primeiro  nos  Termos  reunidos  da 
Mata  Grande  e  Traipú ,  separado  do  Termo  do  Penedo ,  o 
fiegundo  nos  Termos  reunidos  de  Camaragibe  e  Porto  de  Pe- 
dras ,  separados  do  Termo  de  Porto  Calvo :  o  ordenado  dxir^ 
nual  destes  novos  Juizes  será  de  seiscentos  mil  réis.  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho »  Ministro  e 
Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido,   e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 


(41  ) 

(lex  de  Fevereiro    de  míí  oitooeBlo»  cíncaeiàta    ^  quatm, 
Irígesiino  terceiro  da  Indepeodeocía   e  do  Imporio» 

Com  a  RulM-ica  de  Sut  MagesUde  o  ImperadM*. 

José  llk^man  Natmoo^  dê 


DECRETO  N.^"  1 .828  --  de  10  de  Fevereiro  de  ÍSòA. 

Crea  o  lugar  de  Promotor  Publico  da  Contorça  de  SoItmõM 
da  Protnncia  do  Amazonas  »  e  marca  o  oràgnado. 

Fica  ereado ,  na  Província  do  Ámaiotias ,  o  lugar  de  Pro- 
Botor  Publico  da  nova  Comarca  de  Solimões »  o  qual  veoceri 
o  ordenado  annual  de  hum  conto  de  réis.  José  Thomaz  Na- 
buco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça »  assim  o  tenha  entendido , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dei  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  cincoenta  c  quatro »  trigésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arat^o. 


DECRETO  !(••  1 .32»  —  de  10  de  Fevereiro  de  1854. 

Dá  nova  oraanisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios  da 

Cidade  de  Valença ,  Japeroá  ,  Jemiriçá  ^^  Cayru ,  e 

Santarém  da  Provinda  da  Bcdtia. 

Atleodendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  d» 
Bahia  •  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1  *  Fica  ereado  nos  Municípios  acima  referidos  buic 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  oompre- 
benderá  em  Valença  bum  Esquadrão  de  Cavailaría  i  hum  Ba« 
tdhão  de  Infantaria ,  de  oito  Companhias  do  serviço  activo , 
e  homa  Secç&o  de  Batalhão  da  reserva  de  duas  Companhias 
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em  Taperoá  hum  Batalhfio  de  Infantaria  do  serviço  actifo, 
de  seis  Companhias ,  e  huma  Secção  de  Batalhão  da  reserva , 
de  duas  Companhias :  em  Jequiriçá  hum  Batalhão  de  Infan- 
taria ,  do  serviço  activo ,  de  seis  Companhias ,  e  buma  Com- 
panhia avulsa  da  reserva  :  em  Cayrú  hum  Batalh&o  de  In- 
fantaria de  quatro  Companhias  do  serviço  activo ,  e  huma  Com- 
panhia avulsa  da  reserva :  e  em  Santarém  hum  Batalhão  de 
Infantaria  de  seis  Companhias  do  serviço  activo ,  e  huma  Sec- 
ção de  Companhia  da  reserva. 

Art.  2.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
•  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Gom   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.330—  de  10  de  Fevereiro  de  Í8ÒÂ. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município  das 
Alagoinhas  da  Provincia  da  Bahda. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  da 
Bahia  ^  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1."*  Fica  creado  no  Município  das  Alagoinhas  da 
Provincia  da  Bahia ,  hum  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  huma  Companhia  avulsa 
de  Cavallaria  e  dois  Batalhões  de  Infantaria  do  serviço  activo , 
de  seis  Companhias  cada  hum ,  e  huma  Secção  de  Batalhão 
da  reserva  de  três  Companhias. 

Art.  2.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na 
conformidade  da  Lei. 
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José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho» 
MiDístro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
Deiro  em  dez  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


1 


(44  ) 
COLtECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

TOMO  17.  PAUTE   2.*  SECÇÃO    li.* 

DECRETO  N,'  1.331  —de  14  de  Fevereiro  de  185A. 

Crea  liuma  Colónia  ililiíar  nas  margens  do  Ribeirão  do 
Urncú ,  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

liei  por  bem  crear  biiroa  Colónia  Militar  nas  mai^gens 
do  Ribeirão  do  Urucú  ,  confluente  do  Rio  Mucury ,  no 
ponto  em  que  o  dito  Ribeirão  atravessa  a  estrada  de  Santa 
Clara  para  a  de  todos  os  Santos  ,  a  qual  será  organisada 
de  conformidade  com  o  Regulamento ,  que  baixou  com  o 
Decreto  N.""  720  de  9  de  Novembro  de  1850 ,  regendo- 
se  provisoriamente,  no  seu  género  económico,  pelo  Re- 
gulamento annexo  ao  Decreto  N.*  820  de  12  de  Setem- 
bro de  1851.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oito* 
centos  cíncoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Iaiíz  Pedreira  do  Couito  Ferraz. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    17.  PARTE  2."  SECÇÃO   12.* 

'■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■íhbh^bbhihbmhhmhhhhhhbíhhhihh^híbbm 

DECRETO  N.*  1.331  A—  de  17  de  Fevereiro  do  1854. 

Jpprova  o  Regulamenio  para  a  reforma  do  ensino  primário 
e  secundário  do  Município  da  Corte» 

Hei  por  bem »  na  conformidade  do  artigo  1.^  do  Decreto  n.* 
630  de  17  de  Setembro  de  1851 ,  Approvar  o  Regulamento  para 
a  reforma  do  ensino  primário  e  secundário  do  Município  da 
Corte  y  que  com  este  baixa ,  assignado  por  Luiz  Pedreira  do 
Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d^Es- 
lado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  dezesete  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  cincoentae  quatro,  trigésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutío  Ferraz. 


Megulamenío  da  insírucçõo  primaria  e  secundaria  do  ilftmtc^to 
da  Cárie  y  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  dolo. 

TITULO  I. 

CAPITULO  UKICO. 

Da  Inspecçio  do$  estabeUcimenios  públicos  e  partí/culares  de 

instrucção  primaria  e  secundaria. 

Art.  l."*  A  inspecçSo  dos  estabelecimentos  pubUoos  • 
partículares  4e  instrucçSo  priniaria  q  secundaria  do  muwi- 
pio  da  CArte  sara  exercida; 

Fdo  Ikiipi^ro  €  Secretario  dXstado  dos  Negócios  do  Im* 


Íor  hnin  Inspector  Gera] , 
or  Imm  G(ffise|bo  Pirector , 
Por  Delegados  de  districto. 
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Art.  2.*  O  Inspector  Geral  será  nomeado  por  Decreto 
Imperial. 

Não  poderá  exercer  este  cargo  o  professor  ou  director 
de  qualquer  estabelecimento  publico  ou  particular  de  instruo- 
ção  primaria  ou  secundaria. 

Art.  3.*    Incumbe   ao  Inspector  Geral : 

§1."  Inspeccionar  por  si,  por  seus  Delegados  e  pelos 
membros  que  designar  d'cntro  os  do  Conselho  Director ,  to- 
das as  escolas  ,  collcgíos ,  casas  de  educaçSo  e  estabelecimen- 
tos de  instrucção  primaria  e  secundaria  ,  assim  públicos  como 
particulares. 

S  2.*  Presidir  aos  exames  de  capacidade  para  o  magisté- 
rio e  conferir  os  títulos  de  approvação,  conforme  o  modelo 
que  for  adoptado. 

§  3.^  Autorisar  a  abertura  de  escolas  c  estabelecimentos 
particulares  de  instrucção ,  guardadas  as  disposições  deste  Re- 
gulamento. 

§  &.^  Rever  os  compêndios  adoptados  nas  escolas  publicas » 
corrigil-os  ou  fazel-os  corrigir ,  e  substituil-os ,  quando  for 
necessário. 

S  5.®  Coordenar  os  mappas  e  informações  que  os  Presi- 
dentes das  províncias  remetterem  annualmente  ao  Governo  so- 
bre a  instrucçSo  primaria  e  secundaria,  e  apresentar  hum 
relatório  circumstanciado  do  progresso  comparativo  neste  ramo 
entre  as  diversas  províncias  e  o  município  da  Corte ,  com  todos 
os  esclarecimentos  que  a  tal  respeito  puder  ministrar. 

§  6.*  Convocar  o  Conselho  Director,  presidil-o,  e  mandar 
proceder  aos  exames  e  informações  necessárias  para  que  esta 
possa  desempenhar  suas  funcções  com  acerto. 

S  7.*  Instituir  annualmente,  em  cada  parochia ,  hum  exame 
dos  estabelecimentos  públicos  e  particulares  de  instrucçSo  pri- 
maria e  secundaria  9  e  enviar  ao  Governo  huma  exposição 
circumstanciada  sobre  o  progresso  comparativo  destes  estabe- 
lecimentos. 

S  8.*^  Organisar  o  regimento  interno  das  escolas  e  dos 
outros  estabelecimentos  de  instrucçSo  publica. 

S  9.®  Apresentar  ao  Governo  o  orçamento  annual  da  re- 
ceita e  despeza  com  a  instrucçao  a  seu  cargo,  especificando 
cada  huma  das  respectivas  verbas. 


^  10^   £]q[iedir  instnicções: 


Para  os  exames  dos  professores  e  dos  adjuntos. 
2.*  Para  o  desempenho  das  respectivas  obrigações,  dire- 
ctamente aos  Delegados  dos  districtos  e  aos  professores  das 
aulas ,  ora  avulsas ,  de  instrucçSo  secundaria ;  por  intermédio  dos 
Delegados ,  aos  professores  de  instrucçSo  primaria ;  e  por  inter- 
médio do  Reitor  do  Collegio  de  Pedro  11,  aos  professores  do 
mesmo  Collegio. 


3."  Em  geral  para  tudo  quanto  for  concernente  á  boa 
execuçSo  deste  Regulamento. 

§  11.  Julgar  as  infracções  disciplinares  a  que  forem  impos- 
tas as  penas  de  admoestação,   reprehensão,  ou  multa. 

%  12.    Propor  ao  Governo : 

1.*^  Gratificações  extraordinárias,  e  augmento  de  vencimen* 
tos  para  os  professores  publioos ,  nos  casos  e  pelo  modo  mar- 
cado  nosArts.  28  e  31. 

2.''  Os  indivíduos  competentemente  habilitados  para  o  ma- 
gistério publico ,  e  os  que  devão  ser  encarregados  da  inspec- 
ção do  ensino. 

3^  Os  individues  que  na  forma  do  Cap.  2.^  do  Tit.  II. 
se  habilitarem  para  professores  adjuntos. 

4.®  A  creação  de  escolas  primarias  ou  de  mais  alguma 
eadcira  no  Coliegio  de  Pedro  II ,  quando  as  circumstandas 
assim  o  exigirem. 

5.**  Os  professores  que  devão  ser  Jubilados  na  conformidade 
dos  Arts.   29  e  31  deste  Regulamento. 

6.*  Os  alumnos  que  devão  ser  admittídos  gratuitamente 
como  internos ,  ou  meio  pensionistas  no  CoUegio  de  Pedro  II , 
nos  casos  do  Art.  27. 

7.**  As  alterações  que  a  experiência  aconselhar  que  se  devão 
fazer  neste  Regulamento. 

S  13.  Remetter  ao  Governo  as  notas ,  de  que  trata  o  Art. 
66   S  5.» 

§  14.  Informar  sobre  as  pessoas  que  devão  ser  dispensa- 
da da  prova  de  capacidado  para  o  magistério  particular ,  se- 
gndo  o  disposto  no  Art.  101  §  4.*" 

§  15.  Publicar  com  antecedência  o  dia,  hora,  e  lugar 
dos  exames,  de  que  falia  o  Art.   113L 

§  16.  Exercer  as  funcções  declaradas  nos  Arts.  49 ,  50 ,  52 , 
e  76  e  quaesquer  outras  mencionadas  neste  Regulamento ,  ou 
que  lhe  forem  marcadas  por  Lei  ou  Ordem  do  Governo. 

Art.  4.^  O  Inspector  Geral  solicitará  do  Governo  a  ap- 
provação  dos  actos  de  que  trata  o  §  10,  n.""  2.''  e  S.""  do 
Artigo  antecedente ,  sem  suspensão  de  execução. 

Nos  outros  casos  mencionados  no  n."*  1.®  do  citado  §  10 , 
DOS  n.**  de  1."*  a  5.*  e  no  7.**  do  §  12 ,  e  no  §  14  do  mesmo  Ar- 
tigo antecedente;  nos  SS  *•'*  ®  2.'»  do  Art.  88;  e  na  segunda 
parte  do  Ait.  96 ;  será  previamente  ouvido  o  Conselho  Director. 
Nos  casos  dos  §§  4.'*  e  S.'»  do  Artigo  3.^ ,  além  da  au- 
diência do  Conselho,  precederá  a  approvação  do  Governo. 

Sempre  que  for  ouvido  o  Conselho  Director,  o  seu  pa- 
recer acompanhará  as  propostas  do  Inspector  Geral. 

Art.  5.''  O  Inspector  Geral  terá  para  o  expediente  da 
Repartição  a  seu  cargo  hum  Secretario  nomeado  por  Decreto 
Imperial  e  os  empregados»  que  forem  necessários,  nomeados 
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por  portaria  do  Ministro  e  Secrotarío  d'£stado  doa  Negócios 
do  Império. 

O  numero  e  vencimentos  de  taes  empregados  serão  fixados 
por  Decreto  e  n&o  poderão  ser  alterados  sendo  por  Lei. 
Art.  6."*    Ao  Secretario  compete : 

S  1."*  Escrever,  registrar  e  expedir  os  títulos,  diplomas  e 
quaesquer  outros  papeis  que  corrfio  pela  Inspectoria. 

§  2.^  Escripturar  em  livros  próprios  as  ordens  de  receita  e 
despeza,  segundo  as  instrucções  o  modelos  que  Ibe  forem  dados. 

^  3.^    Lavrar  as  actas  e  deliberações  do  Conselho  Director. 

§  k,""  Receber  as  quantias  que  forem  designadas  para  as 
despesas  ordinárias  do  expediente. 

§  5.^  Preparar  todos  os  esclarecimentos  que  devem  servir 
de  base  aos  relatórios  do  Inspector  Geral ,  á  organisação  dos 
mappas  e  aos  outros  trabalhos  da  Inspectoria. 

Art.  7.**  Os  Delegados  de  distrícto  serão  nomeados  pelo 
Governo  sobre  proposta  do  Inspector  Geral  ,  c  não  poderão 
exercer  o  magistério  publico  ou  particular,  primário  ou  se- 
cundário. 

Teem  a  sen  cargo  : 

§  1."*  Inspeccionar,  pelo  menos  huma  ve2  mensalmente, 
as  escolas  publicas  dos  respectivos  dístrictos,  procurando  saber 
se  nellas  se  cumprem  fielmente  os  Regulamentos  e  as  ordens 
superiores,  dando  conta  ao  Inspector  Geral  do  que  observa- 
rem, e  propondo-lhe  as  medidas  que  julgarem  convenientes. 

§  â.**  Impedir  que  se  abra  alguma  escola  ou  collegio,  sem 
preceder  autorisaçâo  para  este  flm. 

§  3.""  Visitar,  ao  menos  huma  vez  cm  cada  trimestre,  to- 
dos os  estabelecimentos  particulares  deste  género,  que  tenhâo 
sido  autorisados,  observando  se  nelles  são  guardados  os  preceitos 
da  moral  e  as  regras  hygienicas ;  se  o  ensino  dado  não  hc  con- 
trario á  Constituição,  á  moral  e  ás  Leis;  o  sò  se  cumprem  as 
disposições  deste  Regulamento. 

§  4.'*  Receber  e  transmittir  ao  Inspector  Geral ,  com  in- 
formação sua ,  todas  as  participações  e  reclamações  dos  pro- 
fessores, e  com  especialidade,  de  três  em  três  mezes,  o  nriappa 
dos  alumnos  das  diversas  casas  de  educação  publicas  e 
particulares,  verificando  primeiro  sua  exactidão  e  ajuntando- 
lhe  as  observações  e  notas,  que  lhes  parcção  necessárias,  en- 
tro as  quaes  devem  declarar  também  as  vezos  que  tenhão  sido 
inspeccionadas  as  ditas  casas. 

^  5.*^  Preparar,  sobre  propostas  dos  professores  públicos  e 
enviar  ao  Inspector  Geral ,  o  orçamento  annuai  das  despezas 
das  escolas  respectivas ;  bem  como  remetter-lhe,  depois  de  ve- 
rificadas, as  contas  das  mesmas  despezas,  que  devem  sempre 
ser  assignadas  por  aquelles  professores. 

S  6.<*    Fazer  inventariar  os  utensis  de  cada  escola  publica , 
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mandando  exirahir  duas  copias  do  inventario,  hnma  para  ser 
transmittida  ao  Inspector  Geral,  c  a  outra  para  fícar  enn  sea 
poder,  sendo  ambas  assignadas  pelo  professor ,  que  será  res- 
ponsável pela  conservação  dos  referidos  utensís  dentro  do  prazo 
que  for  marcado  em  huma  tabeliã  especial. 

Art.  8/    O  Conselho  Director  será  composto: 

Do  Inspector  Geral,   que  servirá   de  presidente. 

Do  Reitor  do  Collegio  de  Pedro  lí, 

De  dois  professores  públicos  e  hum  particular  do  instruc- 
çao  primaria  ou  secundaria,  que  se  houverem  distinguido  no 
exercício  do  magistério,  c  forem  pelo  Governo  designados  no 
lim  de  cada  anno, 

£  de  mais  dois  membros  nomeados  annualmente  também 
pelo  Governo. 

Ârt.  9.*"  O  Governo  designará  hum  substituto  para  os 
impedimentos  de  qualquer  destes  dois  últimos  membros,  assim 
como  os  professores  que  devâo  em  caso  igual  substituir  aos 
qae  forem  membros  do  Conselho. 

Mo  impedimento  do  Reitor  do  Collegio  de  Pedro  II,  ser- 
virá o  Vicc-Reitor. 

Estas  substituições  somente  terão  lugar  ou  quando  o  im- 
pedimento for  de  mais  de  quinze  dias,  ou  quando  não  for  pos- 
sível reunir  a  maioria  dos  membros  do  Conselho,  ou  finai* 
meote  quando  as  decisões  dependerem  do  numero  completo 
dos  ditos  membros. 

Art.  iO.  O  Inspector  Geral  será  subsliiuido  por  quem  o 
Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  do  Império  designar, 
quando  o  impedimento  exceder  de  quinze  dias.  Não  passando 
deste  prazo  sciTirá  em  seu  lugar  o  membro  mais  antigo  do  Con- 
selho, guardada  a  disposição  da  2.'  parte  do  art.  2."* 

Art.  II.  O  Conselho  Director  tomará  parte  em  todos  os 
negócios  em  que  a  sua  intervenção  ho  exigida  por  este  Regu- 
lamento. 

Terá  especialmente  a  seu  cuidado: 
1.*    O  exame  dos   melhores  methodos  e  systemas   práticos 
de  ensino. 

2.''    A  designação   e  revisão  dos  compêndios  na    forma  do 
Art.  4.* 
3.^    A  creação  de  novas  cadeiras. 
i."*    O  systcma  e  matéria  dos  exames. 

Em  geral  será  ouvido  sobro  todos  os  assumptos  litterarios 
que  interessem  a  instrucção  primaria  c  secundaria ,  cujos  me- 
lhoramentos e  progresso  deverá  promover  c  iiscalisar»  auxiliando 
o  Inspector  Geral. 

Julgará  as  infracções  disciplinares,  a  que  esteja  imposta 
pena  maior  que  as  de  admoestação,  reprohensão  ou  multa, 
quer   dos  professores  públicos  primários  e  secundários,  quer 
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dos  professores  e  directores  das  escolas ,  aulas  e  ooUegíos  par- 
ticulares. 

TITULO  II. 
Da  Instracçào  publica  primaria. 

CAPITULO    I. 

Condições  para  o  magistério  publico;  nomeação,  demissão 

e  vantagens  dos  professores. 

Aít.  12.    Só  podem  exercer  o  magistério  publico  os  ci- 
dadãos brasileiros  que  provarem : 
1  ^    Maioridade  legal. 
2.°    Moralidade. 
3.^    Capacidade  profissional. 

Art.  13.  A  maioridade  legal  prova-se  perante  o  Inspector 
Geral  por  certidão  ou  justificação  de  idade. 

Alt.  14.  A  prova  de  moralidade  será  dada  perante  o  mesmo 
Inspector,  apresentando  o  candidato: 

l.""    Folhas  corridas  nos  lugares  onde  hija  residido  nos  três 
annos  mais  próximos  á  data  do  seu  requerimento : 
2.®    Attestações  dos  respectivos  parochos. 

Não  pôde  ser  nomeado  professor  publico  o  individuo  que 
tiver  sofTrido  pena  de  galés  ou  accusação  judicial  de  furto, 
roubo,  estellionato ,  banca  rota,  rapto ,  incesto  e  adultério,  ou 
de  outro  qualquer  crime  que  offenda  a  moral  publica  ou  a 
Religião  do  Estado. 

Art.  15.  Quando  a  accusação  judicial,  de  que  trata  a  se- 
gunda parte  do  Artigo  antecedente ,  tenha  sido  arguida  de  ca- 
lumniosa  pelo  candidato  e  não  hsja  provocado  condemnação 
judicial,  poderá  elle  ser  admittido  ás  outras  provas,  se  assim 
o  decidir  o  Conselho  Director. 

No  caso  de  divergência  entre  o  voto  deste  Conselho  é  o 
do  Inspector  Geral,  suspender-se-ha  qualquer  deliberação  até 
decisão  do  Governo. 

Da  deliberação  do  Conselho,  que  for  contraria  ao  candi- 
dato poderá  este  recorrer  para  o  Governo  no  prazo  de  dez  dias. 
O  mesmo  direito  compete ,  no  caso  de  decisão  favorável ,  a  qual- 
quer membro  do  Conselho,   cujo  voto  tiver  sido  vencido. 

Art.  16.  As  professoras  devem  exhibir,  de  mais,  se  forem 
casadas,  a  certidão  do  seu  casamento;  se  viuvas,  a  do  óbito 
de  seus  maridos ;  e  se  viverem  separadas  destes ,  a  publica  forma 
da  sentença  que  julgou  a  separação,  para  se  avaliar  o  motivo 
que  a  originou. 

As  solteiras  só  poderão  exercer  o  magistério  publico  tendo 
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25  annos  completos  de  idade ,  salvo  se  ensinarem  em  casa  de 
seus  pães  e  estes  forem  de  reconhecida  moralidade. 

Art.  17.  A  capacidade  profissional  prova-se  cm  exame, 
oral  e  por  escrípto,  que  terá  lugar  sob  a  presidência  do  Ins- 
pector Geral  e  perante  dous  examinadores  nomeados  pelo  Governo. 

Art.  18.  O  exame  versará  não  só  sobre  as  matérias  do 
ensino  respectivo,  como  também  sobre  o  systema  pratico  e 
methodo  do  mesmo  ensino,  segundo  as  instrucçôcs  que  forem 
expedidas  pelo  Inspector  Geral ,  depois  de  approvadas  pelo  Go- 
verno, e  tendo  precedido  audiência  do  Conselho  Director. 

Art.  19.  Nos  exames  para  professoras,  ouvirão  os  exami- 
nadores acerca  dos  diversos  trabalhos  de  agulha  o  juizo  de  huma 
professora  publica,  ou  de  huma  senhora  para  este  íim  nomeada 
pelo  Governo. 

Art.  20.  Quando  vagar  ou  se  crear  qualquer  cadeira,  o 
Inspector  Geral  o  fará  annunciar  pelos  jornaes,  marcando  o 
prazo  de  30  dias  para  a  inscrípçâo  e  processo  de  habilitação  dos 
candidatos. 

Findo  esse  prazo  será  pela  mesma  forma  annunciado  dia 
para  o  exame  dos  concorrentes. 

Art.  21.  O  Inspector  Geral  proporá  ao  Governo,  d'entre 
os  candidatos  approvados,  aquelle  ou  aqueHes  que  lhe  parecerem 
preferíveis,  acompanhando  á  sua  proposta  as  provas  dos  exames 
de  todos  05  concorrentes. 

Art.  22.  A  nomeação  dos  professores  públicos  será  feita 
por  Decreto  Imperial. 

Art.  23.  Em  igualdade  de  circumstancias  preferirão  para 
o  provimento  nas  escolas: 

$1.*  Os  professores  das  do  prímeiro  gráo  para  as  do  segundo , 
tendo  leccionado  com  distincção  por  três  annos. 

§2.*  Os  professores  adljuntos  que  ainda  não  estiverem  nas 
circumstancias  do  Art.  39,  mas  houverem  praticado  satisfactoría- 
mente  por  três  annos. 

§  3.*    Os  professores  particulares  que  por  mais  de  6  annos  te- 
nhSo  exercido  o  magistério  com  reconhecida  vantagem  do  ensino. 
§  4.*    Os  Bacharéis  em  letras,  e  os  graduados  em  qualquer 
ramo  da  instrucção  superior  do  Império. 

Art.  24.  O  provimento  em  qualquer  cadeira,  guardadas 
^  regras  precedentes,  será  considerado  vitalício,  depois  de  5 
annos  de  effectivo  serviço. 

O  professor  nestas  condiç(5es  perderá  o  seu  lugar  somente 
por  sentença  em  processo  disciplinar  que  o  sujeite  á  pena  de 
demissão,  ou  por  incapacidade  physica  ou  moral  judicialmente 
declarada. 

Art.  25.  Os  actuaes  professores  continuarão  a  vencer  os 
Biasmos  ordenados  que  ora  percebem. 

Os  que  forem  providos  de  novo,  e  os  que  se  habilitarem 
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na  Mrma  deslo  Regulamento,  no  prazo  ({ue  lhess(M'ú  marcado, 
terSo  os  seguintes  vencimentos,  a  saber: 

Os  professores  das  escolas  do  segimdo  gráo ,  1  .OOOSOOO  de 
ordenado  e  &-00;íKM)0  de  gratificação. 

Os  das  escolas  de  primeiro  gráo ,  80(K^000  de  ordenado  e 
2009000  de  gratíflcaçao. 

Art.  26.  Os  professores  públicos ,  logo  que  forem  consi- 
derados vitalícios ,  terão  direito ,  se  o  requererem,  ao  adianta- 
mento das  quantias  necessárias  para  entrarem  para  o  Monte  Pio, 
descontando-se-lhes  mensalmente  no  Thesouro  Nacional  a  quinta 
parte  do  ordenado  até  o  pagamento  integral  dos  cofres  públicos. 

Art.  27.  Os  professores  públicos  que  tiverem  servido  bem 
por  10  annos  terão  preferencia  para  seus  fiUios  entrarem  no 
numero  dos  professores  adjuntos,  de  que  trata  o  Art.  35,  nu  para 
serem  admittidos  gratuitamente  no  OUIegio  de  Pedro  II. 

Art.  28.  O  Governo  poderá  conceder ,  sobre  proposta  do 
Inspector  Geral,  com  audiência  do  Conselho  Director,  huroa 
gratificação  extraordinária  que  não  exceda  a  quinta  parle  dos 
Yencimentos  marcados  no  art.  í!5  aos  professores  que  se  hou- 
verem distinguido  no  ensino  por  mais  de  15  annos  de  serviço 
«(lectivo. 

Esta  gratificação  poderá  ser  suspensa  ao  professor  que  a 
desmerecer   por  seu  procedimento  ulterior. 

Art.  29.  O  professor  que  contar  25  annos  de  serviço  eíTe- 
ctivo  poderá  ser  jubilado  com  o  ordenado  por  inteiro. 

Aquelle  que  antes  desse  prazo  ficar  impossibilitado  de  con- 
tinuar no  exercício  do  magistério  poderá  ser  jubilado  com  a 
parte  do  ordenado  proporcional  ao  tempo  que  houver  efTecti- 
vamente  servido,  não  podendo  porém  gozar  deste  favor  antes 
de  haver  exercido  o  magistério  por  dez  annos. 

Art.  30.  Os  jubilados  que  o  forem  pelo  motivo  da  segunda 
parte  do  Artigo  antecedente,  nfto  poderão  exercer  emprego  algum 
de  nomeação  do  Governo. 

Art.  31.    O  professor  publico  terá  direito: 
1.*^   A  augmento  da  quarta  parte  do  seu  ordenado,  quando 
o  Governo  o  conservar  no  magistério ,  sobre  proposta  do  Ins- 
pector Geral,  depois  de  25  annos  de  serviço. 

2."*  A  ser  jubilado  com  todos  os  vencimentos  mencionados  no 
Art.  25,  se  servir  por  mais  dez  annos  além  do  prazo  men- 
cionado  no  Art.  29. 

Art.  32.  A  jubilação  quando  não  for  decretada  pelo  Go- 
verno,  sobre  proposta  do  Inspector  Geral,  ouvido  o  Conselho 
Director ,  poderá  ser  requerida  pelo  professor. 

Justificadas  em  seu  requerimento  as  condições  dos  Arts. 
29  ou  31  na  segunda  parte,  o  Governo  deferirá  como  entender 
de  justiça  sobre  informação  do  mesmo  Inspector  Geral  e  pare- 
cer do  Conselho  Director. 
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Art.  33.  O  professor  publico  não  poderá  exercer  nenhum 
emprego  administrativo  sem  autorisaçâo  previa  do  Inspector 
Geral. 

Não  lhe  será  contado  para  sua  jubilação  o  tempo  empre- 
gado fora  do  magistério. 

Fica-ihe  absolutamente  prohibida  qualquer  piofissão  com- 
mercial  ou  industrial. 

CAPITULO  II. 

Professores  adjuntos;  substituição  nas  escolas. 

Art.  34.  Haverá  huma  classe  de  professores  adjuntos ,  cujo 
numero  será  marcado  por  hum  Decreto ,  ouvidos  o  Inspector 
Geral  e  o  Conselho  Director. 

Art.  35.  A  classe  dos  professores  adjuntos  será  formada 
dos  alumnos  das  escolas  publicas,  maiores  de  12  annos  de 
idade ,  dados  por  promptos  com  distincção  nos  exames  annuaes , 
que  tiverem  tido  bom  procedimento,  e  mostrado  propensão 
para  o  magistério. 

Serão  preferíveis,  em  igualdade  de  circumstancias,  os  filhos 
dos  professores  públicos  que  estiverem  no  caso  do  Art.  27, 
e  os  alumnos  pobres. 

Art.  36.  A  nomeação  destes  professores  será  feita  por 
poriaría  do  Ministro  e  Secretaiio  d'Estado  dos  Negócios  do 
Imperío,  sobre  proposta  do  Inspector  Geral,  ouvido  o  Conselho 
Director. 

A  primeira  nomeação  terá  lugar  no  fim  do  corrente  anno , 
em  concurso  geral  que  se  abrirá  para  os  discípulos  de  todas 
as  escolas  publicas ,  segundo  as  instrucções  que  se  expedirem , 
Da  conformidade  do  art.  18. 

O  Conselho  Director  organísará  d'entre  os  que  mais  se  dis- 
tinguirem nesse  concurso  huma  lista ,  dentro  da  qual  será  feita 
a  escolha  pelo  Governo. 

Ari.  37.  Os  professores  adjuntos,  desde  que  forem  no- 
meados, perceberão  huma  gratificação  annual  que  será  regu- 
lada peia   maneira  seguinte : 

No  l.«  anno 240^000 

No  2.«      »      300-:í000 

Do  3.^  cm  diante 360^000 

Art-  38.  Estes  professores  ficarão  addidos  ás  escolas  como 
ajudantes,  e  para  se  aperfeiçoarem  nas  matérias  e  pratica  do 
ensino. 

Podem  ser  mudados  annualmcnte  de  escola  por  ordem  do 
inspector  Geral. 

Art.  39.  No  fim  de  cada  anno  de  exercício  c  até  o  ter- 
ceiro, passarUo  por  exame  perante    o  Inspector  Geral  e  dous 
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examinadores  nomeados  pelo  Governo,  a  fim  de  se  conhecer  o 
gráo  de  seu  aproveitamento. 

Se  o  resultado  dos  exames  de  qualquer  dos  annos  lhes  for 
desfavorável,  serão  eliminados  da  classe  de  adjuntos. 

O  exame  do  terceiro  anno  versará,  em  geral,  sobre  as  ma- 
térias do  ensino ,  e  especialmente  sobre  os  methodos  respectivos, 
6  o  systema  pratico  de  dirigir  huma  escola. 

Ao  adjunto  approvado  neste  ultimo  exame  se  dará  hum 
titulo  de  capacidade  profissional ,  conforme  o  modelo  que  se 
adoptar. 

Art.  40.  Os  adjuntos ,  depois  do  tríennio  de  habilitação , 
continuarão  addidos  ás  escolas  publicas. 

O  Governo  designará  d'entre  os  maiores  de  18  annos 
aquelles  que  devem  substituir  os  professores  nos  seus  impedi- 
mentos. 

Nessas  occasiôes  perceberão  600»000  ou  800»000  de  gratí- 
ficação  annual,  conforme  a  escola  for  do  prímeiro  ou  segundo 
gráo. 

Art.  &1.  Os  adjuntos,  que  tiverem  obtido  o  titulo  de 
capacidade  profissional,  na  forma  do  art.  39,  e  se  acharem 
nas  condições  do  art.  12,  serão  nomeados  professores  públicos 
das  cadeiras  que  vagarem ,  sem  dependência  das  formalidades 
dos  Arts.  17  e  20. 

Para  este  fim  o  Inspector  Geral  apresentai*á  ao  Governo 
huma  lista  de  todos  os  adjuntos  que  se  acharem  competente- 
mente habilitados,  dando  a  respeito  de  cada  hum  as  infor- 
mações necessárias. 

Art.  42.  Os  adjuntos  ,  nas  circumstancias  do  Artigo  ante- 
cedente ,  podem  requerer  licença  ao  Governo  para  leccionarem 
em  escolas  e  collegios  particulares  do  município  da  Corte  ou 
nas  escolas  de  instrucção  publica  das  províncias. 

No  caso  de  obterem  essa  licença,  perdem  a  gratificação 
do  art.  37,  e  só  poderão  ser  apresentados  para  professores  na 
falta  de  adjuntos  que  se  conservassem  addidos  ás  escolas  pu- 
blicas. 

Ari.  43.  Em  quanto  não  se  organisa  definitivamente  a 
classe  dos  adjuntos,  segundo  o  systema  deste  Regulamento  e 
instrucções  que  devem  ser  dadas  para  seu  desenvolvimento , 
o  Governo  poderá  nomear,  precedendo  concurso,  se  assim  o 
julgar  conveniente ,  ouvido  o  Conselho  Director ,  até  o  nume- 
ro de  10  indivíduos  de  fora  das  escolas  publicas,  os  quaes 
se  irão  exercitando  nestas  pelo  mesmo  modo  e  com  as  mesmas 
obrigações  e  vantagens  dos  membros  d*aquella  classe. 

Art.  44.  Os  actuaes  substitutos  das  escolas  serão  conser- 
vados e  empregados  como  adjuntos,  em  quanto  se  lhes  não 
der  outro  destino. 

Art.  45.    Os  adjuntos ,  de  que  trata  o  art.  43 ,  serão  pro- 
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postos  pelo  Inspector  Geral » tendo  previamente  justificado  sua 
moralidade  e  idade  maior  de  18  annos,  e  passado  por  hum 
exame  de  suíficiencia  e  aptidào  perante  o  mesmo  Inspector 
e  dois  examinadores  nomeados  pelo  Governo. 

Art.  46.  Também  haverá  huma  classe  de  professoras  ad- 
juntas ,  segundo  o  systema  dos  artigos  antecedentes ,  e  com  as 
mesmas  obrigações  e  vantagens,  que  serão  mais  circumstan- 
ciadamente  desenvolvidas  nas  instrucçOes  a  que  se  refere  o 
Art.  43. 

CAPITULO   III. 

Das  escolas  publicas;  sitas  condições  e  regimen. 

Art.  47.  O  ensino  primário  nas  escolas  publicas  compre- 
hende : 

A  iustrucçdo  moral  e  religiosa, 

A  leitura  e  escripta , 

As  noç(yes  essenciaes  da  grammatica  , 

Os  princípios  elementares  da  arithmetica , 

O  systema  de  pesos  e  medidas  do  município. 
Pôde  comprehender  também  : 

O  desenvolvimento  da  arithmetica  em  suas  applicaçôes  pra- 
ticas, 

A  leitura  explicada  dos  Evangelhos  e  noticia  da  historia 
sagrada , 

Os  elementos  de  historia  e  geographia,  principalmente 
do  Brasil , 

Os  princípios  das  sciencias  physicas  e  da  historia  natural 
applicaveís  aos  usos  da  vida  , 

A  geometria  elementar,  agrimensura,  desenho  linear,  no- 
çOes  de  musica  e  exercícios  de  canto,  gymnastica,  e  hum 
estudo  mais  desenvolvido  do  systema  de  pesos  e  medidas,  não 
só  do  município  da  Corte,  como  das  províncias  do  Império > 
e  das  Nações  com  que  o  Brasil  tem  mais  relaçOes  commerciaes. 

Art.  48.  As  escolas  publicas  primarias  serSo  divididas  em 
duas  classes. 

A  huma  pertencerão  as  de  instrucção  elementar,  com  a 
denominação  de  escolas  do  primeiro  gráo. 

A  outra  as  de  instrucção  primaria  superior  com  a  deno- 
minação de  escolas  do  segundo  gráo. 

Art.  49. 0  ensino  nas  do  primeiro  gráo  será  restrictamente  o 
que  se  acha  marcado  na  primeira  parte  do  Art.  47 :  nas  do 
segundo  gráo  compreheuderá  demais  as  matérias  da  segunda  parte 
do  mesmo  Artigo ,  que  por  deliberação  do  Governo ,  sobre  pro- 
posta do  Inspector  Geral ,  e  ouvido  o  Conselho  Director  se 
mandarem  adoptar. 
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Ari.  50.  Nas  escolas  para  o  sexo  fcininino ,  além  dos  ob- 
jectos da  primeira  parte  do  Ai*t.  47 ,  se  ensinarão  bordados  e 
trabalhos  de  agulha  mais  necessários. 

Poder-se-hão  também  ensinar  as  matérias  da  segunda 
parte  do  citado  Artigo ,  que  o  Governo  designar ,  sobre  pro- 
posta do  Inspector  (leral  com  audiência  do  Conselho  Dire- 
ctor ,  conforme  as  diversas  localidades  em  que  forem  situadas 
e  sua  importância. 

Art.  51.  Em  cada  parochia  haverá  pelo  menos  huma  es- 
cola do  primeiro  gráo  para  cada  hum  dos  sexos. 

Art.  52.  A  designação  das  escolas  do  primeiro  e  segundo 
gráo,  e  de  seu  programma  de  ensino  será  feita  por  delibe- 
ração do  Conselho  Director,  com  approvação  do  Governo. 

Art.  53.  Os  actuaes  professores  não  poderão  reger  as  cadei- 
ras do  segundo  gráo  sem  que  provem  competentemente  suas  ha- 
bilitações nas  matérias  que  accrescerem  áquellas  em  que  forão 
approvados. 

O  Governo ,  ouvido  o  Inspector  Geral ,  marcará  hum  prazo 
razoável  para  a  execução  deste  artigo. 

Art.  54.  As  escolas  de  segundo  gráo  poderão  ser  regidas  por 
dois  professores  >  divididas  convenientemente  por  ambos  as  ma- 
térias do  ensino ;  ou  por  hum  professor  e  hum  ou  dois  ad- 
juntos,  conforme  as  exigências    do  serviço. 

Art.  55.  O  Governo  designará  casas  no  centro  dos  dis- 
trictos ,   com   as  precisas  accommodações  para  as  escolas. 

Onde  não  houver  edifícios  públicos,  os  mandará  construir  , 
alugando  provisoriamente  edifícios  particulares. 

Art.  56.  Nas  escolas  publicas  só  podem  ser  admittidos 
os  livros  autorisados  competentemente. 

São  garantidos  prémios  aos  professores  ou  a  quaesquer 
pessoas  que  compuzerem  compêndios  ou  obras  para  uso  das 
escolas ,  e  aos  que  traduzirem  melhor  os  publicados  em  língua 
estrangeira ,  depois  de  serem  adoptados  pelo  Governo ,  segundo  as 
disposições  do  Art.  3."  §  4.**  combinadas  com  as  do  Axt.  4.'' 

A'  adopção  de  livros  ou  compêndios  que  contenhão  ma- 
téria do  ensino  religioso  precederá  sempre  a  approvação  do 
Bispo  Diocesano. 

Art.  57.  Não  obstante  as  disposições  do  Art.  51 ,  quando 
em  huma  parochia ,  por  sua  pequena  população ,  falta  de  re- 
cursos ,  ou  qualquer  outra  circumstancia ,  não  se  reunir  nu- 
mero sufficiente  de  alumnos  que  justifique  a  creação  de  escola 
ou  sua  continuação ,  e  houver  no  lugar  escola  particular  bem 
conceituada ,  poderá  o  Inspector  Geral ,  ouvido  o  Delegado  do 
districtOy  e  com  approvação  do  Governo,  contractar  com  o  pro- 
fessor dessa  escola  a  admissão  de  alumnos  pobres,  mediante 
huma  gratificação  razoável. 

Art.  58.    Não  havendo  escola  particular  na  parochia  ,  e 
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qacrendoo  parocho  ou  seu  coadjutor  encarregar-sc  do  ensino, 
poderá  o  Governo ,  sobre  proposta  do  Inspector  Geral ,  con- 
ceder-lbe  a  gratificação  a  que  se  refere  o  Artigo  antecedente. 

Art.  59.  No  caso  de  suppressSo  de  huma  escola  publica , 
o  professor  respectivo »  se  ainda  não  for  vitalicio,  o  reconhe- 
cendo-se  que  não  proccdoo  de  facto  seu  a  falta  de  alumnos, 
de  que  trata  o  Art.  57,  será  de  preferencia  empregado  na 
primeira  vaga,  servindo  entretanto  de  addido  a  outra  escola 
com  metade  dos  seus  vencimentos. 

Se  porém  já  for  vitalicio ,  continuará  a  perceber  o  seu 
ordenado  por  inteiro,  o  em  quanto  não  for  nomeado  para 
outra  cadeira  servirá  úmbem  como  addido  a  alguma  das  esco- 
las existentes  que  o  Inspector  Geral  designar. 

Art.  60.  Todo  o  expediente  dentro  das  escolas  será  feito 
i  costa  dos  cofres  públicos. 

Correrão  também  por  conta  dos  cofres  públicos  as  despezas 
de  fornecimento  de  livros  e  outros  objectos  necessários  ao  ensino. 

Aos  meninos  indigentes  se  fornecerá  igualmente  vestuário 
decente  e  simples,  quando  seus  pães,  tutores,  curadores  ou 
protectores  o  não  puderem  ministrar,  justiflcando  previamente 
sua  indigência  perante  o  Inspector  Geral ,  por  intermédio  dos 
Delegados  dos  respectivos  districtos. 

Art.  61.  OGíoverno,  por  hum  Regulamento ,  determina- 
rão meio  pratico  de  se  fazerem  taes  justifícações  ,  bem  como  a 
maneira  de  se  físcalisar  a  conservação  dos  objectos  distribuidos. 

Art.  62.  Se  em  qualquer  dos  districtos  vagarem  meno- 
res de  12  annos  em  tal  estado  do  pobreza  que,  além  da  falta 
de  roupa  decente  para  frequentarem  as  escolas,  vivãoem  men- 
dicidade ,  o  Governo  os  fará  recolher  a  huma  das  casas  de 
asylo  que  devem  ser  creadas  para  este  fim  com  hum  Regu- 
lamento especial. 

Em  quanto  não  forem  estabelecidas  estas  casas,  os  meni- 
nos poderão  ser  entregues  aos  parochos  ou  coadjutores,  ou 
mesmo  aos  professores  dos  districtos,  com  os  quaes  o  Inspector 
Geral  contractará ,  precedendo  approvação  do  Governo ,  o  pa- 
gamento mensal  da  somma  precisa  para  o  supprímento  dos 
mesmos  meninos. 

Art.  63.  Os  meninos,  que  estiverem  nas  circumstancias 
dos  Artigos  antecedentes,  depois  de  receberem  a  instrucção 
do  primeiro  gráo,  serão  enviados  para  as  companhias  de  apren- 
dizes dos  arsenaes ,  ou  de  Imperiaes  Marinheiros ,  ou  para  as 
oflScinas  publicas  ou  particulares,  mediante  hum  contracto, 
neste  ultimo  caso ,  com  os  respectivos  proprietários ,  e  sempre 
debaixo  da  íiscalisação  do  Juiz  de  Orphãos. 

Áquelles  porém  que  se  distinguirem ,  mostrando  capaci- 
dade para  estudos  superiores ,  dar-se-ha  o  destino  que  parecer 
mais  apropriado  á  sua  íntellígo.icia  c  aptidão. 
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Art.  64.  Oá  pães,  tutores,  curadores  ou  protectores  que 
tiverem  em  sua  companhia  meninos  maiores  de  7  aíinos  sem 
impedimento  physico  ou  moral,  e  lhes  nfio  dereni  o  ensino 
pelo  menos  do  primeiro  gráo ,  incorrerfio  na  muita  de  â09 
a  1009 ,  conforme  as  circumstancias. 

A  primeira  multa  será  dobrada  na  reincidência,  veriflcada 
de  seis  cm  seis  mezes. 

O  processo  nestes  casos  terá  lugar  ex-officio,  da  mesma 
sorte  que  se  pratica  nos  crimes  policiaes. 

Art.  65.  O  Inspector  Geral,  por  si  e  por  seus  Delegados, 
velará  eCGcazmente  na  execução  dos  Artigos  antecedentes ;  e  para 
este  fím  haverá  das  Autoridades  locaes  as  listas  das  famiiias, 
contendo  os  nomes  e  idades  dos  meninos  pertencentes  a  cada 
huma. 

Art.  66.  Os  professores  públicos,  além  das  obrigações  de^ 
claradas  cm  diversos  Artigos  deste  Regulamento ,  devem : 

1^  1.°    Manter  nas  escolas  o  silencio,  a  exactidão  e  a  ré^ 
gularidade  necessárias. 
^  3.®    Apresentar-se  alli  decentemente  vestidos. 

d."*  Participar  ao  Delegado  respectivo  qualquer  impedi* 
mento  que  os  inhiba  de  funccionar. 

^  4.*  Organisar  com  o  mesmo  Delegado  o  orçamento  das 
despezas  de  suas  escolas  para  o  anno  financeiro  seguinte  *  o 
qual  será  enviado  ao  Inspector  Geral  na  epocha  que  for  marcada. 
§  5.*  Remetter-lhe ,  no  ílm  de  cada  trimestre ,  hum  mappa 
nominal  dos  alomnos  matriculados,  com  declaração  de  sua  fre- 
quência e  aproveitamento;  e  no  flm  do  anno  hum  mappa  geral, 
comprehendendo  o  resultado  dos  exames,  e  notando  d'entr6 
os  alumnos  os  que  se  flzer&o  recommendaveis  por  Seu  talento , 
applicaçfto  e  moralidade. 

Estas  notas ,  acompanhadas  de  observações  do  Inspector 
Geral ,  serSo  transmittidas  ao  Governo  para  que  de  futuro  as 
tenha  cm  attençdo. 

Os  mappas  serão  organisados  segundo  modelos  impressos 
remettidos  pelo  Inspector  Geral. 

Art.  67.    Os  professores  públicos  não  podem : 
§  l.""    Occupar-se,  nem  occupar  os  alumnos  en^  misteres 
estranhos  ao  ensino ,  durante  as  horas  das  lições. 

§  2.**  Ausentar-se  nos  dias  lectivos  das  freguezias ,  onde  es- 
tiverem coUocadas  as  suas  escolas ,  para  qualquer  ponto  distante 
sem  licença  do  Delegado  respectivo ,  que  só  a  poderá  conc^er, 
e  por  motivo  urgente ,  até  três  dias  consecutivos. 

Art.  68.  Haverá  em  cada  escola  hum  livro  de  matricula 
dos  alumnos,  rubricado  pelo  respectivo  Delegado. 

A  matricula  será  gratuita ,  e  deverá  ser  feita  pelo  profes- 
sor em  presença  de  huma  guia  annual  do  mesmo  Delegado, 
que ,  depois  de  registrada ,  ficará  archivada  até  o  anno  segoínie. 
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No  livro  da  iDairicula  notará  o  Professor  as  falias  dos  dis- 
úpulos  e  seu  adiantamento  em  cada  mcz ,  ate  'o  dia  em  que 
sahirem  da  escola ,  e  com  a  declaração  do  motivo  da  sabida. 

A  guia  deverá  ser  passada  a  pedido  do  pai ,  tutor ,  cura-* 
dor  ou  protector»  que  declarará  sua  residência,  estado  e  pro-> 
fissão,  e  a  naturalidade,  filiação ,  e  idade  do  alumno. 

Art  69.  Não  serão  admittidos  á  matricula ,  nepi  poderão 
frequentar  as  escolas : 

1.*"    Os  menínof  que  padecerem  moléstias  contagiosas. 

â.''    Os  que  não  tiverem  sido  vaccinados. 

3.**    Os  escravos. 

Art.  70.  Ás  lições  ordinárias  das  escolas  não  poderão  ser 
admittidos  alumnos  menores  de  5  annos ,  c  maiores  de  15. 

Art.  Tl.  Quando  buma  escola  do  segundo  gráo  tiver  dois 
professoras  I  serão  estes  obrigados  alternadamente ,  por  mez 
ou  por  anno»  a  ensinar  as  matérias  da  instrucção  primaria 
doas  vezes  por  semana ^  nas  boras  que  Ibes  ficarem  livres, 
linda  que  seja  em  domingos  e  dias  santos,  aos  adultos  que 
para  ess^  fim  se  lhes  apresentarem. 

O  Governo  poderá  incumbir  osta  tarefa,  mediante  buma 
gratificação  que  será  marcada  por  cada  discípulo,  ao  parocbo 
ou  sou  coadjutor  nas  parocbías  cm  que  não  estiver  estabelecido 
o  ensino  do  segundo  gráo. 

No  caso  do  escusa  da  parte  destes,  ou  não  se  podendo  ve- 
rificar por  qualquer  circumstancia  a  providencia  mencionada, 
poderá  ser  incumbido  daquelle  ensino ,  nos  domingos  e  dias 
santos,  o  professor  do  primeiro  gráo  ou  algum  professor  par- 
ticular, que  se  queira  delle  encarregar  com  a  referida  grati- 
Ocação. 

Art.  73.  Os  meios  disciplinares  para  os  meninos  serão  os 
seguintes : 

Reprehensão, 

Tarefa  de  trabalbo  fora  das  horas  regulares. 

Outros  castigos  que  excitem  o  vexame, 

Communicação  aos  pães  para  castigos  maiores, 

Expulsão  da  escola. 

O  Inspector  Geral ,  ouvindo  o  Conselho  Director,  expedirá 
iiistnicç5es  para  o  emprego  destes  meios  disciplinares. 

A  pena  de  expulsão  só  será  applicada  aos  incorrigíveis  que 
possão  prejudicar  t)s  outros  por  seu  exemplo  ou  influencia, 
úepm  de  esgotados  os  recursos  do  professor  e  da  autoridade 
paterna,  e  precedendo  autorlsação  do  Inspector  Geral. 

Art.  73.  O  methodo  do  ensino  nas  escolas  será  em  geral 
o  simultâneo :  poderá  todavia  o  Inspector  Geral ,  ouvindo  o 
Conselho  Director ,  determinar ,  quando  o  julgue  conveniente , 
^  se  adopte  outro  em  qualquer  parochia »  conformo  os  seus 
recursos  e  necessidades. 
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Alt.  Ik,  Nas  escolas  publicas  serão  feriados ,  além  dos 
domingos  c  dias  de  guarda,  os  de  festividade  nacional  mar- 
cados por  Lei ,  os  do  luto  nacional  declarados  pelo  €k)verno , 
os  de  entrudo  desde  segunda  até  quarta  feira  de  Cinza ,  os  da 
semana  Santa ,  os  da  semana  da  Paschoa ,  e  os  que  decorrem 
desde  20  de  Dezembro  até  6  de  Janeiro. 

Art.  75.  No  regimento  interno  das  escolas,  a  que  se  re- 
fere o  §  8.*'  do  Art.  3.° ,  se  estabelecerão  regras  para  os  exor- 
cicios  escolares ,  para  execução  do  Art.  72 ,  forma  dos  exames 
dos  alumnos ,  horas  das  lições  e  outros  objectos  desta  ordem , 
que  não  forão  expressamente  regulados  nas  disposições  ante- 
riores. 

Ai*t.  76.  Os  professores  públicos  se  reunirão  daas  Tezes 
annualmente ,  nas  ferias  da  Paschoa  e  nas  do  mez  de  Dezembro, 
em  lugar  que  lhes  será  designado  pelo  Inspector  Geral  e  sob 
sua  presidência ,  a  flm  de  conferenciarem  entro  si  sobre  todos 
os  pontos  que  interessão  o  regimen  interno  das  escolas,  me- 
thodo  do  ensino ,  systemas  de  recompensas  e  punições  para  os 
alumnos,  expondo  as  observações  que  hajão  colhido  de  sua 
pratica  e  da  leitura  das  obras  que  h^jão  consultado. 

Estos  conferencias ,  para  as  quaes  devem  ser  convidados 
todos  os  membros  do  Conselho  Director ,  serão  publicas  e  po- 
derão durar  até  três  dias  consecutivos,  em  horas  annuncladas 
pelos  jornacs. 

O  Inspector  Geral ,  ouvindo  o  dito  Conselho ,  dará  ins- 
trucçõcs  especiaes  para  a  execução  deste  Artigo ,  que  sei^o  ex- 
pedidas depois  de  approvadas  pelo  Governo. 


TITULO  III. 

CAPITULO   UNlCO. 

Da  ínsírucçào  publica  secundaria. 

Art.  77.  Em  quanto  não  for  creado  o  externato  de  que 
trata  o  5§  7.**  do  Art.  1.°  do  Decreto  n."  630  de  17  de  Setembro 
de  1851 ,  a  instrucção  publica  secundaria  continuará  a  ser  dada 
no  Collegio  de  Pedro  II  e  nas  aulas  publicas  existentes. 

Art.  78.    O  curso  do  Collegio  continuará  a  ser  de  7  annos. 

As  matérias  de  cada  anno,  sua  distribuição  por  aulas, 
o  systema  das  liçOes ,  o  mcthodo  dos  exames ,  o  rigimen  in- 
terno do  estabelecimento  e  a  distribuição  de  prémios  até  o  nu- 
mero de  três  no  fim  de  cada  anno  lectivo  do  curso ,  farão  objecto 
de  hum  Regulamento  especial  que  será  organisado  pelo  Con- 
selho Director,  o  sujeito  á  approvação  do  Governo. 
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Àrt.  79.    Haverá  no  CoUegio  as  seguintes  cadeiras : 
2  de  latim  y 
1  de  grego, 
1  de  inglez, 
1  de  francez, 
1  de  allemdOy 
1  de  philosophia  racional  e  moral , 

1  de  rhetorica  e  poética ,  que  comprehenderá  também  o  en- 
sino da  língua  e  litteratura  nacional , 

2  de  historia  e  geographia ,  ensinando  o  professor  de  huma 
a  parte  antiga  e  media  das  referidas  matérias ,  e  o  da  outra  a  parto 
moderna ,  com  especialidade  a  historia  e  geographia  nacional , 

1  de  mathematicas  elementares ,  comprehendendo  arithme- 
tíca ,  álgebra  até  equações  do  2.**  gráo ,  geometria  e  trigono- 
metria rectilínea, 

2  de  sciencias  naturacs ,  sendo  huma  de  historia  natural 
I  com  as  primeiras  noções  de  zoologia ,  botânica ,  mineralogia 
^  c  geologia ,  e  outra  de  elementos  de  physica  e  chimica ,  com- 
I  pretaendendo  somente  os  princípios  geracs  e  os  mais  applicaveis 
I        aos  usos  da  vida. 

Art.  80.    Além  das  matérias  das  cadeiras  mencionadas  no 
I        Artigo  antecedente ,  que  formão  o  curso  para  o  bacharelado  em 
I        letras,  se  ensinarão  no  Coliegio  huma  das  línguas  vivas  do  laeio 
i        dia  da  Europa,  e  as  artes  de  desenho,  musica  e  dansa. 
I  Farão  os  alumnos  exercícios  gymnasticos,  debaixo  da  di- 

recção de  hum  mestre  especial. 

Poderão  ser  creadas ,  quando  as  circamstancias  o  permitti- 
rcm,  huma  cadeira  de  elementos  de  mechanica,  e  de  geome- 
tria descriptíva ;  e  bem  assim  separar-se  da  cadeira  de  histo- 
ria moderna  a  historia  o  geographia  nacional,  formando  esta 
huma  aula  especial. 

Art.  81.  O  ensino  das  matérias ,  que  não  constituem  o 
curso  litterarío ,  será  regulado  de  maneira  que  não  perturbe  o 
estudo  das  outras. 

Art.  82.  Nenhum  professor  poderá  reger  mais  de  huma 
cadeira ,  excepto  por  subtituição ,  no  caso  de  impedimento  de 
algum  dos  outros. 

Art.  83.  O  alumno  do  Coliegio  que  for  reprovado  em  hum 
anno  não  poderá  ser  admittido  a  novo  exame  senão  depois  de 
Ondo  o  prazo  de  hum  anno. 

O  que  não  for  íiiho  do  Coliegio  também  não  será  admitti- 
do senão  depois  de  decorrido  o  mesmo  prazo. 

Art.  84.  Os  alumnos  poderão  matricular-sc  em  qualquer 
dos  annos  do  curso ,  com  tanto  que  sejào  approvados  em  exame 
das  matérias  do  anno  ou  dos  annos  anteriores. 

Art.  85.  Não  serão  adniittidos  á  matricula ,  nem  poderão 
frequentar  o  Coliegio ,  os  indivíduos  nas  condições  do  Art.  69. 
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Art.  86.  Não  so  admiltirá  no  primeiro  anno  como  alumno 
interno  o  que  for  maior  de  12  annos  e  assim  á  proporcio  nos  ou- 
tros 9  de  sorte  que  o  alumno  do  7.**  anno  nao  tenha  mais  de  18. 

Art.  87.  Ninguém  poderá  ser  matriculado  em  qualquer 
dos  annos  sem  que  apresente  conhecimento  de  haver  pago  a 
taxa  respectiva. 

Art.  88.    São  dispensados  do  pagamento  da  taxa: 
§  1.*    Os  filhos  dos  professores  públicos  nas  condições  do 
Art.  27. 

§  2.'»    Os  alumnos  pobres  que  nas  escolas  piimarias  se  te- 
nhSo  distinguido  por  seu  talento »  applicaç&o  o  moralidade. 

§  S.""    Aquelles  que  nos   concursos  geraes  obtiverem  eise 
favor  y  na  forma  do  Art.  112. 

Alt.  89.  No  CoUegio  de  Pedro  II  se  admittirSo  alumoos 
internos  ou  pensionistas,  meio-pensionistas  e  externos. 

As  mensalidades  dos  alumnos  internos  ser&o  as  nkesmas 
que  actualmente  se  ach9o  estabelecidas ,  devendo  os  meio-pon- 
sionistas  pagar  metade  do  que  pagão  aquelles  y  e  gozar  de  todas 
as  vantagens  do  estabelecimento  desde  a  hora  em  que  elle  co- 
meça a  fíinccionar  até  aquella  em  que  se  fecha. 

ÁfL  90.  O  Governo  poderá  mandar  admittir  gratuita- 
mente 9  ouvido  o  Reitor  do  Collegio ,  até  20  alumnos  internos 
e  12  meio-pensionisras. 

O  numero  dos  externos  gratuitos  será  indefinido. 

As  condições  para  a  admissSo  destes  alumnos  serSo  de- 
claradas no  Regulamento  mencionado  no  Art.  78. 

Art.  91.  Fica  creada  no  Collegio  huma  classe  de  repe- 
tidores. 

Estes  seriio  obrigados  a  morar  dentre  ddle ,  c  a  auxiliar 
os  alumnos  no  estudo  e  preparo  das  lições  durante  as  horas 
para  isso  marcadas. 

O  numero  e  vencimentos  dos  repetidores ,  as  condições 
de  sua  admissão»  as  obrigações  a  seu  cargo,  e  tudo  o  que 
lhes  concerne  será  fixado  definitivamente  no  Regulamento  ci- 
tado no  Artigo  antecedente. 

Em  igualdade  de  circumstancias  os  repetidores  serio  pre* 
findos  para  o  preenchimento  das  cadeiras  de  instrucção  secun- 
daria que  vagarem. 

Art.  92.  A  alta  inspecção  do  ensino  no  Collegio  de 
Pedro  II  compete    ao  Inspector  Geral. 

Ao  Reitor  incumbe  a  flscalisação  immediata  das  aulas,  do 
procedimento  que  dentro  delias  tiverem  os  professores  e  alum* 
nos,  e  toda  a  policia  indispensável  á  regularidade  do  ensino. 

Art.  93.  As  obrigações  dos  professores  e  dos  empregados 
do  Collegio  serão  especificadas  no  Regulamento  a  que  se  refere 
o  Art.  78 ,  tomando-^c  por  base  as  disposições  do  Cap.  Hl* 
Tit.  II.  que  forem  applicaveis. 
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Art.  94.  Os  ditos  professora  gozarão  dos  meamos  direitos 
e  favores  concedidos  aos  de  instrucção  publica  primaria. 

Art.  Oã.  O  Governo  garante  prémios  na  conformidade 
da  2.*  parte  do  Art.  56  aos  que  compuzerem  ou  traduzirem 
compêndios «  os  quaes  serfio  sujeitos  á  disposição  do  §  4.*  do 
Art.  d.""  combinada  com  a  do  Art.  4."* 

Art.  96.  Os  professores  das  aulas  avulsas  de  ensino  pu- 
blico secundário  tem  as  mesmas  obrigações  e  direitos  quò  se 
marcárSo  para  os  do  ensino  primário,  devendo  entender-se 
directamente  com  o  Inspector  Geral. 

Estas  aulas  ÍVinccionardo  em  hum  edifício  designado  pelo 
Inspector  Geral ,  a  quem  competò  dar  instrucçôes  sobro  seu 
regimen  e  disciplina. 

A  sua  visita  e  inspecção  será  feita  ou  pelo  mesmo  Inspe- 
ctor Geral  ou  pelos  membros  do  Conselho  Director  á  quem 
elle  der  essa  commissdo. 

Art.  97.  Os  vencimentos  dos  professores  de  instrucçik> 
publica  secundaria  serfio  assim  regulados: 

Os  professores  de  desenho,  musica,  dansa  e  gymnastiòa 
ter9o  o  ordenado  de  600i  e  a  gratificação  de  200;(. 

Os  de  linguas  vivas  o  ordenado  de  800$  e  a  gpatiOcaçio 
de  400». 

Os  das  linguas  mortas ,  do  allemão  e  das  outras  matérias 
o  ordenado  de  hum  conto  do  réis  e  a  gratiflcação  de  600$. 

Art.  98.  Os  alumnos  das  aulas  publicas  de  instrucçSo 
scduudaria,  que  forem  dados  por  promptos  pelos  respectivos 
IMofessores ,  devem  concorrer  aos  exames ,  de  que  trata  o  Art. 
112  deste  Regulamento ,  quando  pretendSo  matricular-se  Uos 
corsos  superiores. 

Os  do  CoUegio  de  Pedro  II  poderão  concorrer,  se  qui- 
tarem ter  direito  aos  prémios  alli  estabelecidos. 

TITULO  IV. 

CAPrtcLo  uifrico. 

Dó  ensino  particular  f  rimar io  e  êecundario. 

Art.  99.  Ninguém  poderá  abrir  escola  ou  outro  qualquer 
estabelecimento  de  instrucçfto  primaria  e  secundaria  sem  previa 
aotorisação  do  Inspector  Geral. 

Art.  100.  O  pretendente  justificará  idade  maior  de  vinto 
eham  annos,  moralidade  e  capacidade  profissional ,  pelo  modo 
marcado  noè  Arts.  18 ,  14  e  16  a  19  e  declarará  a  profissão 
<|ue  tiver  exercido  ott  qual  o  seu  meio  de  vida  nos  últimos 
5  annos. 

Art.  101.    As  provas  de  capacidade  podertSo  ser  dispensa- 
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das  pelo  Governo,  segundo  as  matérias  que  pretenderem  lec- 
cionar : 

1.*    Aos  professores  adjuntos,  na  forma  do  Ari.  41. 

2."*  Aos  indivíduos  que  tiverem  sido  approvados  nos  estudos 
superiores  pelas  Academias  do  Império,  aos  que  forem  ou 
tiverem  sido  professores  públicos  e  aos  Bacharéis  em  letras  pelo 
Collegio  de  Pedro  II. 

3.®  Aos  que  exibirem  diplomas  de  Academias  estrangeiras 
competentementcs  Icgalisados. 

4.°  Aos  nacionaes  e  estrangeiros  reconhecidamente  habilita- 
dos, a  quem  o  Governo  conceda  dispensa,  ouvidos  o  Inspe- 
ctor Geral  e  Conselho  Director. 

Art.  102.  O  director  de  hum  estabelecimento  de  instruc- 
ção  deve,  além  das  outras  condições  do  Art.  99,  justifícar  idade 
maior  de  25  annos  e  declarar: 

l.""  O  progamma  dos  estudos  e  o  projecto  de  regulamento 
kiterno  de  seu  estabelecimento. 

2.®  A  localidade ,  commodos  e  situação  da  casa  onde  tem 
de  ser  fundado. 

3.*  Os  nomes  e  habilitações  legaes  dos  professores ,  que  con- 
tractou  ou  vai  contractar. 

/  O  Inspector  Geral  regulará  em  instrucçôes  na  conformidade 
do  n.*  3.'  do  §  10  do  Art.  S^  a  maneira  por  que  devo  ser 
provada  a  capacidade  profissional  dos  directores,  segundo  a 
importância  dos  respectivos  estabelecimentos. 

Art.  103.  No  caso  de  fallccer  algum  director  de  estabele- 
cimento desta  ordem ,  o  Governo  poderá  dispensar  na  idade  o 
filho  ou  herdeiro  maior  de  21  annos,  que  pretenda  continuar 
a  mante-lo  ou  dirigi-lo,  se  não  tiver  contra  si  outro  motivo 
de  interdicção. 

Art.  104.  Os  professores  e  directores  de  estabelecimentos 
particulares  sao  obrigados: 

§  1.°  A  remetter  aos  respectivos  Delegados  relatórios  tri- 
mensaes  de  seus  trabalhos ,  declarando  o  numero  dealumnos, 
a  disciplina  e  compêndios  adoptados  e  fazendo  as  observações 
que  entenderem  convenientes. 

^  2.*"  A  participar-lhes  qualquer  alteração  que  projectem 
no  regimen  dos  seus  estabelecimentos  com  a  precisa  antece- 
dência e  solicitar  autorisação  para  isso. 

3.''  A  dar-lhes  parte  de  qualquer  mudança  de  residência. 
4.°  A  franquear-lhes  as  aulas ,  dormitórios  e  mais  de- 
pendências dos  estabelecimentos,  no  caso  em  que  os  queirSo 
inspeccionar. 

Art.  105.  Os  Directores  que  não  professarem  a  ReligiUo 
Catholica  Apostólica  Romana  serão  obrigados  a  ter  nos  collegios 
hum  Sacerdote  para  os  alumnos  dessa  communhão. 

Art.  106.    Os  professores  o  directores  de  estabelecimentos 
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paríicutares  poderão  adoplar  quaesqucr  compêndios  e  methodos 
que  nâo  forem  expressamente  prohibidos. 

Art.  107.  He  vedado  aos  directores  de  cstabeiecimentos 
particulares : 

§  1.^  Receber  em  sua  casa  com  domicilio  fiXo  outras  pes- 
soas ,  além  dos  mestres ,  discípulos  e  empregados  regulares  dos 
mesmos  estabelecimentos. 

§  2."^  Mudar  ^  sem  previa  declaração  e  licença ,  o  caracter  de 
seu  estabelecimento ,  quer  estendendo  o  programma ,  quer  dei- 
xando de  observar  c  de  cumprir  os  empenhos  tomados  com 
as  famílias  nos  prospectos  ou  annuncios. 

Art.  103.  Os  coUegios  de  meninas  só  poderão  ser  regidos 
por  senhoras  que  provem  estar  nas  condiçOes  exigidas  para 
professoras  publicas^ 

As  directoras  de  collegios  fícâo  siycitas  ás  mesmas  obri- 
gações impostas  aos  directores  de  estabelecimentos  de  instrucçdo 
secundaria. 

Art.  109.  Nas  casas  de  educação  de  meninas  nSo  se  admit- 
tirSo  alumnos ,  nem  poderão  morar  pessoas  do  sexo  masculino 
maiores  de  10  annos,  excepto  o  marido  da  directora. 

Art.  110.  Os  directores  dos  collegios  que  d*ora  em  diante 
80  estabelecerem  serão  obrigados  a  ter«  quando  sejão  estrangei- 
ros ,  pelo  menos  metade  de  professoi^es  que  sejão  brasileiros. 

Art  111.  O  Governo  marcará  hum  prazo  razoável  aos 
professores  e  directores  actuaes  para  se  habilitarem ,  e  regulari' 
sarem  seus  estabelecimentos    na  forma  destas  disposições. 

Art.  112.  Os  discípulos  das  aulas  e  estabelecimentos  par- 
ticulares de  instrucção  secundaria  serão  admittidos  todos  os 
annos,  no  mez  de  Novembro,  a  exames  públicos  por  escripto 
das  matérias  que  são  requeridas  como  preparatórios  para  a  admi»' 
«ào  nos  cursos  de  estudos  superiores. 

Os  dias  9  horas ,  e  lugar  para  esses  exames  serão  publicados 
com  antecedência  pelo  Inspector  Geral. 

O  modo  e  solemnidades  dos  mesmos  exames,  a  fím  de  se 
evitar  toda  a  fraude  e  protecção  ^  serão  designados  em  instrucções 
especiaes. 

Os  alumnos  qUe  nelles  se  distinguirem  torào  os  seguintes 
prémios,  que  serão  graduados  naquellas  instrucções: 

1.^    Isenção  de  direitos  de  matricula  no  CoUegio  de  Pedro 
II  para  tomar  o  gráo  de  Bacharel,  querendo-o. 
2.°    A  mesma  isenção  nas  Academias  de  ensino  superior. 
3.°    Prefei^encia  de  admissão  no  dito  CoUegio  como  repeti- 
dores. 

As  notas  que  se  devem  conferir  serão  as  de  approvado ,  ap- 
provado  com  distincção ,  e  reprovado. 

Com  a  certidão  de  haver  obtido  a  primeira  ou  segunda 
daquellas  notas    nos  exames  de  todas  as  matérias  respectivas, 
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será  o  alumno  adniittido  á  matricula ,  independente  de  novos 
exames,  nas  Academias  de  ensino  superior,  que  quizer  fre- 
quentar. 

Art.  113.  Para  o  futuro  poder-se-hao  estender  os  concursos 
aos  exames  do  todas  as  matérias  que  formão  o  curso  do  Col- 
Icgio  de  Pedro  II,  aos  quaes  serio  applicaveis  as  disposições 
antecedentes. 

Art.  lli.  O  Governo  mandará  publicar  os  nomes  dos 
alumnos  premiados  e  approvados ,  com  declaração  do  collegio 
ou  aula  em  que  aprenderão. 

Poderá  também  conferir  até  Ires  prémios  annualmenle  aos 
três  estabelecimentos  que  maior  numero  de  discipulos  premiados 
ou  approvados  apresentarem. 

TITULO  V. 

CAPITULO    ÚNICO. 

Faltas  dos  professores  e  directores  de  estabelecitnentos  publicos 
e  particulares;  penas  a  que  ficão  sujeitos;  processo 

disciplinar. 

Art.  115.    Os  professores  públicos  que  por  negligencia  ou 
má  vontado  não  cumprirem  bem  os  seus  deveres ,  instruindo 
mal  os  alumnos,   exercendo   a  disciplina  sem   critério,  dei- 
xando de  dar  aula  sem  causa  justificada  por  mais  de  três  dias 
em  hum  mez,  ou  infringindo  qualquer  das  disposições  deste  Re- 
gulamento ou  as  decisões  de  seus  superiores,  íicão  sujeitos  ás 
seguintes  penas : 
Admoestação, 
Reprchensão , 
Multa  ate  òQiij 

Suspensão  de  exercício  e  vencimentos  de  hum  até  três  mezes. 
Perda  da  cadeira. 
Art.  116.    As  trcs   primeiras  penas  serão  impostas  pelo 
Inspector  Geral ;  as  duas  ultimas  por  deliberação  do  Conselho 
Director. 

Haverá  recurso  para  o  Governo  de  todas  as  penas,  excepto 
das  de  admoestação  e  reprehensão. 

O  recurso  deverá  ser  interposto  dentro  do  prazo  de  cinco 
dias  contados  da  intimação. 

Art.  117.    A  pena  do  suspensão  será  imposta : 
§  l.''    Na  reincidência  do  actos,  pelos  quaes  o  professor  te- 
nha sido  multado. 

§  2.'    Quando  o  professor  der  máos  exemplos  ou  inculcar 
máos  priucipios    aos  alumnos. 


(67) 

§  3.**    Quando  faltar  ao  respeito  ao  Inspector  Geral  e  mais 
pessoas  incumbidas  da  inspecção  do  ensino. 

Art.  118.  Ficará  suspenso  do  exercício  e  vencimentos  res- 
pectivos o  professor  que  for  arguido  de  algum  dos  crimes  es- 
pecificados no  Art.  ík  ou  pronunciado  em  crime  inafiançavel. 

Art.  119.  O  Professor  publico  perderá  a  sua  cadeira, 
mesmo  depois  de  haver  servido  o  tempo  do  Art.  24- : 

1."*    Quando  for  condemnado  ás  penas  do  gales  ou  prisão  com 
trabalho,  ou  por  crime   de  estupro,  rapto,   adultério,  roubo 
ou  farto ,  ou  por  algum  outro  da  classe  daquelies  que  offendem 
a  moral  publica  ou  a  Religião  do  Estado. 
S.""    Quando  tenha  sido  suspenso  por  três  vezes. 
3."    Quando  fomentar  immoralidadc  entre  os  alumnos. 

Art.  120.  Os  professores  e  directores  de  escolas  o  esta- 
belecimentos particulares  de  instrucção  primaria  ou  secundaria , 
incorrem  na  multa  de  50$  a  200;^  quando  abrirem  as  ditas 
aulas  ou  estabelecimentos ,  ou  ahi  leccionarem  sem  previa  au- 
torisação  do  Inspector  Geral. 

Art  121.  Incorrem  também  na  multa  de  20$  a  1009 
quando  deixarem  de  cumprir  as  obrigações  que  este  Regula- 
mento lhes  impõem. 

Art.  122.  Na  reincidência  dos  casos  do  artigo  antecedente , 
ou  quando  os  professores  e  directores  ofTenderem  ou  consen- 
tirem em  oíTensas  á  moral  e  bons  costumes ,  ou  quando  per- 
sistirem na  falta,  de  que  trata  o  Art.  120,  o  Governo  man- 
dará fechar  a  respectiva  escola ,  aula  ou  coílegio. 

Art.  123.  A  imposição  de  qualquer  destas  penas  não  isenta 
o  culpado  de  soíTrer  qualquer  outra  cm  que  haja  incorrido  pela 
Legislação  em  vigor. 

Art.  12i.  Quando  o  Conselho  Director  tiver  de  julgar  as 
infracções  disciplinares,  na  conformidade  da  ultima  parte  do 
Art.  11 ,  se  observarão  as  disposições  dos  Artigos  seguintes. 

Art.  125.  Aprescnt^jda  ao  Inspector  a  accusação,  por  de- 
nuncia, ou  a  requerimento  de  parte,  ou  reconhecendo  elle 
que  deve  ter  lugar  independente  de  ser  requerida ,  convocará 
o  Conselho  para  que  a  julgue  procedente  ou  improcedente. 

Art.  126.  Julgada  procedente  a  denuncia ,  será  ouvido  o 
accnsado  por  escripto  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  que  lhe 
será  assignado. 

Art.  127.  O  Conselho  interrogará  o  aecusado  e  ouvirá 
as  pessoas  que  souberem  do  facto  denunciado,  marcando  previa- 
mente dia  para  isso. 

Art.  128.  Sobre  a  resposta  do  aecusado,  depois  de  se 
haver  procedido  ás  diligencias  do  Artigo  antecedente,  ou  á 
revelia,  quando  o  aecusado  não  responda  no  prazo  que  lho 
houver  sido  marcado ,  o  Conselho  resolverá  sobre  a  natureza 
dodelicto  e  pena  que  lhe  deva  ser  imposta. 
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Art.  129.  Para  que  o  Conselho  julgue  procedente  a  accu* 
sacão,  e  possa  declarar  que  tem  lugar  a  pena  de  demissão  de 
hum  professor  vitalício,  ou  de  fechamento  de  huma  escola  ou 
collcgio ,  he  necessário  que  se  ache  completo ,  convocando-se 
os  membros  substitutos  no  impedimento  dos  ordinários. 

Art.  130.  Nos  casos  do  Artigo  antecedente,  o  Conselho  Di- 
rector não  impõem  definitivamente  a  pena ;  submettc  sua  decisão 
ao  Governo  para  resolver  sobre  a  matéria,  ficando  salvo  á  parte  o 
recurso  para  o  Conselho  d'£^tado  na  conformidade  da  disposição 
5.»  do  Art.  1.°  do  Decreto  n.*»  680  de  17  de  Setembro  de  1851, 

Art.  131.  Nos  casos  que  afTectem  gravemente  a  moral,  ou 
em  que  haja  perigo  na  demora  da  deliberação  definitiva ,  o 
Inspector  Geral  deverá  suspender  desde  logo  o  Professor  cul- 
pado ,  ou  determinar  que  se  feche  o  estabelecimento  parti* 
cular,  até  a  decisão  do  Conselho,  que  será  immcdiatamento 
convocado,  levando-sc  tudo  ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  132.  Serão  reguladas  por  Decreto,  ouvidos  o  Inspe* 
ctor  Geral  e  o  Conselho  Director,  logo  depois  de  sua  posse, 
as  taxas  que  devem  ser  cobradas  por  matricula  nas  aulas  de 
ínstrucção  secundaria,  e  no  Collegio  do  Pedro  II;  por  li^ 
cença  para  a  abertura  de  aulas  e  coUegios  particulares ;  pela 
expedição  dos  titulos  do  capacidade  profissional ;  bem  como 
as  mensalidades  dos  alumnos  das  aulas  publicas  o  dos  externos 
daquelle  collegio ,  c  quaesquer  emolumentos  da  Repartição  do 
ínstrucção  Primaria  e  Secundaria. 

Art.  133.  O  producto  destas  taxas,  mensalidades,  cmolu- 
mentos  e  multas  será  recolhido  ao  Thesouro  Nacional  o  formará 
hum  fundo  de  reserva  para  ser  applicado  ás  despezas  da  inspecção 
das  escolas,  e  do  melhoramento  do  ensino,  podendo  o  Governo 
em  caso  de  deficiência  despender  annualmente  com  este  ramo  do 
^rviço  publico  até  a  quantia  de  vinte  contos  de  réis ,  iocluidos 
os  supprimentos  necessários  ao  Collegio  de  Pedro  II ,  conforme  a 
disposição  9.*  do  art.  l.""  do  Decreto  acima  citado. 

Art.  ÍSk.  O  presente  Regulamento  será  desde  já  posto  cm 
execução ,  dependendo  porém  dfO  definitiva  approvação  do  Poder 
Legislativo,  na  conformidade  do  Art.  2.°  do  mesmo  Decreto, 

Em  quanto  não  for  definitivamente  approvado ,  o  Governo 
poderá  fazer  em  alguma ,  ou  algumas  de  suas  disposições  as  incK 
dificaçOes  que  a  experiência  acx)nselhar. 

Art.  135.    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro  de  185i. 

Luiz  Pedreira  do  Coutio  Ferraz, 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.'  SECÇÃO   13.* 
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DECRETO  Nc«  1.332  —  de  18  de  Fevereiro  de  1854. 

Regula  a  dislribuição  e  conservação  do  armamento  ,  cor* 
reame ,  bandeiras,  instrumentos  de  musica,  munições 
de  guerra ,  livros  e  mais  objectos  fornecidos  d  Guarda 
Nacional  do  Império. 

Usando  da  ottribnição  que  Me  confere  o  Art  102, 
§  12y  da  Constituição ,  liei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

CAPITULO   I. 

Da  distribuição  e  conservação  do  armamento^  correame^ 
bandeiras  ou  estandartes,    instrumentos  de  musica, 

e  munições  de  guerra, 

Art.  1.®  As  armas  de  guerra,  correame,  bandeiras 
ou  estandartes,  tambores,  cornrtas  e  clarins,  serão  en- 
tregues a  cada  hum  dos  Commandantes  dos  Corpos  ou 
tlns  Companhias  e  Secções  avulsas ,  avaliadas  ,  com  assis- 
lencia  do  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Publica  ,  pelos  pe« 
ritos  e  pessoas  competentes  que  o  Governo  ua  Corte  , 
c  os  Presidentes  das  Provincias  designarem,  passando  os 
(lilos  Commandantes  recibo  pelo  qual  se  constituirão  res- 
ponsáveis á  Fazenda  Nacional  nos  termos  do  presente 
ftegulamenlo. 

As  armas  serão  marcadas  e  numeradas  por  Provin- 
cias,  segundo  a  numeração  que  tiver  o  Corpo  a  que  foren 
<iistribuidas.  Os  Corpos  do  Município  da  Corte  terão  nu« 
(ucração   separada  dos    da  Província  do  Rio   de  Janeiro. 

ArL  2.^  Os  Commandantes  dos  Corpos  distribuirão 
!>eIos  Commandantes  das  Companhias,  ou  Secções,  os 
mesmos  objectos,  e  cada  hum  destes  pelo  seu  recibo, 
qne  deverá   ser  passado   em  livro  próprio  ,   se  constituirá 
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responsável  ao  respeclivo  Coinroandante  do  Corpo  pela 
conservação  dos  objectos  que  lhe  forem  distribuídos. 

Art.  3.^  Os  Conimandarites  das  Companhias,  ou  Sec- 
ções distribuirão  os  referidos  objectos  pelas  praças  que 
delies  se  deverão  servir^  c  cada  buma  destas  ficará  res- 
ponsável ao  respectivo  Commandante  de  Companhia,  ou 
Secção  pela  conservação  do  armamento  e  mais  objectos 
que  receber ,  ou  pelo  seu  valor.  A  responsabilidade  cons- 
tará de  registros  assignados  pelas  praças,  e  que  serão 
escriptos  em  livro  próprio  ,  fazendo-se  declaração  da  marca 
e  numero  da  arma ,  ou  da  qualidade  do  objecto  que  for 
entregue  a  cada  praça,  do  estado  em  que  se  achar  e 
do  seu  valor;  quando  não  souberem  escrever  assignarão 
por  elias,  e  na  sua  presença,  duas  testemunhas  da  en- 
trega. 

Ai*t.  A."*  As  praças  que  não  apresentarem  a  arma  e 
outros  objectos  que  lhe  tiverem  sido  distribuídos,  ou  re- 
cibo da  sua  entrega  ,  ao  respectivo  Commandante  de  Com- 
panhahia,  ou  Secção,  pagarão  o  valor  da  sua  avaliação, 
e  quando  o  não  facão  no  prazo  que  lhes  for  marcado  , 
serão  a  isso  constrangidas  pelo  Commandante  do  Corpo, 
ou  da  Companhia  c  Secções  avulsas,  por  meio  de  prisão 
que  não  poderá  exceder  de  oito  dias. 

Na  reincidência  será  o  negocio  remeltido  ao  conse- 
lho de  disciplina,  que  poderá  impor  a  pena  de  prisão 
até  15  dias ,  proccdendo-se  desde  logo  ás  diligencias  de 
que  trata  o  Art.  9.<^  para  a  devida  indemnisação  do  valor 
da  arma  ou  objectos  de  que  não  derem  conta. 

Art.  5.^  Serão  igualmente  constrangidas  as  praças  a 
fazer  concertar  as  armas  e  mais  objectos ,  quando  lhe  te- 
nhão  sido  distribuídos  em  bom  estado  e  se  hajão  arrui- 
nado fora  do  serviço ,  e  apresenta-los  limpos  nas  occa- 
siões  de  serviço  e  nas  revistas ,  podendo  os  mesmos  Com- 
mandantes  impor-lhes  a  pena  de  prisão  até  &  dias^  e  o 
duplo  quando  haja   reincidência. 

Art.  6.'  As  praças  que  deixarem  de  pertencer  a 
alguma  Companhia  ou  Secção  por  baixa  do  serviço ,  pas- 
sagem para  reserva  ,  ou  mudança  de  domicilio,  sem  haver 
feito  entrega  da  arma  e  outros  objectos  pertencentes  á 
nação ,  ou  do  seu  valor,  ou  da  importância  do  concerto 
de  que  careção,  quando  os  hnjão  perdido  ou  se  teobão 
arruinado  fora  do  serviço  ,  sofTrerão  por  isso  as  penas 
marcadas  nos  Arts.  /i.**  c  5.^     No  caso    de  mudança   de 
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domicilio  será  a  sua  execução  depreenda  ao  Commandante 
do  Corpo  da  Guarda  iNacional  do  lugar  para  onde  forem 
residir. 

As  disposições  deste  Artigo  são  extensivas  aos  Offi- 
ciaes  que  se  acharem  em   idênticas  circumstancias. 

Art.  T.*»  As  praças  que  derem ,  trocarem  ou  ven- 
derem as  armas,  ou  outros  objectos  recebidos  da  nação, 
soffrerão  a  pena  de  15  a  30  dias  de  prisão,  a  qual  lhes 
será  imposta  pelo  Conselho  de  disciplina,  salvo  sempre 
o  procedimento    do   Art    9.® 

A  sentença  condemnatoria  do  Conselho  importará  a 
restituição  dos  objectos  dados,  vendidos  ou  trocados,  a 
qoal  será  exigida  perante  a  Autoridade  Civif  quando  a 
outra  parte  não  pertencer  á  Guarda  Nacional. 

Art.  8.**  Quando  por  occasião  da  entrega  do  Com- 
inando de  algum  Corpo,  Companhia,  ou  Secção,  se  co- 
oliecer  falta,  pela  comparação  que  se  lizer  da  carga  do 
OíDcial  com  os  objectos  que  entregar  ou  mostrar  em  poder 
das  praças ,  se  declarará  isso  mesmo  no  termo  ou  recibo 
que  se  lhe  passar. 

Este  termo  ou  recibo  servirá  para  descarga  do  OIB- 
cial  que  fizer  a  entrega  ou  dos  seus  herdeiros. 

ArL  9.*»  OsCommandantes  dos  Corpos,  Compaíhias 
e  SecçCfes,  ou  seus  herdeiros,  no  caso  de  fallecimento, 
darão ,  sendo  para  isso  intimados ,  conta  em  prazo  certo 
das  armas  e  maii  objectos  pelos  quaes  são  responsáveis , 
ou  de  seu  valor  no  caso  de  extravio;  e  quando  o  não 
facão,  o  Commandante  Superior,  ou  o  Commandante  do 
Corpo,  requererá  logo,  por  hum  OíDcio  ao  Juiz  Munici- 
pal ,  do  lugar,  penhora  executiva  nos  bens  do  responsá- 
vel precedendo  ex-officío  c  summariamente  á  arrecadação 
dos  mesmos  bens ,  guardando-se  em  tudo  o  modo  e  os 
privilégios  que  competem  ás  dividas  da  Fazenda  Nacional. 

Do  mesmo  modo  se  procederá  em  virtude  do  Officio 
do  respectivo  Commandante  de  Companhia  ou  Secção ,  e 
perante  o  Juiz  de  Paz  do  lugar,  contra  as  praças,  ou 
seus  herdeiros,  no  caso  de  fallecimento  ,  que  não  derem 
conta  da  arma  e  mais  objectos  que  lhe  tiverem  sido  dís- 
iríbuidos. 

Art.  10.  Serão  isentos  da  responsabilidade  os  Cora- 
mandantes  que  mostrarem  ter  feito  a  distribuição  dos  ob- 
jectos fornecidos  pela  Nação,  na  forma  prescripia  por  este 
Uegulamenlo,  e  que  empregarão  todas  as  diligencias  a  seu 
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alcance  a  fim  de  liavc-los  das  praças  que  os  tiverem  ex- 
tra>iado,  houverem  fallecido ,  ou  tido  baixa  do  serviço, 
passado  para  a  reserva  ou  mudado  de  domicilio  para  fora 
do  districto   da  Companhia  ou  Secção. 

Em  quanto  a  divida  não  estiver  prescripta ,  só  serão 
isentas  da  responsabilidade  as  praças «  ou  seus  herdeiros» 
uo  caso  de  faiiecimeuto,  que  apresentarem  o  recibo  de 
que  trata  o  ArL  A.°,  salvo  se  provarem  competentemente 
que  o  perderão  e  constar  do  livro  do  registro  do  arma- 
mento da  Companhia  ou  Secção  a  entrega  dos  objectos 
reclamados. 

Art.  li.  As  armas  e  mais  objectos  já  dístribuidos 
pelos  Corpos  da  Guarda  Nacional  serão  arrecadados ,  a  Gm 
de  se  proceder  á  nova  distribuição  em  conformidade  deste 
Itegulamento. 

Art.  12.  O  armamento^  correame  e  mais  objectos 
que  houver  de  sobresalente^  ou  que  se  arrecadar  depois 
da  nova  distribuição,  cm  quanto  não  forem  entregues  na 
forma  disposta  nos  Arts.  2."  e  3/  conservar-se-hão  sob  a 
guarda  dos  Commandantes  dos  Corpos^  ou  das  Companhias 
e  Secções. 

Esta  providencia  também  terá  lugar  quando  o  Go-* 
verno  na  Corte ^  e  os  Presidentes  nas  Províncias  julgarem 
mais  conveniente  á  conservação  desses  objectos  te-los  em 
arrecadação  e  faze-Ios  distribuir  na  occasiâo  do  serviço, 
podendo  neste  caso  permittir  a  dispensa  de  outro  qual- 
quer serviço  para  huma  praça  por  Companhia  ou  Secção 
que  voluntariamente  se  preste  a  limpar  as  armas ^  cor-> 
reamc  e  mais  object:}s  sempre  que  houver  necessidade. 

Art.  13.  O  armamento  4  correame  ^  bandeiras  ou  es^ 
tandartes,  e  os  instrumentos  de  musica  que  se  arruinarem 
110  serviço  serão  arrecadados  e  concertados  por  conta  da 
Nação ,  pela  maneira  que  o  Governo  determinar. 

Art.  lâ.  O  cartuxame  necessário  para  as  paradas  e 
exercício  de  fogo  será  também  fornecido  pela  Nação  ,  e  en- 
tregue aos  Quarteis-mestres  dos  Corpos  ou  dos  Comman- 
dantes  Superiores  onde  os  houver ,  á  requisição  dos  res- 
pectivos  Commandantes. 

Da  mesma  forma  será  fornecido  o  cartuxame  emba- 
lado ,  não  podendo  pordm  ser  este  distribuído  pelas  praças 
sem  requisição  ou  ordem  da  competente  Autoridade. 

Pela  distribuição  e  conservação  do  cartuxame  serão 
responsáveis   os  Commandantes  dos  Corpos  e  das  Couipa- 
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nhias  ou  Secções  avulsas  ,  devendo  os  respectivos  Quar- 
leís-nieslres  ou  Furriéis  tomar  nota  do  que  se  gastar  para 
se  fazer  descai*ga  aos  mesmos  Commandantes  no  livro 
competente. 

Art.  15.  Haverá  cui  cada  Corpo  hum  livro  de  re- 
gistro y  assignado  pelo  Conimaudante ,  de  todo  o  arma- 
ineiuo  e  mais  ol)jectos  de  propriedade  da  Nação  que  esti- 
verem distribuídos ,  ou  que  se  acharem  arrecadados  em 
l)0(ler  do  Commandaute« 

Este  livro  será  escripturado  em  forma  de  mappa  pelo 
respectivo  Secretario ,  e  deverá  conter  os  nomes  dos  Com* 
luandautes  das  Compaubias  e  SecçOes ,  e  dos  OlSciaes  do 
l!)stado  Maior  que  tiverem  em  seu  poder  quaesquer  dos  re- 
feridos objectos  y  declarando  a  sua  qualidade  e  valor  y  e 
(içando  em  branco  á  margem  de  cada  assento  o  neces- 
sário ospaço  para  as  declarações  que  se  tenhão  de  fazer 
(la  eutrada  e  sabida  dos  ditos  objectos.  Em  folha  diversa 
se  fará  a  escrípturaçâo  do  que  existir  arrecadado  em  poder 
do  Commandaute  do  Corpo. 

Art  16.  £m  cada  Companhia  ou  Secção  haverá  bum 
igual  livro  da  mesma  forma  escripturado  pelo  respectiva 
Furriel »  ou  na  sua  falta  por  algum  outro  inferior ,  Cabo 
Ott  Guarda  Nacional  para  isso  designado  ,  no  qual  se  Êrá 
declaração  dos  nomes  dos  Officiaes  e  das  praças  por  ordem 
alphabetica  que  tiverem  cm  seu  poder  armamento  e  outros 
objectos  de  propriedade  da  Nação ,  da  qualidade  e  do  valor 
delles ;  e  bem  assim  se  mencionará  o  que  existir  arreca- 
dado em  poder  do  respectivo  Commandantc  de  Cou(»panhia 
ea Secção,   que  assignará  o  registro. 

Art.  17.  O  Chefe  do  Estado  Maior  nas  inspecções 
qae  passar  aos  Corpos  examinará  o  estado  e  a  existên- 
cia do  armamento  e  mais  objectos  fornecidos  pela  Nação  ; 
e  das  (altas  que  encontrar  dará  conta  circunstanciada  ao 
Commandante  Superior  ,  a  íim  de  qne  sejão  responsabílio 
saéos  os  Comoiandantes  que  delias  forem  causa ,  ou  qoe 
houverem  sido  omissos  cm  fazer  as  diligencias  ordenadas 
no  Art  9.** 

Se  a  omissão  provier  do  Juiz  Municipal ,  ou  do  Juis 
de  Pai  9  o  Commandante  Superior  representará  ao  Governo 
na  Corte ,  e  aos  Presidentes  nas  Províncias  j  para  <|tte 
sejão  rcsponsabilisados  por  falta  de  exacto  cumprimento 
dos  seus  deveres  5  na  fdrma  da  legislação  respectiva. 
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CAPITULO   11. 

Doi  Conselhos  de  Administração  dos  Corpos  e  suas  attri" 
buições ,  e  da  maneira  pela  qual  devem  ser  fornecidas 
as  quantias  necessárias  para  as  despezas,  e  sua  fiscalt^ 
sacão* 

Art.  18.  Em  cada  hum  dos  Corpos  da  Guarda  Na- 
cional haverá  hum  Conselho  de  Administração  ,  composto 
do  Commandante  do  Corpo,  que  será  Presídcute;  do  Major 
qoe  servirá  de  Fiscal ;  e  dos  Commandantes  das  Compa- 
nhias ou  Secções  ,  que  serão  vogaes ,  servindo  hum  dellcs 
de  Thesoureiro. 

Nos  Corpos  cujo  Commandante  for  Major ,  servirá  de 
Fiscal  o  Capitão  mais  antigo^  e  na  igualdade  de  antigui- 
dade o  mais  velho  em  idade. 

Nas  Companhias  e  Secções  avulsas  o  respectivo  Com* 
mandante  exercitará  todas  as  attribuições  do  Conselho  , 
não  podendo  porém  servir  de  Thesoureiro ,  cuja  nomeação 
poderá  recahir ,  na  falta  deOfficial^  em  qualquer  inferior. 
Gabo  ou  Guarda  Nacional. 

Art.  19.  Haverá  mais  hum  Agente,  que  será  nomeado 
dentre  os  Officiaes  do  Corpo  que  não  fizerem  parte  do 
Conselho. 

Poderá  ser  suspenso  todas  as  vezes  que  desmereça 
da  confiança  do  Conselho.  Na  falta  de  Oflicial  poderá 
ser  nomeado   hum  inferior,   cabo  ou  guarda  nacional. 

Art.  20.  O  Thesoureiro  e  Agente  serão  nomeados  aD« 
nualmcnte  pelo  Conselho  á  maioria  absoluta  de  votos ,  e 
na  sua  primeira  reunião. 

No  caso  de  empate  decidirá  a  sorte,  lavrando-se  de 
tudo  termo. 

Art.  21,  Se  por  alguma  maneira  vagar  o  lugar  de 
Thesoureiro ,  ou  Agente ,  o  Conselho  procederá  logo  á 
nomeação  de  outros  que  os  subslituão  pelo  tempo  que 
ainda  deverião  servir. 

Art  22.  O  Conselho  reunir-se-ha  ordinariamente  pelo 
menos  huma  vez  cada  trimestre  ,  a  íim  de  tomar  as  con- 
tas do  Thesoureiro,  fazer-lhe  carga  dos  dinheiros  que  houver 
recebido ,  e   determinar  as  despezas  que   se  devão  fazer. 

Além  disso  se  reunirá  extraordinariamente  todas  as 
vezes  que  o  Commandante  do  Corpo  julgar  conveniente^ 
ou  houver  requisição  do  Fiscal. 
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Art.  23.  Paro  que  o  Conselho  possa  deliberar^  bas- 
tará que  se  reunlío  três  dos  seus  Membros ,  quando  for 
o  Batalhão  de  &  companhias^  ou  Secção  de  Batalhão j  5 
DO  Batalhão  de  6  companhias «  e  7  nos  de  8  ,  inclusive 
o  Presidente  ou  Fiscal ,  que  substituirá  aquelle  em  sua 
falta  ou  impedimento  participado :  será  porém  necessário 
que  se  tenha  feito  aviso  a  todos  os  Vogaes  se  a  reunião 
for  extraordinária  ou  não  tiver  sido  marcada  na  anterior* 

Quando  esse  numero  não  se  possa  obter  ,  serão  cha-- 
toados  os  Oíiciaes  immediatos  que  forem  necessários  , 
preferindo-se  sempre  os  mais  graduados,  e  antigos;  ao 
Presidente  do  Conselho  compete  a  designação  dos  Officiaes 
que  deverão  ser  chamados. 

Ârt  2&.  O  Membro  do  Conselho  que  fakar  sem  cau- 
sa justiiicada  sofTrerá  a  multa  de  50^ ,  que  lhe  será 
imposta  pelos  Membros  presentes,  qualquer  que  seja  o 
8CQ  numero. 

A  copia  do  termo  que  se  lavrar  terá  força  de  sen- 
tença perante  o  Juiz  Municipal  do  lugar  para  a  cobrança 
da  ronlta,  quando  o  multado  recuse  paga-la  ao  Thesou*»* 
relro  do  Conselho. 

Art  2b.  A  reunião  do  Conselho  se  fará  no  quartel 
do  Commando  do  Corpo ,  se  estiver  situado  dentro  do 
povoado  onde  for  a  parada  do  mesmo  Corpo ,  ou  n'outro 
edificio  que  o  dito  Commandaote  designe,  quando  aquel- 
le se  acluir  em  lugar  distante. 

Art  26.  Terá  o  Conselho  hum  livro  em  que  se  lan- 
cem os  termos  de  suas  deliberações,  que  serão  manda- 
das cumprir  pelo  Commandante  do  Corpo. 

Toda  a  escripturação  do  Conselho  será  feita  pelo  Se- 
cretario  do  corpo ,  sob  a  inspecção  do  Fiscal. 

Art  27.  Depois  da  eleição  do  novo  Thesoureiro  e 
Agente  se  tomarão  e  fecharão  todas  as  contas  ,  e  se  fa« 
rá  entrega  por  termo  ao  dito  Thesoureiro  das  quantias 
existentes  em  caixa. 

Art.  28.  Haverá  huma  caixa  em  que  se  guardará 
todo  o  dinheiro  do  Corpo  ,  a  qual  lerá  três  chaves, 
bama  das  quaes  estará  com  o  Presidente ,  outra  com  o 
Fiscal  e  a  terceira  com  o  Thesoureiro. 

A  caixa  conservar-se-ha  no  lugar  que  os  seus  clavicu- 
larios  acharem  ser  mais  seguro  e  commodo  para  os  exames 
qae  o  Conselho  tem  de  fazer. 

Art.  29.  Haverá  também  hura  livro  de  conta  corrente 
da  Receita  c  Dcspeza. 


(76) 

Debaixo  do  titulo —  Receita —  se  lançarão  separada- 
mente as  quantias  que  derem  entrada  na  caixa ,  com 
declaraçllo  dos  títulos  por  que  cntrão,  e  do  fiui  para 
que  são  destinadas. 

Debaixo  do  titulo — Despeza  — ,  em  correspondência 
aos  mesmos  títulos  de  Receita ,  se  lançaião  as  somuias 
totaes  das  despezns  que  com  cada  hum  daquelies  títu- 
los 9%  houverem  feito.  Cada  huma  dessas  somraas  totaes 
de  despeza  será  demonstrada  por  huma  folha  volante , 
á  qual  se  referirá  ,  e  que  deverá  declarar  especiiicada^ 
mente  as  despesas  feitas,  os  objectos,  sua  qualidade, 
quantidade,  preço  parcial  e  total,  e  cobrirá  esta  foihn 
os  documentos  que  provem  as  ditas  despezas ,  os  quaes 
serão  exigidos  pelo  Agente  das  pessoas  que  fizerem  os 
fornecimentos ,  excepto  o  caso  de  os  objectos  serem  taes 
que  por  sua  qualidade  e  quantidade  não  soja  possível 
apresentar  documento  que  prove  a  despeza. 

Art.  SO.  As  contas  serão  tomadas,  em  cada  rconião 
ordinária  do  Conselho  por  hum  termo  á  vista  do  iivi*o 
da  conta  corrente  de  Receita  e  Despeza,  da  demonstra- 
ção desta  4  dos  documentos  que  a  pi-ovão  e  do  saldo 
existente  em  caixa  ,  dando-se  descarga  ao  Thesouretro  por 
cada   bum  dos  títulos  de  Receita  e  Despeza. 

A  demonstração  da  Despeza  e    os    respectivos  docu- 
mentos serão   guardados    do   Archivo    do  Corpo. 
Art.  31.   Entrarão  para  a  Caixa  do  Corpo: 

§  1.^  Todos  os  dinheiros  que  a  Fazenda  Nacional 
fornecer  para  a  compra  de  papel ,  livros  e  mais  objc^ 
ctos  necessários  para  o  expediente  do  Corpo ,  e  dos  €on-i 
selhos    de  Disciplina  e  de  Qualificação. 

%  2.^  A  importância  das  muitas  impostas  pelos  Con- 
selhos de  administração  e  de  qualihcação  aos  Officiacs  c 
praças  que  pertencerem  ao  Corpo ,  e  aos  Facultativos  de 
que  trata  o  Art  21  das  Instruccões  o.''  722  de  25  de 
Outubro  de  1850; 

§  3."  O  soldo  o«  gratiticação  que  vencerem  os  cor- 
netas ,  clarins  e  tambores  que  se  adiarem  com  licença 
do  Commandante  Superior  ou  do  Corpo»  o  a  metade 
do  dito  soldo  ou  gratificação  quando  estiverem  presos. 

§  A.""  O  producto  de  quaesquer  donativos  dos  OÍTiciaes, 
gvardas  e  outros  indivíduos  para  as  despezas  da  banda  ik 
musica  e  seu  fíirdauiento ,  e  para  outras  pertencentes  ao 
Corpo, 
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^  5.**  A  ítnportnncia  do  valor  das  armns  c  mais 
objectos  fornecidos  pela  Nação,  ou  do  sen  concerto,  que 
for  arrecadada  nos  termos  dos  Arts.  4.%  6°  e  9,* 
ateste  Regulamento. 

Art,  32.  O  Thesourciro  receberá  todos  os  dinheiros 
de  qae  trata  o  Artigo  antecedente,  e  não  poderá  des- 
pender quantia  alguma  sem   deliberação    do  Conselho. 

Em  caso  urgente  podení  o  Commaudante ,  com  ac* 
cordo  do  Fiscal,  autorisar  alguma  despeza  ató  a  quan- 
tia de  cem  mil  réis,  dando  porém  conta  ao  Conselho, 
na  sua  primeira  reunião ,  das  razões  por  que  assim  pro- 
cedeo. 

Art.  33.  As  quantias  provenientes  de  multas  c  do 
^oldo  ou  gratifícação  dos  cornetas^  clarins  c  tambores 
qne  entrarem  para  a  caixa  do  Corpo  em  conformidade 
dos  §^2.**  e  3.**  do  Artigo  31  serão  applicadas  ás  des- 
pezas  do  expediente. 

A  despeza  com  a  banda  de  musica  .  seu  fardamento, 
compra  e  concerto  de  instrumenios ,  só  poderá  ser  feita 
com  os  mpios  de  que  trata  o  §  A."*  do  referido  Artigo. 

Art.  3/i.  Das  qnantfas  provenientes  de  indemnis«')ção 
de  arroas  e  outros  objectos  fornecidos  pela  Nação ,  ou  do 
seu  concerto,  não  poderá  o  Conselho  dispçr  em  caso 
aignm  seni  expressa  determinação  do  Governo. 

Art  35.  Todas  as  compras  serão  feitas  pelo  Agente , 
o  qual  9  sempre  que  for  possivel  y  apresentará  ao    Com-» 
mandante     do  Corpo    c  ao   Fiscal,  antes  de  as    ultimar 
as  amostras  e  preços,   para    serem  examinados  e  appro-* 
vados. 

Art  86.  As  folhas  das  gratiíícaçOes  do  Major  e  do 
Âjadante  do  Corpo  que  forem  Oíliciaes  do  exercito  ,  e  a 
dos  soldos  ou  gratificações  que  o  Governo  arbitrar  aos 
cornetas  ,  clarins  e  tambores  ,  no  caso  do  Artigo  79  da 
Lei  ».•  (>02  de  19  de  Setembro  de  1850,  e  quando  o 
seu  serviço  não  possa  ser  gratuito  ,  serão  organisadas  no 
lim  de  cada  mez  e  enviadas  directamente  ,  aonde  não 
boiíver  Commandante  Superior  ,  ao  Presidente  da  Pro- 
viacia ,  peio  Commandante  do  Corpo  ,  depois  de  rcvisias 
pelo  respectivo  Fiscal  ,  a  fim  de  que  se  possa  ordenar 
o  seu  pagamento  ,  quQ  será  feito  pelo  Quartel-nicftre 
do  Corpo  á  vistti,  de  idênticas  folhiis  ,  que  lhe  serão 
enviadas  pelo  mesmo  Commandante  depois  das  ordens 
que  receber  do    Presidente  da   Província.   Os  recibos  se^- 
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rão  rcmctUdos  pelo  Thcsoureiro  á  estação  onde  se  tiver 
feito  a  entrega  do  dinheiro  >  a  íiin  de  que  seja  exone- 
rado da  responsabi idade. 

Art  37.  Onde  houver  Gommandantc  Superior,  o  Quar* 
tel-inestre  geral  receberá  da  estação  competente  a  impor- 
tância das  folhas  das  gratificações  dos  Majores  o  dos  Aju- 
dantes dos  Corpos  y  que  forem  Ofliciacs  do  exercito ,  c  os 
soldos  ou  gratiGcações  dos  cornetas,  clarins  e  tambores^ 
bem  como  quacsquer  outras  quantias  para  as  dcspezas  dos 
Corpos*  e  entregará  aos  Quartcis-mestres  dos  mesmos  pa- 
ra procederem  ao  pagamento  no  caso  do  Artigo  antece- 
denic,  c  aos  Thesoureiros  dos  Corpos  as  que  tiverem  de 
entrar  para  a  respectiva  caixa.  Os  recibos  dos  Quarteis- 
mestres  dos  Corpos  serão  remettidos  pelo  Quartei-mestre 
geral  á  estação  onde  se  tiver  feito  a  entrega  do  dinheiro 
a  lim  de  ser  exonerado  da  responsabilidade. 

Art.  38.  Se  na  caixa  do  Corpo  não  houver  quantia 
suflicicnte  para  a  compra  de  papei  ,  livros  e  mais  ob- 
jectos para  o  expediente  do  Corpo,  dos  Conselhos  de 
Disciplina  e  de  Qualificação ,  o  respectivo  Commandantc 
enviará  pela  forma  estabelecida  no  Artigo  36  hum  orça- 
mento da  somma  que  for  precisa  durante  o  anuo ,  para 
que  seja  mandada  supprir   pela  Fazenda   Nacional. 

Art.  39.  Quando  o  Conselho  de  qualificação  perten- 
cer a  mais  de  hum  Corpo*  a  despeza  de  papel,  livros 
e  mais  objectos  para  os  seus  trabalhos  será  feita  pelas 
caixas  dos  mesmos  Corpos  na  proporção  do  numero  de 
Companhias  que  tiverem  no  districto  do  Conselho.  Da 
mesma  forma  será  dividida  ,  e  entrará  para  as  referidas 
caixas ,  a  importância  das  multas  que  forem  impostas  aos 
Facultativos  que  não  pertencerem  a  algum  dos   ditos  Corpos. 

Art.  AO.  Quando  a  Guarda  Nacional  for  empregada 
cm  serviço  de  destacamento^  nos  termos  do  Artigo  87 
da  Lei  n.''  602  de  19  de  Setembro  de  18õ0  ,  e  tenha 
por  isso  direito  á  percepção  do  soldo ,  etape  e  roais 
vencimentos  que  competem  á  tropa  de  linha ,  o  Com- 
mandantc do  Corpo  fará  organisar  huma  folha  ou  relação 
dos  OQiciacs  c  praças  que  os  devão  receber,  e  a  envia- 
rá no  (im  de  cada  mez ,  ou>  logo  que  finde  o  destaca- 
mento, se  for  por  menor  tempo,  pela  forma  estabeleci- 
da no  Art.  36  deste  Regulamento,  a  íim  de  que  seja  sa- 
tisfeito pelos  Cofres  Geracs  ou  Provinciaes^  conforme  dis- 
põe o  Art.  91  daquella  Lei. 
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No  pagamenlo  dos  officiues  e  praças  ^  seu  curativo 
no  caso  de  moléstia ,  administração  do  rancho «  sustento 
e  tratamento  dos  cavallos^  quando  o  Corpo  for  de  ca- 
vallaria,  observar-se-ha  o  que  estiver  estabelecido  nos 
Corpos  de  liuiia. 

Art.  Al.  O  Chefe  do  Estado-maior  verificará  as  folhas 
e  orçamento  de  que  tratão  os  Arts.  36,  38  e  AO,  a  Ihn 
de  que  o  Commandante  Superior  quando  os  remetter  ao 
Governo,  ou  ao  Presidente  da  Provincia^  possa  sobre 
elies  fazer  as  observações  que  julgar  necessárias. 

Art.  Aâ.  Nas  inspecções  que  passar  examinará  aquelle 
Chefe  a  ínslrucção^  contabilidade  e  escripturaçâo  dos 
Corpos ,  estado  da  caixa ,  e  se  os  Conselhos  de  admi- 
nistração funccionão  regularmente  c  liscaiisão  o  proce- 
(liuieuto  dos  seus  Agentes ,  e  dará  conta  ao  Comman- 
dante Superior  de  tudo  quanto  tiver  observado^  a  fim  de 
que    se  possa  providenciar  como  for    conveniente. 

CAPITULO    111. 

Disposições  geraes.  • 

Art.  A3.  As  quantias  necessárias  para  a  compra  de 
papel  ^  livros  e  mais  objectos  para  o  expediente  dos 
Cotumandos  Superiores  e  dos  Conselhos  de  revista ,  serão 
solicitadas  pelo  Commandante  Superior  e  entregues  ao 
Quart^l-mestre  geral ,  para  applíca-las  segundo  as  ordens 
que  receber  do  mesmo  Commandante  y  ou  do  Chefe  do 
£stado-maior. 

A  importância  das  multas  impostas  pelos  Conselhos 
de  revista  e  pelo  Governo  na  Corte,  e  Presidentes  nas 
Províncias  ,  por  infracções  do  llegulamento  da  Guarda 
Nacional,  será  applicada.ás  referidas  despezas^  e  quan- 
do não  for  suíScíente  o  Governo  determinará  a  entrega 
pelos  Cofres  da  Fazenda  Nacional  das  quantias  que  forem 
necessárias. 

Art.  4A.  Haverá  em  cada  Commando  Superior  hum 
livro  de  conta  corrente  de  Receita  e  Despeza,  no  qua 
se  lançarão  todas  as  quantias  que  receber  e  despender  o 
Quartel-mestre  geral  em  conformidade  do  Artigo  antece- 
dente. A  dita  conta,  depois  de  verificada  pelo  Chefe 
do  Estado-maior,  será  approvada  no  fim  do  anno  pelo 
Commandante  Superior ,  archivando-se  os  documentos 
que  comprovem  a  despeza. 
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ArL  A5.  As  multas  de  que  trata  o  Art.  A3  cootí- 
iiuarão  a  ser  rccolliidas  á  estação  de  arrecadação  ,  e  o 
Governo  as  fará  applicar  ás  despczas  uieucionadas  no 
referido  Arligo  ,  on  a  outras  da  Guarda  Nacional ,  quaodo 
a  importância  das  multas  exceder  á  daquellas  despezas. 

Art.  AO.  A  folha  das  gratificações  que  vcuccreiu 
os  Cominanclantes  Superiores  e  Chefes  do  Estado-maior 
que  forem  Officiaos  do  exercito,  será  organisada  no  Bin 
de  cada  mez  ,  e  enviada  pelo  respectivo  Commandante  ao 
Governo  na  Corte,  ou  aos  Presidentes  nas  Provindas, 
para  que  possa   ser  ordenado  o  seu   pagamento. 

Art  Â7.  O  Governo  quando  julgar  conveniente  man« 
dará  inspccionar  por  OÍIiciaes  de  sua  escolha  os  Corpos, 
Companhias  ou  Secções  avulsas  que  não  pertencerem  a 
algum  Commando  Superior,  dando  a  esses  Ofliciaes, 
quando  forem  do  exercito  ,  os  vencimentos  que  compelirem 
aos  Chefes  do   Estado-maior. 

Nestas  inspecções  os  ditos  Ofliciaes  exercerão  as  attri- 
buições  conferidas  aos  Chefes  do  Estado-maior  nos  Artigos 
17  e  à2  deste  Regtdamento,  e  do  resultado  darão  coDta 
circunstanciada  ao  Governo  por  intermédio  do  Presidente 
da  Província. 

Jofló  Thoroaz  Nabuco  de  Araújo «  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  e  tenha  entendido «  e  faça  executar.  Palácio  do 
llio  de  Janeiro ,  em  dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocen- 
tos e  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  lodepett* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a    Rubrica  de  Sua  Magestade  «    Imperador. 

José  T/iomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.'  1.333  —de  18  de  Fevereiro  de  1854. 

Dá  nova  organisação  á  Gmrãa  Nacional  dos  Municípios  de 

Barbacena ,    Villas  do  Rio  Prelo  ,  e  do  Parahibuna 

da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinda  de 
Minas  Geraes ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.'  Fica  creado  nos  Municípios  acima  referidos 
hum  Coromando  Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  com- 
prehenderá  em  Barbacena  hum  Esquadrão  de  Cavallaria ,  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias  do  serviço  activo , 
e  buma  Secção  de  Batalhôo  da  reserva  de  duas  Companhias ; 
no  Rio  Preto  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias 
do  serviço  activo ,  e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva ;  e 
no  Parahibuna  dois  Batalhões  de  Infantaria  do  serviço  activo , 
de  seis  Companhias  cada  hum  ,  e  huma  Secção  de  Batalhão 
da  reserva ,  de  duas  Companhias. 

Art.  2.**  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomãz  Nabuco   de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.334—  de   18  de  Fevereiro  de  1854. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  de 
Januaria  da  Provinia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente   da  Província  de 
Minas  Geraes;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1  .*    Fica  creado  no  Municipio  acima  referido  hum 
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Batalhão  de  Iiifanlaría  de  oílo  Companhias  do  serviço  adívo  ; 
e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  da  reserva. 

Art.  2.*"  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  liigare» 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  ,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  da  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  datado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  sis- 
sim'otenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cii>- 
cocnta  e  quatro  ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thoma%  Nabum  de  Árauj(P. 


DECRKTO  N.«  1.335— de  18  de  Fevereiro  de  1854. 


Estabelece  o  modo 
do  rUido  5.'  da 


por  que  deve  ser  executado  ©  Cap,    2J 
Lei  A.^  602  cfo  19  ííe  Setembro  de  J850. 


Art.  1.*"  Para  se  poder  formar  conseííio  de  disciplina  ^ 
a  Pim  de  julgar  algum  Official ,  Oflicial  inferior,  cabo  ou 
Guarda  Nacional  dos  Corpos,  Companhias  ou  secções  avulsas 
pertencentes  a  algum  Commando  Superior  nos  casos  dos  Arts. 
98  e  99  da  Lei  N.'  602  de  19  de  Setembro  de  1850,  será 
m^cessario  ordem  do  Commandante  Superior,  a  cujo  conhe- 
cimento levará  o  Commandante  do  respectivo  Corpo,  Com- 
panhia ou  secção  avulsa,  a  exposição  do  facto  que  houver 
occorrido  e  suas  circumstancias,  para  que  possa  aquelle  Com- 
mandante resolver  como  entender  de  Justiça. 

Art.  2.*"  Determinada  a  formação  do  Conselbo,  o  Com- 
mandante do  Corpo  ,^  Companhia  ou  secção  avulsa  fará  a 
nomeação  do  respectivo  Presidente,  Vogaes  e  Promotor, 
procedendo  nos  termos  dos  Arts.  102,  103,  105  e  113  da 
referida  Lei,  e  requisitando,  no  caso  de  necessidade,  OÍIi- 
ciaes  de  outros  Corpos  ^  Companhias ,  ou  secções  avulsas 
pertencentes  ao  mesmo  Município. 

O  Commandante  que  nomear  o  Conselho  não  poderá 
ser  em  caso  algum  Presidente,  Vogal  ou  Promotor  delle. 

Art.  3.°    Na  falta  de  OlTiciaes  do  serviço  activo  serâa 
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cliamados  os  da  Reserva  ou  Reformados,  e  quando  ainda 
esses  ndo  forem  sulTicientes  requisitar-se-hllo  dos  Municípios 
visinhos. 

Art.  i.^  Nos  lugares  em  que  nao  houver  Commandanle 
Superior,  poderão  os  Commandantes  dos  Corpos,  Compa- 
nhias ou  secções  avulsas  determinar  a  formação  do  Conselho 
de  disciplina »  procedendo  desd«  logo  á  nomeaç<lo  de  que 
trata  o  Art.  2."",  dando  disso  parte  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia. 

Art.  õ.""  Da  mesma  forma  procederOo  os  Commandantes 
Superiores,  quando  se  der  a  necessidade  de  formar  Conselho 
de  disciplina  para  julgar  algum  Oflicínl  do  seu  Kstado  Maior^ 
ou  Commandante  de  Corpo,  Companhia,  ou  secção  avulsa, 
sujeito  ao  seu  Commando,  sendo  feita  ao  Governo,  no  Mu- 
nicípio da  Corte ,  a  communicação  de  que  trata  o  Artigo 
antecedente. 

Art.  6.*"  A  Presidência  do  Conselho  que  tiver  de  jul- 
gar algum  Commandante  Superior  pertencerá  ao  OITicial 
mais  graduado  ou  antigo  no  posto  d^entre  os  nomeados  na 
Côrte  pelo  Governo,  e  nas  Províncias  pelo  respectivo  Pre- 
sidente, na  forma  do  Art.  112  da  referida  Lei,  e  quando 
SC  dé  igualdade  de  graduaçilo  e  antiguidade  será  preferido 
o  mais  velho  em  idade.  De  Auditor  servirá  o  Juiz  de  Direito 
criminal  da  Capital  que  for  designado  pelo  mesmo  Governo, 
ou  Presidente  ,  se  nella  houver  mais  de  hum  Juiz  de  Direito. 

Art  7."  Quando  o  Presidente,  algum  dos  Vogaes  ou 
Promotor  for  suspeito  nos  termos  do  Art.  61  do  Código  do 
Processo  Criminal ,  ou  achar-se  impedido  por  moléstias  ou 
ausência ,  a  Autoridade  que  houver  nomeado  o  Conselho  fará 
immediatarocnte  a  nomeação  de  outro  que  o  substitua. 

Art.  8/  Se  na  1-*  sessão,  e  antes  de  começar  o  pro- 
cesso ,  o  réo  ou  seu  Procurador  averbar  de  suspeito  a  qual- 
quer Membro  do  Conselho ,  o  Secretario  lavrará  hum  termo, 
em  o  qual  serão  declaradas  as  razoes  e  provas  da  suspeição; 
assignado  este  termo  pelo  réo  ou  seu  Procurador  e  pelo 
Promotor,  será  remett ido,  suspensa  a  sessão,  á  Autoridade 
que  nomeou  o  Conselho  para  resolver  sobre  a  suspeição. 

O  termo  de  suspeição  será  acompanhado  dos  docu- 
mentos que  o  réo  exhibir,  assim  como  da  inquirição  de  tes- 
temunhas, á  qual  no  mesmo  acto  se  procederá  se  a  man- 
teria for  de  facto  e  o  réo  a  requerer. 

Art.  9/  Seroo  admittídos  os  Advogados  c  Procuradores 
que  o  réo  nomear. 
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Art.  10.  Conhecendo-se ,  on  pelo  interrogatório  ou  eni 
qualquer  termo  do  processo,  que  o  réo  he  menor,  o  Pre- 
sidente do  Conselho  lhe  nomeará  curador,  suspenso  o  acto 
até  ser  elle  presente  e  juramentado. 

Art.  11.  Pôde  o  Conselho  es-oíiicio,  ou  a  requerimento 
do  réo  e  Promotor,  proceder  a  inquirições ,  acareações  e  in- 
terrogatórios, e  quaesquer  diligencias  que  Torem  convenien- 
tes, fazendo  para  este  flm  as  requisições  necessárias,  ou  á 
Autoridade  que  nomeou  o  mesmo  Conselho ,  ou  a  qualquer 
Autoridade    civil  ou  militar. 

Art.  12.  O  Conselho  de  disciplina  reunir-se-ba  no 
ediGcio  publico  que  for  designado  pelo  Presidente  do  Con- 
selho, e  que  deverá  ser-lhe  franqueado  pela  Autoridade  com- 
petente ,  á  requisição  do  dito  Presidente. 

Pião  havendo  edifício  publico  no  lugar  onde  tiver  de 
funccionar  o  Conselho,  servirá  alguma  casa  particular  que 
para  isso  for  franqueada  por  seu  proprietário.  Nos  seus 
trabalhos  o  Conselho  observará  as  disposições  dos  Arts.  lOi, 
106,  107,  108,  109,  110,  114  e  115  da  Lei  N.*  602. 

Art.  13.  Da  sentença  do  Conselho  de  disciplina,  que 
impuzer  a  pena  de  prisão  até  15  dias,  o  respectivo  Secretario 
tirará  copia  que  entregará  ao  Promotor,  a  fim  de  remelter 
com  os  respectivos  autos  á  Autoridade  que  tiver  nomeado  o 
Conselho,  a  qual  fará  immediataroente  executar  e  publicar 
a  sentença  em  Ordem  do  dia,  tendo  em  vista  a  disposição 
do  Art.   116  da  referida  Lei. 

Art.  14.  Se  a  sentença  impuzer  a  pena  de  prisão  por 
mais  de  15  dias,  ou  a  de  baixa  de  posto,  terá  o  réo  três 
dias  da  data  da  sentença,  cuja  publicação  se  fará  no  fim 
da  sessão  do  Conselho,  para  dentro  delles  interpor  appel- 
lação  para  a  Junta  creada  pelo  Art.  llldaquella  Lei. 

Findos  os  três  dias  sem  que  o  réo  ou  seu  Procurador 
compareça  para  interpor  appellação,  o  Secretario,  passando 
disso  termo  nos  autos ,  cumprirá  o  disposto  no  Artigo  an- 
tecedente, afim  de  que  seja  executada  a  sentença. 

Art.  15.  A  appellação  será  tomada  pelo  dito  Secretario 
por  hum  termo  nos  respectivos  autos,  assignado  pelo  réo 
ou  seu  Procurador  e  por  duas  testemunhas,  e  immediata- 
mente  o  mesmo  Secretario  entregará  os  autos  ao  Promotor 
para  os  enviar  á  Autoridade  que  tiver  nomeado  o  Conselho, 
a  fim  de  serem  por  elle  remettidos,  por  intermédio  do  Com- 
mandante  Superior,  onde  o  houver,  ao  Ministro  da  Justiça 
na  Corte,  ou  ao  respectivo  Presidente  nas  Províncias.     Da 
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mesma  forma  serão  rcmettidos  os  autos  cuja  sentença  fôr 
de  absolvição ,  e  da  qual  deve  o  Promotor  appellar  ex-o(Bcio , 
sempre  que  o  Conselho  deixe  de  faze-Io. 

Art.  16*  Quando  a  sentença  comprehender  mais  de  hum 
réo»  e  não  se  der  a  respeito  de  todos  o  caso  de  appellaçâo 
voluntária  ou  ex-olficio,  será  logo  executada  na  parte  rela- 
tiva áquelles  que  não  se  acharem  nesse  caso,  sendo  todavia 
enviados  os  autos  na  forma  do  Artigo  antecedente ,  para 
que  a  Junta  tome  conhecimento  da  sentença  na  parte  ap- 
pellada. 

Art.  17.  Recebidos  os  autos  na  respectiva  Secretaria, 
o  Ministro  da  Justiça ,  ou  o  Presidente  da  Província ,  mar- 
cará lugar  e  dia  para  a  reunião  da  Junta ,  e  fará  avisar  es 
Membros  que  a  devem  compor,  e  dar  vista  dos  autos  ao 
relator. 

Art.  18.  A  Junta  de  appellaçâo  no  Município  da  Corte 
será  presidida  pelo  Ministro  da  Justiça ,  e  nas  Províncias 
pelo  respectivo  Presidente. 

Art.  19.  Se  na  Comarca  da  Capital,  assim  como  na 
Corte ,  houver  mais  de  três  Ofliciaes  da  Guarda  Nacional  de 
igual  graduação,  o  Ministro  da  Justiça  ou  os  Presidentes 
nos  Províncias  designarão  os  que  devem  ser  chamados  para 
compor  a  Junta. 

O  OIBcial  que  houver  feito  parte  do  Conselho  de  dis- 
ciplina, ou  aquelle  que  fôr  suspeito,  nos  termos  do  Art. 
61  do  Código  do  Processo  Criminal,  não  poderá  ser  Mem- 
bro da  Junta ;  nesses  casos ,  e  no  de  impedimento ,  de 
moléstia,  ou  ausência,  far-se-ha  nova  designação  peia  ma- 
neira acima   estabelecida. 

Art.  20.  Na  Corte  e  em  outros  lugares  onde  houver 
roais  de  hum  Juiz  de  Direito  Criminal,  será  designado  pelo 
Governo  ou  pelo  Presidente  da  Província  o  que  deva  servir 
de  relator. 

Art.  21.  A  Junta  no  julgamento  da  appellaçâo  segui- 
rá a  forma  do  processo  estabelecida  nas  juntas  de  justiça, 
e  findo  elie  serão  os  autos  devolvidos  ao  Commandante 
Superior ,  ou  onde  o  não  houver  ao  Commandante  do  Corpo, 
Companhia  ou  secção  avulsa,  afim  de  que  faça  immediata- 
mente  executar  e  publicar  a  sentença  em  Ordem  do  dia. 

Art.  22.  Na  appellaçâo  que  se  interpuzer  da  sentença 
do  Conselho  de  disciplina  que  julgar  algum  Commandante 
Superior,  conforme  o  Art.  112  da  cilada  Lei,  se  seguirá  o 
disposto  nos  Arts,   14  e  15  deste  Regulamento,  tendo  lugar 
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a  appellaçdo  ainda  quando  a  sentença  só  imponha  a  pena 
de  prisão  até  15  dias. 

Os  autos,  logo  que  sejão  recebidos  pelo  Ministro  da 
Justiça ,  ou  Presidente  da  Provinda ,  serão  remettídos  ao 
Consellio  Supremo  Militar ,  ou  Junta  de  justiça,  onde  eiiistir, 
para  que  seja  julgada  a  appellação  na  fórma  de  seus  re- 
gimentos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo »  do  meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiçn ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  lUo  de 
Janeiro,  em  dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO    N.«  1.33tí  —de  18  de  Fevereiro  de  186â. 

Approra  os  Estatutos  provisórios  da  Cowpmi/da 
—  União  e  Industria.  — 

Tomando  em  consideração  o  qne  representou  Marianno 
Procopio  Ferreira  Lage,  Presidente  da  Companhia  —  União 
c  Industria  — ,  pedindo  a  approvação  dos  Estatutos  Pro-^ 
visorios  da  mesma  Companhia ,  adoptados  em  Sessão  da 
Asscmbléa   Geral  dos  Sócios  de  2 A   de  Janeiro   de   1853: 

liei  por  bem,  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d*Estado,  Approvar  os  referidos 
Estatutos «  que  com  este  baixão  assignados  por  Luiz  Pedrei- 
ra do  CouUo  Ferraz,  do  M<'u  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Es(ado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  exicutar.  Palácio  do  Ilio  de  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Fevereiro  de  mil  e  oitocentos  e  cin- 
coenta e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Freraz. 
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Esintutos  proriaorios  da   Companhia  —  União  e  In^ 
(ÍHSlria  —  qae  acompaniuío  o  Decreto  desta  data. 

SECÇÃO  !.• 

Da  incorporação  da  Companhia. 

An.  i.^  A  Companhia  —  União  e  Industria —  ,  cnjo 
privilegio  he  autorisado  jior  ciucoenta  annos,  nos  termos 
do  contracto  celebrado  com  o  Governo  imperial  pelo  De- 
creto n.**  l.OSt,  e  Condições  de  7  de  Agosto  de  1852, 
terá  o  fundo  capital  de  cinco  mil  contos  de  réis,  divi- 
didos em  dez  mil  acções  de  quinhentos  mil  réis  cada  buma. 

Art.  2/  As  entradas  das  acções  serão  realísadas  por 
chamadas  de  dez  por  cento :  a  primeira  entrada  terá  lu- 
gar no  acto  da  subscripção  das  acções;  as  outras  quando 
forem  annunciadas^  com  precedência  pelo  menos  de  ses- 
senta dias. 

Art.  3.""  Os  Accionistas,  que  não  effectuarem  pon* 
tualmcnte  suas  entradas,  perderão,  em  beneficio  da  em- 
preza,  a  quantia  que  já  tiverem  pago,  e  o  Emprezarío 
disporá  em  proveito  delia  das  respectivas  acções.  No  caso 
porém,  de  impedimento  justificado,  dentro  de  seis  me- 
ies, será  permittido  ao  Accionista  ímpontual  veiificar  as 
entradas  devidas,  pagando  de  mais  o  premio  de  vinte  por 
cento  pelo  tempo  da  demora. 

Art.  A.*  As  acções  poderão  ser  tomadas  ou  subs« 
criptas  por  nacionaes,  estrangeiros,  ou  corporações  nos 
lugares  em  que  forem  annunciadas ,  e  também  transfe- 
ridas, mediante  seu  averbamento  no  livro  respectivo,  tan- 
to nesta  Corte,  em  casa  do  Emprczario^  como  na  Pro- 
víncia de  Minas,  em  Barbaccna^  em  casa  do  Dr.  Camillo 
Haria  Ferreira  Armond. 

Art.  bJ^  Se  a  Administração  da  Província  de  Minas 
Geraes  pretender  tomar  algum  numero  de  acções,  poderá 
fazeUo;  seus  direitos  porém  não  excederão  aos  de  outro 
qualquer  Accionista,  que  possa  ter  igual  numero  de  votos. 

Art.  O."*  As  quatro  mil  acções  não  tomadas  até  o 
dia  2A  de  Janeiro  de  1853  não  poderão  ser  emittidas  sem 
prévio  consentimento  da  Assembléa  Geral  dos  sócios ,  que 
determinará  o  que  convier  a  respeito  de  sua  distribuição, 
valor  ou  premio  que  possão  ter.  Todavia  se  a  Adminis- 
tração da   Província  de  Minas   por  falta   de   autorisaçâ». 
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OU  outra  nizão  esprcial,  tiver  demora  em  sua  resolução 
a  respeito,  terá  o  Presidente  Director,  para  com  eila, 
contemplação  particular,  compativel  com  os  interesses  da 
Companhia. 

Art.  7."*  Se  a  Companhia  resolver  o  estabelecimento 
do  transito  de  carros  de  quatro  rodas,  tirados  por  ani- 
mães  sobre  trilhos  de  ferro,  em  huma  ou  mais  secções 
da  estrada,  algum  outro  melhoramento,  ou  em  fím  ,  se  por 
qualquer  outro  motivo  for  de  mister  augmentar  o  fundo 
capital,  competirá  á  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  deci- 
dir o  que  mais  convenha,  isto  he,  a  preferencia  de  re- 
forçar o  valor  das  acções,   ou  de  emittir  novas. 

Art.  8.'  O  Emprezario,  á  proporção  que  receber  o 
valor  das  chamadas,  assim  como  a  renda  das  barreiras  e 
transportes,  irá  entrando  com  ellas  para  hum  dos  Ban- 
cos desta  Corte.  Elle  convencionará  em  nome  da  Compa- 
nhia com  o  que  oíTereccr  melhores  condições  huma  conta 
corrente  de  credito  e  juros  reciprocos  para  o  serviço  da 
empreza. 

SECÇÃO  2.» 

Da  administração  provisória  da  Companhia. 

Art.  9.*  A  administração  provisória  da  Companhia 
constará  de  hum  Administrador  Presidente ,  que  será  o 
Emprezario;  de  hum  Secretario,  que  será  o  Dr.  José  Ma- 
chado Coelho  de  Castro ,  o  qual  accumulará  a  substituição 
da  Presidência  nos  impedimentos  momentâneos,  huma  vez 
que  não  passem  de  hum  mez,  e  de  hum  Vice-Presidente  que 
será  oDr.  Camillo  Maria  Ferreira  Armond,  o  qual  tomará  a 
gerência  da  Companhia ,  desde  que  o  impedimento  do  Pre- 
sidente exceda  daquelle  prazo. 

Art.  IO.""  Esta  administração  servirá  por  seis  annoSj 
contados  nos  termos  do  Art.  S.*  do  Decreto  e  Condições 
de  7  de  Agosto  de  1862:  findo  esse  prazo,  o  Vice-Pre- 
sidente e  Secretario  serão  eleitos  em  Assembléa  Geral  dos 
Accionistas;  e  também  o  Presidente,  se  o  Emprezario  não 
quízer  continuara  servir  esse  cargo,  pois  que,  a  querer, 
poderá  fazcl-o  independente  de  eleição  até  a  conclusão  fi- 
nal dos  trabalhos  da  promptificação  da  empreza. 

Art.  11.*  No  caso  de  morte  do  Vice-Presidente  ou 
Secretario,   o  Emprezario  nomeará  seu  successor.  No  caso 
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de  morte  do  Eniprczario ,  será  Presidente  e  Vlce-Presi- 
dente  e  em  Assembléa  Geral  se  nomeará  novo  Více^Pre*- 
sidente,  assim  como  Secretario,  se  também  vier  nesse  caso 
a  faltar. 

Art.  12.''  Dnrante  os  sobreditos  seis  annos^  o  Em- 
prezario  Director  Presidente  tem  plenos,  amplos  e  {ilimi- 
tados poderes,  sem  reserva  alguma.  Elie  he  autorisado  a 
demandar  e  ser  demandado  em  nome  da  Companhia. 
He  o  Administrador  dcUa  para  levar  a  efleito  a  empreza» 
DOS  termos  do  sobredito  Decreto  e  Condições.  Estabele- 
cerá, de  accordo  com  o  Governo,  os  respectivos  Regula- 
mentos; nomeará  os  Empregados  necessários,  contractari 
Engenheiros  e  trabalhadores,  haverá  os  terrenos  precisos^ 
determinará  as  estações  e  mais  obras;  preferirá  os  planos 
mais  adequados,  e,  finalmente,  adoptará  e  fará  executar 
todas  as  medidas  e  providencias  convenientes  para  o  bom 
êxito  e  perfeição  da  empreza  nos  periodos  delia. 

Art.  iS.<»  Não  obstante  a  disposição  da  Artigo  anté^* 
cedente,  o  Emprezario  convocará  annualmente  a  Assem- 
biéa  Geral  dos  Accionistas,  e  prestará  contas,  não  só  dO 
andamento  e  estado  dos  trabalhos,  mas  também  de  sua 
renda  e  despezas.  Suas  contas  serão  commettidas  á  hiima 
commissão  de  exame,  composta  de  três  Accionistas  no- 
meados pela  dita  Assembléa  Geral,  aos  quaes  serão  totut^ 
eidos  todos  os  livros,  documentos  c  esclarecimentos  dá 
Companhia  que  queirão  consultar. 

Art.  lâ.*  Seis  mezes  antes  de  findarera-sc  os  refe* 
ridos  seis  annos,  o  Emprezario  apresentará  á  Assembléa 
Geral  dos  Accionistas  o  Projecto  dos  Estatutos  definitivos 
da  Companhia,  para  seu  regimen  e  administração  e^rdi-* 
naria:  ella  nomeará  huma  Gommissão,  e  á  vista  de  9ett 
parecer  discntirá 5  modificará,  ouapprovará,  como  melhor 
convenha ,  os  ditos  Estatutos  ,  que  passarão  seis  mezes 
depois  a  reger  a  Companhia,  qnalqoer  que  seja  o  seu 
Presidente. 

Art.  15."*  Durante  a  actual  administração  provisória, 
observar-se-ha  o  seguinte^  em  relação  á  Assembléa  Geral 
dos  Accionistas. 

S  !.•     O  Accionista  de  5  a  10  acções  tem  hum  voto, 

e  por  cada  dez  acções  mais  terá  hum  voto  até  o  numero 

de  cem  acções:  excedendo  deste  numero  terá    mais  hum 

voto  por  cada  50  a  ceifes. 

§  2.*    Os  Accionistas  podem  votar  por  procuração  pas- 
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/utda  a  outros  Accionísias:  neste  caso  far-se-ba  conta  do 
numero  das  acções  próprias  e  das  do  Accionista  repre- 
sentado, para  regular  por  sua  somina  o  numero  dos  votos 
nos  termos  do  §  antecedente. 

§  3.*  Somente  os  Accionistas  de  mais  de  dez  acções 
poderão  ser  nomeados  Membros  daCommissão  de  exame, 
de  que  ti^ata  o  Art.  12.<';  he  preciso  o  numero  de  50 
pelo  menos,  para  o  cargo  de  Více-Presidente  e  de  20 
para  o  de  Secretario. 

§  A.*  Forma  numero  legal  para  tomar  resoluções  legi- 
timas aquelle  que  concorrer  á  convocação  da  Assembléa 
Geral  no  dia,  hora,  e  lugar  designados  por  annuncios 
do  Presidente ,  buma  vez  que  elles  tenbão  sido  publicados 
nos  jornaes  da  Gôrte,  ao  menos  por  cinco  vezes,  e  que 
o  primeiro  annuncio  preceda  a  reunião  ao  menos  por 
vinte  dias.  Todavia,  se  não  se  reunirem  Accionistas  que 
representem  mil  acções,  ficará  a  Sessão  adiada  para  â  a 
8  dias  posteriores ,  fazendo-se  novos  annuncios ,  e  então 
será  legitima  a  decisão,  qualquer  que  seja  o  numero 
presente. 

§  õ.""  O  Presidente  dirige  os  trabalhos^  e  mantém  a 
ordem  nas  discussões.  £llc  poderá  convocar  a  Assembléa 
Geral,  ou  os  maiores  Accionistas  existentes  na  Corte, 
quando  precise  consultar  sobre  quaesquer  interesses  da 
Companhia. 

Art.  16.*  Á  proporção  que  o  Emprezario  for  co- 
brando a  taxa  das  barreiras,  ou  transportes  das  diversas 
Becções  da  empreza,  irá  accumulando  os  respectivos  va- 
lores QO  Banco  até  ter  bum  capital,  que  forneça  hum 
dividendo  de  5  por  cento  liquido  do  fundo  de  reserva , 
que  será  de  2  por  cento  da  renda  total.  De  então  em 
diante  far-se-ha  o  dividendo  semestral  aos  ditos  rendimen- 
tos, deduzidas  as  despezas  do  costeio  das  Secções  con- 
cluídas,  embora  ainda  não  estejão  preenchidas  as  en- 
tradas das  acções  em  sua  totalidade. 


SECÇÃO  3.« 

Da  cessão  do  privilegio  á  Companhia, 

Art.  17.*    O  Emprezario  desde  que  declarar  a  Com- 
panhia incorporada,  cede  e  transíere-lhe  por  esse  mesmo 
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fado  o  privilegio  da  empreza,  e  todos  os  direitos  res- 
pectivos, não  só  já  adquiridos,  como  os  que  demais  possa 
adquirir  j  assim  do  Governo  Imperial  >  como  da  Presidên- 
cia da  Província  de  Minas  Geraes. 

Art.  18.'  Além  das  dez  mil  acções ,  de  que  trata 
o  Art.  1.^,  se  emittirá  mais  trezentas  gratuitamente^  que 
serão  abonadas  ao  Emprezario,  como  indemnisação  da 
cessão  do  privilegio  ^  das  despezas  por  elle  feitas  e  qne 
fizer  até  o  dia  da  incorporação  da  Coropanliia,  e  como 
gratíGcação  pelos,  seis  annos  de  sua  administração.  Posto 
que  seja-lhe  abonado ,  desde  já,  o  valor  total  dessas  acçOes^ 
o  Emprezario  não  terá  todavia  direito,  quer  nos  divi- 
dendos, quer  na  final  dissolução  da  Companhia^  senão 
á  quola  correspondente  e  proporcional  das  demais  acções 
da  mesma   Companhia. 

Art.  19.*  Se  acaso  o  Emprezario  retirar-se  definiti- 
vamente da  direcção  antes  de  findos  os  seis  annos,  embora 
seja  por  impedimento  de  moléstia,  ou  outro  justificado , 
perderá  em  beneficio  da  Companhia  150  das  ditas  acções, 
e  se  sua  retirada  não  for  justificável  além  dessa  perda, 
a  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  nomeará  livremente  novo 
Presidente,  Vice-Presidente,  e  Secretario,  com  as  condi- 
ções que  entender   convenientes. 

Art.  20.*  O  Emprezario  perderá  proporcionalmente 
até  200  acções,  sc^  por  manifesta  incúria,  ou  culposa 
violação  das  condições  da  empreza  causar  à  Companhia 
qualquer  damno  em  sua  administração.  Em  garantia  da 
sua  responsabilidade  depositará  200  acções  no  Banco,  com 
que  abrir  conta  corrente  em  nome  da  Companhia.  Se 
der-se  o  caso  de  morte  do  Emprezario,  nos  termos  do 
Art.  11.®,  o  Vice-Presidente,  que  então  o  substituirá, 
terá  a  obrigação  de  fazer  igual  deposito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Fevereiro  de 
1854. — Luiz  Pedreira  do  Coutio  Ferraz. 
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GOLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1854. 

TOMO  17.  PARTE    2.*  SECÇÃO    14.» 

■^^■^■■^■^■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■i^BBHHHMBHHHlMMiMIBBBBHHMM> 

DECRETO  N.«  1.337  —  de  28  de  Fevereiro  de  1854. 

Marca  a  indemnimçâo ,    que  deve  perceber  o  Deputado 

da  Provinda  do   Paraná ,  por  Sessão  annual^  para 

as  despezas  de  vinda  e  volta. 

De  conforinidadc  com  o  disposto  no  rVrt.  %""  do  De- 
creto N.""  672  de  13  de  Setembro  de  1852:  liei  por  beiu 
que  a  indemuisação  que  deve  perceber  o  Deputado  da 
Província    do  Parauá,    por  Sessão  anuual ,    para  as  des- 

Sezas  de  viagem  de  vinda  e  volta ,  seja  da  quantia  de 
UEentos  c  cincoenta  mil  réis.  Luiz  Pedreira  do  CouUo 
Ferraz,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'£s- 
tado  dos  Negócios  do  Império «  assim  o  tenba  entendido, 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  c 
oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo   terceiro  da  Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 


DECRETO  N.<»  1.338  — de  28  de  Fevereiro  de  1854. 

Fixa  os  vencimenUàs  dos  Memkros  das  Commissões  de  Hygiene 
Publica  e  dos  Provedores  de  Saúde  Publica. 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  §  22  do  Art  2.®  da  Lei 
n.**  668  de  11  de  Setembro  de  1852,  Gxar  aos  Membros 
das  Commissões  de  Hygiene  Publica,  e  aos  Provedores  de 
Saúde  Publica ,  creados  pelo  Regulamento  mandado  executar 
pelo  Decreto  n.*  828  de  29  de  Setembro  de  1851,  os  vencimen- 
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tos  constantes  da  Relação  que  com  este  baixa ,  assignada  por 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim 
D  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Ck>m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Ceutto  Ferraz. 


Maçào  dos  vencimentos  dos  Membros    das  Commissões  de 
Uygiene  Publica ,  e  dos  Provedores  de  Saúde  Publica , 
á  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Os  Membros  das  Commissões  de  Hygíene 
Publica  creadas  nas  Províncias  do  Pará ,  Mara- 
nhão, Pernambuco,  Bahia  e  Sao  Pedro,  ven- 
cerão annualmente  quatrocentos  mil   réis 4005IrOOO 

Os  Membros  das  mesmas  Commissões ,  que 
forem  nomeados  Presidentes ,  vencerão  mais  an- 
nualmente duzentos  mil  réis 200^000 

Os  Provedores  de  Saúde  Publica  das  demais 
Provincias  vencerão  duzentos  mil  réis  annuaes. .     200^000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro   em  vinte  oito  de  Fevereiro 
de  1854. —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N."  1.339.  —de  28  de  Fevereiro  de  185á. 

Concedendo  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  no 
corrente  exercido  de  1853  a  1854  hum  credito  sup- 
plemeniar  de  8.0003&000  aícm  da  quantia  Já  votada 
pelo  §  5,*  do  Art.  4.«  da  Lei  iV-^  668  de  ii  de  Se- 
tembro  de  1852. 

Não  sendo  sufficíente  a  quantia  de  vinte  contos  de 
i^s  qoe  a  Lei  numero  seiscentos  e  sessenta  e  oito  de  onze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  dous  consignou 
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no  seu  paragrapho  quinto  do  Artigo  quarto  para  as  des- 
pesas extraordinárias  no  interior  do  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  ;  c  convindo  que  o  respectivo  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  esteja  habilitado  para  occorrer  ás  ne- 
cessidades do  serviço  publico  como  Me  foi  representado , 
Hei  por  bem  ,  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Minis- 
tros ,  Autorisa-lo  a  despender  mais  no  corrente  exercício 
de  mil  oitocentos  e  cincoenia  e  trcs  a  mil  oitocentos  e  cincoen- 
ta  e  quatro  ,  a  quantia  de  oito  contos  de  réis  ,  moeda  do 
paiz,  devendo  este  credito  supplementar  ser  levado ,  em 
tempo  competente ,  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo , 
para  ser  deiiuitivamente  approvado.  António  Paulino  Lim- 
po de  Abreu  ,  Conselheiro  d^Estado  ,  e  Meu  Miuistro  c  Se- 
cretario d'Estaclo  do  sobredito  Ministério  ,  o  teuha  assim 
entendido,  e  faça  executar ,  expedindo  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  ciucoenta  e  quatro  ,  trigésimo 
terceiro  da-lndepcudencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Paulino  Limpo  de  Abreu, 


DECRETO  N.*»  1.340  — de  28  de  Fevereiro  de  1854. 

Concedendo  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  hum 
credito  supplementar  da  quantia  de  39.000JDOOO  ao 
cambio  de  27  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis  além 
da  que  foi  votada  no  §  *.•  do  Art.  â.^  da  Lei  TV.*  668 
de  il  de  Setembro  de  1852  ,  encontrando-se  nella  a  de 
59.000^000  que  foi  supprida  ao  Governo  do  Peru. 

Attendendo  á  insuíGciencia  do  credito  votado  no  pa- 
ragrapho  quarto  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  seiscen- 
tos e  sessenta  e  oito  de  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta  e  dous  para  despezas  extraordinárias  uo  exterior 
do  corrente  anuo  Gnanceiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  três  a  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatto ,  e  á  urgente 
necessidade  de  satisfaze-Ias  ^  Hei  por  bem  ,  Tendo  ouvido 
o  Conselho  de  Ministros ,  Auiorisar  o  Ministro  e  Secretario 
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d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  despender  sob  aqueU 
la  rubrica   no  mesmo  anuo  financeiro ,    mais  a  quantia  de 
trinta  e  nove  contos  de  réis  ao  cambio  de  vinte  e  sete  di- 
nheiros esterlinos  por  mil  réis ,  encontrando  nesta  quantia 
os  vinte  e  nove  contos  de  réis ,  que ,  pelo  credito  da  mesma 
rerba  e  a  pedido  do  Gommandante  do  Vapor  de  gnerra  Pe- 
niano  «  Ucayali  y> ,  se  havia  fornecido  para  compra  de  com- 
bastive!  e  concerto  do  mesmo  Vapor ,  quantia  esta  de  vinte 
enove  contos  de  réis  que  logo  que  seja  cobrada  deve  entrar 
|>ara  os  cofres  do  Thesouro  Publico.     Este  credito  supple- 
mentar  será  opportunamente  incluido  na  proposta  que  hou- 
ver de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  para  ser  definiti- 
Tamente  approvado.     António  Paulino  Limpo  de  Abreu , 
do  Meu  Conselho  ,  e  d'£stado  ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios    Estrangeiros ,  o  tenha  assim  enten- 
dido ,  e  faça  executar.      Palácio  do  Rio    de  Janeiro  em 
vinte  e  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  qua- 
tro, trigésimo  terceiro   da  Independência  e  do  Imperia 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Anlonio  Paulino  Limpo  de  Abreu* 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  17.  PARTE  2.*  SECÇÃO   15.» 

DECRETO   N.*  1.34^  —de  2  de  Março  de  1854. 

Declara  de  i."  Entr anciã  a  Comarca  de  Solimões  areada 

na  Provinda    do  Amazonas. 

liei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  a  Co- 
marca de  Solimões  ultimamente  creada  na  Província  do 
Amazonas.  José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Con- 
selho^ Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça ,  assim  o  lenha  entendido »  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Março  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  e  quatro  j  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.""  1.3A2  —  de  2  de  Março   de  185A. 

Approva   os  Estatutos   da  Imperial  Companhia  Serope* 

dica  Fluminense. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  Directores  da 
Imperial  Companhia  Seropedica  Fluminense  ,  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d'£stado  ,  exarado  em  Consulta  de  deze- 
seis  do  mez  passado:  Hei  por  bem  Approvar  os  Esta- 
tutos da  mesma  Companhia ,  que  com  este  baixão  y  as- 
signados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  ,  do  Meu 
Conselbo  ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do 
Império  >  que  assim  o  tenha   entendido ,  e  faça  executar. 
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Palácio  (lo  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos cincoenla  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Estatutos    da  Imperial    Companhia   Seropedica  Flumi- 
nense  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

CAPITULO  I. 

Da  organisação  da  Companhia. 

kxL  1.^  He  organisada  huma  Companhia  ,  que  ,  eiti 
conformidade  com  o  disposto  no  Art  1.^  da  Lei  Provin- 
cial do  Rio  de  Janeiro  com  data  de  IA  de  Outubro  de 
1852  e  numero  687  ,  tome  a  si  a  empreza  da  creaçâo 
do  bicho  da  seda ,  e  cultura  da  amoreira ,  estabelecida 
DO  Hunicipio  de  Itaguahy ,  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.*"  A  Companhia  terá  a  denominação  de — Im- 
perial Companhia  Seropedica  Fluminense  —  o  seu  fundo  será 
de  trezentos  contos  de  réis  representado  por  três  mil  ac- 
ções de  cem  mil  réis  cada  huma  ^  podendo  ser  este  ele- 
vado y  quando  em  Assembléa  Geral  assim  se  julgue  con- 
veniente. 

Ella  será  dirigida  e  administrada  por  huma  Directoria 
composta  de  hum  Presidente  ^  hum  Secretario  ,  hum  The- 
soureiro ,  hum  Superintendente ,  hum  Procurador  e  dous 
Ajudantes. 

CAPITULO  I[* 

Da  Directoria. 

Art.  3/  He  da  attribuição  da  Directoria ,  logo  que 
se  ache  nomeada  : 

§  l.*"  Ir  agradecer  a  Sua  Magestade  Imperial  o  Senhor 
D.  Pedro  II.  a  honrosa  Graça  com  que  se  Dignou  distinguir  a 
Companhia  ,  já  Declarando-se  seu  Protector  >  ji  dando- 
lhe  o  titulo  de  —  Imperial  —  e  já  finalmente  constituiu- 
do-se  seu  primeiro  Accionista. 
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§  2m9  Solicitar  do  Governo  a  autorisação  respectiva  , 
e  approfação  dos  presentes  Estatutos. 

§  3.^  Requerer  ao  Governo  Provincial  a  exoneração 
da  divida  9  e  iiypothcca^  a  que  está  sujeito  o  Estabeleci- 
mento para  com  a  Província  em  virtude  dos  empréstimos 
feitos  ao  Emprezario  José  Pereira  Tavares  pelas  Leis  N."" 
3A2  e  3S8  de  22  de  Maio  de  18ii6,  conforme  he  garan* 
lido  á  Companhia  pelo  Art.  2.^  da  Lei  supracitada  de  1& 
de  Outubro  de  1852^  assignando  os  competentes  termo9 
oa  contractos  nas  Repartições  províncíaes  que  forem  pelo 
Governo  designadas. 

§  4."  Entender-se  com  o  Emprezario  José  Pereira  Ta- 
vares sobre  a  maneira  c  condições  de  verificar-se  a  trans- 
missão do  Estabelecimento  ,  com  todos  os  seus  pertences 
e  accessorios ,  seda ,  e  casulos  ,  que  nelle  se  acharem  , 
meios,    e  tempo  de  sua  indemnisaçâo. 

§  5.*  Promover  por  todos  os  meios  a  manutenção,  me- 
lhoramento e  prosperidade  do  Estabelecimento  ,  de  modo 
que  se  verifiquem  a  cultura  da  amoreira,  creação  do  bicho 
da  seda ,  e  todos  os  resultados  da  Empreza  ,  a  bem  delia  , 
e  da  indostria. 

§  6.*  Cada  Directoria  durará  três  annos,  podendo  ser 
reeleita ,  em  todo ,  ou  em  parte  ,  se  assim  convier  aos 
interesses  da  Sociedade.  A  duração  da  primeira  I>ii*ecto« 
ria  contar*se-ha  da  data  da  acquísição  do  Estabelecimento , 
constante  do  respectivo  tracto  assignado  pelo  Emprezario. 
Art.  à  ^    Compete  ao  Presidente  : 

§  1.^  Presidir  á  Directoria  e  Assembléa  Geral  e  fazer 
a  convocação  desta ,  quando  o  julgar  conveniente. 

§  2^®  Dar  todas  as  providencias  necessárias  para  o  cos- 
teio do  Estabelecimento,  sua  manutenção,  e  andamento 
dos  trabalhos  9  autorisando  as  despezas  de  extraordinária 
necessidade  sob  proposta  do  Superintendente  ,  ou  Procu- 
rador e  mandando  fazer  todas  as  mais  depois  de  appro- 
vadas  pela  Directoria. 

§  S.""  Iniciar  os  contractos  necessários  para  o  engaja- 
mento de  empregados  e  operários ,  assignal-os  com  as 
devidas  cautelas  e  garantias  depois  de  approvados  pela  Di- 
rectoria. 

§  A."  Abrir,  rubricar,  numerar,  e  encerrar  os  livros 
da  Sociedade. 

§  &.">  Visitar  o  Estabelecimento  huma  vez  ao  menos  por 
mez,  e  a  presentar-se  nelle  sempre  que  a  necessidade  o 
reclame. 
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'  §  6.^  Dar  conta  ao  Presidente  da  Provincia,  de  seis  em 
seis  mczes  ,  e  todas  as  vezes  que  o  for  ciigido  5  do  es* 
tado  da  Em  preza. 

§  7.*  Fazer  igual  comoiunicação  á  Sociedade  Auxilia- 
dora da  ladustria  Nacional,  communicando-lbe  tudo  quanto 
eccorrer ,  e  a  que  se  possa  prender  algum  interesse  a 
bem  da  Empreza  ou  da  Industria. 

Art.  5.*  O  Presidente  será  substituído  nos  seus  im- 
pedimentos ou  faltas  peio  Secretario. 

Art.  6.*  O  Secretario  terá  a  sen  cargo  a  guarda  e 
cscripturação  dos  livros  da  Companhia  ,  que  a  juízo  da 
Directoria  forem  julgados  necessários.  Será  auxiliado  cm 
soas  fnncções  por  hum  guarda  livros  ou  escripturario  , 
cttja  nomeação  e  vencimentos  sob  proposta  sua  ^  depcu- 
derâo  da  approvação  da  Directoria. 

Art.  7.**  O  Thesoureiro  arrecadará,  recolherá  no  Ban- 
co ,  e  disporá  dos  dinheiros  da  Sociedade  ,  segundo  as 
prescripções  da  Directoria  ,  ou  por  autorisação  do  Pre- 
sidente ,  em    conformidade  com  o  §  2.''  do  Art.  A.® 

Art  8.*  O  Superintendente  haverá  sob  sua  imme- 
diata  inspecção  e  administração  o  Estabelecimento  Sero- 
pedico. 

Sua  residência  deverá  ser  no  Munieipio  de  Itaguahy , 
OQ  quando  isso  não  possa  ter  lugar ,  deverá  aili  compa- 
recer huma  vez  ao  menos  por  mez  ,  a  fim  de  examinal-o 
e  providenciar  como  entender. 

Art  9.*>    He  outrosim  da  sua  competência  : 
§  !.•    Receber  ^   verificar  e  transmittir  ao  Presidente  da 
Companhia  •   em  iodos  os  quinze  dias ,  informações  mi** 
DDciosas  sobre  o  estado   do  Estabelecimento,  suas  neces- 
sidades ,  vantagens ,  e  melhoramentos  a  introduzir. 

§  2.**  Enviar  cora  a  devida  antecedência  ao  Presidente 
da  Companhia  os  pedidos  dos  objectos  indispeMaveis  ao 
sustento,  vestuário  e  mais  necessidades  urgentes  dos  em- 
pregados e  trabalhadores. 

^  3.*  Providenciar  fornecendo  no  momento  aquillo  de 
que  se  não  poder  prescindir ,  e  dando  contas  ao  Presi- 
dente 5  para  o  fim   de  deliberar  sobre  o  seu  embolço. 

§  â  *    Remetter  directamente  á  disposição    do   Procu- 
rador a  seda  e  mais  prodnctos  ,   de  que  se  deva  dispor. 
§  5."     Applicar  a  qualquer  outro    género  de  industria 
que   tenha  immediata  relação  com    a  satisfação  das  ne- 
cessidades primarias  da  vida.    a  porção  de  terras^    que 
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poderem  ser  com   vantageiíi  empregadas ,    sem  que  dalii 

resulte  prejuízo   ao  objecto  principal  do  Estabelecimento. 

Art.  10.*    O  Procurador  terá  por  attribuíção : 

§  1.*  Representar  a  Directoria  e  a  Companhia  em  todos 
os  letigíos  e  negócios ,  em  que  forem  autores  ou  réos. 

§  2.''  Receber  e  dispor^  segundo  deliberação  da  Di* 
rectoria ,  de  todos  os  productos  que  pelo  Superintendente 
Ibe  forem  remettidos. 

S.""  Promover  as  compras  resolvidas  pela  Directoria  , 
ou  autorisadas  pelo  Presidente ,  fazendo  para  o  Estabe- 
lecimento a  respectiva  remessa. 

Art.  11. •  Os  adjuntos  servirão  os  cargos  de  Secre- 
tario ,  Procurador  c  Superintendente ,  na  falta  de  qual- 
quer delles  ,  precedendo  o  que  maior  numero  de  votos 
houver  obtido  na  eleição ,  e  no  caso  de  empate  o  mais 
velho    em  idade. 

CAFITULO   III. 

Dos  Sócios  €  dos  seus  direitos. 

Art.  12."  He  sócio  todo  aquellc,  que  for  possuidor 
de  huraa  ou  mais  acções ,  quer  tenha  concorrido  para  a 
installação  da  Companhia ,  quer  as  houvesse  adquirido  por 
cessão  feita  posteriormente  á  mesma  installação. 

Art.  13. "^  Tem  direito  a  hum  voto  todo  aquellc  que 
possuir  cinco  acções.  Ninguém  poderá ,  com  tudo  »  ter  mais 
de  dez  votos  ^  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções 
que  possua.  Não  obstante,  o  sócio  que  não  puder  votar, 
terá  o  direito  de  comparecer  ás  reuniões^  e  tomar  parte 
em  todas  as  discussões. 

Art.  IA.**  As  acções  transferem-se  por  hum  simples 
endosso  datado  e  assignado  pelo  cedente  ,  devendo  ser 
notada  a  transferencia  nos  livros  da  Companhia,  sem  o 
que  não  terá  valimento. 

Antes  de  installada  a  Companhia  huma  declaração  da- 
tada e  assignada  pelo  cedente  produz  o  mesmo  cifeito. 

Art.  15.  Hum  requerimento  assignado  por  tantos  so« 
cios  quantos  em  votos  constituão  o  terço  da  Companhia 
obriga  a  convocação  da  Asserobléa  Geral. 

Art.  16.  O  Accionista  que  for  credor  verificado  pela 
Directoria ,  poderá  receber  acções  em  pagamento  de  suas 
dividas ,  dando  as  devidas  quitações. 
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Neste  caso  se  Tara  ao  Accionista  liuin  abatimento  de 
dez  por  cento. 

Art.  17.  He  permiltido  ao  sócio  ausente  ou  impe- 
dido ,  o  fazer-sc  representar  por  Procurador ,  o  qual  será 
também  Accionista  ,  e  não  poderá  representar  mais  de  dez 
acções  além  das  suas. 

CAPITULO  IV. 

Dos  fundos  sociaes ,  reservas ,   balanços ,  ^c. 

Art  18.  Haverá  hum  balanço  de  seis  em  seis  mczes , 
o  qual  se  fechará  em  30  de  Dezembro ,  c  30  de  Junho. 
0$  balanços  serão  apresentados  com  os  devidos  relatórios 
em  Sessões  ordinárias ,  que  deverão  ter  lugar  nos  pri- 
meiros quinze  dias  de  Janeiro  e  Julho. 

Hunia  copia  desses  balanços  e  relatórios  s^véí  remet- 
tida  ao  Presidente  da  Província ,  ao  Governo  Geral ,  c  á 
Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional. 

Art.  10.  Só  poderá  haver  dividendo,  quando  sepa- 
radas as  quantias  julgadas  necessárias  á  manutenção  do 
Estabelecimento  no  semestre  próximo  ,  houver  ainda  ca- 
bedal para  huma  reserva  de  seis  por  cento. 

O  restante  constituirá   a  massa  divisória. 


CAPITULO    Y. 

Disposições  Geraes. 

Art.  20.  Os  Accionistas,  que  houverem  recebido  acções 
em  pagamento  de  suas  dividas  ,  não  serão  obrigados  a  con- 
correr para  as  despezas  do  Estabelecimento  ,  senão  quando 
despendido  o  importe  de  todas  as  entradas  realisadas  pelos 
demais  sócios  ,  se  tornar  indispensável  cotisal-os  ,  caso  se 
prefira  este  meio  ao  expediente  de  emissão  de  novas  acções. 

Terão  porém  direito  a  todos  os  lucros  na  razão  de 
suas  acções  e  na  forma  dos  mais  Accionistas. 

Art.  21.  A  Directoria  marcará  a  epocha  e  a  quantia 
década  huma  entrada.  O  sócio  que,  havendo  feito  huma 
ou  mais  entradas  deixar  de  concorrer  a  qualquer  das  sub- 
sequentes ,   perde  em  favor   da  Companhia   a  importância 
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com  que  houver  contribuído ,  e  be  riscado  da  lisla  dos 
Accionislas. 

Art.  22.  Para  haver  Sessão  em  Assembléa  Geral ,  hc 
necessário  que  se  reunão  tantos  sócios ,  quantos  repre-- 
sentem  a  maioria  iibsoiuta  de  votos. 

Se  convocados  buma  vez  se  não  reunirem ,  terão  lugar 
na  reunião  seguinte  as  deliberações  da  Sociedade  com  o 
numero^  que  comparecer ,  inserindo-se  esta  condição  nos 
respectivos  annuncios  e  avisos  particulares ,  que  só  nesta 
segunda  hypothese  se  farão. 

Art.  23.  Se  algum  dos  Membros  da  Directoria  fal- 
lecer  ,  ou  se  escusar ,  proceder-se-ha  á  nomeação  de  quem 
o  substitua. 

ArL  2â.  As  acções  serão  assignadas  pelo  Presidente^ 
Secretario  e  Tbesoureiro. 

Art.  25.  Só  correrá  por  conta  do  Estabelecimento 
a  despeza  que  nelie  se  fizer  com  a  visita  dos  Membros 
da  Directoria  ;  ou  de  pessoas  a  quem  por  sua  importância 
social  ou  por  interesse  da  Empreza  convier  franquear  a 
visita   do  mesmo  Estabelecimento. 

Neste  caso  mesmo  não  será  licito  exceder  os  termos 
indispensáveis  e  módicos. 

Art.  26.  Serão  substituídos  por  trabalhadores  livres 
todos  os  escravos  que  pertencem    ao  Estabelecimento. 

A  substituição  começará  logo  que  for  possível. 

Art.  27.  Ao  Procurador  he  devida  buma  commissão 
sobre  o  capital  produzido ,  entrando  esta  na  classe  das 
despcz»s.  Em  quanto  porém  a  Empreza  não  produzir  e  por 
tanto  não  tiver  bases  para  essa  commissão.  a  Directoria 
Jhc  marcará    buma    retribuição  proporcional. 

Art.  28.  Nos  casos  omissos  providenciará  a  Directo- 
ria como  entender.  Sendo  elles  taes ,  e  de  necessidade 
tão  permanente  9  que  justifiquem  nos  presentes  Estatutos  a 
inserção  de  hum  ou  mais  Artigos ,  vigorará  todavia  a  de- 
liberação ^  em  que  se  assentar  ^  até  que  dessa  matéria  se 
trate  em  tempo  competente. 

Art.  29.  Os  presentes  Estatutos  só  poderão  ser  mo- 
dificados de  três  cm  tros  annos^  c  logo  dcjpois  de  no- 
meada  a  nova   Directoria. 

Para  ser  tomada  em  consideração  qualquer  matéria 
neste  sentido  he  necessária  proposta  da  Directoria  ou  in- 
dicação dos  sócios  ,  assignada  por  tantos  quantos  cons- 
lituào  com  seus  votos   o  terço   da  Companhia. 
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A.rt.  .30.  Se  o  actual  Emprezario  José  Pereira  Ta- 
vares for  nomeado  Director  do  Estabelecimento  Serope- 
dico  f  será  Membro  honorário  da  Directoria ,  com  direito 
á  discussão»  menos  o  voto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Março  de  1854. 

[míz  Pedreira  do  Coutío  Ferraz; 
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CX)LL£CÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2."  SECÇÃO   16.' 

DECRETO  N."  1.343— de  8  de  Março  de  1854. 

Declara  que  unicamente  tem  direito  ao  gozo  da  isenção  e  fa* 

vores  concedidos  pelo  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809  §§ 

8."*  e  9.^,  os  ascendentes  e  descendentes. 

Suscitando-se  duvida  na  arrecadação  do  selio  de  heran- 
ças e  legados,  á  vista  da  Lei  de  11  de  Agosto  de  1831, 
se  os  ascendentes  e  descendentes ,  a  que  a  mesma  Lei  se  re- 
fere, se  achão  ou  não  coroprebendidos  na  isenção  estabe- 
lecida no  §  8/  do  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809;  e  tendo 
ouvido  a  competente  Secção  do  Conselho  dTstado :  Hei  por 
bem,  em  conformidade  da  Minha  Imperial  Resolução  de  11 
de  Fevereiro  do  corrente  anno ,  declarar  que  unicamente 
tem  direito  ao  gozo  da  isenção  e  favores  concedidos  pelo 
citado  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809  §§  8.'  e  9.',  os  as- 
cendentes e  descendentes  que  são  herdeiros  necessários  ou 
forçados. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Conselheiro  d'£slado ,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presiden* 
te  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  o  tenha  assim  enten^ 
dido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná* 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASn.. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2/  SECÇÃO    17.* 

DECRETO  N.*  1.344  — de  11  de  Março  de  185á. 

Declara  que  o  prazo  de  hum  anno ,  mareado  no  ArL 
1.®  das  coudiçòes  que  baixarão  com  o  Decreto  /í.* 
i.299  de  19  de  Dezembro  de  1853,  pelo  qual  foi 
concedido  a  Joaquim  Francisco  Alves  Branco  Moniz 
Barreio  pririlegio  para  a  construcção  de  liumu  estrada 
de  ferro  na  Provinda  da  Bahia ,  não  cmnprehende  os 
casos  de  força  maior  devidamente  provados. 

Attendendo  ao  qtie  representou  Joaquim  Fraociseo 
AWes  Branco  Moniz  Barreto ,  na  qualidade  de  eniprezario 
da  estrada  de  ferro  da  Província  údt  Bahia  ,  que  deve  par* 
tir  da  Cidade  de  S.  Salvador ,  ou  de  qualquer  ponto  do 
litoral  ou  de  Rio  navegável  próximo  delia,  e  terminar 
na  Villa  do  Joazeiro  ,  ou  em  outro  lugar  na  margem  direita 
do  Rio  de  S.  Francisco,  que  se  julgar  mais  conveniente; 
e  eonformando-Me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'  Estado ,  exarado  cm  Consulta 
de  dous  do  corrente  mez:  Hei  por  bem  Declarar  que  o 
prazo  de  hum  anno,  marcado  no  Art.  l."*  das  condições 
que  baixarão  com  o  Decreto  n."  1.29^  de  19  de  Dezembro 
(íe  1853,  pelo  qual  foi  concedido  privilegio  para  a  construc- 
ção da  mencionada  estrada ,  não  comprehende  os  casos 
de  força  maior  devidamente  provados,  taes  quaes  se  achão 
mencionados  pela  forma  e  clausulas  descriptas  no  Artigo 
cíDcoenta  e  doas  da  Convenção  celebrada  em  Londres  , 
em  data  de  dezeseis  de  Novembro  do  mesmo  aiuio ,  para 
a  construcção  da  estrada  de  ferro,  de  que  trata  a  Lei 
de  26  de  Junho  de  1852. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Seci*etario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
Janeiro  em  onze  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.'  SECÇÃO  18." 


mtn 


DECRETO  N/*  1.345  — de  18  de  Março  de  1854. 

Manda  organisar  para  a  Guarnição  da  Provitma  da  Para- 
hiba  hum  meio  Batalhão  provisório  de  Caçadores. 

Hei  por  bem  Mandar  oiig^anisar  para  a  Guarniçlko  da  Pro- 
víncia da  Parahiba  hum  meio  Batalhão  provisório  de  Caçado- 
res, pelo  plano  do  da  Província  do  Ceará.  Pedro  d' Al- 
cântara Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negocio»  da  Guerra ,  assim  o  tenha  entendido , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  ,  trigésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

C^m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  d" Alcântara  Bellegarde. 


DECRETO  N.*  1. SÃO  — de  18  de  Março  de  185A. 

Dd  nora  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mtinicipios 
de  Taubãié  ,  S.  Luiz  ,   Pindamonhangaba  y  e  Vbatuba 

da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo  ,   Hei  por  bem  Decretar  o  segainte. 

Art  1.*  Fica  creado  nos  Municípios  acima  rereridos 
hum  Gommando  Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qu«l 
comprehenderá  em  Taubaté  hum  Corpo  de  Cavallaria  de 
2  Esquadrões  ,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  6  Compa- 
nhias do  serviço  activo  ,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de 
duas  Compaoiíias  do  da  reserva  ;  em  S.  Luiz  hum  Batalhão 
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de  lorantaria  de  A  Companhias  do  serviço  activo  ,  e  huma 
(lOinpanhia  avulsa  cia  reserva  ;  em  Pindamonhangaba  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  O  Companhias  ,  do  serviço  activo, 
e  huma  Companhia  avulsa  do  da  reserva  ;  e  em  Ubatuba 
huma  Secção  de  Batalhão  de  Artilharia  de  duas  Compa- 
nhias do  serviço  activo  ,  e  huma  Companhia  c  huma  Secção 
de  Companhia  avulsa  da   reserva. 

ArL  2.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provia** 
cia,   na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos 
ciocoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*»  1.347  — de  18  de  Março  de  1854. 

Dá  iiora  organisação  á  Gt*arda  Nacional  dos  Muukifios  dê 

Pastos  Bom ,  e  Passagem  Franca  da 

Provinda  do  Maranhão 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  do  Ma- 
nnhão ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1  ."*  Fica  creado  nos  Municipíos  acima  referidos  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  compre- 
henderá  em  Pastos  Bons  dous  Batalhões  de  Infantaria  do  ser- 
viço activo  de  seis  Companhias  cada  hum,  e  huma  Secção 
de  Batalhão  de  duas  Companhias  da  reserva ;  e  em  Passagem 
Franca  dous  Batalhões  de  Infantaria  do  serviço  activo  de  seis 
Companhias  cada  hum ,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas 
Companhias  da  reserva. 

Art.  2.''  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia ,  na 
conformidade  da  Lei. 
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José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mr- 
«»»tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Março  de  míi  oitocentos  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DEClUíTO  JS."  1 .348  —  de  18  de  Março  de  1854. 

Dá  nova  organisaçào  á  Guarda  Nacional  do  ihmicipio  de 
Pomo  Alegre  da  Provitma  de  Mituis  Gentes, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  Mi- 
aasOeraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1  .**  Fica  creado  noMunicipio  de  Pouso  Alegre  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes  hum  Omimando  Superior  de  Guardas 
Macionaes,  o  qual  comprehenderá  três  Batalhões  de  Infanta- 
ria do  serviço  activo  de  seis  Companhias  cada  hum ,  e  hu- 
ma  Secção  de  Batalhão  da  reserva  de  duas  Companhias. 

Art.  2.  Os  Corpos  terSo  as  suas  paradas  nos  lugares  que 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na  confor- 
midade da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  y  assim  o 
tenha  entendido »  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Março  de  mil  oítocenftos  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tlioinaz  Nabuco  de  Ar<u*j(f^ 
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DECRETO  N.'  1  349  — de  18  de  Março  de  185'i. 

Estabelece  y  para  maior  facilidade  da  organisação  da  Guarda 
Nacional  das  Provindas  ,  a  maneira  por  que  devem  ser 
expedidas  as  Patentes  dos  respectivos  0/ficiaes  Superiores , 
e  do  Estado  Maior. 

Para  maior  facilidade  da  orgonísação  da  Guarda  Na- 
cional das  Províncias ,  e  commodidade  dos  Meus  Súbditos 
neila  residentes :  Hei  por  bem ,  em  conformidade  do  Arti- 
go cento  e  dous ,  paragrapho  duodécimo  da  Constituindo  do 
Império ,  Decretar. 

Art.  1 .°  As  Patentes  dos  OlTiciaes  da  Guarda  Nacional 
das  Províncias ,  serão  pela  Secretaria  da  Justiça  expedidas  , 
e  remettidas  aos  Presidenies  delias^  logo  que  baivar  o  Decrc* 
lo  respectivo  ,  a  fim  de  serem  entregues  aos  agraciados  , 
quando  elles  apresentarem  o  conhecimento  do  pagamento  dos 
direitos ,  sello  ,  jóia ,  ou  emolumentos ,  que  pelas  mesmas 
Patentes  forem  devidos. 

Art.  2.""  A  Patente  será  acompanhada  da  nota  de  que 
tratâo  os  Decretos  numero  seiscentos  trinta  e  dous  de  vinte 
e  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e  nov« ,  Artigos 
doze ,  treze  e  quatorze ,  e  numero  seiscentos  setenta  e  três 
de  quinze  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cjncoenta :  por  evsa 
nota  se  fará  o  pagamento  como  os  ditos  Decretos  deterroindo. 

Art.  â.""  O  Secretario  do  Governo ,  á  vista  do  conheci^ 
mento  res{iectívo,  certificará  o  pagam^to  no  verso  da  Pa-* 
tenl^. 

Art.  i.""  A  ren^ssa  dos  conhecimentos ,  e  da  impor- 
tância dos  eoM^um^tos »  que  á  Secretaria  pertencem »  será 
feita  mensalmente ,  e  na  mesma  occasido. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  CoaseUio, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos  eíncoenta 
e  quatro  ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  llubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Mabuco  de  Araújo. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.'  SECÇAO   19." 

DECRETO  N."  1.350  — de  27  de  Março  de  185i. 

Dá  twva  organisaçào  á  Guarda  Nacioiml  dos  Municípios  de 

Guaralingtietá ,  Áreas  ^  Quduz ,  Silveiras  ,  Lorena  , 

Cunluíy  e  Bancuial  da  Provitma  de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Fica  creado  nos  Municípios  acima  referidos 
hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacíonaes ,  o  qual  com- 
prehenderá  em  Guaratinguetá  hum  Esquadrão  de  Cavallaría , 
hum  Batalhão  de  Infantaria  de  6  Companhias  do  serviço  activo, 
e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva ;  em  Arèas  e  Queluz 
hum  Esquadrão  de  Cavallaría,  hum  Batalhão  de  Infantaria 
de  /i  Companhias  do  serviço  activo ,  e  huma  Secção  de  Bata- 
lhão de  2  Companhias  da  reserva;  em  Silveiras  hum  Bata- 
lhão de  Infantaria  de  4  Companhias  do  serviço  activo ,  e  huma 
Companhia  avulsa  da  reserva;  em  Lorena  hum  Batalhão  de 
Infantaria  de  4  Companhias  do  serviço  activo,  e  huma  Com- 
panhia avulsa,  e  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva  ; 
em  Cunha  huma  Secç-ão  de  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço 
activo,  e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva;  e  no  Bananal 
hum  Esquadrão  de  Cavallaría ,  hum  Batalhão  de  Infantaria 
de  6  Companhias  do  serviço  activo ,  e  huma  Companhia  avulsa 
da  reserva. 

Art.  2."*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  qua- 
tro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.«  1.351  —  de  27  de  Março  de  1854. 

Dá  nova  argansiação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios  do 

Parahibuna ,  S.  Sebastião ,  e  Villa  Bella  da  ' 

Provinda  de  S.  Paulo* 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo ,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.**  Fica  creado  nos  Municípios  acima  referidos  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  compre- 
benderá  no  Parahibuna  hum  Esquadrão  de  Cavallaria,  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias  do  serviço  activo , 
e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva ;  e  em  S.  Sebastião  e 
Villa  Bella  huma  Companhia  avulsa  de  Artilheria ,  hum  Bata- 
lhão de  Infantaria  de  quatro  Companhias  do  serviço  activo , 
e  huma  Secção  de  Batalhão  da  reserva. 

Art.  S.""  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na 
conformidade   da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nish*o  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1 .352  —  de  27  de  Março  de  1854. 

ZW  nwa  organisaçao  á  Guarda  Nacional  dos  Municimos  de 
Jacarehy ,  S.  José ,  Mogy  das  Cruzes  ,  e  S.  Isabel  da 

Provinda  de  5.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1 .°  Fica  creado  nos  Municípios  acima  referidos  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  compre- 
henderá  em  Jacarehy,  e  S.  José  hum  Batalhão  de  Infantaria 
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de  seis  Companliias  ilo  serviço  activo,  hnma  Companhia  avulsa 
da  reserva  no  primeiro  Município,  e  huma  Secção  de  Compa- 
nhia no  outro ;  em  Mogy  das  Cruzes  hum  Batalhão  de  Infan^ 
taria  de  quatro  Companhias  do  serviço  activo ,  e  huma  Sec- 
ção de  Batalhão  da  reserva  de  duas  Companhias;  e  cm  S. 
Isabel  huma  Companhia  «ivulsa  de  Infantaria ,  e  huma  Secção 
de  Companhia  do  serviço  activo,  e  outra  da  reserva. 

Art.  2.*"  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  Ities  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro  em  vinte  e  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  cíncx)enta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tlwfnaz  Nabuco  de  Armjo, 
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COLLEÍXÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEHO  DO  BRASIL. 

toMO  17.  i<ARTE  2.^  Secção  20.* 

DECRETO  N.»  1.353  — do  !.•  de  Abril  de  1854. 

Aútorísa  a  incorporação   da  Companhia  de  Seguro  Mutud 
—  cúntra  fogo  —  é  dpprova  09  respectivos  Estatutos* 

Atteftdendo  ao  que  Me  representou  Manoel  Joaquim  dé 
Macedo  Campos  4  pedindo  autorísaçflo  para  incorporar  ,  nesta 
Çôrte ,  huma  Companhia  de  Seguro  Mutuo  —  contra  fogo  —  . 
Hei  por  bem  4  conformando-Me  por  Minha  Imperial  Resolu- 
ção de  18  domez  findo,  com  o  parecer  da  Secçáo  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  d*Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  16  ào  referido  nâez,  Autorisar  a  incorporação  da 
mesma  Companhia ,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos  a  estef 
anneios.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho  ^ 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar:  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  y 
trigésimo  terceiro  da  Independência  c  do  Insperio. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Lmw  Pedreira  do  Coutto  FerraZi 
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collkcj;ão  das  leis  do  império  do  bmsil. 

1854. 

TOMO  i7.  PAUTE  2."  SECÇÃO  21.' 

DECUKTO  N.M.354— de  6  de  Abril  de  1854. 

Marra  os  deveres  e  attribuiçòes  dos  Offieiaes  da  Guarda 
I\arional ,  e  providencia  sobre  as  dispensas  temporárias 
e  licenças  ,  ordens  do  serviço  ,  revistas  e  exercidos. 

Hei  por  bem  ,  em  conformidade  do  Art.  102  ^  12 
da   ('.oiisUtiiiçao  do  Império,  Decretar  o  soguinle: 

TITULO  I. 

Dos  deveres  c  atlribuieòes  dos  Offieiaes  da  Cuarda  AéícionaL 

capítulo  í. 

t)o   Cojnmandante  Superior^ 

Art.  1.°  O  Commandante  Superior  he  o  Chefe  de  ioda 
a  Guarda  Nacioual  do  districto  que  the  for  desigoado.  Com- 
pete-lhc  : 

^  1.»  Commandar  todos  os  corpos,  com|>anhias  ou  sec- 
ções avulsas  do  districto ,  inspeccionar  e  instruir  os  respe- 
ctivos Cominaiidantes  ,  e  dar  todas  as  ordens  necessárias 
para  a  regularidade  do  serviço  e  disciplina  dos  mesmos 
corpos ,  companhias  ou  secções. 

^  2."*  Dirigir ,  A  presença  do  Governo  na  Corte  ou  do 
Presidente  nas  Provincias ,  a  correspondência  oiricial  do 
Chefe  do  Rstado-maior ,  e  dos  Gommandantes  dos  corpos, 
companhias  ou  secções  avulsas  ,  sobre  objectos  que  uâo 
possa  por  si  resolver ,  bem  como  as  representações  e  reque- 
rimentos de  quaesquer  OíBciaes,  ofTiciaes  inferiores  ou  pi*aças 
sujeitas  ao  seu  cotumando,  que  receber  pela  f6rma  disposta 
no  Art.  22 ,  dandt^  as  informações  que  forem  convenientes. 

^3/  Mandar  cumprir  todas  as  ordens  e  decisões  do 
Governo,  ou  do  Presidente  da  Provincia,  que  lhe  forem 
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comoiiiDicadas ,  e  representaMhe  sobre  qualquer  medida 
que  julgar  a  bem  da  disciplina  e  da  regularidade  do  serviço. 

§  A."*  Deíermiaar  o  detalhe  geral  do  serviço  da  Guarda 
Nacional  do  seu  commando ,  conforme  as  ordens  do  Gover- 
no ou  do  Presidente  da  Província  ,  e  o  detalhe  parcial 
do  inesino  serviço ,  segundo  as  requisições  das  Autoridades 
civis. 

§  S.*»  Receber  do  Governo  no  Municip'o  da  Còrle,  ou 
do  Presidente  na  Capital  da  Provincia,  o  Santo^  da-lo  nos 
outros  lugares ,  transmittindo-o  ao  Chefe  do  t)stado-maior  , 
a  lim  de  que  seja  communícado  aos  corpos ,  companhias 
ou  secções  avulsas  que  tiverem  de  fazer  o  serviço  de  guur* 
níção  ou  ronda. 

^  6.?  Enviar  ao  Governo  na  Côrie  ,  ou  ao  Presidente 
oas  Províncias,  no  principio  de  cada  trimestre,  o  mappa 
geral   da  força  do  seu  commando. 

§  7/  Remetter  ao  mesmo  Governo  na  fíírma  do  Decreto 
n.°  1.332  de  18  de  Fevereiro  ultimo «  ou  ao  Presidente  « 
as  folhas  mensaes  do  seu  veucimento  e  do  do  Chefe  do 
Estado-maior  ,  quando  o  tiverem  ,  e  bem  assim  as  dos 
Majores  e  Ajudantes  dos  corpos,  se  forem  OlFiciaes  do  Exer- 
cito«  e  o  preC  dos  cornetas,  clarins  e  tambores,  e  dos 
inferiores  ou  praças  que  teiihão  direito  a  vencimentos  pelos 
cotres  da  Fazenda  Nacional  ou  Provincial ,  fazendo  nas  mes- 
mas folhas   as  observações  que  julgar  necessárias. 

S  S."  Solicitar  do  mesmo  Governo  ou  do  Presidente 
as  quantias  que  forem  precisas  para  as  despezas  de  papel, 
livros  e  mais  objectos  do  expediente  da  Secretaria  de  seu 
commando,  e  para  os  trabalhos  dos  Conselhos  de  revista; 
e  bem  assim  as  que  forem  necessárias  para  as  despezas 
do  expediente  dos  corpos,  companhias  ou  secções  avulsas, 
e  para  os  trabalhos  dos  Conselhos  de  qualilicação  e  de 
disciplina. 

§  9."  Propor  as  epochas  das  revistas  e  exercícios,  e 
o  tempo  que  deváo  durar,  ouvindo  previamente  os  respecti- 
vos Commandantes. 

§  10.  Passar  revista  de  inspecção  dos  corpos,  compa- 
nhias ou  secções  avulsas,  uo  menos  huma  vez  por  anno, 
|)ara  verificar  o  seu  estado  de  instrucção  c  disciplina,  con- 
tabilidade e  escripturação  ,  distribuição  e  conservação  do 
armamento,  correame,  munições  de  guerra,  e  mais  objectos 
fornecidos  á  custa  do  Estado  ,  a  fim  de  conhecer  da  exactí< 
dão  das  informações   que  o  (Uicfe  do   Estado-maior  deve 
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dar-lhe  sobre  lodos  os  referidos  objectos,  para  o  que  hrá 
reuaír  os  ditos  corpos ,  companhias  ou  secções  nas  respe-» 
ptivas  paradas ,  participando  ^n  ti  ci  pada  mente  ao  Governo  na 
Corte,  ou  ao  Presidente  nas  Provincias^  e  preveniqdo  as 
competentes  Autoridades  cifisno  Qm  da  reunião,  não  sendo 
com  tudo  os  guardas  obrigados  a  sahir  do  Município  eui 
que  residirem. 

§  11.  Enyiar  de  seis  era  sais  mezes  ao  Governo  no 
Corte ,  ou  ao  Presidente  nas  Províncias »  as  ioformaçõe9 
que  receber  do  Chefe  do  Estado^maior  sobre  o  estado  du 
ínstrucção  dos  corpos,  companhias  ou  secçOes  avqlsns,  e 
o  modo  por  que  os  Majores  e  Ajudaotes  que  forem  OtBciaes 
do  Exercito»  e  os  Commandantes  e  mais  Olficiaes  preenchem 
as  obrigações  que  lhes  impõe  o  Art.  77  da  Lei.  n.*  602 
de  19  de  Setembro  de  1850^  fazendo  a  tal  respeito  a^ 
observaçQes  qqc  julgar  convenientes. 

§  12.  Remetter,  de  seis  em  seis  mezes  ao  mesmo  Governo 
ou  ao  Presidente»  hum  mapp^  de  todo  o  armamento :,  corr 
reame,  ii^unições  de  guerra,  e  mais  objectos  fornecidos 
á  custa  do  Estado  ao;;  corpos,  compaubias  ou  secções  avul- 
sas, com  declaração  dos  que  estiverem  distribuídos,  e  da- 
quelles  que  se  acharem  arrecadados,  informando  se  os  Com- 
mandantes  cnmprem  as  disposições  do  respectivo  Regulamen-r 
to,  fazendo  desde  logo  eifectiva  a  responsabilidade  daquelles 
que  forem  omissos,  e  do  Chefe  do  EJstado-maior ,  quando 
também  não  tenl^a  cumprido  com  os  deveres  que  lhe  impffe 
o  dito  Regulamento  j  e  representando  contra  as  Autoridades 
que  houverem  deixado  de  prestar-se  ás  requisições  dos  Com- 
mandantes para  a  arrecadação  do  valor  dos  olyectos  qiie 
se  tiverem  exti^aviado. 

§  13f  Enviar  annualmente  ao  mesmo  Governo  ou  ao 
Presidente  as  relações  de  çonducta  de  todos  os  Officiaes  e 
ofliciaes  inferiores,  organisadas  de  conformidade  ao  modelQ 
Junto.   Iilstas  relações  serão  reservadas. 

§  14t  Conceder  PU  cassar  as  dispensas  temporárias  de 
iserviço  aos  Officiaes ,  officiaes  inferiores  e  mais  praças  sujei- 
tas ao  seii  çommando,  assim  como  as  licenças  para  se 
fiusentarem  temporariamente ,  quando  bum%is  e  outras  tei 
çb^o  sido  ipjustamente  depegadas  ou  concedidas  pelos  Com^ 
mandantes  dos  corpos^  companhias  op  secções  avulsas, 
que  em  todo  o  caso  serão  previamente  ouvidos  ( Art.  29  )^ 

§  1^.  Impor  aos  Officiaes,  officiaes  inreriores  e  praçaa 
^Q^eii  çommaQdo,   e  determinar  que  os  Command^lçs. 
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dos  eorpos,  companhias  e  secções  avulsas ,  imponhão  as 
penas  estabelecidas  no  4rt.  9i  da  I^ei  n.^  602,  nos  casos 
previstos  nos  Artigos  95  ,  9(5  e  97  da  mesma  Lei. 

§  16,  Conhecer  da  justiça  ou  injustiça  das  ordens  da^ 
das,  ou  penas  impostas  pelos  (iominandantes  dos  corpos, 
(companhias  ou  secções  de  companhias  avulsas,  podendo 
revoga-las  ou  altera-las  quando  forem  contrarias  á  Lei, 
depois  de  os  ouvir. 

§  17.  Determinar  a  formação  dos  Conselhos  de  disciplina, 
o  fazer  a  nomeação  dos  seus  membros  no  caso  e  pela  forma 
qfie  estabelece  o  Decreto  u."  1.38o  de  18  de  Fevereiro  findo. 

^  18.  Representar  ao  mesmo  Governo  ou  ao  Presidente 
CODtra  os  Ofliciaes ,  ofliciaes  inferiores  e  praças ,  cujo  pro« 
cedimento  exjgir  providencias  que  não  estojão  a  seu  alcance. 

§  19.  Mandar  proceder  á  inspecção  de  saúde  pelo  Cirur- 
giâo>niór  e  Cirurgiões  dos  corpos  sempre  que  lhe  seja  reque<e 
rido  por  qualquer  UfTicial ,  ofliciai  inferior  ou  praça  ,  ou 
julgue  conveniente  para  se  couhecer  se  deyem  ou  não 
continuar  a  ser  contemplados  como  doentes  aquelles  que 
coroo  taes  vierem  no  mappa  do  corpo ,  companhia  ou  secção 
avulsa  ,  ou  que  pedirem  dispensa  do  serviço  ou  licença  u 
}>rete)lo  cje  doença ,  quando  esta  não  seja  visiyelinentu 
reconhecida  ,  fazendo-se  a  inspecção  em  presença  do  respe^ 
ctivo  Com  mandante. 

§  20,  Conceder  passagem  para  diverso  corpo  ou  arma 
90S  oQíciaes  inferiores  e  praças ,  na  forma  disposta  no  Art. 
AS  do  Decreto  n."^  1.130  de  12  de  Março  do  1853. 

§  21.  Enviar  ao  Governo  ou  ao  Presidente  da  Provincia 
os  requeriíi^eutos  dos  OíBciaes  que  pretendão  passagem  paru 
diverso  corpo ,  companhia  ou  secção  ,  quando  haja  vaga  j, 
ou  poi^  troca  entre  elles,  acompanhando  os  ditos  requeri- 
loeutos  das  informações  exigidas  pelo  referido  Art.  AS  do 
ciudo  Decreto. 

S  22.  Propor  ao  Governo ,  por  intermédio  do  Presí- 
deute  nas  Provincias ,  as  pessoas  que  julgar  idóneas  para 
08  postos  que  vagarem  de  Ajudante  de  ordens,  Secretario 
geral,  Quar^^Umestre  e  Cirurgião-mór  do  Commando  Su- 
perior, preferindo,  quando  seja  possivel,  os  OlFiciaes  que 
se  acharem  avulsos  ou  aggregados ,  e  acompanhando  a  pro-t 
posta  das  observações  ou  documentos  que  lhes  parecerem 
necessários  para  justificar  a  idoneidade  dos  individuos  nella 
comprehendidos  ,  tendo  em  vista  as  disposições  do  Art, 
6S  das  Instrucções  n,^'  722  de  25  de  Outubro  de  18^0, 
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§  23.  Remettcr  ao  Governo  na  Córtc^  ou  ao  Presi- 
dente nas  Províncias y  com  informação  sua,  as  proposias 
que  fizerem  os  Commandantes  dos  corpos  para  os  postos 
que  vagarem  de  OíFiciaes  subalternos  e  Capitães,  na  fóriuu 
(lo  Art.  Ã8  da  Lei  n.^  602,  e  observadas  as  disposições 
do  paragrapho  antecedente;  e  propor  quem  esteja  no  caso 
de  ser  nomeado  para  algum  posto  que  se  achar  vago  di; 
Commandante  de  companhia  ou  secção  avulsa,  conipetiiidu 
a  este  a  proposta  para  Oifícíaes  subulteruos  da  mesma  com* 
panhía   ou  secção. 

^  2/i.  Mandar  cumprir  c  registrar  as  patentes  de  nomea- 
ção ou  reforma  de  todos  os  OlFiciacs  que  forem  sujeitos 
ao  seu  commando,  para  o  que  lhe  serão  apresentadas  d«nU'o 
do  prazo  do  Art.  20,  e  com  o  —  cumpra-se  —  do  Presi- 
dente da  Província ,  quando  a  nomea-ção  não  for  da  compe- 
tência deste ,  sem  o  que  não  poderão  os  nomeados  prestar 
juramento,  e  ser  reconhecidos  na  fórniii  determinada  uos 
Artigos  81    e  82  das  lustrucções   n.**   722. 

^  25.  Deferir  juramento  e  fazer  reconhecer  os  OíTiciaes 
do  seu  Estado-maior  e  os  Couimandautes dos  corpos,  com- 
panhias ou  secções  avulsas,  e  nomear,  sob  proposta  do 
respectivo  Commandante  do  corpo  ,  o  OíTicial  subalterno 
que  deva  servir  de  Ajudante,  quaudo  no  corpo  não  houver 
Õfljcial  do  Exercito  que  occupe  o  dilo  posto. 

§  26.  Dar  todas  as  providencias  a  tim  de  que  annual- 
mente  se  proceda  á  revisão  das  listas  do  serviço  activo  e 
da  reserva  da  Guarda  Nacional^  c  se  faça  a  distribuição 
<los  novos  alistados  pela  forma  prevista  no  Decreto  u."*  1.130 
de   12  de  Março  de  1853. 

§  27.  Kxercer  todas  as  mais  attríbuições  que  por  Lei, 
Regulamentos ,  lustrucções  ou  Decretos  do  Governo  lhes 
sejão  conferidas. 

Art.  2."  Todas  as  ordens  do  Governo  na  Corte,  edos 
Presidentes  nas  Províncias  relativas  á  Guarda  Nacional , 
serão  dirigidas  ao  Commandante  Superior  nos  lugares  em 
que  o  houver^  podendo  todavia  em  caso  ui^gente  ser  dadas 
directamente  aos  Commandantes  dos  corpos  »  companhias 
ou  secções  avulsas ,  fazeudo-se  com  tudo  a  convenieute  parti- 
cipação  ao  Commandante   Superior. 

Art.  S.^"  O  Commandante  Superior  será  substituído  nas 
suas  í^dtas  ou  impedimentos  pelo  Chefe  do  l^stado-maior , 
ou  pelo  OlTicial  superior  que  o  Governo  ou  o  Presidcotc 
da  Proviucia   designar,  quando  o  dito  Chefe  eslrja  igual- 
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rnotUe  ímpHido ;  na  falta  de  designnçilo  servirá  intorinn** 
meuie.  o  Oíficial  âii{)erior  mais  graduado  e  antigo  do  districto 
(lo  Commando  Superior ,  quer  seja  do  servi(;o  activo  quer 
da  reserva  ^  e  na  igualdade  de  antiguidade  preferirá  o  mais 
veihc  em   idade. 

Art.  4.*  O  Commandante  Superior  lerá  na  correspon- 
dência OfBcial  o  tratamento  de  senhoria^  quando  por  outro 
título  lhe   nâo  compita  maior. 

Art.  õ.^  Ao  Commandante  Superior  da  Corte  >  ou  das 
Capitães  das  Provincias  de  primeira  ordem  ,  ou  das  frontei« 
rac:,  quando  for  Offlcial  do  Exercito «  poderá  o  Governo 
arbitrar  huma  gratíficaçdo  que   seja  razoável. 

cAPiTCLo  n. 

Do  chefe  do  Es  indo- Maior. 

An.  (^°  O  Chefe  do  Estado-maior  he  o  Oflicial  imme'* 
diato  ao  ('«ommandante  Superior ,  e  compete-Ihe : 

^  i^  Assignar  e  expedir  todas  as  orden»  que  determinar 
o  Commandante  Superior,  a  cujo  conhecimento  levará  todos 
os  negócios  que  dependão  da  sua  decisão* 

§  2.*  Acompanhar  o  dito  Commandante  Superior  nas 
paradas  ^  revistas  e  exercícios  a  que  tenha  de  assistir ,  e 
alli  transmittír  as  suas  ordens  directamente  aos  Cominan- 
dantes  dos  corpos  ^  companhias  ou  secções  avulsas^  ou 
por  intermédio  dos  Ajudantes  de  ordens. 

53.*  Dar  aos  Ofliciaes  do  Estado-maior  do  Commando 
Superior  e  aos Commandantes  dos  corpos,  companhias  ou 
secções  avulsas^  as  instrucções  de  que  precisarem  para  o 
bom  desempenho  dos  seus  deveres  no  que  tocar  ao  serviço « 

^  à.^  Representar  ao  Commandante  Superior  sobre  qual- 
quer medida  que  julgar  a  bem  da  disciplina  e  da  rcgulari* 
dade  do  serviço. 

§  õ.*  Fazer  o  detalhe  geral  e  parcial  do  serviço  da 
Guarda  Nacional  ,  conforme  as  ordens  que  receber  do 
Commandante  Superior,  e  distribuir  o  Santo  aos  corpos , 
companhias  ou  secções  avulsas  que  tenbão  de  fazer  o  ser- 
viço de  guardas  ou   rondas. 

^  ô.""  Organisar  o  mappa  ^eral  da  força  da  Guarda 
Nacional  do  districto  do  Commando  Superior  ,  que  o  res- 
pectivo Commandante  tem  de  enviar  no  principio  de  cada 
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Irlmcslre  ao  Governo  na  Côrle  ,  ou  ao  Presidente  nas  Pt<>^ 
Víncías^   contendo  as  seguintes  declarações: 

1.'  A  diflerença  que  houver  do  inappa  anterior,  e  0 
motivo  delia;  2/  os  divei*sos  6erTíço&  em  que  tiver  sidd 
empregada  a  Guarda  Nacional,  c  com  que  força;  3.*  os 
nuiilios  dados  á  requisição  das  Autoridades  civis  ,  e  de 
quantas  praças;  A.*^  todas  as  novidades  no  trimestre,  os 
castigos   que  tiverSo   lugar ,    a    quem    e  por  que  motivo. 

§  7.*  Ministrar  aos  Gommandanles  dos  corpos^  cotn- 
panhia  ou  secções  avulsas  modelos  de  iguaes  mappas ,  que 
deverão  enviar  mensalmente  para  que  se  possa  oi^anisar  o 
mappa  geral  conforme  dispõe  o  pnragrapho  antecedente. 

§  8.*  Fazer  organísar,  sob  sua  inspecçflo,  as  folhas 
mensaes  do  seu  vencimento  e  do  Commandante  Superior^ 
quando  o  tiverem  ,  e  verificar  as  folhas  dos  vencimentos 
dos  Majores  e  Ajudantes  dos  corpos,  se  forem  Ofliciaes 
do  Exercito .  e  os  prets  dos  cornetas  ^  clarins  e  tambores , 
e  dos  oflicíaes  inferiores  ou  praças  que  tenhão  direito  a 
tencímentos  pelos  cofres  da  Fazenda  Nacional  ou  Provin- 
cial >  apresentando-as  ao  Gommaudante  Superior  com  as 
observações  que  julgar  necessárias. 

§  9.*  Indicar  ao  Commandante  Superior  as  quantias  qii^ 
forem  precisas  para  as  despezas  de  papel ,  livros  e  mais  ob* 
jectos  do  expediente  da  Secretaria  do  Cominando  Siipe^* 
rior  9  e  para  os  trabalhos  dos  Conselhos  de  revtsta  ;  bem 
como  informar  sobre  os  orçamentos  das  despezas  do  ex-^ 
pediente  dos  corpos ,  companhias  ou  secções  atolsas ,  e 
dos  Conselhos  de  qualificação  e  de  disciplina. 

§  iO.  Tomara  conta  corrente  de  receita  e  despeza  a 
cArgo  do  Quartel-mestre  geral  ^  antes  de  ser  approvada 
pelo  Commandante  Superion 

§  11.  Inspeccionar  a  instrucção  dos  corpos ,  companhias 
ou  secçOes  avulsas ,  assistindo ,  sempre  que  possa  ,  aos 
exercícios,  nío  só  para  observar  o  estado  da  insfracção, 
e  se  os  Majores  e  Ajudantes  ,  onde  os  houver  do  Exercito  » 
ou  os  Commandantes  e  Officiaes  cumprem  com  os  seus 
deveres  9  como  também  para  dar  de  seis  em  seis  meces 
ao  Commandante  Superior  huma  conta  circunstanciada  4o 
estado  da  íostrucção  desses  corpos,  companhias  ou  secções^ 
e  do  modo  por  que  os  referidos  Officiaes  preenchem  as 
obrigações  que  lhes  impõe  o  Artigo  77  da  Lei  n.»  ©02. 

^  12.  Fiscaiisar^  na  forma  do  respectivo  Regulamento  , 
a  distribuição  e  conservação  do    armamento «   correaoie^ 
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munições  de  guerra  c  mais  objectos  rornccidos  à  custa  iIo 
Estado  aos  corpos ,  companhias  oa  secções  avulsas,  exi- 
gindo dos  respectivos  CommandaDtes  a  remessa  de  três 
cm  três  mexes  de  hum  mappa  de  todos  os  referidos  obje- 
ctos, com  declaração  dos  que  estiverem  distribuídos  ou 
arrecadados ,  9  lini  de  poder  organisar  o  mappa  geral  que 
tem  de  ser  enviado  de  seis  em  seis  mezes  pelo  Comman- 
dante  Superior  ao  Governo  na  Corte  ou  ao  Presidente  nas 
Províncias^  devendo  acompanhar  o  dito  mappa  de  infor- 
mação sua  acerca  do  estado  e  existência  dos  ditos  objc* 
ctosy  e  das  faltas  que  encontrar  ,  para  que  sejão  respon- 
sabilisados  os  Commandantes  que  delia  forem  causa ,  ou 
qae  houverem  sido  omissos  em  fazer  as  diligencias  para 
a  arrecadação  dos  objectos  extraviados  ou  do  seu  valor , 
bem  como  as  Autoridades  civis  que  não  se  tiverem  prestado 
ás  requisições  que ,  para  semelhante  fim ,  fizerem  os  mes- 
mos Commandantes. 

§  13.  Examinar  os  livros-mestres  dos  corpos,  compa^ 
nbias  ou  secções  avulsas  para  verificar  se  estão  escriptu- 
rados  segundo  o  Decreto  n/  833  do  l."*  de  Outubro  de 
1851,  e  registro  do  serviço  de  que  trata  o  Artigo  84  da 
Lei  n.*  602 ,  para  conhecer  se  o  serviço  lie  feito  com  ordem 
e  igualdade  entre  os  OOiciaes,  oíGciaes  inferiores  e  praças  ; 
os  livros  do  registro  das  ordens  que  se  tiverem  publicado 
para  fazer  lançar  nelles  as  que  não  estiverem  registradas; 
os  livros  de  registro  do  armamento  e  mais  objectos  de 
propriedade  da  nação  para  verificar  o  que  se  houver  distri- 
buído, ou  se  achar  arrecadado  em  poder  dos  Commandan- 
teS)  e  finalmente  todos  os  mais  livros ,  para  reconhecer 
se  está  em  dia  e  boa  ordem  a  sua  escripturação ,  levando 
ao  conhecimento  do  Commandante  Superior  tudo  quanto 
observar^  para  que  este  possa  providenciar  conveniente- 
mente. 

$  IA.  Verificar  o  estado  das  caixas  dos  corpos »  com- 
panhias ou  secções  avulsas ,  sua  contabilidade ,  se  os  Con- 
selhos de  administração  funccionão  regularmente ,  e  se 
iiscalisão  o  procedimento  de  seus  agentes,  reclamando 
do  Commandante  Superior  as  providencias  que  forem  con- 
venientes para  obstar  os  abusos  que  se  tenhão  introdu- 
zido. 

S  15.  Passar  inspecção  aos  corpos^  companhias  ou  sec* 
ções  avulsas  nas  épocas  que  determinar  o  Governo  na 
Corte,  ou  o  Presidente  nas  Províncias,  devendo  o  Comman- 
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daiUc  Superior  dar  as  ordens  q:ic  forem  necessárias «  e  pre- 
venir as  Autoridades  civis  competentes  do  fim  da  reunião. 
Essas  inspecções  poderão  ser  feitas  por  companhias 
ou  sccçOes,  se  assim  julgar  conveniente  o  Commandantc 
Superior^  attendendo  á  distancia  em  que  ficarem  do  lugar 
da  parada  do  corpo ,  não  sendo  em  caso  algum  os  Guar- 
das obrigados  a  sahir  do  Municipio  em  que  residirem. 

§  16.  Cumprir  as  ordens  do  Commandantc  Superior , 
e  dar-lhe  parte  das  faltas  que  commetterem  no  serviço  os 
Oíficiaes ,  oíRciaes  inferiores ,  e  praças  do  disctrito  do  mesmo 
Commandantc. 

§  17.  Substituir  o  Commandante  Superior  nas  suas  faltas 
ou'  impedimentos,  sem  por  isso  deixar  de  exercer  as  func* 
ções  próprias  do  seu  posto. 

§  18.  Exercer  iodas  as  mais  attribuiçocs  que  por  Lei , 
Regulamento  y  lustrucçõcs  ou  Decretos  do  Governo  lhe  sejão 
conferidas. 

Art.  7.**  O  Chefe  do  Eslado-maior  será  substituído  nas 
suas  faltas  ou  impedimentos  pelo  Oíficial  superior  que  o 
Governo  ou  o  Presidente  da  Provincia  designar;  na  falta 
de  designação  será  interinamente  substituído  pelo  Oflicial 
superior  mais  graduado  e  antigo  do  districto  do  Commao- 
do  Superior,  que  seja  do  serviço  activo,  e  na  igualdade 
de  antiguidade  preferirá  o  mais  velho  cm  idade. 

CAPITULO  III. 

Do8  Ajudantes  de  ordens. 

Art  8.*"  Os  Ajudantes  de  ordens  terão  por  dever: 
§  1.**     Assignar  c  transmittir  todas  as  ordens  que  de- 
terminar o  Commandante  Superior   e  o  Cliefe   do  Estado- 
maior  em  nome  do  dito  Commandante  Superior,  ou  lera-las 
verbalmente^   como  lhes  for  ordenado. 

§2.''  Acompanhar  o  Commandante  Superior  nas  pa- 
radas^ revistas  e  exercícios  a  que  tenha  de  assistir ,  e  alli 
transmittir  suas  ordens  aos  Commandantes  dos  corpos, 
companhias  ou  secções  avulsas. 

§  S.""  Comparecer  no  Quartel  do  Commando  Superior 
nos  dias  que  o  Commandante  Superior  designar,  conforme 
as  necessidades  do  serviço ,  podendo  reversar-se  por  forma 
que  esteja  sempre  prompto  hum  delies  para  o  serviço 
que  occorrer,  devendo  porém  ambos  comparecer  quando 
se  der  algum  acontecimento  extraordinário. 
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ArL  9.*"  Os  Ajudantes  de  ordeus  serão  subslituidos 
Das  suas  faltas  ou  impedímeutos  pelos  OíBciaes  que  o  Go- 
verno ou  o  Prcsídenle  da  Província  designar ,  e  na  falta 
de  designação  o  Gomaiandante  Superior  nomeará  quem  os 
deva  sui)sUtuir  interinamente^  quando  ambos  faltarem  ou 
se  acharem  impedidos. 

CAPITULO    IV. 

úo  Secretario  geral* 

ArL  10.  O  Secretario  geral  terá  a  seu  cargo  toda  a 
escripturação  do  Commando  Superior  e  a  guarda  do  res* 
pectívo  archivOy  pelo  que  cumpre-llie: 

§  1.'  Escrever  os  termos  dos  juramentos  dos  OfOciacs 
que  o  prestarem  perante  o  Gommandante  Superior,  e 
bzer  todos  os  oíEcios,  ordens ,  mappas  e  mais  escriptu- 
ração que  determinar  o  mesmo  Gommandante  e  o  Cbefe 
do  Estado-maior. 

§  2/  Registrar  nos  competentes  livros  as  patentes  dos 
OiBciaes  do  districto  do  Gommando  Superior,  bem  como 
todos  os  oflicios  e  ordens  que  forem  expedidos  pelo  mesmo 
Commando. 

§  S.""  Gonservar  no  arcbivo  devidamente  emmassadas , 
por  mczes  e  annos »  e  com  rótulos ,  as  ordens  do  Go- 
verno, ou  do  Presidente  da  Provincia,  e  todos  os  oflicios, 
mappas «  relações  e  mais  papeis  dirigidos  ao  Comman- 
dante  Superior   ou  ao  Gbefe  do  Estado-maior. 

§  A."*  Gomparecer  no  Quartel  do  Gommando  Superior 
nos  dias  que  o  Gommandante  Superior  designar,  conforme 
as  necessidades  do  serviço ,  devendo  também  apresentar-se 
sempre  que  occorra  algum  acontecimento  extraordinário. 

^  õ.""  Acompanhar  o  Gommandante  Superior  nas  pa- 
radas ,  revistas  e  exercicios  a  que  tenha  de  assistir. 

Se  pela  influencia  de  trabalhos  o  Secretario  precisar  de 
Amanuenses  que  o  coadjuvem,  serão  empregadas  na  Secre- 
taria algumas  praças,  que  para  esse  fim  iicarão  dispensa- 
das do  serviço. 

Art.  11.  O  Secretario  geral  será  substituído  nas  suas 
faltas  ou  impedimentos  pelo  Ofiicial  que  o  Governo  ou  o 
Presidente  da  Província  designar,  e  na  falta  de  designa- 
ção o  Gommandante  Superior  nomccirá  quem  o  deva  sub- 
stituir interinamente. 
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f:APlTl'LO    V. 

Do  Quarlel-mestre  gerai 

Art.  12.  O  Quartel-mestre  geral,  que  assim  se  deiiomU 
liará  o  Ouartei-mcstre  do  Commando  Superior,  terá  por 
dever : 

§  1.°  Receber  da  estação  competente  o  cartuxame  que 
for  necessário  para  as  paradas  e  exercícios  de  fogo,  bem 
como  o  cartuxame  embalado,  e  distribui-lo  aos  Quarteb- 
mestre  dos  corpos,  ou  aos  íorrieis  das  companhias  ou 
secções  avulsas,  conforme  as  ordens  que  tiver  do  Com- 
mandante  Superior,  ou  do  Chefe  do  Estado-maior,  conser- 
vando  em  devida  arrecadação  o  que  houver  de  sobresalente, 
e  devendo  exigir  recibo  do  que  for  distribuido ,  para  se 
veriGcar  o  que  existir  em  seu  poder,  e  comparar  com  o 
que  houver  recebido. 

§  2."*  Receber  as  quantias  que  forem  dadas  pelos  cofres 
da  Fazenda  Nacional  para  a  compra  de  papel ,  livros  e  mais 
objectos  do  expediente  da  Secretaria  do  Conunando  Superior , 
e  para  os  trabalhos  dos  Conselhos  de  revista ;  e  fazer  a  dita 
compra  segundo  as  ordens  que  receber  do  Commandante 
Superior,  ou  do  Chefe  do  Estado-maior,  perante  quem  pres- 
tará contas  de  tudo  quanto  receber  e  despender,  apresentando 
os  documentos  que  provem  as  despezas. 

§  S."*  Acompanhar  o  Commandante  Superior  nas  paradas, 
revistas  e  exercicios  a  que  tenha  de  assistir. 

§  4.**  Comparecer  no  Quartel  do  Commando  Superior  nos 
dias  que  o  Commandante  Superior  designar,  conforme  as 
necessidades  do  serviço ,  devendo  também  apresentar-se  sem- 
pre que  occorra  algum  acontecimento  extraordinário. 

Art.  13.  O  Quartel-mestre  será  substituído  nas  suas 
faltas  ou  impedimentos  pelo  OITicial  que  o  Governo  ou  o 
IVesidcnte  da  Província  designar,  e  na  falta  de  designação 
o  Commandante  Superior  nomeará  quem  o  deva  substituir 
interinamente. 

CAIMTULO   Vi. 

Do  Cirurgião-mór. 

Art.  l-'i.  O  Cirurgiâo-mór  be  o  Chefe  do  corpo  de  sautte, 
subordiíiaJo  a  cada  Commando  Superior;  compcte-lhc 
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§  1.''  Fazer  as  inspecções  de  saúde  que  forem  ordenadas 
pelo  Commandante  Superior  a  respeito  de  quaesquer  OiFiciaes » 
olficiaes  inferiores  ou  praças,  bem  como  as  que  requisitarem 
os  Conselhos  de  qualificação  e  de  revista. 

§  2.*^  Informar  acerca  de  objectos  relativos  á  sua  proQssdo 
sobre  que  for  consultado  pelo  Commandante  Superior  ou  Chefe 
do  Estado-malor. 

§  3.^  Passar  attestações  de  moléstias  aos  Oíliciaes ,  oOiciaes 
iaferiores  c  praças  do  districto  do  Commando  Superior ,  que 
as  pedirem,  devendo  declarar  especificadamente  a  natureza 
da  moléstia  que  houver  reconhecido ,  e  se  produz  impedímen* 
to  para  todo  o  serviço  da  Guarda  Nacional ,  ou  somente  para 
o  activo ,  e  porque  tempo ,  sem  o  que  não  serdo  attendidas 
pelos  Commandantes  ou  Conselhos  de  qualificação  e  de  revista. 

§  i.''  Cumprir  com  os  mais  deveres  da  sua  profissfio , 
em  acto  de  serviço ,  a  respeito  de  qualquer  OíTicial ,  oflicial 
inferior  ou  praça  do  districto  do  Commando  Superior. 

$  5.*"  Acompanhar  o  Commandante  Superior  nas  paradas, 
revistas  e  exercícios  a  que  tenha  de  assistir. 

§6/'  Comparecer  no  Quartel  do  Commando  Superior , 
conforme  as  necessidades  do  serviço,  e  devendo  também 
apresentar-se  sempre  que  occorra  algum  acontecimento  extraor- 
dinário. 

Art.  15.  O  Cirurgião-mór  nfio  poderá  receber  paga  algu- 
ma pelos  actos  que  praticar  em  virtude  das  disposições  do 
Artigo  antecedente. 

Art.  16.  O  C^rurgiâo-mór  será  substituído  nas  suas  faltas 
ou  impedimentos  por  hum  dos  Cirurgiões  dos  corpos  do  respe- 
ctivo districto  que  o  Governo  ou  Presidente  da  Província  desi- 
gnar; na  falta  dedesignaçfio  servirá  interinamente  o  mais 
graduado  e  antigo ,  e  na  igualdade  de  antiguidade  preferirá 
o  mais  velho  em  idade. 

CAPITULO  vn. 

Dos  Cemmandanles  e  Officiaes   dos  corpos  ,  companhias  e 

secções. 

Art  17  Os  Commandantes  dos  corpos,  companhias  e 
secções,  alèm  dos  deveres  e  attribuições  próprias  do  seu 
posto,  terão  todos  os  mais  de  que  faz  menção  a  Lei  n."" 
602 ,  e  08  Regulamentos ,  Instrucções  e  Decretos  do  Governo 
expedidos  para  a  sua  boa  execução. 
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Art.  18.  Os  ditos  CommaQdaDtes  e  Officiaes  serão  subsli- 
tuídos  em  suas  faltas  ou  impedimentos  pelos  seus  immediatos , 
e  os  Majores  e  Ajudantes  pela  forma  disposta  no  Artigo  73 
das  Instrucções  n."*  722. 

Quando  não  tiverem  imraediatos,  o  Commandante  do 
corpo  proporá  ao  Commandante  Superior,  ou  onde  o  não 
houver  ao  Presidente  da  Provinda»  hum  OfBcial  subalterno 
para  supprír  a  falta  ou  impedimento  que  se  der,  podendo 
desde  logo  faze-lo  entrar  em  exercicio,  no  caso  de  necessidade. 

lambem  será  designado  como  este  Artigo  dispõe  o 
OlGcial  que  deve  commandar  a  companhia  ou  secção  quando 
faltarem  todos  os  Officiaes  delias. 

Art.  19.  As  disposições  dos  §§  l.«,  2%  3.«  e  4.- do 
Art.  14,  e  as  do  Art.  15,  são  extensivas  aos  Cirurgiões  dos 
corpos ,  os  quaes  serão  substituídos  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos pelo  Cirurgião  do  corpo  do  districto  que  for  mais 
próximo ,  ou  pelo  respectivo  Cirurgião-mór  quando  no  Muni- 
cipio  ou  districto  do  Commando  Superior  não  houver  outro 
Cirurgião  de  corpo ,  quer  do  serviço  activo ,  quer  da  reserva. 

CAPITULO    VIU. 

Disposições  communs, 

Art.  20.  Os  Officiaes  que  forem  nomeados  devem 
apresentar-se  fardados  e  promptos  para  o  serviço  dentro 
dos  seguintes  prazos,  contados  da  data  das  respectivas 
patentes ,  sob  pena   de  serem  privados  dos  postos : 

Os  residentes  no  Município  da  Corte,    hum  mez. 

Na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  dous  mezes. 

Nas  Províncias  de  Goyaz,  Mato  Grosso  e  Amazonas, 
oito  mezes. 

£  nas  outras  Províncias  seis  mezes. 

Estes  prazos  poderão  ser  prorogados  pelo  Governo  ou 
pelo  Presidente  nas  Províncias,  quando  occorrão  circuns- 
tancias attendiveis  a  favor  do  nomeado ,  não  devendo 
em  caso  algum  exceder  á  metade  do  tempo  acima  mar- 
cado. 

Art.  21  Aos  Officiaes  que  fallecerem  se  farão  as  mes- 
mas honras  fúnebres  que  competem  aos  do  Exercito,  t\^o 
sendo  todavia  convocadas  as  praças  que  residirem  á  dis- 
tancia maior  de  huma  légua  do  lugar  da  parada  do  corpo , 
companhia  ou  secção  que  tiver  de  rcunir-sc 
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Art.  22.  A  marcha  da  correspondência  dos  Ofliciacs 
do  Estado-maíor  do  Cotnmando  Superior  ,  e  dos  Cominan- 
dantes  dos  corpos  ,  companhias  oa  secções ,  bem  como 
das  representações  e  requerimentos  de  quaesquer  Officiaes  , 
ofGciaes  inferiores  ou  praças ,  será  a  seguinte :  os  Offi- 
ciaes do  Estado-raaior  do  Commando  Superior  e  os  Com- 
roandantes  dos  corpos,  companhias  ou  secções  avulsas  di- 
rigirão os  officios  ,  representações  ou  requerimentos  di- 
rectamente ao  Commandante  Superior,  ou  ao  Chefe  do 
Estado-maior  para  este  os  apresentar  ao  dito  Commandante  ; 
os  Commandantes  das  companhias  oo  secções ,  e  os  Offi- 
ciaes  do  Estado-maior  e  menor  dos  corpos  ^  se  dirigirão 
ao  respectivo  Commandante ,  ou  ao  Major  para  os  fazer 
presente  ao  mesmo  Commandante;  e  os  demais  Officiaes , 
officiaes  inferiores  ou  praças  aos  Commandantes  de  suas 
companhias  ou  secções ,  para  que ,  informando  todos  como 
convier,  facão  chegar  taes  papeis  ao  conhecimento  da  Auto- 
ridade competente.  No  caso  porém  de  queixa  contra  algum 
dos  Commandantes  por  cuja  escala  tem  de  subir  a  re- 
presentação ou  requerimento  9  poderá  ser  dirigido  á  Au- 
toridade ímmediatamente  superior ,  prevenindo  a  parte » 
aoticipadamente ,  ao  Commandante  contra  quem  se  queixar. 

Pela  mesma  ordem  gradual  baixarão  todas  as  decisões. 

Art.  23.  Os  Commandantes  dos  corpos ,  companhias 
ou  secções  avulsas  não  cumprirão  ordem  alguma  ,  excepto 
do  Governo  ou  do  Presidente  da  Província  ,  sem  que  lhes 
seja  dirigida  pelo  Commandante  Superior  ,  nos  lugares  onde 
o  houver ,  ou  pelo  Chefe  do  Estado-maior  ,  ou  Ajudan- 
tes de  ordens ,  em  nome  daquelle  Commandante  ,  salvo 
quando  as  Autoridades  civis  requisitarem  auxilio  em  casos 
repentinos ,  ou  que  não  admittão  demora ,  os  quaes  lhes 
serão  dados  na  forma  da  Lei  ,  não  excedendo  porém  a 
força  a  mais  de  cincoenta  homens ,  dando  depois  parte 
ao  Commandante  Superior  ;  e  o  mesmo  farão  os  Comman- 
dantes das  companhias  on  secções  dos  districtos  que  fi- 
carem á  distancia  maior  de  quatro  léguas  da  residência 
do  Commandante  do  corpo  ,  com  (anto  que  a  força  não 
exceda  de  vinte  homens. 

Se  for  necessário  emprego  de  maior  força  ,  o  Com- 
mandante Superior  não  o  poderá  consentir  sem  ordem  do 
Governo  na  Corte  ,  ou  dos  Presidentes  nas  Provincias ,  ex- 
cepto em  casos  urgcntissiuios ,  de  que  dará  Ímmediatamente 
parte  ao  mesmo  Governo  ou  Presidente. 
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Art.  2A.  O  Coinmandante  Superior  e  os  Coioman- 
dantes  dos  corpos ,  companhias  ou  secções  avulsas ,  de- 
clararão nas  ordens  de  prisão  de  qualquer  Official ,  oíG- 
ciai  inferior  ,  ou  praça  ,  o  prazo  delia  ;  não  poderão  mandar 
soltar  antes  deile  completo,  salvo  por  ordem  da  Autori* 
dade  que  lhe  for  superior,  que  o  poderá  fazer  com  co- 
nhecimento de  causa ,  e  depois  de  ouvida  a  Autoridade  que 
determinou  a  prisão «  sempre  que  for  possível. 

Art.  25.  Quando  os  officiaes  inferiores ,  cabos  ,  cor- 
netas ,  clarins  e  tambores  commetterem  faltas  notáveis  no 
serviço  ,  que  uif  reção  ser  rebaixados »  o  Commandante  do 
corpo  nomeará  bum  Conselho^  composto  de  três  Officiaes , 
para  que,  ouvindo  o  accasado,  examine  ocaso,  e  o  ex- 
ponha por  escripto»  a  fim  de  que  o  dito  Commandante 
possa  ordenar  a  baixa  quando  deva  ter  lugar.  O  Official 
que  houver  dado  a  parte  não  poderá  ser  membro  do  Con- 
selho. 

Nas  companhias  ou  secções  avulsas ,  o  respectivo  Com- 
mandante exercerá  igual  attribuição  »  podendo  compor  o 
Conselho ,  na  falta  de  Officiaes ,  com  officiaes  inferiores , 
cabos  ou  Guardas  Nacionaes. 

Art.  26.  Em  circunstancias  ordinárias  não  se  pagará 
soldo  nem  gratificação  aos  cornetas ,  clarins ,  tambores  dos 
corpos  f  companhias  ou  secções  avulsas ,  que  não  tiverem 
mais  de  metade  de  suas  praças  armadas  c   fardadas. 

Não  havendo  na  Guarda  Nacional  individues  idóneos 
para  este  serviço,  o  Governo  poderá  ordenar  que  sejão 
recrutados  ou  destacados   dos  Corpos  de  linha. 

Art.  27.  Nos  lugares  onde  não  houver  Cirurgião  da 
Guarda  Nacional ,  as  inspecções  de  saúde  serão  feitas  por 
Facultativos  nomeados  pelos  respectivos  Commandantes,  e  na 
falta  absoluta  delies  poderão  ser  chamadas  quaesqner  pes- 
soas entendidas  para  que ,  debaixo  de  juramento  ,  proce- 
dâo  á  inspecção  em  presença  dos  mesmos  Commandantes , 
e  dêem  por  escripto  o   seu  parecer. 

TITULO  II. 

Das  dispensas  temporárias  do  serviço ,  e  licenças. 

Art.  28.  As  dispensas  temporárias  de  certo  e  deter- 
minado serviço  serão  concedidas,  sempre  que  houver  jus- 
tificado motivo ,  pelos  respectivos  Commandantes  dos  cor- 
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pos,  companhias  ou  secções  avulsas ,  com  tanto  que  não 
eicedão  de  dous  mezes  no  píriodo  de  cada  anno.  Da  dene^ 
gação  dessas  dispensas  haverá  recurso  para  o  Comman- 
dante  Superior,  c  onde  não  houver  para  o  Presidente  da 
Província ,  podendo  o  dito  Gommandante  concede-las  até 
quatro  mezes  aos  Officiaes ,  oflicíaes  inferiores  c  praças 
dos  corpos,  companhias  ou  secções  avulsas  ,  como  aos 
Olficiaes  do  seu  Estado-maior  e  («ommandantes  dos  mes- 
mos corpos,  companhias  ou  secções  ,  (içando  ao  Governo 
ou  ao  Presidente  da  Provincia  reservado  o  diixíito  de  cas- 
sa-las ou   da-las  por  maior  prazo. 

As  licenças  para  os  OíTiciaes  ,  oITieiars  inferiores  e 
roais  praças  que  se  ausentarem  serão  concedidas  pela  mesma 
forma ,  pelos  Commandantes  dos  corpos ,  companhias  ou 
secções  avulsas  até  2  mezes  >  e  pelo  Commaiidante  Su- 
perior até   A  mezes. 

As  licenças  para  fora  do  Império  ou  Provincia,  ou 
por  mais  de  à  mezes,  competem  ao  Governo  na  Gôrie^ 
e  aos  Presidentes  nas  Provincias. 

Art.  29.  O  Official ,  oíTicial  inferior  ou  praça  que 
for  nomeado  ou  eleito  para  qualquer  cmprcf^o  que  dé  di- 
reito a  requisitar  a  Força  publica  ,  deixará,  durante  o  seu 
eiTeclivo  exercício,  de  servir  na  Guarda  iNaci(;nal,  fazendo 
a  devida  communícação  ao  competente  superior.  Logo  que 
cesse  legalmente  a  razão  do  impedimento  ,  continuará  no 
serviço  da  Guarda  Nacional  no  posto  que  tiver,  podendo 
ser  a  isso  constrangido  pelo  competente  superior,  quando, 
tendo  cessado  a  razão  do  impedimento  ,  não  se  apresentar 
iiomedialamentc  para  o   serviço. 

Esta  disposição  he  applicavel  aos  que  em  razão  de 
outros  empregos,  ou  profissões  que  exerção  ,  tenhão  di- 
reito á  dispensa  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional , 
por  terem  a  seu  favor  algumas  das  isenções  dos  §§  A.», 
5/  e  6.'  do  Art.  12,  ou  dos  §§  do  Art.  15  da  Lei  n.* 
<)02,  bem  como  a  dispensa  de  todo  o  serviço  nos  casos 
do  Art.  14  da  mesma  Lei ,  se  o  requererem  ao  compe- 
tente superior ,  provando  acharem-se  comprehendidos  nos 
referidos  Artigos. 

Art.  30.  As  dispensas  do  serviço  da  Guarda  Nacio- 
nal aos  Chefes  das  Repartições  Publicas  e  aos  seus  em- 
pregados ,  quando  o  exigir  o  serviço  das  n  esmas  Repar- 
tições, só  poderão  ser  concedidas  pelo  Governo  e  pelos 
Presidentes  das  Provincias. 
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A  isenção  de  lodo  o  serviço  da  Guarda  Nacioiííil  aos 
professores  c  estudantes  dos  collegios  e  escolas  particu- 
lares ,  poderá  ser  concedida  segundo  a  disposisão  do  ^  3." 
do  Art  li.*  da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1S50,  no  Mu- 
iiicipio  da  Corte  pelo  Governo ,  e  nas  Províncias  pelos 
Presidentes ,  sendo  no  primeiro  caso  requisitada  pelo  Mi- 
nistério do  Império  ao  da  Justiça ,  c  precedendo  sempre 
informação  dos  competentes  Chefes,  e  da  pessoa  da  cor- 
poração incumbida  de  inspeccionar  a  instrucção  publica, 
que  abone  a  regularidade  do  ensino  nos  mesmos  coliegios, 
e  escolas,  ea  assiduidade  c  aproveitamento  dos  indivíduos 
a  quem  se  houver   de  fazer  a  concessão. 

Art.  31.  As  licenças  para  os  Ofliciaes,  oíBciaes  in- 
feriores c  praças  se  ausentarem  serão  concedidas  pela  forma 
disposta  no  Art.  28 ,  podendo  os  Commandantes  das  com- 
panhias e  secções  que  fizerem  parte  de  algum  corpo  igual- 
mente da-las  aos  Ofliciaes,  ofliciaes  inferiores  ou  praças 
que  lhes  forem  subordinadas.  Podem  todavia  ausentar-se 
sem  li^cença ,  ou  exceder  o  prazo  da  que  tiver  obtido , 
quando  a  urgência  do  negocio  assim  o  exija ,  com  tanto 
que  depois  provem  esta  urgência  perante  o  respectivo  Com- 
raandante  quando  faltarem  a  algum  serviço  a  que  sejão 
chamados. 

Art.  32.  O  Oflicial  não  poderá  ausentar-se  do  dis- 
tricto  do  corpo ,  companhia  ou  secção  avulsa  por  mais  de 
seis  mezes  sem  licença  ,  sob  pena  de  perder  o  posto  na 
forma  do  Art.   65  dá  Lei  n.°  602. 

Esta  disposição  he  extensiva  aos  ofliciaes  inferiores  e 
cabos. 

TITULO  IIL 

Da  ordem  do  serviço* 

CAPITULO    I. 

Do  serviço ,    revistas  e  exercidos, 

Art.  33.  O  serviço  que  for  detalhado  aos  corpos, 
companhias  ou  secções  avulsas  da  Guarda  Nacional,  na 
conformidade  dos  §§1.'  e  2.'^  do  Art.  2.*^  da  Lei  n.M)02, 
e  na  forma  disposta  neste  Regulamento  ,  será  feito  com 
toda  a  pontualidade ,  competindo  aos  Majores  dos  corpos 
e  aos  Commandantes  das  companhias  ou  secções  avulsas 
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fazer  a  distribuição  dcllc   pelas  companhias  e  secções  por 
ròrma  que  haja  toda  a  igualdade  nessa  distribuição. 

A  escolha  das  praças  competirá  ao  Commandantc  da 
companhia  ou  secç3o. 

Art.  34.  A  bem  da  ordem  c  da  igualdade  que  deve 
haver  na  dislribuiçilo  do  serviço,  o  1.*  sargento  de  cada 
companhia  ou  secção  formará  hum  registro,  assignado  pelo 
respectivo  Commandante,  que  indique  o  dia  em  que  cada 
OlGcial ,  oílicial  inferior  ou  praça  houver  prestado  algum 
serviço. 

Nos  corpos  os  Ajudantes  faraó  iguacs  registros  por  com- 
panhias, que  servirão  para  verificar   os  dos  1."  sargentos. 

Art.  35.  Os  Alferes  porta-bandeiras  ou  estandartes  en- 
trarão no  detalhe  do  serviço  para  fazerem  todo  aquelle  a  que 
forem  chamados  os  Oíliciaes  de  sua  graduação.  O  mesmo  se 
observará  a  respeito  dos  Oííiciaes  aggregados. 

Art.  36.  OsOITiciaes,  olTiciaes  inferiores  e  praças  poderão 
trocar  a  sua  vez  de  serviço  com  outros  da  mesma  companhia 
ou  corpo ,  quando  pertenção  á  mesma  Parochia  ou  Capella , 
fazendo  disso  a  conveniente  parlicipaçáo  ao  competente 
superior. 

Art.  37.  Todo  o  OlTicial,  odícial  inferior  ou  praça  a 
quem  for  determinado  algum  serviço ,  deverá  obedecer , 
ficando-lhe  salvo  o  direito  de  fazer  perante  o  Chefe  compe- 
tente as  suas  reclamações. 

Art.  38.  Todo  o  OfBcial ,  olIícial  inferior  ou  praça  he 
obrigado  a  apresentar-se  fardado  e  armado  para  qualquer 
serviço  que  tenha  de  prestar,  ou  para  qualquer  acto  a  que 
tenha  de  concorrer  na  qualidade  de  Ofiicial ,  oílicial  inferior 
ou  praça  da  Guarda  Nacional. 

Os  Commandantes  terão  em  vista  as  possibilidades  das 
praças,  para  marcar-lhes  prazo  em  que  possâo  commoda- 
raente  fardar-se. 

OsolTíciaes  inferiores,  cabos,  cornetas,  clarins  e  tambores 
que  o  não  fizerem  dentro  do  tempo  indicado  no  Art.  20 
serão  rebaixados. 

Só  os  sargentos  usarão  de  banda,  toda  feita  de  lã, 
competindo  unicamente  aos  Ofliciaes  de  patente  o  uso  das 
de  retroz  de  seda. 

Na  disposisão  da  tabeliã  que  baixou  com  o  Decreto  n.** 
812  de  14  de  Agosto  de  1851 ,  relativa  aos  distinclivos  que 
deve  usar  o  Cirurgião-mór ,  estão  comprchendídos  os  Cirurgiões 
dos  corpos. 
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Ari.  39.  O  Commandante  Superior  e  os  Commandantes 
dos  corpos,  companhias  e  secções  avulsas,  imporão  as  penas 
de  reprehensao  c  prisão  até  8  dias,  conforme  o  Art.  72 
da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850,  aos  que  alterarem  o 
uniforme  e  distinctivos  da  Guarda  Nacional  designados  por 
Decreto  do  Governo ;  na  reincidência  será  o  caso  submettido 
ao  Conselho  de  disciplina,  que  poderá  impor  a  pena  de 
prisdo  até  15  dias. 

Art.  40.  Nâo  he  pcrmittido  ás  Autoridades  civis  chamar 
quaesquer  praças  e  emprega-las  em  serviço  sem  requisição  ao.s 
respectivos  Commandantes,  salvo  para  prisão  dos  criminosas 
em  flagrante  ou  em  hum  caso  evtraoi'dinario  ,  ficando  porém 
na  rigorosa  obrigação  de  o  participarem  immediatamente  aos 
ditos  Commandantes. 

Art.  41.  Nenhum  OITicial,  oíTicial  inferior  ou  praça, 
seja  qual  for  a  sua  graduaçAo ,  poderá  proceder  a  acto  algum 
judicial  sem  ordem  da  competente  Autoridade  civil,  a  nâo 
ser  em  flagrante  delicto ,  a  que  todos  se  devem  prestar , 
independente   de  lhes  ser  ordenado  por  seu  Superior. 

Art.  42.  No  serviço  de  guardas,  rondas,  e  outros  da 
Guarda  Nacional ,  continuará  a  observar-se  o  que  estiver 
estabelecido,  menos  naquiilo  que  for  contrario  á  Lei  n.""  602, 
e  aos  Regulamentos ,  Instrucçòes  e  Decretos  do  Governo  ex- 
pedidos para  a  sua  boa  execuçdo. 

O  Commanda:itc  Superior  da  Corte  Hca  encarregado  de 
colligir  todas  as  regras  do  mesmo  serviço,  a  6m  de  que 
depois  de  approvadas  pelo  Governo  sejão  observadas  em  todo 
o  Império. 

Art.  43.  Sem  expressa  e  motivada  requisiçAo  da  Autori- 
dade civil  a  Guarda  Nacional  da  reserva  nâo  será  chamada 
a  serviço  algum. 

Nos  lugares  em  que  esta  estiver  organisada  em  compa- 
nhias e  corpos  separados  dos  do  serviço  activo ,  serão  addi- 
das  áquelles  as  praças  destes ,  que  em  conformidade  do  Art. 
15  da  mesma  Lei  se  acharem  «lispeiisadas  do  serviço  activo. 

Art.  44.  As  epochas  das  revistas  e  exercicios,  e  o  tempo 
que  hdo  de  durar,  serão  designadas  pelo  Governo  c  pelos 
Presidentes  das  Províncias,  sobre  informação  dos  respectivos 
Commandantes,  os  quaes  poderão  dar  todas  as  ordens  rela- 
tivas ao  serviço ,  ás  revistas ,  aos  exercicios ,  em  conformi- 
dade dos  respectivos  Regulamentos,  e  sem  riquisiçáo  parti- 
cular ,  mas  depois  de  haverem  prevenido  ás  Autoridades 
civis,  As  paradas  terão  lugar  em  dias  de  Festa  Nacional  que  o 
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Governo  e  Presidentes  designarem  ,  nflo  sendo  porém  os  guar- 
das obrigados  a  sahír  do  Município  em  que  residirem. 

Art.  45.  As  revistas  e  exercícios  serão  por  companhias 
ou  secções  em  suas  paradas,  e  só  poderá  ter  lugar  a  reunião 
de  diversas  companhias  ou  secções  quando  as  respectivas  para- 
das Gearem  na  distancia  ate  4  léguas  da  parada  do  corpo, 
não  sendo  em  caso  algum  os  Guardas  obrigados  a  sahir  do 
Município  em  que  residirem. 

A  disposição  deste  Artigo  não  he  applicavcl  ás  revistas 
do  Commandante  Superior,  e  ás  inspecções  do  Chefe  do 
Estado-maior. 

Art.  4G.  As  revistas  e  exercícios  poderão  ser  suspensos 
temporariamente  em  algum  lugar ,  no  caso  previsto  no  Art. 
83  da  Lei  n.**  602,  devendo  o  Presidente  da  Província  que 
ordenar  tal  suspensão  dar  ao  Governo  immcdiatame:  te  conta 
do  motivo  do  seu  procedimento. 

CAPITULO    11. 

Da  Insirucção  da  Guarda  Nacional. 

Art.  47.  Os  Majores  e  Ajudantes  serão  os  Instructores 
dos  corpos  a  que  pertencerem ,  e  perceberão  os  vencimentos 
nuircados  no  Decreto  n.**  SM  de  27  de  Março  de   1852. 

Nos  corpos  que  nao  tiverem  Majores  nem  Ajudantes 
tirados  d'entre  os  OITiciaes  do  Etercito,  e  nas  companhias 
ou  secções  avulsas  ficará  a  instrucção  a  cargo  dos  respectivos 
Commandantes  e  OQiciaes  ,  que  por  isso  não  perceberão  ven- 
cimento algum 

Art  48.  O  Chefe  do  Estado-maior  servirá  de  Instructor 
f^eral  dos  corpos ,  companhias  ou  secções  avulsas ,  compre- 
hendidos  no  distrícto  do  Commando  Superior ,  e  se  for  OfTicial 
do  Exercito  perceberá  os  vencimentos  marcados  no  Decreto 
a  que  se  refere  o  Artigo  antecedente. 

Art.  49.  Os  Odiciaes,  olficiaes  inferiores  e  cabos  podem 
reunir-se  em  escolas  para  serem  instruídos  fora  das  epochas 
em  que  se  devem  reunir  as  mais  praças,  havendo  a  conve- 
niente circunspecção  e  cuidado  em  combinar,  quanto  for 
possível ,  o  progresso  e  aproveitamento  da  instrucção  com  o 
menor  incommodo  dos  que  tiverem  de  instruir-se. 
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CAPITULO   III. 

Disposições  Geraes. 

Art.  50.  Nos  lugares  em  que  nâo  houver  Comman- 
dante  Superior  as  attribuições  mencionadas  nos  §§  2.°,  3.*, 
4.%  5.%  6.%  7.%  8.%  9%  10,  n,  12,  13,  15,  17, 
19,  20,  22,  24,  25  e  27  do  Art.  1.°  seráo  exercidas  pelos 
Commandantes  dos  corpos »  companhias  ou  secções  avulsas , 
no  que  disser  respeito  aos  ditos  corpos,  companhias  ou 
secções,  cumprindo  os  respectivos  Majores  com  as  obriga- 
ções impostas  nos  diversos  paragraphos  do  Art.  6.**  ao  Chefe 
do  Estado-maior  ,  na  parte  que  for  applicavel. 

Nos  corpos  que  forem  commandudos  por  Majores,  e  nas 
companhias  ou  secções  avulsas ,  os  respectivos  Commandan- 
tes desempenharão  conjunctamente  essas  obrigações. 

As  attribuições  de  que  tratâo  os  §§  14,  16,  18,  21 
e  26  do  referido  Artigo  serão  exercidas  pelos  Presidentes 
das  Províncias. 

Art.  51.  A  designação  dos  Guardas  Nacionaes  para 
corpos  destacados  para  o  serviço  de  guerra,  de  que  trata 
o  Capitulo  2.°  do  Titulo  6.*  da  Lei  n.'  602,  será  feita  como 
for  determinada  pelo  Governo  no  pelos  Presidentes  das  Pro- 
vindas quando  tiverem  de  ser  chamados  os  ditos  corpos, 
pelo  Conselho  de  qualiflcaçâo  com  recurso  para  o  Conse- 
lho de  revista ,  de  cujas  decisões  também  haverá  recurso  para 
o    mesmo  Governo  e   Presidentes. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  quatro, 
trigésimo  terceiro  da  independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N/  1.355—   de  O    de   Abril    de   185/i. 

Crea  Promotores  Piiblicos  nas  noras  Comarcas  da  Impe- 
ratriz  ,   e   da  Mala  Grande  ,   na  Prorincia  das  Ala* 
goas  ,   e  marca   os  respectivos  ordenados. 

Haverá  nas  Comarcas  da  Imperatriz  ^  e  da  Mata  Grande, 
creadas  na  Província  das  Alagoas  ,  Promotores  Públicos ; 
e  vencerá  cada  hum  o  ordenado  annual  de  seiscentos  mil 
réis.  José  Thomnz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Sccrelarto  de  £stado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

ê 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco   de  Araújo. 


DECRETO  N.«  1.356  —  de  6  de  Abril  de  1854. 

Declara  de  i.^  Entrancia  as  Comarcas  da  Imperatriz ^  e 
da  Mata  Grande  ,    creadas  na  Provinda  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  entrancia  as  Co- 
marcas da  Imperatriz  ^  e  da  Mata  Grande,  creadas  na  Pro- 
víncia das  Alagoas  pela  Lei  da  respectiva  Assembléa  Legis- 
lativa, namero  duzentos  trinta  e  três  de  três  de  Março  findo. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mí- 
nisiro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabuco  de   Araújo, 
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DKCRETO  N/  1 .357— de  6  de  Abril  de  1851. 

'Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  extraordinário  de 
ÕO.TOO-S)  para  pagamento  das  ajudas  de  custo  de  vinda  e 
volta  dos  Deputados  que  tem  de  comparecer  na  2.'  Sessão  da 
9.*  Legislatura, 

Não  consignando  a  Lei  do  Orçamento  vigente  quantia  al- 
guma para  occorrer  a  despeza  com  as  ajudas  de  custo  de  vin- 
da e  volta  dos  Deputados  que  tem  de  comparecer  na  2.'  Sessão 
da  9/  Legislatura;  e  sendo  urgente  a  dita  despeza  :  Hei  por 
bem,  Tendo  ouvido  o  (.onselho  de  Ministros,  na  conformi- 
dade do  §  3."  do  Art.  4.°  da  Lei  N.*  589  de  9  de  Setembro 
de  1850,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  a  despender  com  este  objecto,  no  actual 
exercicio ,  a  quantia  de  cincoenta  contos  e  setecentos  mil  réis ; 
devendo  este  credito  extraordinário  ser  incluido  na  Proposta 
que  opportunamente  será  apjesentada  ao  (lorpo  Legislativo , 
a  fim  de  ter  definitiva  approvaçUo.  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estíido  dos 
Negócios  do  Império ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Abril  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


DECRETO  N.»  1.358— de  6  de  Abril  de  185i. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  do  im- 
pério para  despender  com  a  verba — Empregados  de  Visitas 
de  Saúde  nos  portos  marítimos  ^  Lazaretos  e  respectivo  costeio, 
no  exercicio  de  1852  a  1853 ,  a  quantia  de  1 .791^^182. 

Nâo  sendo  sufliciente  a  quantia  de  32.103^000  votada 
na  Lei  N.*  628  de  17  de  Setembro  de  1851  para  a  verba— 
Empregados  de  visitas  de  Saúde  nos  portos  marítimos ,  Laza- 
retos e  respectivo  costeio :  Hei  por  bem ,  na  conformidade  do 
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§2.*  do  Art.  /i.«  da  Lei  N."  589  de  9  de  Setembro  de  1850, 
e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  Âutorisar  o  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  para  despender 
mais  com  o  referido  objecto ,  no  exercicio  de  1 852 — 1 853 ,  a 
quantia  de  hum  conto  setecentos  e  noventa  e  hum  mil  qui- 
nhentos e  oitenta  e  dous  réis ;  devendo  este  credito  supplenien- 
tar  ser  opportunamente  incluido  na  Proposta  que  houver  de 
ser  presente  ao  Corpo  Legislativo ,  para  ser  definitivamente 
approvado.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
o  lenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro , 
(rigesimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Ltiiz  Pedreira  do  Cotitío  Ferraz. 


DECRETO  N.^  1.359  — de  6  de  Abril  de.l85/i. 

AtUorisa  o  Ministro  e  Secretario  d  Estado  dos  Negócios  do 
Império  para  despender  com  a  verba  —  Eventtuies  do  mesmo 
Ministério,  no  exercicio  de  1852 —  1853,  a  qtianlia  de 
6.267íl5í)972,  além  da  somma  para  este  fim  consignada  na 
respectiva  Lei  do  Orçamento. 

Não  sendo  suflficíente  a  quantia  de25.000jí^000,  votada 
na  Lei  N.'*628  de  17  de  Setembro  de  1851,  para  despezas 
—  Eventuaes  —  do  Ministério  do  Império ;  Hei  por  bem  , 
na  conformidade  do  §2.°  do  Art.  /i.^  da  Lei  N.**  539  de  9 
de  Setembro  de  1850,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros, Âutorisar  o  respectivo  Ministro  c  Secretario  d'Estado  para 
despender  mais  a  quantia  de  seis  contos  duzentos  sessenta  o 
sete  mil  novecentos  setenta  e  dous  réis  com  a  referida  verba 
de  Eventuaes  no  exercicio  de  1852 — 1853,  devendo  este  cre- 
dito supplementar  ser  opportunamente  incluido  na  Proposta 
que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  ,  para  ser  dc- 
finilivamcnte  approvado.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do 
MíMi  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro  era  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoeQta  e 
qualro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


^qa^"  ■ — 


DECRETO  N.^  1 .360  — de  6  de  Abril  de  1854. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pcrio  para  despender  com  a  verba  —  Escolas  menores  de 
ínstrucção  Publica— y  no  exercido  de  1852—1853,  a  quan- 
tia de  4922;/i09. 

Náo  sendo  sufflciente  a  quantia  de  A8.386ÍÍ0O0  vota- 
da na  Lei  N.''628  de  17  de  Setembro  de  1851  para  a  ver- 
ba —  Escolas  menores  de  ínstrucção  Publica  do  Município 
da  Corte — ,  Hei  por  bem  na  conformidade  do  g  2.*  do  Art. 
4.»  da  Lei  N.«  289  de  9  de  Setembro  de  1850 ,  e  Tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Império  para  despender  mais 
com  o  referido  objecto,  no  exercício  de  1852—1853,  a 
quantia  de  quatrocentos  noventa  e  dous  mil  quatrocentos  e 
nove  réis  ;  devendo  este  credito  suppiementar  ser  opportu- 
namente  incluido  na  Proposta  que  houver  de  ser  presente 
ao  Corpo  Legislativo,  para  sua  definitiva  approvação.  Luiz 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario dTstado  dos  Negócios  do  Império ,  o  tenha  assim 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigési- 
mo terceiro  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rut)rica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

ÍAiiz  Pedreira  dv  CouKo  1'vrraz. 
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DECRETO  N.M.36I  -  de  6  de  Abril  de  ISS/i. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  extraordinário  de 
36 .  925®  para  no  actual  exercido  de  1 853 —  1 854  occorrer 
ás  despezas  feitas  com  o  Theatro  Fluminense  do  Campo  du 
Acclamação  no  periodo  do  1."*  de  Julho  a  30  de  setem- 
bro de  1853. 

Attendendo  á  urgente  necessidade  de  occorrer  ás  des- 
pezas feitas  com  o  Theatro  Fluminense  do  Campo  da  Accla- 
mação  no  periodo  do  l.""  de  Julho  a  30  de  Setembro  de 
1853 ,  epocha  anterior  á  em  que  principiou  a  ter  execução  o 
Decreto  N.*  707  de  3  de  Setembro  do  dito  anno  ,  que  au- 
torísou  o  Governo  a  despender  por  tempo  de  três  annos  a 
quantia  de  120.000$)  annuaes  com  a  sustentação  dos  es- 
pectáculos das  Companhias  lyrica  e  de  baile  do  mesmo  Thea- 
tro: Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §  3.*  do  Art.  /i.'  da 
Lei  N.' 589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  Tendo  ouvido  o 
Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  a  despender  com  o  referi- 
do Theatro ,  no  mencionado  periodo ,  a  quantia  de  trinta 
e  seis  contos  novecentos  vinte  cinco  mil  réis ;  devendo  este 
credito  extraordinário  ser  opportunamentc  inchiido  na  Pro- 
posta que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  para 
ser  deflnitivamente  approvado.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  quatro  ,  trigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fenaz. 


(  íiO) 

DECRETO  N.«  1.362—  de  6  de  Abril   de  I85i. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  extraordimrio 
de  10.280^520  para  occorrer  ^  na  parte  que  lhe  toca, 
ao  pagatnento  das  despezas  que  se  tem  de  fazer  com  as 
Exéquias  da  Rainlia  de  Portugal  a  Senhora  D.  Alaria 
da  Gloria, 

Attendendo  á  urgente  necessidade  de  occorrer  ao  pa- 
gamento das  despezas  que  pelo  Ministério  dos  Negócios  do 
império  tem  de  fazcr-se  com  as  Exéquias  da  Rainha  de 
Portugal  a  Senhora  D.  Maria  da  Gloria  :  liei  por  bem  ,  na 
conformidade  do  §  3."  do  Art.  4.°  da  Lei  N/  589  de  9 
de  Setembro  de  1850 ,  e  Tendo  ouvido  o  ConseHio  de  Mi- 
nistros ,  Autorisar  o  respectivo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  a  despender  com  o  mencionado  objecto  ,  no  aclual 
exercício  de  1853  —  I85i  ,  a  quantia  de  dez  contos  du- 
zentos e  oitenta  mil  quinhentos  e  vinte  réis;  devendo  este 
credito  extraordinário  ser  opportunamcntc  incluído  na  Pro- 
posta que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  , 
para  sua  definitiva  approvaçdo.  Luiz  Pedreira  do  Coiitto 
Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Eslado 
dos  Negócios  do  Império ,  o  tenha  assim  entendido »  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincocnta  e  quatro,  trigcsímo  terceiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Luiz  Pedreira   do  Coutto  Ferraz, 


.    4. 

0   hOUVpr 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    17.  PARTE  2.*  SECÇiO  22.* 

DECRETO  N."  1.363  — de  8  de  Abril  de  1854. 

Crea  huma  Colónia  Militar  na  Villa  de  Óbidos  da  Provinda 

do  Paráy  e  dá-lhe  Instrucções. 

Hei  por  bem  Crear  huma  Colónia  Militar  na  Yilla  de 
Óbidos  da  Provincia  do  Pará,  a  qual  será  organisada,  e 
se  regerá  pelas  Instrucções  que  com  este  baixdo,  assignadas 
por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro  9  trigésimo  terceiro  da  Independência  do  Império. 

Com  A  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz, 

Imlrucções  provisórias  para  a  Colónia  Militar  ífe  Óbidos ,  a 
que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

1/  Além  de  hum  Director,  o  qual  em  seus  impedimentos 
será  substituído  por  hum  Subdirector  nomeado  interinamente 
pelo  Presidente  da  Provincia ,  haverá  na  Colónia  os  seguintes 
Empregados:  hum  Escrivão,  hum  Capellão,  e  hum  Facultativo. 
Estes  Empregados  serdo  provisoriamente  nomeados  desde  já 
pelo  Presidente  da  Provincia.  Suas  attribuições  e  deveres 
sâo  os  que  constdo  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n."*  820  de  12  de  Setembro  de  1851;  e  seus  vencimentos  os 
do  Decreto  n.*"  662  de  22  de  Dezembro  de  1849. 

2.*  Além  das  praças  de  pret  que  forem  engajadas,  até 
o  numero  de  duzentas,  e  de  outros  indivíduos  declarados 
np,  Art.  15  do  Regulamento  citado ,  serão  também  considerados 

4x  a    ião  só   os  portiJgnczes  que  tem  de  ser  remettidos 
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de  ordem  do  Governo  Imperial ,  como  qiiaesquer  oulros  que 
ahí  puderem  ser  contractados  pelo  Presidente  da  Província 
para  o  referido  fim. 

3.'  O  serviço  dos  colonos ,  no  que  for  concernente  á 
plantação  de  géneros  alimentícios,  á  edificação,  aberturas 
de  estradas ,  e  quaesquer  outros  pertencentes  á  fundação  da 
Colónia,  será  regulado  pelo  Director  segundo  as  ordens  que 
receber  do  Presidente  da  Província;  e  no  tocante  ás  obras 
militares,  segundo  as  Instrucções  que  ao  mesmo  Presidente 
forem   iransmittidas  pelo  Ministério  da  Guerra. 

4."  O  Presidente  da  Província  dará  desde  logo  todas  as 
providencias  para  a  acquisição,  medição  e  demarcação  de 
huma  légua  de  terras,  e  dentro  delia  se  farão  as  edificações 
c  o  assento  da  Povoação ;  e  bem  assim  de  outra  légua  nas 
ímmedíações ,  para  ser  dividida  em  prazos  ruraes ,  que  serão 
opportunamentc  distribuídos  pelos  colonos  e  por  suas  famílias 
para  roças   e  estabelecimentos  agrícolas. 

No  caso  de  se  não  encontrarem  terrenos  devolutos  em 
porção  que  perfaça  as  duas  léguas  indicadas,  fica  o  Presidente 
da  Província  autorisado  para  comprar  os  que  forem  necessários , 
dando  logo  parte  ao  Governo  Imperial  da  sua  importância , 
para  ser  posta  á  sua  disposição  a  respectiva  somma. 

5."  Dará  também  o  Presidente  da  Província  as  precisas 
providencias  para  que  os  colonos ,  que  partirem  de  Portugal , 
achem  na  Capital  da  Província  os  aquartelamentos  necessários 
para  se  abrigarem,  os  viveres  para  sua  subsistência,  e  os 
meios  de  transporte  até  o  ponto  de  seu  destino. 

6.''  Igualmente  fará  o  Presidente  da  Província  com  que 
o  Director  siga  quanto  antes  para  a  Colónia ,  a  fim  de  ahí 
providenciar  sobre  as  accommodações  e  víveres  dos  colonos, 
plantação  dos  géneros  alimentícios,  e  trabalhos  preparatórios 
para  a  recepeçâo  dos  colonos  estrangeiros,  tendo  em  attentão 
que  o  Governo  Imperial  mandará  vir  de  Portugal  para 
aquelle  ponto  de  1.400  a  1.600  colonos,  em  porções  de  100 
a  200  indivíduos  de  cada  vez ,  e  nas  epochas  que  propuzer 
o  mesmo  Presidente. 

7  '  Entre  os  objectos  que  o  Director  tem  de  cuidar  logo 
que  chegar  á  Colónia ,  deverá  dar  preferencia  á  construcção  de 
casas  que  provisoriamente  sirvão  de  Capella  para  os  OÍIicíos 
divinos,  de  Enfermaria  para  os  doentes,  de  Quartel  para 
as  praças  com  prisão  commoda  e  segura  para  a  detenção 
dos  que  delínquirem  dentro  do  districto  da  Colónia,  bem 
como  dos  armazéns  que  forem  indispensáveis,  se  não  houver 
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Da  Villa  de  Óbidos  edifícios  que  possão  servir  convcnienlcmenle 
para  os  flns  indicados. 

8/  O  Presidente  da  Provi  ncia  Tara  desde  logo  traçar 
por  pessoa  habilitada  huma  planta  regular  da  Povoação  que 
se  houver  de  formar,  reservando  espaço  para  Praça  ou 
Praças ,  Igreja ,  casa  de  Camará,  e  cadòa,  assim  como  para 
a  residência  do  Director ,  do  Subdirector ,  Capelldo ,  Fa- 
cultativo, e  mais  Empregados  da  Colónia,  Quartel,  Enfer- 
inaría,  Armazéns,  eOÍIicinas,  e  deixando  terreno  sulTiciente 
para  futuras  edificações. 

9.*  A  distribuição  dos  terrenos  pelos  colonos ,  quer  na 
légua  da  Povoação,  quer  na  destinada  para  prazos  ruraes, 
será  feita  de  conformidade  com  as  Instrucçoes  que  o  Go- 
verno expedir. 

10.*  Na  Colónia  deverão  haver  os  livros  necessários  para 
a  escripturação  da  receita  e  despeza,  para  o  registro  da 
correspondência ,  e  mais  objectos  declarados  no  Regulamento 
acima  citado ,  além  dos  que  o  Presidente  da  Província  de- 
ágnar. 

11.*  Todos  os  mezes  o  Director  dará  conta  circumstan- 
ciada  do  estado  da  Colónia ,  quer  quanto  ao  seu  pessoal  e 
material ,  quer  quanto  ás  obras  em  andamento ;  e  todos  os 
três  mezes  enviará  ao  Governo  Imperial  hum  relatório  se- 
melhante ,  que  o  Presidente  da  Província  fará  acompanhar 
de  suas  observaç<Ões. 

12.*  O  Presidente  da  Provinda  mandará  fornecer  á  bo- 
tica da  Colónia  as  drogas  nescessarias  segundo  as  indicações 
do  respectivo  Medico ,  ministrar  ao  Capellão  os  paramentos , 
alfaias ,  e  mais  objectos  indispensáveis  para  o  Culto  divino ; 
e  outrosim  comprar  e  remetter  ao  Director  a  ferramenta ,  e 
os  otensís  de  que  carecer  para  os  trabalhos  da  mesma  Co- 
lónia. 

13.*  Fará  acompanhar  as  suas  providencias  das  instruc- 
çoes que  forem  precisas  para  o  regimen  interno  e  económico 
da  Colónia ,  para  a  sua  policia ,  e  andamento  regular  dos 
trabalhos,  seguindo  no  que  for  applicavel  e  não  estiver  pre- 
venido nas  presentes  Instrucçoes,  as  disposições  dos  Re- 
gulamentos que  baixarão  com  os  Decretos  n."'  662  de  22 
de  Dezembro  de  1849,  n.*  729  de  9  de  Novembro  de 
1850,  en.°  820  de  12  de  Setembro  de  1851. 

14.*  As  despezas  da  fundação  da  Colónia  serão  feitas 
pelo  credito  concedido  para  Colónias  Militares  da  Província. 

15  '     Das  instrucçoes  que  expedir  remetterá  o  Presidente 


( l*í ) 

da  Província  ao  Governo  Imperial  coplas  authenticas ,  e  pro- 
porá, com  attençdo  ás  circiimstancias  locaes,  as  medidas 
que  dev&o  fazer  parte  do  Regulamento  definitivo  que  o 
mesmo  Governo  tem  de  formular. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Abril  de  1 854. 

Luiz  Pedmra  do  CouUo  Ferraz. 
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COLIECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    17.  PARTE  2.»  SECÇÃO  23.* 

DECRETO   N.M.364  — dcl5  de  Abril  de  185â, 

Dá  nora  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município  de 
Goiana  na  Provinda  de  Pernambuco. 

AtteDdendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco  ,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Ari.  l.""  Fica  creado  no  Municipio  de  Goyanna  da 
Província  de  Pernambuco  ,  bum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  ^  o  qual  comprehenderá  hum  Es(|uadrão 
de  Cavaiiaria  ,  dois  Baialiiões  de  Infantaria  de  oito  Com- 
panhias na  Freguezia  de  Goyanna,  hum  Batalhão  de  seis 
Coiupanbías  na  Freguezia  de  Tcjucupapo  ,  hum  Batalhão 
de  oito  Companhtas  na  Freguezia  de  Itambé  ,  todos  do 
serviço  activo  ;  e  bum  Batalhão  de  quatro  Companhias  do 
serviço  da  reserva  ,  formado  das  praças  qualificadas  nas 
três  Freguezías  acima  referidas. 

Art.  2.^  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
qoe  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negocies  da  Justiça, 
âssiin  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três  ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(  146  ) 

DECRETO  N/  1.366  — de  15  de  Abril  de  4854. 

Crea  o  lugar  de  Promoior  Publico  da  Comarca  do  A  lio 
Mearim  ,   na  Província  do  Maranhão ,   e  marca 

o  respectivo  ordenado. 

Fica  creado  o  Lugar  de  Promotor  Publico  da  Comarca 
do  Alto  Mearim  na  Província  do  Maranhão  ,  que  vencerá  o 
ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis.  José  Thomaz  Nabu- 
co  de  Araújo,  do  Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça «  assim  o  tenha  entendido  , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo 
terceiro    da    Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua   Magestade    o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.«  1.366  — de  16   de  Abril  de  1854. 

Annexa  o   Termo   de  Traipú  ao  do    Penedo  ^    e  o    fie 

Pão  de  Assucar  ao  de   Mala  Grande  , 

na  Provinda  das  Alagoas, 

Fica  reunido  o  Termo  de  Traipú  ao  de  Penedo ,  e  o 
de  Pão  de  Assucar  ao  de  Mata  Grande  na  Província  das 
Alagoas ;  e  revogado  quanto  á  primeira  parle  o  Decreto 
numero  mil  trezentos  e  vinte  sete  de  dez  de  Fevereiro 
deste  anno.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Con- 
selho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justi- 
ça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


( IH) 

DECRETO  N.»  1.367— de   15   de   Abril   de  i85á. 

Altera  a  Tabeliã  das  comedorias  de  embarque,  de  que 
traía  o  Decreto  TV."  913   de  10  de  Fevereiro  de  1862. 

Usando  da  autorisação ,  dada  no  §  5."*  Artigo  11  da 
Lei  N.*^  719  de  28  de  Setembro  do  anno  passado  ,  para 
ser  alterada  a  Tabeliã  das  comedorias  diárias  ,  que  baixou 
com  o  Decreto  N.**  913  de  10  de  Fevereiro  de  1852,  sendo 
nelia  comprebendidos^  não  só  os  OíBciaes  da  Armada  ,  como 
os  das  classes  annexas  ,  embarcados  nos  Navios  armados 
e  Transportes  :  Hei  por  bem  que  ,  em  substituição  da  re- 
ferida Tabeliã  ,  se  observe  a  que  com  este  baixa  ,  assignada 
por  José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha» 
que  assim  o  tenha  entendido »  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
cíDcoenta  e  quatro»  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e   do   Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


i 

i 


os  Officiaes  da  Aunada 
nente  embarcados 


es. 


:os. 


KIA 


BRIGUE  BARCA  ,  BRIGUE 

E  OUTROS  NATIOft 

UENOKES,  INCLUJtlTE 


SUBALTERNO. 


'**     ^  ^^uco  mH  réis  diários. 

2.*    O  Cirijem,  a  comedoria  de  tres  mil  réis  por  dia  no  Im- 

3.*    Os  S<H|i)^Q(]o  correspondentes  á  sua  patente,  ou  as  que 

ío^encimento  for  menor  do  que  o  primeiro. 
*-■    A»  cem  ijQ  Império. 
&,•    Cessa<4  g  anno  aos  Ofiiciaes  das  difTerentes  classes   que 

«.*     Contio  differentes  clases  annexas,  tanto  embarcados  nos 
^*j>9  serviços  nSo  especificados  na  presente  tabeliã, 


Pala^cM 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    17.  PAKTE  2.*  SECÇÃO  24.' 

DECRETO  N.«  1.368— de  18   de  Abril   de  1854. 

Determina  o  modo  por  que  devem  ser  observadas  cts  dis-" 
posições  dos  Artigos  Slí2,^  847^858  do  Código 

Commercial  do  Império. 

Hei  por  bem  ,  Usando  da  attribuição  que  Me  conrere 
o  Artigo  cento  e  dous,  paragrapho  doxe  da  Constituição  , 
e  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Resolação  do 
primeiro  do  corrente  mez ,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  d'Estado  ,    Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  O  chamamento  dos  credores  de  failido  ,  para 
deliberarem  sobre  a  concordata ,  terá  lugar  com  a  comi- 
nação de  serem  havidos  os  que  não  comparecerem  por  si 
oq  por  seus  procuradores  como  adherentes  á  mesma  con- 
cordata 9  para  .cuja  concessão  serão  contados  os  votos  dos 
ausentes ,  assim  notiflcados  (Artigos  842  e  847  do  Código 
Commercial). 

Art.  2.*  No  caso  de  destituição  dos  administradores 
de  casa  fallida  (Art.  858  do  Código  Commercial)  não  lie 
licito  aos  credores  presentes  nomearem  aquelles  que  forão 
destituídos  :  a  nomeação  se  haverá  por  de  nenhum  effeito  , 
e  será  devolvida  aos  Tribunaes  e  Juizes  do  Commercio. 

Art.  3.^  Ha  aggravo  de  petição  Art.  609  §  15  do 
Regulamento  N.*  737  de  25  de  Novembro  1850 ,  do  des- 
pacho de  Juiz  Municipal  que  declara  ou  não  a  abertura 
da  fallencia. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jastiça, 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro  5  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araitjo, 


(  ISÔ) 
DECRETO  N"  IStíO  —  de  18   de  Abril    de  1854. 

« 

Dá   nora  orgauisaçilo  á  Guarda  Nacional  dos  Municipm 
de  Monte  Santo  e  Pambú  da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provitieia  da 
Bahia ,   Hei   por  bem  Decretar    o  seguinte. 

Art.  1.*  Ficão  creados  nos  Municipios  de  Monte  Son- 
to ,  e  Pamln\  da  Província  da  Bahia  ,  dous  Batalhões  de 
Infantaria  da  Guarda  Naeional  de  seis  Companhias  cada 
hym  y  com  o  numero  setenta  e  seis,  e  setenta  e  sete  do 
serviço  activo. 

Art.  2.<^  As  praças  qualificadas  na  reserva  no  pri- 
meiro Municipio  ficarão  addidas  ao  respectivo  Batalhão  da 
activa. 

Art.  3.®  Os  Batalhões  terão  eis  soas  paradas  nos  lu« 
gares  que  ll^s  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro<* 
Tincia,   na  conformidade  da  Lei. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  ck)s  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido «  e  faça  executar.  Palado  do  fiio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  AI)ril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  lodependencia  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  T/ioniaz  Nabuco  de  Araújo. 


DFXRETO  N.M.370  — de  48  de  Abril  de  1864. 

Crea  na  Provinda  do  Piauhy  o  lugar  de  Juiz  Municipal  ^ 
que  accumulará  tis  fu?irrões  de  Juiz  de  Orpkão»  dos 
Tennos  reunidos  de  S.  Gonçalo ,  e  Jerumenka  ,  e 
marca  o  respectivo  ordenado. 

Ficão  reunidos  os  Termos  de  S.  Gonçalo  e  Jerume<- 
nha  da  Província  do  Piauhy  sob  a  jurisdicção  de  hum 
Juiz  Municipal  e  de  Orphãos ,  que  vencerá  o  oixlenado 
annual   de  oitocentos  mil   réis.     José  Thomaz  Nabuco  de 
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Araújo »  do  Meu  Conselho ,  UínJBtro  e  Secretario  (UEstado 
dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Abril  de  mil  oitocentos  ciocoenta  e  quatro ,  trigésimo  tercei- 
ro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.371  _  de  18  de  Abril  de  185A. 

Auíorisa  o  credito  supplemenlar  de  2A6./i83.3í)7l8  para 

pagamento  de  despezas  feitas  na  Provinda  de  S,  Pedro 

do  Rio  Grande  do  Sul  no  exercido  de  1852 — 53« 

Não  sendo  suflicíentc  as  sommas  destinadas  pela  Lei 
numero  seiscentos  vinte  c  oito  de  dezesete  de  Setembro 
de  mil  oífocentos  cincoenta  e  hum  »  e  Decretos  números 
mil  cento  sessenta  e  seis  de  vinte  e  três  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três  ,  e  mil  duzentos  sessenta  e 
quatro  de  sete  de  Novembro  do  mesmo  anno  ,  para  as 
despezas  da  Repíirtiçâo  da  Guerra  nas  rubricas  Hospitaes, 
Exercito ,  Corpo  de  Saúde,  Gratificações  diversas,  Obras 
militares ,  e  divorsas  despezas  c  eventuaes  do  exercício 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  a  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  ires  :  Hei  por  bem  ,  Tendo  ouvido  o  Conseijio 
de  Ministros ,  e  em  conformidade  do  paragrapho  segundo 
do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove 
de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Au- 
torisar  o  credito  supplementar  de  duzentos  quarenta  e  seis 
contos  quatiHHSfiutos  oitenta  e  três  mil  setecentos  e  dezoito 
réis ,  na  forma  da  TabeNa  que  com  este  baixa ,  para  pa- 
gamento de  despezas  feitas  por  aquellas  rubricas. na  Pro- 
vinda de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  devendo  e^ta 
medida  ser  levada  eia  tempo  competente  ao  conhecimento 
do  Corpo  Legislativo.  Pedro  d' Alcântara  Bellegarde,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios 
dt  Guerra,  o  tenha  assim  entendido,  e  exiieça  os  dci^pa- 
chos  necessários.     Palocio    do  Bio  de  Janeiro  em  dezoito 
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de  Abril  de  mil  oitocentos    cíncoenta  e  quatro ,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegante. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  de$ta  data^  que   an^ 
torim   o  credito  supplementar  de  2A0.&83^718. 

ARTIGO   G."*   DA  LEI   N.""  628  DE   17   DE  SETEMBRO   DE   1851. 

S§    8.'    Hospitaes 48.672.35^833 

li.*     Exercito 89. 238^299 

12.»     Corpo  de  Saúde 9. 1313D707 

18.*    Gratificações  diversas 18.S0t-5D3OO 

20.»    Obras  militares 10.86652)831 

21, ">  Diversas  despezas  e  eventoaes  . .  70.272^748 

Réis  246.483^718 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Abril  de  1854. 

Pedro  d* Alcântara  Beltegarde. 


DECRETO  N."*  1.372  — de  18  de  Abril  de  1864^ 

Autorisa  o  credito  supplementar  de  290.000^000  para 
as  despezas  de  diversas  rubricas  no  exercido  de 

1853  —  1854. 

Attendendo  á  ínsuíTicíencia  do  credito  votado  pelo 
Artigo  sexto  da  Lei  numero  seiscentos  sessenta  e  oito  de 
onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  dous 
para  as  despezas  da  Repartição  da  Guerra ,  nas  rubricas 
Hospitaes .  Gratilicações  diversas »  e  diversas  despezas  e 
eventuaes  do  exercicio  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  três 
a  mil  oitocentos  cíncoenta  e  quatro  :  Hei  por  bem  ,  Tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros «  e  em  conformidade  do 
paragrapbo  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  qui* 
nbentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos e  cíncoenta  ^  Autorisar  o  credito  supplementar  de 
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duzentos  e  noventa  contos  de  réis ,  na  fórina  da  Tabeliã 
que  com  este  baixa,  devendo  esta  medida  ser  levada  em 
tempo  competente  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 
Pedro  d'Alcantnra  Bellegarde,  do  Meu  Conselho^  Ministro 
e  Secretario  d'Kstado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido «  e  expeça  os  despachos  necessários.  Pa* 
lacio  do  Bio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Abril  de  mil  oi- 
loceotos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Inde- 
peodencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Pedro  (P Alcântara    Bellegarde. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o   Decreto  desta  data,  que  au-- 
torisa   o  credito  supplementar  de  290.000^000. 

ARTIGO  6."*    DA   LEI  N."*   668     DE   11     DE    SETEMBRO    DE    1852. 

SS  8.*    Hospítaes 60. 000^000 

13.«    Gratificações  diversas 70.000^^)000 

21. •    Diversas  despezas  e  eveniuaes  ..     160.000^000 

Réis  290.000ÍÍ000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito   de  Abril  de 
1854. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  25.* 

DECRETO  N.»  1.373— de  22  de  Abril  de  1854. 

Autorisa  o  credito  supplementar  da  auantia  de  550 .  237  ^  600 
para  as  despezas  ao  Ministério  da  Marinha  no  corrente 

exercido. 

Não  sendo  suflicientes ,  para  as  despezas  que  se  tem 
de  fazer  até  o  flin  do  corrente  exercício,  as  soiçmas  desi- 
gnadas na  Lei  n.""  668  de  11  de  Setembro  de  1852,  e  no 
Decreto  n.*"  1.309  de  20  de  Janeiro  ultimo,  para  as  verbas 
Arsenaes  —  Navios  armados — Pharóes — Reformados  — Ma- 
terial—  Obras— e  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes — do 
Ministério  da  Marinha;  Hei  por  bem,  na  conformidade  do 
S  2.°  Artigo  /4.°  da  Lei  n.«  589  de  9  de  Setembro  de  1850, 
e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  Autorisar  o  credito 
supplementar  da  quantia  de  550 .  237  jjf  600  distribuída  pelas 
mencionadas  verbas,  segundo  a  Tabeliã,  que  comeste  baixa, 
assignada  por  José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  do  Meu  Conse- 
lho ,  Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Marinha; 
devendo  deste  augmento  de  despeza  dar-se  conta  á  Assembléa 
Geral  Legislativa  em  tempo  opportuno,  para  ser  definitivamente 
approvado.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'  Estado  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  I^alacio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro, 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos 
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Tabeliã  das  quantias ,  para  as  verbas  abaixo  designadas  f 
a  que  se  refere  o  Decreto  denta  data. 

§  11.*    Arsenaes 46.386íí)000 

S  IS.'»    Navios  armados 115  OOOrOOO 

S  17/    Pharóes 5.9803^000 

§  21.*    Reformados 9.871ír600 

§  22.'»    Material 220.000,?r000 

$23.'»    Obras lOT.OOOjtOOO 

S  2i.'*  Despezas  extraordinárias  e  even- 

tuaes 46  000«000 

Rs.  550.237ÍP600 

Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em  22   de  Abril   de  1854. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.°  1.57â  —  de  22  de  Abril  de  1854. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  despender  no  exercido  rf^  1853 — 1854, 
atêm  do  credito  votado  ,  mais  a  quantia  de  dez  contos 
de  réis  ,   com  despezas   da  verba  —  Eventuaes, 

Não  sendo  sufficiente  a  quantia  votada  no  paragra* 
plio  doze  do  Artigo  terceiro  da  Lei  do  Orçamento  em  vigor  , 
para  as  despezas  da  verba  —  Eventuaes  —  :  Hei  por  bem, 
de  conformidade  com  o  paragraplio  segundo  do  Artigo 
quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de 
nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  ,  e  Tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros^  Autorísur  o  Ministro  e 
Secretario  d'Estndo  dos  Negócios  da  Justiça  a  despender , 
além  da  quantia  votada ,  mais  a  de  dez  coutos  de  réis , 
do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo ,  na  próxima  fu- 
tura reunião ,  para  ser  deiinitivamente  approvado.  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho^  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoen- 
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ta  e  quatro  9    trigésimo  terceiro    da  Independência    e    do 
Inípcrio. 

€om  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nnbiico  de  Araújo. 


DECRETO  N.'  1.375  —   de  22   de  Abril  de  1854. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  (C Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  hum  credito  supplementar  de  35.0003ÍOOO, 
para  occorrer  ás  despezas  ,  no  exercido  de  1853 — 54  , 
com  a  repressão  do  trafico  de  Africanos. 

Não  sendo  sufliciente  a  quantia  votada  no  paragra- 
pho  onze  do  Artigo  terceiro  da  Lei  do  Orçamento  em 
vigor ,  para  as  despezas  com  a  repressão  do  trafico  de 
Africanos :  Hei  por  bem  ,  de  conformidade  com  o  para- 
grapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhen- 
tos e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos e  cincoenta ;  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros f  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  despender  »  além  da  quantia  vo- 
tada y  mais  a  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis ;  do  que 
dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  ,  na  sua  primeira  reu- 
nião 5  para  ser  definitivamente  approvado. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  y  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  quatro  ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  T/iomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N."   1.376  — de  22  úo  Abril   do  1854. 

Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supple- 
mentarde  513.00O,JJ500O;;«rtí  o  exercido  de  1853 — 54. 

Não  sendo  siifficiente  para  a  dcspeza  do  Minísierio 
da  Fazenda  no  exercício  de  1853— ^54  o  credito  da  Lei 
N.®  668  de  11  de  Setembro  de  1852  ,  augmentado  com 
o  supplementar  que  Mandei  abrir  pelo  Decreto  N.*  1.300 
<1e  28  de  Dezembro  do  anno  passado  :  Hei  por  bem  ,  em 
conformidade  do  §  2.^  do  Artigo  4.°  da  Lei  N."  589  de 
9  de  Setembro  de  1850 ,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conse- 
lho de  Ministros  ,  Abrir  mais  o  de  quinhentos  c  treze  contos 
de  réis  nas  rubricas  constantes  da  tabeliã  annexa ,  o  qual 
será  levado  em  tempo  competente  ao  conhecimento  do 
Corpo  Legislativo.  O  Visconde  de  Paraná ,  Conselheiro 
d'Estado,  Senador  do  Império ,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  dous  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  quatro ^  trigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná* 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  autorisando 
o  credito  supplementar  para  o  exercido  de  1853 — 54. 

§  6.«    Aposentados 30.000^000 

7."    Empregados    de  Reparliçõcs    ex- 

tinctas lO.OOOJ&OOO 

H.**    Alfandegas 200.000JD00O 

14.'    Mesas  de  Rendas  c  Collectorias.  80.090^000 

17.»    Typographia  Nacional 23 .  000^000 

22.'*     A  judas  de  custo   a  Empregados 

de  Fazenda 8 .  000  JDOOO 

26."»    Juros    dos  Empréstimos  do  cofre 

dos  Orphàos 80.000^^000 
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27.*    Reposições  e  restituições àO.OO0Jí)00O 

80.-    Gratiticações 26  000^6000 

31.»    Evenluaes IÔ.OOOídOOO 


513.000^0000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro   em  22  de  Abril    de  185i. 

Visconde    de  ParaiuL 


DECRETO  N.«  1.377  — de  22  de  Abril  de  185-1. 

Estabelece  os  ordenados  do  Inspector  e  Secretario  da  Ins- 
trucçào  primaria  e  secundaria  do  Municipio  da  Corte, 

Hei  por  bem  Estabelecer  o  ordenado  de  ires  contos  e 
duzentos  mil  réis  annuaes  para  o  lugar  de  Inspector  Geral 
da  Instrucçdo  primaria  e  secundaria  do  Município  da  Gõrte , 
e  o  de  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis  para  o  do  respe- 
ctivo Secretario.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu 
Conselho  y  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos cíncoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DDCRETO  N.«  1.378  de  22   de  Abril  de  1854. 

Crea   a  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  na  Pro- 

vinda  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1/  Fica  creada  na  Província  do  Maranhão  a  Re- 
partição Especial  das  Terras  Publicas ,  de  que  trata  o  Art. 
6/  do  Regulamento  N.*  1.318  de  30  de  Janeiro  ultimo. 

Art.  2."*  A  Repartição  será  composta  de  hum  Delegado 
do  Director  Geral  das  Terras  Publicas ;  hum  Fiscal  que  será 
o  da  Thesouraría  da  Fazenda  Geral  da  referida  Província; 
hum  Official  de  Secretaria ;  hum  Amanuense ;  e  hum  Por- 
teiro Archivista. 

Art.  S.""  Estes  Empregados  vencerão  annualmente,  o 
Delegado  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis ;  o  Fiscal  trezentos 
mil  réis ;  o  Official  hum  conto  e  duzentos  mil  réis ;  o  Ama* 
nueose  seiscentos  mil  réis;  o  Porteiro  Archivista  oitocentos 
mil  réis. 

Art.  &.''  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império  eipedirá  as  instrucções  necessárias ,  a  fim  de  que 
a  Repartição  ora  creada  comece  desde  logo  a  funccionar. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz  ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  J«« 
oeiro  em  22  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro , 
trigésimo  terceiro   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Ccutto  Ferraz. 
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DJECllETO  N.°  1.379  —  de  !>2  de  Abril   de  1854. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  Itnm  credito  supplernenUir 
de  21.120JD000  para  no  actual  exercido  de  1853  a 
1854  occorrer  ao  pagamento  de  onze  mil  pezos  colum- 
liares  devidos  a  Pedro  de  Angelis  pela  vencia  ,  feifa 
410  Governo  ,  de  sua  livraria  para  augmenlo  da  Bi- 
bliotheca  Publica  da  Corte, 

AUeodendo  á  urgeotc  necessidade  de  prover  ao  pa- 
gamento da  quantia  equivalente  a  onze  inil  pezos  coium- 
nares  devidos  a  Pedro  de  Augelis  pela  venda  feita  ao  Go- 
¥erno  de  sua  bibliotheca  ,  composta  de  livros  e  mauuscriplos 
para  augmento  da  Bibliotheca  Publica  da  Corte  :  Hei  por 
bem  f  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros  ,  na  cou- 
formídade  do  %  2.<»  do  Art.  4.'*  da  Lei  N.*  589  de  9  de 
Setembro  de  1850^  Autorísar  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  a  despender  com  o  re- 
ferido objecto  9  no  actual  exercido  de  1853  — 1854 ,  a 
quantia  de  vinte  e  hum  conto  cento  e  vinte  mil  réis,  em 
vista  da  insuíDciencia  dadomma  consignada  no  §  35,  Art. 
2.'.  da  Lei  vigente  do  orçamento  N.®  668  de  11  de  Se- 
4embro  de  1852  ,  para  despezas  daquelle  Estabelecimento ; 
devendo  este  credito  supplemeutar  ser  opportunamente 
incluido  na  Proposta  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo 
Legislativo  para  sua  detinitiva  approvação.  Luiz  Pedreira 
do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  assim  enten- 
dido, c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  c quatro, 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.*  1.380  — de  26  de  Abril    de  1854. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  cC Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  hum  credito  svppíementar  de  IS.OOOífDOOO  , 
para  occorrer  ds  despezas  ,  no  exercido  de  1853 — 54  , 
corn  a  Guarda  Nacional, 

Não  sendo  sufficíeute  a  quautia  votada  no  paragra- 
pho  seis  do  Artigo  3.^  da  Lei  do  orçamento  em  vigor , 
para  as  despegas  com  a  Guarda  Nacional ,  Hei  por  bem , 
de  conformidade  com  o  paragrapho  segundo  do  Artigo 
quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cíncoenta ,  e  Tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros ,  Autorísar  o  Ministro  e  Se- 
cretario d*Eslado  dos  Negócios  da  Justiça ,  a  despender 
além  da  quantia  votdda  ,  mais  a  de  dezoito  contos  de  réis , 
do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo,  na  sua  próxima 
reunião  ,  para  ser  definitivamente  approvado.  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho  ^  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^assimo  tenha  entendido^ 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo 
terceiro    da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N,»  1.381  —  de  26    de  Abril    de  1854. 

Áutorisa  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  despender  no  exercido  d^  1853 — 54  mais 
a  quantia  de  35.000f!^000  com  a  Policia  e  segurança 
publica. 

Não  sendo  sufliciente  para  as  despezas  com  a  Policia 
e  segurança  publica  no  cxercicio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  três  a  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  9  o  cre- 
dito supplementar  de  cincoenta  contos  de  réis  y  creado 
pelo  Decreto  numero  mil  trezentos  e  quatorze  de  vinte 
e  hum  de  Janeiro    do  corrente  anno ,  em   conformidade 
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das  disposições  do  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto 
da  Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Se« 
tembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  ,  e  Tendo  Ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros  ,  Hei  por  bem  Autorisar  o 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a 
despender  mais  a  quantia  de  trinta  e  cinco  contos  de  réis , 
do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua  próxima 
reunião ,  para  ser  definitivamente  approvado.  José  Thomaz 
^abuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secre* 
tario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenba 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im-* 
perio. 

Gora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Joêé  Thomaz  Nabuco  de  AraujtK 


DECRETO  N.M.382de  26  de  Abril  de  1854. 

Crea  no  Termo  da  Viciaria,  da  Província  da  Bahia,  o 
lugar  de  Juiz  Municipal ,  qae  accumulará  as  funcçoes 
de  Juiz  de  Orpkão$  ;  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Haverá  no  Termo  da  Victoria  da  Provinda  da  Bahia 
hum  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  que  vencerá  o  orde* 
nado  annaai  de  oito  centos  mil  réis.  José  Tbomas  Na- 
buco de  Araújo,  do  Meu  Conselho  9  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  enten- 
dido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  , 
trigésimo   terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  Ni*  1.3S3  —  de  26  de  Abril  de  185A. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  eC Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  hum  credito  supplementar  de  20.000®000;?«ra 
occorrer  ás  despe zas  ,  no  exercido  de  1868  —  54  , 
com  Justiças  de  !.•  Instancia, 

Não  sendo  suíficieate  a  quantia  votada  ao  paragra* 
pho  qoarto  do  Artigo  terceiro  da  Lei  do  Orçamento  cin 
vigor ,  para  as  despezas  com  Justiças  de  primeira  Ins- 
tancia 9  Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  o  paragra- 
pho  segnndo  do  Artigo  quarto  da  Lei  nomero  quinhen- 
tos oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocen* 
tos  e  cincoenta ,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  a  despender ,  além  da  quantia  votada  , 
mais  a  de  vinte  contos  de  réis ,  do  que  dará  conta  ao 
Corpo  LegtsIatÍTO »  oa  sua  próxima  futura  reuníte ,  para 
ser  definitivamente  approvado.  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo 9  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Esta*- 
do  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido, 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
seis  de  Abril  de  míi  oitocentos  cincoenta  e  quatro  ,  trt* 
gesifflo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

DECRETO  N.*  1.384  —  de  26  de  Abril  de  1854. 

Reúne  o  Termo  de   Cananéa  aos  de  Iguape  e  XiriricU 

na  Provinda  de  S.  Paulo. 

Fica  reunido  o  Termo  de  Cananea  aos  de  Iguape  e 
Xirírica  na  Provincia  de  S.  Paulo.  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  lenha  entendido , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  tri-' 
gesimo  terceiro  da  IndependeDcia  e  do  Império. 

Coro  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  X.'^  i.385  de  26  de  Abril  de  1854. 

Altera  diversas  disposições  dos  Regulamentos  fiscaes  ^  e  dá 
outras  providencias  concernentes  aos  mesmos. 

Âttcndendo  ao  disposto  nos  Arts.  29  da  Lei  n.**  369  de  18 
de  Setembro  de  1845,  e  46  da  Lei  n."»  514  de  28  de  Outubro 
de  1848 :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.*»  A  multa  de  que  trata  o  Art.  135  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836,  será  de  10^  a  lOO;»,  a  arbítrio  do 
Inspector  da  Alfandega ,  segundo  a  gravidade  do  caso ;  e  poderá 
ser  remittida  quando  houver  motivo  justo. 

Art.  2.'*  Nâo  obstante  a  disposição  do  Decreto  n.°  203  de 
22  de  lulho  de  1842,  será  permittido  ao  CapitAo  da  embarcação, 
no  acto  da  sua  entrada  na  Alfandega ,  fazer  quaesquer  declara- 
ções relativas  á  accrescimo  ou  diminuição  no  manifesto,  para 
serem  appreciadas  pelo  Inspector ,  e  attendidas  ou  não ,  segundo 
as  circumstancias  do  caso ;  e  não  o  sendo  ficará  o  Capitão  sujeito 
á  multa  de  lOU^  a  100$  por  volume ,  a  arbítrio  do  Inspe- 
ctor ,  ou  á  de  10  a  50  por  cento  do  valor ,  se  os  objectos  vie- 
rem a  granel. 

Art.  3.^  Verificada  ahypothese  do  §  9.",  Art.  145  do  men- 
cionado Regulamento,  a  multa  que  ao  Capitão  deve  ser  imposta 
será  de  ÍOt  a  100$  por  volume ,  a  arbítrio  do  Inspector  da 
Alfandega  ,  segundo  o  valor  presumido  das  mercadorias ;  e  sendo 
estas  das  que  costumão  vir  a  granel ,  a  de  10  a  50  por  %  do 
valor  estimado  delias. 

Art.  4."  Em  caso  de  accrescimo  de  volumes  de  mercado- 
rias, não  comprehendidos  no  manifesto,  verificados  depois  da 
descarga  para  a  Alfandega  na  forma  ordinária,  terá  lugar  a 
multa  de  10$  a  100$.  Se  o  accrescimo  se  verificar  em  merca- 
dorias importadas  a  granel  e  não  sujeitas  á  quebras,  como  ferro, 
ferragens  grossas,  taboado  e  outras  semelhantes,  a  multa  será 
de  10  a  50  por  cento  do  valor  das  mercadorias  não  manifesta- 
das. Da  importância  de  qualquer  destas  multas  pertencerá  me- 
tade ao  Empregado  que  houver  verificado  a  difTerença,  e  a  outra 
metade  á  Fazenda  Nacional.  Se  porém  for  verificado  em  busca , 
ou  por  denuncia ,  ou  na  visita  ,  estando  as  mercadorias  acon- 
dicionadas com  dolo  em  falsos  da  embarcação,  ou  fora  do  porão 
em  lugar  occulto,  ou  suspeito  de  facilitar  o  extravio,  serão 
apprehcndidas  as  mercadorias,  e  multado  o  Capitão  em  50  por 
cento  do  valor  delias ,  ficando  assim  alterado  o  Art.  155  do 
referido  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

Art.  5.°  No  caso  da  difTerença  de  volumes  ser  para  menos 
dos  constantes  do  manifesto ,  provando  o  Capitão ,  a  juízo  do 
Inspector  d' Alfandega,  que  o  volume  ou  volumes  nâo  forão 
embarcados,  não  incorrerá  nas  penas  do  Art.  156  do  citado 
Regulamento  ;  e  não  o  provando  pagará  direitos  em  dobro  das 
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mercadorias  contidas  nos  volumes  nSo  descarregados ,  arbitrado 
o  seu  valor  segundo  as  declarações  do  manifesto  e  pelas  quali- 
dades superiores  y  ou  por  outros  volumes  idênticos  do  mesmo 
manifesto ,  quando  as  declarações  relativas  aos  não  descarrega- 
dos forem  incompletas.  £  neste  caso  pertencerá  igualmente  me- 
tade da  multa  ao  Empregado  que  tiver  verificado  a  differença. 

Art.  G.""  Nos  géneros  importados  a  granel ,  sujeitos  a  aceres- 
cimo  ou  diminuição,  como  carne  secca,  carvão,  sal  c  seme- 
lhantes, só  terá  lugar  a  multa,  quando  a  differença  verificada 
for  para  mais  de  10  por  cento. 

Se  a  differença  porém  for  para  menos,  ainda  exce- 
dente a  10  por  cento ,  não  terá  lugar  a  multa ,  com  tanto  que 
os  direitos  se  tenhão  cobrado  da  quantidade  manifestada. 

Art.  7.*"  Nos  géneros  solúveis,  como  gelo,  sal  e  semelhantes, 
poderá  o  Inspector  d'Alfandega ,  á  requerimento  do  Capitão,  no 
acto  da  sua  entrada  na  Alfandega ,  e  mediante  o  exame  e  lota- 
ção do  carregamento  por  peritos  de  sua  escolha,  conceder  hum 
abatimento  até  75  por  cento  no  gelo ,  e  25  por  cento  no  sal  e 
outros  de  igual  natureza. 

Art.  8.°  O  Capitão  de  embarcação  que  não  trouxer  o  seu  ma- 
nifesto ou  certificados ,  revestidos  das  formalidades  especiflcadas 
no  Cap.  8."*  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  pagará  a 
multa  de  SO^i^  a  20(^ ,  a  arbitrio  do  Inspector ,  segundo  a  qualidade 
da  falta  e  importância  do  carregamento.  Se  por  facto  próprio 
e  voluntário  entregar  aberta  a  via  do  manifesto  que  recebeo  fe- 
chada, e  esta  se  achar  viciada,  ficará  incurso  na  multa  de  100$ 
a  1.0009 ,  a  arbitrio  do  Inspector.  Se  só  apresentar  huma  via 
do  manifesto ,  pagará  a  multa  de  lOm^  a  50$ ,  scgimdo  a  im- 
portância do  carregamento ;  c  em  qualquer  dos  casos  indicados 
não  será  a  embarcação  admittida  á  descarregar  sem  haver  sa- 
tisfeito ou  depositado  a  multa. 

Art.  O.""  Sc  ao  manifesto  faltar  alguma  formalidade  não  es- 
sencial ,  poderá  o  Inspector ,  com  attenção  ao  carregamento  da 
embarcação  e  a  quaesquer  circumstancias  em  favor  do  Capitão, 
releva-lo  da  multa  do  Artigo  antecedente. 

São  formalidades  essenciaes: 
1.°    Serem  ambas  as  vias  do  manifesto  feitas  e  assignadas  no 
porto  da  procedência :  2.°  conterem  alguma  authenticidade  dasr  ad- 
mittidas  segundo  o  porto  da  procedência:  3.°  acharem-se  es- 
rriptas  cm  devida  forma ,  sem  rasuras  ou  emendas. 

Art.  10.  A  embarcação  que  não  trouxer  manifesto,  vindo 
com  destino  ao  porto  da  entrada,  será  admittida  á  descarga 
completa  c  carga ,  pagando  a  multa  de  2$  a  49  por  tonelada  de 
sua  arqueação ,  ou  5  por  ^o  de  direitos  addicionaes  da  carga , 
a  arbitrio  do  Inspector. 

Art.  11.  Nos  portos  em  que  não  houver  Agente  consular 
brasileiro,  os  manifestos  e  bem  assim  quaesquer  documentos 
concernentes  á  carga  ou  descarga  das  mercadorias ,  poderão  ser 
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authenticados  pela  Alfandega  ou  Estação  ftacal  do  porto;  devendo 
tacs  documentos  ser  reconhecidos  pelo  Consulado  respectivo  ( se 
o  houver )  no  da  entrada  da  embarcação ,  e  ficando  por  esta 
fórma  ampliado  o  Art.  151  do  Regulamento  supracitado. 

Art.  lâ.  Os  navios  de  guerra  e  transportes ,  quer  nacionaes, 
quer  estrangeiros  ,  quo  trouxerem  carga  da  praça,  dever&o  ma- 
nifesta-la á  Alfandega,  do  mesmo  modo  que  as  embarcações 
mercantes ;  e  em  quanto  não  a  entregarem  á  dita  Estação  fis- 
cal ,  estarão  sujeitos  aos  mesmos  exames  e  fiscalisaçSo  que  as 
do  commercio,  pelo  que  diz  respeito  á  mencionada  carga. 

Art.  13.  Ficão  isentas  da  multa  do  Art.  24^5  do  llegula- 
mento  de  22  de  Junho  de  1836  : 

l.""  As  embarcações  arribadas  por  força  maior ,  qnc  para  dcft- 
i)ezas  no  porto  dispuzerem  de  parte  da  carga. 

2.*"  As  que  pelo  mesmo  motivo  entradas,  sendo  oondem- 
nadas  por  innavegaveis ,  venderem  em  hasta  publica  parte  ou 
todo  o  carregamento  por  avaria,  reconhecida  pela  Alfandega. 

2.°  As  que  entrarem  para  refrescar ,  se  só  dispuzerero  da 
carga  sufficicnte  para  fazer  face  ás  despezas  do  porto. 

4.''  As  procedentes  de  portos  pouco  frequentados ,  em  que 
não  houver  Alfandega ,  Estação  fiscal ,  ou  outro  qualquer  meio 
de  authenticar  os  manifestos. 

Todas  estas  circurastancias  deverão  ser  provadas  perante  a 
Alfandega  do  porto  dá  entrada. 

ík.  As  embarcações  que  entrarem  para  espreitar  o 
mercado ,  e  quiserem  dispor  de  parte  ou  de  todo  o  seu  car- 
regamento, pode-lo-hão  fazer,  sujeitando-se  á  multa  de  1;|^  a 
29  por  tonelada  de  sua  arqueação,  a  arbítrio  do  Inspector» 
não  trazendo  manifesto,  ou  trazendo-o  sem  as  formalidade» 
exigidas 

Art.  15.  O  prazo,  de  que  trata  a  primeira  parte  do  Ari* 
213  do  referido  Regulamento ,  para  serem  pela  parte  ultimados 
os  despachos ,  fica  ampliado  até  ^  dias ,  não  sendo  por  im* 
pedimentos  da  Alfandega ,  em  ciijo  caso  nunca  terá  lugar  a  multa ; 
sendo  applicavel  a  todas  as  mercadorias  em  geral  a  disposiçSa 
do  mesmo  artigo  relativa  ás  despachadas  nos  pateos  e  telheiros. 
E  para  que  tenha  lugar  a  multa  decretada  de  l*/.  por  Vo»  de- 
verão os  Feitores  devolver  ao  Escrivão  da  Alfandega  a»  notas  para 
despacho,  nos  termos  indicados,  a  fim  de  serem  passadas,  ao 
Escripturario  do  livro  mestre ,  para  as  convenientes  verbas. 

Art.  16.  Asdifferenças  da  quantidade  de  mercadorias,  ve- 
rificadas para  mais  na  conferencia  da  sahida,  ficão  Rj^eitas  ao 
pagamento  em  dobro  dos  direitos  que  deixarão  de  ser  cobrados , 
pertencendo  ao  Conferente  a  demazia  de  direitos,  salvo  se  a 
differença  verificada  estiver  comprehendida  em  algum  dios  casos 
previstos  nos  Artigos  203  e  204  do  Regulamento  de  22  de  Ju- 
nho de  1836 ,  em  conformidade  dos  quaes  se  deverá  então  pro- 
ceder. 
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Art.  17.  S^  a  differcnça  for  para  menos,  só  terá  lugar  a 
iin[)os}çfio  da  muita»  quando  se  derem  circumstanclas  que  re* 
velem  fraude,  ou  subtracção  das  mercadorias  para  rehaver-se 
os  direitos  pagos ;  os  quaes  em  caso  algum  serão  restituídos » 
fora  dos  mencionados  no  Art.  212  do  referido  Regulamento. 

Art.  18.  Quando  a  dflTercnça  for  na  qualidade  da  merca- 
doria ,  intervindo  árbitros ,  na  forma  do  Regulamento  de  17 
ue  Novembro  de  1844 ,  se  a  decisão  for  contra  a  parte,  pagará 
esta  mais  metade  dos  direitos  da  dilTerença  de  qualidade  para 
o  Conferente. 

Art.  19.  A  avaria  por  suecessos  de  mar  ^  até  a  entrada  da 
mercadoria  na  Alfandega  ou  armazém  alfandegado,  para  ser 
attendida,  deverá  ser  reclamada. 

1.^  Pelo  Capitão  ou  consignatário  do  navio  no  acto  da  des- 
carga do  volume ,  ou  dentro  de  24  horas  depois ,  quando  hou- 
verem indícios  externos. 

2."*  Pelo  dono  ou  consignatário  do  volume,  em  qualquer 
tempo,  não  havendo  indícios  externos  de  avaria  no  volume  e 
não  se  podendo  presumir  que  ella  seja  anterior  ao  embarque 
do  mesmo  volume. 

Art.  20.  Nas  mercadorias  que  pagão  direitos  na  ra/iio  do 
sea  peso ,  será  sempre  permiitido  ao  Despachante  e  ao  Feitor 
verificar  o  peso  liquido ,  na  forma  do  Art.  6.**  do  Regulamento 
n.«  634  de  28  de  Agosto  do  1849 ,  quando  algum  entenda 
ser  lesiva  a  tara  marcada  na  tabeliã  annexa  ao  dito  Regula- 
mento ,  e  a  mercadoria  não  for  das  sujeitas  ao  ónus  do  paga- 
mento dos  direitos  pelo  peso  bruto. 

Art.  21.  As  útagBiS  não  especificadas  na  tabeliã  mencionada 
no  Artigo  antecedente  serão  comprchendidas  na  regra  geral 
para  se  haverem  os  direitos  pelo  peso  liquido ,  com  os  abati- 
mentos respectivos,  segundo  a  qualidade  de  seus  envoltórios. 

Art.  iâ.  Poderão  ser  despachados  com  caução  dos  com- 
petentes direitos  de  consumo,  pagando  1  '/*  P^r  cento  de  ex- 
pediente: 1.*^  os  objectos  pertencentes  a  companhias  lyricas, 
dramáticas,  equestres  ou  outras  ambulantes,  que  se  desti- 
narem a  dar  representações  publicas:  2.°  as  collecções  scien- 
tificas  de  historia  natural ,  numismática ,  e  de  antiguida- 
de ;  os  laboratórios  chimicos  ou  outros  appareihos  ;  as  es- 
tatuas e  bustos  de  qualquer  matéria,  que  forem  destinados  á 
exposição  ou  representação  publica. 

Os  direitos  caucionados  serão  cobrados ,  se  dentro  do 
prazo  concedido  pelo  Inspector  da  Alfandega ,  que  poderá  ser 
por  elle  razoavelmente  prorogado ,  não  forem  os  objectos ,  assim 
despachados,  reexportados  integralmente,  ou  não  for  provado 
o  seu  desapparecimento  c  consumo,  pelo  uso  ou  óbito,  se- 
gundo a  natureza  do  objecto. 

Art.  23.  Ficão  supprimidas  as  cartas  de  guia  das  mercado- 
rias estrangeiras  navegadas  por  cabotagem ,  e  tendo  pago  já  os  di- 
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reilos  de  consumo  em  alguma  Alfandega  do  Império ;  e  bem 
assim  os  despachos  de  géneros  de  producção  e  manufactura  na- 
cíoal,  annexos  aos  manifestos  de  embarcações  de  cabotagem; 
ficando  taes  documentos  archivados  na  Mesa  do  Consulado  do 
porto  do  embarque  dos  géneros ,  e  a  cargo  das  mesmas  Mesas 
a  discriminação  e  especificação  das  mercadorias,  á  vista  dos 
despachos  presentes,  e  na  forma  do  Art.  1.^  do  Regulamento 
n.«  710  de  16  de  Outubro  de  1850. 

Qualquer  volume  de  mercadorias  estrangeiras ,  quando  não 
estiver  comprehendido  no  manifesto  organisado  pela  Mesa,  fi- 
cará sujeito  ao  pagamento  de  direitos  de  consumo  ,  como  se  di- 
rectamente fosse  importado  de  paiz  estrangeiro. 

Art.  ík.  Fica  dispensada  a  fiança  em  ciiuçâo  dos  direitos 
de  exportação,  que,  em  virtude  da  ordem  do  Thesouro  Nacional 
de  25  de  Novembro  de  1842,  prestSo  aos  Capitães  de  embarca- 
ções nacionaes  de  cabotagem  na  conducção  dos  géneros  de  pro- 
ducçfio  nacional,  de  huns  para  outros  portos  do  Império. 

Art.  25.   Ficfio  revogadas  as  disposições  cm  contrario 

O  Yiscoude  de  Paraná,  Conselheiro  d'  Estado,  Senador  do 
Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  e  tenha  entendido  e  faça 
executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Yiscofide  de  Paraná. 
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COLLECÇÃO  DAS  LHS  DO  LMPERIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  17.  PARTE    2.*  SECÇÃO  26.* 

DECRETO  N.<»  1.386    de  28  de   Abril  de  1854. 

Dá  novos  Estatutos  aos  Cursos  Jurídicos. 

Usando  da  autorísaç&o  concedida  pelo  Decreto  n.*  714  de 
19  de  Setembro  do  1853 :  Hei  por  bem,  que  nos  Cursos  Jurí- 
dicos do  Império  se  observem  os  Estatutos ,  que  com  estes  bai- 
xão,  assignados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos 
rincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Eslatutos  para  as  Faculdades  de  Direito ,  a  que  se  refere 

o  Decreto  desta  data. 

TITULO  I. 

De  sua  organisa^ão. 

CAPITULO  I. 

Da  instituição  das  Faculdades. 

Art.  l.""  Os  actuaes  Cursos  Jurídicos  serão  constituídos  em 
Faculdades  de  Direito;  designando-se  cada  huma  pelo  nome 
da  Cidade ,  cm  que  tem  ,  ou  possa  ter  assento. 

Art.  2."*  Cada  Faculdade  será  regida  por  hum  Director ;  e 
por  huma  Junta  composta  de  todos  os  Lentes ,  a  qual  se  deno- 
minará —  Congregação  dos  Lentes  — . 

Art.  3.*"  O  curso  de  estudos ,  em  cada  huma  das  Facul- 
dades sera ,  como  até  agora ,  de  5  annos ,  sendo  as  matérias  do 
ensino  distribuídas  pelas  seguintes  cadeiras. 
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1."  Anno. 

!.•  Cadeira:  Direito  natural,  Direito  Publico  Universal,  c 
Analyse  da  Constituição  do  Império. 

2.*  Cadeira :  Institutos  de  Direito  Romano. 

2.'  Afino, 

!.•  Cadeira:  Continuação  das  matérias  da  1.*  cadeira  do 
!.•  anno.   Direito  das  Gentes  e  Diplomacia. 
2.*    Cadeira:   Direito  Ecclesiastico. 

3."  Ânno, 

1.*  Cadeira:  Direito  Civil  Pátrio,  com  a  analyse  c  compa- 
ração do  Direito  Romano. 

2.*  Cadeira:  Direito  Criminal,  incluído  o  militar. 

4.*  Anno, 

1.*  Cadeira:  Continuação  das  matérias  da  1.*  cadeira  do 
3,"*  anno. 

2.*  Cadeira:  Direito  Marítimo,  e  Direito  Commercial. 

5."  Anno, 

!.•  Cadeira:  Hermenêutica  Jurídica,  Processo  civil  e  cri- 
minal, incluído  o  militar,  e  pratica  forense. 

2.*  Cadeira:  Economia  Politica. 

3.*  Cadeira:  Direito  Administrativo. 

Art.  4."^  Cada  huma  destas  cadeiras  será  regida  por  hum 
Lente  Cathedratico. 

Os  Lentes  das  cadeiras ,  cujas  matérias  continuão  a  ser  ex- 
plicadas no  anno  seguinte,  deverão  revesar-se  entre  si  por  annos. 

Art.  5.°  Haverá  6  Lentes  Substitutos  para  o  preenchimento 
das  cadeiras  na  falta  ou  impedimento  dos  Cathedraticos. 

Art.  6.**  Em  cada  huma  das  Faculdades  se  conferirão  os 
gráos  de  Bacharel  e  de  Doutor  em  Direito. 

O  gráo  de  Doutor  será  somente  necessário  para  os  casos 
cm  que  for  exigido  por  disposições  especiaes  Legislativas  ou 
Regulamentares. 

Art.  7."  Para  se  conferir  o  gráo  do  Bacharel  cm  Direito 
será  indispensável  a  frequência  e  approvação  em  todo  o  Curso 
de  estudos  marcado  no  Art.  3.** 

Art.  8.'  Os  Bacharéis  que  aspirarem  ao  gráo  de  Doutor 
deverão,    alftm  disto,  passar  por  hum  novo  exame. 

Este  exame  será  feito  pelo  modo  marcado  no  Capitulo  6.' 
destes  Estatutos. 
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CAPITULO   II. 

Do  Director  da  Faculdade. 

Art.  9.^    O  Director  será    de  nomeação   Imperial. 
Nos  seus  impedimentos  ou  em  sua  falta  servirá  quem  o 
Governo  designar ,  e  provisoriamente  o  Lente  mais  antigo  que 
estiver  em  exercicio. 

Art.  10.  O  Director  he  o  Presidente  da  Congregação :  re- 
gula e  determina ,  de  conformidade  com  os  Estatutos  e  ordens 
do  Governo,  tudo  quanto  pertence  á  Faculdade  e  nâo  estiver 
encarregado  especialmente  á  Congregação. 

Art.  11.  Devem-lhe  ser  dirigidos  os  requerimentos  e  re- 
presentações, cujas  decisões  lhe  pertençao;  e  por  seu  inter- 
médio levadas  ao  conhecimento  da  Congregação  as  (^ue  versa- 
rem sobre  objectos  da  competência  desta. 

Art.  12.  Incumbe  ao  Director ,  alôm  de  outras  attribuições 
marcadas  nestes  Estatutos  : 

1.°  Convocar  a  Congregação  dos  Lentes,  não  só  nos  casos 
expressamente  determinados,  como  naquelles  em  que,  ou  por 
deliberação  própria,  ou  a  requisição  de  qualquer  Lente  feita 
por  escripto  e  com  declaração  do  objecto  da  convocação ,  o  mesmo 
Director  o  julgar  necessário,  marcando  a  hora  da  reunião  de 
forma  que  evite  a  interrupção  das  aulas,  dos  exames,  ou  de 
qaaesquer  actos  académicos. 

2.'  Transferir ,  em  circumstancias  graves ,  para  outra  occasião 
â  reunião  da  Congregação  já  convocada,  ainda  nos  casos  em 
que  ella  deve  verificar-se  em  épocas  certas ;  e  suspender  a  Ses- 
são, quando  se  tome  indispensável  esta  medida ,  dando,  em  qual- 
quer dos  casos,  immediatamente  parto  ao  Governo  dos  motivos 
do  seu  procedimento. 

3.*  Dirigir  as  Sessões  da  Congregação ,  observando  as  regras 
do  Gap.  3.*,  e  o  mais  que  for  adoptado  em  Regulamentos  pos^ 
tenores. 

4."  Nomear  Conmiissões ,  quando  o  objecto  delias  for  de  sim- 
ples solemnidade ,  ou  pelos  Estatutos  não  esteja  expressamente 
determinado  que  a  nomeação  compete  á  Congregação. 

5.*  Assignar  com  os  Lentes  presentes  as  Actas  das  Sessões 
da  Congregação;  assignar  também  a  correspondência  olDcial, 
assim  como  todos  os  termos  lavrados  em  nome ,  ou  por  delibe- 
ração da  Faculdade ,  ou  em  virtude  destes  Estatutos^  ou  por  or- 
dem do  Governo. 

€.•  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da  Congregação, 
podendo  todavia  suspender  sua  execução ,  se  forem  illegaes  ou 
injustas,  dando  parte  immediatamente  ao  Governo,  a  quem 
pertence  neste  caso  a  decisão  definitiva. 

7.'  Organisar  o  Orçamento  annual ,  c  rubricar  os  pedidos 
mensaes  das  despezas  da  Faculdade ,  consultando  a  Congrega- 
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çXo  quanto  ás  extraordinárias  que  convenha  fazer-se ;  e  levando 
ao  conhecimento  do  Governo ,  para  o  resolver ,  qualquer  emba- 
raço que  encontre  no  parecer  da  mesma  Congregação. 

8/  Ordenar,  de  conformidade  com  as  Leis  e  ordens  do 
Governo ,  a  realisação  das  despezas  que  tenhão  sido  autorisadas ; 
inspeccionando  e  físcalísando  o  emprego  das  quantias  para  eilas 
decretadas. 

9."*  Nomear,  em  caso  urgente,  os  empregados  subalternos  que 
o  serviço  reclamar ,  e  arbitrar-lhes  gratificaç^^es ,  íicando  porem 
a  nomeação  dependente  de  final  approvação  do  Governo. 

10.®  Determinar  e  regular  o  serviço  da  Secretaria  e  da  Bi- 
bliotheca  e  providenciar  sobre  tudo  quanto  for  necessário  para 
as  Sessões  da  Congregação ,  celebração  dos  actos  e  ser>1ço  das 

aulas. 

ll.«  Visitar  as  aulas,  e  assistir,  todas  as  vezes  que  lhe  for 
possível ,  aos  actos  e  exercícios  escolares,  de  qualquer  natureza 
que  sejão. 

12.®  Velar  na  obseiTancia  destes  Estatutos ;  c  propor  ao  Go- 
verno tudo  quanto  for  concernente  ao  aperfeiçoamento  do  en- 
sino ,  e  ao  regimen  da  Faculdade ,  não  só  na  parte  adminis- 
trativa, que  lhe  he  pertencente,  como  ainda  na  parte  scien- 
tifica  ;  devendo ,  neste  ultimo  caso,  ouvir  previamente  a  Con- 
gregação. 

13.''  Exercer  a  policia  no  recinto  do  edifício  da  Faculdade , 
procedendo  do  modo  prescripto  nestes  Estatutos  >  contra  os  que 
perturbarem  a  ordem. 

14.''  Empregar  a  maior  vigilância  na  manutenção  dos  bons 
costumes. 

15."  Suspender  por  hum  a  oito  dias,  com  privação  dos  ven- 
cimentos ,  os  empregados  de  que  trata  o  Art.  150  quando  proce- 
derem mal ,  dando  parte  ao  Governo  dos  motivos  da  suspensão. 
Art.  13.  O  Director,  além  das  partes  mensaes  e  informa- 
ções que  deverá  dar  ao  Governo  das  occurrencias  mais  impor- 
tantes, remetterá,  no  fim  de  cada  anno  lectivo,  hum  relató- 
rio circumstanciado  dos  trabalhos  do  anno ,  com  a  noticia  do 
aproveitamento  de  cada  hum  dos  alumnos,  e  regularidade  de 
seu  procedimento ;  assim  como  sobre  o  desempenho  e  pontua- 
lidade do  serviço  dos  Lentes,  e  de  todos  os  funccionarios  da 
Faculdade. 

Art.  14.  Os  actos  do  Director  ficáo  debaixo  da  immediata 
inspecção  do  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  do 
Império. 

O  Presidente  da  respectiva  Província  poderá ,  não  obstante , 
exigir  do  mesmo  Director  explicações  acerca  de  seus  actos,  e 
informaÇ/ões  sobre  quaesquer  occurrencias^  da  Faculdade  para 
as  levar  com  suas  observações  ao  conhecimento  do  Governo. 
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Da  Congregação  dos  Lentes. 

Ari.  15.  A  Congregação  comp<Je-se  de  todos  os  Lentes» 
Cathedratícos  e  Substitutos. 

Não  pódc  exercer  suas  funcçôes  sem  que  se  reúna  mais  de 
metade  dos  ditos  Lentes,  que  estiverem  em  serviço  eflectivu 
da  Faculdade. 

Art.  16.  Além  das  Sessões  nos  dias  determinados  por  estes 
Estatutos,  haverá  pelo  menos  huma  conferencia  mensal  em  dia 
que  o  Director  designar. 

Art.  17.  No  Regulamento,  de  que  trata  o  Art.  21 ,  se  mar- 
carão a  forma ,  solemnidades  e  duraçSo  destas  Sessões. 

Art.  18.  As  deliberações  da  Congregação  serfto  tomadas 
por  maioria  absoluta  dos  Membros  presentes,  e  por  votação 
nominal,  salvo  quando  se  tratar  de  questões  de  interesse  pes- 
soal em  que  se  votará  sempre  por  escrutínio  secreto. 

O  Director  votará  também,  e  em  caso  de  empate  terá  o 
voto  de  qualidade. 

Art.  19.  Resolvendo  a  Congregação  que  fique  em  segredo 
algumas  de  suas  decisões ,  lavrar-se-ha  delia  huma  Acta  especi- 
al, que  será  fechada,  lacrada  e  sellada  com  o  sello  da  Fa- 
culdade. Sobre  a  capa  b  Secretario  lançará  a  declaração  assl- 
gaada  por  etie  o  pelo  Director ,  de  que  o  objecto  he  secreto , 
o  notará  o  dia  em  que  assim  se  deliberou. 

Esta  Acta  ficará  debaixo  da  responsabilidade  do  mesmo 
Secretario. 

Art.  20.  Antes  porém  de  se  fechar  a  Acta ,  de  que  trata  o 
Artigo  antecedente,  se  ettrahirá  huma  copia  para  ser  imme- 
diatamente  levada  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial ,  que 
podeni  ordenar  a  sua  publicidade  por  intermédio  da  Congre- 
gação. 

A  mesma  Congregação  poderá  igualmente ,  quando  lhe  pa- 
reça opportuno,  resolver  semelhante  publicidade,  precedendo 
sempre  autorisação  do  Governo ;  ou  em  caso  de  urgência ,  do 
Presidente  da  Província. 

Art.  21.  Compete  á  Congregação ,  além  das  outras  func- 
ÇOes  que  por  estes  Estatutos  lhe  são  conferidas ' 

l."*  Exercer  a  inspecção  scientifíca  da  Faculdade  no  tocante 
ao  systema  e  roethodo  de  ensino,  aos  livros  e  compêndios  se- 
guidos nas  aulas,  propondo  quaesquer  reformas  ou  alterações 
que  foreoi  aconselhadas  pela  experiência  ou  pelo  progresso  das 
scíencías  sociaes  e  jurídicas. 

S.^"  Empregar  a  maior  vigilância  a  fim  de  evitar  que  se  in- 
troduzão  praticas  abusivas  na  disciplina  escholar  e  no  regimen 
da  Faculdade;  tendo  o  maior  escrúpulo  na  manutenção  dos 
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bons  oostumos  e  auxiliando  o  Director  no  desempenho  de  suas 
funcç5es. 

S.*"  Organisar,  no  prazo  de  dons  mezes  da  publicação  destes 
Estatutos,  e  submetter  á  approvaçâo  do  Governo,  o  Regulamento 
complementar  para  a  boa  execução  dclles,  tomando  por  base 
as  respectivas  disposições. 

CAPITULO  IV 

Dos  Lentes  da  Faculdade. 

Art.  â2.  Os  Lentes  Cathedraticos  só  tem  obrigação  de  re^r 
as  cadeiras  para  que  forflo  nomeados  por  Decreto   Im|)erial. 

()s  Lentes  Substitutos  regerão  quaesquer  cadeiras  quando 
estiverem  vagas  ou  no  impedimento  dos  Cathedraticos. 

Todos  elles  deverfto  tomar  parte  nos  actos  académicos ,  na 
conformidade  das  disposições  destes  Estatutos. 

Art.  23.  A  antiguidade  dos  Lentes  actuaes  será  contada 
como  até  agora,  nas  classes  a  que  pertencem. 

Para  os  que  de  novo  forem  nomeados  r^ulará  a  data  da 
posse,  e  y  havendo  mais  de  huma  no  mesmo  dia ,  a  data  do 
diploma. 

Em  igualdade  desta  data,  prevalecerá  a  antiguidade  nas 
funcçôes  publicas  que  até  alli  houverem  exercido ;  na  falta  desta , 
a  do  gráo  de  Doutor ;  depois  a  do  gráo  de  Bacharel ;  e  cm 
ultimo  caso,   a  idade. 

Art.  24.  Nos  actos  académicos  terSo  precedência  os  Len- 
tes Cathedraticos  aos  Substitutos ;  e  entre  huns  e  outros  os  mais 
antigos. 

Art.  25.  O  Lente  que  contar  vinte  e  cinco  annos  do  ser* 
viço  eflòctívo  poderá  ser  jubilado  com  o  ordenado  por  inteiro. 

Aquello  que  antes  desse  prazo  ficar  impossibilitado  de  con- 
tinuar no  magistério  poderá  requerer  a  sua  jubilação  com  o 
ordenado  proporcional  ao  tempo  que  houver  elTectivamente  ser- 
vido, não  podendo  porém  gozar  deste  favor  antes  de  haver 
ensinado  por  dez  annos. 

^  Art,  26.    Para  o  tempo  de  effectivo  serviço  serão  abonadas : 
§  1  .*"    As  faltas  que  forem  dadas  por  serviço  publico  em  outros 
empregos  ou  commissôes ,  com  tanto  que  dentro  dos  25  annos 
nfio  comprehendão  hum  espaço  maior  de  õ. 

§  2.'*  As  faltas  por  moléstia,  justificadas  pelo  modo  decla- 
rado nestes  Estatutos ,  nâo  excedendo  de  20  cm  cada  anno,  ou 
de  60  cm  hum  trlennio ,  salvo  se  a  moléstia  for  adquirida  em 
serviço  publico. 

S  3.'*  As  que  procederem  de  suspensão  judicial  ou  acadé- 
mica, quando  a  final  o  Lente  suspenso  seja  declarado  innocentc. 

Art.  27.  O  Lente  que  se  jubilar  aos  30  annos,  tendo  ser- 
vido pelo  monos  25  eíTortivamente,  secundo  as  disposiç<les  do 
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Art.  26,  ieráalèin  do  ordenado  metade  da  respectiva  gratificação. 

Art.  28.  O  Lente  que  obtiver  permissão  do  Governo  para 
continuar  a  leccionar  depois  de  haver  completado  25  annos 
de  effectivo  exercício,  terá  hum  accrescimo  de  gratificação  do 
400;f^  em  qnanto  for  pelo  mesmo  Governo  conseiTado  no  ma- 
gistério. 

Art.  29.  Aos  Lentes  Cathcdraticos  e  Substitutos  acluacs 
SC  respeitará  o  direito  adquirido  de  jubilaçSo  aos  20  annos, 
mas  neste  caso  terão  somente  direito  ao  ordenado  que  ora 
percebem. 

Art.  30.  O  tempo  de  exercicio  até  o  fim  da  presente  Le- 
gislatura lhes  será  contado  como  até  agora ,  tanto  para  os  que 
se  jubilarem  neste  inlervallo  como  para  os  que  depois  se  quí- 
zereni  jubilar. 

Art.  31.  Do  dito  prazo  em  diante,  íic9o  sujeitos  ás  regras 
estabelecidas  nos  Artigos  anteriores. 

CAPITCLO  V. 

Do  provimento  das  Cadeiras. 

SBCÇÂQ    I. 

Regras  geraes  dos  provimentos. 

Art.  32.  Vagando  qualquer  cadeira  ,  será  nomeado  jx)r 
Decreto  Imperial  para  preench^la  o  Substituto  mais  antigo  da 
reactiva  Faculdade. 

Art.  33.  Os  lugares  de  Substitutos  serSo  conferidos  pelo 
Governo  Imperial  sobre  proposta  da  Congregação  da  Faculda- 
de, onde  se  derem  as  vagas,  precedendo  concurso  pelo  modo 
por  que  se  estabelece  nestes  Estatutos. 

Art.  34.  Poderá  dar-se  troca  das  cadeiras  entre  os  respe- 
ctivos Lentes,  mediante  requerimento  destes,  informado  pela 
Congregação,  que  indicarí  as  vantagens  ou  inconvenientes  da 
permutação.  A  estíi  informação  o  Director  addícionará ,  em  oflS- 
cio  separado ,  as  reflexões  que  lhe  parecerem  opportunas. 

Ao  Governo  Imperial  compete  a  autorisação  da  troca  das 
cadeiras. 

Art.  35.  A  disposição  do  Artigo  antecedente  se  observará 
também  quando,  achando-se  vaga  alguma  cadeira,  qualquer  dos 
L^tes  Cathcdraticos  pretenda  ser  para  ella  transferido ,  com  tanto 
que  o  requeira  logo  que  se  der  a  vaga. 

Também  poderá  verificar-se ,  independente  de  requerimenio 
dos  interessados ,  ou  representando  a  Congregação  cm  favor  da 
conveniência  da  troca,  e  julgando-a  o  Governo  vantajosa  ao  en- 
sino ;  ou  por  deliberação  do  mesmo  Governo ,  ouvindo  a  Con- 
gregação * 
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Art.  36.  Logo  que  vagar  qualquer  lugar  de  Substituto, 
o  Director  mandará  auDunciar  o  concurso  por  edital,  que  será 
publicado  por  diversas  vexes  nas>  folhas  da  Capital  da  r^iectiva 
Província  e  nas  da  Gdi*te. 

O  prazo  para  as  inscripçCies ,  que  devora  ser  marcado  no 
mesmo  edital ,  regulará  entre  três  a  seis  mezes  ,  contados  do  dia 
em  que  se  teve  conhecimento  da  vaga. 

No  caso  porém  de  haver  ao  mesmo  tempo  mais  de  huma 
vaga ,  o  prazo  da  inscripçao  do  concurso  para  a  s^^uda»  ou  para 
as  outras  que  se  houverem  dado »  começará  a  correr  do  dia  do 
encerramento  do  primeiro;  e  assim  por  diante,  de  sorte  que 
h^ja  hum  concurso  especial  para  cada  vaga. 

« 

SBGÇlO  II. 

Das  habililaçòet  para  o  concurso, 

Art.  37.  Só  poderio  ser  admittidos  ao  concurso  os  cida- 
dãos brasileiros  que,  estando  no  gozo  dos  direitos  civis  e  po- 
líticos, tiverem  o  gráo  de  Doutores  pelas  Faculdades  de  Direito 
do  Império. 

Para  provar  estas  condiçOes»  os  candidatos  deverão  apre- 
sentar ao  Secretario  da  Faculdade,  no  momento  da  inscrípção, 
seus  diplomas  ou  publicas  formas  destes ,  justificando  a  impos- 
sibilidade da  apresentação  dos  originaes;  certidão  de  baptismo, 
e  folha  corrida  do  lugar  de  seus  domicílios. 

Se  no  exame  dos  documentos  se  suscitar  duvida  a  respeito 
de  algum ,  a  Congregação ,  segundo  a  natureza  da  duvida ,  po- 
derá ouvir  o  candidato  que  o  tiver  apresentado;  para  o  que 
adiará ,  se  for  necessário  ,  a  decisão  por  três  dias. 

Art.  38.  Do  Juizo  da  Congregação  poderá  recorrer  para  o 
mesmo  Governo  qualquer  dos  candidatos  que  se  julgar  prejudi-< 
cado ;  assim  qpianto  ao  que  for  decidido  a  seu  respeito ,  como 
a  respeito  dos  outros  concorrentes. 

Art.  39.  O  modo  de  fazer-se  a  inscrípção  para  o  concurso, 
as  formalidades  que  a  devem  acompanhar,  bem  como  os  prazos 
para  o  mesmo ,  e  o  processo  das  habilitações ,  serão  designados 
em  Kegulameuto  especial. 

SEGÇjO  III. 

Das  provas  e  da  voíação.  , 

Art.  40.  Os  actos  do  concurso  consistirão:  na  defesa  de 
theses ;  em  liuma  prelecção  oral ;  e  em  huma  dissertação  oscripta. 

As  Ihcscs  constarão  de  hum  numero  certo  de  proposições 
#obre  todas  as  matérias  do  Curso ;  devendo  a  Congregação  desi- 
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gnar  com  antecedência  pontos  que  as  comprehenddo ,  d*entre  os 
quaes  o  candidato  fará  a  sua  escollia. 

A  segunda  e  terceira  prova  versarão  sobre  pontos  previa- 
mente dados  pela  mesma  Congregação  e  tirados  á  sorte. 

Ari.  41.  Reconhecidos  os  candidatos ,  o  Director  marcará 
dia  para  recebimento  das  theses,  nSo  podendo  verificar-ise  isto 
antes  da  decisão  de  qualquer  recurso ,  de  que  trata  oArt.  38. 

A  defesa  das  theses  terá  lugar  no  dia  que  for  designado 
pela  Congregação ,  e  neste  acto  se  argumentarão  reciprocamente 
os  concorrentes. 

No  caso  de  sor  só  hum  o  candidato ,  argumentarão  os 
Lentes  por  ordem  de  sua  antiguidade. 

Art.  43.  As  regras  concernentes  á  formação  e  ao  numero 
dos  pontos,  ao  das  proposições  sobre  as  theses,  aos  prazos  que 
devem  mediar  entre  as  provas»  a  maneira  de  proceder-se  á  vo- 
tação ,  e  ás  solemnidades  do  concurso ,  serão  marcadas  no  Re- 
gulamento a  que  se  refere  o  Art.  39. 

SEQÇXo  IV. 
Da  proposta  e  pravimenio  das  substituições, 

Art.  43*  A  Congregação  apresentará  ao  Governo  os  mais 
votados  d'entre  os  concorrentes  até  o  numero  de  três ,  se  tantos 
ou  mais  se  houverem  apresentado. 

Art.  44.  A  proposta  da  Congregação  será  acompanhada 
de  copias  das  Actas  do  processo  do  concurso ;  das  provas  es- 
críptas;  e  de  huma  informação  particular  do  Director  sobre  to- 
das as  circumstancias  que  occorrèrão ,  com  especial  menção  da 
maneira  por  que  se  houver  os  concorrentes  durante  as  provas, 
de  sua  reput^o  litieraria ,  de  quaesquer  outros  titulos  de  ha- 
bilitação que  possuão,  e  dos  serviços  que  tcnbão  prestado. 

Art.  4$.  D'entre  os  propostos ,  escolherá  o  Governo  o  Lente 
para  o  preenchimento  da  vaga  de  Substituto. 

Se  entender  porém ,  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d'£stado ,  que  o  concurso  deve  ser  annuUado, 
por  se  haverem  nelle  preterido  formalidades  esscnciaes,  o  fará 
por  meio  de  hum  Decreto,  contendo  os  motivos  dessa  decisão,  e 
mandará  proceder  a  novo  concurso. 

Art.  46.  Na  ausência  de  candidatos  para  o  primeiro  con- 
curso, a  Congregação,  fíndo  o  prazo  para  elle  marcado,  deverá 
espaça-lo  por  outro  tanto  tempo. 

Se  findo  este  novo  prazo ,  ou  se  no  segundo  concurso  do 
Artigo  antecedente  ninguém  se  inscrever,  o  Governo  poderá 
Aner  directamente  a  nomeação  d'entre  as  seguintes  classes: 
.  1.*  Dos  Doutores  cm  Direito  que  se  acharem  nas  circums- 
tancias do  Artigo  37,  e  tenhão  advogado  perante  as  Relações  ou 
exercido  cargos  públicos  por  mais  de  cinco  annos. 
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2.'    Dos  Bacharéis  em  Direito»  cm  iguaes  circumstancias , 
mas  com  dobrado  tempo  de  advocacia  ou  serviço  publico. 

SECÇÃO    V. 

Regras  geraes  para  ou  concursos ,  e  provimento  das  substi- 

tuições. 

Art.  47.  Se  não  for  possível,  para  os  actos  do  concurso, 
reunir  Congregação ,  por  falta  de  numero ,  o  Director  dará  parte 
ao  Governo,  e  havendo  urgência ,  ao  Presidente  da  Provinda» 
para  ser  autorísado  a  chamar  os  Lentes  jubilados,  que  pude- 
rem comparecer. 

Ma  falta  dos  jubilados  o  Governo  ou  o  Presidente  desi- 
gnará quaesquer  pessoas  tiradas  d*entre  as  classes  do  Artigo 
anterior. 

Art.  48.  Se  algum  concorrente  for  acommettído  de  mo- 
léstia, que  o  inhiba  ou  de  tirar  os  pontos,  ou  de  passar  pelas 
provas  exigidas ,  poderá  justiíicar  o  impedimento  perante  a  Con- 
gregação ;  a  qual ,  se  o  julgar  provado,  poderá  espaçar  o  acto 
até  oito  dias ,  no  caso  de  haver  mais  de  hum  concorrente ,  ou 
por  maior  espaço,  se  for  só  hum  o  candidato. 

No  caso  de  já  ter  tirado  o  ponto  dar-se-ha  outro. 

Art.  49.  Se  acaso,  veríficadas  as  hypotheses  do  Art.  46, 
rccahir  a  escolha  em  Bacharel ,  o  Governo  ordenará  ao  Director^ 
que  lhe  faça  conferir  o  gráo  de  Dputor;  o  que  terá  lugar 
perante  a  Faculdade,  sem  mais  formalidades  que  o  juramento 
respectivo  nas  mãos  do  Director. 

Neste  caso  o  doutoramento  será  anterior  ao  acto  da  posse, 
que  SC  lhe  seguirá  immediatamente. 

Art.  50.  Os  Doutores  ou  Bacharéis  que  forem  nomeados 
directamente  pelo  Governo ,  na  conformidade  do  Art.  46 ,  ajun- 
tarão ao  tempo  do  exercício  o  que  tiverem  tido  nos  empre- 
gos que  deixarem. 

TITULO  IL 

Do  regimen  das  Faculdades* 

CAPITULO  L 

Do  tempo  dos  trabalhos, 

Art.  51.  Os  trabalhos  das  Faculdades  principiarão  pelos 
exames  preparatórios  no  dia  3  de  Fevereiro,  e  terminarão  no  dia 
que  a  Congregação  designar,  depois  de  concluídos  os  actos  do 
anno. 

Art.  Srl.    Fora  do  prazo  que  decorre  do  encerramento  da 
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Faculdado  até  o  dia  da  abertura  no  anno  seguinte,  serão  so- 
mente feriados  os  dias  de  entrudo  eté  quarta  feira  de  Cinza: 
os  da  Semana  Santa  e  da  Páscoa;  ivs  quintas  feiras,  quando 
na  semana  nâo  haja  outro  feriado;  o  dia  15  de  Agosto  ( anni- 
vorsarío  da  installação  dos  Cursos  Jurídicos ) ,  e  os  de  festa  ou 
de  luto  nacional. 

CAPITULO  II. 

Das  habilitações  para  as  matriculas. 

Art.  53.  Ninguém  será  admittido  a  matricular-so  em  qual- 
quer das  Faculdades  de  Direito  sem  que  se  mostre  habilitado 
no  conhecimento  das  linguas  latina ,  franceza  e  ingleza ,  e  nas 
seguintes  matérias:  philosophia  racional  e  moral;  arithmetica 
e  geometria ;  rhetorica  e  poética ;  historia  e  geographia. 

Art.  SI.  A  prova  destas  habilitações  será  dada  apresen- 
tando o  pretendente  diploma  de  Bacharel  em  letras  do  Coliegio 
de  Pedro  II;  ou  titulo  de  approvaç&o  obtido  nos  concursos 
annuaes  da  Capital  do  Império  na  conformidade  do  Art.  112 
do  Regulamento  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Muni- 
cipio  da  Corte ;  ou  certidão  de  approvaçâo  em  exames  perante 
os  professores  das  aulas  pi*eparatorias  das  mesmas  .Faculdades 
de  Direito. 

Nenhuma  outra  prova  será  admittida. 

Art.  55.  Os  exames  perante  os  professores  das  aulas  pre- 
paratórias serão  feitos  no  intervallo  que  vai  de  3  de  Fevereiro 
a  31  de  Março  e  do  1.®    ao  ultimo  de  Novembro. 

Na  primeira  epocha  se  examinai*ao  de  preferencia  os  per- 
tendentes  que  nao  tiverem  cursado  as  ditas  aulas  preparatórias ; 
e  na  segunda  os  alumnos  das  mesmas  aulas. 

Art  56.  Os  exames  serSo  feitos  por  escripto ,  com  as  for- 
malidades ,  e  pelo  modo  que  se  marcarem  no  Regulamento,  de 
que  trata  o  Art.  21  §  3.®,  devendo  sempre  presidi-los  o  Di- 
rector ou  algum  Lente  por  ello  nomeado  para  esse  fim. 

Art.  57.  Continuão  em  exercício  as  aulas  preparatórias 
actualmente  existentes  nos  edifícios  dos  Cursos  Jurídicos.  O  Go- 
verno lhes  dará ,  ouvidas  as  Congi*egaçOes ,  Regulamento  especial. 

Para  o  impedimento  ou  falta  dos  respectivos  professores  ha- 
verá até  o  numero  de  3  substitutos. 

Art.  58.  O  provimento  dessas  aulas  será  feito  como  até 
agora  por  meio  de  concurso,  que  se  regulará  por  instrucções 
apropriadas. 

Os  professores  c  substitutos  respectivos  terSo  as  mesmas  van- 
tagens e  obrigações  que  tiverem  os  professores  do  Coliegio  do 
Pedro  II. 

Não  poderão  leccionar  particularmente  as  matérias  do  Art.  53. 

Seus  vencimentos  serão  marcados  por  Lei. 
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CAPITULO  llf. 
Das  matriculei. 

Art.  59.  As  matriculas  para  as  aulas  das  Faculdades  come* 
carão  no  1."*  de  Março  e  se  fecharão  a  15,  excepto  para  as  do 
1.®  anno,  que  poderão  continuar  ate  o  fim  desse  mez. 

Encerradas  as  matriculas ,  nenhum  estudante ,  seja  qual 
for  o  motivo  que  allegar ,  será  admittido  a  matricular-se. 

Art.  60.    Para  a  matricula  no  primeiro  anno  deverá  pro- 
var-se  em  requerimento  ao  Director: 
l."*    A  habilitação  na  forma  do  Capitulo  antecedente. 
2."    Idade  maior  de  16  annos. 
3.*    Pagamento  da  taxa  respectiva. 

Art.  61.    Para  a  matricula  nos  annos  seguintes  deverá  apre- 
sentar-se : 
1  •    Certidão  de  approvação  do  anno  anterior. 
2."    Conhecimento  de  se  haver  pago  a  taxa. 

Art.  62.  Os  exames  feitos  em  huma  Faculdade  serão  vá- 
lidos na  outra ,  provados  com  certidões  regulares ,  authenticadas 
pelo  respectivo  Director,  que  oíBciará  ao  da  outra  Faculdade, 
publica  ou  reservadamente ,  communicando-lhe  o  que  lhe  pare- 
cer conveniente  acerca  do  procedimento  anterior  do  estudante, 
e  das  notas  que  houver  a  seu  respeito. 

Art.  63.  A  matricula  se  poderá  fazer  por  procurador ,  achan- 
do-se  o  estudante  no  lugar  da  sede  da  Faculdade,  e  não  podendo 
comparecer  por  gravemente  enfermo. 

Estas  duas  circumstancías  serão  justificadas  em  requerimen- 
to ao  Director. 

Art.  6i.  Ao  Director  compete  ordenar  que  o  Secretario 
faça  as  matriculas  dos  estudantes,  cujos  requerimentos  estiverem 
conformes  ás  disposições  antecedentes. 

Tudo  o  que  diz  respeito  á  forma  das  ditas  matrículas,  ás 
precedências  dos  estudantes  nas  aulas  em  virtude  delias,  á  res- 
pectiva escripturação,  e  ás  obrigações  do  Secretario  neste  ponto, 
será  marcado  no  Re^lamento  especial  que  as  Faculdades  tem 
de  sujeitar  á  approvação  do  Governo. 

Art.  65.  No  fim  do  anno  lectivo  haverá  segunda  matricula 
desde  15  até  2i  de  Outubro. 

Para  este  fim ,  bastará  que  o  estudante  apresento  ao  Secre- 
tario conhecimento  de  haver  satisfeito  a  tatá. 

A  falta  desta  segunda  matricula  inhibirá  o  estudante  de  ser 
admittido  a  fazer  acto. 

Art.  66.  He  nulla  toda  a  matricula  effectuada  com  docu- 
mento falso ,  e  são  nullos  todos  os  actos  que  a  ella  se  seguir^n, 
ficando  perdidas  as  quantias  das  taxas  pagas,  além  das  outras 
penas  em  que  incoiTor  o  fitlsiflcador. 
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CAPITULO   IV. 

Dos  exercidos  escolares. 

Art.  67.  As  aulas  das  Faculdades  serão  abertas  no  dia  15 
de  Março  e  encerradas  no  dia  15  de  Outubro. 

Art.  68.  No  primeiro  dia  útil  de  Março  a  Congregação  se 
reunirá  para  distribuir  as  horas  das  aulas,  verifícar  a  presença 
dos  Lentes  e  designar  os  Substitutos  que  devem  reger  as  cadeiras, 
ccyos  Lentes  se  acharem  impedidos. 

O  Director  mandará  publicar  por  edital  e  pela  imprensa  o 
resultado  dessa  conferencia  da  Congregação. 

Quando  a  vaga  ou  impedimento  occorrer  no  decurso  do 
anno,  as  substituiçCfes  terão  lugar  por  ordem  do  Director. 

Art.  69.  Os  Lentes  são  obrigados  a  leccionar  em  todos  os 
diasutelsda  semana,  por  espaço  de  huma  hora ,  podendo,  sem- 
pre que  o  julgarem  conveniente ,  ouvir  alguns  dos  estudantes 
sobre  a  lição  da  véspera. 

Art.  70.  O  ultimo  dia  útil  de  cada  semana  será  destinado 
a  huma  sabbatinaou  recapitulação  das  matérias  que  fízerão  obje- 
cto das  lições. 

Para  essa  sabbatina  poderão  os  Lentes  designar  arguentes 
e  defendentes ,  ou  arguir  por  si  mesmos  os  estudantes. 

O  não  comparecimento  de  hum  estudante  á  sabbatina,  ou 
sua  escusa  de  tomar  parte  nella  sem  motivo  attendivel,  será 
objecto  de  huma  nota  especial  que  o  Lente  apresentará  a  seus 
collegas  nos  exames  do  fim  do  anno,  além  da  pena  do  Art. 
114. 

Art.  71.  As  horas  das  aulas  marcadas  pela  Congregação  do 
l.""  dia  útil  do  met  de  Março  poderão  ser  por  ella  alteradas 
durante  o  anno,  se  assim  o  exigirem  as  conveniências  do  ensino. 

Art.  72.  Terão  direito  a  prémios  os  Lentes  ou  quaesquer 
pessoas  que  compuzerem  compêndios  ou  obras  para  uso  das 
aulas ,  e  os  que  melhor  traduzirem  os  publicados  em  língua 
estrangeira ,  depois  de  terem  sido  ouvidas  sobre  elles  as  Con- 
gregações e  de  serem  approvados  pelo  Governo. 

CAPITULO  V. 

Dos  exames, 

Art.  73.  A  Congregação  reunir-se-ha  no  dia  22  de  Outubro , 
ou  no  anterior,  se  aquelle  for  feriado,  a  fim  não  só  de  julgar 
as  habilitações  dos  estudantes  para  serem  admittidos  a  exames , 
como  também  de  designar  os  Lentes  que  devão  examinar  nos 
diversos  annos. 

Para  os  impedimentos  que  occorrerem  no  decurso  dos  exa- 
mes, o  Director  determinará  a  substituição. 
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Os  Lentes  que  tiverem  regido  as  cadeiras  durante  o  anno 
deverão  sor  de  preferencia  designados  examinadores  dos  respe- 
ctivos estudantes. 

Art.  74.  Julgar-se-ha  habilitado  o  estudante  que  não  tiver 
perdido  o  anno  por  excesso  de  faltas  e  que  houver  pago  a  taxa 
(iu  segunda  matricula. 

Art.  75.  Os  exames  serào  por  pontos,  dandorse  aos  estu- 
dantes o  intervallo  de  24  horas ,  como  actualmente. 

Nos  três  últimos  annos  haverá  mais  huma  dissertação  feita 
pelo  estudante  sobre  hum  objecto  dado  também  por  ponto. 

Não  obstante  a  disposição  deste  Artigo ,  o  Governo  poderá 
determinar ,  quando  julgar  conveniente ,  ouvidas  as  Congrega- 
ções, que  sojão  vagos  os  exames  das  matérias  que  não  forem 
meramente  positivas. 

Art.  76.  As  Congregações  proporão  ao  Governo,  no  Regu- 
lamento a  que  se  refere  o  Art.  21  §  3.°,  as  regras  que  devão 
ser  seguidas  nos  exames  e  nas  votações. 

Art.  77.  Sempre  que  hum  estudante  deixar  de  fazer  acto » 
o  Director  o  comnmnicará  á  Congregação  na  primeira  Sessão. 

No  caso  de  transferencia  do  acto,  serão  examinadores  os 
mesmos  Lentes  que  o  serião  se  elle  fosse  feito  na  epocha  com- 
petente, excepto  se  se  acharem  impedidos  ou  ausentes. 

Art.  78.  Os  estudantes  matriculados  em  huma  Faculdade 
não  poderão  fazer  perante  a  outra  os  exames  das  matérias  que 
naquella  aprendôrHo  durante  o  anno. 

Art.  79.  Será  permittido  aos  estudantes  approvados  simpli^ 
ciler  matricularem-sc  de  novo  no  mesmo  anno. 

Neste  caso  prevalecerá  a  nota  do  segundo  exame ,  quer  seja 
de  approvação ,  quer  de  reprovação. 

Esta  disposição  não  poderá  ter  lugar:  1.**  encerradas  as 
matriculas :  2.°  desde  que  o  estudante  tiver  recebido  o  gráo  de 
Bacharel. 

Art.  80.  O  estudante  reprovado  duas  vezes  no  mesmo  anno 
não  poderá  ser  mais  admittido  á  matricula  nas  Faculdades  de 
Direito. 

CAPITULO  VL 

Da  defesa  de  Ihescs, 

Ari.  81.  As  tlieses  cuja  defesa  he  necessária  para  que  o 
Estudante  possa  obter  o  gráo  de  Doutor  consistirão  cm  propo- 
5iç4)es  sobre  todas  as  matérias  do  Curso ,  tocando  pelo  menos 
três  a  cada  huma  delias. 

Art.  82.  No  principio  do  anno  lectivo  os  Lentes  em  exer- 
cício enviarão  ao  Director  dez  questões  sobre  as  matérias  de 
suas  cadeiras. 

Estas  questões,  depois  de  approvadas  pela  Congregação  e 
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lançadas  na  Acta  da  Sessão  em  que  forem  adoptadas ,  serão  pelo 
Secretario  numeradas  e  escriptasem  livro  próprio  para  esse  fim. 

D*cntre  as  ditas  quoslOcs  escolherá  o  Doutorando  aqucUas 
sobre  que  pretenda  escrever  as  suas  proposições. 

Art.  83.  Alôm  das  theses ,  o  Doutorando  apresentará  huma 
dissertação  sobre  ponto  tirado  com  antecedência  de  três  dias  pe- 
rante a  Congregação  ,  que  organisará  também  annualmentc  huma 
serie  regular  de  pontos  para  esse  fim. 

Art.  84.  As  theses  serão  formuladas  pelo  Doutorando  no 
prazo  que  for  marcado  pela  Congregação,  de  sorte  que  possão 
ser  opportunamente  approvadas  por  huma  Commissão  de  Lentes 
por  ella  nomeada. 

Depois  dessa  approvaçào ,  serão  impressas  á  custa  do  mesmo 
Doutorando  e  distribuídas  por  todos  os  Lentes. 

Art.  85.  Cada  Doutorando  será  arguido  e  julgado  por  7 
Isentes  ,  tirados  á  sorte  oito  dias  antes  da  defesa  das  theses ,  sendo 
h  Cathedraticos  e   3  Substitutos. 

Art.  86.  O  Presidente  do  acto  será  o  Lente  Cathedratico 
mais  antigo  d'entre  os  sorteados. 

Art.  87.  Cada  examinador  arguira  por  meia  hora ,  come- 
çando pelos  mais  modernos ,  sendo  o  Presidente  do  acto  o  ultimo 
a  arguir  sobre  a  dissertação. 

Art.  88.  Terminado  o  acto ,  os  examinadores  votarão  em 
escrutínio  secreto ,  estando  presente  o  Secretario  para  lavrar  o 
termo. 

Art.  89.  O  Bacharel  que  no  acto  do  5.°  anno  tiver  obtido 
a  nota  de  simpliciter  não  pôde  inscrever-sc  para  defender  theses. 

Art.  90.  A  approvoção  simples  não  impedirá  a  collação 
do  gráo. 

Fica  todavia  neste  caso  salva  ao  Doutorando  a  faculdade 
de  apresentar  novas  theses,  acerca  das  quaes  se  observarão 
as  formalidades  prescriptas  nestes  Estatutos. 

Art.  91.  O  que  for  reprovado ,  somente  poderá  ser  admilti- 
do  a  novo  acto  hum  anno  depois. 

CAPITULO  VIL 

Da  coUação  dos  gráos  académicos. 

Art.  92.  O  gráo  de  Bacharel  será  conferido  aos  alumnos 
approvados  no  S.""  anno ,  dois  dias  depois  de  terminados  os 
actos  desse  anno. 

Na  véspera  publicar-se-ha  na  Secretaria  a  qualidade  de 
approvação  de  todos  os  que  estiverem  nas  circumstancias  de  to- 
mar o  gráo ,  a  fim  de  que  o  alumno  approvado  simplesmente 
possa  decídir-se  sobre  a  repetição  do  anno  na  conformidade  do 
Art.  79. 
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Art.  93.  Para  o  recebimento  do  gráo  de  Doutor,  será  o 
dia  marcado  pelo  Director,  depois  da  dercsa  das  thescs. 

Art.  94.  As  solemnidades  que  devem  acompanliar  a  col- 
lação  destes  gráos  constarão  do  formulário  especial ,  que  será 
expedido  pelo  Governo,  ouvidas  as  Congregações. 

CAPITULO    VIII. 

Da  disciplina  académica, 

SECÇ.ÍO  I. 

Da  residência  dos  Lentes, 

Art.  95.  Ein  caso  algum  os  Lentes  perceberão  as  gratifi- 
cações ,  que  lhes  são ,  ou  forem  concedidas ,  sem  o  exercício  da 
respectiva  cadeira.  Terão  porém  direito  aos  ordenados ,  quando 
faltarem  por  motivo  justiflcado  de  moléstia,  não  lhes  sendo  abo- 
nada sem  essa  circumstancia  mais  do  que  duas  faltas  em  hum 
mez. 

As  licenças  que  pedirem  só  lhes  poderão  ser  concedidas 
com  ordenado  por  inteiro  até  O  mezes  e  por  causa  de  enfermi- 
dade. 

Fora  destas  hypotheses  cessarão  os  vencimentos,  qualquer 
que  seja  o  motivo  da  falta. 

As  gratificações  pertencerão  em  todo  o  caso  aos  que  os 
substituírem. 

Art.  96.  As  faltas  dos  Lentes  durante  o  tempo  lectivo  só 
poderão  ser  justflcadds  ate  o  3.^  dia  depois  da  primeira. 

A  justificação  será  repetida  ou  no  fim  das  faltas  ou  conti- 
nuando ellas,  quando  tiverem  de  receber  os  seus  vencimentos. 

Art.  97.  As  que  não  forem  justificadas,  além  de  duas  em 
hum  mez ,  importão  a  perda  dos  vencimentos  correspondentes. 

Art.  98.  As  faltas  dos  Lentes  ás  sessões  das  Congregações , 
a  quaesquer  actos  e  funcções  da  Faculdade ,  a  que  são  obriga- 
dos,  serão  contadas  como  as  que  derem  nas  aulas. 

Art.  99.  Na  Secretaria  da  Faculdade  haverá  hum  livro  em 
que  o  Secretario  lançará  o  dia  de  serviço ,  de  lições ,  ou  de 
exames ,  no  qual  notará  as  faltas  dos  Lentes ,  e  os  nomes  dos 
que  comparecerem. 

Art.  100.  O  mesmo  Secretario  á  vista  deste  livro ,  e  das 
notas  que  haja  tomado  sobre  quaesquer  actos  académicos ,  or- 
ganisará  a  lista  das  faltas  dadas  durante  o  mez ,  c  a  apresentará 
ao  Director  no  1.°  dia  do  mez  seguinte. 

O  Director  abonará  as  que  tiverem  em  seu  favor  condições 
justificativas. 

Art.  10 i.  A  decisão  do  Director  sendo  desfavorável  será 
immediatamente  communicada  pelo  Secretario  ao  interessado,  e 
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este  dentro  de  3  dias api*escntará ,  querendo,  a  sua  reclamação 
ao  mesmo  Director  que  a  poderá  attender  reformando  a  decisão. 

Art.  102.  Se  porém  não  for  reformada ,  será  admittido 
dentro  de  3  dias  recurso  suspensivo  para  a  Congregação  do  mez , 
e  desta  no  efTeito  devolutivo  para  o  Ministro  c  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  do  Império,  no  prazo  de  outros  3  dias,  contados  da 
data  daquelle  em  que  teve  lugar  a  Sessão. 

Art.  103.  Se  não  se  apresentar  reclamação ,  ou  não  se  inter- 
puzer  recurso,  segundo  as  hypotheses  dos  Artigos  antecedentes, 
o  Director  mandará  lançar  as  faltas  em  livro  especial  para  serem 
trazidas  opportunamente  ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  104.  Os  Lentes  Cathcdraticos ,  ou  Substitutos  que  dei- 
xarem de  comparecer  para  exercer  as  respectivas  funcçôcs  por 
espaço  de  ires  mezes,  sem  que  alleguem  perante  o  Director 
motivo  que  justifique  a  ausência,  incorrerão  nas  penas  do  Art. 
157  do  Código  Criminal. 

Se  a  ausência  exceder  de  seis  mezes ,  reputar-se~ha  terem 
i*eDunciado  ao  magistério,  e  os  seus  lugares  serão  julgados  vagos 
pelo  Governo,  ouvidas  a  Congregação  e  a  Secçiio  dos  Negócios 
do  Impcrio  do  Conselho  d'£stado. 

Art.  105.  O  Lente  nomeado,  que  dentro  de  seis  mezes  não 
comparecei  para  tomar  posse,  sem  communicar  ao  Director  a 
razão  justificativa  de  sua  demora ,  perderá  a  cadeira  para  a  qual 
foi  nomeado,  sendo-lhe  a  pena  imposta  pelo  Governo  Imperial, 
depois  de  ouvida  a  respectiva  Secção  do  Conselho  d^Estado. 

Art.  106.  Expirado  o  prazo ,  na  primeira  hypothese  do  Art. 
104,  o  Director  convocará  a  Congregação,  a  qual  tomando  conhe- 
cimento do  facto,  e  de  todas  as  suas  circumstancias,  decidirá 
se  tem  lugar  ou  não  o  processo ;  expondo  minuciosamente  os  fun- 
damentos da  decisão  que  tomar. 

Sc  for  affirmativa ,  o  Director  a  remctterá  por  copia ,  extra- 
hida  da  acta,  com  todos  os  documentos  que  lhe  forem  concer- 
nentes ,  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Capital  para  inten- 
tar a  accusação  judicial  por  crime  de  responsabilidade ;  e  dará 
parte  ao  Governo  assim  do  que  resolveo  a  Congregação  como  da 
marcha  e  resultado  do  processo ,  quando  este  tiver  lugar. 

Na  segunda  hypothese  do  citado  Art.  104,  o  Director  dará 
parle  ao  Governo  do  occorrido  a  fim  do  proccder-sc  na  confor- 
midade do  mesmo  Artigo. 

Art.  107.  Na  hypothese  do  Art.  105  verificada  a  demora 
da  posse ,  c  decidida  pela  Congregação  a  procedência  ou  impro- 
cedência da  justificação,  se  tiver  havido,  o  Director  participará 
ao  Governo  o  que  occorrer,   para  sua  final  decisão. 

Art.  108.  Os  Lentes  so  apresentarão  de  beca  nas  respecti- 
vas aulas  c  actos  académicos,  á  hora  marcada,  e  serão  sempre 
os  primeiros  a  dar  o  exemplo  de  cortezia  e  urbanidade,  absten* 
do-sc  absolutamente  de  propagar  doutrinas  subversivas  ou  peri- 
gosas. 
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Art.  109.  Aquolles  que  se  deslisarcm  desles  preceilos ,  serão 
advertidos  camnrariamente  peia  Congregação ,  a  quem  o  Director 
lie  obrigado  a  commuiiicar  o  facto  reprcheiísivei. 

Art.  110.  Se  não  for  bastante  esta  advertência ,  o  Director, 
ouvindo  a  Congregação,  o  communicará  ao  Governo,  propondo 
que  sejão  applicadas  as  penas  de  suspensão  de  três  mczes  a  hum 
anno  com  privação  de  vencimentos ,  e  se  observará  o  que  a  lai 
respeito  for  pelo  mesmo  Governo  determinado  cm  Resolução  de 
Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d^Es- 
tado. 

SECÇlO    II. 

Da  frequência  dos  Esíuda/Ues  e  da  Policia  ucademica. 

Art.  111.  As  faltas  dos  estudantes  serão  todos  os  dias  no< 
tadas  por  hum  Bedel  cm  huma  caderneta  que,  no  fim  de  cada 
lição,  será  examinada,  corrigida,  e  rubricada  pelo  respectivo 
Lente  na  pagina  do  dia. 

Art  112.  Quarenta  faltas,  embora  abonadas  e  10  não  jus- 
ti  ficadas  fazem  perder  o  anno. 

Sete  faltas  não  abonadas  fazem  preterir  os  estudante  da 
ordem  em  que  seu  nome  estiver  collocado  para  o  acto,  que  só 
poderá  ter  lugar  depois  de  terminados  todos  os  do  Curso. 

Art.  113.  Os  estudantes ,  quando  derem  faltas,  deverão 
justifica-las  no  primeiro  dia  em  que  comparecerem,  ou  ao  mais 
tardar  no  dia  seguinte. 

A  justificação  será  dada  ao  respectivo  Lente,  que  fica  au- 
torisado  para  abona-las ,  se  achar  fundadas  as  razões ,  ou  os  do- 
cumentos apresentados. 

Art.  114.  Incorre  em  falta,  como  se  não  tivesse  vindo  á 
aula ,  o  estudante  que  comparecer  depois  do  1.°  quarto  de 
hora ,  o  que  sahir  da  aula  sem  licença  do  Lente ,  e  o  que  de- 
clarar ,  que  não  estudou  a  lição. 

Incorre  em  quatro  faltas  o  estudante  que  não  comparecer 
cm  dia  de  sabbatina  sem  motivo  justificado,  e  o  que  nesse  dia 
retirar-se  dà  aula  antes  de  começados  os  exercícios ,  ou  depois 
delles  antes  de  chegar  a  sua  vez  de  fallar,  c  em  duas  o  que  se  apre- 
sentar depois  de  principiados  os  ditos  exercícios ,  podendo  ainda 
assim  ser  para  elles  chamado  pelo  Lente. 

Art.  115  O  estudante  que  perturbar  o  silencio,  causar 
desordem  dentro  da  aula,  ou  nella  proceder  mal,  será  reprehen- 
dido  pelo  Lente. 

Se  não  se  contiver,  o  Lente  o  fará  immediatamente  sahir 
da  sala  ,  ordenando  ao  Bedel  que  lhe  marque  huma  fallia  e  tome 
nota  do  facto  na  sua  caderneta  para  ser  levado  ao  conhecimento 
do  Director. 

Sc  o  estudante  recuar  sahir ,   ou  se  usar  de  palavras  des- 
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rcspi*i(osds,  o  Lente  fará  tomar  por  termo  isso  mesmo  pelo  Bedel  f 
e  dará  logo  parte  do  occorrido  ao  Director. 

Sô  o  Lente  vir  que  a  ordem  nõo  podo  ser  restabelecida , 
suspenderá  a  lição ,  ou  sabbatina,  mandando  pelo  Bedel  tomar 
os  nomes  dos  autores  da  desordem  para  o  fim  acima  indicado. 

Art.  110.  O  Director  logo  que  tiver  noticia  do  facto,  nas 
duas  ultimas  hypotheses  do  Artigo  antecedente ,  fará  vir  á  sua 
presença  o  culpado  ou  culpados ,  e  depois  de  ler  publicamente 
a  paile  dada  pelo  Lente,  e  o  termo  lavrado  pelo  Bedel,  imporá 
a  pena  de  prisão  correccional  de  1  a  8  dias. 

Art.  117.  A  prisão  correccional  só  terá  lugar,  dentro  do 
edifício  da  Faculdade,  em  lugar  convenientemente  preparado, 
e  d'ondc  nos  dias  lectivos  sahirá  o  deliquente  para  assistir  ás 
lições,  ou  para  ir  fazer  acto,  se  este  tiver  lugar  em  occasião 
cm  que  o  estudante  ainda  não  tenha  preenchido  os  dias  de  prisão. 

Art.  118.  Se  a  desordem  for  dentro  do  edifício,  porem 
fora  da  aula,  qualquer  Lente  ou  empregado,  que  presente  so 
acbar,  procurará  conter  os  autores  em  seus  deveres. 

No  caso  de  não  serem  attendidas  as  admoestações,  ou  se 
o  successo  for  de  natureza  grave ,  o  Lente  ou  empregado  que 
o  presenciar  deverá  immediatamente  communicar  o  facto  ao 
Director. 

Art.  119.  O  Director,  logo  que  receber  a  participação, 
ou  ex-officio  quando  por  outros  meios  tiver  noticia  do  facto 
tomará  delle  conhecimento,  fazendo  comparecer  perante  si  o 
estudante  ou  estudantes  que  o  praticarão. 

O  comparecimento  terá  lugar  na  Secretaria. 

Art.  120.  Se  depois  das  indagações  a  que  proceder  o  Di- 
rector ,  achar  que  o  estudante  merece  maior  correcção  do  que 
huma  simples  advertência  feita  em  particular ,  o  reprehenderá 
publicamente. 

Art.  121.  A  reprehensão  será  neste  caso  dada  na  Secreta- 
ria ,  era  presença  de  dous  Lentes ,  e  dos  empregados ,  e  do 
quatro  ou  seis  estudantes  pelo  menos;  ou  na  aula  a  que  o 
estudante  pertencer ,  presentes  o  Lente,  e  os  outros  estudantes 
da  mesma ,  que  se  conservarão  nos  respectivos  lugares. 

A  todos  estes  actos  assistirá  o  Secretario,  e  de  todos  elles, 
bem  como  dos  casos  referidos  no  Art.  115,  lavrará  hum  termo 
que  será  presente  na  i.»  Sessão  da  Congregação,  e  transcripto 
nas  informações  dadas  ao  Governo  sobre  o  procedimento  dos 
estudantes. 

Art.  122.  Se  a  perturbação  do  silencio,  a  falta  de  respeito, 
ou  a  desordem  for  praticada  em  acto  de  exame,  ou  em  qualquer 
íícto  publico  da  Faculdade,  ao  Lente  que  o  presidir  competirá 
proceder  pela  maneira  declarada  no  citado  Art.  115. 

Art.  123.  Se  o  facto  do  que  se  trata  no  Artigo  antecedente 
c  na  segunda  parle  do  Art.  118  for  praticado  por  estudante  do 
ultimo  anno  que  já  tenha  feito  acto,  o  Lente  ou  Director  deverá 
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levar  tudo  ao  conhocimenlo  da  CongregaçOo,  a  qunl  poderá 
substituir  a  pena  do  prisão  pela  de  retenção  do  dipk)tna,  ou 
demora  na  collação  do  gráo   até  dous  mezes. 

Se  o  estudante  não  for  da  aula  em  que  praticar  a  desor- 
dem, o  Lente,  procedendo  como  se  determina  no  Art.  115,  dará 
parte  do  tudo  ao  Director ,  que  em  lugar  da  pena  de  huma 
falta  imporá  a  de  reprehensão  publica  ou  a  de  hum  dia  de 
prisão,  obrando  cm  tudo  o  mais,  como  nas  outras  hypotheses 
do  citado  Artigo. 

Art.  124.  Sc  o  Director  entender  que  qualquer  dos  delictos 
marcados  nos  Arts.  115  e  118,  merece,  pelas  circumstancias 
que  o  acompanharão ,  mais  severa  punição  do  que  a  do  Art. 
116,  mandará  lavrar  termo  de  tudo  pelo  Secretario,  com  as 
razões  que  o  estudaute  allegar  a  seu  favor,  e  com  os  depoi- 
mentos das  testemunhas  que  souberem  do  facto,  e  o  apresen- 
tará á  Congregação.  Esta  depois  de  empregar  os  meios  neces- 
sários para  se  conhecer  a  verdade  o  condemnará  á  prisão  até  qua- 
renta dias,  e  á  perda  do  anno,  quando  não  hsga  pena  maior 
imposta  por  estes  Estatutos. 

Art.  125.  Se  os  estudantes  combinarem  entre  si  para  ne- 
nhum delles  ir  á  aula  a  cada  hum  dos  que  não  justifiquem 
a  ausência  será  imposta  a  pena  de  5  faltas ,  e  os  cabeças  serão 
punidos  com  a  perda  do  anno. 

Art.  126.  Os  estudantes,  que  arrancarem  edital  dentro  do 
edifício  da  Faculdade,  ou  praticarem  acto  de  injuria ,  dentro 
ou  fora  do  mesmo  edifício,  por  palavras,  por  escripto,  ou  por 
qualquer  outro  modo  contra  o  Director,  ou  contra  os  Lentes, 
serão  punidos  com  as  penas  de  prisão  de  hum  até  Ires  mezes, 
ou  com  a  de  perda  de  hum  até  dous  annos ,  conforme  a  gra- 
vidade do  caso. 

Art.  127.  Se  praticarem  dentro  do  edifício  da  Faculdade 
actos  ofTensivos  da  mora)  publica  e  da  Religião  do  Estado,  ou 
se  em  qualquer  lugar  ou  por  qualquer  modo  que  seja ,  dirigi- 
rem ameaças,  tentarem  aggressão,  ou  vias  de  facto  contra  as 
pessoas  indicadas  no  Artigo  antecedente,  serão  punidos  com  o 
dobro  das  penas  alli  declaradas. 

Se  effectuarem  as  ameaças,  ou  realisarem  as  tentativas, 
serão  punidos  com  a  exclusão  dos  estudos  em  qualquer  das 
Faculdades. 

As  penas  deste  Artigo  c  do  antecedente  não  excluem  aquellas 
em  que  incorrerem  os  delinquentes  segundo  a  Legislação  Geral. 

Art.  128.  Se  os  delictos  dos  Artigos  antecedentes  forem 
praticados  por  estudantes  do  ultimo  anno  serão  punidos  com 
a  suspensão  do  acto ,  com  a  demora  da  collação  do  gráo ,  ou  com 
retenção  do  diploma,  se  aquelle  já  tiver  sido  conferido,  pelo 
tempo  correspondente  ao  das  penas  marcadas  nos  mesmos  Artigos. 

Art.  129.  As  penas  de  prisão  correccional  por  mais  de  8 
dias,  de  retenção  dos  diplomas,  de  suspensão  do  acto  de  perda 
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do  aiino  c  de  exclusão,  serão  impostas  pela  Congregação,  da 
qual  se  admittirá  nos  quatro  últimos  casos  recurso  para  o  Gover* 
no,  sendo  interposto  dentro  de  8  dias  contados  da  intimação. 

O  recurso  terá  também  lugar  quando  a  pena  de  prisão  for 
por  mais  de  dous  mezes. 

O  recurso  será  suspensivo  nos  casos  de  perda  do  anno  ou 
de  exclusão. 

O  Governo  Imperial ,  a  quem  serão  presentes  todos  os  papeis 
que  formarem  o  processo ,  resolverá  por  Decreto,  confirmando , 
revogando ,  ou  modificando  a  decisão ,  depois  de  ouvida  a  Secção 
respectiva  do  Conselho  d'£stado. 

Art.  130.  O  estudante,  que  chamado  pelo  Director,  nos  casos 
dos  Arts.  116  e  119,  não  comparecer,  será  coagido  a  vir  á  sua 
presença  debaixo  de  prisão ,  depois  de  lavrado  o  termo  de  deso- 
bediência pelo  empregado  que  o  for  chamnr,  requisitando  o 
Director  aquelle  auxilio  da  Autoridade  policial ;  e  fazcndo-o 
processar  em  seguida  como  desobediente  pelo  foro  commum. 

Neste  caso,  qualquer  acto  de  resistência  á  Autoridade  poli- 
cial importará  a  perda  do  anno ,  e  se  a  resistência  for  seguida 
de  offensas  physicas  ,  a  expulsão  da  Faculdade ;  além  das  penas 
em  que  tiver  incorrido  pela  Legislação  Geral. 

Art.  131.  Todos  os  mezes  o  Bedel  década  aula  apresen- 
tará ao  Secretario  a  lista  das  faltas  commettidas  pelos  estu- 
dantes durante  o  mez  anterior  ;  o  Secretario  formará  huma  lista 
de  todas,  com  declaração  dos  dias  em  que  forão  dadas,  e  a 
transmiltirá  á  Congregação  mensal. 

Art.  132.  Nesta  serão  combinadas  com  as  listas  dos  Bedéis 
as  notas  dos  Lentes,  que  declararão  as  faltas  que  houverem 
abonado.  Sendo  tudo  considerado  pela  Congregação ,  esta  as  jul- 
gará ,  podendo  ser  recebidas  as  justificações ,  que  até  esse  mo- 
mento o  estudante  exhibir. 

Art.  133.  Terminado  o  julgamento  da  Congregação,  o  Se- 
cretario organisará  a  lista  das  faltas  commettidas  durante  o  mez, 
accrescentando  as  dos  mezes  anteriores;  e  fazendo-a  acompa- 
nhar das  notas  correspondentes  a  publicará  por  edital ,  c  pela 
imprensa. 

Art.  134.  O  julgamento  das  faltas  não  terá  lugar,  se  não 
depois  que  o  estudante  comparecer :  as  que  forem  dadas  antes 
dessa  epocha ,  serão  lançadas  na  lista  com  a  observação  de  conti- 
nuação da  ausência.  Se  o  estudante  perder  o  anno  farse-ha  esta 
observação  no  mez  em  que  isto  se  verificar ,  não  sendo  mais 
inscripto  na  lista. 

Art.  135.  Os  estudantes  quando  as  faltas  procederem  do 
não  comparecimento  ás  aulas ,  poderão  reclamar,  assim  contra 
a  nota  que  lhes  for  lançada  pelo  Lente,  como  contra  a  decisão 
da  Congregação. 

As  reclamações  deverão  ser  apresentadas ,  dentro  de  3  dias, 
contados  ou  da  nota  do  L^^nte  ou  da  publicação  da  lista ,  ao 
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mesmo  Lonte,  ou  ao.  Director,  para  sorein  presentes  á  Con- 
gregação. No  caso  de  coutinuarem  as  faltas,  os  3  dias  serão 
contados  do  em  que  comparecci*em. 

Art.  1,'^6  As  reclamações ,  dequeso  falia  no  Artigo  ante- 
cedente, nâo  serão  adniittidas,  sendo  cm  2  casos:  l.""  se  o 
estudante  negar  as  faltas :  2."*  se  o  julgamento  delias  for  dado  na 
sua  ausência. 

Art.  137.  Os  Lentes  exercerão  a  policia  dentro  das  respe- 
ctivas aulas ,  e  nos  actos  académicos  a  que  presidirem.  Deverão 
auxiliar  o  Director  na  manutenção  da  ordem  e  respeito  dentro 
do  ediíicio  da  Faculdade. 

Art.  138.  A  Congregação  fará  cliegar  ao  conhecimento  do 
Governo  todas  as  informações  quo  puder  ministrar  sobre  o  apro- 
veitamento e  procedimento  moral  e  civil  dos  estudantes  que 
tiverem  concluído  o  Curso  académico. 

Art.  139.  A  policia  que  deve  ser  observada  dentro  do  edi- 
fício da  Faculdade,  tanto  pelos  Lentes,  empregados»  e  estu- 
dantes, como  por  pessoas  estranhas  ao  corpo  académico,  for- 
mará o  objecto  do  Regulamento  especial  que  o  Governo  orga- 
nisará  ouvidas  as  Faculdades. 

TITULO  Hl. 

Dos  empregados  das  Faculdades, 

CAPITULO  ÚNICO. 

Doi  Biblioíhecario ,  Secretario  e  nmis  empregados. 

Art.  140.  Em  cada  Faculdade  haverá  huma  Bibliolheca 
destinada  especialmente  para  o  uso  dos  Lentes,  e  dos  alumuos» 
mas  quo  será  franqueada  a  todas  as  pessoas,  que  alli  se  apre* 
sentarem  decentemente  vestidas. 

Será  formada  com  preferencia  de  livros  próprios  das  scien- 
cias  que  se  ensinarem  na  Faculdade. 

Art.  141.  A  Bíbliotheca  estará  a  cargo  de  hum  Bibliothe- 
cario,  que  terá  hum  Ajudante. 

Art>  142.  O  Ajudante  será  encarregado  da  e^ripturação 
da  Bibliothoca,  o  do  trabalho  interno  da  mesma,  que  pelo 
Bibliothecario  lhe  for  assignado,  e ,  quando  este  não  se  ache  i»'e^ 
sente ,  o  substituirá,  coufonnando-sc  sempre  com  as  instrucções 
que  delle  receber. 

Art.  143.  Nos  impedimentos  do  Bibliothecario,  o  Ajudante 
perceberá  a  gratificação  deste,  e  se  passar  de  30  dias,  ouse 
ainda  antes  de  se  completar  este  prazo  for  de  natureza  tal ,  que 
indique  prolongar-se  por  mais  tempo,  o  Director  designará  hum 
dos  empregados  da  Faculdade  para  fazer  as  vezes  do  Ajudante. 

Art.  144.  Cada  Faculdade  tora  hum  Secretario,  o  qual,  altMn 
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de  outras  funcções  que  Ibe  incumbem  por  estes  Estatutos ,  será 
encarregado  do  senlço  interno  da  Secretaria ,  e  da  correspon- 
dciicia  do  Director. 

Art.  145.  Para  auxiliar  o  Secretario  no  desempenho  de  seus 
deveres ,  haverá  hum  Official ,  que  fará  o  serviço  que  lhe  for  por 
elie  encarregado,  podendo  o  Director  também  designar-lhe  o 
trabalho  que  entender  conveniente. 

EsteOíDcial  substituirá  o  Secretario  em  seus  impedimentos , 
«  faltas. 

Ârt.  146.    O  Secretario  deve  ser  graduado  em  Direito. 

Para  o  lugar  de  Official  preferirá,  em  igualdade  de  clr* 
èumstancias ,  o  que  tiver  estudos  próprios  da  Faculdade. 

Art.  147.  O  Secretario  e  o  Official,  bem  como  o  BibHo* 
thecario  e  seu  Ajudante ,  serão  nomeados  por  Decreto  Imperial. 

Art.  148.  O  Regulamento,  de  que  trata  o  Art.  21  §  S."" , 
marcará  o  serviço  interno  da  mesma  Secretaria,  o  numero  de 
livros  que  deve  ter,  e  o  systema  de  sua  escripturaç&o. 

Art.  149.  Na  Secretaria  serão  cobrados  os  emolumentos 
eonstantes  de  huma  tabeliã  que  será  annexada  a  estes  Estatutos , 
depois  de  proposta  pela  Congregação  e  approvada  pelo  Governo. 

Taes  emolumentos  seiUo  recolhidos  á  Thesouraria  respectiva 
e  formarão  parte  da  renda  publica. 

Art.  150.  Cada  Faculdade  terá  hum  Porteiro,  dous Bedéis, 
e  os  Contínuos  que  forem  necessários  para  o  serviço  das  aulas  e 
dos  actos  académicos. 

O  numero  destes  Contínuos  será  proposto  pela  Congregação 
ao  Governo  que  o  marcará  por  Decreto ,  e  huma  vez  fixado  não 
poderá  ser  alterado  senão  por  Lei. 

Art.  151.  o  Regulamento  a  que  se  refere  o  Ait.  148  mar- 
cará o  serviço  interno  da  Secretaria  c  da  Ribliotheca ,  as  obriga- 
ções dos  empregados  das  Faculdades ,  e  os  distinetivos  de  que 
devem  usar. 

Art.  153.  As  aposentadorias  de  taes  empregados  serão  re- 
guladas pelo  Cap.  3.'  Tit.  4.*  do  Decreto  n.*^  736  de  20  de  No- 
vembro de  1850. 

Seos  vencimentos  constarão  da  Tabeliã  anncxa  a  estes  Esta- 
tutos. 

Art.  153.  A  disposição  do  Art.  147  será  executada  s&m 
Rfcjuizo  do  direito  adquirido  dos  actuaes  Secretários  das  Acade- 
mias Jurídicas,  que  continuarão  no  exercicib  de  suas  funcç(5es. 

TITULO  IV. 

C-\PITiLO  ÚNICO. 

m 

Art.  154.  Flcão  supprimidos  os  lugares  de  Correios,  cujo 
serviço  será  desempenhado  pelos  Contínuos ,  devendo  ser  de  pre- 
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ferencia  empregados  como  iaes  os  actuacs  Correios ,  que  tiverem 
as  precisas  habilitações. 

Ari.  155.  No  primeiro  provimento  das  cadeiras  de  Direito 
administrativo  e  de  Direito  Romano,  o  Governo  poderá  livre- 
mente nomear  os  Lentes. 

Fica-lhe  também  reservado  o  mesmo  direito  para  as  vagas 
que  SC  derem  dentro  do  prazo  de  hum  anno,  sem  prejuízo 
dos  actuacs  Substitutos. 

Art.  156.  Os  ordenados  e  gratifícaçôes  do  Director,  edos 
Lentes  são  os  que  constào  dd\Tabella  annexa  a  estes  Estatutos, 
cuja  execução,  na  parte  cm  que  excedem  os  vencimentos  já  au- 
torisados  peia  Lei  n.**  lík  de  19  de  Setembro  de  1853,  dependm 
da  approvaçâo  do  Corpo  Legislativo. 

Art.  157.  O  juramento  dos  gráos  académicos,  do  Director, 
dos  Lentes  e  mais  empregados  será  o  que  constar  do  formulário 
das  Faculdades. 

As  cartas  de  Bacharel  e  de  Doutor  serSo  passadas  segundo 
os  modelos  também  juntos  ao  mesmo  formulário. 

Art.  158.  Os  Lentes  quer  Cathedraticos  quer  Substitutos 
lerUo  as  honras  de  Desembargador. 

Os  Cathedraticos  que  tiverem  servido  por  25  annos  e  con- 
tinuarem no  exercício  de  suas  funcçôes,  a  aprazimento  do  Go- 
verno, terão,  além  das  vantagens  da  Tabeliã  acima  citada,  o 
Titulo  de  Conselho. 

O  Director  que  servir  com  zelo  por  espaço  de  3  annos  terá 
direito  ao  mesmo  Titulo. 

Art.  159.  Haverá  na  Faculdade  hum  sello  grande,  que 
semrá  para  os  diplomas  académicos,  e  somente  poderá  ser  em- 
pregado pelo  Director ,  e  outro  pequeno  para  os  papeis ,  que  forem 
expedidos  pela  Secretaria. 

A  forma  dos  sellos  continuará  a  ser  a  mesma  existente  nos 
actuaes  Cursos  Jurídicos. 

Art.  160.    A  borla ,  flta  das  cartas  para  o  sello  pendente,  terão 
a  forma  c  côr  até  agora  seguida. 

O  capello  será  também  da  mesma  còr  c  do  feitio  que  for 
adoptado  no  formulário  a  que  se  refere  o  Art.  157. 

As  cartas  académicas  serão  lavradas  em  pergaminho,  impres- 
sas e  preparadas  á  expensas  daquelles  a  quem  pertencerem  ;  de- 
vendo seguir-se  em  tudo  o  mesmo  modelo  para  ambas  as  Facul- 
dades. 

Art.  16  L  Não  se  passará  segunda  carta  senão  nos  casos 
do  perda  justificada ,  e  com  a  competente  resalva  lançada  pelo 
Secretario  e  assignada  pelo  Director. 

Art.  162.  Ao  Director  compete ,  acerca  dos  estudos  pre- 
paratórios ,  exercer  também  todas  as  attribuiçôes ,  que  são  nestes 
Estatutos  conferidas  á  Congregação  da  Faculdade ,  em  relação 
aos  negócios  desta. 

Art.  163.    O  Governo  fica  autorisado,  quando  julgar  con- 
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veniente ,  a  esiabelecer  prémios  que  serão  distribuídos  no  fim 
de  cada  anno  lectivo  por  hum  ceito  numero  do  estudantes, 
que  mais  se  distinguirem  nos  diversos  annos  da  Faculdade ;  re- 
galando o  processo  da  distribuição^  e  a  maneira  de  serem  con- 
feridos. 

Art.  164.  Na  Sessão  do  encerramento  a  Congregação  en- 
carregará a  hum  dos  seus  Membros  de  apresentar ,  na  primeira 
Sessão  do  anno  seguinte ,  huma  Memoria  historica-academica  em 
que  se  relatem  os  acontecimentos  notáveis  do  anno  fíndo. 

Nessa  Memoria  será  especificado  o  gráo  de  desenvolvimento 
a  que  for  levada ,  nesse  mesmo  período  ^  a  exposição  das  dou- 
trinas nos  Cursos  públicos  e  naquelles ,  que  por  autorisação  da 
Congregação  se  instituírem  particularmente  para  ampliação  oa 
auxilio  das  matérias  obrigatórias. 

Lido  o  trabalho,  e  approvado,  será  recolhido  á  Bibliotheca 
para  servir  de  chronica  da  Faculdade. 

Art.  165.  Os  presentes  Estatutos  serão  desde  Já  postos  em 
execução   até  definitiva  approvação  da  Poder  Legislativo. 

Art.  166.  Logo  que  forem  publicados ,  o  Governo  ordenará 
ás  Congregações  que  proponhão  as  Instrucções  que  forem  con- 
venientes para  a  execução  e  desenvolvimento  dos  mesmos,  na 
fórraa  do  §  3."  do  Art.  21,  a  fim  de  expedir  os  Regulamentos 
necessários ,  cujas  disposições  serão  communs  a  ambas  as  Fa- 
culdades. 

Art.  167.    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Abril  de  1854. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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Tc^ella  das  vencimentos  do  Director,  Lentes  e  mais  Em- 
pregados das  Faculdades  de  Direito ,  a  que  se  refe- 
rem os  Estatutos  de  Í8  de  AbriL 


Ordenado.  Graíificaçào. 

Director 2.800»000  1.200W)00 

Lente  €athedratioo 2.000*000  l.âOO!»000 

Lente  Substituto. . . » I.â00»000  1.200»000 

Secretario 800»000  600»000 

Bibliothecario 800»000  6008000 

Official  de  Secretaria 500»000  3OO»000 

Ajudante  do  Bibliothecario 500»000  3O0»000 

Porteiro 500»000  300»000 

Continuo 400»000  2O0»000 

Bedel 400»000  aO0»000 

Se  atgum  Lente  elTectivo  exercer  o   cargo  de  Director, 

perceberá ,  nesta  qualidade ,  somente  a  difTerença  entre  os  seus 
vencimentos  e  os  do  dito  cargo. 
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DECRETO  N.°  1.387  do  28  de  Abril  de  1854. 

Dá  novos  EstatMtos  ás  Escolas  de  Medicina^ 

Usando  da  autorisaçSo  concedida  pelo  Decreto  N.*^  714  de  19 
de  ^tembro  de  1853 :  Uçi  por  bem  que  nas  Escolas  de  Medicina 
do  Império  se  observem  os  Estatutos,  que  com  este  baix&o* 
assignados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido ,  e*  Oiça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  o  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  ciucoejita 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  q  Imperador* 

hViiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatutos  para  as  Faculdades  de  Medicina,  a  que  se 

refere  o  Decreto  desta  data. 

TITIIIO  l 
De  sua  orgaBí^acão, 

CAPITULO  I. 

Da  imtituição  dof  Faculdades. 

Art.  1 .""  As  actuaes  Escolos  ou  Faculdade  de  Medicina  con- 
tinuarão a  denominar-se — Faculdades  de  Medicina  —  designan- 
do-se  cada  huma  pelo  nomo  da  Cidade  em  que  tem  assento. 

Art.  S.""  Cada  Faculdade  será  regida  por  hum  Director, 
c  por  huma  Junta  composta  do  todos  os  Lentes,  a  qual  se  in*. 
titulará— Congregação  dos  Lei\te$-^ 

CAPITULO  11. 

Dos  Cursos  da  Faculdade. 

SECÇÃO  I, 

Do  Curso  de  Medicina. 

Art.  S.''  O  Curso  de  Medicina  será  de  seis  annos  ,  9endo 
as  matérias  do  ensino  distribuídas  pelas  seguintes  cadeiras. 
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1.**  Anno. 

K*  Cadeira  —  Physica  cm  geral,  c  particularmente  cm  suas 
applicaçCes  á  Medicina. 

2.*  Cadeira  —  Chimica  e  Mineralogia. 

3.*  Cadeira  —  Anatomia  descriptiva  (  demonstrações  analo- 
micas]. 

2.**  Armo. 

1.*  Cadeira  —  Botânica  e  Zoologia. 
2.*  Cadeira  —  Chimica  orgânica. 
3.*  Cadeira  —  Physiologia. 

4/  Cadeira  —  Repetição  da  anatomia  descriptiva,  sendo  os 
aluipnos  obrigados  á  dissecções  anatómicas. 

B.*"  Ánno. 

1.*  Cadeira -^  Continuação  de  Physiologia. 
2.*  Cadeira  —  Anatomia  geral  e  pathologica. 
3.*  Cadeira  —  Pathologia   geral. 
4.'  Cadeira — Clinica  externa. 

4.*  Anno. 

!.•  Cadeira  —  Pathologia  externa. 
2.*  Cadeira  —  Pathologia   interna. 

3.*  Cadeira  —  Partos ,  moléstias  de  mulheres  pejadas  e  de  re- 
cem-nascidos. 
4.*  Cadeira  —  Clinica  externa. 

5.®  Atino. 

1.*  Cadeira  —  Continuação  de  Pathologia  interna. 
2.^  Cadeira  —  Anatomia  topographica  ,  medicina   operatória 
o  apparelhos. 
3.'  Cadeira  —  Matéria  medica  c  therapeutica. 
4.*  Cadeira  —  Clinica  interna. 

6.*  Anno. 

1.*  Cadeira  —  Hygiene  e  Historia  da  Medicina. 

2.*  Cadeira  —  Medicina  legal. 

3.*  Cadeira  —  Pharmacia  (com  frequência  da  oíllcina  phar- 
maceutica  duas  vezes  por  semana ,  com  os  alumnos  deste  carso ). 

4.*  Cadeira  —  Clinica  interna. 
Art.  4.''    Cada  huma  destas  cadeiras,   cujas   matérias  não 
forem  repetidas  ou  continuadas ,  será  regida  por  hum  Lente. 
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A  de  Anuioinia  descriptiva  será  comniuin  aos  alumnos  do 
1.°  e  do  2.**  anno.  • 

A  do  Physiologia  aos  do  2.*  c  do   3.**  anno. 
A  de  Pathologia   interna   aos  do  4.^  c  do  5.<*  anno. 
A  de  Clinica  externa  aos  do  3.°  e  do  4.°  anno. 
A  de  Clinica  interna  aos  do  õ.""  e  do  ô.""  anno. 
As   Faculdades  poderão  propor  ao  Governo  as  modifica- 
ções aue  na  presente  distribuição  das  cadeiras  parecerem  mais 
convenientes  ao  ensino ;  e  o  Governo  resolverá  como  entender 
mais  acertado. 

Ari.  5.®  As  matérias  do  Curso  medico  serfio  divididas  em 
três  Secções:  a  saber: 

Das  Sdencias  accessorias; 
Das  Sciencias  cirúrgicas; 
Das  Sciencias  medicas. 
A  !.■  Secção  comprehenderá : 
A  cadeira  de  Physica; 
As  de  Chimica  e  Mineralogia ; 
A  de  Botânica  e  Zoologia; 
A  de  Medicina  legal ; 
A  de  Pharmaoia. 
A  2.'   As  cadeiras  de  Anatomia  descriptiva    c  geral: 
A  de  Pathologia  externa; 

A  de  Anatomia  topograpliica ,  medicina   operatória 
e  apparelhos; 

A  de  Pâ^rtos,  moléstias  de  mulheres  pejadas  e  de 
recem-iia$eiâos; 

A  de  Clinica  externa. 
A  8."^   A  cadeira  de  Physiologia; 
A  de  Pathologia  geral; 
A  de  Pathologia  interna; 
A  de  Matéria  medica  e  therapoulica ; 
A  de  Hygiene  c  hiitoria  da  medicina; 
A  de  Clinica  interna. 
Art.  6.^    Além  dos  respectivo»  Lentes  cada  Secçio  conser-* 
vara  o  numero  de  2  Substitutos. 

Terá  mais  o  numero  de  Oppositorcs  que  o  Governo  deS- 
nilivamente  determinar  sobre  proposta  das  Congregações. 

Fica  o  Governo  autorisado  para  supprimir  os  lugares  de 
Substitutos y  á  proporção  que  forem  vagando,  e  quando  houver 
Oppositores  habilitados  e  em  numero  sufflclente,  precedendo  sem- 
pre audiência,  ou  proposta  da  Congregação. 

SECÇÃO  11. 

Do  Curso  pharmaceutieo  e  obsteíricio. 

Art.  7.**  Continuão  incorporados  ás  Faculdades  de  Madjci na 
os  Cursos  pharmaceutieo  e  obstetricio. 
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O  primeiro  será  de  três  annos  c  o  segundo  de  dous ;  dí»- 
tribuindo-se  as  mateiras  daquelle  pelas  cadeiras  do  Curso  medico 
na  forma  seguinte: 

1.*  Anno. 

!.■  Cadeira— Physica ; 

2/  Cadeira — (^hiniica  e  Mineralogia  ; 

2.*  Anno. 

1.*  Cadeira— Bolanicn; 

2.*  Cadeira — Hopetiçfio  da  2.*  cadeira  dol.*  anno; 

3.'  Cadeira— (]himica- orgânica. 

S."*  Anno. 

1."  Cadeira — Repetivao  da  1.*  cadeira  do  2.*  anno. 

2.*  Cadeira — Matéria  medica. 

3.'  Cadeira — Pharmacia. 
Além  da  frequência  das  aulas  referidas ,  os  alumnos  deste 
Curso  praticarão  diariamente  desde  o  1.''  anno  em  huma  offl- 
cina  pharmaccutica ,  que  o  Governo,  logo  que  for  possível,  es- 
tabelecerá, com  autorisaçdo  do  Corpo  Legislativo,  no  ediflcio  de 
cada  Faculdade. 

Em  quanto  se  não  crear  esta  offlcina ,  a  pratica  terá  lugar 
na  que  for  designada  pela  Congregação ,  dando-se  ao  Director  da 
mesma  officina  huma  gratificação  annual  fixa,  ou  proporcio- 
nada ao  numero  dos  alumnos ,  conforme  o  Governo  determi- 
nar. 

Art.  S.""  O  Curso  obstctricio  consistirá  na  frequência,  em 
ambos  os  annos ,  da  cadeira  do  partos  do  4.*  auno  medico ;  e 
mais  na  da  respectiva  Clinica  da  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
fazendo-se  os  exercidos  em  enfermaria  especial ;  ou ,  sempre 
debaixo  da  direcção  do  respectivo  Lente,  em  huma  casa  de 
maternidade  que  o  Governo  creará ,  quando  for  possível ,  sobre 
proposta  da  Congregação,  e  depois  de  approvada  pelo  Corpo 
Legislativo  a  despeza  necessária. 

CAPITULO   III. 

Dos  Gabinetes  e  outros  estabelecimentos  especiaes. 

Art.  S.""    Além  das  enfermarias  próprias  para  o  ensino  de 
Clinica ,  serão  fundados  em  cada  Faculdade : 
Hum  laboratório  chimico ; 
Hum  horto  botânico ; 
Hum  gabinete  de  physú^; 
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Hum  de  hisíoria  nolural; 

Huin  de  anatomia ; 

Hum  de  matéria  medica; 

Hum  arsenal  cirúrgico ; 

Huma  officina  pharmaccutica ; 

E  os  amphitheatros  precisos  para  as  lições  e  demonstrações 
das  matérias,  que  os  exigirem. 

Todos  os  gabinetes ,  amphitheatros  ,  e  quaesquer  cstabele- 
cimentos  desta  natureza  ficarão  debaixo  da  immcdiata  direcção 
dos  Lentes ,  que  ensinarem  as  matérias ,  para  as  quaes  forem 
creados. 

O  Governo  instituirá  Escolas  praticas,  como,  e  quando 
julgar  conveniente,  sobre  proposta  das  Congregações,  prece- 
dendo porém  sempre  autorisação  do  Corpo  Legislativo. 

Art.  10.  Na  falta  de  hospitaes  por  conta  do  Estado,  os 
Directores  das  Faculdades ,  de  conformidade  com  as  instrucções 
que  receberem  do  Governo,  se  entenderão  com  os  Provedores 
das  Santas  Casas  de  Misericórdia ,  a  fim  de  que  estes  ponhão 
á  disposição  das  mesmas  Faculdades  as  enfermarias  necessárias , 
a  salas  próprias,  tanto  para  as  dissecções  o  autopsia,  como  para 
os  actos  académicos,  que  tenhão  de  ser  praticados  em  taes 
estabelecimentos. 

Art.  11.  A*s  Congregações  incumbe  providenciar  no  que 
for  concernente  ao  material  das  enfermarias  que  o  Governo 
crear ,  ao  tratamento  dos  doentes ,  e  ao  serviço  que  deve  ser 
feito  pelos  alumnos  e  por  quaesquer  outros  empregados  ^  a  fim 
de  que  os  exercícios  académicos  possão  ser  cabalmente  desem- 
penhados. 

Os  Directores  farão  executar  as  providencias  indicadas  pelas 
Congregações ,  e  solicitarão  dos  Provedores  as  que  dependerem 
destes,   na  hypothese  do  Art.  10. 

Art.  12.  As  Congregações  formarão  c  submetterão  á  appro- 
?aç9o  do  Governo  instrucçOes  especiaes  para  o  regimen  e  admi- 
nistração dos  hospitaes  ^  gabinetes ,  e  mais  estabelecimentos  acima 
declarados. 

CAPITULO  IV. 

Doê  Cammissões,  e  investigações  em  beneficio  da  sciencia ,  e 

do  ensino  da  medicina, 

Art.  13.  De  três  em  Ires  annos  cada  huma  das  Congre- 
gações deverá  propor  ao  Governo  hum  Lente ,  ou  Oppositor  para 
ser  encarregado  de  fazer  investigações  scientiflcas  e  observações 
medico-topographicas  no  Brasil ,  ou  para  estudar  nos  Paizes  es- 
trangeiros os  melhores  methodos  de  ensino ,  e  examinar  os  esta- 
belecimentos e  instituições  medicas  das  Nações  mais  adiantadas 
a  este  respeito. 
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Ali.  14.  A  respectiva  CoDgn'giif;âo  dará  por  cscripto  ao 
nomeado  instrucções  adequadas  para  o  bom  desempenho  da  in- 
cumbência» designando  a  epocha  e  duração  das  viagens  e  os 
lugares  que  deverá  visitar ,  e  Impondo-ltic  a  obrigação  de  n*- 
mctter  para  os  gabinetes  da  Faculdade  tudo  quanto  for  de  pi*es- 
timo  notável. 

Art.  15.  As  Faculdades  tran;imillirâo ,  hunia  á  outra  ,  as 
instrucções  que  expedirem,  na  forma  acima  prescripta,  e  as 
copias  dos  relatórios  que  receberem  dos  Médicos  em  coinmissão, 
dividindo  entre  si  os  objectos  uieis  que,  ad({uirireni  sempre 
que  dos  mesmos  houver  duplicata. 

Art.  16.  Os  Directores  se  corresponderão  com  os  nomea- 
dos 4cerca  de  todos  os  descobrimentos  e  melhoramentos  impor* 
tantes  para   a  scicncia. 

Os  nomeados  por  sua  parte  prestar-se-h&o  á  compra  e  re- 
messa dos  objectos,  que  lhes  forem  cncommendados  para  uso 
das  Faculdades,  as  quaes  para  este  ílm  lhes  ministrarão  os 
meios  necessários. 

Art.  17.  As  propostas  de  que  trata  o  Art.  13  n&o  terão 
lugar  sem  preceder  a  autorisação  do  Corpo  Legislativo  para  a 
despeza  indispensável. 

A  quantia  necessária  para  este  íim  será  soItciUub  p :4o  (]<>• 
vemo ,  depois  de  ouvida  a  Congregação. 

Art.  18.  Os  Directores  de  cada  Facuklade  velanlo  no  cum- 
primento das  instrucções  que  forem  dadas  aos  on&irreq^ados  das 
investigações  ou  observações  a  que  se  reíVre  o  Artigo  13,  (ei- 
vando á  presença  da  Congregação  e  do  Governo,  tanto  o  quo 
occorrer  durante  a  commissão  como  o  resultado  fí:ial  desta. 

O  Governo ,  ouvida  a  Congregação ,  cassará  a  nomeação  da- 
quelle  doe  ditos  encarregados  que  não  cumprir  suas  obrigações, 
e  o  mandará  recolher  ao  Paiz  dentro  do  praxo  que  llie  morcar  , 
findo  o  qual  cessarão  os  supprimentos  >  que  lhe  houver  con- 
cedido. 

Art.  19.  Além  do  que  dispõem  o  Artigo  antecedente ,  M  o 
Agente  diplomático  do  Brasil  junto  á  Nação ,  em  que  se  achar 
qualquer  dos  nomeados ,  reconhecer  que  este  não  preenche  os 
seus  deveres ,  immediatamente  o  participará  ao  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  para  que  possa  ter 
lugar  o  procedimento  referido  na  ultima  parte  do  citado  Artigo. 

CAPITULO  V, 

Jku  habiliíações  dos  FacuUalivos  auiorisados  com  diplomas 
de  Academias  ou  Universidades  estrangeiras, 

Art.  30.  Os  Doutores  ou  Bacharéis  em  medicina  ^  ou  ciitir- 
gia ,  que  se  acharem  autorisndos  para  curar  em  virtude  de  di- 
plomas de  Academias  ou  Universidades  estrangeiras,   deverão, 
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se  quizercm  exercer  a  sua  arte  no  Império,  habilitar-se  pre- 
viamente por  meio  de  exame  de  sufficiencia  perante  qualquer 
das  Faculdades. 

Para  serem  admittidos  a  estes  exames  serão  obrigados  a 
apresentar : 

§  1."    Seus  diplomas  ou  títulos  originaes,  e  na  falta  abso- 
luta delles,  provada  perante  a  Congregação,  documentos  au- 
thenticos  que  os  substitudo,  sendo  necessária  neste  caso  previa 
autorísaçao  do  Governo. 
,^  2«^    Justificação  de  identidade  de  pessoa. 
§  3.*"    Documentos  que  abonem  a  sua  moralidade. 

Os  titulos,  documentos,  c  quaesquer  papeis,  que  cxhi- 
birem ,  deverão  estar  reconhecidos  pelas  Autoridades  brasileiras 
residentes  no  Paiz  em   que  tiverem  sido  passados. 

A  falta  deste  reconhecimento  poderá  ser  supprida ,  em  cir- 
cumstancias  extraordinárias,  por  informações  oíTicíacs  dos  Agen- 
tes diplomáticos  ou  consulares  da  Nação  a  que  pertencerem , 
residentes  no  Brasil. 

Art.  21.  Reconhecida  a  authenticidade  do  Ululo,  c  verifi- 
cada a  identidade  da  pessoa  pelo  Director  da  Faculdade,  o 
Secretario  dará  ao  pretendente  guia  para  o  pagamento  da  res- 
pectiva taxa;  satisfeita  a  qual,  se  marcará  dia  pnra  o  exame. 

Art.  22.  Os  que  pretenderem  obter  o  gráo  de  Doutor  por 
qualquer  das  duas  Faculdades ,  possuindo  já  o  dito  grdo  ou  o 
de  Bacharéis  em  medicina  por  alguma  Academia  ou  Universi'^ 
dade  estrangeira,  serão  obrigados  a  fazer  os  actos  c  exames,  que 
foi  em  declarados  no  Regulamento  a  que  se  refere  o  Art.  29  > 
díspe»sando-se-lhes  em  todo  o  caso  a  frequência  das  aulas. 

Os  que  pretenderem  unicamente  autorisação  para  exercer 
a  medicina  no  Império,  serão  examinados  em  Clinica  interna 
eoxtcma,  e  sustentarão  theses,  podendo  ser,  durante  a  defesa 
delias ,  interrogados  sobre  qualquer  ponto  de  cirurgia ,  ou  d6 
medicina  pratica. 

Se  a  Faculdade  julgar  conveniente  poderá  substituir ,  com 
approvação  do  lioverno ,  a  sustentação  de  theses  por  outro  gé- 
nero de  provas,  que  a  experiência  aconselhar. 

Nesta  bypothese  o  novo  systema  só  será  executado  nos  casos 
futuros )  o  nefla  não  se  comprehendem  os  que  estiverem  pen- 
dentes na  occasião  em   que  se  fizer  a  alteração. 

Art  23.  Os  Cirurgiões,  Boticários  e  Parteiras  passarão 
igualmente  por  dous  exames ,  —  theorico  e  pratico. 

O  !.•  versará: 

Para  os  Cirurgiões,  sobre  anatomia  descriptiva  e  topogra- 
phica,  pathologia  externa,  partos,  operações  e  apparclhos. 

Para  os  Boticários ,  sobre  chimica ,  botânica ,  matéria  me- 
dica o  pharmacia» 

Para  as  Parteiras,  sobre  partos. 
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No  S."*  SC  observarão  os  mesmas  regras  adopUidas  para  os 
alumnos  da  Faculdade,  tendo  os  Cirurgiões  á  sua  disposição 
dous  doentes  para  o  exame  de  Clínica,  sendo  além  disto  obriga- 
dos a  praticar  as  operações  que  lhes  forem  determinadas,  c 
podendo  ser  interrogados  sobre  as  questões  de  Clinica  o  de  Pa- 
thologia  interna  que  tiverem  relação  com  o  objecto  deste  exame. 

Art.  2k.  Os  exames  serão  feitos  sob  a  presidência  do  Di- 
rector, perante  dous  Lentes  Cathedraticos  e  hum  Substituto  ou 
Oppositor,  menos  quando  se  tratar  da  sustent4ição  de  theses» 
em  que  terão  lugar  perante  três  Cathedraticos ,  e  dous  Substi- 
tutos ou  Oppositores. 

A  designação  dos  examinadores  será  feita  pela  Congrega- 
ção» preferi  ndo-se  sempre  os  professores  das  matérias  das  res- 
pectivas Secções. 

Art.  25.  Os  indivíduos  comprehendidos  nos  Artigos  antece- 
dentes, á  excepção  das  Parteiras,  pagarão  as  taxas  que  forem 
determinadas  por  Decreto  sobre  proposta  das  Congregações. 

Art.  26.  Para  os  exames  dos  Dentistas  c  dos  sangrado- 
reSy  que  se  quizerem  habilitara  flm  de  exercerem  a  sua  pro- 
fissão, as  Congregações  farão  hum  Regimento  especial,  que  sujei- 
tarão á  approvação  do  Governo. 

Estes  exames  serão  feitos  sem  dependência  de  pagamento 
de  taxa. 

Art.  27.  Além  das  taxas,  a  que  se  refere  o  Artigo  25,  os 
examinandos  deverão  depositar,  anteis  dos  exames,  na  Secretaria 
da  Faculdade  as  propinas  marcadas  no  Decreto  a  que  allude 
o  dito  Artigo. 

Art.  28.  Os  que  forem  reprovados  perderão  as  quantias 
que  tiverem  pago. 

Além  disso  só  poderão  ser  admittidos  a  novo  exame  de- 
pois de  decorrido  o  prazo ,  que  for  designado  pelos  examina- 
dores no  termo  da  reprovação. 

Art.  29.  Aos  candidatos  ao  gráo  de  Doutor  que  fo- 
rem approvados  se  passará  carta,  como  aos  alumnos  da  Fa- 
culdade. 

Para  os  outros  será  suíGciente  que  se  apostile ,  nas  cartas 
ou  diplomas  por  elles  apresentados »  a  respectiva  declaração » 
segundo  as  formulas  marcadas  no  Regulamento  especial  das  Fa- 
culdades. 

Quer  a  carta ,  quer  a  apostila ,  serão  registradas  no  livro 
competente. 

Ambas  ficão  sujeitas  ao  pagamento  dos  mesmos  direitos  a 
que  estão  obrigados  os  filhos  das  Faculdades  pelas  cartas  que 
lhes  são  passadas. 

Art.  30.  Tanto  no  caso  de  approvação,  como  no  de  re- 
provação ,  o  Director  da  Faculdade  participará  immediatamento 
ao  da  outra  o  occorrido,  para  seu  conhecimento ,  e  observância 
do  disposto  na  segunda  parte  do  Artigo  28. 
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Art.  31.  Oi  Lentos  cITectivos  ou  jubilados  de  Univcrsida*^ 
des,  Faculdades,  ou  Escolas  do  Medicina  reconhecidas  pelos 
respectivos  Governos,  poderão  exercer  suas  profissões,  inde- 
pendente de  exame ,  com  tanto  que  justifiquem  perante  huma 
das  Faculdades  do  Império  aquella  circumstancia  por  meio  de 
certidões  dos  Agentes  diplomáticos,  e  na  falta  destes,  dos  Côn- 
sules brasileiros  do  Paiz  em  que  tiverem  leccionado. 

Art.  S'2.  Admittida  pela  GongregaçSo  a  justificação  do  Ar- 
tigo antecedente,  que  será  acompantiada  da  dê  identidade  de 
pessoa,  o  Director  fará  passar  hum  titulo  em  que  declare  o 
reconhecimento  da  mesma  Congregação,  c  a  licença  que  ho 
concedida  ao  pretendente  para  exercera  medicina  no  Império , 
segundo  a  formula  marcada  no  Regulamento  a  que  se  refere 
o  Artigo  29. 

CAPITULO  VI. 

Do  pessoal  da  Faculdade, 

SECÇÃO    1.* 

Do  Director. 

Art.  33.  O  Director  da  Faculdade  será  pessoa  graduada 
em  medicina,    e  nomeado  por  Decreto. 

Nos  seus  impedimentos  ou  em  sua  falta  servirá  quem  o 
Governo  designar  d*entre  os  Doutores  em  medicina ,  e  proviso-* 
riamente  o  Lente  mais  antigo  que  estiver  em  exercício. 

Art.  34.  O  Director  he  o  Presidente  da  Congregação :  re- 
gula e  determina ,  de  conformidade  com  os  Estatutos  e  ordens 
do  Governo,  tudo  quanto  pei*tenco  á  Faculdade,  e  não  estiver 
encarregado  especialmente  á  Congregação. 

Art  35.  Devem-lhe  ser  dirigidos  todos  os  requerimentos 
e  representações ,  cujas  decisões  lhe  pertenção ;  e  por  seu  in- 
termédio levadas  ao  conhecimento  da  Congregação  as  que  ver- 
sarem sobre  objectos  da  competência  desta. 

Art.  36.  Incumbe  ao  Director^  além  de  outras  attribui- 
ções  declaradas  nestes  Estatutos: 

1.**  Convocar  a  Congregação  dos  Lentes,  não  só  nos  casos 
expressamente  determinados,  como  naquelles  em  que,  ou  por 
deliberação  sua  ,  ou  a  requisição  de  qualquer  Lente  feita  por 
cscripto  e  com  declaração  do  objecto  da  convocação ,  o  mesmo 
IMrector  o  julgar  necessário ,  marcando  a  hora  da  reunião  de 
forma  que  evite ,  sempre  que  for  possivel ,  a  interrupção  das 
aulas,   dos  exames  ou  de  quaesquer  actos  da  Faculdade. 

2.®  Transferir,  em  circumstancias  graves,  para  outra  occa- 
sião  a  reunião  da  Congregação  já  convocada ,  ainda  mesmo  nos 
casos  em  que  ella  deve  verificar-se  em  epochas  certas ;  e  suspen- 
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der  a  Sessão ,  quando  se  torne  indispensável  esta  medida ,  dando 
ero  qualquer  dos  casos  im mediatamente  parto  ao  Governo  dos 
motivos  do  seu  procedimento. 

3.»  Dirigir  as  Sessões  da  Congregação,  observando  as  regras 
da  Secção  2."  deste  Capitulo,  e  o  mais  que  for  adoptado  em 
Regulamentos. 

4.'  Nomear  Commissões,  quando  o  objecto  delias  for  de 
simples  solemnidade,  ou  pelos  Estatutos  não  esteja  expressa- 
mente determinado  que  a  nomeação  pertence  á  Congregação. 

5."  Assignar  com  os  Lentes  presentes  as  Actas  das  Sessões 
da  Congregação ;  assignar  também  a  correspondência  official , 
assim  como  todos  os  termos  lavrados  em  nome  ou  por  delibe- 
ração da  Congregação ,  ou  em  virtude  destes  Estatutos  ou  por 
ordem  do  Governo. 

6.'  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da  Congregação, 
podendo  porém  suspender  sua  execução ,  se  forem  illegacs  ou 
iixjustas,  dando  parte  immediatamente  ao  Governo,  a  quem 
compete  neste  caso  a  decisão  definitiva. 

7.°  Organisar  o  orçamento  annual,  e  rubricar  os  pedidos 
mensaes  das  despezas  da  Faculdade ,  consultando  a  Congregação 
quanto  ás  extraordinárias  que  convenha  fazer-se ;  e  levando  ao 
conhecimento  do  Governo,  para  o  resolver,  qualquer  emba- 
raço que  encontre  no  parecer  da  mesma  Congregação. 

8.*  Ordenar,  de  conformidade  com  as  Leis  e  ordens  do  Go- 
verno, a  realisação  das  despezas  que  l^nhão  sido  autorisadas; 
inspeccionando  e  fiscalisando  o  emprego  das  quantias  para  ellas 
deoretadaa. 

9.*  Nomear,  em  caso  urgente,  05  empregados  subalternos  que 
o  9erviço  reclamar ,  e  arbitrar-lhes  gratificações ,  ficando  porém 
a  nomeação  dependente  de  final  approvação  do  Governo. 

10.  Determinar  e  regular  o  serviço  da  Secretaria  e  da  Bi- 
bliotheca ,  e  providenciar  sobre  tudo  quanto  for  necessário  para 
as  Sessões  da  Congregação,  celebração  dos  actos,  e  serviço  das 
aulas. 

11.  Visitar  as  aulas  c  assistir ,  todas  as  vezes  que  lhe  for  pos- 
sivel ,  aos  actos  c  exercícios  escolares ,  de  qualquer  natureza 
que  sejão. 

12.  Velar  na  observância  destes  Estatutos ;  propor  ao  Go- 
verno tudo  quanto  for  conducente  ao  aperfeiçoamento  do  ensino , 
e  ao  regimen  da  Faculdade ,  não  só  na  parte  administrativa , 
que  lhe  he  pertencente ,  como  ainda  na  parte  scientifica ;  devendo 
neste  ultimo  caso  ouvir  previamente  a  Congregação. 

IS.*»  Exercer  a  policia  no  recinto  do  edifício  da  Faculdade, 
procedendo ,  do  modo  prescripto  nestes  Estatutos ,  coutra  os  que 
perturbarem  a  ordem. 

.    14.*    Empregar  a  maior  vigilância  na  manutenção  dos  bons 
costumes. 
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15.'  Inspeccionar  por  si,  e  por  meio  de  commíssoes  nomea- 
das dVntrc  os  Lentes  ou  Oppositores,  o  estado  dos  gabinetes  e 
estabeiecimenlos  scientiíicos  da  Faculdade,  observando  se  estão 
organisados  e  conservados  de  maneira  que  possdo  preencher  os 
Ons  de  sua  creaçllo. 

IG.""  Providenciar  sobre  os  meios  do  aperreiçoamento  de  taes 
estabelecimentos,  solicitando  do  Governo  ou  proi)ondo  á  Con- 
gregação os  que  não  dependerem  delle. 

17.''  Suspender  por  hum  a  oito  dias,  com  privaçSo  dos  ven^ 
cimentos,  os  empregados  de  que  trata  o  Art.  183  quando  proce- 
derem mal ,  ou  forem  deleixados  no  cumprimento  de  seus  deve- 
res ,  dando  paite  ao  Governo  dos  motivos   da  suspensão. 

Art  37.  O  Director,  além  das  partes  mensaes  e  infor- 
mações que  deverá  dar  ao  Governo  das  occurrencias  mais  impor- 
tantes, remetterá  no  flm  de  cada  anno  lectivo,  hum  relatório 
circumstanciado  sobre  os  trabalhos  do  anno ,  com  a  noticia  do 
aproveitamento  de  cada  hum  dos  alumnos,  e  da  regularidade 
de  seu  procedimento;  assim  como  sobre  o  desempenho  e  pontua- 
lidade do  serviço  dos  Lentes »  e  de  todos  os  funccionarios  da  Fa- 
culdade. 

Art.  38.  Os  actos  do  Director  ficdo  debaixo  da  immediata 
inspecção  do  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Im- 
pério. 

O  Presidente  da  Província  da  Bahia  poderá ,  ndo  obstante , 
exigir  do  respectivo  Director  explicações  acerca  de  seus  actos , 
e  informações  sobre  quaesquer  occurrencias  da  Faculdade  alli 
existente ,  a  fím  de  as  levar  com  suas  observações  ao  conheci- 
mento do  Governo. 

SECÇÃO  II. 

Da  Conffregaçào  dos  Lentes, 

Art.  kO.  A  Congregação  compõe-se  de  todos  os  Lentes , 
Cathedraticos  ou  Substitutos,  e  dos  Oppositores  em  exercício 
de  algama  cadeira. 

£ates  últimos  porém  n9o  tomão  parte  em  suas  delibera- 
ções quando  se  tratar  do  provimento  das  cadeiras  e  das  substi- 
tuições. 

A  Congregação  não  pode  exercer  suas  funcções  sem  que  se 
reúna  mais  de  metade  dos  Lentes  acima  ditos,  que  estiverem 
em  serviço  eflTectivo  do  magistério. 

Art.  41.  Além  das  Sessões  nos  dias  determinados  por  estes 
Estatutos ,  haverá  peio  menos  huma  conferencia  mensal  em  dia 
que  o  Director  designar. 

Art.  42.  No  Rt^gulamento ,  de  que  trata  o  Art.  29,  se  esta- 
belecerá a  forma ,  duração  e  solemnidadcs  destas  Sessões. 

Art.  43.  As  deliberações  da  Congregação  serão  tomadas 
por  maioria  absoluta  dos  Membros  presentes »  e  em  votação  no- 
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minai ,  salvo  quando  se  tratar  de  questões  de  interesse  pessoal^ 
em  que  se  votará  sempre  por  escrutínio  secreto. 

O  Director  votará  também ,  ainda  que  não  seja  Lente ,  e 
em  caso  de  empate  terá  o  voto  de  qualidade. 

Art.  44.  Resolvendo  a  Congregação  que  fique  em  segredo 
alguma  de  suas  decisões,  lavrar-se-ha  delia  huma  Acta  especial, 
que  será  fechada ,  lacrada  e  sellada  com  o  Sello  da  Faculdade. 
Sobre  a  capa  o  Secretario  lançará  a  declaração  assignada  por 
elle  e  pelo  Director,  de  que  o  objecto  he  secreto,  e  notará 
o  dia  em  que  assim  se  deliberou. 

Esta  Acta  ficará  debaixo  da  responsabilidade  do  mesmo  Se- 
cretario. 

Art.  4õ.  Antes  porém  de  se  fechar  a  Acta ,  de  que  trata  o 
Artigo  antecedente ,  se  extrahirá  huma  copia  par»  ser  immedia- 
tamcnte  levada  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial ,  que  po- 
derá ordenar  a  sua  publicidade  por  intermédio  da  Congregação. 

A  mesma  Congregaç45o  poderá  igualmente ,  quando  lhe  pare- 
cer opportuno ,  resolver  semelhante  publicidade ,  precedendo 
sempre  autorisação  do  Governo  :  ou  em  casos  urgentes ,  do  Pre- 
sidente da  Província  quanto  á  da  Bahia. 

Art.  46.  Compete  á  Congregação ,  além  das  outras  attri- 
buiçõí^  que  por  estos  Estatutos  lhe   são  conferidas: 

!.*•  Exercer  a  inspecção  scicntiíica  da  Faculdade  no  tocante 
ao  systema  e  ao  niethodo  do  ensino,  aos  livros  o  compêndios 
seguidos  nas  aulas ,  propondo  quacsquer  reformas  ou  alterações 
que  forem  aconselíiadas  pela  experiência  ou  pelo  progresso  dos 
estudos  da  mesma  Faculdade. 

2.**  Empregar  a  maior  vigilância  a  fim  de  evitar  que  se  intro- 
duzão  praticas  abusivas  na  disciplina  escolar  e  no  regímen  da 
Faculdade ;  tendo  o  maior  escrúpulo  na  manutenção  dos  bons 
costumes,  e  dando  ao  Director  todo  o  auxilio  no  desempenho  de 
suas  funcções. 

3.**  Offerecer  á  consideração  do  Governo  os  Regulamentos 
especiaes  que  entender  convenientes  para  os  difTerentes  ramos 
do  serviço  da  Faculdade;  e  bem  assim  as  medidas  policiaes  que 
Julgar  vantajosas  á  saúde  publica  e  ao  exercício  regular  e  legal 
da  medicina,  representando  contra  qualquer  abuso  que  a  este 
respeito  se  praticar. 

SECÇÃO    III. 

Dos  Lentes  Cathedraticos  e  Substitutos ,  e  dos  Opposiíores, 

Art.  kl.  As  cadeiras  da  Faculdade  serão  regidas  pelos  Len- 
tes Cathedraticos  para  ellas  nomeados ,  os  quaes  tomarão ,  além 
disto,  parte  nos  actos  para  que  forem  designados. 

Art.  48.  Em  quanto  existir  a  classe  dos  Substitutos ,  serão 
estes  preferidos  para  substituírem  os  Lentes  Cathedraticos  das 
Secções  a  que  pertencerem. 
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Os  Opposílorcs  servirão  como  preparadores,  debaixo  da  di- 
recção dos  Lentes  Cathedraticos  ou  Substitutos  em  exercido. 

Na  falta  dos  Substitutos  o  Director  designará  os  Opposito* 
res  que  devão  exercer  suas  funcções »  podendo  em  caso  de  ne- 
cessidade determinar  que  os  de  huma  Secção  sirvão  provisoria- 
mente em  outra. 

Esta  disposição  he  applicavel  aos  Substitutos  quando  tive- 
rem de  supprir  a  falta  dos  Cathedraticos. 

Todos  clles  concorrem  o  tomão  parto  nos  actos  da  Facul- 
dade,  na  conformidade  destes  Estatutos. 

Art.  49.  A  antiguidade  dos  Lentes  acíuaes  será  contada 
como  até   agora,  nas  classes  a  que  pertencem. 

Para  os  que  de  novo  forem  nomeados  regulará  a  data  da 
posse  e  9  havendo  mais  de  huma  no  mesmo  dia ,  a  data  do  di- 
ploma. 

Em  igualdade  desta  data,  prevalecerá  a  antiguidade  nas 
luncçOes  publicas  que  até  alli  houverem  exercido. 

Na  falta  desta ,  a  do  gráo  de  Doutor ,  c  em  ultimo  caso , 
a  idade. 

Art.  50.  Nos  actos  académicos  terão  precedência  os  Len- 
tes Cathedraticos  aos  Substitutos ;  e  entre  huns  e  outros  os  mais 
antigos. 

Aos  Substitutos  seguir-se-hão  os  Oppositoros ,  também  por 
ordem  de  antiguidade. 

Art.  51.  O  Lente  que  contar  vinte  e  cinco  annos  de  ser- 
viço effectivo  poderá  ser  jubilado  com  o  ordenado  por  inteiro. 

Aquelle  que  antes  desse  prazo  ficar  impossibilitado  de  con- 
tinuar no  magistério  poderá  requerer  a  sua  jubilação  com  o 
ordenado  proporcional  ao  tempo  que  tiver  eíTectivamente  ser- 
vido, não  podendo  todavia  gozar  deste  favor  antes  de  haver 
ensinado  por  dez  annos. 

Art.  52.  Para  o  tempo  de  efTectivo  serviço  serão  abona- 
das : 

1.*^  As  faltas  que  forem  dadas  por  serviço  publico  em  outros 
empregos  ou  commissôes,  com  tanto  que  dentro  dos  25  annos 
não  comprehendão  hum  espaço  de  tempo  maior  de  5. 

â.^  As  faltas  por  moléstia ,  justificadas  pelo  modo  decla- 
rado nestes  Estatutos,  não  excedendo  de  20  em  cada  anno  ou 
de  60  em  hum  triennio ,  salvo  se  a  moléstia  for  adquirida  no 
serviço  publico. 

3.*"  As  que  procederem  de  suspensão  judicial  ou  académica , 
quando  a  final  o  Lente  suspenso  seja  declarado  innocente. 

4."^  O  tempo  empregado  nas  commissôes,  de  que  trata  o  Art. 
13 ,  salvo  se  antes  de  findo  o  prazo  marcado  para  o  desempe- 
nho delias  for  cassada  a  nomeação,  nos  casos  dos  Arts.  18  e  19. 

Art.  53.  O  Lente  que  se  jubilar  aos  30  annos,  tendo  servido 
pelo  menos  25  eíTectivamente,  segundo  as  disposições  do  Art.  52  ^ 
terá,  além  do  ordenado ,  metade  da  respectiva  gratificação. 
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Art.  54.  O  Lente  que  obtiver  permissão  do  Governo  para 
continuar  a  leccionar  depois  de  haver  completado  25  annos  de 
efTectivo  exercicío,  terá  hum  accrescimo  de  gratificaçlk)  de  kOO^ 
em  quanto  for  pelo  mesmo  Governo  conservado  no  magistério. 

Art.  55.  Aproveitará  ao  Lente  para  sua  jubilação  o  tempo 
de  exercicio  na  regência  de  qualquer  cadeira  como  Oppositor. 

Sendo  este  exercicio  interpolado,  contar-se-ha  na  razão  de 
hum  mez  por  vinte  lições  ou  dias  de  exame. 

Art.  56.  Aos  Lentes  Cathedraticos  e  Substitutos  actuaes  se 
respeitará  o  direito  adquirido  pelas  Leis  anteriores  dejubilação 
aos  20  annes ;  mas  neste  caso  terão  somente  direito  ao  ordenado 
que  ora  percebem. 

O  tempo  de  exercicio  até  o  íim  da  presente  Legislatura  lhes 
será  contado  como  até  agora ,  tanto  para  os  que  se  jubilarem 
neste  intervallo,  como  para  os  que  se  quizerem  depois  jubilar. 

Do  dito  prazo  em  diante ,  íicão  sujeitos  ás  regras  estabe- 
lecidas nos  Artigos  anteriores. 

CVPITDLO  VIL 

Do  provimento  dcís  cadeiras  y  das  substituições  j  e  dos  Oppositores. 

SECÇÃO  I. 

Regras  geraes  dos  provimentos, 

Art.  57.  Vagando  qualquer  lugar  de  Lente  Cathedratico , 
será  nomeado  por  Decreto  para  preenche-lo  o  Substituto  mais 
antigo  da  Secção  da  Faculdade  ,  em  que  a  vaga  se  der. 

Art.  58.  lie  pcrmittida  a  troca  das  cadeiras  entre  os  Lentes 
Cathedraticos,  mediante  requerimento  destes,  informado  pela 
Congregação,  que  indicará  as  vantagens,  ou  inconvenientes  da 
permutação. 

A  esta  informação  ,  o  Director  addicionará  ,  em  officio  sepa- 
rado, as  reflexões  que  lhe  parecerem  opportunas. 

Ao  Governo  Imperial  compete  a  autorisação  da  troca  das 
cadeiras. 

Art.  59.  A  disposição  do  Artigo  antecedente  se  observará 
também  quando ,  achando-sc  vaga  alguma  cadeira,  qualquer  dos 
Lentes  Cathedraticos  pretenda  ser  para  ella  tranâferido,  com 
tanto  que  o  requeira  logo  que  se  der  a  vaga. 

Poderá  igualmente  veriíicar-se ,  independente  de  requeri- 
mento dos  interessados,  ou  representando  a  Congregaç-ão  em 
favor  da  conveniência  da  troca ,  e  julgando-a  o  Governo  vant^*osa 
ao  ensino :  ou  por  deliberação  do  mesmo  Groverno ,  ouvida  a 
Congregação. 

Art.  60.  As  disposições  dos  Artigos  anteriores  são  applica- 
veis  aos  lugares  de  Substitutos,  tanto  no  tocante  á  ti*oca  ^  como 
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á  remoção,  de  que  trata  o  Art.  59,  as  quaes,  observadas  as 
regras  estabelecidas  para  os  Cathedratícos ,  poderão  dar-se  de 
humas  para  outras  Secções. 

Art.  61.  Os  lugares  de  Substitutos,  em  quanto  esta  classe 
existir,  serão  conferidos  também  por  Decreto,  devendo  sempre 
recahir  a  nomeação  em  hum  dos  Oppositores ,  propostos  pela  Con- 
gregação da  respectiva  Faculdade. 

Art.  62.  A  proposta  comprehenderá  três  nomes  dos  Oppo- 
sitoi-es  de  qualquer  das  Secções ,  que  mais  se  tiverem  distinguido 
em  concurso. 

O  coticurso  terá  lugar  somente  entre  os  Oppositores  que  para 
elle  se  inscreverem  no  prazo  de  30  dias,  que  será  annunciado 
pelo  Director  da  Faculdade,  quando  o  numero  destes  exceder 
de  5.  Em  quanto  não  houver  pelo  menos  seis  Oppositoros,  po- 
derão concorrer  com  elles  os  Doutores  em  Medicina  que  tiverem 
as  habilitações  do  Art.  66 ,  e  se  inscreverem  no  prazo  acima  de- 
signado. 

Art.  63.  Seguir-se-hão  neste  concurso,  e  na  respectiva  pro- 
posta, as  regras  estabelecidas  nas  seguintes  Secções  deste  Capi- 
tulo. 

Art.  64.  D'entre  os  propostos  escolherá  o  Governo  o  Lente 
para  o  preenchimento  da  vaga  de  Substituto ,  attendendo  não 
80  á  aptidão  dos  mesmos  para  o  magistério ,  como  também  ao 
seu  procedimento  moral  e  civil. 

Se  o  Governo  entender  que  não  forão  observadas  as  formali- 
dades prescríptas  reenviará  a  proposta,  a  fim  de  que  se  faça  outra 
em  regra ,  ou  mandará  proceder  a  novo  concurso  se  a  falta 
de  taes  formalidades  tiver  occorrido  em  alguns  de  seus  actos , 
na  conformidade  do  Art.  7k. 

Art.  65.  O  numero  dos  Oppositores  será  provisoriamente 
de  5  para  cada  Secção. 

SECÇÃO    II. 

Das  habiliiações  para  o  concurso. 

Art.  66.  A  nomeação  dos  Oppositores  será  feita  em  virtu- 
de de  concurso. 

Os  candidatos  deverão  ser  cidadãos  brasileiros,  estar  no 
gozo  dos  direitos  civis  e  políticos ,  e  ter  o  gráo  de  Doutor  em 
Medicina  por  qualquer  das  Faculdades  do  Império. 

Para  provarem  estas  condições ,  deverão  apresentar  ao  Se- 
cretario da  Faculdade  no  momento  da  inscripção,  seus  diplomas, 
ou  publicas  formas  destes ,  justificando  impossibilidade  da  exhi- 
bição  dos  originaes ;  certidão  de  baptismo ,  e  folha  corrida  dos 
lugares  de  seus  domicilies. 

Se  no  exame  dos  documentos  se  suscitar  duvida  acerca  de 
algum ,  a  Congregação ,  segundo  a  natureza  dessa  duvida  y  po- 


(  210  ) 

dcrá  ouvir  o  candidato  que  o  tiver  apresentado ,  para  o  qac 
adiará  ,  se  for  necessário ,  a  decisão  por  3  dias. 

Ari.  67.  Do  juízo  da  Congregação,  a  respeito  das  habilita- 
ções ,  poderá  recorrer  para  o  Governo  qualquer  dos  candidatos 
que  se  julgar  prejudicado,  assim  quanto  ao  que  for  decidido 
a  seu  respeito ,  como  acerca  dos  outros  concorrentes. 

Art.  68.  O  modo  de  fazer-se  a  inscripção  para  o  con- 
curso, as  formalidades  que  a  devem  acompanhar,  bem  como 
05  prazos  para  o  mesmo ,  e  o  processo  das  habilitações ,  serão 
designados  em  Regulamento  especial. 

SECÇXO   III. 

Das  provas  e  da  votação, 

Art.  69.  Os  actos  do  concurso  consistirão:  1.®  em  defesa 
de  theses:  2.°  cm  prelecção  oral :  3."*  em  composição  cscripta: 
4.°  cm  prova  pratica. 

As  theses  constarão  de  hum  numero  certo  de  proposições; 
devendo  a  Congregação  designar  com  antecedência  pontos  que 
comprehendãio  todas  as  matérias  do  Curso  medico  ,  d*entre  as 
quaes  o  candidato  fará  a  sua  escolha. 

Sobre  huma  destas  proposições  o  candidato  comporá  huroa 
dissertação,  devendo  esta  sempre  versar  sobre  objecto  da  Secção 
em  que  se  deo  a  vaga. 

A  2.'  e  a  3.*  prova  recahirão  sobre  pontos  previamente 
dados  pela  mesma  Congregação  e  tirados  á  sorte. 

Art.  70.  Reconhecidos  os  candidatos ,  o  Director  marcará 
dia  para  recebimento  das  theses ,  não  podendo  porem  verifl- 
car-se  isto  antes  da  decisão  de  qualquer  dos  recursos,  de  qae 
trata  o  Art.  67. 

A  defesa  das  theses  terá  lugar  no  dia  que  for  designado 
pela  Congregação ,  e  neste  acto  se  argumentarão  reciprocamente 
os  concorrentes. 

No  caso  de  ser  hum  só,  argumentarão  7  Lentes,  por  ordem 
de  sua  antiguidade. 

Art.  71.  As  regras  concernentes  á  formação  e  ao  numero 
dos  pontos ,  ao  das  proposições  sobre  as  theses  ,  aos  prazos 
que  devem  mediar  entre  as  provas ,  á  maneira  de  proccder-se 
á  votação,  e  ás  solemnidades  do  concurso,  serão  marcadas  no 
Regulamento  a  que  se  refere  o  Art.  68. 

SECÇÃO  IV. 

Da  proposta  para  o  provimento  dos  lugares  de  Oppositores, 

Art.  72.  A  Congregação  apresentará  ao  Governo  os  mais 
votados  d*entre  os  concorrentes  até  o  numero  de  três ,  se  tantos 
ou  mais  se  houverem  apresentado. 
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Art.  73.  Â  proposta  da  Congregação  será  acompanhada  de 
copia  das  Actas  do  processo  do  concurso ,  das  provas  escriptas , 
de  huma  informação  particular  do  Director  sobre  todas  as  circums- 
tancias  que  occorrèrâo ,  com  especial  menção  da  maneira  por  que 
se  houverão  os  concorrentes  durante  as  provas ,  de  sua  reputação 
litteraría,  de  quaesquer  titulos  de  habilitações  scientificas  que 
possuão ,  e  dos  serviços  que  tenhâo  prestado. 

Art.  74.  D'entre  os  propostos  escolherá  o  Governo  o  Oppo- 
sitor  para  o  preenchimento  da  vaga  de  que  se  tratar. 

Se  todavia  entender,  depois  de  ouvida  a  Secção  dos  Ne~ 
gocios  do  Império  do  Conselho  d'Estado ,  que  o  concurso  deve 
ser  annullado  por  se  haverem  ncUe  preterido  formalidades  es- 
seaciaes ,  assim  o  fará  declarar  por  Decreto ,  contendo  os  moti- 
vos dessa  decisão,  e  mandará  proceder  a  novo  concurso. 

Art.  75.  Na  ausência  de  candidatos  cm  qualquer  concurso , 
a  Congregação  deverá,  findo  o  prazo  para  elle  marcado,  espa- 
ça-lo por  outro  tanto  tempo,  e  se,  terminado  este,  ninguém 
se  apresentar ,  o  Governo  poderá  fazer  directamente  a  nomeação 
d'entre  os  Doutores  em  Medicina  que  tiverem  pelo  menos  6  annos 
de  Clinica. 

SECÇÃO  V. 

Regras  geraespara  os  concursos  ^  e  provimento  das  substituições. 

Art.  76.  Se  não  for  possível  para  os  actos  do  concurso 
reunir  Congregação,  por  falta  de  numero  do  Lentes,  o  Dire- 
ctor o  fará  constar  ao  Governo,  e  em  caso  de  urgência,  se  o 
facto  se  der  na  Faculdade  da  Bahia,  ao  Presidente  da  Provín- 
cia ,  a  fim  de  ser  autorisado  para  chamar  os  Lentes  jubilados , 
que  puderem  comparecer. 

Na  falta  dos  jubilados  o  Governo  ou  o  Presidente  designará 
Substitutos  que  sejão  Doutores  em  Medicina ,  com  a  habilitação 
do  Artigo  75. 

Art.  77.  Se  algum  concorrente  for  acommettido  de  moléstia, 
que  o  inhiba  ou  de  tirar  os  pontos,  ou  de  passar  pelas  provas 
depois  delles  tirados,  poderá  justificar  o  impedimento  perante 
a  Congregação,  a  qual  se  o  julgar  legitimo  espaçará  o  acto 
até  8  dias,  no  caso  de  haver  mais  de  hum  concorrente,  ou 
por  maior  espaço,  se  for  só  hum  o  candidato. 

Se   o  concorrente  já  tiver  tirado  ponto  dar-se-ha  outro. 

Art.  78.  O  Concurso  será  annunciado  por  edital  que  se 
pubUcará  ix)r  diversas  vezes  nas  folhas  da  Corte  e  da  Capital  da 
Provincia  da  Bahia. 

O  prazo  para  as  inscripções ,  que  deverá  ser  declarado  pelo 
Director  no  mesmo  edital ,  regulará  entre  3  a  6  mezes,  contados 
do  dia  em  que  se  teve  conhecimento  da  vaga. 

Art.  79.  No  caso  de  haver  mais  de  huma  vaga ,  o  prazo 
da  inscripção  do  concurso  para  a  2.*,  ou  para  as  outras  que  se 
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houverem  dado ,  começará  a  correr  do  dia  do  encerramento  do 
primeiro ,  e  assim  por  diante,  de  sorte  que  haja  hum  concurso 
especial  por  cada  vaga. 

TITULO  II. 
Do  regímen  das  Faculdades. 

CAPITULO  I. 

Do  tempo  dos  trabalhos. 

• 

Ârt  80.  Os  trabalhos  das  Faculdades  principiarão  pelos 
exames  preparatórios  no  dia  3  de  Fevereiro  e  terminarão  no 
dia  que  a  Congregação  designar ,  depois  de  concluídos  os  actos 
do  anno. 

Art.  81.  Fora  do  prazo  que  decorre  do  encerramento  da 
Faculdade  até  o  dia  de  sua  abertura  no  anno  seguinte ,  conforme 
o  Artigo  antecedente ,  serão  somente  feriados  os  dias  de  entrado 
até  quarta  feira  de  Cinza;  os  da  semana  Santa  e  da  Paschoa; 
e  os  dias  de  festa  ou  de  luto  nacional. 

CAPITULO  II. 

Das  habilitações  para  as  matriculas. 

Art.  82.  Os  alumnos  que  se  quizercm  matricular  em  qual- 
quer das  Faculdades  deverão  habilitar-se  com  os  seguintes  exa- 
mes: 

Para  o  Curso  medico:  —  latim,  francez,  inglez,  historia 
e  geographia ,  philosophia  racional  e  moral ,  arithnietica »  geo* 
metria,  e  álgebra  até  equações  do  1/gráo. 

Para  o  Curso  pharmaceutico :  —  francez,  arithmetica  e  geo- 
metria. 

Para  o  Curso  obstetrício : —  leitura  e  escripta,  as  quatro  qpe- 
rações  da  arithmetica  e  francez. 

As  pessoas  do  sexo  feminino  que  frequentarem  este  Curso 
deverão  ter  pelo  menos  21  annos  de  idade ,  e  apresentar  »  sendo 
solteiras ,  licença  de  seus  pães  ou  de  quem  suas  vezes  fizer , 
6 ,  sendo  casadas»  o  consentimento  de  seus  maridos. 

Art.  83.  Os  exames  preparatórios  serão  feitos  perante  pro- 
fessores públicos  designados  pelo  Governo  na  Corte,  e  pelo  Pre- 
sidente da  Província  na   Capital  da  Bahia. 

Os  Professores  nomeados  não  poderão  escusar-se  sem  motivo 
legitimo  julgado  tal  pelo  Governo,  sob  as  penas  do  Ari.  115 
do  Regulamento  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Mu- 
nicípio da  Corte. 
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Art.  84.  Terão  lugar  sob  a  presidcDcia  do  Director  ou  de 
hum   Lente  por  ellc  nomeado. 

ScrOo  feitos  por  cscrípto  com  as  formalidades  c  pelo  modo, 
que  se    marcar  no  Regulamento  a  que  se  refere  o  Artigo  29. 

Art.  85.  O  Estudante ,  que  for  reprovado  em  qualquer  dos 
exames  ,  não  será  a  elle  novamente  admittido  em  nenhuma  das 
Faculdades ,  sem  que  híiga  decorrido  o  prazo  de  trcs  mezcs. 

Art.  86.  São  isentos  dos  exames  de  preparatórios  os  que 
apresentarem  Diploma  de  Bacharel  em  letras  do  Collegio  de 
Pedro  11;  ou  titulo  de  approvaçâo  nos  concursos  annuaes  da 
Capital  do  Império,  na  confonnidade  do  Art.  112  do  Regula- 
mento da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Município  da 
Corte;  ou  certidão  também  de  approvaçâo  dos  ditos  exames 
em  qualquer  das  Faculdades  de  Medicina. 

Fora  destes  casos  nenhuma  prova  dispensará  os  exames. 

CAPITULO  III. 

Das  maíriculas, 

Art.  87.  As  matriculas  para  as  aulas  das  Faculdades  co- 
meçarão no  1.°  de  Março  e  se  fecharão  a  15,  excepto  para  as 
cio  1.*"  anno,  que  poderão  continuar  até  o  fim  desse  mez. 

Encerradas  as  matriculas ,  nenhum  estudante ,  seja  qual  for 
o  motivo  que  allegar,  será  admittido  a  matricular-se. 

Art.  88.    Para  a  matricula  no  primeiro  anno  deverá  pro- 
var-sc  em  requerimento  ao  Director: 
t.^    A  habilitação  na  forma  do  Capitulo  antecedente. 
2."    Idade  maior  de  16  annos. 
3.*    Pagamento  da  taxa  respectiva. 

Art.  89.     Para  a  matricula  nos  annos  seguintes  deverá  apre- 
sentar-se : 
1.**    Certidão  de  approvaçâo  do  anno  anterior. 
2.*    Conhecimento  de  se  haver  pago  a  taxa. 

Art.  90.  Os  exames  feitos  em  huma  Faculdade  serão  vá- 
lidos na  outra ,  huma  vez  que  scjão  provados  com  certidOes  re- 
galares, authenticadas  pelo  respectivo  Director,  que  officiará  ao 
da  outra  Faculdade ,  publica  ou  reservadamente ,  communicando- 
Ihe  o  que  lhe  parecer  conveniente  acerca  do  procedimento  an- 
terior do  estudante ,  e  das  notas  que  houver  a  seu  respeito. 

Art.  91.  A  matricula  se  poderá  fazer  por  procurador, 
achando-se  o  estudante  no  lugar  da  sede  da  Faculdade,  e  não 
podendo  comparecer  por  gravemente  enfermo. 

Estas  duas  circumstancias  serão  justificadas  em  requerimento 
ao  Director. 

Art.  92.  Ao  Director  compete  ordenar  que  o  Secretario 
faça  as  matriculas  dos  estudantes ,  cujos  requerimentos  estiverem 
conformes  ás  disposições  antecedentes. 
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Tudo  o  qae  diz  respeito  á  forma  das  ditas  matriculas,  ás 
precedências  dos  estudantes  nas  aulas  em  virtude  delias ,  á  res- 
pectiva escripturação  e  ás  obrigações  do  Secretario  neste  ponto , 
será  marcado  no  Regulamento  especial  que  as  Faculdades  ttai  de 
sujeitar  á  apiM*ovaçao  do  Governo. 

Art.  93.  A  taxa  de  matricula  a  que  actualmente  csUo 
sujeitos  os  estudantes  será  dividida  em  duas  prestações,  sendo 
a  primeira  paga  no  principio,  e  a  segunda  no  fim  do  anno 
lectivo. 

Art.  94.  O  pagamento  da  ultima  prestado  precederá  á 
segunda  matricula ,  a  qual  terá  lugar  desde  15  até  90  de  Outubro. 

Para  este  fim  bastará  que  o  estudante  apresente  ao  Secre- 
tario conhecimento  do  haver  satisfeito  a  taxa. 

A  falta  desta  segunda  matricula  inhibirá  o  estudante  á6 
ser  admittido  a  fazer  acto. 

Art.  95.  He  nulla  toda  a  nuitricula  eiTectuada  com  docu- 
mento falso ,  e  S(1o  nullos  todos  os  actos  que  a  elia  se  segui- 
rem ,  ficando  perdidas  as  quantias  das  taxas  pagas »  alèra  das 
outras  penas  cm  quo  incorrer  o  falsiílcador. 

CAPITULO  IV. 
Das  exercidas  escalares, 

Art.  96.  As  aulas  das  Faculdades  scr9o  abertas  no  dia  15 
de  Março  e  encerradas  no  dia    30  de  Outubro. 

Art.  97.  No  primeiro  dia  útil  de  Mar^  a  Congregação  se 
reunirá  para  distribuir  as  horas  das  aulas ,  veriíicar  a  presença 
dos  Lentes  e  designar  os  Substitutos,  e,  na  falta  destes,  os 
Oppositores  que  devem  reger  as  cadeiras,  cujos  Lentes  se  acharem 
impedidos. 

O  Director  fará  publicar  por  edital  e  pela  imprensa  o  re- 
sultado dessa  conferencia  da  Congregação. 

Quando  a  vaga  ou  impedimento  occorrer  no  liecurso  do 
anno,   as  substituições  terSo  lugar  por  ordem  do  Director. 

Art.  98.  Os  Lentes  de  cada  anno'  leccionarSo  nas  respe* 
ctivas  cadeiras  em  dias  alternados,  por  espaço  de  buma  hora, 
podendo  sempre  que  o  Julgarem  conveniente  ouvir  os  estudantes 
sobre  a  liçSo  da  véspera. 

Exoeptufio-se  desta  disposição  os  Lentes  das  cadenras  de  Cli- 
nica interna  e  externa  ,  que  darSo  aula  todos  os  dias. 

Art.  99.  Haverá  sabbatina  em  cada  aula  quando  o  res- 
pectivo Lente  designar ,  com  tanto  porém  que  haja  ao  menos 
huma  por  mez. 

Para  esta  sabbatina  o  Lente  poderá  marcar  de  véspera  al- 
gum ponto  especial  que  tenha  relaçflo  com  as  matérias  dadas , 
e  nomeará  arguentes  e  defendentes ,  quando  n8o  prefira  arguir 
directamente  os  estudantes. 
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O  não  compareciínenta  de  hum  estudante  a  estes  exer* 
cicios,  ou  a  escusa  de  tomar  parto  nelles  sem  motivo  legiti- 
mo, será  objecto  de  huma  nota  especial  que  o  Lente  apre- 
sentará a  seus  collegas  nos  exames  do  lim  do  anno,  al6m  da 
pena  do  Art.   149. 

Art.  100.  As  horas  das  aulas  marcadas  na  Congregação 
do  primeiro  dia  útil  do  mez  de  Março  poderão  ser  por  ella 
alteradas  durante  o  anuo  ,  se  assim  o  exigirem  as  conveniências 
do  ensino. 

Art.  101.  O  Lente  de  Anatomia  fará  preparar  os  esqueletos 
precisos  para  o  gabinete,  assim  como  as  peças  anatómicas  de 
diíBcil  dissecção,  e  as  pathologicas  mais  importantes. 

A'  esta  uitíma  obrigação  fícão  igualmente  sujeitos  os  Lentes 
do  Clinica. 

Art.  102.  Estes  Lentes  organisarão  era  quadros  mensaes 
taboas  meteorologinas ,  preparadas  por  pessoas  para  este  flm 
designadas :  farão  tamb^jn  a  estatística  de  sua  Clinica  annual » 
com  especial  menção  dos  methodos  e  agentes  therapeuticos  por 
clles  empregados. 

Estes  trabalhos  sei*ão  publicados  pela  imprensa ,  sempre 
que   for  possível ,  e  depositados  na  Bibliotheca  da  Faculdade. 

Art.  103.  O  Lente  de  Botânica  fará  herborisaçOes  em  dias 
designados  antecedentemente,  acompanhado  dos  estudantes  de 
sua  aula  ;  fazendo  recolher  ao  hcrbario  da  Faculdade  todas 
as  plantas  importantes  á  Matéria  medica  brasileira ,  com  os  es- 
clarecimentos que  julgar  necessários. 

Este  herbario  será  conservado  em  boa  guarda  no  gabinete 
de  Matéria  medica. 

Art.  104.  Todos  os  Lântes  e  particularmente  os  de  Me- 
dicina legal ,  Matéria  medica,  eUygiene,  farão,  em  suas  lições, 
applicação  especial  ao  Brasil  das  doutrinas  que  ensinarem. 

O  de  Matéria  medica  deverá ,  além  disto ,  apresentar  os  me- 
dicamentos indigenas  que  possão  supprir  os  exóticos ,  ou  ser-lbes 
com  razão  preferidos. 

Art.  103.  Os  Oppositores  das  Secções  medica  e  cirúrgica 
serão  obrigados,  pela  maneira  porque  forem  designados  pelo 
Director ,  a  a^isUr  ás  visitas  dos  respectivos  Lentes  de  Clinica ; 
e  á  noite  serão  encarregados,  nos  casos  mais  importantes,  de 
repetir  as  mesmas  visitas  em  companhia  dos  alumnos,  a  quem 
para  este  íim  prevenirão  os  ditos  Lentes. 

Prepararão  e  demonstrarão  igualmente  as  peças  pathologicas 
em  ambas  as  Clinicas. 

Art.  106.  O  Oppositor  encarregado  da  Clinica  externa  exer- 
citará hum  dia  por  semana  os  alumnos  na  applicação  de  appa- 
relhos  em  hum  manequim ,  ou  em  hum  cadáver. 

Outros  da  mesma  Secção  servirão  de  preparadores  da  aula 
de  anatomia  e  da  de  operações. 

Art.  107.    Os  Oppositores  da  Secção  das  Sciencias  accesso- 
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rias  serão  taiiibeiu  empregados  alternadaincnic  como  prepara- 
dores das  respectivas  aulas. 

Alt.  108.  Terão  direito  a  prémios  os  Lentes  ou  quaesquer 
pessoas  que  compuzerem  <]ompendios  ou  obras  para  uso  das 
aulas  y  e  os  quo  melhor  traduzirem  os  publicados  em  liiigua 
estrangeira ,  depois  de  terem  sido  ouvidas  sobre  elies  as  Coq< 
gregaçCes ,  e  de  serem  approvados  pelo  Governo. 

CAPITDLO  V. 

Dos  Exames* 

Art.  100.  A  Congregação  rcunir--sc-ha  no  dia  3  de  No- 
vembro ou  no  anterior  se  aquelle  for  feriado,  a  fim  não  só 
de  julgar  as  habilitações  dos  estudantes  para  serem  admittidos 
a  exames ,  como  também  de  designar  os  Lentes  que  devão  servir 
de  examinadores. 

Para  os  impedimentos  que  occorrcrem  no  decurso  dos 
exames,  o  Director  determinará  a  substituição. 

Os  Lentes  que  tiverem  regido  cadeiras  durante  o  anno 
deverão  ser  de  preferencia  designados  para  examinadores  dos 
respectivos  estudantes. 

£m  falta  de  Lentes  assim  Cathedraticos  como  Substitutos 
deverá  a  Congregação  nomear  para  os  exames  os  Oppositores 
que  forem   necessários. 

Art.  110.  Julgar-se-ha  habilitado  o  estudante  que  não  ti- 
ver perdido  o  anno  por  excesso  de  faltas ,  e  que  houver  pago 
a  taxa  da  2.*  matrícula. 

Art.  111.    Os  exames  serão  vagos  ou  por  pontos. 

A  Congregação  designará  as  matérias  em  que  cUes  devão 
ser  feitos  por  huma  ou  por  outra  maneira. 

Art.  112.  Para  huns  c  outros  as  Congregações  proporão 
ao  Governo ,  no  Regulamento  a  que  se  refere  o  Art.  29 ,  as 
regras  que  devão  ser  seguidas  nos  mesmos ,  o  nas  respectivas 
votações. 

Art.  113.  Nesse  trabalho  terão  ellas  muito  em  vista  a 
maneira  por  que  devem  ser  feitos  os  exames  práticos  de  qual* 
quer  dos  Cursos  das  Faculdades. 

Art.  íik.  A  approvação  plena  nos  exames  do  Cureo  obste- 
tricio  dá  direito  ás  pessoas  assim  habilitadas  para  obterem  hum 
Titulo  da  Faculdade,  com  o  qual,  depois  de  registrado  na  Junta 
de  Hygieno  Publica ,  poderão  exercer  a  sua  Arte. 

Art.  115.  Sempre  que  hum  estudante  deixar  de  fazer  actos , 
o  Director  o  communicará  á  Congregação  na  primeira  Sessão. 

No  caso  de  transferencia  do  acto  serão  examinadores  os  mes- 
mos Lentes  que  o  seriào  se  clle  fosso  feito  na  epocha  competente  , 
oxí(»pto  SC  SC  acharem  !nip<»didos  ou  ausentes. 
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Art.  110.  Os  estudatitcs  matriculados  em  huma  Faculdade 
nâo  poderão  fazer  perante  a  outra  os  exames  das  matérias  que 
naquella  aprenderão  durante  o  anno. 

Art.  117.  Será  permittido  aos  estudantes  approvados  «ím- 
pliciter  matricular-se  de  novo  no  mesmo  anno. 

Neste  caso  prevalecerá  a  nota  do  2."  exame ,  quer  seja  de 
approvação,  quer  de  reprovação. 

Esta  disposição  não  poderá  ter  lugar  depois  de  encerradas 
as  matriculas. 

Art.  118.  O  estudante  reprovado  duas  vezes  no  mesmo  anno 
não  poderá  ser  mais  admittido  á  matricula  nas  Faculdades  de 
Medicina. 

CAPITULO  VI. 

Da  defesa  de  tkeses. 

Art.  119.  As  theses,  cuja  defesa  he  necessária  para  que  o 
estudante  possa  obter  o  gráo  de  Doutor ,  consistirão  em  propo- 
sições concernentes  a  três  questões,  sendo  cada  huma  relativa  a 
cada  Secção  do  Curso  medico. 

Art.  120.  tio  principio  do  anno  lectivo  os  Lentes  em 
exercicio  enviarão  ao  Director  dez  questões  sobre  as  matérias  de 
suas  cadeiras. 

Estas  questões ,  depois  de  approvadas  pela  Congregação ,  e 
lançadas  na  Acta  da  Sessão  em  que  forem  adoptadas ,  serão  pelo 
Secretario  numeradas  e  escriptas  em  livro  próprio  para  cada 
Secção. 

D'entre  as  ditas  questões  escolherá  o  doutorando  as  de  que 
trata  o  Artigo  antecedente. 

Alt.  121.  Além  disto  o  doutorando  apresentará  sempre 
em  sua  these  seis  aphorismos  de  Hippocrates ,  e  se  occupará 
em  huma  dissertação  de  qualquer  questão  medica  ou  cirúrgica , 
que  lhe  aprouver ,  com  tanto  que  verse  sobre  hum  ponto  por 
elle  escolhido  d'entre  os  que  tiverem  sido  approvados  na  con- 
formidade do  Art.  120. 

Art.  122.  As  theses  e  a  dissertação  serão  formuladas  pelo 
doutorando  a  tempo  de  serem  approvadas  por  huma  Com- 
missão  revisora ,  composta  de  Oppositores  nomeados  pela  Con  i 
gregação. 

Depois  dessa  approvação  serão  impressas  á  custa  do  mesmo 
doutorando  e  distribuídas  por  todos  os  Lentes  e  Oppositores. 

Art.  123.  A  Congregação  designará ,  pelo  menos  com  an- 
tecedência de  8  dias ,  3  Cathedraticos ,  e  2  Substitutos  ou  Oppo- 
sitores, que  devem  argumentar  sobre  estas  theses. 

Será  Presidente  do  acto  o  Lente  mais  antigo  d'entrc  os  de- 
signados. 

Todos  terão  voto ,  e  o  Presidente  argumentará  sobre  a  dis- 
sertação. 
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Art.  124.  A  approvação  simples  nSo  impedirá  a  collaçâo 
do  gráo. 

Fica  todavia  neste  caso  salva  ao  doutorando  a  faculdade 
de  apresentar  novas  theses ,  acerca  das  quaes  se  observarão  as 
mesmas  formalidades  prescriptas  nestes  fetatutos. 

Art.  125.  O  que  for  reprovado ,  somente  poderá  ser  admítti- 
do  a  novo  acto  iium  anno  depois,  podendo  a  Congregação,  se 
o  julgar  necessário,  indicar-lhe  as  matérias,  que  deverá  estudar 
especialmente. 

Neste  caso  será  obrigado  a  frequentar  as  respectivas  aulas , 
o  que  fará  por  simples  despacho  do  Director,  e  sem  proceder 
matricula,  ficando  })orèm  sujeito  a  ponto. 

Art.  126.  Cada  examinador  argumentará  por  espaço  de 
vinte  minutos,  começando-se  pelos  mais  modernos  e  sendo  o 
ultimo  a  arguir  o  Presidente  do  acto. 

Art.  127.  Terminado  o  acto,  votarão  os  examinadores  por 
escrutínio  secreto ,  estando  presente  o  Secretario  para  lavrar  o 
termo. 

CAPITULO  VII. 

Da  collação  do  gráo  de  Doutor. 

Art.  128.  Defendidas  as  theses,  o  Director  marcará  dia  para 
o  rec^ebimento  do  gráo  de  Doutor. 

Este  dia  será  publicado  \)ot  editaes ,  convidando-se  para  o 
acto  todos  os  Lentes ,  Oppositoros ,  e  Doutores ,  que  constar  exis- 
tirem no  lugar.  O  convite  poderá  ter  lugar  por  meio  da  imprensa. 

Art.  129.  As  solemnidades  que  devem  acompanhar  a  col- 
lação  deste  gráo  constarão  de  formulário  especial ,  que  será  ex* 
pedido  pelo  Governo  ouvida  a  Congregação. 

CAPITULO  VIIL 

Da  disciplina  académica. 

SECQlO  I. 

Da  residência  dos  Lentes. 

Art.  130.  Cm  caso  algum  os  Lentes  perceberão  as  grati^ 
fícacões ,  que  lhes  sâo  ou  forem  concedidas ,  sem  o  exercício 
da  respectiva  cadeira. 

Terão ,  porém ,  direito  aos  ordenados ,  quando  faltarem  por 
motivo  justificado  de  moléstia  ,  não  lhes  sendo  abonadas  sem  essa 
circumstancia  mais  do  que  duas  faltas  em  hum  mez. 

As  licenças  que  pedirem  só  lhes  poderão  ser  concedidas 
com  ordenado  por  inteiro  até  6  mezes  e  [wr  causa  de  enfermi- 
dade. 
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Fora  destas  hypotheses  cessarSo  os  vencimentos ,  qualquer 
que  seja  o  motivo  da  Talta. 

As  gratificações  pertencerão  em  todo  o  caso  aos  que  os 
substituírem. 

Art.  131.  As  faltas  dos  Lentes  durante  o  tempo  lectivo  só 
poderão  ser  justificadas  até  o  3."*  dia  depois  da  primeira, 

A  justificação  será  repetida  ou  no  fim  das  /altas,  ou,  con- 
tinuando cilas,  quando  tiverem  de  receber  seus  vencimentos. 

Art.  132.  As  que  não  forem  justificadas,  além  de  duas 
em  hum  mez,  ijnportâo  a  perda  dos  vencimentos  correspon- 
dentes. 

Art.  133.  As  faltas  dos  Lentes  ás  Sessões  das  Congregações, 
aquaesquer  actos  e  funcções  da  Faculdade  que  são  obrigados, 
serão  contadas  como  as  que  derem  nas  aulas. 

Art.  Í3k.  Na  Secretaria  da  Faculdade  haverá  hum  livro 
em  que  o  Secretario  lançará  o  dia  de  serviço  de  lições ,  ou  de 
exames ,  no  qual  notará  as  faltas  dos  Lentes ,  e  os  nomes  405 
que  comparecerem. 

Art.  135.  O  mesmo  Secretario  a  vista  deste  livro,  e  da» 
notas  que  haja  tomado  sobre  quacsquer  actos  académicos,  or- 
ganisará  a  lista  das  faltas  dadas  durante  o  mez ,  e  a  apresen- 
tará ao  Director  no  1  **  dia  do  mez  seguinte. 

O  Director  abonará  as  qne  tiverem  em  seu  favor  condições 
justificativas. 

Art.  136.  A  decisão  do  Director,  sendo  desfavorável,  será 
immediatamente  communicada  pelo  Secretario  ao  interessado , 
e  este  dentro  de  3  dias  apresentará,  qaerendo,asua  reclamação 
ao  mesmo  Director ,  que  a  poderá  attender ,  reformando  a  decisão. 

Art.  137.  Se  porém  não  for  reformada,  será  admittido 
dentro  de  3  dias  recurso  suspensivo  para  a  Congregação  do 
mez ,  e  desta  no  efiteito  devolutivo  para  o  Ministro  e  Secretario 
â'£stado  dos  Negócios  do  Império,  no  prazo  de  outros  3  dias, 
contados  da  data  do  dia  em  que  tiver  lugar  a  Sessão. 

Art.  138.  Se  não  se  apresentar  reclamação ,  ou  não  se  inter- 
puzer  recurso ,  segundo  as  hypotheses  dos  Âiligos  antecedentes, 
o  Director  mandará  lançar  as  faltas  em  livro  especial  para  serem 
trazidas  opportunamente  ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  139.  Oi  Lentes  Cathedraticos ,  ou  Substitutos  que  dei- 
xarem de  comparecer,  para  exercer  as  respectivas  funcções ,  por 
espaço  de  três  mezes^  sem  que  alleguem  perante  o  Director 
motivo  que  justifique  a  ausência,  incorrerão  nas  penas  do  Art. 
157  do  Código  Criminal. 

Se  a  ausência  exceder  de  seis  mezes,  reputar-se-ha  terera  re- 
nunciado ao  magistério ,  e  os  seus  lugares  serão  julgados  vagos  pelo 
Governo ,  ouvidas  a  Congregação  e  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d'Estado. 

Art.  140.  O  Lente  nomeado ,  que  dentro  de  seis  mezes 
não  coniparecer  para  tomar  posse ,  sem  commuroicar  ao  Dire- 
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dor  a  raz5o  justificativa  da  demora,  perderá  a  cadeira  para  qual 
foi  nomeado,  scndo-lhe  a  pena  imposta  pelo  Governo  Imperial , 
depois  de  ouvida  a  respectiva  Secção  do  Conselho  d*Estado. 

Ari.  141.  Expirado  o  prazo,  na  primeira  hypolhesc  do 
Art.  139 ,  o  Director  convocará  a  Congregação ,  a  qual  tomando 
conhecimento  do  facto ,  e  de  todas  as  suas  circumstancias ,  deci- 
dirá se  tem  lugar  ou  não  o  processo  ;  expondo  minuciosamente 
os  fundamentos  da  decisão  que  tomar. 

Se  for  affirmativa ,  o  Director  a  remetterá  por  copia ,  ex- 
trahida  da  Acta  ,  com  todos  os  documentos  que  lhe  forem  con- 
cernentes ,  ao  Promotor  Publico  respectivo  para  intentar  a  accu- 
sação  judicial  por  crime  de  responsabilidade;  e  dará  parte  ao 
Governo  assim  do  que  resolveo  a  Congregação ,  como  da  marcha 
e  resultado  do  processo ,  quando  este  tiver  lugar. 

Na  segunda  hypolhese  do  citado  Art.  139  o  Director  dará 
parte  ao  Governo  do  occorrido,  a  fim  de  proceder-se  na  confor- 
midade do  mesmo  Artigo. 

Art.  142.  Na  hypothcsc  do  Art.  140  verificada  a  demora 
da  posse ,  e  decidida  pela  Congregação  a  procedência  ou  im- 
procedência da  justificação,  se  tiver  havido,  o  Director  parti- 
cipará ao  Governo  o  que  occorrer,  para  sua  final  decisão. 

Art.  143.  Os  Lentes  se  apresentarão  nas  respectivas  aulas 
e  actos  académicos ,  logo  que  der  a  hora  marcada ,  e  serào  sem- 
pre os  primeiros  em  dar  o  exemplo  de  pontualidade,  cortezia 
e  urbanidade,  abstcndo-se  absolutamente  de  propagar  doutri- 
nas subversivas  ou  perigosas. 

Art.  144.  Aquelles  que  se  deslisarem  destes  preceitos ,  serão 
advertidos  camarariamente  pela  Congregação ,  a  quem  o  Dire- 
ctor he  obrigado  a  communicar  o  facto  reprehensivcl. 

Art.  145.  Se  não  for  bastante  esta  advertência,  o  Director , 
ouvindo  a  Congregação ,  o  communicará  ao  Governo ,  propondo 
que  sejão  applicadas  as  penas  de  suspensão  de  três  mezcs  a  hum 
anno,  com  privação  de  vencimentos ,  c  se  observará  o  que  a  tal 
respeito  for  pelo  mesmo  Governo  determinado  em  Resolução  de 
Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Estado. 

SECÇÃO    II. 

Da  frequência  dos  estudantes  e  da  Policia  académica  a  seu  respeito, 

Art.  146.  As  faltas  dos  estudantes  serão  todos  os  dias  no- 
tadas por  hum  Bedel  em  huma  caderneta ,  que  no  fim  de  cada 
liç^o  será  examinada ,  corrigida ,  e  rubricada  pelo  respectivo 
Lente  na  pagina  do  dia. 

Art  147.  Quarenta  faltas,  embora  abonadas ,  e  10  não  jus- 
tificadas lazem  perder  o  anno. 

Sete  faltas  não  abonadas  fazem  preterir  o  estudante  da  ordem 
em  que  seu  nome  estiver  collocado  para  o  acto ,  que  só  poderá 
ter  lugar  depois  de  terminados  todos  os  do  Curso. 
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Ari.  148.  Os  estudantes,  quando  derem  faltas,  dcverSo  jui- 
ttQca-Ias  no  primeiro  dia  em  que  comparecerem ,  ou  ao  mais 
tardar  no  dia  seguinte. 

A  justifícação  será  dada  ao  respectivo  Lente ,  que  fica  au- 
torisado  para  abona-las,  se  achar  fundadas  as  razões ,  ou  os 
documentos  apresentados. 

Art.  149.  Incorre  em  falta,  como  se  nao  tivesse  vindo  áaula, 
o  estudante,  que  comparecer  depois  do  1."  quarto  de  hora,  o 
que  sahir  da  aula  sem  licença  do  Lente ,  e  o  que  declarar  qua 
n5o  preparou  ou  estudou  a  lição. 

Incorro  em  quatro  faltas  o  estudante  que  faltar  cm  dia  de 
sabbatina  sem  motivo  justificado ,  e  o  que  nesse  dia  retirar-se 
da  aula  antes  de  começados  os  exercícios  ou  depois  delles ,  antes 
de  chegar  a  sua  vez  de  fallar,  e  em  duas  o  que  se  apresentar 
depois  de  principiados  os  ditos  exercícios ,  podendo  ainda  ser 
para  elles  chamado  pelo  Lente. 

Art,  150.  Os  estudantes  deverão  proceder  com  toda  a  serie- 
dade, assim  durante  as  lições,  como  celebrando-sc  qualquer 
acto  académico. 

Em  geral  dentro  ou  fora  do  edíQcio  deverão  manter  as  leis 
da  civilidade,  já  entre  si ,  já  para  com  os  Lentes,  já  para  com 
os  empregados  da  Faculdade. 

Art.  151.  O  Estudante  que  perturbar  o  silencio,  causar 
desordem  dentro  da  aula  ou  nella  proceder  mal ,  será  reprchen- 
diáo  pelo  Lente. 

Se  não  se  contiver,  o  Lente  o  fará  immediatamentc  sahir 
da  sala ,  ordenando  ao  Bedel  que  lhe  marque  huma  falta  e  tom» 
nota  do  facto  na  sua  caderneta  para  ser  levado  ao  conhecimento 
do  Director. 

Se  o  estudante  recusar  saliir ,  ou  se  usar  de  palavras  des- 
respeitosas ,  o  Lente  fará  tomar  por  termo  isso  mesmo  pelo  Be- 
del ,  edará  logo  parte  do  occoiTido  ao  Director. 

Se  o  Lente  vir  que  a  ordem  não  pode  ser  restabelecida , 
suspenderá  a  lição ,  ou  sabbatina ,  mandando  pelo  Bedel  tomar 
os  nomes  dos  autores  da  desordem  para  o  fim  acima  indicado. 

Art.  152.  O  Director,  assim  que  tiver  noticia  do  facto,  na» 
duas  ultimas  hypotheses  do  Artigo  antecedente ,  fará  vir  á  sua 
presença  o  culpado  ou  culpados ,  c  depois  de  lor  publicamente 
a  parte  dada  pelo  Lente ,  e  o  termo  lavrado  pelo  Bedel ,  imporá 
a  pena  de  prisão  correccional  de  1  a  8  dias. 

A  prisão  coireccional  só  terá  lugar,  dentro  do  edifício  da 
Faculdade,  era  lugar  convenientemente  preparado,  e  d'ondè 
oosdias  lectivos  sahirá  o  delinquente  para  assistirás  lições,  ou^ 
para  ir  fazer  acto,  se  este  tiver  lugar  em  occasiãò  em  quo  o 
estudante  ainda  não  tenha  preenchido  os  dias   de  prisão. 

Art.  153.  Se  a  desordem  for  dentro  do  edificio,  porèiri 
fora  da  aula,  qualquer  Lente  ou  empregado  quo. presente  se 
achar  procurará  conter  os  autores  cm  seus  deveres. 
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No  caso  de  nâo  serem  attcndídas  as  admoestações ,  ou  se 
o  successo  for  de  natureza  grave ,  o  Lente  ou  empregado  que  o 
presenciar  deverá  immcdiatamente  communiear  o  facto  ao  Dire- 
ctor. 

Art.  15J.  O  Director ,  logo  quo  receber  a  participação ,  ou 
eX'Offício ,  quando  por  outros  meios  tiver  noticia  do  dito  facto , 
tomará  dcllc  coniiocimento,  fazendo  comparecer  perante  si  o 
estudante  ou  estudantes  que  o  praticarão. 

O  comparecimento  terá  lugar  na.  Secretaria. 

Art.  155.  Se  depois  das  indagações  a  que  proceder,  o  Di- 
rector achar  que  o  estudante  merece  maior  correcção  do  que 
huma  simples  advertência  feita  em  particular ,  o  reprehenderá 
publicamente. 

Art.  1 56.  A  reprehensão  será  neste  caso  dada  na  Secretaria , 
em  presença  de  dous  Lentes ,  e  dos  empregados ,  e  de  quatro 
ou  seis  estudantes  pelo  menos »  ou  na  aula  a  que  o  estudante 
pertencer ,  presentes  o  Lente ,  e  os  outros  estudantes  da  mesma , 
que  se  conservarão  nos  respectivos  lugares. 

A  todos  estes  actos  assistirá  o  Secretaiio ,  e  de  todos  elles , 
bem  como  dos  casos  referidos  no  Art.  151 ,  lavrará  hum  t^rmo , 
que  será  presente  na  1/  Sessão  da  Congregação,  e  transcrípto 
nas  informações  dadas  ao  Governo  sobre  o  procedimento  dos  es  - 
tudantes. 

Art.  157.  Se  a  perturbação  do  silencio ,  a  falta  de  res- 
peito, ou  a  desordem  for  praticada  em  acto  de  exame,  ou  em 
qualquer  acto  publico  da  Faculdade ,  ao  Lente  que  o  presidir 
competirá  proceder  pela  maneira  declarada  no  citado  Art.  151. 

Art.  158.  Sc  o  facto  de  que  se  trata  no  Artigo  antecedente , 
e  na  segunda  parte  do  Art.  153,  for  praticado  por  estudante  do 
ultimo  anno ,  que  já  tenha  feito  acto ,  o  Lente  ou  Director  de- 
verá levar  tudo  ao  conhecimento  da  Congregação ,  a  qual  po- 
derá substituir  a  pena  de  prisão  pela  do  espaçamento  da  epocha 
para  a  defesa  das  theses,  pela  de  retenção  do  diploma ,  ou  demo- 
ra na  collação  do  gráo  até  dous  mezes. 

Se  o  estudante  não  for  da  aula  em  que  praticar  a  desor- 
dem, o  Lente  I  procedendo  como  se  determina  no  Art.  151 , 
dará  parte  de  tudo  ao  Director ,  que  em  lugar  da  pena  da  huma 
falta  imporá  a  de  reprehensão  publica  ou  a  de  hum  dia  de 
prisão ,  obrando  em  tudo  o  mais ,  como  nas  outras  hypothesps 
do  citado  Artigo. 

Art.  159.  Se  o  Director  entender  que  qualquer  dos  delictos 
declarados  nos  Arts.  151  153  merece,  pelas  circumstancías que 
o  acompanharão,  mais  severa  punição  que  a  do  Art.  152,  man- 
dará lavrar  termo  de  tudo  pelo  Secretario ,  com  as  razões  que 
o  estudante  allegar  a  seu  favor ,  e  com  os  depoimentos  das  tes- 
temunhas quo  souberem  do  facto,  e  o  apresentará  á  Congre- 
gação. Esta ,  depois  de  empregar  os  meios  necessários  para  se  co- 
nhecer a  verdade,  rondemnará  o  delinquente  á  prisão  até  quarenta 
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e  ú  perda  do  anno,  quando  não  h^ja  pena  maior  imposta 
"Hes  Estatutos. 

^  \  160.    Se  os  estudantes  combinarem  entre  si  para  nâo 

^^  \la,  fazendo  o  que  vulgarmente  se  chama  parede,  a 

■^  Vs  que  não  justiflquem  a  ausência  será  imposta  a  pena 

i/^  e  os  cabeças  serão  punidos  com  a  perda  do  anno. 

^^^  Os  estudantes,  que  arrancarem  edital  dentro  do 

<\^p  acuidade ,  ou  praticarem  aclo  do  injuria,  dentro  o« 

^^•^  .^ísmo  ediAcio,  por  palavras,  por  escripto,  ou  por  qual- 

'       ^  vutro  modo  contra  o  Director,  ou  contra  os  Lentes,  serão 

*  .4iidos  cora  as  penas  de  prisão  de  hum  até  três  mezes ,  ou  com 

a  de  perda  de  hum  até  dous  annos,  confonne  a  gravidade  do 

caso. 

Àrt.  162.  Se  praticarem  dentro  do  edifício  da  Faculdade 
actos  oíTensivos  da  moral  publica  e  da  Religião  do  Estado ,  ou  se 
em  qualquer  lugar ,  ou  por  qualquer  modo  que  seja ,  dirigirem 
ameaças,  tentarem  aggressão,  ou  vias  de  facto  contra  ás  pessoas 
indicadas  no  Artigo  antecedente ,  serão  punidos  com  o  dobro  das 
penas  allí  declaradas. 

Se  eíTectuarem  as  ameaças ,  ou  realisarem  as  tentativas ,  serão 
punidos  com  a  exclusão  dos  estudos  em  qualquer  das  Facul- 
dades. 

As  penas  deste  Artigo  e  do  antecedente  não  excluem  aquellas 
cm  que  incorrerem  os  delinquentes  segundo  a  Legislação  Geral. 
Art.  163.  Se  os  delictos  dos  Artigos  antecedentes  forem  pra- 
ticados por  estudante  do  ultimo  anno ,  serão  punidos  com  a  sus- 
pensão do  acto ,  com  a  demora  da  coliação  do  grdo ,  ou  com  a 
retenção  do  diploma,  seaquclle  já  tiver  sido  feito ,  pelo  tempo 
correspondente  ao  das  penas  marcadas  nos  mesmos  Artigos. 

Art.  Í6k.  As  penas  de  prisão  confeccionai  por  mais  de 
8  dias,  de  retenção  dos  diplomas,  de  suspensão  do  acto,  de 
perda  do  anno  e  de  exclusão ,  serão  impostas  pela  Congregação  , 
da  qual  se  admittirá  nos  quatro  últimos  casos  recurso  para  o  Go- 
verno ,  sendo  interposto  dentro  de  8  dias  contados  da  intimação. 
O  recurso  terá  também  lugar  quando  a  pena  de  prisão  for 
por  mais  de  dois  mezes. 

O  recurso  será  suspensivo  nos  casos  de  perda  do  anno  ou 
de  exclusão. 

O  Governo  Imperial,  a  quem  serão  presentes  todos  os  papeis 
que  formarem  o  processo ,  resolverá  por  Decreto  confirmando , 
revogando ,  ou  modificando  a  decisão  da  Congregação ,  depois  de 
ouvida  a  Secção  respectiva  do  Conselho  d'£stado. 

Art.  165.  O  estudante  que ,  chamado  pelo  Director ,  nos  casos 
dos  Arts.  152  e  154^  não  comparecer,  será  coagido  avir  ásua 
presença  debaixo  de  prisão ,  depois  de  lavrado  o  termo  da  des- 
obediência pelo  empregado  que  o  for  chamar,  requisitando  o 
mesmo  Director  auxilio  da  Autoridade  policial ;  e  fazendo-o  pro- 
cessar em  seguida,  como  desobediente  pelo  fdro  commum. 
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!|estc  caso,  qualquer  acto  de  residência  á  Autoridade  po- 
licial importará  a  perda  dó  anno ,  e ,  se  a  resistência  for  seguida 
deoíTensas  physicas,  a  expulsão  da  Faculdade ,  além  das  penas 
em  que  tivor  incorrido  pela  Legislação  Geral. 

Art.  1C6.  Todos  os  niczes  o  Bedel  de  cada  aula  apresen- 
tará ao  Secretario  a  lista  das  falias  comnieltidas  pelos  estudantes 
durante  o  mez  anterior ;  o  Sccictario  formará  huma  lista  de 
todas,  com  declaração  dos  dias  em  que  forão  dadas,  e  a  trans- 
mittirá  á  Congregação  mensal. 

Art.  167.  Nesta  serão  combinadas  com  as  listas  dos  Bedéis 
as  notas  dos  Lentes ,  que  declararão  as  faltas  que  houverem  abo- 
nado. 

Sendo  tudo  considerado  pela  Congregação ,  esta  as  julgará  , 
podendo  ser  recebidas  as  justificações,  que  até  esse  momento 
o  estudante  exliibir. 

Art.  168.  Terminado  o  julgamento  da  Congregação  ,  o 
Secretano  organísará  a  lista  das  faltas  commettidas  durante  o 
mez ,  accrescentaudo  as  dos  mezes  anteriores ,  e  fazendo-a  acom- 
panhar das  notas  correspondentes  a  publicará  por  edital ,  e  pela 
imprensa. 

Art.  169.  O  julgamento  das  faltas  não  terá  lugar,  senão 
depois  que  o  estudante  comparecer ;  as  que  forem  dadas  antes 
dessa  epocha  serão  lançadas  na  lista ,  com  a  observação  de  conti- 
nuação da  ausência.  Sc  o  estudante  perder  o  anno  far-se-ha  esta 
observação  no  mez  em  que  isto  se  verificar ,  não  sendo  mais  ins- 
cripto  na  lista. 

Art.  170.  Os  estudantes ,  quando  as  faltas  procederem  do 
não  comparecimento  ás  aulas ,  poderão  reclamar ,  assim  contra 
a  nota  que  lhes  for  lançada  peio  Lente ,  como  contra  a  decisão 
da  Congregação. 

As  reclamações  dcveiào  ser  apresentadas  ,  dentro  de  3  dias 
contados  ou  da  nota  do  Lente,  ou  da  publicação  da  lista,  ao 
mesmo  Lento ,  ou  ao  Director ,  para  serem  presentes  á  Con- 
gregação. No  caso  de  continuarem  as  faltis,  os  3  dias  serão  con- 
tados do  em  que  comparecerem. 

Art.  171.  As  reclamações ,  de  que  se  falia  no  Artigo  an- 
tecedente, não  serão  admittidas,  senão  em  2  casos:  !.•  se  o 
estudante  negar  as  faltas :  2.*"  se  o  julgamento  das  faltas  for  dado 
na  sua  ausência ,  contra  o  disposto  no  Art.  169. 

Art.  172.  Os  Lentes  exercerão  a  polícia  dentro  das  respe- 
ctivas aulas  e  nos  actos  académicos  a  que  presidirem.  Devera© 
auxiliar  o  Director  na  manutenção  da  ordem  e  do  respeito  den- 
tro do  edifício  da  Faculdade. 

Art.  173.  A  Congregação  fará  chegar  ao  conhecimento  do 
Governo  todas  as  infonnações  que  puder  ministrar  sobre  o  apro- 
veitamento, e  procedimento  moral  e  civil  dos  estudantes  que 
tiverem  ^concluído  o  Curso  académico. 

Art,  174.     A  poliria  que  deve  ser  obsenada  dentro  do  edi- 


flcio  da  Faculdade,  tanto  pelos  Lentes,  einpregaflos,  e  estu* 
dantes ,  como  por  pessoas  estranhas  ao  Corpo  académico ,  será 
o  objecto  do  Regulamento  especial  que  o  Governo  organisará  y 
ouvidas  as  Faculdades. 

TITULO  III. 
Dos  empregados  académicos. 

CAPITULO  ÚNICO. 

Do  Bibliotkecario  y  do  Sea  etário  e  mais  empregados. 

Art.  175.  £m  cada  Faculdade  haverá  huma  Bibliotheca 
destinada  especialmente  para  o  uso  dos  Lentes ,  e  dos  alumnos , 
mas  que  será  franqueada  a  todas  as  pessoas ,  que  alli  se  apresen- 
tarem decentemente  vestidas. 

Será  formada,  com  preferencia,  de  livros  próprios  das  Scion- 
ciasque  se  ensinarem   na  Faculdade. 

Art.  176.  A  Bibliotheca  estará  a  cargo  de  hum  funccio- 
oario ,  com  o  titulo  de  Bibiiothecario ,  o  qual  terá  hum  Ajudante. 

Art.  177.  O  Ajudante  será  encarregado  da  escripturação 
da  Bibliotheca,  é  do  trabalho  interno  da  mesma  ,  que  pelo 
Bibhothecario  lhe  for  assignado ;  e  quando  este  não  se  ache  pre- 
sente ,  o  substituirá ,  conformando-se  sempre  com  as  instrucçCes 
qae  delle  receber. 

Art.  178.  Nos  impedimentos  do  Bibiiothecario,  o  Ajudante 
perceberá  a  gratificação  deste ,  e  se  passar  de  30  dias ,  ou  se , 
ainda  antes  de  se  completar  este  prazo,  for  de  natureza  tal, 
que  indique  prolongar-se  por  mais  tempo ,  o  Director  designará 
hum  dos  empregados  da  Faculdade  para  fazer  as  vezes  do  Aju- 
dante. 

Art.  179.  Cada  Faculdade  terá  hum  Secretario,  o  qual,  além 
de  outras  funcçOes  que  lhe  incumbem  por  estes  Estatutos ,  será 
encarregado  do  serviço  interno  da  Secretaria,  e  da  correspon- 
dência do  Director. 

Art.  180.  Para  auxiliar  o  Secretario  no  desempenho  de  seus 
deveres ,  haverá  hum  Offlcial ,  que  íará  o  serviço  que  lhe  for 
por  elle  encarregado ,  podendo  o  Director  também  designar-lhe 
o  trabalho  que  entender  conveniente. 

Este  OíBcial  substituirá  o  Secretario  em  seus  impedimentos , 
e  faltas. 

Art.  181.    O  Secretario  deve  ser  Doutor  em  Medicina. 

Para  o  lagar  de  OíBcial  preferirá,  em  igualdade  de  cír- 
eumstancias ,  o  que  tiver  estudos  próprios  da  Faculdade. 

O  Secretario  e  o  OíBcial ,  bem  como  o  Bibiiothecario  c 
mi  Ajudante  serão  nomeados  por  Decreto  Imperial. 
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\rl  18SL  Na  Secrclaria  serão  cobrados  os  cmolumeritos 
couslMiles  de  huma  tabeliã,  que  será  proposta  pela  Congregação, 
e  aDprovada  pelo  Governo.  ,  «,.  ^ 

Taes  emolumentos  serão  recolhidos  ao  Thesouro  ou  a  The- 
souraria  respectiva,   e  formarão  parte  da^ejida  publica. 

\rt  138.  Cada  Faculdade  terá  hum  Porteiro  dous  Bedéis, 
e  os  Contínuos  que  forem  necessários  para  o  serviço  das  auias 

c  dos  actos  da  mesma  Faculdade.  P^«„rAtr««Piin 

O  numero  destes  Contínuos  será  proposto  pela  Congregação 
ao  Governo,  que  o  marcará  por  Decreto ,  e  huma  vez  faxado  nao 
poderá  ser  alterado  senão  por  Lei.  .^    oq  «.ar 

Art.  18i^.  O  Regulamento  a  que  se  refere  o  Art.  2y  mar- 
cará o  serviço  interno  da  Secretaria  e  da  Bibliotheca ,  as  obri- 
gações dos  empregados  das  Faculdades ,  e  os  distinctivos  de  que 

devem  usar.  _       ^„,^Arw 

Art.  185.    As  aposentadorias  dos  mencionados  empi^aiios 

serão  reguladas  pelo  Cap.  3.°  Tit.  i.*»  do  Decreto  n.»  736  de 

20  de  Novembro  de  1850. 

Seus  vencimentos  constarão  da  tabeliã  a  que  se  rcrcre  o 

Artigo  seguinte. 

TITllO  l\. 

CAPITOLO  ÚNICO. 

Disposições  geraes. 

Art.  186.  Os  ordenados  e  gratiticaçôes  do  Director ,  c  dos 
Lentes  são  os  que  constâo  da  Tabeliã  annexa  a  estes  Estatutos , 
cuja  execução  na  parte  em  que  excedem  os  vencimentos  jA  au- 
torisados  pela  Lei  n.°  714  de  19  de  Setembro  de  1853 ,  depen- 
derá da  approvação  do  Corpo  Legislativo. 

Art.  187.  O  juramento  dos  gi-áos  académicos ,  do  Dire- 
ctor ,  dos  Lentes  e  mais  empregados  será  o  que  consta  do  «mt- 
mulario  das  Faculdades. 

As  cartas  de  Doutor ,  de  Boticário ,  c  de  Parteiras  serão 
passadas  segundo  os  modelos  juntos  ao  mesmo  formulário. 

Os  Lentes  Cathedraticos  que  tiverem  servido  por  25  annos, 
e  continuarem  no  exercício  de  suas  funcções,  a  apraàmento  do 
Governo ,  terão ,  além  das  vantagens  da  Tabeliã  acima  citada ,  o 
Titulo  de  Conselho. 

Art.  188.  O  Director  que  servir  com  zelo  por  espaço  de 
3  annos  terá   direito  ao  mesmo  Titulo. 

Art.  189.  Haverá  na  Faculdade  hum  Sello  grande,  que 
servirá  para  os  Diplomas  académicos,  e  somente  poderá  ser  em- 
pregado pelo  Director ;  e  outro  pequeno  para  os  papeis,  que 
wrem  expedidos  pela  Secretaria. 
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A  forma  dos  Sellos  continuará  a  ser  a  mesma  actualmente 
existente  nas  Faculdades. 

Ai*t.  190.  A  borla ,  e  fita  das  cartas  para  o  Sello  pendente 
ter9o  a  mesma  fórma  e  côr  até  agora  seguida. 

O  capello  sei*á  da  cór  adoptada  na  Faculdade,  c  do  feitio, 
que  for  designado  no  formulário  a  que  se  refere  o  Art.  187. 

O  annel  de  Doutor  será  de  pedra  da  mesma  cdr ,  cravada  so- 
bre aro  de  ouro. 

As  cartas  serão  lavradas  em  pergaminho ,  impressas  e  pre- 
paradas á  expensas  daquelles  a  quem  pertencerem ,  devendo  se- 
guir-se  cm  tudo  o  mesmo  modelo  para  ambas  as  Faculdades. 

Art.  191.  Os  Lentes  directores  dos  gabinetes  e  estabeleci- 
mentos ,  de  que  trata  o  Art.  9.** ,  deverão  remelter  ao  Director 
da  Faculdade  os  orçamentos  annual  e  mensal  das  respectivas  des- 
pezas ;  o  primeiro  em  epocha  marcada  pelo  mesmo  Director,  para 
eni  tempo  poder  ser  íncluido  no  orçamento  geral,  e  o  segundo 
até  o  dia  20  de  cada  mez,  para  ser  contemplado  na  folha  do 
mez  seguinte. 

Art.  192.  Os  mesmos  Lentes  directores  farão  os  pedidos 
das  drogas ,  ingredientes  e  mais  objectos  necessários  para  os  exer- 
cícios práticos  das  aulas ,  e  para  o  serviço  dos  gabinetes ,  ao  que 
satisfará  o  Director  da  Faculdade. 

Todos  os  seis  mezes,  na  presença  deste,  instituirão  exame 
do  estado  dos  mesmos  objectos,  do  que  se  lavrará  termo  escripio 
pelo  Secretario  da  Faculdade ;  fazendo-se  menção  nelle  dos  que 
estiverem  ainda  em  estado  de  servir,  e  dos  que  se  acharem  já 
alterados,  que  deverão  ser  consumidos. 

Art.  193.  O  Governo  fica  autorisado  para  contractar,  por 
tempo  determinado,  algum  nacional  ou  estrangeiro  de  reconhe- 
cida habilitação  para  ensinar  alguma  das  matérias  do  Curso  me- 
dico; podendo  também  prover  pela  primeira  vez  as  cadeiras 
creadas  e  as  que  vagarem  dentro  do  prazo  de  hum  anno,  nomeando 
livremente  os  Lentes. 

Esta  ultima  disposição  não  prejudica  o  direito  dos  actuaes 
Substitutos,  quanto  ás  vagas  que  se  derem  nas  suas  SecçOes, 
na  conformidade  do  Art.  15  da  Lei  N.""  514  do  28  de  Outubro 
de  1848. 

Art.  194.  Os  Lentes  que  regerem  as  cadeiras,  a  que  eslão 
annexos  gabinetes  e  estabelecimentos  auxiliares,  proporão  ao  Di- 
rector, e  este  ao  Governo ,  o  numero  de  empregados  necessários 
para  os  respectivos  exercícios  e  l\incções,  e  os  vencimentos  que 
devão  perceber.  Estes  huma  vez  fixados  não  poderão  ser  alte- 
rados senão  por  Lei. 

Art.  195.  Na  hypothese  da  suppressão  da  classe  de  Sub*- 
stitutos  guardar-se-ha  no  provimento  das  cadeiras  dos  Lentes  o 
processo  estabelecido  nestes  Estatutos  para  o  provimento  dos 
lugares  de  Substitutos. 

Art.  196.  Os  Oppositores ,  além  dos  Cursos  escolares  para 
os  quaes  podem  ser  chamados ,  são  os  únicos  que  poderão  ensi- 
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nar  em  Cursos  particulares  no  edifício  da  Faculdade ,  humt  vei 
que  tenhâo  estes  lugar  em  horas  differenles  das  designadas  para 
as  aulas  dos  Cursos :  precedendo  em  todo  caso  autorisaçao  do 
Director.  , 

Este  ensino,  quando  bem  desempenhado,  habilitara  o  Oppo- 
sitor  para  os  melhoramentos  e  accessos  na  Faculdade. 

Art.  197.  Na  Sessão  de  encerramento  a  Congregação  encar- 
regará a  hum  dos  seus  membros  de  apresentar ,  na  primeira 
Sessão  do  anno  seguinte,  huma  memoria  histórica,  em  que 
se  relatem  os  acontecimentos  notáveis  do  anno  findo. 

Nessa  memoria  será  especificado  o  gráo  de  desenvolvimento 
a  que  for  levada ,  nesse  mesmo  período,  a  exposição  das  doutri- 
nas, tanto  nos  Cursos  publicou,  como  nos  particulares. 

Lido  o  trabalho  e  approvado ,  será  recolhido  á  Bibliolheca 
para  servir  de  Chronica  da  Faculdade. 

Art.  198.  Publicar-sc-ha  hum  almanak  contendo  os  Esta- 
tutos, Regulamentos  e  inslrucções  das  Faculdades  de  Medicina, 
o  seu  estado  pessoal ,  c  disciplinar  ,  e  os  nomes  por  extenso  das 
pessoas  existentes ,  que  oblivcrao  diplomas  pelas  Academias  Me- 
dico-cirurgicas  desde  a  promulgação  da  Lei  de  9  de  Setembro 
de  1826  ;  dos  que  os  obtiverao  da  Escola  desde  sua  installaçfio; 
c  finalmente  de  todos  aquelles  que .  tendo  diplomas  das  Escolas 
estrangeiras,  tiverem  sido  approvados  pela  Faculdade  para  exercer 
a  sua  profissão  no  Brasil. 

Art.  199.  Todos  os  annos  se  addicionará  hum  supplemento 
contendo  os  nomes  dos  que  tiverem  obtido  novos  titulos,  e  quando 
ha\Ja  necessidade  de  reimprimir-se  o  almanak  serão  estes  supple- 
mentos  fundidos  nelle,  com  eliminação  das  pessoas  que  tiverem 
fallecido. 

Estes  almanaks  publicados  na  Corte  serão  divididos  entro  as 
duas  Faculdades ,  na  proporção  dos  alumnos,  a  fim  de  dar-se 
hum  exemplar  á  cada  hum  dos  que  tiverem  obtido  o  gráo  de 
Doutor;  remettendo-se  ao  Governo  os  exemplares  que  forem 
necessários  para  se  dislribuirem  pelas  Camarás,  e  pelas  Au- 
toridades encarregadas  de  velar  sobre  o  exercício  da  Medicina. 

Art.  200.  Òá  presentes  Estatutos  serão  desde  já  postos  cm 
exeruçao,  até  definitiva  approvação  do  Poder  Legislativo,  na 
conformidade  do  Art.  S.*»  do  Decreto  N.*»  608  de  16  de  Agosto 
de  1851. 

Art.  20t.  Logo  que  forem  publicados,  o  Governo  orde- 
nará ás  Congregações  que  proponhdo  as  instracções  que  forem 
convenientes  para  a  execução  e  desenvolvimento  dos  mesmos, 
afim  de  expedir  os  Regulamentos  necessários,  cujas  disposiç<5es 
serio  communs ,  tanto  quanto  for  possível ,  a  ambas  as  Facul- 
dades. 

Art.  202.  O  Governo  fica  autorfsado ,  para ,  quando  Julgar 
conveniente ,  estabelecer  prémios  que  serão  distribuídos  no  fim 
de  cada  anno  lectivo   por  hum  certo  numero    de  csludantfSi 
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que  mais  se  distinguirem  nos  diversos  annos  da  Faculdade» 
regulando  o  processo  da  distribuição  e  a  maneira  de  serem 
conferidos. 

Art.  203.  Não  se  passará  segunda  carta  das  referidas  no 
Art.  187  senão  nos  casos  de  perda  justificada  e  com  a  compe- 
tente resalva  lançada  pelo  Secretario  e  assignada  pelo  Director. 

Art.  204.    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do   Rio  de  Janeiro  em  28  de  Abril  de  1854. 

Lriiz   Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 


Tabeliã  dos  vencimentos  do  Direclor ,  Lentes  e  inais  Em- 
pregados das  Faculdades  de  Medicina ,   a  que  se  re- 
ferem os  Estatutos  de  28  de  Abril. 


Ordenado,  Gratificação 

Director 2.800»000  1.200»000 

Lente  Cathedratico 2.000*000  1 .200»000 

Lente  Substituto 1 .200íK)00  1 .200*000 

Secretario 800*000  600*000 

Bibliothecario 800*000  600*000 

Official  de  Secretaria 500*000  300*000 

Ajudante  do  Bibliothecario 500*000  300*000 

Poiteiro 500*000  300*000 

Continuo 400^000  200*000 

Bedel 400*000  200*000 

Se  algum  Lente  effectivo  exercer  o  cargo  de  Director,  per- 
cebeM ,  nesta  qualidade ,  somente  a  differença  entre  os  seus  ven- 
cimentos e  os  do  dito  cargo. 

O  Oppositor  que  reger  qualquer  cadeira  perceberá  10*000 

Eor  cada  dia  que  leccionar.  O  que  sei*vir  em  ham  ou  mais  ga^ 
ínetes  como  preparador,  ou  em  quaesquer  outros  estabeleci- 
mentos da  Faculdade,  terá  huma  gratificação  de  800]K)00  a 
1.200*000  annuaes,  conforme  for  arbitrada  pelo  Governo  sobre 
proposta  da  Congregação. 

Os  Lentes  de  Clinica  tei^o  huma  gratificação  addicional  igual 
á  que  percebem  os  Médicos  actuaes  das  enfermarias  da  Santa 
Casa  de  Misericórdia,  se  não  forem  do  numero  destes. 
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COLLECÇÃO  DAS   LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 


TOMO    17. 


1854. 

PARTE  2.^ 


SECÇÃO   27.* 


DERCETO  N.-  1.388  — de  3  de  Maio  de  1854. 

I)(l  nora  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Brejo  e   Cimbres  da  Provinda  de  Pernambuco, 

AUciulendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco  ,   Hei  por  bem  decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Fica  crendo  nos  Municípios  do  Brejo  e  Cim- 
bres da  Província  de  Pernambuco  hum  Commando  Supe- 
rior de  Guardas  Nacionaes^  o  qual  comprehenderá  no  Brejo 
hum  Corpo  de  Cavallaria  de  quatro  Companhias ,  dous  Ba* 
talhões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum  ^  do 
serviço  activo,  c  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Com- 
panhias do  serviço  da  reserva ;  e  em  Cimbres  dous  Ba* 
talhões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum  do  ser- 
viço activo,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Compa- 
nhias do  serviço   da  reserva. 

Art.  %'*  Cs  Corpos  terão  as  soas  paradas  nos  la- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia ,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  eiecutar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arat{/o. 


(  ^1  ) 

DECRETO  N.«^  1.389  — de  8  de  Maio  de  1854. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
do  Império  para  despender  com  a  verba  Jardim  Bo- 
tânico da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  ,  no  actuai  exer- 
cido de  1853  — 1854  ,  a  quantia  í/6»  4.000^000. 

Não  sendo  siifTicieute  a  quantia  de  10.520^0^^0  vo- 
tada na  Lei  N.^  668  de  11  de  Setembro  de  1S52  para  a 
verba  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  : 
Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §  2.*^  do  Ari.  4.*  da 
Lei  N.«  689  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  Tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros  ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secre- 
tario dTstado  dos  Negócios  do  Império  para  despender  mais 
com  o  referido  objecto,  no  actual  exercício  de  1853  — 1854, 
a  quantia  de  quatro  contos  de  réis  ;  devendo  este  cre- 
dito supplementar  ser  opportunamcnte  incluído  na  Pro- 
posta que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo 
para  ter  definitiva  approvação.  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Esla- 
do  dos  Negócios  do  Império  ,  o  tenha  assim  entendido , 
6  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo  ter* 
ceiro    da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


OQ  • 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1854. 

.TOMO   17.  PARTE  2.'  SECÇÃO 

DECRETO  N/  1.390  -de   10  de  Maio   de  185 A. 

Crea  no  Seminário  Archiepiscopal  da  Bahia  as  Cadeiras 
de  Liturgia   e   Canto  Ecdesiastico ,   e  marca-ihes   o 

respectivo  ordenado. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^     Fícão  creadas  no  Seminário  Archiepiscopal 
da  Babia  mais  as  seguintes  Cadeiras  de  ensino. 
1.*    De  Liturgia. 
2.'     De  Canto  Ecciesíastico. 

Art.  2.^  Cada  huma  das  referidas  Cadeiras  terá  o 
ordenado  annual  de  duzentos  e  cincoenta  mil   réis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Consellio^  Mi* 
nístro  c  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Uío  de  Ja- 
neiro em  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
quatro  I   trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  29.» 

DECRETO  N.«  1.391  — de  U  de  Maio  de  1854. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Bonito  e  Caruaru  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Auendeodo  á  Proposta  do  Presidente  de  Pernambuco « 
Hei  por  beui  Decretar  o  seguinte. 

Art  1.**  Fica  creado  nos  Municípios  de  Bonito  o  Caruaru 
da  Província  de  Pernambuco  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  no  Bonito  hum 
Esquadrão  de  Cavallaria  de  duzentas  praças ,  hum  Batalhão 
de  Infantaria  de  oito  Companhias  do  serviço  activo  com 
novecentas  e  vinte  e  oito  praças,  e  huma  Secção  de  Ba- 
talhão da  reserva  de  duas  Companhias  com  duzentas  e 
YÍnte  oito  praças;  e  em  Caruaru  hum  Batalhão  de. Infan- 
taria de  oito  Companhias  do  serviço  activo  com  novecen- 
tas e  sessenta  praças «  e  huma  Secção  de  Batalhão  da  re- 
serva de  três  Companhias  com  treientas  e  trinta  €  sete 
praças. 

Art  2."»  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  ^ 
na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo «  do  Meu  Conselho » 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Maio  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Ruhrica  de  Sua  Magcslade  o   Imperador. 

José  Thomaz  JS ábaco  de  Araújo 
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DECRETO  N.*^  1.392— de  24  ilc  Maio  de  1854. 

Dã  nova  organiaação  d  Guarda  Nacional  doa  Municípios 

de   Villa  Bella,  Ingaseira^  e   Tacaratu   da 

Provinda  de  Pernambuco. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Proviacia  de 
Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Municipios  de  Villa  Bella , 
Ingaseira,  c  Tacaratu  da  Provincia  de  Pernambuco  hauí 
Comroando  Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  com- 
prehenderá  em  Villa  Bella  ^  bum  Corpo  de  Cavallaría  de 
quatro  Esquadrões  com  oitocentas  praças ,  bum  Batalhão 
de  Infantaria  de  oito  Companbias  do  serviço  activo  com 
oitocentas  e  vinte  oito  praças ,  e  hum  Batalhão  da  rcser* 
va  de  quatro  Companhias  com  quatrocentas  e  quatro  pra- 
ças; em  Ingaseira  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito 
Companhias  do  serviço  activo  com  oitocentas  e  vinte  nove 
praças;  e  em  Tacaratu  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito 
Companhias  do  serviço  activo  com  oitocentas  e  dez  praças , 
e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva  com  cento  e  vinte 
nove  praças* 

Art  2.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provin- 
cia ^  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 5  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.»  1.393  — de  24  de  Maio  de  1854. 

Dã  nova  organisação  á  GuarcUi  Nacional  do  Município  do 
Cabo,  4a  Província  de  Pernambuco. 

Aueiulendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco  5   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

An.  1.°  Fica  creado  no  Município  do  Cabo  na  Pro- 
vincincia  de  Pernambuco  bum  Commando  Superior  de  Guar* 
das  Nacionaes  4  o  qual  comprehenderá  hum  Esquadrão  de 
Cavallaria  com  duzentas  praças ,  dous  Batalhões  de  Infan* 
laria  do  serviço  activo  de  oito  Companhias  e  oitocentas 
e  sotenta  e  oito  praças  cada  hum,  e  huma  Secção  de  Batalhão 
du  reserva  de  três  Companhias  com  trezentas  e  doze  praças. 

Art.  2."*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provia* 
cia,   na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^  do  Meu  Conselho « 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DKCRETO  N.*  1.894  —de  24    de  Maio   de  1854. 

Faz  extensiva  á  concessão  obtida  por  Cândido  Mendes 
€le  Almeida,  e  Constantino  Conde  de  Zabiel ,  para 
explorarem  mineraes  nas  Provindas  do  Maranhão  e 
Piauhy  a  isenção  do  imposto  do  quinto ,  conferida 
por  Decreto  iV.*^  1.319  de  31  de  Janeiro  do  corrente 
anno  ao  Conselheiro  d'Estado  Caetano  Maria  Lopes 
Gama  e  outro. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Cândido  Mondes 
de  Almeida  ,    e  Constantino  Conde    de  Zabiel ;  e  em  vir- 
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lucle  do  que  determina  o  Art.  46  da  Lei  N.°  719  de  28 
de  Setembro  de  1853  :  Hei  por  bem  Fazer  extensiva  aos 
Suppiicantes  a  disposição  do  Decreto  N.""  1.319  de  Si 
de  Janeiro  do  corrente  anno  ,  para  o  fiiB  de  ficarem  isen- 
tos de  pagar  pelos  uietaes  que  explorarem  ,  aiém  do  ouro, 
o  imposto  do  quinto ,  a  que  erâo  obrigados  por  virtude 
das  condições  2.«  e  7.*  do  Decreto  N.**  887  de  18  de 
Dezembro  de  1851 ,  mandadas  observar  pela  condição  5.^ 
do  Decreto  N.^^l.Oââ  de  22  de  Setembro  de  1852,  que 
concedeo  aos  mesmos  Suppiicantes  autorisação  para  ex- 
plorarem minas  de  combustíveis  fosseis ,  cobre  e  outros 
metaes  nas  Provindas  do  Maranhão  e  Piauhy.  Luiz  Pedrei- 
ra do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  te* 
nha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin« 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Coro  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


{  237  ) 

COLLECCÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    17,  PAKTE  2."  SECÇÃO   30/ 

DECRETO  N.»  1.395  —  de  27  de  Maio  de  185/i. 

lixívtgue  as  Contadorias  de  Marinha  das  Provindas  da 

Bahia  ,   Pernambuco,  e  Pará. 

*  Usando  da  autorísação  dada  pelo  paragrapho  quarto 
do  Artigo  onze  da  Lei  numero  setecentos  e  dezenove  ^  de 
vinte  oito  de  Setembro  do  anno  passado ;  Hei  por  bem  Ex- 
tinguir as  Contadorias  de  Marinha  das  Províncias  da  Bahia  , 
Pernambuco  e  Pará ,  creadas  pela  Lei  numero  trezentos  e 
cincoenta ,  de  dezesete  de  Junho  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  cinco ;  ficando  o  serviço  das  ditas  Repartições  a 
cargo  das  Thesourarias  de  Fazenda  ,  nos  termos  do  De- 
creto numero  oitocentos  e  setenta  de  vinte  dous  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum.  José  Maria 
da  Silva  Paranhos  ^  do  Meu  Conselho  5  Ministro  e  Secre- 
tario d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Èiíra  Paranhos. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  17.  PARTE  2.'  SECÇÃO   31.* 

DECRETO  N."  1.396  —  de  3  de  Junho  de  1854. 

Separa  o  Termo  de  Xiririca    elos  de  Ignape  e  Canania, 
e  o  annexa  ao  Termo  de  Itapelininga ,  na  Província 

de  S.   Paulo. 

Fica  separado  o  Termo  de  Xiririca  dos  de  Igaape  e 
Cananéa  y  e  reunido  ao  de  Itapetininga  ,  na  Província  de 
S*  Paulo ;  e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero  cento 
sessenta  e  dous  de  10  de  Maio  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  dous.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Men 
Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  9  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  eiecutar.  ^  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de   Araújo. 


^•» 


DECRETO  N.*   1.897  — de  3  de   Junho  de   1854. 

Augmenta  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
da  Pomba  y  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Fica  elevada  a  seiscentos  mil  réis  o  ordenado  do  Pro- 
motor Publico  da  Comarca  da  Pomba ,  na  Província  de 
Minas  Geraes.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da   Justiça ,   assim    o  tenha  entendido  y  e  faça  exe- 
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cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Junho  de 
iDíl  oitocentos  cincoenta  e  quatro  9  trigésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE   2.*  SECÇÃO  32.* 

DECRETO  N.«  1.398  de  5  de  Junho  de  1854. 

Approva  o  contracto  celebrado  com  a  Companhia  do  Mu^ 
ciiry  para  a  conducçllo  das  malas  do  Correio  e  passa- 
geiros ,  em  barcos  de  vapor ,  entre  o  porto  do  Rio 
de  Janeiro  ^  e  o  da  Cidade  da  Victoria ,  na  Provinda 
do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  que ,  na  confor- 
midade do  §  A.'' do  Art.  11  da  Lei  n.""  õ55  de  15  de  Ju- 
nho de  1850 ,  foi  nesta  data  celebrado  por  Luiz  Pedreira 
do  Coulto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império  com  o  Director  da  Com- 
panhia do  Muciiry  para  a  conducção  das  malas  do  Correio 
c  passageiros  y  em  barcos  de  vapor,  entre  o  porto  do  Rio 
de  Janeiro ,  e  o  da  Cidade  da  Victoria  ,  na  Província  do 
Espírito  Santo»  sob  as  condições  que  com  este  baixâo  as* 
signadas  pelo  mesmo  Ministro  e  Secretario  d*Estado ,  qiic 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do   Coutto  Ferraz. 


( 2^1  ] 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  e  com 
as  quaes  contracta  a  Companhia  do  Mucury  a  conduc- 
cão  das  malas  do  Correio  e  passageiros  em  barcos 
de  vapor,  entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  da 
Cidade  da  Victoria,  na  Provinda  do  Espirito  Santo , 
na  conformidade  do  ^  h>^  Art.  11  da  Lei  n.®  555  de 
15  de  Junho  de  1850. 

1.^  A  Companhia  se  obriga  por  espaço  de  três  annos^ 
contados  do  l.""  de  Abril  próximo  passado,  a  fazer  trans- 
portar cm  hum  barco  de  vapor  de  força  de  70  cavai- 
los  pelo  menos ,  as  maias  e  officios  do  Governo ,  deste 
porto    para   o  da  Cidade  da  Victoria  e  vice-versa. 

2.*  Deverá  ser  feita  mensalmente  huma  viagem  redonda, 
e  a  partida  dos  vapores  deste  porto  terá  lugar  em  hum 
dos  quatro  dias ,  que  precederem  a  primeira  lua  de  cada 
mez  y  quer  seja  nova  ou  cheia  ,  sendo  annunciada  ao 
publico  com  antecedência  de  cinco  dias  pelo  menos.  O 
regresso  do  porto  da  Victoria  não  excederá  ao  dia  da 
seguinte  lua  nova  ou  cheia. 

Não  obstante  porém,  esta  disposição,  deverá  a  Com- 
panhia ,  logo  que  for  possivel ,  regular  as  viagens  de 
maneira  que  possa  marcar  dias  fixos  de  partida  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro  cm   cada  mez. 

3.*  Por  viagem  redonda  receberá  a  Companhia  a  sub- 
venção de  hum  conto  e  quinhentos  mil  réis  ^  a  qual  será 
paga  á  vista  de  attcstados  do  Governo  Provincial  do  Espi- 
rito Santo  sobre  a  entrada  e  sabida  dos  vapores ,  e  dos 
respectivos  conhecimentos  de  entrega   das  malas. 

Sendo  a  viagem  interrompida  por  casos  de  força  maior,  te- 
rá a  Companhia  direito  somente  á  quota  da  subvenção  corres- 
pondente e  proporcional  á  distancia  cíTcctivamentc  navegada. 

à.^  Nenhum  embaraço  será  posto  ao  pronto  despacho 
dos  vapores  no  porto  da  Victoria  ,  e  nem  poderão  ser 
demorados  por  ordem  do  Governo  Provincial,  alôm  do 
espaço  de  doze  horas. 

5."  Fica  a  Companhia  obrigada  a  receber  abordo  dos 
vapores  os  passageiros  e  cargas  do  Governo  ,  sendo  o 
máximo  do  preço,  que  poderá  exigir,  dous  quintos  do 
que  se  acha  actualmente  estabelecido  nas  tabeliãs  dos  Pa- 
quetes á  vapor  da  Companhia  Brasileira  para  as  viagens 
deste  porto  até  o  da  Rahia.  Esta  disposição  regerá  tam- 
bém a  respeito  dos  passageiros  e  cargas  particulares. 
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B.^  £m  cada  viagem  ,  de  ida  ou  de  volta  y  terão  pas- 
sagem gratuita  ,  pagando  porém  as  respectivas  comedo- 
rias ,  até  duas  pessoas ,  que  forem  empregadas  em  serviço 
do  Governo  ,  precedendo  ordem  por  escripto. 

Será  também  gratuito  o  transporte  das  malas  do 
Correio,  e  bem  assim  de  quaesquer  sommas  e  cargas  man- 
dadas por  ordem  do  Governo ,  não  excedendo  ao  peso 
de  huma  tonelada  em  cada  viagem  de   ida,  ou  de  volta. 

As  cargas  serão  recebidas  e  entregues  á  bordo :  e 
as  malas  nas  Agencias  ,  ou  á  pessoas  competentemente 
autorisadas. 

7.'  Os  vapores  da  Companhia  serão  postos  a  disposi- 
ção do  Governo^  logo  que  este  os  requisitar  para  objecto 
de  serviço  publico  ,  ficando  obrigado  a  pagar  bum  frete 
razoável ,  e  a  indemnísar  a  Companhia  de  qualquer  si- 
nistro proveniente  de  risco  especial  do  serviço  ,  em  que 
os  vapores  forem  empregados. 

8.^  Os  vapores  da  Companhia  gozarão  dos  mesmos 
privilégios/  que  competem  ás  embarcações  de  Guerra 
nacionaes  ,  ficando  com  tudo  sujeitos  aos  Regulamentos 
policiaes^  e  á  íiscalisação  das  Alfandegas  nos  portos  para 
onde  conduzirem   passageiros  ou  cargas. 

9.*     No   caso  de    faltar   a    Companhia  ao  cumprimento 
de  qualquer    das   condições  ,  que  ficão  estabelecidas,   fi- 
cará   sujeita    a    huma  multa  até   quatrocentos    mil  réis, 
segundo  a  natureza  e  gravidade  da  falta. 

£  pela  demora  dos  vapores  neste  porto  ou  no  da 
Victoria,  que  for  causada  pelo  Governo,  lhe  pagará  este 
a  quantia  de  cem  mil  réis  por  dia. 

10.*  Ficará  sem  effeíto  este  contracto,  se  depois  de  ter 
tido  principio  a  navegação  contractada,  for  interrompida 
por  três  viagens  successivas  sem  causa  justificada  ao  juízo 
do  Governo. 

11."  Dentro  do  prazo  de  doze  mezes  ,  a  multa,  a  que 
liça  sujeita  a  Companhia  ,  não  será  imposta  ,  se  a  nave- 
gação for  interrompida  em  razão  de  necessitar  de  concer- 
tos o  vapor  ora  empregado  neste  serviço,  devendo  ser  esta 
ciiTumstancia  justificada  perante  o  Governo. 

12. •    Logo  que  estiver  em  effectividade  |i  linha  de  na- 
vegação contractada  com  António   Pedroso  de  Albuquer- 
que, iK)r  Decreto  N.*»  l.OâO  de  29  de  Setembro  de   1852, 
e  tocarem  os  respectivos  vapores  no  porto   de  Garavellas, 
ficará  a  Companhia  obrigada  a  estender  ,   até   este  mesmo 


(  2/i3  ) 

porto  y  a  linha  da  soa  navegaçdo ,  mediante  huin  accresci- 
mo  de  fiubtençfio  ,  o  qual  não  excederá  á  quantia  de 
quinhentos  mil  réis  mensaes^  por  viagem  redonda,  para 
o  que  o  Governo  solicitará  autorisação  Legislativa. 

Virificando-se  este  caso  será  para  o  dito  fim  inno- 
vado  o  presente  conctrato,  sendo  ajustadas  entre  o  Go- 
verno e  a  Companhia  as  condições  que  forem  de  reco* 
nhecida  utilidade  publica. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Junho  de  186A. 

Luiz  Pedreira    do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  LMPERIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  33.* 

DECRETO  N.'  1.399  de  10  de  Junho  de  185A. 

Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  de  Mineração  de 
Mato  Grosso ,  organisados  em  virtude  da  concessão 
feita  por  Decreto   n."  79A  de  7    de  Junho  de  1851. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Directório  da 
Sociedade  de  Mineração  de  Mato  Grosso,  e  Conforiuau- 
do-me  por  Minha  iinmediata  Resolução  de  2A  de  Dezem- 
bro do  anno  próximo  passado ,  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  império  d<i  Conselho  d'Estado »  exarado 
em  Consulta  de  15  do  mesmo  mez  e  anno :  Hei  por  bem 
Approvar  os  Estatutos  da  mesma  Sociedade ,  que  com  este 
baixâo »  assignados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz , 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ,  em  dez  de  Junho 
de  mil  e  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestad^  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatutos  da  Sociedade  de  Mineração  de  Mato  Grosso  , 
a  que  se  refere  o  Decreto  desta   data. 

TITULO   I. 

Do  fim  e  organisação  da  Sociedade. 

Art.  1.*  A  Sociedade  de  Mineração  de  Mato  Grosso 
tem  por  fim  a  exploração  e  extracção  d'ouro  no  lugar 
dos  Martyrios  e  outros  daquelia  Província,  conforme  a 
autorísação  constante  das  condições  segunda    e  terceira , 
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annexas  ao  Decreto  n."  79A  de  7  de  Junho  de  18fil. 
Poderá  também  extraliir  Ipecacuanha  ^  explorar  e  extrahir 
ouro»  diamantes  e  pedras  preciosas,  nas  mesmas  loca* 
lidades  já  concedidas,  ou  em  quaesquer  outras  auriferas 
e  diamantinas,  tanto  naquella,  como  em  qualquer  outra 
Província  do  Império,  huma  vez  que  obtenha  do  Governo 
Imperial  as  necessárias  concessões  em  conformidade  das  Leis, 

Art.  2.'»  O  capital  da  Sociedade  será  de  100.000 JD 
divididos  em   200  acções  de   500^2^000   cada   huma. 

Art.  3."  Todo  o  individuo  quer  Nacional  ou  Es- 
trangeiro pôde  ser  Accionista,  entrando  com  a  quantia 
de  ôOO-JpOOO  por  cada  Apólice ,  para  que  subscrever:  esta 
entrada  se  fará  em  duas  únicas  prestações,  sendo  a  pri- 
meira de  huma  quarta   parte  somente. 

Art  A.'  Os  Accionistas  só  respondem  pelo  valor 
nominal  das  acções  que   lhes  pertencerem. 

Art.  5."  Os  Accionistas  podem  dispor,  como  lhes 
convier^  das  acções  de  que  forem  possuidores,  com  a 
uníca  obrigação  de  aprcsentarem-se  pessoalmente,  ou  por 
seus  procuradores  ao  Directório,  a  quem  incumbe  fazer 
as    competentes  notas  a  respeito.. 

Art  6.*  Se  para  o  futuro  a  Sociedade  julgar  con- 
veniente augmentar  o  seu  capital,  emittindo  maior  nume- 
ro de  Apólices,  serão  ellas  distribuídas  aos  Accionistas 
que  maiores  vantagens  oOcreção ,  precedendo  para  isso  a 
conveniente  publicidade ;  e  só  na  falta  destes  poderão  ser 
vendidas  a  outrem. 

Art.  7.®  O  Accionista ,  que  não  entrar  com  a  ultima 
prestação  oito  dias  depois  da  segunda  chamada  de  fundos 
perderá  á  favor  da  Sociedade  o  valor  da  primeira  entrada. 

TITULO   II. 

Da  administração  da  Sociedade, 

Art.  8.»  A  Sociedade  será  dirigida  na  Corte  por 
hum  Directório ,  composto  de  Presidente  ,  hum  Secretario 
e  hum  Thesoureiro,  eleitos  em  Assembléa  Geral  de  dous 
em  dous  annos ,  cada  hum  dos  quaes  terá  o  seu  Substituto 
eleito   pela  mesma   forma. 

Art.  9.®    Ao  Directório  compete: 
!.•     Velar  na  guarda  dos  Estatutos  dos  Regulamentos, 
e   deliberações  da  Sociedade,  c  faze-los  executar. 
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2."  Nomear  os  empregados  necessários  para  o  serviço 
da  Sociedade^  marcando-lbes  suas  atribuições  e  as  vanta- 
gens que  deverfio  perceber,  na  razão  do  trabalho  de  que 
forpm   incumbidos. 

3.«  Corresponder-se  com  todas  as  Sociedades  ou  Com- 
panhias de  Mineração ,  quer  dentro ,  quer  fera  do  Impé- 
rio^ informando-se  dos  processos  de  que  ella  se  serve 
para  a  extracção  do  ouro,  e  diamantes ,  e  das  novas  des- 
cobertas que  tenhão  por  lim  melhorar  e  aperfeiçoar  os 
trabalhos  da   Mineração. 

A.^  Convocar  Assembléa  geral  dos  Accionistas  sempre 
que  entenda  conveniente  e  necessária  sua  reunião,  a  qual 
será  presidida  pelo  Presidente,  assistido  pelos  mais  Mem- 
bros do   Directório  9  ou  quem   suas  vezes  fízer. 

õ.^  Apresentar  annualmente  á  Assembléa  gera),  hum 
Relatório  minucioso  dos  trabalhos  da  Sociedade  ^  no  qual 
apreciará  o  estado  delia  e  suas  esperanças ,  propondo  todas 
aquellas  medidas  5  que  julgar  convenientes  á  sua  prosperi- 
dade: na  mesma  occasião  apresentará  o  seu  balanço  da 
Receita  e  Despeza^  assim  como  o  Orçamento  para  o  anno 
futuro ;  o  que  tudo  será  submettido  á  huina  (iOmmissão 
de  exame 9  composta  de  três  Membros,  então  eleitos,  que 
á  respeito  dará  seu   parecer. 

Ô.""  Repartir,  por  entre  os  Accionistas  em  fim  década 
anno  financeiro,  o  liquido  producto  da  Sociedade,  na  ra- 
zão do  numero  das  Apólices ,  destinando  a  terça  parte  do 
dito  producto  para  hum  fundo  de  reserva,  que  será  depo- 
sitado no  Estabelecimento  mais  garantido  do  Império , 
cm   quanto  a  Sociedade  assim  julgar   conveniente. 

7.*  Organisar  hum  Regulamento  para  os  trabalhos  da 
Sociedade^  e  o  Regimento  interno  ,  que  deve  regular  as 
Sessões,  tanto  da  Assembléa,  cómodo  mesmo  Directório , 
os  quacs  serão  submettidos  á  approvação  da  Assembléa 
Geral. 

Art.  10.  O  Directório  tem  plenos  e  iilímitados  poderes 
administrativos  em  referencia  á  todos  os  negocies  da  So- 
ciedade, podendo  demandar  e  ser  demandado,  nomear  e 
demittir  livremente  todos   os  empregados. 
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TÍTULO   IIÍ. 

Da  Assembléu  geral  dos  Accionialas. 

Art.  II.  O  Supremo  poder  da  Sociedade  reside  na 
Assembléa  gcnil ,  na  qual  tem  voto  somente  os  Accionis«- 
tas  de  quatro  acções  para  mais :  os  que  possuírem  oito 
e  luais  acções  lerão  dous  votos,  sempre  que  concorrão 
em  Assembléa  geral. 

Art.  12.  Entende-se  por  Assembléa  geral,  a  reu- 
nião nunca  menor  de  metade  e  mais  hum  dos  votos  dos 
Accionistas  da  Sociedade»,  conforme  o  Artigo  antecedente: 
as  suas  deliberações  serão  tomadas  por  maioria. 

Art.  13.  Os  Accionistas  que  não  residirem  na  Corte 
ou  que  estiverem  impedidos,  poderão  ser  representados 
por  seus  bastantes  procuradores ,  que  em  tudo  farão  suas 
vezes,  como  se  presentes  estivessem. 

Art.  lã.  A  Assembléa  geral,  no  principio  das  suas 
Sessões  ordinárias,  examinará,  se  os  Estatutos  tem  sido 
exactamente  observrdos,  para  prover  como  for  conveniente. 

TKLLO     IV. 

D  isposições   gcraes. 

Art  15.  Quando  algum  dos  Membros  do  Directó- 
rio, tenha  de  ausentar-se  da  Corte,  ou  for  por  qualquer 
motivo  impedido,  o  Substituto  fará  suas  vezes,  e  na  falta 
deste  nomeará  o  Directório  quem  interinamente  o  substitua. 

Art.  16.  Sc  o  Directório  entender  conveniente  em- 
prebender  para  o  futuro  outras  explorações,  além  das 
que  86  achão  designadas  nos  presentes  Estatutos,  o  po* 
dera  fazer ,  obtida  a  concessão  Imperial ,  com  tanto  que 
tacs  explorações  não  exíjão  o  dispêndio  de  mais  de  dez 
por  cento  do  fundo  da  Sociedade,  convocando  o  Directó- 
rio a  Assembléa  geral  dos  Accionistas,  se  reconhecer  a 
necessidade  de  maior  dispêndio,  a  (im  de  obter-se  resul- 
tados vantajosos  á  Sociedade,  o  que  a  Assembléa  Geral 
autorisará  se  entender  conveniente. 

Art.  17.  Se  buma  terça  parle  dos  Accionistas  enten- 
der conveniente  aos  interesses  da  Sociedade  a  convocação 
extraordinária   d'AsscmbIéa    geral ,    poderá   requere-la  por 
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escripto  ao  Directório^  o  qual  defirirá  marcando  o  prazo 
mais   iimitado  para  sua  reunião. 

Art.  18.  Todo  e  qualquer  privilegio,  concedido  pelo 
Governo  a  algum  ou  alguns  Accionistas  da  Sociedade , 
tendente  a  favorece-la,  torna-se  extensivo  á  toda  a  So- 
ciedade 9   como  que  se  a  elía   fora   feita   a  concessão. 

Art.  19.  Depois  de  approvados  os  presentes  Estatu- 
tos, reconhecendo-se  que  algum  dos  seus  Artigos  carece 
de  reforma,  será  estu  proposta  em  buma  reunião  para 
ser  decidida  em  outra,  á  esse  tím  convocada,  e\igindo-se 
dous  terços  dos  votos  presentes  para  tornar  válida  a  deli- 
beração. 

Art.  20.  Para  ser  resolvida  a  dissolução  da  Socie- 
dade serão  precisos  votos  concordes ,  que  representem  dous 
terços  dos   fundos  da    mesma. 

Art.  21.  Qualquer  reforma,  que  for  votada,  será 
desde  logo  submettida  á  approvação  do  Governo  ,  na  con- 
formidade do  que  dispõe  o  Art.  295  do  Código  Com- 
mercial. 

Rio  de  Janeiro  10  de  Junho  de  1S5A. 

Luiz   Pedreira  do  Couiio  Ferraz. 


DECRETO  N."  1.400  — de  10  de  Junho  de   1854. 

Augmenta  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
do  Rio    Verde  na  Provinda   do  Minas  Ceraes, 

Fica  elevada  a  oitocentos  mil  réis  o  ordenado  an- 
nual  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Rio  Verde  na 
Provincia  de  Minas  Geraes.  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josv  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.«  l.àOl  —de  10  de  Junho   de  1854. 

Revoga  o  Art.   3.*  do  Regulamento  approvado  pelo   De- 
creto N.""  1.089  de  Mi  de  Dezembro  de  1852,  e  esta-- 
belece  varias  regras  sobre    o  recrutamento. 

Revogando  o  Art.  S.""  do  R('gularoento  approvado  pelo 
Decreto  numero  mil  e  oitenta  e  nove  de  quatorze  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  dous ,  Hei  por  bem 
Ordenar. 

Primeiro.  Que  o  recrutamento  para  o  Exercito  possa 
começar  em  cada  huma  das  Províncias  do  Império  desde 
o  primeiro  dia  do  anno  financeiro  até  completar-se  o  nu- 
mero de   recrutas  que  lhes  tenha  sido  distribuído. 

Segundo.  Que  durante  todo  o  anno  sejão  recebidos 
como  voluntários  os  indivíduos  que  se  offerecerem  para  o 
serviço  militar,  diminuíndo-se  o  numero  dos  recrutas  na  ra- 
zão do  dos  mesmos  voluntários. 

Terceiro.  Que  os  voluntários  recebáo,  logo  do  as- 
sentamento de  praça ,  a  quinta  parte  do  premio  conven- 
cionado na  forma  da  ultima  parte  do  Art.  16  do  men- 
cionado Regulamento ,  e  o  restante  em  prestações  iguaes 
correspondentes  ao  numero  de  mezes  do  tempo  que  tive- 
rem de  servir. 

Quarto.  Que  se  proceda  de  idêntico  modo  a  respeito 
do  pagamento  do  premio  dos  voluntários  e  recrutados, 
qoe,  tendo  completado  ou  estando  para  completar  o  seu 
tempo  de  serviço ,   se  engajarem  por  seis  ou  mais  annos. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  especa  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  cín- 
coenta e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do   Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde. 


(  ^250  ) 

COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEEIO  DO  BRASIL. 

185i. 

TOMO    17.  PARTE  2."  SECÇÃO  34.* 

DECllETO  N.«  1.402— de  17   de  Junho  de   1854. 

Divide  as  Fregiiezias  desta  Corte  em   diversos  distrirtos 
para  a  inspecção  do  ensino  primário  e  secundário. 

Attondendo  á  necessidade  de  proeeder-se  á  divisão  dos 
districtos  para  a  inspecção  do  ensino  nesta  Corte,  e  con- 
forinando-iVle  com  o  que  propoz  o  Inspector  Geral  da  Ins- 
trucção  primaria  e  securídaria ,  de  accordo  com  o  parecer  do 
respccUvo  Conselho  Director :  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte. 

Art.   l.""  As  Parochias  d:)  Candelária  ,  Santa  Uita  ,  Santa 
Anna ,  Sacramento ,  São  José,  e  Gloria  formarão  três  dis- 
trictos para  a  inspecção  da  instrucção  primaria  e  secundaria: 
§  1.^     O  primeiro  comprehenderá  as  Freguezias  da  Can- 
delária,  São  José,    e  Gloria. 

§  2.»     O  Segundo,  a  Freguezia  de  Santa  Rita,  e  o  !.• 
districto  policial  da  Freguezta  de  Sant'Anna. 

§  8.°    O  terceiro,  o  2.»  districto  pohoial  de  Sani'Anna, 
e  a  Fregezía  do  Sacramento. 

Art.  2.''  Cada  huma  das  outras  Freguesias  do  Muni- 
cípio constituirá  hum  districto. 

Art.  3.'  O  Governo  poderá,  sobre  proposta  do  Ins- 
pector Geral,  encarregar  ao  mesmo  Delegado  o  serviço 
de  mais  de  hum  districto. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezesete  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do   Coiillo  Ferraz, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  LMPERIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.»  SECÇXO   35.* 


DECRETO  N.o  1.  AOS  —de  1  de  Julho  de  185Â. 

Dá  nova  orgaimação  á  Guarda  Nacional  do  Município  de 
Garanhuns  da  Provinda  de  Pernambuco. 

I 

Aucndeodo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco  ,   Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte. 

Art.  1."  Fica  creado  no  Município  de  Garanhuns 
da  Província  de  Pernambuco ,  hum  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprebendcrá  hum  Es- 
quadrão de  Cavallaria  ,  e  quatro  Batalhões  de  Infantaria  ; 
sendo  dous  de  oito  Companhias  9  das  praças  qualiOcadas 
nas  Freguezias  de  Garanhuns  ^  e  Aguas  Bellas,  e  os  outros 
de  seis  ,  formados  das  praças  quaiíGcadas  nas  Freguezias 
de  Papacaça  e  Buique  ,   todos  do  serviço   activo. 

Haverá  mais  buma  Secção  de  Batalhão  de  três  Com- 
panhias do  serviço  da  reserva ,  formada  das  praças  qua- 
lificadas  nas  referidas  Freguezias. 

Art.  2."*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia ^  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  bum  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(  252  ) 
DECRETO  N.M.âOi— do  1.°  de  Julho  de  1854. 

Concede  a  José  Serapiào  dos  Santos  e  Silva  privilegio 
exclusivo  por  vinte  annes  para  a  construrção ,  venda  e 
importação  de  hum  apparelho  de  sua  invenção,  desti- 
nado a  fazer  subir  as  aguas  correntes  ou  estagnadas, 

Attcndendo  ao  que  Me  representou  José  Serapião  dos 
Santos  e  Silva  ,  pedindo  privilegio  exclusivo  para  a  cous- 
trucção ,  venda  e  importação  de  hum  apparelho  de  sua 
invenção ,  destinado  a  fazer  subir  as  aguas  correntes  oti 
estagnadas :  Hei  por  b^m  ,  na  conformidade  da  Minha  Im- 
perial Resolução  de  A  de  Março  próximo  pass>ido ,  profe- 
rida em  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  d'  Estado  de  2  do  mesmo  mez ,  Conceder  ao  men* 
cionado  José  Serapião  dos  Santos  e  Silva  o  referido  pri- 
vilegio exclusivo  por  tempo  de  vinte  annos;  passando-se-ihe 
a  competente  Carta  depois  que  depositar  no  Archivo  Pu- 
blico do  Império  o  modelo  do  mesmo  apparelho. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz «  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império  ^ 
assim  o  tenha  entendido «  e  faca  executar.  Palácio  do  Kio 
de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz^ 


< 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  36.' 

DECRETO  N.*  l.fiOS  — de  3  de  Julko  de  1854. 

Declara  o  premio  que  eompcle  ao  Testamenteiro  ,  quan* 
do  não  lie  herdeiro  ou  legatário ,  e  a  Autoridade  que 

o  deve  arbitrar. 

Hei  por  beiu,  de  conforioidade  com  a  Mítaha  imine- 
diata  e  Imperial  Resolução  tomada  sobre  CoDsulta  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  d' Estado,  de  seis  de  Junho  pró- 
ximo passado  y  Decretar  o    seguinte. 

Art.  !.•  O  premio  que  ao  Testamenteiro  compete , 
quando  não  be  herdeiro  ou  legatário^  será  em  altenção 
ao  costume  do  lugar ,  quantia  da  herança ,  e  trabalho  da 
lÍ4}uidação9  arbitrado  pelo  Juizo  dos  Resíduos  e  Capellas^ 
com  os  recursos  legaes. 

Art.  2.*  O  referido  premio  nâo  poderá  exceder  de 
cinco  por  cento,  e  será  deduzido  somente  da  terça»  quando 
houver  ascendentes ,  ou  descendentes ,  e  de  toda  a  fazenda 
liquida^  em   outros  casos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro  9  trigésimo  terceiro  da  ludependeocia  e  do  Im* 
pcrio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  ThomaZ'  Nabuco  de  Araújo* 


(  ^^ ) 

DECRETO  N.°  1  400  — de  3  de  Julho  de  1854. 

Declara  de  nenhum  e  ff  eito  ^  e  implicitamente  revogado 
o  Decreto  de  Í9  de  Fevereiro  de  1888,  que  encarre^ 
gou  ás  Relações  o  con/iecimento  dos  recursos  d  Coroa 
pelos  abusos  das  Autoridades  E eclesiásticas. 

Hei  bor  bem,  de  conformidade  coro  a  Minba  imme«» 
diala  e  Imperial  Besolação  de  vinte  oito  de  Junho  pro« 
ximo  passado,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  d' Estado,  Declarar  de  nenhum  eSeito, 
e  implicitamente  revogado  pela  Lei  de  vinte  três  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum ,  que  creou  o 
Conselho  d'  Estado  ,  e  attribuio  á  sua  jurísdicção  os  re- 
cursos á  Coroa  pelos  abusos  das  Autoridades  Êcciesiasli- 
cas,  o  Decreto  de  dezenove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  oito,  que  encarregou  as  Relações  o  conhecimento 
dos  ditos  recursos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho ^ 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido «  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincocnta 
e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^ 


DECRETO  N.<>  1.407  — de  3  de  Julho  de  1864. 

Crea  huma  Companhia  de  Pedestres  para  o  Município  de 
Tury-assú  na  Provinda  do  Maranhão. 

Hei  por  bem ,  nos  termos  do  paragrapho  terceiro  do 
Artigo  primeiro  da  Lei  numero  setecentos  e  quinze  de  deza- 
nove de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três.  Man- 
da crear  huma  Companhia  de  Pedestres  para  o  Municipio 
de  Tury-assii  na  Provincia  do  Maranhão ,  conforme  o  Plano 
que  baixou  com  o  Decreto  numero  setecentos  trinta  e  dons 
de  dezanove  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum. 
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Pedro  d' Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho >  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha 
as8iin  entendido  5  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade   o  Imperador. 

Pedro  d' Alcântara  BelUgarde. 


DECRETO  N.^»  1.A08— de  3  de  Julho  de  185A. 

Approva  o  augmento  de  duzentos  contos  de  réis  ao  capi^ 
tal  de  trezentos  contos  y  marcado  no  Art.  5.°  dos  Estatu- 
tos da  Companhia  de  Seguros  Marítimos  —  Fidelidade  — 
annexos  ao  Decreto  N.^  1.060  de  Z  de  Novembro  de 
18Õ2. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  Directores  da 
Companhia  de  Seguros  Marítimos  —  Fidelidade — da  Cidade 
do  Rio  Grande  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul ,  pedindo 
autorisação  para  elevarem  a  quinhentos  contos  o  capital 
de  trezentos  contos  de  réis  marcado  no  Art  õ."^  dos  Esta- 
tutos annexos  ao  Decreto  N.""  1.060  de  3  de  Novembro  de 
18Õ2:  Hei  por  bem  conformando-Me  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado ,  exa- 
rado em  Consulta  de  18  de  Maio  ultimo ,  Approvar  o 
augmento  de  duzentos  contos  de  réis  ao  mencionado  capi* 
tal  de  trezentos  contos. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho  » 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(256) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEBIO  DO  BRASIL. 

185i. 

TOMO    17.  PARTE  2.'  SECÇÃO  37." 

DECRETO  N.^  l.A09-de  5  de  Julho  de  1854. 

Dá  7iova    organisasão    á   Guarda  Nacional  do  Município 
de   Caeíeté  da  Provinda  da  Bahia, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Províocia  da 
Bahia,  Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte. 

Art.  l."*  Fica  creado  no  Município  de  Gaeteté  da 
ProviDcta  da  Bahia  hum  Commando  Superior  de  Guardas 
NacionaeSy  o  qual  comprehenderá  hum  Esquadrão  de  Ga- 
vallaria  com  a  numeração  —  treze —  e  três  Batarhões  de 
Infantaria  com  a  numeração— setenta  oito ,  setenta  nove, 
e  oitenta  do  serviço  activo  —  sendo  estes  de  oito ,  e 
aquelles  de  seis  Companhias,  e  hum  Batalhão  da  reserva 
de  quatro  Companhias  cora  a  numeração — nove — • 

Art.  2.""  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro* 
vincia,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  M eo  Conselho » 
Ministro  e  Secretario  d'Bstado  dos  Negócios  da  Justiça » 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joiff  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(  2Ô7| 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

185J. 

TMK)  17.  PARTE  2/  SECÇXO   38.* 

DECRETO  N.»  1.410  — de  8  de  Julho  de  185A. 

Concede  á  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do 
Amazonas  terrenos  devolutos  á  margem  do  Rio  Ne- 
gro para  o  estabelecimento  da  primeira  das  sessenta 
Colónias  f  que  a  dita  Companhia  he  obrigada  a  fun- 
dar nas  immediações  do  Rio  Amazonas. 

Attendeodo  ao  qae  Me  reqaereo  o  Barão  de  Mauá , 
Presidente  da  Companhia  —  Navegação  e  Commercio  do 
Amazonas —  e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'Estado:  Hei  por  bem  Conceder  á 
mesma  Companhia  9  nos  termos  da  Condição  lA.^  do  De- 
creto n.""  1.0S7  de  30  de  Agosto  de  1852,  os  terrenos  que 
se  acharem  devolutos  desde  o  logar  denominado  — Ferro  — 
abaixo  das  Lages »  â  margem  do  Rio  Negro,  até  a  pro- 
ximidade da  Cidade  da  Barra  do  Rio  Negro ,  abrangendo 
cerca  de  sere  milhas  de  extensão ,  ou  o  que  se  verificar 
pela  competente  medição »  para  o  fim  de  nelles  estabelecer 
a  primeira  das  sessenta  Colónias ,  que  a  dita  Companhia 
be  obrigada  a  fundar  nas  immediações  do  Rio  Amazonas. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  ,  do  Meu  Conselho , 
llinistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro^  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a   Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz* 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO  17.  PARTE  2.'  SECÇÃO  39.  * 

DECRETO  N'  l.All  de   15  de  Jnlho  de  185A. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  denominada 

—  Ponta  d*  Ar  ta,  — 

Attendendo  ao  qne  Me  representou  o  Barão  de  Haoá, 
proprietário  do  Estabelecimento  de  fundição  e  machiais- 
mo  denominado  — Ponta  d'Aréa —  situado  no  Município  de 
Nicterohy;  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  exarado 
em  Consulta  do  primeiro  de  Junho  ultimo :  Hei  por  bem 
Approvar  os  Estatutos  organisados  para  a  Companhia  a 
que  o  Supplicante  pretende  transferir  o  dito  Estabeleci- 
mento y  e  que  com  este  baíxfio.  Luiz  Pedreira  do  Contto 
Ferraz  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d^Eslado 
dos  Negócios  do  Império^  assim  o  tenha  entendido ^  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Julho  de  mil  oitocentos e  cincoenta  e  quatro^  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o   Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrax. 


Estatutos  da  Companhia  denominada  —  Ponta  d^Arêa —  a 
que  se  refere  o  Decreto  N^  l.âll  de  15  de  Julho 

de   1854. 

Da  Companhia. 

Art.  1.0  A  Companhia  denominada  —  Ponta  d*Arêa  — 
representa  o  grande  Estabelecimento  desse  nome,  situado 
em  Nicterohy ,  de  que  he  actualmente  proprieUrio  o 
abaixo  assignado  ,   o  qual  cede  c  transfere  á   Companhia, 


r 
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todo  o  direito  e  acção  que  tem  ao  mesmo ,  com  todos 
os  terrenos ,  armazems  ,  casas  ,  oíficinas  »  macbinismos 
e  materiaes  alli  existentes ;  chácara  e  prédios  contíguos  j 
pagando  a  respectiva  síza  dos  prédios  e  terrenos  no  valor 
de  duzentos  e  cincoenta  contos  de  réis>  e  a  meia  siza 
dos  bens  a  eila  sujeitos  pelo  seu  respectivo  valor  logo 
que  estejão  approvados  pelo  Governo  Imperial  os  presentes 
Estatutos,  e  distribuídas  as  acções  de  que  trata  o  Art.   6.* 

ArL  2.''  A  Companhia  constitue  huma  Sociedade  ano* 
nyma  e  durará  por  vinte  annos  contados  do  dia  1.^ 
de  Julbo  próximo  futuro  ,  podendo  ser  resolvida  a  sua 
continuação  flndo  esse  prazo  pela  Assembléa  Geral  dos 
Accionistas. 

Art.  3/  O  objecto  c  fim  da  Companhia  he  a  prom- 
ptificação  de  todo  e  qualquer  machinismo  terrestre  ou 
marítimo ,  a  fundição  de  toda  e  qualquer  peça  de  ferro 
00  bronze  >  a  construcção  de  Navios  de  vela  ou  vapor, 
e  finalmente  a  realisaçâo  de  quaesquer  operações  licitas; 
bem  como  o  realisar  a  illumínação  a  Gaz  em  Nicterohy, 
logo  que  for  approvado  pela  Assembléa  Provincial  o 
cooiracto  celebrado  entre  o  Emprezario  e  o  Governo 
Provincial. 

Art.  &.<"  O  terreno  do  Estabelecimento  e  todas  as 
propriedades  annexas^  que  constâo  das  respectivas  escri-* 
ptoras ,  as  ofBcínas ,  armazéns ,  casas  de  risco ,  ma- 
chinismo de  vapor ,  e  todas  as  mais  inachinas  ,  appare- 
lhos  e  utensís  do  Estabelecimento  serão  entregues  á  Com- 
panhia  no    valor  de  quinhentos  contos    de  réis 

Art.  5.^  O  fundo  da  Companhia  será  de  mil  duzentos 
e  cincoenta  contos  de  réis  ,  representado  por  cinco  mil 
acções  de  duzentos  e  cincoenta   mil  réis  cada   huma. 

Art.  6.*  He  Accionista  da  Companhia  quem  subscrever 
homa  ou  mais  acções  ,  ficando  responsável  unicamente  pe- 
lo valor  nominal  das  acções  que   possuir. 

Art.  7.^  O  pagamento  intre«[al  das  acções  que  forem 
subscriptas  será  feito  ao  actual  proprietário  do  Estabele- 
cimento até  o  dia  30  de  Junho  do  corrente  anno>  ces* 
sando  de  ser  Accionista  quem  deixar  de  effectuar  pontual- 
mente o  referido  pagamento. 

An.  8."  As  acções  poderão  ser  negociadas  ou  por 
qualquer  modo  transferidas  a  arbítrio  dos  Accionistas, 
com  tanto  que  a  transferencia  seja  devidamente  registra- 
da   nos   livros  da  Companhia.   A  transferencia  porém   não 
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confere  debele  logo  o  direito  de  votar  ao  novo  Acciooisla 
mas  siin  trinta  dias  depois  do  averbamento  ;  salvo  o  caso 
de  transferencia  por  successão  hereditária. 

Pa  Administração  da  Companhia. 

Art  9."*  A  Companhia  será  administrada  »  e  repre* 
seolada  pelo  actual  proprietário  da  Fabrica ,  na  qualidade 
de  seu  Presidente ,  e  lhe  ficão  outorgados  plenos  e  iili- 
míCados  poderes  ^  sem  reserva  alguma  ,  inclusive  os  po« 
deres  em  causa  própria.  Na  sua  falta ^  adminislrorá  it 
Companhia  quem  tiver  a  sua  procuração  para  esse  6m: 
'se  o  impedimento  poiêm  houver  de  durar  por  mais  de 
bum  aono  ser4  o  nome  do  Procurador  submettido  «i  appro- 
vação  da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas ,  votando-*se 
pró  ou  contra  sem  discussão.  O  mesmo  Presidente  pôde 
ser  demittído  por  votos  concordes  que  representem  a 
maioria  absoluta  do  fundo  da  Sociedade,  sendo  eleito 
quem  o  deva  substituir  também  por  maioria  absoluta  de 
votos. 

Art  10.*  Haverá  também  hum  Conselho  de  três  HeoH 
broSy  eleitos  na  primeira  reunião  da  Assembléa  Geral 
dos  Accionistas,  que  exercerá  suas  funeções  por  três 
annos,  podendo  ser  reeleitos  findo  esse  prazo. 

Art.  11.*  O  Presidente  da  Companhia  reuuiiá  o  Con- 
selho sempre  que  julgue  conveniente  a  bem  dos  interesses 
da  Socie(|ade,  c  effectivamente  o  fará  no  fim  de  cada  trí* 
mestre  para  lhes  apresentar  o  Balancete  resumido  das 
operações  da  Companhia,  e  consulta-los  sobre  quaesquer 
emergências  que  affectem  os   interesses  da  mesma. 

Art.  12.**  Por  morte  do  Presidente  se  reunirá  iinme- 
diatamente  o  Conselho  para  escolher  quem  o  dçva  sub- 
stituir  temporariamente  na  administração  da  Comi^aobia 
até  á  primeira  reunião  da  Assembléa  Geral  dos  Accio- 
nistas. 

Da  Assembléa  Geral. 

Art  13.^  A  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  s^srá  { 
convocada  pelo  Presidente  da  Companhia  por  annuncios 
publicados  nas  folhas  diárias,  com  trcs  dias  (pelo  me- 
nos )  de  anticípação,  e  sempre  que  elle  julgar  conveniente. 
ElTectivamente  se  reunirá  a  Assembléa  Geral  dos  Accio- 
nistas alé   o   dia    !.•    de  Março   de   cada  anno  para  lhes 
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scr  presente  o  Relatório  e  Balanço  geral  das  operaçSed 
da  Companhia.  Este  Relatório  e  Balanço  poderão ,  sempre 
qae  assim  se  resolva^  ir  a  huma  Commissâo  especial  de 
três  Membros ,  nomeados  pela  Assembléa  Geral  para  dar 
sobre  elles  o  seu  parecer. 

Art.  lA.^"  A  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  se  jul- 
gará constituída  9  estando  presentes  Accionistas  que  re-- 
presentcm  metade  das  acções  emittidas  y  quando  porém 
não  possa  deliberar  por  falta  de  numero  se  fará  nova 
convocação  com  declaração  expressa  que  nessa  reunião 
qualquer  numero  presente  constitue  a  Assembléa  Geral. 

Art.  15."  A  Assembléa  Geral  será  presidida  pelo  Pre-* 
sidente  da  Companhia  que  nomeará  em  cnda  reunião 
hum  Secretario  para  redigir  a  Acta  e  verificar  as  vota- 
ções que  houverem. 

Art  16.*  Os  votos  em  Assembléa  Geral  serão  con- 
tados na  razão  de  hum  por  cada  quatro  acções  até  o 
numero  de  vinte  votos  ^  máximo  que  poderá  representar 
qualquer  Accionista  por  si  ou  como  Procurador  de  ou« 
trem. 

Do  Dividendo  e  do  Fundo  de  Reserva. 

Art  17.  "^  Os  dividendos  da  Companhia  se  farão  se^ 
mestralmente 5  a  saber:  o  dividendo  correspondente  ao 
semestre  findo  em  30  de  Junho  de  cada  anno^  na  razão 
de  lucros  estimados  em  face  do  Balancete  semestral  ex^ 
trahido  da  escrípturação  da  Companhia  >  &  o  dividendo 
correspondente  ao  ultimo  semestre  de  cada  anno ,  dos 
/ucros  iiquidos  em  face  do  Balanço  geral  detalhado  >  em 
que  estejão  inventariados  e  avaliados  pelo  seu  valor  real 
os  materiaes  existentes   e  as  obras  em  ser. 

Art  18. "^  Por  lucros  líquidos  entender-se-ha  o  saldo 
a  favor  do  Estabelecimento  ,  que  demonstrar  a  conta  de 
—  Lucros  e  Perdas —  depois  de  deduzidos  todos  os  gas- 
tos ,  e  hum  abatimento  de  12  V»  por  Vo  em  cada  anno  so- 
bre a  conta  de  machinismo  e  utensis  da  Fabrica  para 
fazer  face  á  renovação  e  deterioração  dos  mesmos :  e 
bem  assim  cinco  por  cento  de  commissão  ao  Presidente 
da  Companhia  de  taes  lucros  como  remuneração  de  seu 
trabalho  e  responsabilidade. 

Art  19. "^  Durante  cinco  annos  e  meio,  contados  do  1.^ 
de  Julho  próximo  futuro  ,  ou  até  31  de  Dezembro  de  1S59| 
o  actual   proprietário  do  Estabelecimento  da  Ponta  d'Ar$a 
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obríga-sc  para  com  os  Acciouistas  a  rcalisar  hum  díTÍ- 
dendo  nunca  menor  de  sete  por  cento  ao  anno ,  cessando 
essa  responsabilidade  naquelfa  data  se  a  totalidade  dos 
dividendos  cflectuados  no  mencionado  período  de  cinco 
aunos  c  meio   exceder  ao  minimo  estabelecido. 

Bio   de  Janeiro  18  de   Maio  de   185A. — Barão  de 
Maiid. 


DECRETO  N.*  1.612  — de  15  de  Julho  de  1854. 

Estabelece  o  grande  e  pequeno  iinifonne  do  5.^  ttcgimento 

de   Caiallaria  Ligeira. 

Hei  por  bem  Determinar  ^  que  tanto  o  grande  como 
o  pequeno  uniforme  do  quinto  Regimento  de  Cavaliaria 
Ligeira  sejão  cm  tudo  iguaes  aos  estabelecidos  no  Plano 
«pprovado  pelo  Decreto  numero  mil  e  vinte  nove  de  sete 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  dous^  para  o 
quarto  da  mesma  arma^  com  a  única  diflereuça  de  serem 
encarnados  os  vivos  das  fardas  e  sobrecasacas ,  bem  como 
os  dos  bonets  das  praças  de  pret ,  cujas  gorras  conseguinte- 
mente  não  serão  avivadas, 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho»  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra »  o 
tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
'Cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Pedro  d^ Alcântara  Bellegarde. 
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DECRETO  N.*  1.413— de  15  de  Julho  de  1854. 

Approvu  os  Estatutos  da  Companhia  dmominada — Pernam- 
bucana— ,  que  tem  por  fim  o  eslabelecimenlo  de  Vapores 
entre  o  porto  da  Cidade  ao  Recife  e  os  de  Maceyó  ao  Sul , 
e  da  Cidade  da  Fortaleza  ao  Norte. 

Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da  Companhia  de-* 
nominada — Pernambucana  —  incorporada  em  virtude  do  De- 
creto N.*  1.113  de  3  de  Janeiro  de  1853  para  o  estabeleci- 
mento de  Vapores  entre  o  porto  da  Cidade  do  Recife  e  os 
de  Maceyó,  e  da  Cidade  da  Fortaleza ,  os  quaes  com  este  bai- 
xão ,  assignados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Indepe  dencía  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatutos  da  Companhia—  Pernambucana — . 

TITULO    I. 

Da  Companhia. 

Art.  1.**  A  Companhia — Pernambucana — tem  por  objecto 
a  navegação  regular  por  Yapor  desde  o  porto  da  Cidade  do 
Recife  até  o  de  Maceyó  ao  Sul ,  e  o  da  Cidade  da  Fortaleza 
ao  Norte,  na  forma  do  Decreto  n.°  1.113  de  31  de  Janeiro 
de  1853,  e  das  condições  da  mesma  data,  a  que  elle  se 
refere, 

Art.  2^  O  fundo  da  Companhia  será  de  seiscentos  con- 
tos de  réis  divididos  em  seis  mil  acções  do  cem  mil  réis;  o  qual 
só  poderá  ser  augmentado  por  deliberação  da  Assembléa  Geral 
dos   Accionistas,  segundo  as  necessidades  da  Empreza. 

Art.  3."  Estas  acções  serdo  passadas  ao  portador  e  trans- 
missíveis ,  segundo  as  regras  de  direito :  mas  nem  huma 
será  representada  por  mais  de  hum  indivíduo ,  nem  os  seus 
possuidores  reconhecidos  Accionistas  da  Companhia,  antes  de 
fazerem  averbar  o  seu  titulo  nos  livros  competentes. 
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Art.  4.''  As  entradas  das  acções  serão  realisadas  em  presta- 
ções e  pjp  prazo  marcado  pelo  Conselho  da  Direcção. 

Só  3epois  do  satisfeita  a  ultima  prestação  terá  lugar  a 
entrega  da  apólice  respectiva:  a  falta  porém  de  pagamento 
4e  qualquer  delias  importa  a  perda  das  anteriores ,  em  favor 
da  Companhia. 

Art.  b."*  Mo  caso  de  emissão  de  acções  serão  sempre  pre* 
feridos ,  na  proporção  do  Capital  com  que  concorrerão  para 
a  organísação  da  Companhia ,  os  Accionistas »  que  as  quizerem 
acceitar  c  entrarem  com  a  respectiva  importância  no  prazo 
marcado  pelo  Conselho  da  Direcção, 

Art.  G."*  O  prazo ,  de  que  trata  o  Artigo  antecedente , 
nunca  será  menor  de  sessenta  dias, 

Art.  7/  Findos  os  vinte  annos  do  seu  privilegio .  a  («om* 
panhia  continuará  a  navegação  para  os  portos  comprehendídos 
na  zona  de  Maceyó  á  C/idade  da  Fortaleza,  ou  qnaesquer 
outros ,  se  assim  lhe  convier ,  e  lhe  permittirem  os  Poderes 
do  Estado. 

nruLO  11. 


Dos  Accionisias. 

Art.  8.°  São  Accionistas  da  Companhia  —  Pernambu- 
cana—  todos  os  possuidores  de  acções  delia,  cujos  títulos  estí« 
Yerem  competentemente  averbados  nos  livros  da  Companhia. 

Mo  caso  de  transferencia ,  a  verba  será  posta  á  vista  das 
acções,  e  assignada  pelas  partes  interessadas  ou  seus  legitimes 
representantes ,  flcando  no  archivo  as  procurações. 

Art.  9^  Os  Accionistas  só  respondem  pelo  valor  de  suas 
acções,  mas  não  podem  retira-4o  antes  da  liquidação  da 
Companhia. 

Art.  10.  JustiGcada  perante  o  Conselho  de  Direcção  a 
perda  ou  extravio  de  acções  da  Companhia  serão  estas  substi- 
tuídas por  outras ,  prestando  quem  as  receber  a  devida  caução. 

Art.  1 1 .  São  aptos  para  votarem  e  serem  votados  na  Assemr 
bléa  Geral  todos  os  Accionistas  que  possuírem  dez  ou  mais 
acções :  os  que  tiverem  menos  de  dez ,  poderão  todavia  assis* 
tír  e  discutir  nas  reuniões  da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas. 

Este  direito  de  assistência  e  discussão  he  extensivo  aos 
representantes  dos  Accionistas  com  firma  social ,  votando  porém 
só  hum  dclles. 


I 
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TITULO   III. 

Da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas. 

Art.  12.  A  Assembléa  Geral  compõe-se  de  todos  os  Accio^ 
nistas,  que  tiverem  o  direito  de  votar. 

Art.  13.  A  convocação  da  Assembléa  Tieral  terá  lugar 
por  convite  do  Conselho  de  Direcção ,  em  edital  aíTixado  na 
poria  do  escriplorio  da  Companhia  e  na  Praça  do  Commercio , 
e  publicado  três  vexes,  pelo  menos,  em  diversos  dias,  nos 
jornaes  mais  lidos  da  Província. 

Art.  lí .  No  dia  e  hora  designados  para  a  reunifio  d' Assem- 
bléa Geral,  esta  se  julgará  constituída  com  os  Accionistas 
presentes,  cujas  decisões  serão  tomodas  por  maioria  absoluta 
de  votos.  Com  tudo  nenhuma  deliberação  poderá  ser  tomada 
na  primeira  convocação ,  não  se  achando  reunidos ,  pelo  menos , 
tantos  Accionistas ,  quantos  representem  dous  terços  do  capital 
effectivo  da  Companhia ,  inclusive  os  que  se  apresentarem 
por  procuração. 

Art.  15.  Qtiando  a  Assembléa  Geral  não  puder  deliberar 
por  falta  dç  votos  suHicientes ,  será  feita  nova  convocação 
com  as  formalidades  do  Art.  13 ,  e  expressa  declaração  do 
motivo  da  nova  reunião ,  e  nesta  se  tomarão  as  decisões  com 
os  Accionistas  que  comparecerem. 

Art.  16.  As  deliberações  tendentes  a  angmentar  o  fundo 
4a  Companhia,  a  prorogar  a  sua  duração  além  dos  vinte, 
annos  do  privilegio ,  e  a  reformar  os  presentes  Estatutos ,  só 
poderão  ser  tomadas  quando  em  Assembléa  Geral  se  reunirem 
votos  concordes  ,  que  representem  a  maioria  absoluta  do 
capital  effectivo  da  Companhia. 

Art.  17.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar  quando 
o  Conselho  de  Direcção  as  convocar,  por  occurrencias  de 
motivos  que  as  tornem  necessárias ,  a  juizo  seu  ou  de  Accio- 
nistas que  lh*a  requererem  por  escripto ,  e  possuão  pelo  menos 
a  quarta  parte  do  capital  da  Companhia. 

No  ultimo  caso  deverá  o  Conselho  convocar  a  Assembléa 
Geral  dentro  dos  oito  dias  úteis,  que  se  seguirem  ao  da 
entrega  da  representação  no  escriptorio  da  Companhia. 

Art.  18.  Findo  esse  prazo ,  se  o  Conselho  não  tiver  feito 
a  convocação ,  poderão  os  requerentes  faze-la  por  annuncios , 
por  todos  assignados ,  em  que  se  declare  o  numero  de  suas 
acções,  o  objecto  da  reunião  c  o  facto  de  não  terem  sida 
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attendidos  pelo  Conselho.  Estes  annuncios  serão  affixados  e 
impressos  na  forma  prescripta  no  Art.  13. 

Art.  19.  No  caso  do  Artigo  antecedente  as  decisões  da 
Assembléa  Geral  não  poderão  recahir  sobre  matéria  alguma 
alheia  á  da  sua  convocação,  nem  ser  tomadas  sema  concurren- 
cia  dos  votos  exigidos  pelo  Art.  16. 

He  licito  oifereccr  nestas  reuniões  quaesquer  indicações 
para  serem  apreciadas  na  próxima  reunido  ordinária. 

Art.  20.  A  Assembléa  Geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
no  mcz  de  Janeiro  de  cada  anno ,  e  terá  hum  Presidente 
e  dous  Secretários ,  eleitos  por  hum  anno ,  por  maioria  relativa 
dos  votos  presentes  em  huma  só  lista,  e  escrutínio  secreto. 

Art.  21 .  Nos  seus  impedimentos  e  faltas  serão  substituí- 
dos: o  Presidente  pelo  1 ."  Secretario ;  este  pelo  2.*,  e  este 
outro  pelo  immediato  em  votos  até  a  primeira  reunião  ordiná- 
ria ,  na  qual  se  elegerá  o  que  faltar. 

Art.  22.  Compete  ao  Presidente  abrir  e  fechar  as  Sessões , 
conceder  a  palavra  aos  Accionistas,  manter  a  ordem  nas  discus- 
sões ,  e  fazer  executar  as  resoluções  da  Assembléa  Geral ,  cuja 
execução  nSo  for  privativa  do  Conselho  de  Direcção. 

A  nenhum  Accionista  he  permittido ,  mesmo  para  expli- 
car-se,  fallar  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto, 
excepto  o  Conselho  de  Direcção  e  a  Commissão  de  exame , 
os  quaes ,  por  hum  dos  seus  Membros  poderão  responder  ás 
interpellações ,  que  lhes  forem  dirigidas. 

Art.  23.  Compete  aos  Secretários  ler  e  repetir  a  leitura , 
redigir  as  Actas ,  apurar  os  votos ,  escrever  a  correspondência 
e  dar  o  expediente ,  como  determinar  o  Presidente. 

Art.  24.  A  primeira  eleição  de  Presidente  e  Secretários 
terá  lugar  logo  que  forem  approvados  estes  Estatutos :  os  eleitos 
porém  servirão  até  Janeiro  de  1855. 

Art.  25.  Se  até  o  dia  25  de  Janeiro  o  Conselho  de 
Direcção  não  tiver  convocado  a  Assembléa  Geral ,  o  Presidente 
a  convocará ,  para  a  reunião  ordinária  respectiva ,  pelo  modo 
prescripto  no  Art.  13. 

Art.  26.  Compete  á  Assembléa  Geral : 
§  1.**    Eleger  o  Conselho  de  Direcção,  a  Mesa  da  Assembléa 
Geral,  e  a  Commissão  de  exame. 

§  2.  °Fixar ,  sobre  proposta  do  Conselho  de  Direcção  os 
ordenados  do  Gerente  e  mais  empregados  da  Companhia. 

S  3.'  Ouvir  a  leitura  dos  relatórios  do  Conselho  de  Direc- 
ção e  da  Commissão  de  exame,  balanços  e  orçamentos  da  Com- 
panhia ,  discuti-los  e  approva-los ,  ou  altera-los ,  segundo  os 
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interesses  delia. 

§  4.**  Vigiar  sobre  a  observância  dos  contractos  da  Com- 
panhia ,  do  Decreto  e  Condições  da  sua  incorporação  ^  e  dos 
presentes  Estatutos. 

§  5.*  Áutorísar  o  Conselho  de  Direcção  a  celebrar  com  o 
Governo  novos  contractos ,  a  modificar  os  existentes,  e  augmen- 
tar  o  fundo  social. 

§  6.°  Ordenar,  sobre  proposta  do  Conselho  de  Direcção,  a 
ediGcação  dos  trapiches  e  armazéns  necessários  ás  operações 
da  Companhia,  e  a  compra  ou  aforamento  dos  terrenos  de 
que  ella  carecer. 

§  7."*  Tomar  as  medidas ,  que  reclamarem  os  interesses  da 
Companhia,  e  não  estiverem  prevenidas  nos  seus  Estatutos. 

TITULO  IV. 

Do  ConséUw  de  Direcção. 

Art  27.  A  Companhia  será  dirigida  por  hum  Conselho 
de  cinco  Membros  e  administrada  por  hum  Gerente,  a  quem 
ficarão  immediatamente  subordinados  todos  os  outros  empre- 
godos  delia. 

Art.  28.     Compete  ao  Conselho  de  Direcção : 

§  l."*  Organisar  o  Regimento  interno  da  Companhia,  no 
qual  marcará  os  deveres  e  ordenado  de  cada  empregado. 

Este  Regimento  será  logo  exequível,  mesmo  na  parte  re» 
lativa  aos  vencimentos;  porém  poderá  depois  ser  alterado  pela 
Assembléa  Geral ,  se  ella  assim  o  julgar  conveniente. 

§  2  <*  Nomear  o  Gerente ,  e  todos  os  outros  empregados 
4a  Companhia ,  dar-ihes  substitutos ,  nos  seus  impedimentos 
ou  faltas,  suspende-los  ou  demitti-los  quando  convier.  A 
demissão  do  Gerente  só  poderá  ser  decidida  em  reunião  do 
Conselho,  a  que  assistirem  todos  os  seus  Membros,  convo- 
cando-se  para  isto  os  supplentes,  se  algum  estiver  impedido* 

$  S.""  Convocar  a  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  ordi^ 
«laria  ou  extraordinariamente ,  apresentar-lhe ,  com  o  seu  re- 
latório ,  o  balanço  do  anuo  flndo ,  e  o  orçamento  do  se- 
guinte, e  bom  assim  propor-lhe  as  reformas,  que  entender 
conveniente  fazer-se  nos  Estatutos. 

§  hí'^    Promover  por  todos  os  modos  licites  a  prosperi- 
dade da  Companhia,  para  o  que  fica  autorisada  a  representa-la 
j)erante  ó  Governo  e  os  Tribunaes  do  paiz ,  a  demandar  e 
^er  demandada  ,  e  a  exereer ,   com  livre  e  geral   adminis- 
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traçSo ,  plenos  e  especíacs  poderes ,  sem  reserva  de  algum , 
inclusive  os  poderes  era  causa  propila. 

§  5,°  Fixar  o  numero ,  lotação  e  força  dos  Vapores  da 
Companhia ,  ordenar  a  sua  construcçáo ,  compra  ,  venda  ou 
fretamento,  e  pô-los  á  disposição  do  Governo,  quando  o  exi- 
ja o  serviço  publico. 

§  6."  Organisar  todos  os  dousannos,  e  submetterá  appro- 
vaçao  do  Governo  ,  a  tabeliã  dos  fretes  e  passagens ,  nao  ex- 
cedendo o  seu  máximo  além  de  dez  centésimos  sobre  o  que 
se  pagar  nos  barcos  á  vela. 

§  T.°  Marcar  as  viagens  ordinárias  dos  Vapores,  e  orde- 
liar  as  extraordinárias  para  dentro  ou  fora  da  zona  do  pri- 
vilegio da  Companhia ,  quer  no  serviço  desta ,  quer  no .  dos 
particulares,  que  os  tomarem  a  frete,  respeitando  sempre 
os  privilégios  alheios. 

§  8.°  Adquirir,  por  titulo  oneroso  ou  gratuito,  os  ter- 
renos precisos  ás  operações  da  Companhia ,  e  fazer  levantar 
nelles  os  trapiches  e  armazéns  que  forem  necessários. 

Esta  attribuiçáo  será  exercida  no  primeiro  anno,  inde- 
pendente  de  autorisaçSo  especial  da  Assembléa  Geral  doa 

Accionistas. 

§  9.°  Assignar  e  substituir,  na  forma  do  Art.  10,  as 
acções  da  Companhia ,  emitti-las  e  arrecadar  o  seu  producto , 
quando  e  como  mais  conveniente  lhe  parecer.  Até  a  quantia 
de  seiscentos  contos  de  réis  que  constitue  o  fundo  social, 
a  emissão  pôde  ser  feita  independente  de  outra  autorisação 
da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas. 

§  10.  Pagar  os  dividendos  aos  Accionistas ,  e  satisfazer 
a  todos  os  encargos  e  obrigações  da  Companhia. 

§  11  •  Empregar  utilmente  e  com  a  devida  segurança  os 
fundos  da  Companhia ,  para  que  nao  houver  emprego  im- 
mcdiato ,  quer  descontando  letras  a  prazos  curtos  com  duas 
firmas  pelo  menos  de  reconhecido  conceito,  e  mediante  a 
approvaçao  de  todos  os  cinco  Membros  do  Conselho,  quer 
applicando-os  ás  Companhias  mais  acreditadas  da  Província. 
As  firmas  dos  Membros  do  Conselho  ndo  serão  attendidas 
DO  caso  de  desconto  de  letras. 

§  12.  Executar  e  fazer  executar  pelos  Empregados  os  Es- 
tatutos ,  o  Regimento  interno  e  todas  as  resoluções  da  Com' 
panhia  ,  conformando-se ,  quanto  a  estas ,  com  as  decisões  do 
Presidente  da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas* 

Art.  29.  O  Conselho  de  Direcção  será  eleito  do  mesnxo 
modo,  na  mesma  Sessfio  e  durará  o  mesmo  tempo  que  a 
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Presidente  e  Secretario  da  Âssembléá  Creral,  com  a  uriico 
diffcrerça  de  conterem  as  cédulas  ciiico  nomes.  Os  supplen* 
tes  porém  serão  apurados  em  eleição  especial  também  de 
cinco  nomes  por  cédula,  e  servirão  segundo  a  ordem  por 
que  sahirem  eleitos,  a  contar  do  mais  votado. 

Art.  30.  O  Conselho  de  Direcção  nomeará  annualmente 
d'  entre  os  seus  Membros  hum  Presidente  e  hum  Secretario ; 
oquclle  dirigirá  as  discussões,  e  este  redigirá  as  Actas  de  suas 
Sessões,  que  serão  assignadas  por  todos  os  Membros  pre- 
sentes e  registradas  em  livro  próprio. 

Art.  31 .  Haverá  Sessão  ordinária  do  Conselho  huma  vez 
por  mez  ,  e  extraordinária  quando  elle  o  julgar  preciso  ou  o 
Presidente  do  mesmo  (conselho  a  convocar.  As  decisões  serão 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos,  estando  presentes, 
pelo  menos,  três  Membros  do  Conselho.  Os  vencidos  po- 
derão declarar  e  motivar  seus  votos  na  Acta. 

Art.  32.  As  ordens ,  correspondências  e  resoluções  mais 
importantes  serão  expedidas  em  nome  do  Conselho ,  assigna- 
das pelo  Presidente  e  Secretario ,  e  registradas  nos  livros  com- 
petentes. 

Art.  33.  O  Presidente  do  Conselho  de  Direcção  será 
substituído  pelo  Secretario,  cuja  falta  será  preenchida  pelo 
Membro  que  o  Conselho  designar.  A  substituição  destes  pelos 
supplentes  terá  lugar  ,  além  do  caso  do  Art.  28  §  2."",  quan- 
do o  impedimento  durar  mais  de  trinta  dias ,  e  sempre  por 
convite  do  Presidente. 

muLO  V. 

« 

Da  Commisêão  de  exame, 

Art.  34.  A  Commissão  de  exame  será  composta  de  três 
Membros ,  eleitos  em  lista  triplico ,  por  maioria  relativa  de 
votos ,  pela  Assembléa  Geral  dos  Accionistas ,  depois  de  apre- 
sentado o  relatório  pelo  Conselho  de  Direcção. 

Art.  35.  Compete  á  Commissão  de  exame  examinar  escru« 
pulosamente  o  relatório ,  balanço ,  orçamento ,  actas ,  escriptu^ 
ração  da  caixa  e  mais  livros  da  Companhia ,  correspondência 
c  ordens  do  Conselho ,  procedimento  dos  empregados ,  e  exe- 
cução dada  aos  Estatutos  e  decisões  da  Assembléa  Geral, 
interpondo  acerca  de  tudo  seu  parecer  com  urgência,  no  qual 
proporá  as  emendas  que  julgar  precisas  no  orçamento. 

Art.  36.  Nomeada  a  Commissão ,  não  havendo  matéria 
para  se  discutir  ou  votar ,   o  Presidente  leyantaré  a  Sesaão , 
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marcando  logo  o  dia  da  reuDido  em  que  tem  de  ser  apre* 
ciado  o  parecer.  Neste  sentido  se  faraó  novos  annuncios  e 
edítaes ,  que  serão  publicados  ua  forma  prescripta  no  Art.  13. 

Art.  37.  Depois  de  apresentado  o  parecer  da  Commís- 
são  de  exame  a  Assembléa  Geral  discutirá  o  orçamento  e 
tomará  as  resoluções  que  julgar  a  bem  dos  interesses  da  Com- 
panhia. As  Actas  das  Sessões,  o  relatório  do  Conselho,  e  o 
parecer  da  Commissdo  de  exame  serão  impressos  e  distribuí- 
dos pelos  Accionistas,  que  os  procurarem  no  escriptorio  da 
Companhia. 

Art.  38.  Para  o  bom  desempenho  da  tarefa  da  Com- 
missão  de  exame,  o  Conselho  de  Direcção  lhe  franqueará  o 
archivo  da  Companhia,  e  as  informações  que  ella  solicitar 
dos  Membros  do  mesmo  Conselho ,  e  de  qualquer  empregado , 
sem  reserva  alguma. 

TITULO   VI. 

Da  Votação. 

Art.  39.  Os  votos  em  Assembléa  Geral  serão  contados 
da  maneira  seguinte :  de  dez  até  cincoenta  acções,  hum  voto 
por  cada  dez  acções. 

Aos  Accionistas  de  maior  numero  de  acções  contar-se-ha 
mais  hum  voto  por  cada  trinta  acções. 

Art.  40.  Os  Accionistas  ausentes  ou  impedidos ,  poderão 
ser  representados  na  Assembléa  Geral  por  procuradores  tam- 
bém Accionistas,  e  cada  hum  destes,  além  de  seus  votos 
nunca  terá  mais  que  vinte ,  qualquer  que  seja  o  numero  das 
acções  de  seus  committentes.  Quando  o  mesmo  Accionista  ac- 
ceitar  mais  de  huma  procuração ,  englobar-se-hão  os  votos 
de  todos  os  seus  constituintes,  seguindo-se  na  votação  a  re- 
gra do  Art.  39. 

Art.  41.  Nem  hum  Accionista  terá  direito  a  votar  em 
Assembléa  Geral  por  acções  que  não  tenhão  sido  devidamente 
registradas  pelo  menos  dous  mezes  antes  da  reunião.  Exce- 
ptuão-se  as  transferencias  por  heranças. 

TITULO  VII. 

Dos  dividendos  e  fundos  de  reserva. 

Art.  42.  O  balanço ,  de  que  tratão  os  Arts.  36  $  2.*" , 
28  S  3.*'  e  35  destes  Estatutos,  será  fechado  em  31  de  De- 
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zembro  ;  o  orçamento  deverá  comprehender  a  receita  e  de&- 
pezas  prováveis  do  anno  seguinte.  Ambos  serão  apresentados 
á  Ássembléa  Geral  dos  Accionistas  em  cada  Sessão  ordinária. 

Art.  43.  Do  lucro  de  cada  anno  se  deduzirá  quinze  por 
cento  sobre  o  capital  effectivo  da  Companhia ,  para  fundo  de 
reserva ,  concertos  e  eventualidades  ,  e  do  resto  se  fará  di- 
videndo no  mez  de  Janeiro  entre   os  Accionistas. 

Art.  44.  Na  dissolução  da  Companhia ,  o  fundo  de  re- 
serva ,  que  houver ,  será  accumulado  ao  capital ,  e  dividido 
pelos  Accionistas  existentes  proporcionalmente  ao  numero 
de  suas  acções. 

TirULO  VIII. 

Disposições  Geraes, 

Art.  45.  O  fallecimento  do  Accionista  nSo  obrigará  a  li- 
quidar a  Companhia ;  nem  seus  herdeiros  ou  representantes 
poderão  de  forma  alguma  embaraçar  as  operações  da  Com- 
panhia. 

Art.  46,  O  Conselho  de  Direcção  procurará ,  sempre  que 
for  razoavelmente  possível ,  ultimar  por  meio  de  árbitros  as 
questões  que  se  possão  suscitar  á  Companhia. 

Art.  47.  O  Conselho  de  Direcção  fica  autorisado  para 
começar  as  operações  da  Companhia,  reclamando  desde  já 
dos  Accionistas  o  pagamento  da  sua  primeira  prestação. 

Art.  AS.  O  Conselho  de  Direcção,  que  se  nomear  no 
corrente  anuo,  servirá  até  Janeiro  de  1855,  com  o  Pre- 
sidente e  os  Secretários  da  Ássembléa  Geral  dos  Accionistas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15   de  Julho  de  1854. 

Lxiix  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COUECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  17.  PARTE  2.'  SECÇÃO    40.  • 

DECRETO  N.'  l.hlà  de  19  de  Julho  de  ISõii. 

Approva  o$  Estatutos  da  Companhia  —  Progresso,-^ 
da  Cidade  do  Rio  Grande  y  na  Provinda  de  S*  Pe^ 
dro ,  que  tem  por  fim  estabelecer  hum,  ou  mais  Vapores 
de  reboque  na  barra  da  mesma  Provinda. 

Tomando  em  consideração  o  que  representarão  al- 
guns Negociantes  da  Província  de  S.  Pedro «  em  nome 
de  outros,  pedindo  approvação  dos  Estatutos  da  Compa- 
nhia—  Progresso  —  da  Cidade  do  Rio  Grande,  que  tem  por 
liro  estabelecer  hum  ou  mais  Vapores  de  reboque  na  barra 
da  mesma  Província :  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  a 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d^Estado» 
Approvar  os  referidos  Estatutos  5  que  com  este  baíxão ,  as- 
signados  ppr  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'£3tado  dos  Negócios  do 
Império ;  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Julho  de  mil  e 
oitocentos  cincoenta  e  quatro  j  trigesiiQO  terceiro  dd  lade* 
pendência  e  do  Imperjo. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatutos  da  Companhia  —  Progresso  —  na  Cidade  do  Bio 
Grande  y  approvados  em  Assembléa  Geral  dos  Aedo- 
nistas  da  mesma  Companhia  no  dia  27  dt  Julho  de 
1853,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  n.""  1.414. 

Art  l.""  Fica  creada  nesta  Cidade  huma  Companhia 
com  o  capital  de  cem  contos  de  réis ,  divididos  em  du- 
zentas acções  que  o  proprietário  poderá  transferir  á  sua 
vontade. 
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Art  S.""  Esta  Companhia  se  denominará  -^  Progres- 
so, —  e  terá  por  fim  a  compra  de  lium  ou  majs  Vapores 
para  servir  de  rebocador  na  barra  e  ancoradouro  desta  Ci- 
dade e  Villa  de  S.  José  do  Norte. 

Art  3.^  A  Companhia  será  representada  por  buma 
Directoria^  composta  de  cinco  Membros  eleitos  pela  maio* 
ria  de  votos  dos  Accionistas,  que  se  acharem  presentes 
na  occasião  da  eleição  :  estes  d'entre  si  escolherão  hum 
para  servir  de  Presidente  e  Caixa ,  sendo  os  outros  qua- 
tro obrigados  a  servirem  três  mezes  cada  hum  durante 
bum  anno ,  de  Gerentes  da  Companhia ,  cujo  serviço  será 
feito  gratuitamente.  No  impedimento  de  qualquer  Membro 
da  Directoria «  esta  nomeará  entre  si  quem  o  substitua. 
Art  A.*  Terá  lugar  a  eleição  nos  primeiros  dez  cUas 
do  mez  de  Janeiro  com  os  Accionistas  que  se  acharem 
presentes. 

Art  5,''    Ao  Presidente  Caixa  compete: 

§  l,®  Convocar  a  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  sem- 
pre que  o  julgar  necessário,  ou  lhe  for  requerido  por 
qualquer  dos  Directores. 

§  2.*     Organisar  a   escripturação  da   Companhia. 

§  3.*  Arrecadar  as  sommas  que  forem  devidas  á  Com- 
panhia, e  bem  assim  satisfazer  as  obrigações  por  ella 
contrabidas. 

Art.  õ.""  Ao  Director  em  quanto  estiver  servindo  de 
Gerente  compete : 

§  1.^  Escolher  os  Empregados  necessários  para  o  ser- 
viço do  Vapor,  menos  o  Commandante,  fiscalísando  a  ma- 
neira por  que  elles  servem ,  podendo  os  despedir  quando 
entender  que  não  cumprem  bem  com  os  seus  deveres. 

O.*  Expedir  as  ordens  que  julgar  convenieates  para 
o  bom  andamento  do  serviço. 

§  S.""  Poder  çontractar  a  quantia  por  que  devem  s^r 
feitos  os  reboques  dentro  da  barra. 

§  &/  Mandar  fazer  no  VapiQr  os  concertos  e  reparos 
de  pequena    in^portancia. 

Art  y.""  A  Directoria  se  reunirá  pa  priuieira  semana 
de  cada  mez,  ç  a  ella   pertencerá: 

§  l.*"  Contractar  e  assignar  q^  |çon tractos  Hb  impoiv 
taficÂ^  pçr^nççntes  á  Couipaqbía; 

§  2.''  Estabelecer  as  taxas  que  tem  de  pagar  os  navios 
de  diflereotes  lotações  ^  que  forem  rebocados  de  dentro 
para  íóva,  ou  de  fora  para  dentro  da  barra,  podendo 
alterar  estas  mesmas  taxas  quando  o  julgar  copveniente. 
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§  S.""  Requerer  tudo  quanto  for  a  bem  da  Companhia  ^ 
podendo-a  defender  perante  os  Tribunaes  quando  assim 
for  necessário. 

§  A.*  Escolher,  e  nomear  o  Gommandante  do  Vapor, 
e  hum  caixeiro  para  a  Companhia,  podendo  também 
despedir  os  que  estiverem  servindo. 

§  õ.""  Expedir  os  Regulamentos  precisos  para  o  bom 
desempenho  do  serviço  da   Companhia. 

§  6.«    Tomar  contas  ao  Director  que  servir  de  Gerente 
em  cada    trimestre. 
§  7.*    Ordenar  os  concertos  de  importância  do  Vapor. 

Art.  8.*  A  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  se  reu- 
nirá na  forma  do  Art.  A.* ,  e  nessa  occasião  se  nomeará 
a  nova  Directoria  pela  maioria  absoluta  dos  Membros  pre- 
sentes, e  será  patente  hum  balanço  e  relatório  ciscuns- 
tanciado  do  estado  da  Companhia. 

Art.  9.*  A  Directoria  fará  publicar  pela  imprensa  as 
contas  e  relatório  documentado  de  sua  administração,  á 
vista  da  qual  poderá  qualquer  Accionista  fazer  reclama- 
ções que  julgar  necessárias  na  occasião  da  reunião  da 
Assembléa  Geral. 

Art.  10.  Cada  Accionista  de  huma  acção  terá  hum 
voto,  e  assim  por  diante  até  o  numero  de  dez,  que  nunca 
poderá  ser  excedido,  nem  mesmo  apresentando  o  votante 
procuração  de  qualquer  outro  Accionista. 

Art.  11.  O  Accionista  que  deixar  de  entrar  com  a 
quota  correspondente  ao  numero  de  suas  acções ,  quando 
lhe  for  requisitada  pela  Directoria  perderá  o  direito  ás 
quantias  que  tiver  anteriormente  pago. 

Art  12,  Cada  anno,e  por  ordem  da  Directoria ,  se 
procederá  huma  vez  ao  dividendo  dos  lucros  da  Compa- 
nhia, se  os  houverem,  tendo  em  attenção  o  haver  sem- 
pre em  Caixa  hum  fundo  nunca  menor  de  dez  contos 
de  réis^  nem  maior  de  vinte  contos  de  réis. 

Art  13.     A  Companhia    não    poderá    ser    dissolvida 
antes  do  prazo  de  dez  annos,   salvo  a  perda  do  Vapor, 
ou  falta  de  meios  da  mesma  Companhia ;   em  todo  o  caso 
porém    a  dissolução  só  poderá  ser    resolvida  em  Assem- 
bléa Geral,    por    maioria    absoluta   dos   Accionistas,    os 
quaes  poderão  oppor-se  á  dissolução  fornecendo  os  meios^ 
necessários    para  a  Companhia  poder    continuar,  ficando 
entendido  que  os  Accionistas  que  se  não  quizerem  sujei- 
tar á  esta  decisão  ficão  desde  logo  excluídos  da  Compa- 
nhia,   sem  direito  a  fazer  reclamação  alguma. 


(275) 

Art.  IA.  Os  Estrangeiros  também  poderão  ser  Accio* 
Bistas  desta  Companhia. 

Art  15.  Dentro  do  prazo  de  seis  mezes  se  reque- 
rerá ao  Poder  competente  a  approvação  destes  Estatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de  185A. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 


i 
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COLLECCÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

« 

1854, 

TOMO    17.  PAUTE   2.*  SECÇÃO  41.* 

DECRETO  N.'»  1.415  — de   6  de  Agosto  de    1854. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  contra  a 
mortalidade  dos  escravos  ,  denominada — Previdência — . 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Carlos  Le  Blon ,  e 
Estevão  Bernard ,  Gerentes  da  Companhia  de  Seguro  contra  a 
mortalidade  dos  escravos  y  denominada — Previdência — :  Hei 
por  bem ,  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado^  exarado  cm 
Consulta  de  três  do  corrente  mez,  Approvar  os  Estatutos 
organisados  para  a  dita  Companhia^  e  que  com  estes  baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Aio 
de  Janeiro  em  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Inperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  contra  a   mortalidade 

aos  escravos  —  Previdência. 

Ari.  1.°  A  Companhia — Previdência — he  destinada 
a  segurar  em  todo  o  Impero  do  Brasil  contra  a  mortalidade 
de  todos  os  escravos  que  não  tiverem  menos  de  12,  e 
os  que  não  excederem  de  45  annos,  conforme  a  opinião 
dos  peritos  da  Companhia. 

Art.  2.°  Ella  he  huma  Sociedade  anonyma ,  do  fundo 
capital  de  dous  mil  contos  de  réis ,  dividido  em  acções  de 
conto    de  réis  cada  huma ;  esse  fundo  poderá  ser  augmen- 
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tado  por  deliberação  da  Assembléa  geral  dos  Accionistas, 
emítiíndo  mais  acções. 

Art.  3.*"  A  responsabilidade  dos  Accionistas  pelas  trans- 
acções da  Companhia  ndo  se  estende  a  mais  de  valor  de 
suas  respectivas  acções. 

Art.  4.*  A  Companhia  não  responde  por  morte  re- 
sultando de  sevícias,  suicídio,  assassinato,  envenenamento, 
incêndio,  desastre  ou  qualquer  outra  cousa  que  nSo  seja 
a  morte  natural. 

Art.  5."  A  estimaçilo  dos  escravos  cffcctuar-se-ha  no 
lugar  do  domicilio  dos  mesmos,  pelos  Inspectores  e  Mé- 
dicos da  Companhia. 

Art.  6.*  A  natureza  do  morte  de  hum  escravo  seguro 
será  attestada  pelo  Medico  da  Companhia  no  lugar  e  do- 
micilio do  defunto,  e  peio  Inspector  da  Companhia  no 
dito  domicilio,  cujo  attestado  deve  ser  feito  no  mesmo  dia. 

Art.  7.''  Estando  em  regra  o  attestado  desses  dous 
Funccionarios ,  do  qual  conste  a  morte  natural  c  identidade 
do  individuo  fallecído,  o  segurado  terá  direito  á  indemnisa- 
çdo  estipulada,  a  qual  lhe  será  logo  feita  depois  da  apre- 
sentação do  dito  certiOcado  e  respectiva  apólice. 

Art.  S-*'  Em  todo  o  caso  os  direitos  do  segurado 
serão  prescriptos  se  elle  os  não  iizer  valer  no  anno  mor- 
tuário ,  ou  se  elle  não  fizer  constar  no  devido  tempo  pelo 
Medico  perito  e  Inspector,  e  á  vista  de  cada  hum,  a  na- 
tureza da  morte. 

Art.  Q.""  A  Companhia  não  segura  por  maior  prazo  do 
que  o  de  hum  anno,  devendo  portanto  ns  apólices  serem 
renovadas  no  fim  de  cada  anno  do  contracto. 

Art.  10.  A  Companhia  dará  principio  ás  suas  opera- 
ções logo  que  forem  subscriptas  metade  de  suas  acções. 

Art.  11.  Assim  que  a  Companhia  estiver  legalmente 
instituida,  a  Directoria  fará  publicar  pelos  Jornaes  da  Corte 
o  tempo  dentro  do  qual  os  Accionistas  devem  entrar  com 
dez  por  cento  do  valor  de  suas  respectivas  acções.  O  prazo 
marcado  pela  Directoria  será  improrogavel ;  a  falta  dessa 
entrega  no  tempo  marcado  inporta  a  exclusão  do  Accionista 
omisso  e  vagas  as  suas  acções,  que  serão  distribuidas  a 
novos  possuidores. 

Art.  12.  A  Companhia  será  administrada  por  huma 
Directoria  composta  de  três  Membros  eleitos  á  pluralidade 
de  votos  d'entre  os  Accionistas  e  de  dous  Gerentes.  Hum 
dos    três    Directores  designado  nos    dous   primeiros  annòs 
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pela  sorte,  e  nos  seguintes  pela  antiguidade,  será  súty 
stituido  depois  do  Gm  de  cada  anno,  se  não  for  reeleito 
Á  pluralidade  de  votos  d^entre  os  Accionistas  em  Assembléa 
geral ,  sendo  reeleito  será  no  anno  seguinte  considerado  o 
mais  moderno.  Os  immedíatos  em  votos  serão  supplente» , 
que  na  ordem  de  sua  eleição  supprirão  as  faltas  têmpora- 
rarias ,  quando  dous  dos  Directores  se  achem  impedidos. 

Art.  13.  Os  Srs.  C.  Le  Blon  e  Estevão  Bernard , 
fundadores  da  Companhia ,  serão  nomeados  seus  Gerentes 
inamovíveis ,  salvo  o  caso  de  malversação  previsto  pelo  Có- 
digo ,  e  a  commissão  que  lhes  he  abonada  não  poderá  ser 
alterada.  No  caso  de  fallecimento  de  qualquer  delles  a  Di- 
recção escolherá  hum  successor  d'entre  as  pessoas  que  sua 
viuva  ou  herdeiros  apresentarem  para  substitui-lo,  e  no 
caso  de  qualquer  impedimento  que  os  prive  de  poderem 
exercer  suas  funcções ,  poderão  substituir  outra  pessoa  em 
seu  lugar  debaixo  dç  sua  responsabilidade. 

Art.  14.  Os  Directores  serão  Accionistas  de  dez  acções 
pelo  menos. 

Art.  15.  Sobrevindo  a  algum  dos  Directores  impedi- 
mento prolongado  que  o  prive  de  exercer  as  suas  funcções , 
ou  deixando  de  ser  Accionista  do  numero  de  acções  pres- 
cripto  na  condição  14,  será  convocada  a  Assembléa  geral 
e  nella  proceder-se-ha  á  eleição  do    novo  Director. 

Art.  16.  A  Directoria  he  autorísada  a  demandar  e  ser 
demandada ,  obrar  e  exercer  com  livre  e  geral  administra- 
ção, plenos  e  positivos  poderes,  comprehendidos  e outorgados 
todos ,  sem  reserva  de  algum ,  mesmo  os  de  em  causa  própria. 

Art.  17.  As  apólices  dos  seguros  e  todos  os  mais 
actos  serão  assignados  por  hum  Director  e  hum  Gerente, 
e  só  assim  obrigão  a  Companhia.  Os  Directores,  e  Gerentes 
por  suas  assignaturas ,  só  contrahem  a  responsabilidade  que 
na  qualidade  de  Accionistas  corresponder  ao  numero  de 
suas  acções ,  e  aquella  em  que ,  como  gestores  da  Com- 
panhia, incorrerem  pela  execução  do  mandato. 

Art  18.  Os  Gerentes  com  consentimento  dos  Dire- 
ctores nomearão  os  empregados  que  julgarem  necessários  , 
arbitrando-lhes  salários ,  cuja  continuação  será  dependente 
da  approvação  da  Assembléa  geral. 

Art.  19.  A  Directoria  perceberá  huma  commissão  de 
cinco  por  cento  sobre  os  prémios  de  seguro  que  effectuar , 
a  qual  será  dividida  com  igualdade  entre  os  três  Directores 
ou  suppicntes  que  os  subsliluirem ,   e  os  dous  Gerentes. 
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Art.  20.  Em  Janeiro  de  cada  anno  a  Directoria  con- 
vocará a  Asscmbléa  geral  para  apresentar-lhe  o  relatório 
do  anno  flndo ,  e  proceder  á  eleiçfio  do  novo  Director  que 
deve  occupar  o  lugar  daquelle  que,  conforme  a  condiçfio 
12  tem  de  ser  substituído. 

Art.  21.  A'  Directoria  compete:  a  convocação  da  As- 
sembléa  geral,  nos  casos  previstos  por  estas  condições, 
e  em  todos  aquelles  que  cm  seu  entender  julgar  con- 
veniente, ou  quando  lhe  for  requerido  em  representação 
assignada  por  Accionistas  possuidores  de  huma  quarta  parte 
das  acções,  e  dahi  para  cima.  Nesle  ultimo  caso,  se  dentro 
de  cinco  dias  depois  da  entrega  da  representação  a  Dire- 
ctoria nao  tiver  feito  a  convocação ,  poderão  os  represntan- 
tes  faze-la  por  annuncios  públicos,  por  todos  assignados, 
era  que  declarem  o  numero  das  acções  de  cada  hum,  o 
motivo  da  convocação ,  c  que  preencherão  infructuosamente 
o  disposto  nesta  condição. 

Art.  22.  As  convocações  para  Asscmbléa  geral  serão 
feitas  por  annuncios  repetidos  três  diíTerentes  vezes  em 
Jornaes  commerciaes. 

Art.  23.  Feita  a  convocação  de  qualquer  das  maneiras 
prescriptas  na  condiçAo  antecedente,  chegados  o  dia  e 
Iiora  indicados ,  a  Assembléa  geral  se  julgará  constituída , 
qualquer  que  seja  o  numero  de  Accionistas  presentes  e 
representados  por  procuração,  e  tomará  deliberações  á 
pluralidade  de  votos :  exceptuâo-se  as  deliberações  sobre 
augmento  de  capital,  eleição  da  Directoria  e  decisão  de 
que  trata  o  Artigo  seguinte,  que  só  poderão  ser  tomadas 
em  Assembléa  geral  representada  por  mais  de  metade  das 
acções. 

Art.  24.  Se  desgraças  absorverem  hum  terço  do  ca- 
pital e  o  fundo  de  reserva,  a  Directoria  convocará  a  As- 
sembléa geral ,  e  nclla  apresentará  o  balanço  das  operações 
da  Companhia ,  que  será  ipso  facto  dissolvida  c  liquidará  a 
sua  responsabilidade. 

Art.  25.  Somente  os  Accionistas  poderão  ser  portadores 
de  procuração  para  votar  na  Asscmbléa  geral.  Cada  cinco 
acções  terão  hum  voto ,  mas  nenhum  Accionista ,  qualquer 
que  seja  o  numero  das  acções  que  represente  por  si  e 
por  procuração ,  terá  mais  de  cinco  votos. 

Art.  26.  Em  cada  seis  mezes  se  formará  hum  balanço 
c  conta  demonstrativa  dos  trabalhos  da  Companhia ,  e  se 
repartirão  os    lucros   liquidòs   que   houver,    reservando-se 
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hum  quinto    dtíllcs    c  seus  respectivos  juros  para  se  formar 
hum  fundo  de  reserva. 

Art.  27;  A  duração  da  Companhia  he  limitada  a  30 
annos,  que  terão  principio  logo  que  se  achar  legalmente  ins- 
tituida ;  a  Assi^mbléa  geral  dos  Accionistas  pertence  dissolve-la 
quando  o  julgar  conveniente  por  maioria  de  votos,  que 
exceddo  a  dous  terços. 

Art.  28.  Se  por  qualquer  causa  a  entrada  de  dez 
por  cento  se  achar  desfalcada,  e  este  desfalque  nao  for 
preenchido  pelo  fundo  de  reserva ,  a  Directoria  exigirá  dos 
Accionistas  a  entrada  immediata  da  quantia  que  for  neces- 
sária para  a  preencher.  O  Accionista  que  dentro  de  80  dias 
nao  fizer  a  entrada  reclamada  pela  Directoria,  deixará  de 
pertencer  á  Companhia ;  suas  acções  poderão  ser  dcs- 
tribuídas  a  novo  ou  novos  Accionistas  e  a  Directoria  pro- 
cederá judicialmente  contra  o  ex-accionista  pela  quantia 
necessária  para  preencher  o  alcance  em  que  ficar 

Art.  29.  A  transferencia  das  acções,  em  quanto  se  não 
completar  o  seu  valor  nominal  pelo  fundo  de  reserva ,  só 
poderá  ser  eíTectuada  com  consentimento  unanime  da  Di- 
rectoria. Verificada  que  seja  o  inteiro  valor  das  acções, 
os  possuidores  as  poderáõ  transferir  ad    libituni. 

Art.  30.  No  dia  da  morte  de  qualquer  Accionista  os 
seus  herdeiros  terão  direito  durante  dous  mezes  de  apre- 
sentar hum  novo  Accionista  em  substituição  do  fallecido. 
Se  nessa  epocha  os  herdeiros  não  tiverem  feito  proposta 
alguma  a  respeito ,  ou  se  as  pessoas  apresentadas  não  tiverem 
sido  admittídas ,  as  acções  serão  vendidas  em  hasta  publica 
por  conta   dos  ditos  herdeiros. 

Art.  31.  No  caso  de  fallimento  de  qualquer  Ac- 
cionista, as  suas  acções  fícão  vagas  e  serão  vendidas  por 
conta  da  Companhia  a  novos  Accionistas  e  se  entregará  aos 
credores  unicamente  o  importe  das  entradas  que  elle  tiver 
feito  eo  fundo  de  reserva. 

Art.  32.  Aos  Srs.  C.  Le  Blon,  G.  Oelsner  de  Mon- 
merqué  e  Estevão  Bernard  ou  seus  herdeiros ,  como  autores 
e  fundadores  desta  Companhia ,  serão  concedidos  três  por 
cento  sobre  os  prémios  de  seguros  que  efTectuar  em  quanto 
durar  a  sociedade ,  como  compensação  de  seus  trabalhos  » 
c  cessão  dos  documentos  necessários  ao  bom  êxito  da 
Companhia. 

Art.  33.  Em  hum  dos  Bancos  desta  Corte  serão  de- 
positados os  fundos  da  Companhia  em  conta  corrente  de 
juros. 
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Art.  34.  Além  da  Diretoria  haverá  hum  Conselho  de 
direcção  composto  dos  doze  Accionistas  que  possuírem  maior 
numero  de  acções,  preferindo  os  anteriores  na  entrada, 
quando  se  dè  igualdade  de  acções  entre  os  últimos  que  ti* 
verem  de  completar  este   numero. 

A  esse  Conselho  pertence :  a  fiscalísaçdo  da  Dlrecçdo , 
a  approvaçâo  de  gratificações ,  subvenções ,  alienações  de  ti- 
tules ou  propriedades  pertencentes  á  Companhia;  exames 
dos  relatórios  administrativos  da  Direcção;  e  a  rigorosa 
observação  dos  estatutos  e  Regulamentos. 

Rio   de   Janeiro  3  de  Maio  de   1854. 

Estevão  Bernard.   C.    Le  Blon. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  42  * 

DECRETO  N.«  1416  — de  16  de  Agosto  de  1854. 

Marca   o  vencimento  do  Carcereiro   da  Cadêa   da  Villa 
do  Rio   Claro  j  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Carcereiro  da  Cadêa  da  Villa 
do  Rio  Claro,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro»  o  ven- 
cimento annuai  de  cento  e  vinte  mil  réis,  na  conformi- 
dade do  Artigo  oitavo  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  e  hum. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro ,  em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do'  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  1.417— de  ^6  de  Agosto  de  1854. 

Marca  o  vencimento    do  Carcereiro   da  Cadêa  da   Villa 
do  Saboeiro ,  da  Provinda   do  Ceará. 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Carcereiro  da  Cadôa  da  Villa 
do  Saboeiro,  daProvincia  do  Ceará,  o  vencimento  aunual 
de  cem  mil  réis,  na  confoi*midade  do  Artigo  oitavo  da  Lei 
de   três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  c  quarenta  e  hum. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 


I 
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o  tenha  entendido  eTaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro^  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de    Sua    Magestade  o  Império. 

Joíié   Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.«  1.418— de  16  de  Agosto  de  1854. 

Crea  na  Provinda  de  Paraná  dons  lugares  de  Juizes 
Municipaes ,  que  accumularão  as  funcções  de  Juizes 
de  Orphãos ,  no  Termo  da  Villa  do  Príncipe,  e  nas 
reunidas  de  Morre les  e  Antonina,  e  marca  os  respe-- 
cíivos  ordenados. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Haverá  no  Termo  da  Villa  do  Príncipe,  e 
nas  reunidas  de  Morretes  e  Antonina^  Juizes  Municipaes 
e  de  Orphãos. 

Art.  2.^  Cada  hum  destes  Juizes  vencerá  o  ordenado 
annual  de  seiscentos  mil  réis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin^ 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José    Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.*»  1.419— de  16  de  Agoslo  de  185â. 

Crea  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  ISacionaes 
no  Município  da   Capital  da   Provinda  do   Ceará. 

Allendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinda 
da  Geará,  Hei  por  bein  Decretar  o   seguinte. 

Art.  Único.  Fica  creado  no  Município  da  Capital  da 
Província  do  Ceará,  e  subordinado  ao  respectivo  Com- 
inando Superior,  hum  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria, 
de  duzentas  praças  da  Guarda  Nacional ,  o  qual  terá  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente 
da  Província ,  na  conformidade  da  Lei 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezeseis  de  Agoslo  de  mil  e  oitocentos 
cincoenta  e  quatro  ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  c  do 
Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Mgestade  o  Imperador. 

José  Tomaz  Nabuco  de  Áraujo. 


DECRETO  N.**  1.420  — de  16  de  Agosto  de  1854. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
de  Ilheos    e  Olivença    da  Província  da    Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia ,   Hei  por  bem   Decretar. 

Art.  l.'  Fica  creado  nos  Municípios  de  Ilheos  e  Oli- 
vença da  Província  da  Bahia,  hum  Batalhão  de  Infantería 
de  seis  Companhias,  com  a  numeração  de  oitenta  e  hum 
do  serviço  activo.  As  praças  qualificadas  na  reserva  na- 
quelles  Municípios  (icão  addidas  ao  Batalhão  do  serviço 
activo* 

Art.  2.^  O  Batalhão  acima  referido  terá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  se  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da 
Província  ,   na  conformidade  da  Lei. 
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José  Thoinaz  iNabuco  de  Ai'aujo,do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezeseis  de  Agosto  de  mii  oitocentos  cín- 
coenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do    Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestadc  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahuro  de  Araujo, 


DECRETO  N.-  1.421— de  16  de  Agosto  de  1854. 

Dá  nora  organUação  á   Guarda  Nacional  dos  Municípios 
da  Barra  do  Rio    de  Contas ,   e  Marahú  da  Provinda 

da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Fica  creado  nos  Municípios  da  Barra  do  Rio 
de  Contas,  e  Marahú  da  Província  da  Bahia ,  hum  Batalhão 
de  Infanteria ,  de  oito  Companhias  y  com  a  numeração  de 
oitenta  c  três  do  serviço  activo.  As  praças  qualificadas 
na  reserva  naquelles  Municípios  ficão  addidas  ao  Batalhão 
do  serviço  activo. 

Art  2.^  O  Batalhão  acima  referido  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província  , 
na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezeseis  de  Agosto  de  mii  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro  ^  trigésimo  terceiro  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magoslade  o  Imperador. 

José    Tltomaz  Mabrico  de  Araujo. 
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DECRETO  N.*>  1.422  — de  16  de  Agosto  de  1854. 

Dã  noi^a  organisação   á  Guarda    Nacional  dos  Municípios 
de  Camamú  e  Barcellos  da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bailia^  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Municipios  de  Camamú  e 
Barcellos ,  da  Província  da  Bahia  ^  huma  Companhia  avul- 
sa de  Artílberia  ,  com  a  numeraçfio  de  primeira ,  e  hnm 
Batalhão  de  Infanteria  ^  de  6  Companhias ,  com  a  numeração 
de  oitenta  e  dons  do  serviço  activo.  As  praças  qualificadas 
na  reserva  naquelles  Municipios  ficão  addidas  ao  Batalhão  do 
serviço  activo. 

Art.  2.*  A  Companhia  avulsa  e  o  Batalhão  acima  re- 
feridos terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem 
marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na  conformidade 
da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cíd- 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(  287  ) 

COLLECCÃO  DÁS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.*  •     SECÇÃO  43.* 

■■■■■■■■^■■■■■■■^■■■■^■■■■■■■■■■IBHMMHHHHHBBBMBBBMHBBHBMiBIB 

DECRETO  N.M.á23  — de  23   de  Agosto  de  1854. 

Jteune  a  Termo  d^AssembUa    ao  da  Imperatriz ,  na  Pro-- 

vincia  das  Alagoas. 

Fica  reunido  o  Termo  d'Assembléa  ao  da  Imperatriz , 
na  Proviocia  das  Alagoas^  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

JoséThomaz  Nabuco  de  Araújo^  do  Meu  Cousellio, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  teuha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magcstado  o  Imperador. 

José  Thomaz  Sabnco  de  Araújo. 


DECUETO  N.*  1.424  — de  23  de  Agosto  de  1854. 

Marca    o  vencimento    do  Carcereiro  da  Cadca  da    Viila 
de    Taquary  da  Provinda  de  São  Pedro  do  Rio  Grande 

do  Std. 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Carcereiro  da  Cadêa  da  VilIa 
de  Taquary,  na  Província  de  São  Pedro  do  Rio  Graftdc 
do  Sul>  o  vencimento  annual  de  cento  c  vinte  mil  réis, 
na  conformidade  do  Artigo  oitavo  da  Lei  de  três  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  quarenta   e  bum. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Minislro  e  Secretario   d' Estado    dos  Negócios  da  Justiça, 
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assim  o  rcnhfl  oiUendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  viotc  e  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cíDcoeDta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do    Império. 

Com   a  Rubrica  de   Sua  Magosdade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.«  SECÇÃO  44.* 

DECRETO  N.o  1.&25  — de2  de  Setembro  de  185á. 

Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadêa  da  Yilía 
de  S.  João  do  Rio  Claro  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Fica  elevado  á  cento  e  vinte  mil  réis  o  vencimento 
de  cincoenta  mil  réis,  que  percebe  o  Carcereiro  da  Cadéa 
da  Villa  de  S.  João  do  Rio  Claro  da  Província  de  S.  Paulo. 
»  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro^  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.«  1.426  — de  2  de  Setembro  de  1854. 

Proroga  até    o  dia    i2  do    corrente  mez   a    Sessão    da 

Assembléa  Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  até  o  dia  doze  do  corrente 
mez    a   presente   Sessão    da   Assembléa  Geral   Legislativa. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império* 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz' 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  LMPERIO  DO  BBASIL. 

1854. 

TOMO  17.»  PARTE  2.*  SECÇÃO   45/ 

DECRETO  N.'  1.427  — de  6  de  Setembro  de  185í. 

Approva  os  Estatutos   da  Caixa  Económica  estabelecida 
na  Capital  da  Provinda  de  Santa  Catkarina. 

Atteodendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da 
Caixa  Económica  estabelecida  na  Capital  da  ProYincia  de 
Santa  Catharina ,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  d' Estado:  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da 
referida  Caixa  5   que  com  este  baixão. 

O  Visconde  de  Paraná »  Conselheiro  d'  Estado ,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional ,  o  tenha  assim 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  tri« 
gesimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 

Estutiitos   da  Caixa  Económica. 

TITULO  I. 

Da   Caixa  Económica  e  suas  operações, 

Art.  !.•  A  Caixa  Económica  tem  por  fim  offerecer 
á  classe  laboriosa  e  poupada ,  meios  de  accumular  capitães 
por  entradas  repetidas  de  pequenas  quantias;  e  de  os 
augmentar  com  o  lucro  proveniente  do  seu  emprego :  ha- 
bituando-a  por  esse  meio  á  ordem  e  economia,  e  obri- 
gando-a  contra  a  dissipação  e  indigência. 
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Art.  2.*  Esta  Caixa  será  installada  logo  que  hajão 
vinte  individuos  que  nella  quéirdo  depositar  capitães. 

Art.  d.""  Os  primeiros  vinte  Accionistas  reunidos  no- 
mearão liuma  Directoria ,  que  será  composta  de  hum  Pre- 
sidente^ hum  Secretario,  ehuma  Commissão  Fiscal  de  cinco 
Membros  escolhidos  d'eutre  os  Accionistas. 

Art.  â.°  Feita  a  nomeação  a  Directoria  nomeará  hum 
Administrador  e  hum  Guarda  Livros ;  e  as  operações  da 
Caixa  terão  principio  no  dia  marcado  pela  Directoria^  re- 
cebendo-se  as  entradas  dos  vinte  Accionistas  e  de  todas  as 
pessoas  que  se  apresentarem. 

Art.  õ.""  As  entradas  de  fundos  continuarão  a  ter  lugar 
nos  dias  marcados  pela  Directoria. 

Art.  6.^  Os  capitães  depositados  na  Caixa  Económica 
serão  empregados:  1."*  em  deposito  no  Banco  do  Brasil  ou 
em  qualquer  Companhia  acreditada  :  2.""  em  descontos  d'es- 
críptos  da  Alfandega:  3.*  finalmente ,  quando  pela  Assem- 
bléa  Provincial  for  autorisada  a  Administração  a  tomar  por 
empréstimo  9  a  juro  determinado^  todas  as   suas  sommas. 

Art  1."^  O  lucro  proveniente  do  juro  das  quantias 
empregadas  será  repartido  pelos  Accionistas^  proporcional- 
mente aos  fundos  de  cada  hum ,  de  seis  cm  seis  mezes^ 
deduzindo-se  antes  as  despezas  da  Caixa. 

Art.  8.^  Os  capitães  entrados  para  a  Caixa  começa- 
rão a  gozar  do  beneíicio  do  lucro  desde  o  primeiro  do  mez 
seguinte  áqueile  em  que  se  effectuar  a  entrada. 

■nruLO  11. 

Dos   Accionistas. 

Art.  1.^  Poderão  ser  Accionistas  desta  Caixa  todos 
os  individuos  de  qualquer  sexo  ^  idade,  ou  condição  que 
sejâo :  as  mulheres  casadas  com  o  consentimento  de  seus 
maridos ,  os  menores  com  autorisação  de  seus  pães  ou  tu- 
tores ;  os  escravos  com  licença  de  seus  senhores. 

Art.  2.<'  A  entrada  de  cada  vez  não  descerá  de  mil 
réis,  c   não  subirá  a   mais  de  cem. 

Art.  S.*»  He  livre  a  qualquer  Accionista  retirar  parte 
ou  o  total  do  fundo  que  tiver  na  Caixa,  previnindo  três 
dias  antes  ao  Administrador. 

Art.  h.^  He  igualmente  permittido  ao  Accionista  re- 
tirar   ou  deixar  na  Caixa  o  dividendo  que  lhe  pertencer; 
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neste  ultimo  caso  ser-lhe-ha  abonado  como  entrada ,  ainda 
sendo  quantia  superior  a  vinte  mil  réis«  com  tanto  porém 
que  seja  numero  inteiro.  Se  o  contrario  tiver  lugar ,  en- 
tregar-se-ha  o  excedente ,  ou  receber-se-ha  o  complemento. 

Art.  6.®  Os  Accionistas  cujos  capitães  retirarem  re- 
ceberão sempre   em  dinheiro  as  sommas  retiradas. 

Art  6."*  Todo  o  Accionista  receberá  da  Caixa  huma 
caderneta  em  a  qual  depois  de  declarar-se  o  seu  nome  e 
condição  será  lançada  a  quantia  com  que  entrar.  A  Caixa 
subsninistrará  ao  Accionista  a  caderneta ,  pela  qual  pagará 
elle,  cem  réis;  se  elle  vier  a  perde-la  para  obter  outra 
pagará  mil  réis. 

TITULO m. 
Da  Administração. 

Art  1.®  A  Administração  da  Caixa  Económica  será 
confiada  a  huma  Assembléa  de  Accionistas  ^  a  huma  Di- 
rectoria e  a  hum  Administrador ,  da  maneira  marcada  nos 
Artigos  seguintes. 

Art  2."*  No  mezde  Janeiro  de  cada  anno  reunir-se-ha 
a  Assembléa  dos  Accionistas ,  que  será  composta  da  maioria 
dos  cincoenta  Accionistas  que  maiores  fundos  tiverem  na 
Caixa.  Esta  reunião  será  presidida  pelo  Accionista  que 
maior  fundo  tiver  dous  mezes  antes  da  reunião;  e  servirá 
de  Secretario  o  Accionista  por  elle  proposto  e  approvado 
pela  Assembléa. 

Art.  3.°  Compete  a  esta  Assembléa:  1.*  vigiar  sobre 
a  execução  dos  Estatutos  da  Caixa:  2 v»  fazer-lhes  as  al- 
terações que  julgar  convenientes  ao  melhor  desempenho 
do  fim  do  Estabelecimento:  S.®  examinar  ou  fazer  examinar 
por  Commíssão  as  contas:  A.""  nomear  â'entre  si  por  maio- 
ría  de  votos  os  Membros  da  Directoria  qne  hão  de  servir 
no  anno  futuro. 

Art  A.""  A  Directoria  reunir-se-ha  todas  as  semanas 
em  Sessão^  e  compete-lbe :  1."*  examinar  as  contas  apre- 
sentadas pelo  Administrador  e  Guarda  Livros  que  houve- 
rem servido:  2.""  nomear  Admnistrador  e  Guarda  Livros 
ou  approvar  os  mesmos  huma  vez  que  mereção  a  con- 
fiança: 3."*  propor  á  Assembléa  dos  Accionistas  os  melho- 
ramentos que  julgar  convenientes  aos  Estatutos:  A.®  no- 
mear os  Membros  da  Directoria  para  fazer  os  dividendos 
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dos  lucros  na  conrormídade  dos  Arts.  7."*  e  S."*  do  Tit. 
1,® :  5.^  dirigir  as  operações  da  Caixa  autorisaado  ao  Admi-^ 
nistrador  a  realísa-las:  6. "^  rubricar  as  cadernetas  por  qual- 
quer dos  seus  Membros:  7.*"  apresentar  á  Asseinbléa  dos 
Accionistas  hum   relatório  das  operações  da  Caixa. 

ArL  5.®  Compete  ao  Administrador:  l.*"  realisar  to-^ 
das  as  operações  ordenadas  por  escripto  pela  Directoria: 
2."*  receber  a  entrada  dos  Accionistas  e  entregar-lhes  ca- 
derneta com  a  declaração  do  nome^  a  quantia  >  o  dia  do 
mez;  e  o  numero  da  caderneta^  ajuntando-lhe  a  sua  ru- 
brica: S."*  pagar  aos  Accionistas  os  seus  respectivos  divi- 
dendos^ e  entregar-lhes  todo  ou  parte  do  seu  capital  no 
caso  de  retirada  total «  ou  parcial;  &.<*  rubricar  as  par- 
tidas do  livro  caixa:  5.^  apresentar  em  todas  as  Sessões 
de  Directoria  hum  balancete  de  receita  e  despeza  effe- 
ctuada. 

Art.  6.*  Compete  ao  Guarda-Livros :  !.•  fazer  a  es- 
cripturação  do  livro  caixa  e  rubricar  todas  as  partidas :  2.* 
abrir >  á  vista  da  caderneta^  a  conta  de  cada  hum  dos  Accio- 
nistas no  livro  respectivo^  e  rubricar  as  cadernetas:  3.^ 
fazer  o  balancete  da  receita  e  despeza :  A.""  finalmente ,  fazer 
toda  a  escripturação  que  lhe  for  ordenada  pela  Directoria. 

TITULO   IV. 

Disposições  Geraes. 

Art.  l.""  O  Administrador  e  Guarda-Livros  prestarão 
hnma  fiança  a  contento  da  Directoria. 

Art.  %^  O  Accionista  que  não  pertencer  á  Assem- 
bléa  dos  Accionistas^  nem  á  Directoria^  tem  o  direito  de 
propor  o  que  julgar  conveniente  aos  interesses  e  prosperi- 
dade da  Caixa  5  e  de  representar  contra  aquellas  medidas 
que  entender  que  são  prejudiciaes,  o  que  será  tomado  em 
consideração  pela  Directoria  para  com  o  seu  parecer  su- 
bir á  Assembléa  dos  Accionistas. 

Art.  S.""  As  mulheres  casadas ,  os  menores  e  os  es- 
cravos que  forem  Accionistas  não  podem  fazer  parte  da 
Assembléa  e  Directoria »  e  nem  tão  pouco  poderão  ser  re- 
presentados por  procuradores. 

Art.  &.*  Os  Membros  da  Assembléa  e  Directoria  so- 
mente tem  hum  voto;  nas  questões  em  que  houverem  em- 
pates serão  adiadas  para  a  primeira  reunião. 


i 
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Art.  5.*  A  falta  de  qualquer  Membro  da  Directoria 
por  impedimento  legitimo  será  chamado  o  primeiro  Suppleo- 
te.  A  falta  do  Director  e  do  Secretario  será  substituída, 
áquelle  pelo  Membro  mais  velho ,  e  este  peio  mais  moderno. 

Art.  6.^  A  Directoria  solicitará  na  primeira  reunião 
da  Assembléa  dos  Accionistas  a  approvaçãó  dos  ordenados 
do  Administrador  e  Goarda-Li?ros. 

Art.  7.*  A  Assembléa  Geral  se  reunirá  extraordina- 
riamente todas  as  vezes  que  for  coaiocada  pela  Directoria, 
precedendo  annHUCios  pelos  Jornaes,  ou  quando  for  reque- 
rida por  trinta  Accionistas  com  causa  motivada  e  por  es- 
cripto. 

An.  8.*  A  Caixa  Económica  funccionará  pelo  prazo 
de  vinte  annos ,  contados  desde  o  dia  em  que  for  na  Pro- 
víncia recebida  a  approvaçãó  dos  presentes  Estatutos ;  e 
se  três  mezes  antes  de  findar  o  mesmo  prazo  ^  Assem- 
bléa Geral  dos  Accionistas  não  resolver  que  se  solicite  do 
Governo  Imperial  a  sua  prorogação,  terá  lugar  o  encer- 
ramento das  operações 5  balanço,  e  retirada  dos  fundos^ 
t  se  dará  por  cxtincta  a  Caixa;  recoUiendo-se  os  Livros 
e  papeis  de  sua  gestão  a  hum  dos  Archivos  puUicos  da 
Província ,  que  determinar  a  Presidência  delia ,  e  ao  De- 
posito Publico  na  Thesouraria  de  Fazenda  qualquer  somma 
não  retirada  dentro  do  prato  que  for  estipulado. 

Thomaz  Silveira  de  Sousa ,  Presidente.  —  José  Joa- 
quim Lopes ,  Secretario.  —  António  Francisco  de  Faria.  — 
Dr.  Manoel  Pinto  Pertence.  —  João  Pinto  da  Luz.  —  Anas- 
tácio Silveira  de  Sonsa. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18Õ4. 

TOMO   17.  PARTE  2.'  SECÇÃO   46  * 

DECRETO  N.»»  1.428— do  12  de  Setembro  de  1854. 

Crea  nesta  Corte  hum  Instituto  denominado  Imperial  Instituto 

dos  meninos  cegos. 

Hei  por  bem ,  em  virtude  da  autorisação  concedida  no  para- 
grapho  segundo  do  Artigo  segundo  do  Decreto  N.**  781  de  dez 
do  corrente  mez,  crear  nesta  Corte  hum  instituto  denominado 
Imperial  instituto  dos  meninos  cegos ,  o  qual  se  regerá  proviso- 
riamente pelo  Regulamento  que  com  este  baixa ,  assignado  por 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  úos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  doze  de  Setembro  de  mil 
«oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz 

Regulamento  provisório  do  Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos. 

CAPITULO  I. 

Do  fim  do  Instituto  y  c  de  sua  erganisação. 

Art.   !.•  O  Imperial  Instituto  de  meninos  cegos  tem  por 
fim  ministrar-lhes : 
A  instrucção  primaria; 
A  educação  moral  e  religiosa; 

O  ensino  de  musica ,  o   de  alguns  ramos  de  instrucção  se- 
cundaria ,  e  o  de  officios  fabris. 

Art.  %""  O  Instituto  será  dirigido  por  hum  Director  su- 
bordinado ao  Ministro  e  Secretario  dXstado  dos  Negócios  do 
Império,  que  inspeccionarão  Estabelecimento  por  si  ou  por  hum 
Oommissario  de  sua  nomeação. 

Art.   3.°  Terá  desde  já  o  seguinte  pessoal : 
Hum  Professor  de  1."  letras; 
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Hum   de  musica  vocal  c  instrumental; 

£  os  (kis  artes  mechanicas,  que  forem  preferidas  com 
attenção  á  idade,  e  aptidão  dos  alumnos; 

Hum   Medico  ; 

Hum  Capei  Ião ; 

Hum  Inspector  de  alumnos  por  turma  de  dez  meninos ,  e , 
segundo  o  numero  destes ,  os  empregados  e  serventes  que  forem 
indispensáveis. 

Art.  4.*  Opportunamente  serào  designados  os  Professores 
que  se  tornarem  necessários  á  proporção  que  se  for  desen- 
volvendo o  plano  de  estudos  adiante  declarado. 

CAPITITLO    II. 

Das  funcções  do  Director  e  dos  mais  empregados. 

Art.  5.°  Ao  Director  compete  —  a  inspecção  do  Instituto, 
e  cumprc-lhe  velar  em  que  os  meninos  confiados  á  sua  guar- 
da sejão  tratados  com  desvelo ,  a  fim  de  nada  lhes  faltar 
no  que  he  concernente,  tanto  á  sua  educaçdo,  como  ao  ensino, 
e  á  charidade,  que  para  com  elles  se  deve  observar. 

Aj't.  6.°  São-lhe  subordinados  todos  os  empregados  do 
Instituto,  aos  quaes  dará  as  instrucçôes  e  as  ordens  necessá- 
rias para  o  bom   desempenho  das  respectivas  funcçOes. 

Art.  7."*  Visitará  diariamente  as  aulas,  salas  de  estudo,  e 
enfermaria  ,  dando  conta  mensalmente  ao  Governo  do  que 
occorrer. 

Art.  S.""  Presidirá  á  refeição  dos  alumnos,  velando  em 
que  soja  sã,   e  abundante. 

Art.  9."  Assistirá  com  elles  ás  Missas,  que  se  celebra- 
rem no  estabelecimento,  presidirá  os  exames  nas  epochas  mar- 
cadas, e  proporá  ao  Governo  as  medidas  que  lhe  parecerem 
importantes  á  manutenção  e  progresso  do  Instituto. 

Art.  10.  O  Director  deverá  morar  no  Estabelecimento,  donde 
só  poderá  ausentar-se  em  horas  em  que  a  sua  presença  alli 
não  seja  indispensável. 

Art.  11.  Os  Professores  achar-se-hão  no  Instituto  em  to- 
dos os  dias  utcis  á  hora  designada  para  as  respectivas  aulas, 
e  não  se  retirarão  sem  que  esteja  findo  o  tempo  marcado  para 
as  lições. 

Art.  12.  São-lhes  applicaveis  as  disposições  do  Regula- 
mento da  Instrucção  primaria  e  secundaria  de  17  de  Fevereiro 
deste  anno ,  na  parte  em  que  determinão  as  obrigações  dos  respe- 
ctivos Professores. 

Art.  13.   O  Medico  comparecerá  no  estabelecimento,  sem- 
pre que  for  necessário ,  e  cumpre-lhe : 
1.''  Tratar  dos  meninos  e  empregados  que  adoecei'em; 
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ã."*  Examinar  o  estado  de  saúde  de  qualquer  menino  que 
pretender  entrar  para  o  Instituto,  a  fim  de  que  seja  fielmente 
observada  a  disposição  do  Ârt.  23,  dando  aos  que  o  requererem 
os  attestados  exigidos  no  Art.  24 ; 

3/  £xaminar  as  qualidades  das  drogas  e  dos  remédios  que 
receitar  antes  de  appiicados  aos  enfermos,  recusando  os  que 
por  seu  máo  estado  nao  deverem  servir,  c  dando  parte  ao 
Director  de  qualquer  abuso ,  ou  falta  que  encontrar  nao  só  neste 
ponto  como  nas  dietas ,  e  em  tudo  o  mais  que  for  necessário 
aos  doentes. 

Art.   ík.  Ao  Capellão  incumbe: 
1.*"    Dirigir  a  educação  moral  dos  alumnos,  dando-iiies  a  con- 
veniente instrucção  religiosa  nas  horas  marcadas  para  este  ílm ; 
2.°    Dizer  Missa   na  Capella  do  Instituto  nos  Sabbados,  Do- 
mingos e  dias  Santos  á  hora  que  for  designada  ; 

S.**  Dirigir  as  preces,  que  os  alumnos  devem  fazer  em 
commum. 

Art.  15.  Sempre  que  for  possível,  residirá  no  Estabele- 
cimento, e  substituirá  o  Director  nos  impedimentos  deste,  se 
outra  cousa  o  Governo  não  determinar. 

Art.  16.  Os  Inspectores  acompanharão  os  meninos  nas 
horas  de  recreio,   de  refeição,   e  de  estudo. 

Será  seu  principal  cuidado  vigiar  que  não  se  cxponháo 
a  desastres,  e  que  mantenhão  o  silencio  nas  horas  do  estudo, 
e  quando  se  recolherem  aos  dormitórios. 

Art.  17.  As  obrigações  dos  serventes  serão  reguladas  por 
instrucçOes,  e  ordens  do  Director,  tendo  por  lim  o  serviço  in- 
terno ,   e  o  asseio  do  Instituto. 

Art.  18.  Haverá ,  logo  que  for  possível ,  até  4  Repetidores, 
que  poderão  ser  também  Inspectores  de  alumnos,  com  residência 
e  sustento  no  CoUegio,  e  com  a  gratificação  que  for  marcada 
pelo  Governo. 

Os  Repetidores  explicarão  as  lições  aos  meninos  nas  horas 
de  estudo,  e  auxiliarão  o  Capellão  no  ensino  das  praticas,  e 
funcções  religiosas. 

CAPlTULa  III. 

Do  numero  y  e  admissão  dos  alumnos, 

Art.  19.  O  numero  de  alumnos  não  excederá  de  30  nos 
Ires  primeiros  annos. 

Neste  numero  se  comprehendem  até  10 ,  que  serão  admitti- 
dos  gratuitamente,  quando  forem  reconhecidamente  pobres. 

Art.    20.   A  estes  o  Governo  fornecerá  sustento,   vestuário, 

c  curativo. 

Art.  21 .  Os  que  não  forem  reconhecidamente  pobres  pagarão 
ao  Estabelecimento  huma  pensão  annual  arbitrada  pelo  Governo 
no  principio  de  cada  anno,  a  qual  não  poderá  exceder  de  400ÍW0O, 
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alèm  de  huma  jóia  no  acto  da  entrada  até  20O$OOO,  marcada  pela 
mesma  forma. 

Art.  22.  O  Instituto  ministrará  a  todos  os  alunmos  os 
livros    e  instrumentos  necessários  para  o  ensino. 

Art.  23.  A  admissão  no  Instituto  dependerá  de  auiorisação 
do  Ministro  c  Secretario  d'Estado   dos  Negócios  do  Império, 
devendo  o  pretendente  juntar  ao  requerimento: 
l."*    Certidão  de  baptismo,  ou  iustiíicação  de  idade; 
2."*    Attestado  do  Medico  do  Estabelecimento,  do  qual  conste 
ser  total    a  cegueira; 

S.""  No  caso  de  ser  gratuita  a  admissão,  attestado  doParocho, 
e  de  duas  Autoridades  do  lugar  da  residência  do  alumno,  pro- 
vando a  sua  indiger.cia. 

Nesta  hypothesc  a  certidão  de  baptismo  poderá  ser  supprida 
por  informação  escripta  do  Parocho,  e  daquellas  Autoridades. 
Art.   24.     Nenhum  menino  será  admittido,  sem  que  conste 
de  informação  do  Director,  sobre  parecer  escripto  do   Medico 
do  estabelecimento  : 
!.•    Que  foi  vaccinado  com   bom   resultado  ; 
2.*"    Que  não  soíTre  de  enfermidade  contagiosa. 

Art.  25.  Não  poderão  ser  lambem  admittidos  : 
1.°  Os  menores  de  6  annos,  e  maiores  de  14; 
2."    Os  escravos. 

CAPITULO    IV. 

Das  matérias  do  ensino y   exames,   e  prémios, 

Art.   2G.    As  matérias  do  ensino  nos  três  primeiros  annos 
serão  :  leitura,  escripta,  calculo  até  fracções  decimaes,  musica, 
c  artes  mechanicas  adaptadas  á  idade  c  força  dos  meninos. 
Na  leitura  se  coinpn^hende   o  ensino  de  cathccismo. 
Ari.   27.     No  4.°  anno  ensinar-sc-ha : 
f  irammatica  nacional ; 
Lingua  francozn; 
Continuação  da  aritlimetica  ; 
Princípios  elenientares  de  geographia ; 
Musica  e  oilicios  mechanicos. 
Art.   28.    Do  o."  anuo  em   diante  terá  lugar,   alèm  das 
matérias  do  Artigo  antecedente ,   o  ensino  de  geometria  plana 
e  rectilínea,  do  historia  e  geographia  antiga,  media  e  moderna  , 
e  leitura  explicada  dos  Evangelhos. 

Art.  29.  No  ultimo  anno,  o  estudo  limitar~se-ha  a  his- 
toria e  geographia  nacional,  e  ao  aperfeiçoamento  da  musica 
e  dos  trabalhos  mechanicos,  para  que  maior  aptidão  tiverem 
mostrado  os  alumnos. 

Art.  30.  Não  obstante  as  disposições  dos  Artigos  antece- 
dentes ,  a  ordem  c  distribuição  das  matérias  do  ensino  poderão 
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ser  alteradas  pelo  Governo  sobre  proposta  do  Director ,  conforme 
a  experiência  aconselhar. 

Art.  31.  O  curso  do  Instituto  será  de  8aniK)s,  e  dentro 
deste  prazo  nenhum  alumno  gratuito  poderá  ser  d'alli  reti- 
rado sem  licença  do  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império. 

Árt.  32.  Aos  alumnos  que  se  destinarem  a  offícios  me- 
chanicos,  poder-se-ha  mandar  ensinar,  além  das  matérias  dos 
Artigos  anteriores,  —  geometria  descriptiva,  e  príncipios  ge- 
raes    de  mechanica. 

Art.  33.  Seguir-se-ha  no  Instituto,  até  nova  ordem  do 
Governo,  o  raethodo  de  pontos  salientes  de  Mr.  Luiz  Braille, 
adoptado  pelo  Instituto  de  Paris. 

Art.  34.  Os  Professores  examinarão ,  nos  três  últimos  dias 
do  mez,  os  respectivos  alumnos,  e  informarão  no  primeiro  dia 
do  mez  seguinte  ao  Director  o  que  observarem ,  tanto  em 
relação  ao  adiantamento,  como  ao  procedimento  moral  de 
cada  discípulo. 

Haverá  também  exames  em  cada  aula  de  3  em  3  mezes 
em   presença  do  Director. 

Haverá ,  além  disto ,  no  fim  do  anno  exames  públicos  em 
dia  designado  pelo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império,  em  sua  presença,  ou  do  Commissario  por  elle  no- 
meado. 

Art.  35.  Poderão  haver  até  9  prémios,  divididos  em  3  ca- 
tegorias para  os  meninos ,  que  mais  se  tiverem  distinguido  du- 
rante o  anno. 

O  modo  de  sua  distribuição,  sua  qualidade  e  valor,  serão 
regulados  em  instrucçOes  especiaes. 

Art.  36.  Os  prémios,  quando  pecuniários,  serão  recolhidos 
ao  Thesouro  ou  ao  Banco  Nacional,  onde  os  alumnos  os  irão 
receber,  depois  de  concluído  o  seu  curso  de  estudos ,  ou  antes 
dessa  epocha,  se  sahirem  do  Instituto  com  autorísação  do  Governo. 

Para  este  fim  passar-se-hão  vales,  que  serão  entregues, 
com  a  clausula  de  deposito,  aos  pães,  tutores,  curadores  ou 
protectores  dos  alumnos,  ou,  em  sua  falta,  ao  Director. 

CAPITULO  ULTIMO. 

Disposições   Geraes. 

Art.  37.  O  alumno  que  concluir  o  Curso  de  8  annos, 
e  não  se  achar  sufficientemente  habilitado ,  poderá  requerer  que 
lhe   seja  prorogado  aquelle  prazo  por  mais  2  annos. 

Art.  38.  Os  alumnos  pobres,  quando  completarem  seus 
estudos,  terão  o  destino,  que  o  Governo  julgar  conveniente, 
se  não  forem  empregados  como  repetidores  na  conformidade  dos 
Arts.   40  e  41. 
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Art.  39.  O  mesmo  se  praticará  com  os  que  chegarem  á 
idade  de  22  ânuos,  ainda  que  nãotenhão  terminado  o  Curso  dos 
estudos,  salvo  se  obtiverem  licença  do  Ministro  e  Secretario 
d'  Estado  dos  Negócios  do  Império  para  continuarem  no  Insti- 
tuto por  mais  algum  tempo. 

Art.  40.  O  que  durante  o  Curso  se  houver  distinguido  será 
preferido  para  o  cargo  de  Repetidor,  e  depois  de  2  annos  de 
exercicio  neste  emprego  para  o  de  Professor  do  Instituto. 

Art.  41.  Ainda  quando  esteja  completo  o  numero  de  Re- 
petidores, o  Governo  poderá  mandar  addir  á  essa  classe,  com 
o  respectivo  vencimento,  os  alumnos  que  por  seu  procedi- 
mento, talento,  e  estudo  se  reconhecer  que  são  aproveitáveis 
para  o  magistério. 

Art.  42.  Depois  de  aberto  o  Instituto  o  Governo  expedirá 
instrucçOes  especiaes  para  seu  regimen  interno  e  económico, 
fiscal isaçSo  da  respectiva  dCvSpeza,  e  tudo  quanto  for  concer- 
nente á  disciplina  das  aulas ,  á  forma  dos  exames ,  e  á  marcha 
do  Estabelecimento. 

Art.  43.  Os  vencimentos  do  Director,  Professores  e  mais 
empregados  constarão  de  huma  tabeliã  approvada  por  Decreto, 
e  huma  vez  fixados  definitivamente,  só  poderão  ser  alterados  por 
Lei. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Setembro  de  1854. 

Luiz  Pedreira  do  Couíto  Ferraz.  < 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRáSIL 

1834. 

TOMO   17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  47.* 
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DECRETO  N."  1.429  — de  14  de  Setembro  de  1854. 

Eleva  a  Tliesouraria  do  Pará  á  2.*  Classe  da  1.*  Ordem  ^ 
e  crea  mais  liuma  Secção  na  do  Maranhão. 

Attendendo  ás  necessidades  do  serviço  publico,  e  Usando 
da  autorisaçdo  concedida  pela  Lei  n.^  563  de  A  de  Julho 
de  1850:  Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte. 

Art.  Único.  Fica  elevada  é  2.*  Classe  da  1.' Ordem  a 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará ;  e  creada  na 
da  Provinda  do  Maranhão  huma  quarta  SecçHo  de  objectos 
militares. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Conselheiro  d'Estado ,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta.  e  quatro,  trigésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 
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COLLFXÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    17.  PARTE  2.»  SECÇÃO   48.* 

DECRETO  N*  i.í30~de  20  de  Setembro  de   1854. 

Proroga  por  seis  f^ieses  o  prazo  de  hum  anno  concedido 

á  Companhia  de  navegação  a  vapor,  denominada 

—  Pernambucana  —   para  dar   começo 

á  mesma  navegação. 

Altendendo  ao  que  Me  reprosentárfio  os  Directores  da 
Companhia  do  navegação  a  vapor,  denominada  —  Fernam- 
bucana — ,  e  confonnando*Me,  por  Minha  ímmediata  R»- 
solução  de  nove  do  corrente»  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  dTstado,  exarado  em 
Consulta  de  seis  do  dito  mez:  Hei  por  bem  Prorogar  por 
seis  mezes  o  prazo  de  hum  anno,  dentro  do  qual  a  refe* 
rida  Companhia  se  obrigou  a  encetar  a  mesma  navegação, 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meo  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 
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COLLECCÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.*  SECÇÃO   ^49.' 

DECRETO  N-^  l.âSi-  de  23  de  Setembro  de  1854. 

Crea  a  Repartição  eapecial  das  (erras  Publicas  na  Provin- 
da ílú  Amazonas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Fica  creada  na  Proviucío  do  Amazonas  a 
Repartição  Especial  das  Terras  Publicas ,  de  que  trata  o 
Art.  ô.'^  do  Kegulauiento  N.^  1.318  de  30  de  Janeiro  do 
corrente  anno. 

Art.  2."^  A  Repartição  será  composta  de  hum  Dele- 
gado do  Director  Geral  das  Terras  Publicas ;  bum  Fiscal 
que  será  o  da  Thesouraria  da  Fazenda  Geral  da  referida 
Província;  hum  OiTicial  de  Secretaria;  hum  Auumuense; 
e  bum  Porteiro  Archi vista. 

Art  3.**  Estes  empregados  vencerão  aaoualmente^  o 
Delegado  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis^  o  Fiscal  tre« 
sentos  mil  réis;  o  Official  hum  conto  e  duzentos  mil  róis; 
o  Amanuense  seiscentos  mil  réis ;  e  o  Porteiro  Arcbivísta 
oitocentos  mil  réis. 

Art.  A.**  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império  expedirá  as  instrucçôes  necessárias,  a  Gm  de 
que  a  Repartição  ora  creada  comece  desde  logo  a  funccionar. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz «  do  Meu  Conselho, 
HíDistro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e   do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Lmz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.«  1.432  — de  28  de  Setembro  de  1854. 

Cren  a  Repar lição  especial  das  terras  Publicas  na  Provin- 
da do  Paraná. 

Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  !.•  Fica  creada  na  Província  do  Paraná  a  Re- 
partição Especial  das  Terras  Publicas»  de  que  trata  o  Art. 
6.^  do  Regulamento  N."  1.318  de  30  de  Janeiro  do  corrente 
anno. 

Art.  2.'  A  Repartição  será  composta  de  hum  Dele- 
gado do  Director  Geral  das  Terras  Publicas;  hum  Fiscal 
que  será  o  da  Thesouraria  da  Fazenda  Geral  da  referida 
Província ;  hum  OíQcíal  de  Secretaria ;  hum  Amanuense ; 
e  hum  Porteiro  Aixbívista. 

Art.  3.*  Estes  empregados  vencerão  annualmente^  o 
Delegado  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis;  o  Fiscal  tressentos 
mil  réis;  o  0£Bcial  hum  conto  e  duzentos  mil  réis;  o 
Amanuense  seiscentos  mil  réis»  e  o  Porteiro  Archivísta 
oitocentos  mil  réis. 

Art.  4«*  O  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios 
do  Império  expedirá  as  instrucções  necessárias  a  fim  de 
que  a  Repartição  ora  creada  comece  desde  logo  a  funccionar. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N/  l.âSS— de  23  de  Setembro  de  1854. 

Crea  a  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  na  Prch 

vincia  do  Pará. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art«  1.^  Ficu  creada  na  Província  do  Pará  a  Repartição 
Especial  das  Terras  Publicas »  de  que  trata  o  Art.  6.*  do 
Regulamento  N>  1.318  de  30  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Art  2.^  A  Repartição  será  composta  de  hum  De- 
legado do  Director  Gerai  das  Terras  Publicas  ;  hum  Fiscal ; 
que  será  o  da  Thesouraria  da  Fazenda  Geral  da  referida 
Provincia  ;  hum  Official  de  Secretaria ;  bum  Amanuense  ; 
e  hum  Porteiro  Archivista. 

Art.  3.*  Estes  empregados  vencerão  annualmente^  o 
Delegado  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis;  o  Fiscal  tre^ 
zentos  mil  réis;  o  Official  hum  conto  e  duzentos  mil  réis ; 
o  Amanuense  seiscentos  mil  réis ;  e  o  Porteiro  Archivista 
oitocentos  mil  réis. 

Art.  A.*  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dós  Ne- 
gócios do  Império  expedirá  as  ínstrucções  necessárias «  a 
fim  de  que  a  Repartição  ora  creada  comece  desde  logo 
a   funccionar. 

Luiz  Pedreira  do  Contto  Ferraz »  do  Mea  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'E8tado  dos  Negócios  do  Imj^^erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro  ^  trigésimo  terceiro  da  Independeocia 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lãiiz  Pedreira  do  Contto  Ferraz. 
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DECRETO  N.M.fiSA  —de 23  de  Setembro  de  1854. 

Fixa    as    gratificações  do  Director^   Capellão,  Medico, 

Professores  e  mais   empregados  do  Imperial 

Instituto  dos  meninos  cegos. 

Hei  por  bem ,  em  virtude  do  que  dispõe  o  Artigo 
A3  do  Regulameuto  que  baixou  com  o  Deereto  N.*  1.428 
de  12  do  corrente,  Approvar  provisoriamente  a  Tabeila 
junta,  que  íixa  as  gratificações  do  Director,  Capellão, 
Medico ,  Professores  e  mais  empregados  do  Imperial  Ias* 
tituto  dos  meninos  cegos. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império» 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  cfo  llio 
de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestnde   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz^ 

Tabeliã  das  gratificações  do  Director  ,  C apelido ,  Medico, 
Professores  e  mais  empregados  do  Imperial  Ins* 
tituto  dos  meninos  cegos,  a  que  se  refere  o  Ikcreio 
desta  €iada. 

Director 1  .ÔOOítOOO 

CapelWa 600^000 

Medico 400e7POOO 

Professor  de  !.«•  letras. 600^^000 

Dito  de  musica 600^000 

Inspector    de  alumnos 400^^000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  delS5ã. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.'  1.A35  — de  23  de  Setembro  de  185â. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  anonyma  esiabeíe^ 
tecida  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  sob  a  denomina- 
ção de — Coínpanhia  Mineira  de  Coyaz — . 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Conselheiro  d'  Es- 
tado Caetano  Maria  Lopes  Gama ,  e  conformando*Me  por 
Minha  immedíata  Resolução  de  6  do  corrente  mez  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d' Estado  9  eiarado  em  Consulta  de  õ:  Hei  por  bem  Appro-^ 
Yar  os  Estatutos  ,  que  com  este  baixão,  organisados  para  a 
Companhia  anonyma  estabelecida  na  Cidade  do  Rio  de  Janei-* 
r3»  sob  a  denominação  de  ^--Companhia  Mineira  de  Goyaz — b 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império » 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
ciuooenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz   Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatutos  da  Companhia  Hineira  de  Goyaz. 

Da  Companhia, 

Art.  l.""  Fica  estabelecida  na  Cidade  do  Rio  de  Ja-^ 
neíro,  sob  a  denominação  de -^  Companhia  Mineira  de 
Goyaz  —  a  Companhia  anonyma  que  com  o  mesmo  titulo 
se  reunio  provisoriamente  em  o  anuo  de  18Â9. 

Art.  2  ^  A  Companhia  se  destina  a  explorar  e  mi- 
nerar na  Província  (ie  Goyaz  a  metade  das  regiões  aurí- 
feras s  a  que  se  refeito  o  Decreto  de  28  de  Julho  de  18A9  , 
e  que  baixou  em  virtude  de  supplica  do  Exm.  Conselheiro 
d' Estado  Caetano  Maria  Lopes  Gama,  a  qual  metade  res- 
peita ao  Rio  Maranhão  (Trahiras)  e  seus  aflluentes,  não 
excedendo  a  50  datas. 

Alt.  S.""  A  duração  da  Companhia  será  a  do  tciupo 
concedido  pelo   referido  Decreto. 
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Art.  A.**  O  Tundo  da  Companhia  será  de  1.000.000^  , 
representados  por  1.000  acções  <ie  1.000^000  cada  buwa  , 
bastando  hnma  s6  acção  para  dar  a  seu  possuidor  a  qua- 
lidade de  Accionista »  ou  companheiro. 

Art.  5.°  Os  Accionistas  respondem  somente  pelo  valor 
nominal  de  suas  acções. 

Art  6.^  Para  que  a  transferencia  das  acções  dô  ao 
novo  possuidor  a  qualidade  de  Accionista ,  deverá  operar* 
se  por  termo  lançado  nos  registros  da  Companhia  ,  e  as- 
sígnado  pelas  partes  coutractantes ,  ou  seus  procuradores , 
e  pelo.  Director  gerente ,  ou  quem  suas   vezes  fizer. 

Art.  7.*  A  entrada  do  valor  das  acções  se  realisará 
em  prestações  de  20^000,  sendo  para  isso  convidados  os 
Accionistas  por  meio  de  annuncios  da  Directoria  postos  nos 
jornaes  mais  públicos  da  Corte  por  três  vezes  successivas. 
Fica  porém  entendido  que  depois  de  entrar  a  somma  de 
AO.000^000  9  nenhuma  prestação  mais  terá  lugar  sem  re- 
solução da  Assembléa  Geral  da  Companhia ,  resolução  to- 
mada por  maioria  de  votos  absoluta  em  relação  aos  fundos 
entrados. 

Art  8.®  Ficào  sujeitos  ás  prestações  do  Artigo  an- 
tecedente os  portadores  das  cautelas  ,  que  forão  emittidas 
durante  a  existência  provisória  da  Companhia. 

Art.  9.*  Os  referidos  portadores  ,  cujas  cautelas  serão 
substituídas  por  acções  ,  e  os  outros  Accionistas  que  não 
effectuarem  ,  no  tempo  marcado  pela  Directoria ,  qualquer 
das  prestações  deixarão ,  ipso  facto  ^  de  ser  considerados 
Membros  da  Companhia^  e  nem  poderão  reclamar  cousa 
alguma  delia,  salvo  os  casos  de  força  maior»  que  serão 
levados  ao  cenhecimento  da  Directoria ,  e  por  esta  deci- 
didos»  com  recurso  para  a  Assembléa  Geral  dos  Accionistas. 

Art  10.  Logo  que  houver  em  Caixa  8.000^000,  se 
dará  começo  aos  trabalhos  da  Companhia. 

Da  Assembléa  Gera/. 

Art  11.  A  Assembléa  Geral  da  Companhia  he  a  reu- 
nião de  seus  Accionistas  representando  pelas  acções  que 
tiverem  pelo  menos  mais  hum  voto  além  dos  corresponden- 
tes á  metade  de  fundo  social  reallsado. 

Art  12.  Ella  se  reunirá  ordinariamente  huma  vez  por 
anno ,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  a  Directo- 
ria o  entender  necessário ,  ou  o  interesse  commum  o  exigir. 
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Art.  IS.  Os  Accionistas  poderõo  ser  representados  na 
Assembléa  Geral  por  mandatários  especiacs ;  com  tanto  po- 
rém 9  que  estes  sejão  também  Accionistas. 

Art.  IA.  Compete  á  Assembléa  Geral  nomear  e  de- 
mittir  seus  Directores  ,  tomar-lhes  contas  ,  e  deliberar  sobre 
todas  as  cousas  que  ella  entender  a  bem  da  Companhia* 

Art.  15.  As  deliberações  da  Assembléa  serão  escri^ 
ptas  em  hum  livro  para  esse  íim  destinado ,  e  tomadas  por 
maioria  relativa  de  votos  ^  salvos  os  casos  exceptuados  nestes 
Estatutos  ,  devendo  emprcgar-se  o  escrutínio  secreto ,  sem- 
pre que  o  negocio  apresentar  caracter  pessoal. 

Art.  16.  Por  occasião  de  suas  reuniões  ordinárias  ele- 
gerá a  Assembléa  dVntre  os  Accionistas  presentes  hum  Presí* 
dente  para  dirigir  os  seus  trabalhos  y  huiii  Secretario  para  es* 
òrever  suas  deliberações^  e  dous  Escrutadores  para  apu* 
rarem  os  votos  de  escrutínio. 

Art.  17.  A  Assembléa  elegerá  também  huma  Com- 
míssão  de  exame  composta  de  três  Membros  para  dar  pare* 
cer  sobre  o  relatório  e  contas  da  Directoria. 

Art  18.  Os  votos  se  contarão  na  razão  de  hum  por 
cada  cinco  acções  >  mas  nenhum  Accionista  poderá  ter  maíg 
de  dez  votos. 

Da  Directoria, 

Art  d 9.     A  Companhia  terá   hum  Director  gerente^ 
e   dous  ditos  consultores^   os  quaes  todos   serão  eleitos ^ 
e  poderão  ser  demittidos  em  Assembléa  Geral  dos  Accio- 
nistas por  maioria  de  votos  absoluta ,  em  relação  aos  fun- 
dos reaiisados.     Servirão  elles  por  espaço  de  três  annos. 
ArL  20.     Pelo  modo  designado  no  Artigo  antecedente 
serão  também  eleitos  três  Accionistas  para  substituírem  os 
Directores  permanentes  em  suas  faltas  ,  ou  impedimentos. 
Art  21.     Ao  Director  gerente  se  outorgão  todos  o$ 
poderes  necessários,  sem  reserva  alguma  ,  para  representar 
a   Companhia  em  Juizo  ou  fora  delle ,   mas   liça  obrigado 
a    ouvir  os  Consultores,  e   a  não  obrar  sem  o  accordo 
d#  bum  delles  pelo  menos. 

Art.  22.  São  obrigações  do  Director  gerente  y  com 
o  voto  dos  Consultores:  convocar  a  Assembléa  Geral  dos 
Accionisias^  dar  annualmente  conta  á  mesma  Assembléa 
da  administração  em  relatório  circunstanciado  que  traga  o 
balanço  das  operações  da  Companhia  y  nomear  e  contractar 
os  empregados  e   operários  que  forem  necessários  ao  íim 
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da  Companhia  j  fazer  os  RegubneDlos  para  governo  dos 
qtt^  se  empregarem  em  serviço  da,  Compaiphúi »  velar  sohre 
a  arrecadação  y  guarda ,  e  emprego  das  cousas  da  Com-r 
paahia^  receber  e  pagar  po?  coota  delia  >  conservar  seus 
livros  e  mais  papeis,  fazer  o  dividendo,  e  em  6n  prover  a  tudo 
quanto  for  de  interesse  d^  Ccimpankia ,  respeitando  ao  meaoM 
tempo  os  direitos  da  NaçãO^>  suas  estipulações ,  e  as  Leis  em 
vigor« 

Do  dividendo  e  fundo  de  reserva. 

Art.  23.  Do  lucro  verificado  em  balanços  semestraes , 
depois  de  deduzido  7  '/i  por  %  ,  tirar-se-hão  6  por  */•  para 
fundo  de  reserva  ,  e  do  resto  se  fará  dividendo  nos  mezes 
de  Janeiro  e  Julho. 

Art.  24.  O  fundo  de  reserva  terá  o  destino  que  a 
Assembléa  Geral  dos  Accionistas  designar. 

DispoêiçÕes  geraes. 

Art.  25.  Dos  7 '/^  porV^i  ips^n^ados  dedjqzir  na  Art. 
23 ,  2  7s  por  Vo  s^ráo  repartidos,  pelos  dons  consullores , 
e  5  por  Vo  ficarão  em  peder  do.  Director  gerente  a  quenu 
cabe  fazer  as  despezas  do  Escriptorio. 

Art.  26.  A  Companhia  reconhece  o  direito  que  tem 
o  Exm.  Sr.  Conselheiro  d*  Estado  Caetano  Maria  Lopes 
Gama  a  cem  acções  gratuitas.. 

Art  27.  As  acções  serão  assignadas  pela  Directoria, 
mas  bastará  a  assignatura  do  Director  gerente  para  prova 
da  realisação  das  entradas  respectivas.  £  pelo  que  res- 
peita as  100  acções  gratuitas ,  de  que  tirata  o.  Art.  26^  se 
fará  nellas  huma  declaração  que  as  indique ,  assignada  pela 
Directoria. 

Art.  28.  Os  presentes  Estatutos  só  poderão  ser  al- 
terados em  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  por  maioria 
de  votos  absoluta^  em  relação  ao.  fundo  i:ealísado. 

Disposição  transitória, 

Art.  29.  O  Exm.  Sr.  Conselheiro  4' Estado  Ca^^tanfi 
Maria  Lopes  Gama  fica  encarregado  de  requiqrer  ao  Governo 
Imperial  a  approvoçâo  destes  Estatutos  que  serão  lançado» 
em  tempo  competente  no  Registro  do  MerUíssíino  Tribunal 
do  Commerclo. 

Rio  de  Janeiro  IS  de  Julho  de  ISdA. 

Caetano  Maria  Lopes  Gama. 
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DlSC&ETÕ  N.*  1.436  ^de  23  de  Seteitabro  de  1851. 

Marca  oê  òtdenaddt  dos  Prwnatores  PubUeot  das  novas 
Comarcas  do  ÍMúarto ,  e  de  ilareim ,  na  Provineia  de 

Sergipe. 

Os  Promotot^es  Públicos  das  Comarcas  do  Lagarto,  e 
de  Maroim  ^  cread^is  fia  Província  de  Sergipe  ^  yencerão  cada 
bum  o  ordenado  aiinual  dô  oitocentos  mil  réis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  dò  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'EBtado  doi  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  ^  6  faça  etecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  o 
quatro »  trigésimo  terceiro  d^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.»  1.437— de  23  de  Setembro  de  185í. 

Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  novas 
Comarcas  de  Paranaguá  è  de  Castro ,  na  Província  de 
Paraná  ^  t  augiMnta  o  do  Promotor  da  Comarca  da 
Capital  da  mesma  Provinda* 

Hoi  por  bem  Decretar  o  seguintOé 

Art.  1/  Oâ  Promotores  Públicos  das  Comarcas  de  Para- 
naguá e  de  Castro ,  ereadad  na  Província  de  Paraná ,  vencerão 
cada  Hum  o  ordenado  annual  de  oitocentos  mil  réis. 

Art.  2/  Fiòa  elevado  também  a  oitocentos  mil  réis  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Capital  da 
mestiia  Provinda^ 

José  Thomafe  Nàbuco  de  Araújo >  do  Meu  Conselho,  Minis* 
tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  ^  e  fa(á  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e^atro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.'  1.438 -de  23  de  Setembro  de  185il- 

Declara  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas  dê  Paranaguá 
e  de  Castro ,  creadas  na  Provinda  de  Paraná. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas 
de  Parannguá  e  de  Castro ,  creadas  na  Província  de  Paraná, 
pela  Lei  numero  dous  de  vinte  seis  de  Julho  do  corrente 
anno  ,  da  respectiva  Assembléa  Legislativa* 

José  Thomaz  Nobuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência   e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomãz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.°  1.Í39  — de  23  de  Setembro  de  1854. 

Declara  de  primeira  Entrancia  a$  Comarcas  do  Lagarto ,  o 
de  Maraim,  creadas  na  Provinda  de  Sergipe. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas 
do  Lagarto ,  e  de  Maroim ,  creadas  pela  Lei  numero  trezentos 
setenta  e  nove  de  nove  de  Maio  do  corrente  anno,  da  ijssem- 
bléa  Legislativa  da  Província  de  Sergipe. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Min 
nistro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da.  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeira 
em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  i) 
quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independeiícia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jasé  ThomaTí  Nabtico  de  Arauto. 
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DECRETO  N^  1.4W  — de  23  de  Setembro  de    185A. 

Augmenta  o  ordenado  do    Promotor  Publico  da  Comarca 
da  Capital  da  Provinda   do    Piauhy. 

Hei  por  bem  Elevar  a  oitocentos  mil  réis  o  ordenado 
do  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Capital  da  Província 
de  Piauhy. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
xoenta  e  quatro  ^  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.»  IMí—de  23  de  Setembro  de  1854. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  nova  Comarca  de 
Santos,  na  Provinda  de  S.    Paulo. 

Hei  por  bem ,  que  o  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Santos ,  creada  na  Provincia  de  S.  Paulo ,  vença  o  or- 
denado annual  de  hum  conto  de  réis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro ,  em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitecentos 
cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.'  1.442  — de  23  de  Setembro  de  mà. 

Dedara  dê  2/  Entrancia  a  Comarca  de  Santos ,  tt$ada  m 

Promncia  de  São  Paulo, 


À  por  bem  Declarar  de  segunda  Entrancia  a  Comar- 
ca de  Santos ,  creada  pela  Lei  numero  vinte  e  sete  de  seis 
de  Maio  do  corrente  anno  ,  da  Assembiéa  Legislativa  da 
Província  de  S.  Paulo. 

José  Thomaz  Nabnco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja« 
neiro,  em  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cia*^ 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo* 
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COUECÇÃO  MS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.'  SECÇÃO  50/ 

DECRETO  N.«  1.443  — de  2  de  Outubro  de  1854. 

Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadêa  da    Villa  do 
Principe  Ii^perialf  na   Provinda  do   PiaMhy. 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa 
do  Príncipe  Imperial^  na  Província  do  Píauby»  o  venci* 
mento  annual  de  noventa  e  seis  mil  reis,  na  coformída- 
de  do  Artigo  oitavo  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos    quarenta  e  hum. 

José  Thomaz  Nabueo  de  Araújo,  do  Ateu  Canselhoi^ 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar..  Palácio  do  iUa 
de  Janeiro  em  dous  de  Ouâubvo  de  mil  oitocentas  cin*^ 
ceeota  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  lodependenda  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestode  o  imperador. 

José  Thoniaz  Nabuco  de  Mat^Oé 


DECRETO  S.*^  1.444-- de  2  de  Outubro  de  1854. 

JiMgmenla  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa   da  Capí" 

tal  da  Provinda  do^  Piauhy, 

Hei  por  bem  Elevar  a  trezentos  mU  réis  o  vencimen* 
to  aMual  de  duzentos  mil  réis,  marcado  ao  Carcereiro  da 
Cadèa   da  Capital  da  Província  do  Fiauhy. 

José  Thomaz  Nabuco*  de  Araújo,  do  Meu  Concelho ^ 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  N^ocíos  éà  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  y  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
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de  Janeiro,  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

José  Thamaz  Nabuco  de  Araújo^ 


DECRETO  N.«  1.445  — de  2  de  Outubro   de  1854. 

Innova  o  contracto  celebrado  pelo  Governo  Imperial  com 
'  a  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representou  o 
Barão  de  Mauá  ,  pedindo  innovação  do  contracto  cele- 
brado peio  Governo  com  a  Companhia  de  Navegação  e 
Commercio  do  Amazonas  :  Hei  por  bem ,  em  virtude  da 
antorisação  concedida  na  segunda  parte  do  ArL  1.*  do 
Decreto  n.*  726  de  3  de  Outubro  de  1853^  innovar  o 
referido  contracto^  segundo  as  condições  que  com  este 
baixão,  assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha  entendido,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz* 

Condições  com  que  he  innovado  o  contracto  cem  o-  Com* 
panhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas. 

1.*  A  Companhia  renuncia  ao  privilegio  exclusivo 
que  lhe  foi  concedido  peio  Decreto  n.**  1.037  de  30  de 
Agosto  de  1852  para  a  navegação  a  vapor  do  Rio  Ama* 
zonas,  e  a  quaesquer  outras  vantagens  outorgadas  pelo 
mesmo  Decreto  que  não  est<*jão  declaradas  no  contracto 
celebrado  nesta   data  com  a  dita  Companhia. 
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Obriga-sc  a  dita  Companhia  a  Davegar  o  Rio  Aina- 
zouas  e  os  seus  aflluentes ,  considerando  entre  elles  o 
Tocantins  ,  por  meio  de  Barcos  de  vapor  nas  linhas 
abaixo  declaradas,  tocando  em  cada  huma  delias  nos 
portos  que  forem  designados  nos  Regulamentos  da  Com- 
panhia de  accordo  com  os  Presidentes  das  Províncias  do 
Pará  e  Aimazonas,  e  sujeitando-se  nesta  parte  ás  altera- 
ções que  forem  aconselhadas  pelo  bem  publico,  combina- 
do com  os  interesses  razoáveis  da  empreza. 

2.^  A  primeira  linha,  que  a  Companhia  se  obriga 
a  navegar,  partirá  da  Cidade  de  Belém,  na  Província  do 
Pará,  até  a  Cidade  da  Barra  na  embocadura  do  Rio  Negro. 

Os  Vapores ,  que  ella  empregar  nesta  linha ,  devem 
ter  capacidade  para  conduzir  duzentas  toneladas  de  carga , 
além  do  combustível  necessário  para  a  viagem  ,  o  em  beliches 
pelo  menos  sessenta  passageiros.  Terão  a  marcha  regu- 
lar de  doze  milhas  por  hora^  salvo  contrariedades  filhas 
da  força  das  correntes  do  Rio  ou  de  outras  de  semelhante 
natureza ;  e  deverão  fazer  duas  viagens  por  niez  a  wmeçar 
do  dia  primeii*o  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  cinco ,  e  desde  esta  epocha  começarão  a  prevalecer  as 
presentes  estipulações,  continuando  a  vigorar  até  então  as 
do  cottli*acto  anterior. 

O  Governo  pagará  á  Companhia «  de  subvenção  por 
viagem  redonda  no  serviço  desta  linha,  a  quantia  de  doze 
coutos  de  réis  por  espaço  de  dezoito  ânuos  contados  da 
data  acima  declarada ,  ficando  entendido  que ,  se  a  Com- 
panhia augmentar  o  numero  das  viagens ,  não  poderá  por 
dias  exigir  subvenção. 

3.*  A  segunda  linha  principiará  da  Cidade  da  Barra 
do  Rio  Negro  até  a  Povoação  de  Nauta  na  Republica  do 
Perii.  Nesta  linha  fará  a  Companhia  as  viagens  designadas 
uo  accordo  com  o  Governo  do  Perti ;  e  tendo-se  já  passado 
o  primeiro  anno ,  e  devendo  findar  o  segundo  uo  primeii*o 
de  Setembro  do  anno  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco, 
desta  data  em  diante  realísará  a  Companhia  seis  viagens 
redondas  em  cada  anno. 

Pelo  serviço  desta  linha  receberá  a  Companhia  a  sub- 
venç^âo  que  der  o  Governo  do  Peru ,  cujo  pagamento  com 
tudo  o  Governo  Imperial  garante  ,  realisando-o  pela  mesma 
forma  estabelecida  na  condição  antecedente,  não  sendo 
nunca  menor  de  quarenta  contos  de  réis  por  anuo,  repar- 
tidos pelo  numero  de  viagens. 
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á/  Se  o  serviço  desta  segunda  linha  tiver  de  conti- 
nuar, o  que  o  Governo  Inipeiial  deverá  declarar  até  o  (im 
do  auno  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  c  seis,  a  Com- 
panhia será  obrigada  pelas  mesmas  condi<.õcs  a  faEcr  huma 
viagem  cada  mez. 

5.»  A  terceira  linha  partirá  da  Cidade  de  Belém,  e 
seguindo  pelo  Rio  Tocantins ,  chegará  até  a  Villa  de  Baião, 
tocando  na  Cidade  de  Cainetá,  onde  o  Vapor  se  demorará 
tanto  na  ida  como  na  volta  seis  horas  pelo  menos. 

Os  Vapores  desta  linha  farão  duas  viagens  por  mez 
durante  os  phmeiros  cinco  annos,  e  quatro  nos  cinco 
seguintes,  ficando  obrigada  a  Companhia  a  fuxer  com  que 
haja  ao  menos  huma  viagem  mensal  sem  subvenção  alguma 
depois  que  se  findar  o  segundo  prazo  ,  e  durante  o  resto 
do  tempo  marcado  na  condição  segunda. 

Os  Vapores  da  mesma  linha,  além  de  commodos  para 
passageiros,  devem  ter  capacidade  para  carga  i{;ual  á  dos 
Vapores  Marajó  e  Rio  Negro  ,  e  nunca  menor  do  que 
a  necessária  para  carga  de   setenta  toneladas. 

O  Governo  Imperial  assegura  á  Companhia  para  este 
serviço  huma  subvenção  até  o  prazo  de  dez  annos  pela 
seguinte   forma  : 

Nos  primeiros  cinco  annos  de  hum  conto  de  réis  por 
viagem  redonda  :  nos  últimos  cinco  de  quinlientos  mil  réis 
também  por  viagem  redonda. 

6.^  A  quarta  linha  partirá  da  Cidade  da  Barra  pela 
Rio  Negro,  e  terminará  era  Santa  Isabel.  Nesta  linha 
haverá  huma  viagem  por  mez  durante  os  primeiros  cinco 
annos,  e  duas  durante  os  cinco  seguintes,  pagando  o  Go- 
verno  Imperial  a  subvenção  de  cinco  contos  de  réis  \íov 
viagem  redonda  durante  o  primeiro  prazo ;  a  de  dous 
contos  e  quinhentos  mil  réis  no  segundo  ;  ficando  obrigada 
a  Companhia  a  fazer  com  que  haja  ao  menos  huma  viagem 
mensal  sem  subvenção  alguma  depois  que  se  findar  o 
segundo  prazo ,  e  durante  o  resto  do  tempo  marcado  na 
condição  segunda. 

Estes  Vapores  terão  commodos  para  passageiros  e  ca- 
pacidade para  a  mesma  quantidade  de  carga  (  setenu 
toneladas  )  que  os  da  terceira  linha.  O  Governo  imperial 
poderá  determinar  que  os  Vapores  desta  linha  facão  ai* 
gumas  viagens  da  Cidade  da  Barra  até  qualquer  ponto  do 
Rio  Branco ,  com  tanto  que  a  extensão  a  percorrer  pelo 
Vapor  não  seja  maior  do  que  a  da  Barra  á  Santa  Isabel  ; 


} 
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licando  porôm  eolcndido  que  por  este  facto  não  terá  » 
Companhia  direito  algum  a  maior  subsidio,  mas  sómeute 
á  com|:en sacão  das  viagens  feitas  até  o  Rio  Branco  com 
a  diminuição  no  numero  de  outras  tantas  é  Santa  Isabel. 

O  Governo  terá  o  direito  de  mandar  examinar  os  Va- 
pores^ a  íim  de  verificar  se  preenchem  as  condições  esti- 
puladas. 

7.*  Quando,  em  consequência  de  sinistros  ou  dé 
inconveniente  de  força  maior,  os  Vapores  não •  eompletarem 
viagem  redonda,  o  Governo  pagará  somente  a  quantia 
correspondente  á  distancia  navegada  ^  calculada  peio  nu- 
mero de  milhas  em  relação  ao  preço  da  viagem   redonda. 

8.'  Os  Vapores  da  Companhia  serão  nacionalísados 
brasileiros,  seja  qual  for  o  lugar  da  sua  construcção,  e 
(içará  isenta  a  acquisição  delles  de  quaesquer  direitos  de 
transferencia  de  propriedade  ou  matricula.  Observar-se-ha 
a  respeito  de  suas  tripolações  o  mesmo  que  se  pratica  com 
as  das  embarcações   nacíonaes. 

9."  Se  a  Companhia  deixar  de  realisar  o  numero  es- 
tipulado de  viagens  /  e  nos  períodos  designados ,  salva  a 
disposição  da  Condição  7.',  não  s6  perderá  a  quantia 
correspondente  ás  viagens  que  de  menos  fizer,  roas  também 
incorrerá  na  multa »  que  lhe  será  imposta  pelo  Governa 
Imperial ,  e  cobrada  administrativamente  ,  de  hum  a  quatro 
contos  de  réis  por  cada  falta,  e  na  pena  de  perda  de 
subvenção  se  a  navegação  for  interrompida  por  mais  de 
seis  mezes. 

10.'  Os  Vapores  da  Companhia  transportarão  gratui- 
tamente as  malas  do  (iOrreio  e  a  correspondência  OlDcial, 
os  respectivos  Commandantes  serão  obrigados  a  recebe-las 
e  entrega-las  nas  Estações  competentes ,  dando  os  eonve- 
nientes  recibos,  e  exigindo-os  por  sua  parte  das  Agencias 
ou  pessoas  por  estas  devidamente  autorisadas. 

11.*  Será  também  gratuito  o  transporte  em  cada  viagem 
dos  ditos  Vapores:  1.^  até  o  numero  de  quatro  passa- 
geiros d' Estado,  mas  sem  comedorias:  2.®  até  o  numero 
de  dez  praças  de  pret,  recrutas  ou  colonos  também  sem 
comedorias:  3.®  de  quaesquer  sommas  de  dinheiro  ptsr- 
tencenles  aos  cofres  públicos:  A. 'de  huma  carga  por  cobta 
do  Governo  Imperial  não  excedente  a  duas  toneladas. 

Quando  os  passageiros ,  tanto  de  huma  como  de  outra 
classe  acima  referidas,  forem  em  numero  superior  ao  que 
fica  estipulado^  serão  suas  passagens  pagas  com  o  abati- 
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mento  da  quarta  parte  do  preço  ordioario^  segundo  a  qua- 
lidade dos  mesmos  passageiros;  e  bem  assim  por  tudo 
quanto  for  por  ordem  do  Governo  Imperial  conduzido « 
pagará  este  dez  por  cento  menos  do  que  o  preço  estipu- 
lado para  os  particulares  i 

12.*  Em  caso  de  remessa,  por  parte  do  Governo  Im-- 
perlai,  de  pólvora  ou  de  quaesquer  outros  géneros  sujeitos 
á  explosão^  poderá  o  transporte  ser  rcalisado  em  barcos 
próprios  rebocados  pelos  Vapores  da  Companhia  ,  pagando 
o  mesmo  Governo  por  este  serviço  o  frete  que  for  con- 
vencionado ,  com  tanto  porém  que  a  lotação  daquelies  barcos 
não  exceda  de  cincoenta  toneladas. 

13.*  A  Companhia  organisará  e  submetterá  á  appro- 
vação  do  Governo  Imperial «  até  o  dia  1.*"  de  Dezembro  do 
corrente  anno ,  liuma  tabeliã  definitiva  dos  preços  das 
passagens  e  fretes  das  caibas  que  por  conta  dos  particu- 
lares houver  de  transportar  nos  seus  Vapores «  não  lhes 
sendo  licito  altera-la  para  mais  sem  prévia  autorisaeão  do 
mesmo  Governo. 

IA.*  São  concedidos  gratuitamente  á  Companhia  seten- 
ta territórios  de  duas  léguas  em  quadro  cada  hum  em  ter- 
renos devolutos,  sendo  dez  á  margem  direita  do  Kío  Javary  , 
dez  á  ambas  as  margens  e  lagos  adjacentes  do  Purns,  vinte  ás 
margens  do  Amazonas ,  dez  ás  margens  do  Madeira  ,  dez  ás 
do  Kio  Negro  e  Tapajoz^  e  dez  a  quaesquer  outras  margens 
dos  aíDuentes  do  Amazonas  em  que  convier  á  Companhia 
formar,  com  approvação  do  Governo  Imperial,  aldeamentos 
de  índios ,  Estabelecimentos  agrícolas  ou  industriacs. 

Os  territórios  concedidos  serão  medidos  á  custa  da 
Companhia  na  forma  do  Regulamento  das  medições  de  S  de 
Maio  deste  anno. 

16.*  Em  compensação  fica  a  Companhia  obrigada  a 
fundar  doze  Colónias «  sendo  huma  ás  margens  do  Javary, 
duas  ás  do  Purús ,  quatro  ás  do  Amazonas ,  huma  ás  do 
Madeira,  e  quatro  ás  dos  IWos  Negro  e  Tapajoz  ,  nos  lugares 
que  forem  approvados  pelo  Governo  Imperial. 

Cada  huma  destas  Colónias  terá  pelo  menos  seiscentos 
colonos  importados  á  custa  e  diligencias  da  Companhia, 
todos  de  origem  Européa,  e  das  Nações  que  o  Governo 
Imperial  designar  expressamente  para  cada  hnma. 

A  metade  do  numero  das  ditas  Colónias  será  fundada 
pelo  menos  dentro  dos  primeiros  cinco  annos,  e  o  resto 
dentro  dos  outros  cinco  ao  mais  tardar. 
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10.^  As  Colónias,  que  a  Companhia  fundar,  gozarão 
das  mesmas  vantagens  concedidas  ou  que  se  concederem  a 
iguaes  Estabelecimentos  no  Império  ,  buma  vez  que  se  não 
opponbão  ás  circunstancias  especiaes  das  locah'dades  >  e 
ás  conveniências   administrativas 

17.*  O  Governo  Imperial  dará  á  Companbia  efficaz 
protecção,  na  qual  se  comprehende  o  auxilio  de  destaca- 
mentos militares ,  precedendo  reclamação  da  mesma  Com- 
panbia ,  sendo  veriíicada  pelo  mesmo  Governo  a  neces- 
sidade das  providencias. 

18.*  São  concedidas  gratuitamente  á  Companhia  os 
terrenos  de  marinha  qne  houver  devolutos  em  frente  dos 
terrenos  ou  prédios  que  a  mesma  Companhia  possut* 
na  Cidade  de  Belém ,  e  em  quaesquer  Povoações  ou 
outras  localidades  do  alto  ou  baixo  Amazonas  e  seus 
aíDuentes,  para  nelles  ediGcar  as  pontes  ,  telheiros  e  edifícios 
que  julgar  necessários  ao  abrigo  dos  passageiros,  acon- 
dicionamento, embarque  e  desembarque  dos  géneros  que 
transportar,  devendo  a  extensão  de  taes  terrenos  ser  re- 
gulada  pelo  Governo  Imperial. 

19.*  A  Companhia  incorrerá  na  multa  de  hum  a  dous 
contos  de  réis,  que  será  imposta  e  cobrada  pela  maneira 
declarada  na  Condição  9/,  se  faltar  a  qualquer  das  condi- 
ções estipuladas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de 
185A. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.*  1.446— de  2  de  Outubro   de  1854. 

Marca  o    vencimento  do    Carcereiro  da    Cadia  da   Vilta 
de  Piracuruca^   na  Provinda  do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Carcereiro  da  Cadéa  da  Víl- 
la  de  Piracuruca ,  na  Provincía  do  Piauhy ,  o  vencimen- 
to annual  de  cento  e  vinte  mil  réis,  na  conformidade 
do  Artigo  oitavo  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  hum.  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo^  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d^Esta* 
do   dos    Negócios  da  Justiça,   assim   o  tenha   entendido ^ 
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€  feça  cx€cutir.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dons  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenla  e  quatro,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo* 


DECRETO   N.*  1.447— de  2  de  Outubro  de  1854. 

Separa  os  Termos  de  Limeira,  e  Silo  Joilo  do  Rio 
Claroy  do  de  Constituição,  na  Provinda  de  São  Pau- 
lo;  crea  nelles  hum  Juiz  Municipal,  que  accumulará 
as  funcções  de  Juiz  de  Orplulos ,  e  marca  o  respectivo 
ordenado. 

Ficão  reunidos  os  Termos  de  Limeira,  e  São  João 
do  Rio  Claro,  na  Província  de  São  Paulo,  sob  a  juris- 
dicção  de  hum  Juii  Municipal  e  de  Orpljãos.  que  lerá 
o  ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis.  José  Tboroaz 
Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeire 
em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  qua- 
tro trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a   Rudrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Jo^  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO   N.*  1.448  — de  2  de  Outubro  de  1854. 

Beune  os  Termos   de    Tatuhy  e  Apiahy    aos  de    Itape-* 
tininga  e  Xiririca,  na  Provinda  de  São  Paulo. 

Hei  por  bem  reunir  os  Termos  de  Tatuhy  e  Apialir 
aos  de  Itapetininga  e  Xiririca ,  na  Provincia  de  São  Paulo. 
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José  Tlioiiinz  Nabiico  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  lUtU 
nistro  e  Secretario  d'fistado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
llio  de  Janeiro ,  em  dous  de  Outubro  de  uiii  oitocentos 
ciucoenia  e  quatro  ^  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com   a    Rubrica  de  Sua    Magestade  o  Imperador. 

José    Thomaz  Nabuco   de  Araújo. 
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DECRETO  N.»  1.449  — de  2  de  Outubro  de  1854. 

Separa  o  Termo  de  Parahibuna  dos  de  Jacarefvj  e 
São  José ,  na  Rrovincia  de  São  Paulo ,  crea  nelle  hum 
Juiz  Municipal,  que  arcumulard  as  funcções  de  Juiz 
de  Orphãos,  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Haverá  no  Termo  de  Parahibuna ,  da  Provincia  de 
São  Paulo,  hum  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos,  que  terá 
o  ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis.  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo ^  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  qua- 
tro,   trigésimo   terceiro  da  Independência  e  do   Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO   N.*»  1  450  — de  11    de  Outubro   de  1854. 

Iteune  ú    Vara   Municipal  a  de  Orphãos    do   Termo  de 
Campos ,  na  Provinda  do  llio  de  Janeiro. 

Hei  por  bom  Reunir  á  Vara  Municipal  a  de  Orpliâos 
do  Termo  de  Campos,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro; 
revogadas  as  disposições  em  contrario.  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
onze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenu  e  quatro, 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rudrica  de  Sua    Mageslade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Kabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.A51  — de  11  de   Outubro  de  1854. 

Creano  Termo  de  São  Fidelit,  da  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro ,  o  Lugar  de  Juiz  Munidpaí,  que  accumulará 
as  funcçòes  de  Juiz  de  Orphãos,  e  marca  o  respectivo 
ordenado. 

Fica  creado ,  no  Termo  de  Sâo  Fidelis,  da  Provinda 
do  Rio  de  Janeiro^  o  Lugar  de  Juiz  Municipal  que  accu- 
mulará as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos,  c  que  terá  o  orde- 
nado annual  de  seiscentos  mil  réis.  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  (KEs- 
lado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Ou- 
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lubro  de  mil  oitoecntoô  cíncoenta  e  quatro^  trigcsiiho  ter- 
ceiro cia  ladependencía  c  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador* 

José  Thomaz  Nabuco  de   Araújo. 


DECRETO  N.'  1.452  — de  11  de  Outubro  de  185â. 

Declara  de  \.J^  Enir anciã  a  Comarca  de  Jaicós  cr  cada 

na  Provinda  do   Piauhy. 

Hei  por  bem  Declarar  de  1."  Eutrancia  a  Comarca 
de  Jaicós  creada  na  Província  do  Piauiiy  pela  Lei  dá 
respecti?a  Assembléa  Legislativa  numero  trezentos  setenta 
e  hum  de  dezeseis  de  Agosto  do  corrente  anno.  José  Tho- 
maz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conseibo ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as:sim  o  teuha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
onze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  quatro  i 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.'»  1.A53  — de   11   de  Outubro  de  lS5â. 

Marca    õ    ordenado  do   Promotor  Publico   da   Cojnarca 
de  Jaicós  creada  na  Província  do  Piauliy. 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Promotor  Publico  da  nova 
ConMirca  de  Jaicós ,  na  Província  do  Píàuhy^  o  ordenado 
anoual  de  oitocentos  mil  réis.  José  Thomaz  Nabuco  dé 
Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  ^  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm   onze  de  Outublo 
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de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro^  trigésimo  tercdiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Josi  Thomaz  Nabtico  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.454  — de  11  de  Outubro  de  1854. 

Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadêa  da  Yilla 
de  Jerumenha,  na  Província  do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Carcereiro  da  Cadêa  da  Vil- 
la  de  Jerumenha  da  Provincia  do  Piauhy  o  vencimento 
innual  de  cento  e  quarenta  mil  réis,  na  conforniidade 
do  Artigo  oitavo  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  hum.  José  Thomaz  Nabuco  de  Arao^ 
jo^  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Guta* 
bro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro «  trigésimo  ter- 
ceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.«  1.455  — de  11  de  Outubro  de  1854. 

EUva  á  cathegoria  de  Batalhão  a  Secção  de  Batalhão  da 
reserva  da  Guarda  Nacional  dos  Municipios  da  Capi- 
tal e  Socorro  da  Provincia  de  Sergipe. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  elevada  á  cathegoria  de  Batalhão,  composto  de 
quatro  companhias  de  cento  e  vinte  e  duas  praças  cada 
huma,    a  Secção  de  Batalhão   da  reserva  de  três   com- 
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panhias  dos  Manicipios  da  Capital  e  Socorro  da  Profincía 
de  Sei|;ipe. 

Art.  2.^  O  Presidente  da  Proviocia  marcará  a  parada 
da  companhia  novamente  creada ,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  onze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.o  1.&56  — de  11  de  Outubro  de  185A. 

Eíeva  a  oito  companhias  o  quarto  Batalhão  de  Infanta^ 
ria  da  Guarda  Nacional  da  Provinda 

de  São  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  de 
SSo  Paulo ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1/  Fica  elevado  a  oito  companhias  de  127 
praças  cada  buma  o  quarto  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  São  Paulo. 

Art.  2.*  O  Presidente  da  Provincia  marcará  as  pa- 
radas das  duas  companhias  novamente  creadas,  na  con- 
formidade da  segunda  parte  do  Artigo  vinte  cinco  da 
Lei  de  19  de  Setembro  de  1850. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Hea  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  onze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cín- 
coenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO    N/>1./157  — de  14  de  Outubro  de    1854. 

Concede  d  Associação  Sergipense  privilegio  exclusiro 
por  doze  annosj  e  a  stibrençõo  de  doze  contos  de  réis 
annunes  para  estabelecer  Vapores  de  reboque  nas  bar- 
ras  da  Provinda   de  Sergipe. 

Tomando  cm  consideração  o  que  Me  representou  a 
Associação  Sergipense  pedindo  a  faculdade  de  estabelecer 
Vapores  de  reboque  nas  barras  da  Província  de  Sergipe: 
Hei  por  bem  Conceder-llic  privilegio  exclusivo  por  doze 
annos  para  este  íim ,  e  a  subvenção  de  doze  contos  de 
réis  annuaes^  sob  as  condições  que  com  o  presente  baixão, 
assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Coullo  Ferraz  ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios 
do  Império;  ficando  porôm  este  contracto  dependente  da 
approvação  da  Assembléa  Geral  Legislativa.  O  mesmo  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  ,  assim  o  lenha  entendido,  c 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  quatro ,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Luiz   Pedreira  do  Couíto   Ferras, 


Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  e  com 
as  qiiaes  o  Governo  Imperial  contracta  com  a  Asso^ 
ciaçâo  Sergipense  o  reboque  por  vapor  nas  barras 
da  Provinda  de  Sergipe, 

1.'  A  Associação  Sergipense  se  obriga,  constiluindo- 
se  com  o  fundo  capital  de  duzentos  contos  de  réis  ,  a  fa- 
zer o   serviço    do  reboque  por  vapor  nas  barras  da  Pro- 
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vincía  de  Sergipe;  sendo  com  regularidade  e  sem  cnter- 
rupção  na  barra  da  Cotinguiba^  e^  quando  lhe  convier^ 
nas  outras  barras. 

2.*  O  serviço  do  reboque  será  prestado  indistincta* 
mente  a  todas  as  embarcações  de  vela ,  nacionaes  ou 
estrangeiras ,  de  longo  curso   ou  cabotagem. 

8.*  A  Associação  prestará  este  serviço,  concedendo- 
Ihe  o  Governo  Imperial  para  este  fim  o  privilegio  exclu* 
sivo  por  doze  annos ,  e  a  subvenção  annual  de  doze  con« 
tos  de  réis ,  pagos  pelo  Tliesouro  Nacional  em  prestações 
mensaes  na  Tiiesouraria  da  Fazenda  de  Sergipe  durante 
o  tempo  do  mesmo  privilegio^  e  mais  a  taxa  de  mil 
réis  na  sabida  e  de  quinhentos  réis  na  entrada  por  tone- 
lada das  embarcações  que  se  utilisarem  do  reboque. 

A.'  As  embarcações  que  não  se  tendo  querido  utili- 
sar  do  reboque,  depois  o  pedirem  por  qualquer  perigo 
de  que  se  acharem  ameaçadas ,  prestará  a  Associação  o 
auxilio  solicitado ;  sendo  porôm  neste  caso  dobradas  as 
taxas  da  condição  antecedente  y  se  da  prestação  do  auxí- 
lio não  resultar  demora ,  perda  ou  inconvenientes  ao 
serviço  da  mesma  Associação,  circumstancias  em  que  pa- 
garão a  indemnísação  que  for  arbitrada. 

5/  Os  barcos  de  vapor  serão  também  rebocados  se 
o  pedirem ,  e  neste  caso  pagarão  a  taxa  da  Condição  3.* 
Sâo-lhes  applicaveis  as  disposições  da  Condição  antecedente. 

6."  A  Associação  gozará  a  respeito  de  qualquer  das 
ontras  barras  da  Província  do  mesmo  exclusivo  que  lhe 
he  concedido  para  a  barra  da  Cotinguiba^  quando  nellas 
se  íjzer  igualmente  hum  serviço  regular,  mas  neste  caso 
não  terá  augmcnto  da  subvenção  ou  outras  vantagens 
concedidas  pelo  Governo;  ficando  entendido  que  o  dito 
exclusivo  cessará  no  prazo  marcado  na  Condição  3.^, 
qualquer  que  seja  o  tempo  em  que  tiver  começo  a  res- 
peito das  referidas  barras^  contando-sc  sempre  da  data  do 
contracto ,  assignado  na  data  de  hontem  com  o  concessionário. 
7/  Se  a  Associação  tiver  em  serviço  mais  de  dons 
Vapores ,  poderá  empregar  algum  delles  em  viagens  de 
interesse  seu  para  outras  Províncias  do  Império. 

8."  Os  serviços  prestados  pela  Associação  aos  navios 
de  Guerra  ou  mercantes  empregados  em  commissão  do 
Governo  Geral ,   ou  Provincial »  serão  gratuitos. 

9.*  O  Governo  Geral  c  o  Provincial  tem  direito  de 
empregar  os  Vapores  da  Associação  em  casos  de  guerra 
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ou  rcbellifto,  mediante  buoia  razoável  retriboição.  Neste 
caso  o  serviço  da  barra  será  feito  por  catraias  da  Asso* 
elação,  seui  que  esta  deixe  de  perceber  todas  as  vanu*- 
gens  concedidas  ao  reboque  por  vapor. 

10.*  A  Associação  he  obrigada  a  ter  efiectivamente 
em  serviço  na  barra  de  Cotinguiba  dous  Vapores  de  força 
pelo  menos  de  sessenta  cavallos,  e  da  lotação  que  for 
necessária.  Mas  poderá  ter  alêm  destes ,  se  quizer^  ou- 
tros Vapores. 

11.^  No  caso  de  sinistro  ou  inconveniente  de  força 
maior,  que  impossibilite  o  serviço  do  Vapor  por  mais  de 
sessenta  dias,  cessarão  todas  as  vantagens  concedidas  i 
Associação.  E  se  a  falta  do  serviço  exceder  de  bum  an- 
uo, cessará  o  privilegio. 

12.*  Todas  as  embarcações  que.  tanto  na  barra  de 
Cotinguiba,  como  nas  outras,  se  quizerem  utilisar  do 
reboque,  ficarão  isentas  da  taxa  de  praticagem  que  actual* 
mente  pagão  nos  portos  e  barras,  logo  que  começar  o 
dito  serviço. 

13/  Nas  barras  em  que  a  Associação  tiver  exclusivo » 
cessará  o  serviço  das  catraias,  ou  quaesquer  outros  auxi* 
lios  usados  em  favor  da  navegação  por  couta  do  Governo 
ou  de  particulares,  com  a  única  excepção  das  atalaias  e 
faróes. 

1&.^  Os  Vapores  da  Associação  serão  nacionalisados 
brasileiros,  seja  qual  for  o  lugar  de  sua  construcção,  e  isenta 
a  requisição  delies  de  quaesquer  direitos  de  transferencia  de 
propriedade  ou  matricula.  Observar- se-ha  a  respeito  de 
suas  tripulações  o  mesmo  que  se  pratica  com  as  das  em- 
barcações nacionaes. 

15.*  A  Associação  poderá  tirar  lenba  de  mangue  para 
o  serviço  de  seus  Vapores  durante  o  privilegio  nos  ter- 
renos de  marinha  da  Província  de  Sergipe,  dentro  da 
área  que  for  marcada  pelo  respectivo  Presidente  com  ap- 
provação  do  Governo. 

16.*  A  Associação  se  obriga  a  prestar  o  serviço  de 
rd>oque  dentro  do  prnzo  de  dezoito  roezes,  contados  da 
approvação  do  referido  contracto  pelo  poder  competente  ^ 
sob  pena  de  perder  o  privilegio.  Blas  terá  direito  á  sub* 
venção  e  mais  favores  do  Governo  logo  que  cooicçar  o 
serviço. 

17.*  A  Associação  fica  sujeita  a  multas  de  cem  mil 
réis  a  hum   conto  de  réis  administrativamente  impostas , 
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ou  directamente  pelo  Governo^  ou  pelo  Presidente  da 
ProYincia,  com  recurso  para  aquelle,  pelas  faltas  e  con- 
travenções do  referido  contracto,  por  infracção  nSo  sò  do» 
Regulamentos  especiaes  que  o  Governo  julgar  conveoiente 
eipedir  para  execução  do  mesmo  contracto,  como  dos 
geraes  de  Policia  e  (iscalisação  ^  e  por  ioexecuçio  de 
Ordens  superiores. 

18,"  Os  nacionaes  empregados  nos  Vapores  gomarão  da 
isenção  do  scryiço  activo  da  Guarda  Nacional  e  do  i*e-» 
erutamento.  Para  este  fim  será  pela  Directoria  eqtregue 
ao  Presidente  da  Província,  de  seis  em  seis  me^es^  hun 
ma  lista  por  ella  assignada ,  contendo  os  nomes  dos  que 
se  adiarem  nestas  circunstancias,  e  na  qual  depois  do 
primeiro  semestre  só  poderão  ser  contemplados  os  íodiví*^ 
duos  que  tiverem  pelo  menos  três  mezes  de  effectivo  exer- 
cício. Convencida  a  Associação  de  qualquer  abuso  sobrfi 
este  objecto  em  detrimento  do  serviço  publico,  ser-^lhe-« 
ba  imposta  a  multa  estabelecida  na  Condição  anterior. 

19/  A  presente  concessão  não  prejudica  a  qualquer 
contracto  feito  com  o  Governo  Provincial,  nem  quaesquer 
favores  concedidos  pela  Assembléa  da  Província  de  Sergipe* 

20.*  A  Associação  perderá  o  privilegio,  e  licará  sem 
effeito  a  presente  concessão  se  os  seus  Vapores  auxilia-^ 
rem  o  trafico  de  Africanos  livres,  ou  contrabando  de  im- 
portação ou  exportação. 

Jlio  de  Janeiro  em  IA  de  Outubro  de  1S5A. 

Luiz  Pedreira  do  Coiitto  Ferraz. 


DECRETO  N,*  1A58  — de  \h  de  Outubro  de  Í8W, 

fíegula  o  modo  por  que  devem  ser  presentes  ao  Poder 
Moderador  as  petições  de  graça  9  e  os  relatórios  dos 
Juizes  nos  casos  de  pena  capital  y  e  determina  çomç 
se  devem  jiUgar  conformes  as  amnistias,  perdoes ,  ou 
commutaçoes  de  pena* 

Querendo  prover  ás  duvidas  suscitadas  pelo  Cooselbeirp 
Presidente  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  harmoqísando  as 
disposições  da  Lei  de  11  de  Setembro  de  1626,  Decreto 


(  332  ) 

de  O  de  Março  de  1837^  Aviso  de  30  de  Dezembro  de 
1850,  e  Decretos  n.*"  80A  de  12  de  Julho  de  1851  c 
n.*  1.293  de  17  de  Dezembro  de  1853^  que  regulâo 
o  modo  por  que  devem  subir  á  Minha  Imperial  Presença 
as  petições  de  graça  e  os  relatórios  dos  Juízes  nos  casos 
de  pena  capitai,  e  Tendo  Ouvido  a  respeito  a  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  d'£$tado,  Rei  por  bem.  Usando  da 
attribulçâo  que  Me  confere  o  Art.  102  §  12  da  Constituição 
Politica  do  Império,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  Os  recursos  de  graça  a  requerimento  de  parte 
ou  ex-OíBcio  serão  por  intermédio  do  Presidente  da  Re- 
lação remettidos  á  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus-* 
tiça  pelo  Relator  do  processo ,  quando  este  tenha  sido  sujeito 
por  appellação  á  decisão  da  Relação. 

Art.  2.*  Nos  casos  cm  que  não  ha  appellação  para 
a  Relação  serão  esses  recursos  dirigidos  â  mesma  Secretaria 
d'Esta(io  pelos  Juizes  de  Direito,  directnmonie  na  Corte ^ 
6  por  intermédio  dos  Presidentes  nas  Províncias. 

Art.  3.*  Os  recursos,  quer  sejão  remettidos  pelo  Re- 
lator do  processo ,  quer  pelo  Juiz  de  Direito ,  devem  ser 
sempre  acompanhados  de  relatório  de  hum  ou  outro,  do 
translado  de  todo  o  processo,  e  da  informação  ou  parecer 
do  Presidente  da  Relação  ou  de  Província. 

Art.  à,"  O  relatório  deve  conter  essencialmente : 
§  1."*     A  relação  do  facto  e  suas  circumstancias. 
§  2.<^    O  exame  das  provas  constantes  dos  autos. 
§  3."*    A  declaração  das  formalidades  substanciaes ,  que 
forão  guardadas  ou  preteridas. 

§  A.*    A  exposição  da  conducta  e  vida  passada  do  réo 
e  suas  circumstancias  pessoaes. 

ArL  5.''  Quando  o  relatório  for  feito  pelo  Juiz  de 
Direito  que  presidio  ao  Jury  deverá  indicar  as  provas  pro- 
duzidas e  não  escriptas,  assim  como  os  pontos  príncipaes 
do  debate,  se  não  constarem  dos  autos. 

Art.  6.^  A  amnistia,  perdão  ,  ou  commutação  de  pcna^ 
para  surtirem  effeito ,  devem  ser  previamente  julgados  con- 
formes á  culpa. 

Art.  7.''  Este  julgamento  compete: 
§  1.*     Ao  Tribunal  ou  Juízo  em  o  qual  pender  o  processo. 
§  2.®     Ao  Juiz  Executor,  quando  a  sentença  estiver  em 
execução. 

Art.  8.*  A  conformidade  consiste  na  identidade  de  causa 
e  pessoa.  Todavia ,  no  caso  de  perdão  ou  commutação  de 
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ffenn,  veriicando  o  TríbuDal  ou  Jciix  que  liouve  ob  ou 
subrepção  de  alguma  circumstancia  essencial^  qúe  poderia 
influir  para  denegação  da  Clemência  Imperial ,  devolverá 
o  Decreto  expondo  respeitosamente  a  mencionada  circums- 
tancia. A  remessa  desta  exposição  será  feita  pelo  Presidente 
do  Tribunal.   (  Art.   7.^  §  !.• ). 

ArL  0."*  A  fóruna  do  julgamento  será  a  mesma  dos 
trecúrsos  crimes  4  e  se  haverá  sempre  como  negocio  urgente. 

Art.  10.  Nos  casos  de  ob  e  subrepção  de  que  trata 
o  Art.  8.*  ,  decidida  pelo  Poder  Moderador  a  duvida 
proposta  peio  Tribunal ,  serão  o  perdão  ou  commutação 
de  pena  julgados  conformes  pelos  mesmos  Juizes  que  susci- 
tarão a  duvida.  V 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  ^  ò 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a.  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°    l./i59  — de  14  de  Outubro  de    1854, 

Approva  o  plano  do  desmoronamento   do  morro  de  Santo 

António   desta    Corte. 

Tendo  sido,  por  Decreto  N/  1.187  de  A  de  Junho 
do  anno  passado,  determinada  a  obra  do  desmoronamen- 
to do  morro  de  Santo  António  desta  Corte  pelas  razões, 
e  para  os  fins  declarados  no  dito  Decreto,  de  conformi- 
dade com  a  Lei  N.'  353  de  12  de  Julho  de  1845, 
e  havendo-se  procedido  ás  formalidades  subsequentes,  pres- 
criptas  nesta  Lei :  Hei  por  bem ,  nos  termos  do  Artigo  9.** 
da  mesma  Lei,  Approvar  o  plano  da  referida  obra,  e 
Ordenar  que  segundo  suas  disposições,  se  promova  o  com- 
petente processo  Judicial.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,    assim   o  tenha   entendido  e  faça   exe- 


(  334  ) 

cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qaatorze  de  Outa- 
bro  de  mil  oitocentos  cincoenia  e  quatro ,  trigésimo  tercei- 
ro da  Independência  e  do'  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couiío  Ferrai. 
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COLLECCÁO  DAS  LHS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  53/ 

DECRETO  N/  1.460  — de  18   de  Outubro  de  1854. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d*E$lado  dos  Negocias  da 
Jusiiça  hum  credito  extraordinário  de  19:620^000  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  pagamento  dos  vencimentos  dos 
Empregados  dos  Tributiaes  do  Commerdo  no  decurso  do 
anno  fina$uxiro  de   1854 — 1855. 

Marcando  a  Lei  numero  setecentos  e  dezenove  de  vin- 
te oito  de  Setembro  do  anno  passado  despezas  cora  o  pa- 
gamento dos  vencimentos  dos  Empregados  dos  Tribunaes 
do  Commercio ,  e  não  tendo  sido  consignada  na  Lei  de  Or- 
çamento vigente  quantia  alguma  para  taes  despezas ;  Hei  por 
bem ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  na  conformi- 
dade do  paragrapho  terceiro  do  Artigo  quarto  da  Lei  de 
nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Autorisar 
o  Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça 
a  díspender ,  com  semelhante  objecto ,  no  corrente  anuo 
financeiro  a  quantia  de  dezenove  contos  seiscentos  e  vin- 
te mil  réis:  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na 
sua  próxima  reunido ,   para  ser  definitivamente  approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do   Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperieidor. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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ÔECRETO  N.«  i401,   de  48  de  Outubro  de  1854, 

Restabelece    a  Capilania  do  Porto    da   Provinda 

de  Sergipe^ 

Hei  poF  bem  Restabelecer  a  GapíiaDia  do  Porto  da 
Província  de  Sergipe. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos ^  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^  Estado  dos  Negócios  da  Marinha , 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocento» 
cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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COLLECÇÀO  DAS  LHS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  17.  PAHTE  2/  SECÇAO  54/ 

DECRETO  N.'  1.462  — de  21  de  Outubro  de  1854. 

Auigmenía  os  ordenados  dos  Promotores  PiMicos  das  Co^ 
íMÊTcas  da  Chapada  e  Pastos  Bons ,    na  Provinda  do 

Maranhão, 

Hei  poi^  bem  Elevar  á  bum  conto  de  réis ,  cada  hum , 
06  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas  da  Cha- 
pada e  Pastos-Bons,  na  Província  do  Maranhão. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho »  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

0)íú  a  Rubrica  de  Sua   Magestade   o   Imperador. 

José  Thomaz  Nabma  de  Araújo, 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BMSIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  55.* 

DECRETO  N.*  1.4«3  — de  25  de  Outubro  de   185«. 

Eleva  á  cathegaria  de  Secção  de  Batalhão  a  companhia  atmi- 
sa  da  Guarda  Nacional  da  Villa  de  Pirapóra  da  Pro- 
vinda  de  S.  Paulo. 

Aitendendo  á  Propoita  do  Presidente  da  Província  de 
S.   Paulo,    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Árt.  1."  Fica  elevada  á  catbegoria  de  Seccfio  de  Bata- 
Ibfio,  de  duas  companhias,  com  a  derignaçUo  de  quinta, 
a  companhia  avulsa  da  Guarda  Nacional  do  serviço  activo 
da  Villa  de  Pirapóra   da  Província  de  S.  Paulo. 

Ari  2.^  A  referida  Secçdo  de  Batalhão  terá  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da 
Província,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco   de  Araújo. 
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DECRETO  N"  1.464  — de  25  de  Outubro  de  1854. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  denominada  —  União 

Theresopolina — . 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Com- 
panhia denominada  —  União  Theresopolina  — ;  e  conforman- 
do-Me  com  o  parecer  da  Sccçdo  do  Conselho  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  exarado  em  Consulta  de  23  de  Agosto : 
Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da  referida  Companhia 
que  com  este  baixdo  assignados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 

Estatutos  da  Companhia  —  Inião  Theresopolina —,  a  qne 

se  refere  o  Decreto  desta  data. 

TITULO  U 

Do  objeetQ  e  duração  da  Companhia. 

Art.  1/  A  Associaffio  anónima,  instituída  sob  a  de^ 
nominação  de  Companhia  —  Unífio  TheresopoUna  — ,  instai* 
lada  nesta  Corte ,  tem  por  objecto  a  industria  de  transportes 
de  passageiros  e  mercadorias,  feitos  diariamente  entre  a 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  o  Porto  da  Piedade  por  meio 
de  barcos  de  vapor,  faluas,  &c.  ,  e  em  continuação  daquelle 
porto  até  a  raiz  da  serra  dos  Orgfios  por  meio  de  carros 
de  quatro  rodas,  tirados  por  animaes;  evice  versa. 

Art.  2.''  Estando  os  interesses  da  Companhia  ligados 
aos  dos  lavradores,  se  formará  na  raiz  da  serra  dos  Or- 
gftos,  em  lugar  apropriado  para  aestaçfio  de  seus  vehiculos» 
hum  estabelecimento  mercantil  abastecido  de  géneros  do  prin- 
cipal consumo  e  de  didicil  deterioração,  como  sal,  algodão 
e   ferro. 


A  I 


(  340  ) 

Art  3."  A  Companhia  durará  por  vinte  annos  cott^ 
tados  desta  data,   salvo   os  casos   de  dissolução   previstos 

abaixo.  ,       ,    ^  ^^ 

Este  periodo  poderá  ser  prorogado  pelo  tempo  que  con- 
vier aos  Accionistas ,  por  deliberação  tomada  em  AssemWéa 
Geral  para  isso  expressa  e  extraordinariamente  convocada 
dous  annos  antes  da  expiraçfio  daquelle  prazo,  e  com  ap- 
provaçao  do  Governo  Imperial. 

TITULO   II. 

Do  Capital' 

Art.  i.*  O  capital  da  (]ompanhia  he  fixado  emqaatoo^ 
centos  contos  de  réis ,  divididos  em  duas  mil  acções  de  du- 
lentos  mil  réis  cada  huma ,  as  quaes  serão  assignadas  pelo 
Presidente  e  Secretario  da  Directoria. 

Este  capital  poderá  ser  augmentado  >  se  no  futuro  con- 
vier, por  deliberaçSo  tomada  em  Assembléa  Geral. 

Art.  5.*  As  prestações  serfto  feitas,  sempre  que  a  Di- 
rectoria julgar  conveniente ,  na  razão ,  cada  huma ,  de  dez 
por  cento  sobre  o  capital. 

O  intervallo  de  huma  prestaçSo  á  outra  nunca  será  me- 
nor de  dous  mezes ,  e  o  prazo  para  sua  realisaçáo  será  de 
trinta  dias  peremptórios,  contados  dosannuncios  nas  folhas 
de  maior  circulação. 

Exceptua-se  a  primeira  prestaçfto,  que  será  realisada 
dentro  de  dez  dias  contados  da  mesma  forma. 

Art.  6."  Os  Accionistas ,  que  nfio  realisarem  a  primeira 
prestação ,  e  os  que  faltarem  ao  pagamento  das  subsequentes 
nos  prazos  referidos ,  perderão  o  direito  ás  suas  acções ,  re- 
vertendo estas  no  primeiro  caso ,  e  no  segundo  caso  os  va- 
lores realisados,  cm  beneficio  da  Companhia,  que  disporá 
das  acções  como  convier. 

Exceptua-se  o  caso  de  força  maior  provado  dentro  de 
trinta  dias ,  contados  daquelle  em  que  se  devia  realisar  a 
prestação ,  perante  a  Directoria ,  que  resolverá  como  entender 
de  justiça  e  equidade. 

Art.  7.^  Os  Accionistas  respondem  somente  até  o  va- 
lor de  suas  acções  na  forma  do  Art.  298  do  Código  Com- 
mercial,  e  podem  doar,  hypothecar  e  alienar  as  referidas 
acções ,  guardando  no  primeiro  e  ultimo  caso  o  disposto  no 
Artigo  seguinte. 
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Art.  8.^  A  transmissão  das  acções  se  opera  por  via  de 
transferencia  lavrada  por  termo  no  livro  respectivo ,  &  vista 
das  acções,  e  presentes  os  contrahentes ,  qae  deverão  as- 
signar  jantamente  com  o  Director  que  servir  de  Secretario 
da  Directoria. 

TITULO  m. 

Da  Directoria. 

Art.  9.®  A  Companhia  he  administrada  por  huma  Di- 
rectoria de  três  Membros  nomeados  na  forma  do  Art.  28. 

Para  fazer  parte  da  Directoria  he  mister  ser  Accionista 
peio  menos  de  trinta  acções ,  as  quaes  serdo  inalienáveis  du- 
rante o  tempo  de  suas  funcções. 

Art.  10.  Os  Membros  da  Directoria ,  cujo  impedimento 
exceder  a  hum  mez,  serfio  substituídos  na  forma  do  Art. 
12  por  Snpplentes  nomeados  na  forma  do  Art.  34. 

Para  ser  Supplente  he  mister  ser  Accionista  peio  menos 
de  vinte  acções ,  que  serão  inalienáveis  em  quanto  durar  o 
seu  cargo. 

Art.  11.  A  Directoria  se  renovará  annualmente  na  pro- 
porção de  hum  terço ,  designando  a  sorte  nos  primeiros  annos 
o  Membro  que  tem  de  sahir. 

A  nomeação  dos  Supplentes  he  annua.  Os  mesmos  Mem- 
bros podem  ser  reeleitos. 

Art.  12.  A  Directoria  he  solidaria  ;  seus  Membros  es- 
colherão d'entre  si  o  Presidente,  Secretario  e  Thesoureiro. 

O  Secretario  substituirá  o  Presidente ;  o  Thesoureiro  e 
Secretario  serão  substituídos  pelos  Supplentes  que  o  Presidente 
designar ;  e  esgotada  a  lista  destes ,  pelos  Accionistas  que  ao 
Presidente  merecerem  mais  conflança ,  mas  que  sempre  de- 
verão possuir  pelo  menos  vinte  acções,  até  a  reunião  da 
Assembléa  Geral ,  que   deliberará  o  que  convier. 

Art.  13.    Compete  á  Directoria: 
§  l.""    Organisaro  Regimento  interno,  marcar  os  preços 
dos  transportes,  augmental-os  ou  diminuil-os  segundo  o  in- 
teresse da  Companhia ,  taxar  os  vencimentos  dos  empregados , 
bem  como  as  fianças  que  deverão  prestar. 

§  S.*"    Nomear  e  demittir  livremente  o  Gerente  da  Compa- 
nhia ,  e  tomar-lhe  contas  mensalmente. 

§  3."*    Fazer  registrar    no   Tribunal   do   Commercio    os 
presentes  Estatutos. 
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§  4.*    Convocar  a  Assembléa  Gerai  nos  casos  e  na  forma 
dos  Artigos  23  c  27. 

§  5.*  Promover  em  geral  tudo  quanto  entender  a  bem 
dos  interesses  da  Companhia. 

Art.  l/i.  A  Directoria  se  reunirá  pelo  menos  buma  vez 
todos  os  mezes  para  deliberar  o  que  convier. 

Art.  15.  As  ordens  ,  correspondências  e  resoluções 
serSo  assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario ,  e  registradas 
em  livro  próprio. 

Art.  16.  A  Directoria  he  obrigada  a  publicar  nos  pri- 
meiros dez  dias  de  cada  mez  hum  balancete  da  receita  e 
despeza  do  mez  anterior  com  a  devida  clareza. 

Nas  reuniões  ordinárias  da  Assembléa  Geral »  que  to- 
rdo lugar  annualmente»  a  Directoria  apresentará  hum  ba- 
lanço geral  do  activo  e  passivo  da  Companhia ,  e  hum 
relatório  circunstanciado  dos  factos  occorridos  na  sua  mar* 
cha  durante  o  anno  precedente. 

Art.  17.  Em  remuneração  do  trabalho  e  responsabili- 
dade  inherente  aos  Directores ,  a  Directoria  perceberá  hu- 
ma  Commissfio  de  cinco  por  cento  dos  lucros  líquidos ,  que 
serão  distribuídos  pelos  seus  Membros  e  pelos  Supplentes , 
na  proporção  do  tempo  que  tiverem  servido. 

TITULO   IV. 

Do  Gerente. 

Art.  18.  O  Gerente  he  nomeado  e  demitUdo  livre* 
mente  pela  Directoria ,  que  apresentará  á  Assembléa  Geral 
as  razões  que  houverem  motivado  a  demissão. 

Para  ser  Gerente  he  necessário  ou  possuir  cincoenta 
acções  inalienáveis  durante  o  exercício  de  suas  funcções , 
ou  prestar  fiança  idónea  de  dez  contos  de  réis. 

Art.  19.    Ao  Gerente  compete  : 
§  1."^    Nomear  e  demitlir  livremente  os  emproados  sob 
sua  direcção ,  de  cujos  actos  he  responsável. 

§  2.''  Administrar  o  estabelecimento  commercial  da  raix 
da  serra  dos  Órgãos  e  do  porto  da  Piedade  ,  as  estações 
intermédias  ,  e  todo  o  mais  serviço  de  transportes  de  mar 
e  de  terra,  com  todas  as  suas  dependências. 

Para  esta  administração  a  Companhia  lhe  concede  os 
poderes  necessários  em  direito ,  salvas  as  limitações  consi- 
gnadas nestes  Estatutos. 
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Art.  20.  O  Gerente  he  obrigado  ao  seguinte : 
§  1  ."^    Executar  as  deliberações  e  ordens  da  Directoria  , 
prestando  todos  os  serviços  que  ella  etigir  com  relação  ao 
objecto  da  Companhia. 

$  2.^  Prestar  á  Directoria  hum  balancete  mensal  pelo 
modelo  que  ella  organisar,  entregando  ao  Thesoureiro  os 
saldos  do  mez  antecedente. 

§  S.""  Residir  nos  lugares  das  estações  que  lhe  forem  de- 
signados ,  sob  sua  responsabilidade. 

Árt.  21 .  O  Gerente ,  quando  assignar  a  correspondên- 
cia ou  quaesquer  actos  relativos  á  sua  gerência  ,  deverá  de- 
clarar que  o  faz  como  Gerente  da  Companhia. 

Nos  casos  porém  de  letras  ou  titulos  de  credito  de- 
verá consultar  precizamente  a  Directoria. 

Todo  o  acto  »  assignado  pelo  Gerente  sem  a  decla- 
ração supra ,  não  acarreta  a  responsabilidade  da  Companhia 
para  com  terceiros. 

O  Gerente  não  deve  empregar-se  em  ramo  algum  de 
negocio»  nem  distrahir  sua  acção  para  objectos  alheios  á 
Companhia. 

Árt.  22.  Os  vencimentos  do  Gerente  consistirão  em  hu- 
ma  porcentagem  nunca  menor  de  cinco  por  cento  sobre  os 
lucros  líquidos  em  cada  anno. 

No  caso  de  ser  insuIRciente  aquella  porcentagem  em 
relação  aos  trabalhos  do  Gerente »  poderá  este  perceber  hu- 
ma  gratificação,  cuja  apreciação  e  iniciativa  competirá  á 
Commissão  de  contas,  com  approvação  da  Assembléa  Geral. 

TITULO    V. 

Da  Assembléa  Geral. 

Árt.  23.  A  reunião  dos  Accionistas  ,  convocados  por 
três  annuncios  consecutivos  de  ordem  da  Directoria  nas  fo- 
lhas de  maior  circulação ,  constitue  a  Assembléa  Geral. 

Art.  24.  Para  que  possa  constituir-se  a  Assembléa  Ge- 
ral ,  requepse  que  estejão  presentes  tantos  Accionistas ,  quan- 
tos representem  hum  terço  do  capital  efibctivo  da  Compa- 
nhia em  relação  aos  Accionistas  que  tem  voto  ;  e  para  te-lo 
he  precizo  possuir  cinco  acções.  Os  Accionistas ,  que  não  ti- 
verem este  numero ,  poderão  discutir ,  mais  não  votar  , 
ei^cepto  se  tiverem  procuração  de  outro  ou  outros ,  cujas 
âcções  reunidas  completem  o  numero  prescripto. 
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cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Ouia- 
bro  de  mil  oitocentos  cinçoenta  e  quatro ,  trigésimo  tercei- 
ro da  Independência  e  do'  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lmíz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  3/  SECÇÃO  53.* 

«^mmÊÊmmmimÊamÊmama^mmmÊÊÊmÊÊimmmmmÊÊmÊmÊÊmÊÊmmÊmmÊmÊÊàaÊÊÊÊÊiÊÉÊkÈÉÊ^ 

DECRETO  N.»  1.460 —  de  18   de  Outubro  de  1854. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d^Esiado  dos  Negocias  da 
Justiça  hum  credito  extraordinário  de  19:620^000  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  pagamento  dos  vencimentos  dos 
Empregados  dos  Tribunaes  do  Commercio  no  decurso  do 
anno  fincmceiro  de  1854 — 1855. 

Mercando  a  Lei  numero  setecentos  e  dezenoye  de  vin- 
te oito  de  Setembro  do  anno  passado  despezas  com  o  pa- 
gamento dos  vencimentos  dos  Empregados  dos  Tribunaes 
do  Conmiercio ,  e  ndo  tendo  sido  consignada  na  Lei  de  Or- 
çamento vigente  quantia  alguma  para  taes  despezas ;  Hei  por 
bem ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  na  conformi- 
dade do  paragrapho  terceiro  do  Artigo  quarto  da  Lei  de 
nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Autorisar 
o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça 
a  dispender ,  com  semelhante  objecto  ,  no  corrente  anno 
financeiro  a  quantia  de  dezenove  contos  seiscentos  e  vin- 
te mil  réis:  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na 
sua  próxima  reunido,  para  ser  deSnitivamente  approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho » 
Ministro  e  Secretario  d'E8tado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palado  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do   Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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ÔECRETO  N.*»  iíGl,   de  *8  de  Outubro  de  185». 

Bêstabelece    a  Capitania  do  Porto    da   Provinda 

de  Sergipe. 

Hei  por  beiu  Restabelecer  a  GapitaDta  do  Porto  da 
Província  de  Sergipe. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos^  do  Meu  Conselho, 
Mii^istro  e  Secretario  d^  Estado  dos  Negócios  da  Marinha , 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
áe  Janeiro  em  dezoko  de  Outubro  de  mil  oiloeento» 
cincoenta  e  quatro^  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


L 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  17.  PAUTE  2.»  SECÇÃO  54/ 

DECRETO  N/  1.462  — de  21   de  Outubro  de  1854. 

Augmenta  os  ordenados  dos  Promotores  Ptiblicos  das  Co^ 
marcas  da  Chaipada  e  Pastos  Bons ,    na  Provinda  do 

Maranhão. 

Hei  poi^  bem  Elevar  á  hum  conto  de  réi» ,  cada  hum , 
06  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas  da  Cha- 
pada 6  Pastos-Bons,  na  Província  do  Maranhão. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  y  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade   o   Imperador. 

José  Thomaz  Nabueo  de  Aravjo, 
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cha  da  admiaistraçâo ,  serfio  terminadas  por   meio   de  ár- 
bitros sempre  que  o  possfio  ser. 

Palado  do  Rio  de  Jaoeiro  em  25  de  Outubro  de  1854. 

Luiz  Pedreira  do  Coullo  Ferraz, 


DECRETO  N.M.A65  — de  23  de  Outubro  de  185A. 

Manda  observar  varias  disposições  relativas  ao  Corpo  de 

Imperiaes  Marinheiros. 

Hei  por  bem ,  na  conformidade  do  paragrapbo  sexto 
do  artigo  quarto  da  Lei  numero  setecentos  e  cincoenta 
e  três ,  de  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  quatro ,  Mandar  que  se  observem  as  seguintes  disposiçOes 
concernentes   ao  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros. 

Art.  l."*  As  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Ha- 
rinheíros ,  que  ou  forem  recrutadas  ou  para  elle  passarem 
das  Companhias  addidas  de   Aprendizes,   terão  direito: 

§  1."*  No  flm  de  dez  annos  de  serviço,  atêm  do  soldo 
correspondente  ás  suas  respectivas  ciasses,  a  huma  gra* 
tiCcação  igual  á  terça  parte  do  mesmo  soldo. 

§  2.*  No  fim  de  dezeseis  annos  de  serviço,  a  buma 
gratincação  igual  á  metade  do  soldo. 

§  S."»  Tendo  completado  vinte  annos  de  serviço,  á  re- 
forma com  o  soldo  inteiro  correspondente  á  classe  em 
que  se  acharem. 

Art.  2.*  Os  Imperiaes  Marinheiros  que  assentarem 
praça  voluntariamente ,  e  não  procederem  das  Companhias 
de  Aprendizes,  somente  serão  obrigados  a  servir  por  tempo 
de  seis  annos ,  se  entrarem  para  o  Corpo  em  alguma  das 
praças  de  Marinheiro^  ou  a  obtiverem  dentro  do  primeiro 
anno ;  e  por  tempo  de  dez  annos ,  se  entrarem  na  praça 
de  Grumete ,  e  não  passarem  á  de  Marinheiro  dentro  do 
primeiro   anno. 

Continuando  no  serviço,  gozarão  das  vantagens  que 
acima  se  concedem  aos  recrutados  e  aos  Aprendizes  Ma- 
rinheiros. 

Art.  3.*  Os  voluntários,  de  que  trata  o  artigo  anterior, 
começarão  a  vencer  a  gratiticação  da  terça  parte  do  soldo 


l 
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desde  o  dia  em  que  declararem  que  querem  continuar, 
tendo  completado  o  seu  tempo  de  serviço;  e  a  gratificação 
da  metade  do  soldo  logo  que  tenhão  feito  igual  declaração» 
findo  o  prazo  de  dczeseis  ânuos. 

Estas  declarações  podem  ser  successi vãmente  renovadas, 
nunca ,  porém ,  por  tempo  menor  de  bom  anno.  Aquelle 
que  as  não  fizer  pôde  continuar  no  serviço  por  tempo 
indeterminado,  mas  não  terã  direito  a  qualquer  das  sobre- 
ditas gratificações. 

Art.  A."*  O  Imperial  Marinheiro >  dos  comprehendídos 
no  artigo  primeiro,  que  tiver  como  tal  servido  por  es- 
paço de  seis  annos,  e  com  bom  comportamento,  poderá 
obter  até  quatro  annos  de  licença  para  empregar-se  a 
bordo  de  navios  mercantes  nacionaes.  Esta  licença  somente 
será  concedida  por  prazos  de  hum  a  dons  annos. 

Apresentando*se  o  lincenciado,  e  sendo  julgado  capaz 
de  todo  o  serviço,  continuará  na  mesma  classe  em  que 
se  achava  ao  tempo  da  licença,  e  entrará  no  gozo  das 
vantagens  que  pelo  presente  Decreto  e  outras  disposições 
vigentes  se  concedem  aos  Imperiaes  Marinheiros,  deduzido 
o  tempo  da  interrupção. 

Art.  5."*  Será  considerado  desertor  aquelle  que  se 
não  apresentar  no  Corpo,  ou  á  alguma  Autoridade  do 
Império,  logo  que  finde  o  prazo  da  licença  que  na  con- 
formidade do  artigo  antecedente  lhe  for  concedida. 

Taes  licenças  serão  concedidas  pela  Secretaria  d'Es- 
tado,  e  reguladas  por  instrucções  expedidas  ao  Gom- 
mandante  Geral  do  Corpo^  ás  Capitanias  dos  Portos,  e 
a  quem  mais  convier ,  ficando  as  praças  licenciadas  debaixo 
da  vigilância  especial  das  mesmas  Capitanias ,  e  para  esse 
fim  matriculadas  como  os  paizanos  empregados  na  vida  do 
mar. 

Art  6."*  O  voluntário  que  se  houver  separado  do 
Corpo,  findo  o  seu  prazo  de  serviço,  poderá  ser  read- 
inittido,  como  se  fora- licenciado ,  em  qualquer  tempo,  e 
na  mesma  classe  a  que  pertencia,  huma  vez  que  seja 
julgado  capaz  de  todo  o   serviço. 

Serão  preferidos  aquelles  que  menos  tempo  houverem 
estado  fora  do  Corpo ,  e  d'entre  estes  os  que ,  ao  reque- 
rerem baixa,  declararem  a  intenção  de  continuar  no  ser« 
▼ico« 

Nestes  alistamentos  se  levará  em  conta  o  tempo  do 
serviço  anterior,   e  serão  feitos  ou  pelo  mesmo  prazo  dos 
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reeruíadoSf  ou  por  menor  namero  de  anoos,  á  vontade 
do  readmíttido.  Os  primeiros ,  porém ,  serão  preCeriveis  aos 
segundos  y  e  não  excluem  a  concessão  das  licenças  de  que 
trata  o  artigo  quarto. 

Art.  7.*  As  disposições  do  presente  Decreto  não  são 
extensi?as  ãs  praças  actuaes  do  Corpo  de  Imperiaes  &Ia- 
rinheiros  que  procederão  do  recrutamento,  on  entrarão 
▼olnntaríamente  na  praça  de  Grumete,  nem  ás  das  Com- 
panhias de  Aprendizes   que  tenhão  sido  contractadas. 

Poderão,  porém,  as  ditas  praças  gozar  das  Tantngens 
qoe  offerece  o  mesmo  Decreto,  buma  vez  que  facão  a 
declaração  de  quererem  continuar  a  servir  pelos  prazos 
que  neile  se  estabelecem. 

Art  8.**  Ficão  revogados  os  artigos  vinte  e  nove  e 
trinta  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  numero 
quatrocentos  e  onze  A  de  cinco  de  Junho  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  cinco,  e  quaesquer  outras  disposições 
em  contrario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho j 
Ministro  e.  Secretario  (KEstado  dos  Negócios  da  Marinha^ 
o  tenha  assim  entendido^  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
(lo  Império. 

Com  a  Rubrica  cie  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhoíí. 


DECRETO  N.*  1.466  — de  25   de  Outubro  de  1854. 

Aiigmenia  os  soldos  da  Marinhagem  ,  e  dá  outras  pro^ 
videncias  relativas  a  essas  praças  da  Armada. 

ConvindQ  regular  o  tempo  de  serviço  das  praças  da 
MarÍAbagem ,  e  augmentar  os  seus  vencimentos ;  Usando  da 
auterisação  dada  no  paragrapbo  quarto  do  artigo  quarto  da 
Lei  numero  setecentos  cincoenta  e  três  de  quinze  de 
Jnlho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  Hei  por  bem 
Decretar : 


\ 


(351  ) 

Art.  1/    O»  indivíduos  que  forcui   coutrucludus  ,  o» 
voluntariamenlc   se  alistarem    uas  classes    da  Hariulèagciii 
da  Armada »  perceberão  mensalmeute  os  seguintes  soldos » 
sem  prejuízo  das   mais  vantagens  que  as  disposições  vi- 
gentes llies  concedem : 
§  1.*    Os  Marinheiros  d^  classe  su})erior  ,  vinte  mil  réis. 
§  2."*    Os  Primeiros   Marinheiros ,    dezoito  mil   réis. 
^  S."*     Os  Segundos  Marinheiros ,  quinze  mil  réis. 
S  A.**     Os  Grumetes,  dez  mil  réis. 

Art.  2.*  Os  recrutados  perceberão  os  soldos  da  ta- 
beliã actual  9  annexa  ao  Aviso  numero  trcs  de  oito  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  quarenta  c  seis;  e  bem  assim  os  qutí 
houverem  sido  contractados  antes  da  promulgação  do  pre- 
sente Decreto ,  salvo  se  por  seus  contractos  tiverem  di- 
reito a  maior  soldo. 

Art.  3.^  As  praças  da  Marinhagem  terão  direito  á 
escusa  do  serviço  militar  nos  prazos  abaixo  fixados : 

§  l.**  O  Voluntário  que  entrar  em  alguma  das  praças 
de  Marinheiro ,  ou  para  dia  passar  dentro  do  primeiro  anuo » 
somente  será  obrigado  a  servir  seis  annos^ 

§  2."*  O  Voluntário  que  entrar  na  praça  de  Grumete  > 
e  não  passar  á  de  Marinheiro  dentro  do  primeiro  anno^ 
será  obrigado  a  servir  oito  annos. 

5  â."*  O  recrutado  sei*á  obrigado  a  servir^  nas  hypethe-' 
ses  do  paragrapho  primeiro ,  dez  annos ,  e  nas  do  para^ 
grapbo  segundo,  doze  annos. 

Art«  A.*  As  praças  que,  tendo  completado  o  seu  tem- 
po de  serviço ,  quizerem  nelie  continuar ,  perceberão  huma 
gratificação  mensal  igual  á  quarta  parte  do  soldo  corres- 
pondente á  sua  classe ,  sendo  os  recrutados  desde  então 
considerados  como  voluntários. 

Art.  5.^  Os  prazos  fixados  no  artigo  terceiro  poderão 
ser  preenchidos  com  interrupções,  mediante  guias  de  li- 
cença ou  resalvas,  passadas  em  virtude  de  ordem  da  Se- 
cretaria d' Estado. 

Taes  interrupções  não  poderão  exceder  de  três  annos , 
c  serão  concedidas  por  prazos  de  hum  a  dous  annos. 

Nenhuma  praça  as  poderá  obter  antes  de  haver  ser- 
vido metade  do  tempo  a  que  for  obrigada ,  nem  para  outro 
mister  que  não  seja  o  de  Marinheiro  em  navios  mercantes 
nacionaes. 

Art.  (5.''  A  classificação  dos  alistados  nas  praças  que 
lhes  competirem ,  e  depois  para  o  seu  regular  accesso  ás 
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diversas  classes  de  maríDlieíro  5  será  feiUi  mediante  hum 
exame  ^  a  que  se  procederá  na  presença  do  Commandanie , 
ou  immedíato  do  Navio  Chefe ,  e  de  mais  hum  OíDcial , 
sendo  examinadores  o  Mestre  do  Navio ,  e  bum  outro  OflScial 
de  apito. 

Semelhantemente  se  procederá  a  bordo  dos  navios  sol- 
tos ,  e  dos  que  9  pertencendo  a  buana  Estação  ou  Força 
Naval  9  se  acharem  em  portos  onde  não  esteja  o  Navio  Chefe. 

Art.  7.®  Os  prémios^  prazos  e  roais  condições  dos 
contractos  de  alistamento  para  as  classes  da  Marinhagem 
serão  marcados  em  Avisos  regulamentares  na  conformidade 
das  disposições  legislativas. 

Os  Nacionaes  podem  contractar-se  do  mesmo  modo 
que  os  Estrangeiros  ,  mas  não  se  lhes  levará  em  conta 
esse  tempo  de  serviço  para  a  escusa,  de  que  ti*ata  o  artigo 
terceiro  ,  se  não  sujeitarem-se  em  seus  contractos  ás  condi- 
ções prescriptas  no  mesmo  artigo  e  no  artigo  quinto. 

Todavia  não  poderão  ser  recrutados  dentro  do  anno 
que  decorrer  da  data  em  que  receberem  a  guia  de  desem- 
barque^ salvo  o  caso  de  circunstancias  extraordinárias, 
durante  as  quaes  íica  suspensa  a  dita  isenção. 

Art  8.*  As  disposições  do  presente  Decreto  são  ex- 
tensivas ás  praças  actuaes^  levando-se-Ihes  em  conta  o 
tempo  que  já  houverem  servido ;  ficando ,  porém ,  as  es- 
cusas^ a  que  assim  tenhão  direito  os  recrutados ,  depen* 
dentes  da  entrada  de  novas  praças  que  os  substituão. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha , 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro  >  trigésimo  terceiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva   Paranhos. 
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I 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEIUO  DO  BRASIL. 

1854. 

i 

F  TOMO   17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  56.* 

I 

DECRETO  N.«  1.467  —de  31   de  Outubro  de  1854. 

Crea  mais   huíh  BataUião   de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  no  Municipio  do  Cabo  da  Provinda  de 

Pernambuco. 

Áttendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Uníco.  Fica  creado  no  Municipio  do  Cabo  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco  mais  hum  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  de  oito  companhias.  Este  Batalhão  terá  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mí« 
nistro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro  y  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEUIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  P.VRTB  2.'  SECÇÃO   57.* 


DECRETO  M.*  1.468— de  2  de  Novembro  de  1854. 

■ 

Marca  os  dias  eni  que  devem  ler  lugar  às  Sessões  do  Su- 
premo  Tribuncu  de  Justiça  y   c  as  da  Relação  da 

Corte, 

Hei  por  bem  que^  d'ora  em  diante,  as  Sessões  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  tenhâo  lugar  ás  quartas  feiras 
e  nos  sabbados  de  cada  semana ,  e  as  da  Relação  da  Corte 
ás  terças  e  sextas  feiras ;  ficando  nesta  parte  revogados  os 
Decretos  de  dous  de  Janeiro  de  mil  oítocentes  e  vinte  nove, 
e  de  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  quarenta. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  dTsUdo  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja* 
neiro  em  dous  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Imperk). 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

JobX  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

185/1. 

TOMO   17.  PARTE  2/  SECÇAO  58.* 

DECRETO  K'  1.469  — de  4  de  Novembro  de  1854. 

Declara  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas  do  Bio  Bonito , 

da  EsLrella ,  e  de  São  João  do  Principe ,  creadas 

na  Provinda  do  Bio  de  Janeiro. 

Ileí  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas 
do  Rio  Bonito,  daEstrelIa,  e  deSao  João  do  Príncipe,  crea- 
das pela  Lei  numero  setecentos  e  dezenove  da  Assembléa 
Legislativa  da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  de  vinte  cinco 
do  mez  passado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  e:cecutar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta 
e  quatro »  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tho^naz  Nahuco  de  Araújo. 


DECRETO  N."  1.470  — de  4  de  Novembro  de  185/i. 

Atkíorisa  o  Ministro  e  Secretario  S Estado  dos  Negócios  cia 
Justiça  y  a  dispender,  no  exercido  de  1853 — 1854,  com 
a  atlhedral  do  Bio  de  Jandro ,  além  da  quantia  votada, 
mais  a  de  9.800ID00O. 

Ndo  sendo  sufiietente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
decimo  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  próxima- 
mente  fiiida  para  as  despezas  com  a  Capella  Imperial  e  Ca- 
thedral  do  Rio  de  Janeiro ,  Hei  por  bem ,  de  conformidade 
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com  o  paragrapho  scgunilo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero 
quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta ,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Autorisar  o  Ministro  e  SecretaAo  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  á  dispender ,  além  da  quantia  votada ,  mais 
a  de  nove  contos  e  oitocentos  mil  réis,  do  que  dará  conta 
ao  Corpo  Legislativo  na  sua  proicima  futura  reunião,  para  ser 
definitivamente   approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabiwo  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  l./i71— de  4  de  Novembro  de  1854. 

Estabelece  a  organisação  para  os  Corpos  de  Artilharia  da 

Guarda  Nacional ,  e  marca  o  armamento  que  devem  usar  os 

mesmos  Corpos  formando  com  parque  ou  sem  elle. 

Hei  por  bem ,  em  conformidade  do  Art.  39  da  Lei  n.* 
602  de  19  de  Setembro  de  1850  ,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  Os  Batalhões  y  Secções  de  Batalhfio,  e  Com- 
panhias avulsas  de  Artilharia  da  Guarda  Nacional »  serão  for- 
madas das  praças  escolhidas  nos  Corpos  de  Infantaria  dos  res- 
pectivos Municípios. 

Art.  2.°  Os  Batalhões,  serão  de  4,  6  e  8  Companhias, 
e  as  Secções  de  Batalhão  de  duas,  ou  três.  As  Companhias  serão 
divididas  pelas  Freguezias,  de  que  se  compuzer  o  Município. 

Art.  3.**  O  Estado  Maior  de  hum  Batalhão  de  4,  6  e 
8  Companhias ,  constará  de  hum  Tenente  Coronel  Comman- 
dante;  hum  Major;  hum  1."*  Tenente  Ajudante;  hum  1.* 
Tenente  Quartel  mestre ;  hum  1  .*"  Tenente  Cirurgião ;  hum 
2."  Tenente  Porta  Bandeira;  hum  2.'  Tenente  Secretario; 
hum  Sargento  Ajudante ;  hum  Sargento  Quartel  mestre ;  hum 
Tambor  mór. 


i 
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O  Estado  Maior  de  huma  Secç&o  de  Batalhão  de  duas 
ou  três  Companhias  constará  de  hum  Major  Commandante ; 
hum  l.""  Tenente  Cirurgião;  hum  2/ Tenente  Porta  Ban- 
deira;  hum  2.*  Tenente  Secretario;  hum  Sargento  Ajudante ; 
hum  Sargento  Quartel«^mestre ;  hum  Tarobor-mór. 

Art.  4.°    Cada  Companhia  terá. 

Numero  de  Praças. 
De  80  a  99.       De  100  a  120.      De  121  a  150. 

Capitôo 1   1   1 

!.•  Tenente 1   1   1 

2-*  Dito 1   1 2 

1/  Sargento.  ...  1   1   1 

2.^  Dito 2 2 2 

Forriel 1   1   1 

Cabos 6 8 12 

Tambores 1  1   2 

Art.  5  *  Os  Corpos  de  Arlilharia  usarão  de  espadas « 
quando  manobrai^em  com  parque,  e  de  armas  de  12  ou  17 
manobrando  como  Inrantaría  e  formando  sem  ellc. 

Art.  6.^  Regular-se-hâo  em  tudo  mais  pelo  que  está 
disposto  na  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850,  e  respectivos 
Regulamentos  para  os  Corpos  de  Infantaria. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N/  1.472— de  i  de  Novembro  de  1854. 

Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas 

do  Rio  Bonito ,  da  Estrella ,  e  de  São  João  do  Príncipe , 

creadas  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Marcar  o  ordenado  de  oitocentos  mil  réis , 
á  cada  hum  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas  do  Rio 
Bonito  f  da  Estrella ,  e  de  Sfio  Joflo  do  Pimcipe ,  creadas  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


*! 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  DIPERIO  DO  BRASIL. 

185i. 

TOMO    17.  PARTE  2.*  SECÇÃO   59/ 

DECRETO  N.'  1.473—  de  8  de  Novembro  de  1854. 

Marca  os    Emolumentos  das  Repartições  Geral  e  Especiaes 

das  Terras  Publicas, 

Hei  por  bem ,  na  conformidade  do  que  dispõe  o  Ar- 
tigo 8.*  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro ,  e  Artigo  35  do 
de  24  de  Abril  do  corrente  anno ,  que  nas  Repartições  Geral 
e  Especiaes  das  Terras  Publicas  se  percebdo  os  emolumentos 
constantes  da  Tabeliã  que  com  este  baixa,  assignada  por 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja^ 
neiro  em  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
quatro ,   trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


Tabeliã   dos   Emohimeníos    relativos   ás  Repartições    Geral 
e  Especiaes  das   Terras  Publicas  ^    a  que  se  refere  o 

Decreto  desta  data. 

1.°  Licença  concedida  temporariamente  a  Empregados 
com  vencimento  de  ordenado  por  inteiro,  ou  gratificação 
annual  era  todo  ou  em  parte  por  cada  mez : 

Sendo  o  vencimento  concedido  de  menos  de 
l.OOOffiOOO . .     líJOOO 

De  1.000^000   e  d'ahí   para  cima  até  dous 
contos 12f  500 

De  2.0003ÍOOO  e  d^ahi  para  cima 2-^000 

2^  Dita  concedida  sem  vencimento  por  cada 
mez ^500 
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3.'  Qualquer  outra  licença  ou  dispensa C^TTOOO 

4.*"  GonGrmação ,  ou  approvação  de  estatutos  ou 

contractos / . . .  20^8)000 

o.""  Cada  verba  lançada  em  quaesquer  títulos.     1-t^OOO 
6.*»  Avisos  ou  Portarias  em  proveito  de  partes.     4©000 
7.*"  Ditos  com  resaivas  ou  segundas  vias ,  meta- 
de do  que  se  paga  pelos  originaes 2CS'000 

8.*  Certidões  por  cada  lauda  ÍTSOO 

9.^  Buscas — o  mesmo  que  leva  o  Cartono  do 
Thesouro  Nacional ,  em  virtude  do  Art.  41  da  Lei 

de  4  de  Outubro  de  1831 

10.  Copias  de  mappas  ou  diagrammas,  confor- 
me o  tamanho  e  trabalho : 

No  máximo 20,5g)000 

No  médio 14-rOOO 

No  miniroo 8.^)000 

11«  Títulos  de  propriedade  de  terrenos  perten- 
centes ao  domínio  particular  quando  requeridos 
pelos  respectivos  possuidores  ;  e  títulos  de  legitima- 
ção ou  revalidação  de  posses ,  sesmarias  ou  outras 
consessões ,  sujeitas  a  estas  operações á  JTOOO 

12.  Títulos  de  lotes  vendidos  em  hasta  publica 

ou  fóra  delia ,  por  cada  lote 241^000 

13.  Ditos  de  aforamento  de  lotes  de  terras 
reservadas  para  Povoações 2'JÍ 000 

14.  Concessão  de  terras  até  250.000  braças 
quadradas 1 JTOOO 

De  250.000  até  500.000 1^500 

De  500.000  até  1.000.000 2®000 

De  1.000.000  até  2.000.000 4^000 

De  2.000.000  para  cima  por  cada  1.000.000 

de  braças  quadradas 1^000 

Até  á  quantia  de  50f?r000,  que  he  o 
mais  que  se  poderá  levar  por  huma  concessão  de 
terras 

15.  Dita  de  terras  nos  limites  do  Império  por 

cada  légua  em  quadro 6  íITOOO 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  185/i. 

Luiz  Pedreira   do   Couiio  Ferraz. 


l 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  17.  PARTE  2."  SECÇÃO    60.* 

DECRETO  N.'  1.474   de  15  de  Novembro  de  1854. 

Declara  a  Fábrica  de  vidros  e  crystaes  de  José  Gonçalves  de 
Carvalho  Júnior^  estabelecida  no  Município  de  Angra 
dos  Reisj  não  comprehendida  no  Decreto  que  concedeo 
privilegio  exclusivo  a  igual  Fabrica  estabelecida  na  Corte , 
sob  a  denomifiação  de  —  5.  Roque — . 

Attendendo  ao  que  Me  representou  José  Gonçalves  de 
Carvalho  Júnior ,  cessionário  de  Francisco  Xavier  da  Fonseca 
e  Companhia  na  Fabrica  de  vidros  e  crystaes  fundada  no 
Munícipio  de  Ubatuba  da  Província  de  Sdo  Paulo ,  e  poste- 
riormente transferida  para  o  de  Angra  dos  Reis,  na  Provin* 
cia  do  Rio  de  Janeiro »  sob  a  denominação  de  —  Bella  Vista  — 
em  virtude  da  autorisaçfio  concedida  por  Portaria  da  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império  de  28  de  Fevereiro  de 
1853 ;  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  26  de  Agosto  ultimo ,  tomada  sobre  Consulta  da  Secçfio 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  de  23  do 
mesmo  mez :  Hei  por  bem  Fazer  extensivo  á  referida  Fabrica 
do  Supplicante  o  Decreto  de  7  de  Janeiro  de  18i3,  pelo 
qual  foi  declarado  que  o  privilegio  exclusivo  concedido  pelos 
Decretos  de  23  de  Fevereiro  e  24  de  Maio  de  1842  á  Fabrica 
de  vidros  denominada  —  São  Roque  —  estabelecida  nesta  Ci- 
dade ,  para  só  nella  se  poder  por  espaço  de  15  annos  em 
todo  o  Império  fabricar  vidros  e  crystaes  de  qualquer  natureza, 
cdr,  ou  qualidade  que  seja,  não  comprehende  a  dos  ditos 
antecessores  do  Supplicante  originariamente  estabelecida  na 
sobredita  Yilla  de  Ubatuba. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  dT^tado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couíto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO    17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  61. * 

DECRETO  N.""  1.Ã75  —  de  18  de  Novembro  de  1854. 

Approva  os  Estatutos  da  Sociedade — Physico-Chimica  — 

estabelecida  nesta  Cidade. 

Attendendo  ao  qne  Me  representou  a  Sociedade  — 
Physíco-Chíinica  —  estabelecida  nesta  Cidade ,  e  Tendo  por 
Minha  iinmediata  Resolução  de  onze  do  corrente  mez  Me 
conformado  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'£stado  y  exarado  em  Consulta  de 
três:  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  organisados  para 
a  referida  Sociedade ,  qne  com  este  baixão.  Luiz  Pedreira 
do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Império  ^  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro ,   trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatutos  da  Sociedade  —  Physico-Chimica  — . 

TITULO    I. 

Da  Sociedade. 

Art.  1/  A  Sociedade  —  Physico-Chimica  —  tem  por 
fira  estudar  a  physica  e  a  chimica  com  relação  particu- 
lai*mente  á  medicina. 

Art  2.»  A  Sociedade  constará  de  hum  numero  de 
sócios  indeterminado. 
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TITULO    II. 

Do  Estudo. 

Art.  3.^  O  Presidente  da  Sociedade  consultará  a  casa 
sobre  o  ramo  das  duas  sciencias  acima  mencionadas ,  que 
dere  de  preferencia  ser  estudado;  e  determinado  elle,  a 
secção  respectiva  de  pliysica ,  de  chimica  orgânica  ou  de 
ciiimica  inorgânica  »  das  quaes  abaixo  se  tratará ,  marcará 
hum  objecto  para  o  estudo ,  e  o  Presidente  o  dará  a  bum 
Sócio  tirado  á  sorte. 

Alt.  A.*  Nessa  occasião  quem  quizer  fallar  sobre  a 
matéria  do  ponto  poderá  se  inscrever,  sendo  permittido 
não  obstante  a  qualquer  Sócio  effectivo  ou  honorário  o 
inscrever-se  no  dia  da  exposição  >  este  para  fallar  após  o 
expositor. 

Art  5.*  As  matérias  serão  dadas  com  antecedência 
de  quinze  dias,  a  fim  de  que  o  Sócio  que  houver  de 
expo-las  tenha  todo  o  tempo  para  bem  desempenhar  seu 
encargo. 

Art.  6.*  O  Sócio»  nomeado  para  estudar  o  ponto 
dado,  deverá: 

§  1.*  Fazer  as  preparações  mais  importantes  que  pela 
competente  secção  forem  determinadas,  preparações  que 
deverão  estar  comprehendidas  na  matéria  do  ponto.  Estas 
preparações  ficarão  no  laboratório  da  Sociedade  á  qual 
pertencerão. 

§  2.^  Fazer  huma  exposição  oral  dos  pontos  mais 
essenciaes,  e  as  experiências  que  forem  praticáveis  em 
sessão. 

§  3.*"  Apresentar  hum  relatório  minucioso  sobre  o 
objecto,  relatório  que  será  lido  depois  da  exposição  e 
finalmente  archivado. 

Art.  l.""  Depois  da  exposição  o  Presidente  porá  em 
discussão  a  matéria  do  ponto. 

Art.  S."*  Independentemente  do  estudo  de  que  aci- 
ma se  trata ,  os  Sócios  poderão  propor  quaesquer  questões 
de  reconhecida  importância ,  e  requerer  que  se  facão  ana- 
lyses  de  productos  orgânicos  e  mineraes ;  e  segundo  a 
importância  dos  objectos  serão  elles  postos  cm  discussão 
ou  remettidos  á  Secção  competente* 
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TITULO   III. 

Dos  Sócios. 

Art.  9.®  Haverá  três  categorias  de  Sócios:  Sócios 
honorários^   effectivos  e  correspoodeotes. 

Art.  10.  Para  a  primeira  serão  escolhidos  os  homeBs 
notáveis  por  seu  saber  e  illustração  ou  que  tiverem  feito 
grande  bem  á  Sociedade ;  para  a  segunda  se  exigem 
pessoas  que  tenhão  conhecimentos  de  physica ,  de  chimica 
e  boa  conducta ;  para  a  terceira  os  que ,  estando  no  caso 
de  serem  Sócios  effectivos,  residirem  fora  da  Côrte. 

Art.  li.  Os  Sócios  honorários  serão  admittidos  por 
proposus  de  três  Membros  e  approvação  unanime;  os 
effectivos  e  os  correspondentes  por  proposta  de  hum  Membro 
e  approvav-ão  dedous  terços  dos  Membros  presentes  á  sessão. 

Art.  12.  Os  Sócios  effectivos  pagarão  para  as  des- 
pezas  da  Sociedade  dous  mil  réis  mensalmente ,  e  dez  mil 
réis  de  jóia  no  acto  de  sua  entrada. 

Art.  13.  Nenhum  Sócio  poderá  deixar  de  comparecer 
ás  sessões  sem  causa  justificada;  e  faltando  por  mais  de 
dous  mezes  será  considerado  desligado  da  Sociedade. 


TITULO    IV. 

Direcção  da  Sociedade. 

Art  li.  A  Sociedade  será  dirigida  por  bum  Presi«> 
dente  5  hum  Vice-Presidente ,  hum  l.""  Secretario  e  bana 
%^  dito.     Além  disso  terá  hum  Conselho  administrativo. 

Art.  16.  O  Presidente,  Vice-Presidente ,  1.**  e  2.* 
Secretários  e  o  Conselho  Administrativo  serão  eleitos  por 
hum  anno. 

Art  16.  Ao  Presidente  incumbe  presidir  ás  sessões 
e  ordenar  a  despeza  de  expediente. 

Art  17.  Ao  Vice-Presidente  compete  substituir  o 
Presidente  em  suas  faltas. 

Art.  IS.  Ao  1.^  Secretario  incumbe  a  escripturação 
e  leitura  dos  trabalhos  das  sessões ,  a  correspondência  da 
Sociedade  e  a  guarda,  do  archivo. 

Art.  19.  O  2.<»  Secretario  ajudará  o  1.'  e  o  substi- 
tuirá em  suas  faltas. 


i 
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An.  20.  O  Cotlselho  administrativo  será  composto 
J)elo  Presidente,  Vice-Presidente ,  pelo  1.**  e  2."  Secre- 
tários, e  por  hutn  Tbesoureiro  e  hum  Inspector  do  labo- 
ratório. 

Árt.  21.     Ao  Conselho  administrativo  incumbe : 
§    1."*    Administrar  os  dinheiros  da  Sociedade,  orde- 
nando as  despezas  que  forem  precisas  para  a  acquisição 
de  objectos  necessários  ao  estudo. 

§    2.^  Tomar  as  contas  do  Tbesoureiro  no  Qm  do  anno 
e  passar-lhe  quitação. 

Art  22.  O  Conselho  delebrarâ  suas  sessões  quando 
houver  negócios  a  tratar. 

Art.  23.  O  Conselho  dará  conta  de  seus  trabalhos 
Á  Sociedade  todos  os  trimestres  >  ou  quando  for  inter- 
pelladoc 

Art.  iài  Ao  Thesoureiro  iúcumbc  fa:^er  a  arrecadação 
dos  dinheiros  da  Sociedade  e  as  despezas  que  lhe  forem 
ordenadas  i  prestando  de  tudo  contas ,  no  íim  do  anno , 
ao  Conselho  administrativo. 

Art^  25.  O  Inspector  do  laboratório  terá  a  seu  cargo 
a  goarda  do  Jnesmo>  e  além  disso  as  chates  e  arranjo 
da  casa.  Incumbe-lbe  lambem  prover  com  que  nunca  faltem 
os  objectos  necessários  para  os  estudos. 

Art.  26.  O  Inspector  he  a  pessoa  iminediataraente 
responsável  pelo  extravio  de  matérias  toxicas. 

TltULO    V. 

Das  Secções, 

Art.  27.  Os  Sócios  segundo  suas  vocações  se  inscre- 
terão  em  buma  das  três  Secções  em  que  as  sciencias ,  que 
a  Sociedade  se  propõe  a  estudar «  forâo  ditididas. 

Art.  28.  Cada  secção  todos  os  annos  escolherá 
d'entre  os  seus  Membros  hum  sub-cbefe ,  ao  qual  incumbe 
nomear  as  cômímissões  ou  os  Sócios  de  que  trata  o  Ari.  8.^ 

Art.  29.  O  sub-cbefe  de  combinação  com  sua  secção 
marcará  ús  pontos  para  as  exposições  e  as  preparações 
que  devem  ser  feitas. 

Art.  30.  A  Sociedade  escolherá  d'etttre  os  chiAiicos 
e  physicos  mais  distinctos  hum  càefe  perpetuo  para  cada 
huma  das  secções^  o  qual  se  preste  a  protege-las  e  {l 
dirigi-las  com  suas  luzes. 
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TiTVW    VI. 

Disposições  gerac». 

Art.  SI,  O3  Soeiofl  poderAo  fazer  as  preparações  que 
qui^ercini  e  as  analyses  para  ae«  estude  partiealar  no  la- 
boratório da  Soeíeiiade.  Tâo  sãmente  serão  obrigados  a 
deixar  no  laboratório  todas  as  «aterias  toxicas  qoe  pre« 
pararem  ou  ei^trabireoi  %  porque  estas  perieaeerflo  á  Socie- 
dade e  devem  estar  debaixo  da  goarda  do  Inspector. 

Art.  32.  Quando  a  Sociedade  julgar  possível ,  publi- 
cará hum  jornal  para  diffundir  no  paiz  o»  eoobeciuientos 
de  pbysíca  e  de  chimica. 

Art.  33.  Haverá  bum  Regimento  interno  em  qoe  seria 
desenvolvidos  os  preceitos  dos  presentes  Estatutos, 

Art.  3A.  Os  presentes  Estatutos»  huma  vez  appro- 
vados  pela  Sociedade  e  pelo  Governo  Imperial,  ndo  po- 
derão ser  reformados  senão  depois  de  decorrido  bum 
anno. 

Rio  de  Janeiro  5  de  Agosto  de  185 A.  -r^  Presi- 
dente 5  Dr.  Matbeus  da  Silva  Cbaves.  —  Francisco  Por^ 
tella^  1.^  Secretario.  —  Eduardo  Juiio  Janerat,  3/  Se- 
cretario. 


DECRETO  N.'  1.476-- de  18  de  Novembro  de  1854. 

Approva  as  novas  condições  qm    aUerão  os  Eslahitos   da 

/  Companhia  do  Mucury, 

AttQndendo  ao  que  Me  representou  o  Director  da  Còn»- 
panhia  d<>  Mucury,  Theopbilo  Benedicto  Ottoai,  pe^do 
quç  Sfj^o  approvadas  as  alterações  feitas  nos  respectivos 
EstalUtU»  pela  As^emUéa  Gearal  dos  Aceionislas:  Hei  por 
bem»  CcMuformando-me  por  Minha  Imperial  Resolução  de 
11  do  corroQtc  mei  com  o  parecer  da  Secção  dos  Itegocios 
do  Império  do  Cooselho  d'Êstado  exarado  em  Consrita  de 
27  de  Setembro  ultimo»  Ápprovar  as  referidas  altoraçOes 
4ue  eom  este  bai$ao  asaiguadas  por  Luu  Pedreira  de  Coutto 
Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Minislra  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  assim  q  tenha  entendido  e 
faça  executar.   Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dexoito  de 
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Novembro  de  mfl  oitocentos  ciúcoenta   e  quatro ,  trigesinio 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sud  Nogestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CguUo  Ferraz. 


Condições  que  alterào  os  Estatutos  da  Companhia  do  Mucury^ 

qtte  baixarão  com  o  Úetrtto  n.*  802  dt  12  de  Julho  de 

iSõí ,  e  ás  quaes  se  refere  o  desta  data. 

1.*  O  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes  pode- 
rá ser  representado  nas  reuniões  geraes  da  Companliia  por 
qualquer  pessoa  a  quem  der  procuração  para  este  (im, 
ainda  que  não  seja  Accionista. 

2.*  O  seu  representante  será  o  Presidente  da  Assem- 
bléa  Geral  dos  Accionistas  sempre  que  estiver  presente, 
cessando  neste  caso  a  disposição  do  Artigo  12  dos  res- 
pectivos Estatutos  relativamente  á  presidência  da  mesma 
Assembléa. 

3.*  As  Sessões  da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  terão 
sempre  lugar  nesta  Cidade.  No  caso  de  não  comparecer  no 
dia  aprazado  o  dito  representante,  ficará  a  Sessão  adiada 
por  hum  mez ,  e  disto  será  informado  immediatamente  o 
Presidente  da  referida  Província  para  providenciar  como 
entender.  Passado  este  mez  a  Assembléa  se  poderá  cons- 
tituir sem  a  sua  presença. 

4.*  Quando  o  Presidente  da  mesma  Província  julgar 
conveniente ,  poderá  determinar  que  seja  convocada  extraor- 
dinariamente a  Assembléa  Geral,  designando  na  commu- 
nicação^  que  para  isto  fizer  ao  Director  da  Companhia  os 
fins  da  reunião. 

5.^  Se  este  deixar  de  convocar  a  Assembléa  Geral 
para  a  reunião  annual  decretada  nos  Estatutos  até  o  dia 
l.""  de  Julho,  ou  para  qualquer  extraordinária  de  que 
trata  o  Artigo  antecedente  dentro  de  oito  dias  depois  que 
receber  a  respectiva  requisição,  poderá  ser  feita  a  convo- 
cação pelo  representante  daquelle  Presidente. 

6.*  Poderá  o  mesmo  Presidente,  quando  em  qual- 
quer tempo  julgar  conveniente  aos  interesses  da  Província , 
nomear  hum  Fiscal  da  escrípturação,  o  qual  terá  en- 
trada e  assento  no  escriptorio  da    Companhia,    a    fim  de 
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inspeccionar  o  examinar  os  livros »  tirar  copias  de  todos 
os  documentos  existentes,  e  as  notas  di|  escrípturaçSo  quQ 
julgar  dever  fazer  presentes  áquelle  Presidente. 

7/  O  Accionista  de  cinco  acções  terá  hum  voto, 
o  de  dez  dous,  e  assim  por  diante.  Nenhum  Accionista 
porém  terá  mais  de  quarenta  votos  ^  qualquer  que  seja 
o  numero  de  acções  que  represente,  ou  próprias  ou  de 
outrem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  J 8  de  Novembro  de  185.i. 

Luiz  Pedreira  do  Couíto  Ferraz ^ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 
TOMO  17.  parte;  2.*  secção  62.* 

DECRETO  N.*  1.477  — de  22  de  Novembro  de  1854. 

Concede  ao  Doutor  Felippe  l/>pe8  Netto  autorisação  para 
incorporar  huma  Companhia  com  o  fim  de  estabelecer  na 

?yrto  da  Cidade   do  Recife^    Capital   da  Provinda   de 
ernambtico,  hum  estaleiro  patente ,  mediante  o  privilegio 
exclusivo  por  dez  annos ,  e  demais  condições  annexas, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Doutor  Felippe 
Lopes  Netto  y  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immedíata 
Resolução  de  21  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer 
da  Secçáo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'£stado , 
exarado  em  Consulta  de  18:  Hei  por  bem  Conceder  ao 
Supplicante  autorisaçSo  para  incorporar  huma  Companhia 
com  o  fim  de  estabelecer  no  porto  da  Cidade  do  Recife, 
Capital  da  Província  de  Pernambuco ,  hum  estaleiro  patente 
(  patent  slip3  ) ,  mediante  o  privilegio  exclusivo  por  tempo 
de  dez  annos ,  e  as  demais  condições ,  que  com  este  baixão » 
assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do 
Império,  ficando  porém  o  mesmo  privilegio  e  condições 
dependentes  de  approvaçdo  da  Assembléa  Geral  Legislativa 
na  parte  em  que  delia  carecerem.  O  mesmo  Ministro  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  dous  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cinco - 
enta  b  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Jmperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lm%  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz, 


(37«) 
ConUfões  a  que  se  refere  o  Decreto  desla  data. 

1.*  O  estaleiro  patente  será  construído  com  dimensões 
taes  que  admitta  as  embarcações  que  podem  entrar  no  porto 
da  Cidade  do  Recife,  Capital  da  Província  de  Pernambuco. 

2.^  Os  dez  annos  do  privilegio  serão  contados  do  dia 
em  que  a  Companhia  declarar  quo  se  acha  prompto  o 
estaleiro. 

3/  Se  passados  dous  annos  depois  do  dia  em  que  tran- 
sitar a  Carta  de  privilegio ,  nSo  estiver  o  estaleiro  comple- 
tamente acabado ,  ficará  de  nenhum  effeito  o  meâmo  privi* 
legio. 

4.*  Em  nenhum  caso  poderá  a  Companhia  exigir  de 
eada  embarcação ,  pelo  aluguer  do  estaleiro,  e  concerto 
daquella,  maior  preço  do  que  o  fixado  em  huma  tabeliã 
que  será  organisada  pelo  Governo ,  de  accordo  com  a  mesma 
Companhia,  tendo-so  em  consideração  para  essa  fixação  o 
trabalho  manual  e  o  aluguer  do  estaleiro. 

5.'  Os  navios  da  Marinha  Imperial  terão  sempre  preferen- 
cia no  estaleiro  para  os  reparos  de  que  carecerem,  e  se  lhes 
fará  hum  abatimento  de  dez  por  cento  em  relação  ao  preço  que 
for  estipulado  para  os  navios  mercantes. 

6.*  O  Governo  Imperial  se  reserva  o  direito  de  poder 
construir  no  porto  da  Cidade  do  Recife ,  Capital  da  Provinda 
de  Pernambuco,  hum  ou  mais  estaleiros  para  uso  privativo 
da  Marinha  Imperial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Novembro  de 
1854. 

Luiz  Pedreira  do  Cculto  Ferrat$. 


DECRETO  N.*  1.478  —de  22  de  Novembro  de  1864. 

Altera  as  Condições  annexas  ao  Decreto  n.®  1.113  d£ 
31  de  Janeiro  de  1863,  que  concedeo  d  Companhia 
Pernambucana  privilegio  exclusivo  para  a  navegação^ 
por  vapor  entre  o  porto  do  Recife  até  o  de  Maceyó 
na  linha  do  Sul,  e  o  da  Fortaleza  na  do  Norte. 

Allendeudo  ao  que  representou   por  seu  Procurador 
baslanle   a   Direcção   da  Companhia  Pernambucana,  que 
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tem  por  eroprezd  a  navegação  a  vapor  entre  o  porto  do 
Beciíe  até  o  de  Maceyó  ao  Sul »  e  o  da  Fortaleza  ao  Nor- 
te i  e  confoiínando^Me  por  Minha  Imperial  Resolução  de 
vinte  e  huin  do  corrente  coin  o  parecer  da  Secção  dos 
Nogocios  do  Império  do  Conselho  d'Estad0  9  exarado  en» 
Consulta  de  dezoito  do  mesmo  mez :  Hei  por  bem  Alterar 
as  Condições  annexas  ao  Decreto  n.**  1.113  de  31  de  Ja-* 
neiro  de  1853,  que  coneedeo  á  dita  Companhia  privíle-' 
gio  exclusivo  para  a  referida  navegação,  segando  as  qne 
com  este  baixão ,  assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz ,  do  Meu  Couselho ,  Ministro  e  Secretario  d' Esta* 
do  dos  Negócios  do  Império ,  ficando  porém  dependentes 
de  approvação  do  Poder  Legislativo  na  parte  em  que  care- 
cem delia.  O  mesmo  Ministro  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
dous  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro, 
trigesiino  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz^ 

Condições  a   que  se    refere  o  Decreto  deãta  data,  peias 
qu(ie$   são  alteradas  as  do  Decreto  n.^  1»113  de 

31  de  Janeiro   de  1853. 

1.*  A  subvenção  de  sessenta  contos  de  réis^  concedida 
pelo  Governo  Imperial  á  Companhia  Pernambucana  de 
navegação  a  vapor  entre  o  porto  da  Cidade  do  Recife 
e  os  de  Maceyó  ao  Sul,  e  da  Fortaleza  ao  Norte  por 
Decreto  n.*  1.113  de  31  de  Janeiro  de  1853,  será  au- 
gmentada  com  a  quantia  annual  de  vinte  e  quatro  contos 
de  réis. 

2.*  A  tabeliã ,  pela  qual  se  tem  de  regular  os  preços 
dos  fretes  e  passagens ,  será  organisada  pelo  Governo 
Imperial,  de  accordo  com  a  Companhia,  nos  termos  do 
Artigo  8.*  das  Condiç&es  annexas  ao  referido  Decreto, 
ceasandtk  porém  a  base  estabelecida  no  mesmo  Artigo, 
e  que  consistia  em  não  poder  o  máximo  daquelles  preço9 
exceder  a  dez  centésimos  sobre  o  que  se  pagar  nos  bar^ 
cos  de  vela. 

3.^  O  GU)vemo  Imperial ,  de  accordo  com  a  Compa-' 
líbia  >  designará  os  portos  intermédios  em  que  devao   o» 
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Vapores  fazer  escala ,  á  proporção  que  se  forem  reúooveo- 
do  os  obstáculos  que  ainda  tornâo  alguns  inacdessiveis  ^ 
e  a  Companhia  por  sua  parte  se  habilitar  a  ter  Vapores 
capazes  de  entrar  nos  menos  importantes^  não  podendo 
os  vapores  que  empregar  ter  capacidade  menor  de  hOO 
toneladas  I  salvo  os  que  forem  especialmente  designados 
para  portos  que  os  não  admittâo. 

A.*  Ficão  concedidos  á  Companhia  os  mesmos  favores 
outorgados  á  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  de  vapor 
organisada  nesta  Corte  >  e  que  constão  do  Deereto  de 
10  de  Março  de  1851  n,»  767* 

5.'  Os  Nacíonaes  empregados  nos  Vapores  da  Compa-^ 
nhia  gozarão  da  isenção  do  servido  activo  da  Guarda 
Nacional^  e  do  recrutamento*  Para  este  íim  será  pelat 
Directoria  entregue  ao  Presidente  da  respectiva  Província 
de  seis  em  seis  mezes  buma  lista  por  elle  assignada ,  con- 
tendo os  nomes  dos  que  se  acharem  nestas  circunstancias^ 
e  na  qual,  depois  do  primeiro  semestre ^  só  poderão 
ser  contemplados  os  indivíduos  que  tiverem  peio  menos 
três  mezes  de  eífectivo  exercício.  Convencida  a  Compa- 
nhia de  qualquer  abuso  sobre  este  objecto  em  detrimento 
do  serviço  publico ,  ser-lhe-ha  imposta  administrativamente 
a  multa  de  cem  mil  réis  a  hum  conto  de  réis ,  On  pelo 
Governo y  ou  pelo  Presidente  da  Província,  com  recurso 
para  aquelle. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Novembro  de  1S5&. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferra%4, 


■     MM 


bECRETO  N.'»  1.479  — de  2â  de  Novembro  cie  1854. 

Áff^rma  os  Estatutos  da  'Companhia  anonyma  —  Luz-SUaricã 
e  Productos  Chimicos — estabelecida  nesta  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Joio  Eduardo  Lajoux  ,• 
Gerente  da  Fabricada  Companhia  anonyma — Luz-Stearíca 
e  Productos  Chimicos — estabelecida  nesta  Côrle;  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  11  da 
corrente  mez  ^  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  dXstado ,  exarado    em  Consulta  de 


(378) 

5  de  Julho  ultimo :  Hei  por  bem  Approvar  0$  Estatutos  of- 
ganisados  para  a  dita  Companhia,  que  com  este  baiíSo. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  ,  do  Meu  Consdho »  Miníatro 
e  Secretario  d*£$tado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  teoba 
enteadidOy  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  dous  de  Noveral^ro  de  mil  oitocentos  cincoenia  e  quatro , 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Luiz  Peémra  da  r^mia  Ftrtta. 

Estatutos  da  Companhia  anónima — iMz-Stearim  e  prodmctoê 

Chimtcos.  — 

Art.  1.*  Â  Companhia  anonyma  que  como  titulo — 
Luz-Stearlca  e  productos  Chimicos  —  se  estabelece  na  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro ,  em  irirtude  de  cessão  que  a  ella  faz  Jofio 
Eduardo  Lajoux  de  sua  Fabrica  sita  em  8.  Chrístovfio  tom 
lodos  oa  pertences  e  dependenciaa  >  productos »  dividas  activas » 
eseravos,  direitos  respectivos  e  Privilegio »  tem  por  fim  o 
fabrico  de  velas  de  stearína,  e  o  de  olees  e  sabfto  que 
resultfio  daquelle ;  e  também  se  empregará  na  coofecçfio  do 
acido  sidphttrico ,  aóda  arlíBcial  e  outros  productos  ebimíco9 , 
lof  o  que  ella  assim  resolva  por  meio  de  sua  Ajssembbéa 
Geral. 

Art.  2.''  A  Companhia  durará  por  espaçfi  de  lo  anaoa» 
espaço  que  poderá  ser  prorogado  se  findo  elle  assim  resel* 
ver  a  Companhia  por  votos  que  representem  a  maioria  abso- 
luta de  seus  fundos.  Fica  entendido  que  do  mesmo  modo 
poderá  a  Companhia  resolver  a  sua  dissofaiçao  durante  aquelle 
prazo  de  1&  annos.  Fica  entendido »  qUfO  a  procogaçfio  da 
Companhia  s4  terá  lugar  qom  a  approvaçito  do  Governo  Im* 
perial;  e  a  sua  dissolução  aoUcipada  só  se  eteeluará  nos 
casos  previstos  pelo  Código  Commercial. 

Ârt.  3.*"  O  fundo  da  Companhia  será  de  quínbeixios  con- 
tos de  i^is  representados  por  t.OOO  accôes  ders.  500 4>  >  aecBes 
que  poderão  ser  transferidas  por  seus  poseuidorea»  com 
tanto  que  a  transferencia  seja  registrada  mu  Livro  competente 
da  Companhia. 

Art.  4."  Como  preço  da  cese^  referida  no  Artigo 
1 .%  Q  qual  preço  he  de  Rs.  331 :04242)630 ,  ooofinme  o 
inventario  de  8  de  Abril  do    corrente  aano ,  Ã:a  pertencendo 
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a  Joio  Eduardo  Lajoux  tantas  acções  quantas  preenehâo  o 
mesmo  preço,  a  respeito  porém  das  outras  acções  que  se 
emiltirem  serSo  os  Accionistas  obrigados  a  entrar  cora  as 
respectivas  importâncias  em  prestações,  conforme  as  ne- 
cessidades da  Companhia  e  pelos  annuncios  que  fizer  a 
Directoria  com  prazo  de  60  dias,  devendo  ai.*  entrada, 
que  será  de  Rs.  lOOíPOOO  por  acção,  verificar-se  logo  depois 
da  primeira  reunião  da  Assembléa  Geral  dos  Accionislas. 
Fica  entendido  que  o  Accionista ,  que  deixar  de  fazer  alguma 
das  entradas ,  salvos  os  casos  de  força  maior ,  perderá  o  di- 
reito ás  acções  que  tiver. 

Art.  5.*  A  Companhia  se  julgará  constituída  logo  que 
se  achem  subscriptos  dous  terços  de  suas  acções. 

Da  Assembléa  Geral. 

Art.  6  *  Na  Assembléa  Geral  reside  o  poder  supremo 
da  Companhia  e  ella  se  julgará  constituida  sempre  que  se 
reunirem  Accionistas  que  representem  metade  do  fundo  social 
realisado:  nomèa  e  demitte  a  Directoria  e  os  Gerentes,  e 
lhes  toma  contas.  Será  presidida  pelo  Presidente  da  Directoria , 
ao  qual  fica  pertencendo  a  nomeação  do  Secretario  e  dos 
Escrutadores  para  servirem  nas  Sessões,  devendo  os  votos 
da  Assembléa  ser  contados  na  razão  de  1  por  cada  5  acções 
até  o  numero  de  20  votos ,  máximo  que  poderá  representar 
qualquer  Accionista  por  si  ou  como  Procurador  de  outro.  Empre- 
gar-se-ha  o  escrutinio  secreto  sempre  que  a  votação  tiver  caracter 
pessoal. 

Da  Administração  da  Companhia. 

Art.  7.*  Haverá  huma  Directoria  nomeada  pela  maioria 
absoluta  da  Assembléa  e  composta  de  três  Membros  dos  quaes 
hum  será  o  Presidente,  nomear-se-hfio  também  pela  mesma 
forma  três  Accionistas  que  substitudo  os  Directores  nas  suas 
faltas  ou  impedimentos. 

Art.  8.°  A  Directoria  representa  a  Companhia,  propõe 
os  Gerentes ,  podendo  nomea-los  interinamente ,  faz  o  dividen- 
do, tem  obrigação  de  fazer  Regulamento  sobre  os  deveres 
dos  empregados  da  Companhia ,  convoca  a  Assembléa  Geral 
sempre  que  achar  necessário  rigorosamente  huma  vez  por 
anno ,  para  tomar  contas  do  estado  da  Companhia  em  vista 
do  Relatório  acompanhado  do  necessário  Balanço,  e  final- 
mente cura  de  tudo  quanto  he  do  interesse  da  Companhia. 
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Art  O.""  A  Companhia  terá  hum  Gerente  da  Fabrica 
e  outro  Commercial ,  que  Qcão  sujeitos  ao  Regulamento  que 
pela  Directoria  for  feito.  Ambos  poderão  nomear  e  demittir 
os  empregados  que  lhes  forem  subordinados  á  excepção  do 
Guarda-Livros,  cuja  escolha  e  demissão  ficará  sempre  de- 
pendente da  approvaçâo  da  Directoria. 

Do  dividendo  e  fundo  da  reserva. 

Art.  10.  Dos  lucros  líquidos  se  fará  semestralmente 
dividendo,  sendo  o  do  l."" semestre  por  estimativa ,  e  o  do2.* 
em  vista  dos  lucros  e  prejuízos  bem  verificados,  levando-se 
á  conta  da  despeza  10  por  cento,  que  servirão  de  fundo 
de  reserva  para  fazer  face  á  deterioração  das  machinas, 
utensílios  escravos  e  mais  cousas  da  Fabrica. 

Art.  11.  A  Directoria  tem  direito  a  huma  renumeraçâo 
de  5  por  cento  tirada  dos  lucros  líquidos  das  operações 
da  Companhia,  huma  vez  que  o  dividendo  exceda  6  por 
cento. 

Art.  12.  O  Gerente  commercial  tem  direito  a  huma 
commissão  de  1  por  cento  do  valor  dos  objectos  que  comprar 
para  o  consumo  da  Fabrica  e  outra  igual  do  valor  das  factu- 
turas ,  que  dos  productos  da  Fabrica  remetter  para  fora ,  e 
bem  assim  huma  commissão  de  2  por  cento  sobre  os  preços 
dos  productos  que  na  Corte  forem  vendidos,  ficando  a  seu 
cargo  os  alugueres  de  Armazéns,  salários  de  Caixeiros  e 
despezas  de  Escriptorios. 

Art.  13.  O  Gerente  da  Fabrica,  o  qual  será  o  cedente 
João  Eduardo  Lajoux ,  fica  com  direito  a  hum  interesse  nos 
lucros  da  metade  do  que  exceder  a  hum  dividendo  de  12 
por  cento  ao  anno ,  depois  de  dividido  o  fundo  de  reserva , 
tendo  por  sua  morte  os  seus  herdeiros  direito  á  metade 
dessa  porcentagem  em  quanto  existir  a  Companhia ,  e  isto 
em  virtude  da  cessão  que  a  esta  faz  elle  Lajoux.  Lhe  he 
mais  concedido  em  sua  qualidade  de  Gerente  hum  ordenado 
de  Rs.  6.000-7DOOO  annuaes.  Fica  entendido  que  a  disposição 
do  Artigo  6."" ,  sobre  a  nomeação  do  Gerente  da  Fabrica 
só  terá  vigor  em  virtude  de  demissão  dada  a  João  Eduardo 
Lajoux ,  a  qual  demissão  só  poderá  ser  decretada  por  motivos 
fortes ,  caso  em  que ,  não  obstante  a  demissão ,  continuará  o 
mesmo  Lajoux  a  residir  no  Estabelecimento  da  Companhia 
e  a  prestar  os  serviços  que  delle  forem  requeridos»  vencendo 
porém  somente  a  metade  do  ordenado  acima  marcado. 
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Disposifào  irún$iloria. 

Ari.  14.  Fica  autorisBdo  o  mesmo  João  Eduardo  Lajoan 
tt  requerer  ao  Governo  a  appro?açao  dk>8  presentes  Estatutos , 
t  a  fase-Ios  registrar  no  Tribunal  do  Commercio. 

Rio  de  Janeiro  9  de  Maio  de  1854.  —  João  Eduardo 
Lajoux. 


DUGRETO  N««  1.480  —de  22  de  Novembro  de  1856. 

Augmenta  os  ordenador   dos  Promotoren    fublico»   daw 
Cofnarca»  de  Gvtaraíinguitú ^  e  ée  Sorocaba,   na 

Província  de  São  Pauto. 

Hei  por  befih  Elevar  a  oitocentos  mil  réis  cada  faum 
os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  de  Guaratinguitá « 
e  de  Sorocaba  9  na  Província  de  São  Paulo.  José  Tbomat 
Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Sccrc' 
Mrio  d'£slado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenfaa  eo-^ 
lèndido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
tinie  e  dous  de  Novembro  de  mil  oitocentos  dncoenta  ta 
t}ttatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Cofli  a  Rttbiica  de  Soa  Magestade  o  Impet^dor. 

Joei   ThúmAZ  fíakuío  áe  Araújo. 


DECRETO  N.*  i.481  ---de  22  de  Novembro  dft  1864. 

A^fm&Mã  ^  oPêknado  do  Promotor  Pubtíe^  da  Cornas^ 
ca  éa  CapitiU  da  Prin^tncia  do  E^irito  Santo. 

fiei  por  b^m  Elevar  a  seiscentos  mii  t>éis  o  ordeando 
áò  IPromotor  Publico  da  Comarca  da  Capital  da  Provin* 
tía  dó  Espiriro  Sa«to.  José  Thomat  Nabuoo  de  Araojo  ^ 
do  Mm  Coft^lho ,  Ministro  e  S&eretario  d^fisttdodos  N«eo* 
tíi}%  da  Justiça  >  assim  o  tenha  imlendido  e  faça  «5teeut&r. 
Palácio  do  Rio  ée  Janeiro  em  vinte  e  dous  dê  Novenbro 
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"áe  mil  oitô<^entos  c1iico«)ita  e  quatro,   trigésimo  terceiro 
da  lodepeiNlencia  ie  <Io  Império. 

Goni  a  Rubrica  de  Sua  Staigestade  o  Ifnperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Áranjo. 


DECRETO  N.*  l./i82  — de  22  de  Novembro  de  1854. 

AiUarísa  o  credito  sup]plementar  de  Rs.  197.1783r645  para 
08  despezas  de  dwersas  rubricas  no  exercido  de 

1854—1855. 

Attendendo  á  insuficiência  do  credito  votado  pelo  Artigo 
íexlo  da  Lei  numero  setecentos  e  dezanove  de  vinte  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  para  as  despezas 
da  Repartição  da  Guerra  nas  rubricas  Gratificações  diversas , 
e  Diversas  Despezas ,  e  Eventuaes  do  corrente  exercício ;  Hei 
por  bem.  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  em 
conformidade  do  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da 
Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Autorisar  o  credito  supple- 
mentar  de  cento  noventa  e  sete  contos  cento  setenta  e  oito 
mil  seiscentos  quarenta  e  cinco  réis,  na  forma  da  Tabeliã 
que  com  este  baixa ;  devendo  esta  medida  ser  levada  em 
tempo  competente  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim 
entendido ,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  d^ Alcântara  Bellegarde. 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  deeta  doía ,  que  autorisa  o 
credito  ei^lementar  de  197.178^645. 

Art.  e.""  da  Lei  n.*  719  de  28  de  Setembro  de  1853. 

S  U.«    Gratificações  diversas 88.il6il^205 

$  22.''    Diversas  Despezas  e  Eventaaes..  108.714ji6440 

Rs.  197.1785r645 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Novem- 
bro de  1854. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde. 
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COLLECCÃO  DÁS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  17.  PARTE  2/  SECÇÃO  63/ 

DECRETO  N.*»  1.482  A.  —de  2  de  Dezembro  de  1854. 

Concede  o   TratamerUo  de  Senhoria   aos  Desembargadoreê 
das  Relações ,  e  aos  Chefes  de  Policia. 

Desejando  Distinguir  os  Desembargadores  das  Relações 
e  os  Chefes  de  Policia:  Hei  por  bem  Fazer-lhes  Mercê  do 
Tratamento  de  Senhoria.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz^ 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império 9  assim  o  tenha  entendido,  e  façaexo^ 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  cineoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Imíz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(  380  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LELS  DO  IMPERK)  DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO  17.  P^RTB  8.*  SECÇlO  64j 


OBGRKrO  N.^'  1.Í83  —de  6  de  Dezembro  de  1854. 

Cõ$k€0d0  a  Carloê  Bygino  Fur€0y  fiUu>  prixfilegio  exeluikofw 
cinco   antioi  para  o  frocesso  oe  sua  tntetkçàa  opplicaâo 

á  arte  lUhographica. 

▲Uendeodo  ao  que  Me  representem  Carlos  Hygino  Fiutey 
fiUio  ^  e  de  oesformidAde  com  a  Míoba  Immediata  Reaofaiçfto 
de  viole  hum  de  Novembro  ultmie»  tomada  sobre  parecer 
da  Seteio  dos  Kegocies  do  Império  do  Conaelbo  d^Eslada 
exarado  em  Conmlta  de  16  do  mesmo  mei :  fiei  por  bem 
Coaceder  ao  supplicante  privilegio  exclusivo  por  tempo  de 
cinco  annos  para  o  procesao  de  sua  iovencfio  deatinado  i 
arte  lithographica ,  do  qual  faz  huma  descripcfio  no  requeri- 
mento que  apresenta»   e  flea  competeulemeate  areklvado. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz  ,  do  Meu  Conselho  y  Mi- 
pjatro  e  Seeretarío  d'Eatado  doa  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 


DECRETO  N.»  1.484  — de  6  de  Dezembro  de   1854. 

Manda  que  poêsão  ser  reconhecidos  Cadetes  os  fiUios  dos  Offi-- 

ciaes  honorários  com  soldo. 

Conformando-Me  com  o  parecer  do  Conselho  Supremo 
Militar  exarado  em  Consulta  de  seis  de  Março  do  corrente  anno , 
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Hei  por  bem  Mandar  que  possao  ser  reconhecidos  Cadetes  òs 
filhos  dos  Oílictacs  honorários  do  £\ercito  com  soldo ,  que . 
nos  termos  do  Decreto  numero  vinte  e  três  de  dezeseis  de 
Agosto  de  mil  e  oitocentos  trinta  e  oito ,  tiverem  obtido  as 
suas  patentes  em  virtude  de  serviços  revelantes  prestados  á 
Ordem  PuUica ,  e  á  integridade  do  Império. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'£sado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha 
assim  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cineoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Pedro  d^Alcanlara  Bellegarde. 
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TOMO    17.  PARTE  2.'  .    SECÇÃO  65/ 


DECRETO  N.°  1.485  — de  13  de  Dezembro  de  1854. 

Autor isa  o  credito  supplementar  de  Rs,   894.949'%&243  pa- 
ra as  riespezas   de  diversas  rubricas  no  exercido    de 

1853-185/1. 

Attendendo  á  insufliciencia  do  credito  votado  pelo  Artigo 
sc\lo  da  Lei  numero  seiscentos  sessenta  e  oito  do  onze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  para  as  des- 
pezas  da  Repartição  da  Guerra  em  diversas  rubricas  do  exer- 
cício de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  a  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro :  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Conseliio 
de  Ministros ,  e  cm  conformidade  do  paragrapho  segundo  do 
Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de 
nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Autorísar 
o  credito  supplementar  de  oitocentos  noventa  e  quatro  contos 
novecentos  quarenta  e  nove  mil  duzentos  quarenta  e  três 
réis,  distribuido  conforme  a  Tabeliã  que  com  este  baixa; 
devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo  competente  ao 
conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde ,  do  Meu  Conselho  y  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  d^ Alcântara  Bellegarde. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  que    autorisa 
o  credito  supplementar  de  894. 949® ^13. 

Art.  6.*  da  Lei  N.»  668  de  11  de  Setembro  de  1852. 
§  1.'    Secretaria  d'Estado • . . .       4.031.7^360 


I 
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S  6.»    Archivo  Militar 4.24«'JX)72i 

§  9.*    Cominando  de  Armas 8627^1 18 

S  11.»  Força  de  Linha 556.493í5)5i8 

§  16."  Recrutamento  c  Engajamento....  47.}3t;c:'745 

§  17.»  Fabrica  da  Pólvora 81  515302O1 

§  20.*  Obras  Militares 3Í.430í!í)318 

^21."  Diversas  despezas   c  cventuaes...  166.240^229 

lis.  894.949»243 


I 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro  de  mil  oiio- 
ceatos  ciocoenta  e  quatro.  —  Pedro  d' Alcântara  Bellegarde. 


DECRETO  N.»  1.486—  de  13  de  Dezembro  de  1854. 

m 

Dá  fwme    á  nova  Freguezia  creada  fiesla  Côrle  pelo  De-* 
creio  n.°  798  de  16  de  Setembro  do  corrente  annoy  e 

marcaAhe  território. 

Hei  por  bem ,  em  exccuçdo  do  Artigo  primeiro  do  De- 
creto numero  setecentos  noventa  e  oito  de  dezcseis  de 
Setembro  do  corrente  anno ,  Tendo  ouvido  o  Reverendo 
Bispo  Diocesano ,  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1  .•*  A  Freguezia  novamente  creada  nesta  Corte  pe- 
lo citado  Decreto ,  será  denominada  de  —  Santo  António.  — 

Art  2.'  Terá  por  território  toda  a  rua  do  Lavradio  c 
suas  travessas  á  direita  ;  a  rua  dos  Arcos  ;  a  de  Mata  ca- 
vallos  e  suas  travessas  ;  a  rua  nova  do  Conde  ,  desde  o  Gha- 
Tariz  até  sahir  ao  Campo  da  Acclamação ;  neste  ,  toda  a 
Jrente  direita  até  á  rua  do  Conde  ,  e  toda  esta  rua  até  á 
Traça  da  Constituição. 

José  Thomaz  Itabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio 
de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de    Sua    Magcstade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Xabnco    de  Araujo. 
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^   DECRETO  N.»   1.487  —  de  13  de  Dezembro  de  185Í. 

Declara   que    as   Sociedades    em    commahdita    não  podem 

dividir  seu  capital  em  acções, 

fiei  por  bem »  Usando  da  Taculdade ,  que  Me  confere 
o  Artigo  cento  c  dous  paragrapho  doie  da  Constituição  , 
e  em  conformidade  com  a  Minha  Imperial  e  immediata 
Resolução  de  treze  de  Dezembro  corrente,  tomada  sobre 
Consulta  das  Secções  reunidas  de  Justiça,  Império  e  Fa- 
zenda do  Conselho  d'Estado,  Declarar  que  as  Sociedades  em 
commandita  não  podem  dividir  seu  capital  em  acções ;  e 
otttrosim  ordenar : 

i  .'*  Que  os  Tribunaes  do  Commercío  não  admittão  ao 
registro  os  instrumentos  de  contractos  das  ditas  Sociedades 
contendo  a  referida  condição. 

2.''  Que  flquem  de  nenhum  efTeito.  o  registro  dos  ins- 
trumentos de  contractos  de  Sociedades  em  commandita  exis- 
tentes que  nesse  caso  se  acharem. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Jo!(é  Tfiomai  iSabuco  de  Araújo^ 
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TOMO    17.  PARTE  2.*  8ECÇÃ0  66.* 


DECRETO  N/   1.488  — de   16  de  Dezembro  de  1854. 

Approva  as  Condições  com  que  a  Illustrissima  Cornara 
Municipal  desta  Cidade  contracKm  com  Lazaro  José 
Gonçalves  Júnior  a  construcçào  de  hum  Mercado  na 
Praça  da  Harmonia, 

Hei  por  bem  Approvar  as  Condições  que  com  este 
baixdOy  assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  , 
do  Mrá  Conselho  y  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  sob  as  quaes  contractou  a  Illustrissima 
Camará  Municipal  desta  Cidade  com  Lazaro  José  Gonçalves 
Júnior  a  construcçào  de  hum  Mercado  na  Praça  da  Har- 
monia. O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei-^ 
ro  em  dezeseis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Cauíto  Fefraz, 


Condições  com  que  a  Illustrissima  Camará  Municipal  des- 
ta Cidade,  autorisada  pela  Portaria  de  1  do  corrente, 
contractou  com  Lazaro  José  Gonçalves  Júnior  a  cons^ 
trucção  de  hum  Mercado  na  Praça  da  Harmonia. 

1.'  O  Empresário  obriga-se  a  construir  a  sua  custa  ou 
de  huma  Companhia  o  Mercado  no  lugar  acima  mencio- 
nado. 

2.*"  A  construcçào  do  Mercado  será  executada  em  con- 
formidade com  o  projecto  adoptado  pela  Illustrissima  Ca- 
mará ,  e  de  quo  se  lhe  entregará  huma  copia  assignada 
pelo  Director  das  obras  Muniripacs. 
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3.*  Os  alicerces  terão  a  largura  e  profundidade  preci- 
sas em  relação  á  natureza  do  terreno ,  isto  he ,  ter&o  mais 
ou  menos  profundidade  e  mais  ou  menos  largura,  apre- 
sentando nunca  menos  de  2í  palmos  de  superflcie  em 
qualquer  secção  feita  perpendicularmente  a  elles. 

4/    Todo  o  embasamento  será  de  cantaria. 

5  *    As  paredes  terão  três  palmos  de  espessura. 

6.*  As  portas  e  portões  serão  todos  guarnecidos  de 
cantaria. 

7.*  Todo  o  Mercado  será  revestido  de  cantaria  e  ex- 
teriormente lageado  com  cantaria  de  8  palmos. 

8.^    O  madeiramento  será  todo  de  madeira  de  lei. 

9.*  A  sapata  do  edificio  subirá  4  palmos  acima  do 
terreno  depois  de  aterrada  pelo  arrematante  Manoel  Luiz 
Rodrigues,  contados  no  lugar  mais  próximo  á  rua  da  Saúde. 

10.^  Construir-se-hão  três  escadarias»  huma  no  meio 
c  as  outras  duas  aos  lados  da  muralha  que  se  tem  de 
construir  pela  parte  do  mar  em  frente  ao  Mercado,  e 
de  maneira  que  possa  haver  desembarque  de  pessoas  e 
de  cousas. 

11.*  O  Empresário  será  obrigado  a  principiar  a  obra 
hum  mez  depois  de  assígnar  termo  na  Directoria,  c  a 
concluirá  no  espaço  de  dous  annos. 

Não  cumprindo  o  Empresário  ai.*  clausula  deste  Ar- 
tigo será  multado  em  500*]f000,  e  faltando  á  2.*  soffre- 
rá  a  mesma  multa,  e  ambas  se  irão  repetindo  por  cada 
mez  que  for  demorada  a  obra  além  do  prazo  marcado. 

12,*  O  Director  das  obras  Municipaes  verificará  se  a 
obra  vai  sendo  feita  na  conformidade  do  projecto  e  com 
toda  a  segurança.  No  caso  delle  encontrar  qualquer  de- 
feito na  construcção  fará  demolir  a  porção  defeituosa. 
Nesta  hypothesc  será  ella  demolida  e  reconstruída  pelo 
Empresário,  o  qual  se  sujeitará  á  decisão  acima  dita, 
sob  pena  de  pagar  a  reconstrucção  que  deverá  ser  feita 
pela  Illustrissima  Camará  quando  a  isso  se  recuse. 

13.*  O  Empresário  prestará  hum  fiador  idóneo,  ou 
huma  caução  por  deposito  nos  cofres  da  Illustrissima  Ga- 
mara da  quantia  de  10.000^000  para  garantia  dos  pa- 
gamentos que  por  qualquer  razão  forem  devidos  pelo  úa^ 
presario  á  mesma  Illustrissima  Camará,  caso  não  seja  sa- 
tisfeito no  dia  que  para  isso  lhe  for  aprazado.  Desde  que 
a  obra  estiver  concluída  e  acceita  pela  Illustrissima  Ca- 
mará,  será  relaxada  a  fiança  ou  levantamento  da  caução. 
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l/l.*  O  Empresário  usofruírá  pelo  espaço  de  vinte  an- 
nos  o  mesmo  Mercado. 

15/  Findo  o  prazo  da  fruicçSo  do  Mercado  o  Empresá- 
rio he  obrigado  a  entrega-lo  á  Illustrissima  Camará  em 
bom  estado  de  conservação  e  com  a  mesma  resistência  e 
segurança  que  tinha  quando  foi  primitivamente  construído  ^ 
reparando-o  e  concertando-o  em  todas  as  partes  que  precisar. 

16.''  Resolvendo  a  Illustrissima  Camará  pôr  em  arrema- 
tação as  rendas  do  mesmo  Mercado,  terminado  o  dito 
prazo»  será  o  Empresário  preferido,  a  qualquer  outro 
arrematante  em  identidade  de  condições. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1854. 

Luiz   Pedreira  do  Coutto   Ferraz. 
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TOMO    17.  PARTE  2.*  SECÇÃO  67.* 


DECRETO  N.°  1.489. —de  20  de  Dezembro  de   1854. 

Approva  duas  das  modificações  propostas  aos  EslaltUos  do 

Banco  do  Brasil  pela  Assembléa    Geral 

de  seus  Accionistas. 

Sendo-Mc  presentes  as  modificações  propostas  aos  Es- 
tatutos do  Banco  do  Brasil  pela  Ai»embléa  Geral  de  seus 
Accionistas  em  Sessão  de  20  de  Setembro  ultimo ,  e  Ten- 
do ouvido  sobre  ellas  a  Secção  dos  Negócios  de  Fazenda 
do  Conselho  d^Estado:  Hei  por  bem,  de  conForraidadc 
com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  16  do  corrente  mez, 
Approvar,  das  modificações  propostas,  somente  as  seguintes: 

1.*  Que  o  Banco  possa  adiantar  dinheiro  em  conta 
corrente  sobre  cautelas  da  Casa  da  moeda  (  de  ouro  ncl-  \ 

la  recolhido  para  ser  cunhado  )  até  ao  seu  valor  liquido 
legal,  huma  vez  que  sejão  previamente  transferidas  ao 
Banco. 

2  *  Que  o  abatimento  na  importância  das  letras ,  que 
Torem  recebidas  como  penhor,  seja  pelo  menos  de  10  por 
V„  do  seu  valor  liquido;  ficando  livre  ao  Governo  o  di- 
reito de  revogar  esta  concessão,  se  delia  resultarem  incon- 
venientes. 

O  Marquez  de  Paraná,  Conselheiro  dEstado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  distado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vin- 
te de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro, 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império.  i 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Param. 
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Modificações  propostas    aos  Estaluios  do    fíaiifo  do  Brasil 
pela  Assembléa   Cerai  de  sem  Acdonisias. 

1.*  Que  o  Banco  possa  descontar  letras  de  assocíaçdes 
«nonymas  bancaes,  bera  como  de  Esitabelecimentos  públicos 
de  reconhecido  fundo  ou  património,  huma  vez  que  suas 
«dmioistraçòes  possdo  com  legalidade  contrahir  taes  obriga- 
ções; não  podendo  porém  a  importância  das  letras  desta 
ultima  espécie  exceder  a  decima  parte  do  fundo  effectivo 
tio  Banco. 

2.*  Que  se  accrescentc  ao  ultimo  período  do  §  1.°  do 
Artigo  11  o  seguinte.  Podendo  com  tudo  descontar  leiras 
até  o  prazo  de  6  mezes»  huma  vez  que  sua  importância 
total  nunca  exceda  á  quinta  parte  do  fundo  eflectivo  do 
Banco. 

3.*  Que  possa  adiantar  dinheiro  cm  conta  corrente  so- 
bre cautelas  da  Casa  da  moeda  (  de  ouru  nella  recolhido 
para  ser  cunhado  )  até  o  seu  valor  liquido  legal >  huma 
vez  que   sejâo  previamente  transferidas  ao  Banco. 

4.  *  Que  as  psdavras  —  nêo  podendo  o  prazo  cm  ne- 
nhum dos  dous  casos  ser  menor  de  60  dias  —  que  se 
lêem  no  §  4.*"  do  Artigo  11,  sejdo  substituídas  pelas  se- 
guintes —  Ndo  podendo  a  importância  da  primeira  espécie 
exceder  á  sexta  parte    do  capital  realisado  do  Banco. 

5.""  Que  o  abatimento  na  importância  das  letras  que 
forem  recebidas  como  penhor,  seja  pelo  menos  de  10  por 
^/o  do  seu    valor  liquido. 

Sala  das  Sessões  da  Assenvbléa  geral  do  Banco  do 
Brasil  em  20  de  Setembro  de  1854  — Está  conforme, 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Secretario  do  Banco  do  Brasil. 


DECRETO  N."  1.490  de    20  de  IVízcmbro  de   1854. 

Approva  os  Estatutos  para  o  estabelecimento  de  huma  Caixa 

filial  do  Banco  ao  Brasil  na  Imperial  Cidade  de 

Ouro  Preto y  Capital  da  Provinda  de  Minas  Geraes^ 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representou  o 
Conselho  de  Direcção  do  Banco  do  Brasil ,  e  Tendo  ouvido 
a  Secção  dos  Negócios  de  Fazenda  do  Conselho  d'Estado: 
Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Re- 
solução de  dezeseis  do  corrente  mez ,  Approvar  os  Estatutos 
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a  este  annexos ,  assígnados  pek)  Presidente  e  Secretario  do 
Banco  do  Brasil ,  para  o  estabelecimento  de  hiima  Caixa  fi- 
lial do  mesmo  Banco  na  Imperial  Cidade  de  Ouro  Preto , 
Capital  da  Provincia  de  Minas  Geraes ,  com  a  seguinte  al- 
teração na  redacção  do  §8.®  do  Art.  d.""  dos  mencionados 
i^tatatos. 

§  8."*  Gmittir  notas»  isto  he,  bilhetes  não  inferiores  a 
lOfU) ,  pagáveis  á  vista  na  Caixa  filial ,  ou  do  Banco ,  a 
arbítrio  do  portador. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d'£stado ,  Senador 
do  Império  y  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fai:enda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 

Projeelo  it  Estatitos  pan  t  Caixa  filial  éa  Banco  do  Brasil 

esiabeleeida  na  imperial  Cidade  do^Onro  Preto, 

Capital  da  ProYineia  de  Ninas  Geraes. 

CAPmJLO  I. 

Da  Caixa  filial  e  íwts  operações. 

Art.  1 .""  He  estabelecida  na  Imperial  Cidade  ^  Ouro 
Preto ,  Capitai  da  Provincia  de  Minas  Geraes ,  humâ  Caixa 
filial  do  Banco  do  Brasil. 

Art.  2.**  O  fundo  capital  da  Caixa  será  fornecido  pelo 
Banco  quando  e  como  entender  conveniente  a  Directoria 
deste,  que  poderá  augmenta*Io  ou  diminui-lo  segundo  as 
necessidades,  e  conveniências  da  circulação. 

Art.  3.*"    As  operações  que    a  Caixa  pôde  fazer  são : 

$  1.*    Descontar  letras  e  outros  titules  commerciaes  á 

«rdem  e  cotn  prazo  fixo   garantidos  por  duas  assignaturas 

ao  menos  de  pessoas  notoriamente  abonadas  residentes  do 

lugar  em  que   se  fizer   o  desconto  ^    e  bem   assim   letras» 


(391  ) 

da  Thesouraria  Provincial.  Os  àescontos  Dfio  serão  reitos  a 
prazo  maior  de  h  mezes. 

§  2.''  Encarregar-se  por  commissfio  de  compra  e  venda 
de  metaes  preciosos,  de  Apólices  da  Divida  Publica  Ge- 
raes  e  Provincíaes ,  e  de  quaesquer  outros  títulos  de  valores , 
e  da  cobrança  de  dividendos,  letras,  e  quaesquer  litulos 
a  prazo  Oxo. 

§  3/  Receber  em  conta  c(OTente  as  sommas  que  lhe 
forem  entregues  por  particulares  ou  Estabelecimentos  pú- 
blicos e  pagar  as  quantias  de  que  estes  dispuzerem ,  até  a 
importância  que  houver  recebido. 

§  hy  Tomar  dinheiro  a  premio  permeio  de  contas  cor- 
rentes, ou  passando  letras  t  não  podendo  o  prazo  em  ne- 
nhum dos  dous  casos  ser  menor  de  60  dias. 

Esta  operação,  em  ambas  as  partes,  nao  terá  lugar 
sem  previa  autorisação  da  Directoria  do  Banco  ^  que  a  re- 
gulará como  entender  conveniente. 

S  5/  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes  pre- 
ciosos. 

S  6.**  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro  e  prata , 
com  abatimento  pelo  menos  de  10  por  cento  do  valor  legal 
veriflcado  por  contraste  ou  perito  nomeado  pela  Directoria. 

§  T.""  Fazer  movimento  de  fundos  para  a  Capital  do 
Império  e  outros  lugares  da  Província,  de  conformidade  com 
as  instrucções  ou  ordens  da  Directoria  do  Banco. 

§  8.''  Emittir  notas,  isto  be,  bilhetes  não  inferiores  a 
10^ ,  pagáveis  á  vista  e  ao  portador  na  Caixa  filial,  ou 
no  Banco. 

Art.  A. ""  Em  nenhum  caso  e  sob  nenhum  pretexto  po« 
dera  a  Caixa  fazer  ou  emprehender  outras  operaçotra  além 
das  que  são  designadas  nestes  Estatutos. 

Art.  5.*"  ,  As  notas  emittidas  pela  Caixa  filial  terão  o 
privilegio  exclusivo  de  serem  recebidas  em  pagamento  nas 
Repartições  publicas  da  Província. 

Art.  6.^  A  emissão  da  Caixa  será  limitada  pelas  se- 
guintes regras: 

1.*  Salva  a  disposição  do  Art.  T.""  a  emissão  não  pôde 
elevar-se  a  mais  do  duplo  dos  valores  que  a  Caixa  tiver 
effectivameote  em  seus  cofres  ou  nos  do  Banco  em  moeda 
correste  ou  barras  de  ouro  de  22  quilates»  avaliado  pdo 
preço  legal,  quando  possa  ter  lugar  o  competente  ensaio. 
Exceptua-^  o  dinheiro  recebido  a  premio  ,  o  qual  não  faz 
parte  do  fundo  disponível. 
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2.*  Está  emissão  também  não  pode  exceder  a  importân- 
cia dos  descontos  fcilosf  na  forma  do  Art  3.*  §  l.*  c  dos 
empréstimos  sobre  penhor  de  ouro  ou  prata. 

Art.  7.**  Além  do  limite  marcado  no  Art.  ft.%  ou  do  que 
for  estipulado  era  virtude  da  disposição  do  Art.  17  dos 
Estatuto^  do  Banco,  poderá  a  Caixa  fazer  qualquer  emis- 
são addicional,  trocando  notas  por  moeda  corrente,  owr© 
cm  barras  do  toque  de  22  quilates  avaKado  pelo  preço 
legal,  ou  notas  do  Banco,  com  tanto  que  o  Banco  con- 
serve em  seus  cofres  ou  nos  da  dita  Caixa,  além  do  fundo 
disponível  equivalente  áquelle  limite,  as  espécies  correspon- 
dentes ao  dito  troco. 

Art.  8."  Todas  as  notas,  que  por  qualquer  dos  modos 
tiver  a  Caixa  de  emiltir ,  terão  dous  talões ,  hum  dos  quaes 
ficará  no  Banco ,  c  serão  fornecidas  pela  Caixa  central  com 
as  assignaturas  e  particularidades  que  a  Directoria  do  Banco 
entender  necessárias,  não  devendo  entrar  em  circulação 
na  Província,  sem  que  sejâo  também  assignadas  por  dous 
Directores  da  Caixa  fílial. 

Art.  9.'  As  notas  do  Banco  trocadas  pela  Caixa  serão 
immediatamente  escripturadas  com  designação  de  seus  nú- 
meros ,  series ,  valores ,  assignaturas ,  &  c. ,  e  guardadas  em 
cofre  especial  até  que  sejão  postas  de  novo  em  circulação 
pelo  processo  inverso  do  da  sua  entrada ,  ou  reclamadas  pete 
Banco ,  devendo  porém  a  Directoria  da  Caixa  por  todos  os 
correios  enviar  á  do  Banco  huma  demonstração  circunstancia- 
da   do    movimento    e  estado    desta  operação. 

Art.  10.  Os  fundos  de  qualquer  espécie ,  que  forem 
entrando  para  a  Caixa,  bem  como  as  notas  do  Banco  por 
ella  trocadas ,  poderão  ser  para  este  transportados ,  mediante 
deliberação  da  sua  Directoria. 

Art  11.  A  Caixa  terá  hum  cofre  de  depósitos  volun- 
tários para  titulos  de  créditos,  pedras  preciosas,  moeda, 
jóias  e  ouro ,  ou  prata  em  barras ,  dos  quaes  receberá  hum 
premio  na  proporção  do  valor  dos  objectos  depositados. 

Este  valor  será  estimado  pela  Parte  de  accordo  com  a 
Directoria  da  Caixa,  cujo  Thesoureiro  dará  recibos  dos  de- 
pósitos ,  nos  quaes  designará  a  natureza  e  valor  dos  objectos 
depositados,  o  nome  e  residência  do  depositador,  a  data 
em  que  o  deposito  for  feito,  e  o  numero  do  registro  d» 
inscripção  dos  mesmos  objectos. 

Taes  recibos  não  jierão  tran^ferivcis  por  via  de  en- 
dosso. 
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Art.  12.  Nâo  serão  descontadas  as  letras  e  outros 
títulos  que  só  tiverem  duas  firmas  de  Directores. 

Art.  13.  Nos  empréstimos ,  de  que  trata  o  §  6.°  do 
Art.  3.°,  receberá  a  Caixa,  alem  do  penhor,  letras  a  prazos , 
que  nâo  excedao  a  4  roezes ,  as  quaes  poderão  ser  assígna- 
das  unicamente  pelo  mutuário ,  do  qual  exigirá  a  Caixa  con- 
sentimento por  escripto  para  negociar,  ou  alhear  o  penhor, 
se  a  divida   não  for  paga  no  seu  vencimento 

Art.  14.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre 
penhor  nao  for  paga  no  seu  vencimento,  poderá  a  Caixa 
proceder  á  venda  do  penhor  em  leilão  mercantil ,  na  pre- 
sença de  hum  dos  membros  da  Directoria,  e  precedendo 
annuncios  públicos  três  dias  consecutivos;  mas  o  dono  do 
penhor  terá  direito  de  resgata-lo  até  começar  o  leilão ,  pa- 
gando o  que  dever,  e  as  despezas  que  houver  occasionado. 
Verificada  a  venda  e  liquidada  a  divida  com  todas  as  des- 
pezas, juros,  e  commissão  de  V^P^^Vo»  será  o  saldo,  se 
o   houver,  entregue  a  quem  de  direito  for. 


CAPITULO   II. 

Da  Adminislraçào  da  Caixa. 

Art.  15.  A  Caixa  será  administrada  por  huma  Di- 
rectoria composta  de  trcs  membros  nomeados  pela  Directoria 
do  Banco,  que  designará  d'entre  elles  o  Presidente,  no- 
meando igualmente  três  supplentcs  para  substituir  os  Di- 
rectores em  seus   impedimentos. 

A  Directoria  da  Caixa  nomeará  d'entre  os  Directores 
o  que  deve  servir  de  Secretario  para  escrever  e  ler  as  Actas 
das  Sessões ,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  as  decisões 
que  tomar.  Não  podendo  haver  accordo  entre  dous  membros 
ao  menos  da  Directoria  para  tal  nomeação ,  será  ella  feita 
pelo  Presidente. 

Art.  16.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  en- 
trar em  exercício  sem  possuir  e  depositar  na  Caixa  25  ac- 
ções, as  quaes  serão  inalienáveis  em  quanto  durarem  em 
snas  respectivas  funcçõcs. 

Art.   17.     Compete  á  Directoria  da  Caixa: 
§  1 ."    Deliberar  sobre  a  emissão  e  aonullaçíio    das  notas 
§  2.°    Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem    ser 
empregadas   cm  descontos    e  empréstimos   sobre  penhores. 
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§  3.°  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  do  premio  do 
dinheiro  quando  houver  de  recebe-lo  a  juro,  e  o  máximo 
dos  prazos  por  que  so  farão  os  mesmos  descontos ,  dentro 
do  limite  fixado  no  Qnal  do  §  !.•  Art.  3.^ 

§  4.^  Organisar  a  relação  das  (irmãs  que  poderão  ser 
admittidas  a  descontos ,  e  o  máximo  do  credito  de  cada 
huma,  de  conformidade  com  os  limites  postos  peia  Di* 
rectoria  do  Banco. 

§  5.**    Dirigir  e  (iscalisar  todas   as  operações   da  Caixa. 

^6*"  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados,  excepto 
o  Thesoureiro,  que  poderá  todavia  ser  por  ella  suspenso 
até  ulterior  deliberação  da  Directoria  do  Banco. 

§  7."  Propor  á  Directoria  do  Banco  as  alterações  ou  mo- 
dificações que  julgar  necessárias  nos  Estatutos. 

§  S.""  Organisar  o  Regimento  interno  de  accordo  com 
estes  Estatutos ,  e  executa-lo  provisoriamente  em  quanto  não 
for   approvado  pela  Directoria  do  Banco. 

§  O.""  Enviar  mensalmente  á  Directoria  do  Bauc^  bum 
resumo  das  operações  e  balancete  da  Caixa;  e  no  fim  de 
cada  semestre  copia  authentic^  do  balanço  geral ,  acompanhado 
de  hum  relatório  circunstanciado,  bem  como  da  lista  da 
responsabilidade   dos  devedores  da  Caixa. 

Art.  18.  A  Directoria  reunir-se-ha  sempre  que  for  pre- 
ciso não  só  para  dar  expediente  aos  negócios  ordinários  da 
Caixa,  como  para  deliberar  sobre  tudo  que  for  conveniente 
a  seus  interesses,  de  conformidade  com  as  attribuições  que  lhe 
são  outorgadas ;  sendo  porém  necessários  dous  votos  concordes 
para  que  sejão  válidas  suas  deliberações.  De  todas  as  Actas 
serão  remettidas  mensalmente  pelo  menos  copias  á  Directoria 
do  Banco. 

Art.  19.  A  Caixa  publicará  em  seu  escriptorio  e  em 
periódicos,  se  os  houver,  ao  menos  de  15  em  15  dias,  o 
preço  de  seus  descontos ,  e  do  juro  do  dinheiro  que  houver 
de  receber  a  premio. 

Art.  20.  Os  Directores  terão  em  retribuição  do  seu 
trabalho,  huma  commissao  ou  ordenado,  que  será  oppor- 
tunamente  fixado  pela  Directoria  do  Banco. 

Art.  21.  Os  membros  da  Directoria  e  todos  os  em- 
pregados da  Caixa  são  responsáveis  pelos  os  abusos  que  pra- 
ticarem  no  exercício  de  suas  funcções. 
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CAPITULO  III. 

Dos  Empregados  da  Caixa. 

Árt.  22.     A  Caixa  terá  os  seguintes  empregados : 
Ilum  Thesoureiro. 

Hum  Guarda-Livros ,  que  será  também  Contador. 
Hum  Fiel ,  escripluratio  do  Thesoureiro. 
Hum  Porteiro,    que  servirá  também  de  Continuo. 
Árt.  23.     Se  a  experiência  demonstrar  a  uocessidadc  de 
mais  algum  empregado,  a  Directoria  da  Caixa  poderá  propor 
sua  creação  á  do  Banco ,  que  resolverá  o  que  entender  con- 
veniente. 

Árt.  24.  O  Thesoureiro  será  nomeado  pela  Directoria 
do  Banco  e  prestará  fiança  á  satisfação  desta;  os  demais 
empregados  á  da  Directoria  da  Caixa. 

Árt.  25.  Os  vencimentos  dos  empregados  serão  fixados 
pela  Directoria  do  Banco  ouvida  a  Directoria  da  Caixa. 

Árt.  26.  Os  deveres  dos  empregados ,  a  ordem  do  tra« 
balho  e  eipediente  serão  fixados  e  desenvolvidos  no  Regimen- 
to interno  da  Caixa,  tendo*se  em  consideração  a  regularidade 
do  serviço  e  promptidfio  na  solução  dos  negodos. 

cAPrruLO  IV. 

Disposições  geraes. 

Árt<  27.  No  ultimo  dia  dos  mezes  de  Maio  e  No- 
vembro se  procederá  a  balanço  geral  da  Caixa,  que  com 
o  relatório  da  Directoria  será  Immediatamente  remettido  á 
Directoria  do  Banco. 

Árt.  28.  Á  Caixa  terá  huma  Casa  forte  com  a  neces- 
sária segurança  contra  os  riscos  de  fogo,  roubo,  e  quaes- 
quer  outros  acontecimentos,  que  a  possâo  prejudicar.  Á  Ca- 
sa Torte  terá  duas  chaves,  huma  das  quaes  será  guardada 
por  hum  dos  membros  da  Directoria ,  e  outra  pelo  Thesoureiro. 

Árt.  29.  Á  Caixa  não  poderá  ser  dissolvida,  nem  mu- 
dada sua  sede,  senão  em  virtude  de  deliberação  da  Dire- 
ctoria do  Banco,  estando  presentes  todos  o  seus  membros, 
devendo  d'entre  elles  haver,  pelo  menos,  dez  votos  con- 
cordes em  favor  de  tal  deliberação. 

Árt.  30.  Á Directoria  do  Banco  poderá,  se  o  enten- 
der conveniente ,  fazer  extensivas  á  Caixa  filial ,  no  todo  ou 
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em  parte ,  quaesquer  concessões  que  forem  competentemen- 
te outorgadas  ao  Banco. 

Ârt.  31.  Serão  debitadas  á  Caixa  Glial,  com  a  neces- 
sária distincção,  todas  as  notas  que  lhe  forem  remettidas, 
devendo  haver  a  tal  respeito  escripturaçdo  especial,  da 
qual  conste  methodicamente  o  movimento  circunstanciado 
da  emissão,  substituição  ou  annullação  de  taes  notas,  de 
conformidade  com  as  participações  da  Directoria  da  Caixa. 

Art.  32.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por 
meio  de  árbitros  as  contestações,  que  se  possâo  dar  no 
meneio  dos  negócios  da  Caixa. 

Art.  33.  Os  bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz 
qno  a  Caixa  houver  de  seus  devedores  por  meios  concilia- 
tórios ou  judiciaes ,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  3i.  A  Directoria  poderá  alugar  o  edifício  neces- 
sário para  o  estabelecimento  da  Caixa,  bem  como  fazer  as 
dcspezas  indispensáveis  á  sua   installação. 

Art.  35.  A  Directoria  flca  autorísada  para  demandar 
e  ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  administra- 
ção e  plenos  poderes,  nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma 
considerar-se  comprehendidos  e  outorgados  todos,  mesmo 
os  poderes  em  causa  própria. 

Art  36.  A  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  sempre 
que  julgue  conveniente ,  pelo  meio  que  entender  melhor 
fará  inspeccionar  e  examinar  o   estado  da  Caixa. 

Art.  37.  A  Directoria  da  Caixa  filial  deve,  sob  sua 
immcdiata  responsabilidade,  cumprir  e  fazer  cumprir  todas 
as  instrucçòes  e  ordens  da  Directoria  do  Bancot  em  tudo 
que  disser  respeito  a  execução  destes  Estatutos,  do  Regir 
mento  interno,  e  de  quaesquer  disposições  que  adoptar 
e  communicar-lhe  para  melhor  ordem  do  expediente  e  fânc- 
ções  da  Caixa. 

Sala  das  Sessões  do  Banco  do  Brasil  23  de  Outubro 
de  1854.  — João  Duarte  Lisboa  Serra,  Presidente. —Theo- 
philo  Benedicto  Ottoni ,  Secretario. 


^ 
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DECRETO  N"  1.491— de  20  de  Dezembro  de  1854. 

Autorisa  a  incorporação  da  Companhia  —  Santiita  de  vapo- 
res ,— eslabelecida  nesla  Córle  para  fazer  o  Iramporíe  de 
passageiros  e  carffãs  eníre  a  mesma  Cárie  e  o  poHo 
de  Santos  e  outros ,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  S.  &  H.  SanviUe 
na  qualidade  de  Gerentes  nesta  Corte  da  Companhia  —  San- 
tista  de  vapores —  organisada  para  o  flm  de  fazer  o  trans- 
porte de  passageiros  e  carga  por  meio  de  Barcos  de  vapor 
entre  a  mesma  ('^órte  e  o  porto  da  Cidade  de  Santos  e  ou- 
tros portos  em  qoe  convenha  estabdeeer  o  referido  trans- 
porte ;  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolu- 
ção de  28  de  Outubro  do  corrente  anno,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'£s- 
tado  exarado  em  Consulta  de  26  de  Setembro  antecedente: 
Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  sobredita  Compa- 
nhia, e  Approvar  os  respectivos  Estatutos  que  com  este 
baixão  assignados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz»  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  cineoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a   Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lufe  Pedreira  do  Ctmíto  Ferraz. 

Estatutos  da  Companhia  Santista  de  vapores,  a  que  se 

rerere  o  Deereto  desta  data. 

Art*  1.^  A  Companhia  se  denominará  —  Companhia 
Santista  de  Vapores  —  e  terá  sua  direcção  na  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  2.^  O  fim  principal  da  Companhia  he  o  transpor- 
te de  passageiros  e  cargas  entre  os  portos  da  mesma  Cida- 
de e  da  de  Santos »  e  para  este  flm  terá  os  Vapores  da  for- 
ça e  tonelagem  que  forem  precitas.  Será  porém  permitti- 
do  á  Companhia  o  emprego  de  Vapores  em  quaesquer  ou- 
tras viagens  que  convierem  aos  seus  interesses. 
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Art.  3^  O  fundo  da  Companhia  será  de  trezentos  con- 
tos de  réis ,  dividido  em  mil  e  duzentas  acções  de  duzen- 
tos e  cincoenta  mil  réis  cada  huma ,  c  poderá  ser  augroen- 
tado  por  decisão  da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas.  Ne- 
nhum Accionista  responderá  por  mais  do  valor  das  suas 
acções  como  he  expresso  no  Art.  298  do  Código  do  Commercio. 
Art.  i.""  A  entrada  do  fundo  social  será  realisada  em 
prestações,  sendo  a  primeira  de  vinte  por  cento  logo  que 
for  autorisada  a  incorporação  da  Companhia  e  approvados 
os  respectivos  Estatutos ,  e  as  outras  ,  que  nunca  serão  maio- 
res de  vinte  por  cento ,  quando  for  julgado  conveniente 
fíela  Gerência ,  e  cora  intervallos  de  trinta  dias  pelo  menos. 
Art.  5."*  A  Companhia  comprará  peto  preço  de  cento 
e  vinte  e  cinco  contos  de  réis  o  Vapor  denominado  Jose- 
phina  com  todos  os  seus  pertences,  e  prompto  para  na- 
vegar ;  e  ao  seu  pagamento  serfio  applicadas  as  primeiras 
entradas.  O  restante  do  capital  será  applicado  á  compra 
de  hum  ou  roais  Vapores  novos  para  uso  da  Companhia. 
Ari.  6.''  As  acções  serSo  negociáveis  e  transferíveis ; 
para  se  adquirir  porém  o  direito  de  votar  nos  negócios 
da  Companhia  he  necessário  que  a  transferencia  tenha  sido 
feita  no  livro  competente  com  quinze  dias  de  antecedên- 
cia ao  da  reunião  dos  Accionistas. 

Art.  7.^  Serão  Gorentes  da  Companhia  no  Rio  de  Ja- 
neiro S.  &  H.  Sanville,  e  Agente  na  Cidade  de  Santos 
Francisco  Martins  dos  Santos ;  aquellcs  em  recompensa  de 
seu  trabalho  receberão  cinco  por  cento  da  receita  total , 
ficando  a  seu  cargo  todas  as  despezas  de  escriptorío ,  e 
as  que  se  fiíerem  com  os  Agentes  e  Caixeiros. 

Art.  8. '  Os  Gerentes  serão  obrigados  a  ter  sempre  pe- 
lo menos  cincoenta  acções  da  Companhia  ,  as  quaes  não 
poderão  alienar  durante  a  sua  gerência ;  e  não  poderão 
ser  demittidos  senão  por  decisão  de  três  quartos  dos  vo- 
tos dos  Accionistas,  provando-se-lhes  incapacidade  ou  mal- 
versação. 

Art.  O.""  Além  da  Gerência  haverá  hum  Conselho  de 
Direcção  composto  de  três  Accionistas ,  ao  qual  compete : 
1.°  Prestar  sua  opinião  em  qualquer  negocio  em  que 
os  Gerentes  a  peção  *  e  especialmente  na  celebração  de 
contractos  com  o  Governo  ou  com  qualquer  Companhia  ou 
individuo ,  tendo  voto  deliberativo  nestes  contractos. 

2.''    Conyocar  a  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  para  as 
Sessões  ordinárias  e  extraordinárias  que  julgar  precisas. 


,  399  ) 

S."*    Tomar  coutas  mensalmente,  e  sempre  que  convier, 
assim  aos  Gerentes  como  aos  Agentes. 

Art.  10.*  A  eleição  4o  Conselho  de  EMrecção  será  feita 
em  Afsembléa  Geral  dos  Accionistas  por  maioria  relativa  dos 
votos  presentes ,  podendo  somente  ser  votados  os  Accionistas 
que  tiverem  da  vinte  acções  para  cima.  Servirá  de  Presidente 
do  Conselho  o  Membro  mais  votado ,  decidindo  a  sorte  no 
caso  de  empate ;  e  de  Secretario  o  seguado  votado. 

Art.  11.*  O  Conselho  de  Direcção  se  reunirá,  quando 
elle  o  julgar  necessário  á  bem  dos  interesses  da  Companhia. 
Servirá  por  dons  annos ,  podendo  os  seus  Membros  ser  reelei- 
tos ;  e  em  quanto  não  se  flzer  a  nova  eleição ,  servirá  o 
Conselho  em  exercício. 

Art  12.*  O  Conselho  de  Direcção  terá  para  com  a  Com- 
panhia a  mesma  responsabilidade  que  compele  aos  Gerentes , 
na  forma  do  Art.  293  do  Código  Commercial ,  sempre  que 
derem  voto  deliberativo. 

Art.  13.*  Aos  Gerentes  compete : 
1.*    A  gerência  e  administração  dos  negócios  e  operações 
da  Companhia ,  e  a  execução  das  resoluções  do  Conselho , 
tendo  os  poderes  necessários  para  obrarem  como  julgarem 
mais  conveniente  aos  interesses  da  mesma  Companhia. 

2.*    Representar  a  Companhia  em  todos  os  seus  negócios , 
para  o  que  lhes  são  concedidos  todos  os  poderes  necessários. 

Art.  li.""  Os  Gerentes  apresentarão  no  fim  de  cada  mez 
ao  Conselho  de  Direcção  hum  balancete  das  operações  da 
Companhia ,  pelo  qual  Uies  serão  tomadas  as  contas ,  e  no 
fim  de  cada  semestre  hum  balanço  definitivo  do  activo  e 
passivo,  á  vista  do  qual  se  determinará  o  dividendo  que 
competir  aos  Accionistas ,  e  a  epocha  do  seii  pagamento. 

Art.  15.*  Os  Gerentes  e  Agentes  serão  substituídos  nos 
seus  impedimentos  pelas  pessoas  por  elles  indicadas  que  ser- 
virfto  sob  a  sua  responsabilidade.  As  vagas  dos  Gerentes  serão 
suppridas  por  eleição  da  Companhia  feita  na  forma  do  Art. 
10  dos  presentes  Estatutos ,  e  as  dos  Agentes  pm*  nomeação 
dos  Gerentes. 

Art.  16.*  Quando  convier  á  Companhia  que  os  Vapores 
naveguem  para  qualquer  outro  pofto  ou  portos  além  dos 
do  Rio  de  Janeiro  e  de  Santos ,  competirá  aos  Gerentes  a 
nomeação  dos  Agentes  nesses  portos. 

Art.  17.*  A  Assembléa  Geral  da  Companhia  he  a  reunião 
dos  Accionistas  com  o  direito  de  discutirem  e  votarem  sobre  os 
negócios  sociaes ;  só  terão  voto  os  Accionistas  de  cinco  acções 
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para  cima»  (eodo  hum  voto  os  que  possuírem  de  cinco  a 
dez  acções;  dous  os  de  onze  a  vinte;  três  os  de  vinte  e 
huma  a  trinta;  quatro  os  de  trinta  e  liuma  a  quarenta,  e 
assim  por  diante  até  dez  votos ,  que  he  o  máximo  que 
pôde  caber  a  cada  Accionista. 

Art«  IS.""  He  permitlido  votar  por  procurador,  com  tanto 
que  este  seja  Accionista.  O  procurador  ndo  poderá  ter  por 
si  c  por  seus  constituintes  mais  de  vinte  votos. 

Art.  19.^  Considerasse  constituída  a  Assembléa  Geral  para 
deliberar  desde  que  se  reunir  hum  numero  de  Accionistas 
que  represente  metade  e  mais  huma  das  acções  emittídas; 
quando  porftm  depois  dos  avisos  do  costume  se  nâo  obtenha 
esse  maiimo,  poderá  convocar-se  nova  reunido,  na  qual  se 
julgará  constituída  a  Assembléa  Gorai,  reunindo-se  Accionistas 
que  representem  hum  terço  das  ditas  acções. 

Art.  20.''  A  Assembléa  Geral  será  presidida  pelo  Presí- 
dente  do  Conselho  de  Direcção,  e  serviri  de  Secretario  o  do 
mesmo  Conselho.  As  suas  decisões  serfto  tomadas  pela  maioria 
dos  Membros  presentes,  excepto  no  caso  marcado  no  Art. 
8.""  destes  Estatutos. 

Art.  21.*"  A  Assembléa  Geral  se  reunirá  ordinariamente 
huma  vez  em  cada  anno  no  mez  de  Março ,  e  extraordinária* 
mente  todas  as  vezes  que  for  convocada  pelo  Conselho  de 
Direcção. 

Art.  22.*  A  Companhia  julgar-se-ha  inslallada  desde  que 
estiverem  assignadas  oitocentas  acções.  Durará  por  espaço 
de  cinco  annoa  contados  do  começo  de  suas  operações;  e 
não  poderá  ser  dissolvida  se  nâo  nas  três  hypotheses  marcadas 
no  Art.  295  do  Código  do  Coramercio. 

Art.  23.*  Em  qualquer  caso  ,  em  que  tenha  de  ser 
dissolvida  a  Companhia ,  te  procederá  á  sua  liquídaçfto  pelo 
modo  por  que  for  resolvido  era  Assembléa  tteial ;  e  então  se 
fará  partilha  dos  capitães.  Antes  disso  neabum  Accionista 
poderá  exigir  a  entrega  do  seu  capital* 

Art.  24.**  Os  dividendos  da  Companhia  se  fardo  semes- 
tralmente na  razão  dos  lucros  líquidos  das  operações ,  se- 
parando-se  dez  por  cento  para  fundo  de  reserva. 

Art.  25."^  A  caixa  da  Companhia  será  guardada  naqueUe 
do^  Bancos  desta  Cidade  que  mais  convier. 

Art.  26.""  Os  Vapores  da  Companhia  estarão  sempre  se- 
guros em  alguma  das  Companhias  do  Brasil  ou  de  Inglaterra. 
Art.  27.°  Quaesquer  questões  entre  os  Acx^ionistas ,  quer 
flui  eitite  a  existência  da  Companhia ,  quer  em  sua  liquida- 
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çâo ,  scrâo  decididas  por  árbitros  nomeados  pelas  partes ,  as 
qnaes  nomearão  bum  terceiro  para  os  casos  de  empate. 
A  decisfio  dos  árbitros  será  executada  sem  recurso  algum 
aímhi  o  de  revista. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Dezembro  de  1854. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


DECRETO  N.'  1.&92  — de  20  de  Dezembro  de  1S5A. 

Elera  á  caíhegoria    de  Secção    de  Batalhão    a  compa- 
nhia ax)ul8a  da  reserva  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
niripio  de  São  Uoque  da  Província  de  São  Paulo. 

At  tendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
de  São  Paulo,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Fica  elevada  á  catbegoria  de  Secção  de  Ba- 
talhão, de  duas  companhias,  com  a  designação  de  decima 
oitava  9  a  companhia  avulsa  da  reserva  da  Guarda  Nacio- 
nal do  Município  de  São  Roque  da  Província  de  São  Paulo. 

Art.  2/1  A  referida  Secção  de  Batalhão  terá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda, na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Consdbo, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabuco  de  Ar  anjo. 
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D£CR£TO  N.«  Làn  «-  de  20  de  Dezembro  de  1854. 

Iteduz  a  seis  companhias  o  Batalhão  de  oito  campa" 
nhias  da  Guarda  Nacional  da  Freguezia  dos  Afo^iuk» 
da  Provinda  de  Pernambuco;  e  crea  hum  Batalhão 
de  seis  companhias  na  Parochia  de  Santo  Amaro  do 
Jaboatão  da  mesma  Provinda. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco ,  Hei   por  bem  Decretar : 

Art  l.""  Fica  reduzido  a  seis  companhias ,  e  des- 
ligado da  Parochia  de  Santo  Amaro  de  Jaboatão ,  o  Ba- 
talhão de  Infantaria  de  oito  companhias  d^  Guarda  Na- 
cional da  Freguezia  dos  Afogados  da  Província  de  Pernam- 
buco. 

Art  %""  Fica  creado  na  Parochia  de  Santo  Amaro 
de  Jaboatão  da  referida  Província  bnm  Batalhão  de  In- 
fantaria de  seis  companhias  da  Guarda  Nacional  do  ser- 
viço activo. 

Art.  S.""  Os  Batalhões  terão  as  s«as  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia na  conformidade  da  Lei. 

José  Thoroaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho » 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro  y  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Tliomaz  Nabuco  de   Araújo. 


BECRETO  N.o  1.49A— de  20  de  Dezembro  de  1854. 

Approva    os  Estatutos    da  Sociedade  Fluminense  Agrícola 

estíAelecida  nesta  Carte. 

Attendendo    ao    que  Me  representou  o  Presidente  da 
Sociedade  Fluminense  Agrícola  estabelecida  nesta  Corte;   e 
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de  conformidade  com  a  Minha  immcdiala  Resolução  de  18 
do  corrente  mex ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  d' Estado ,  exarado  em  Consulta 
de  23  de  Novembro  ultimo:  Hei  por  bem  Approvar  os  Es- 
tatutos da  referida  Sociedade  que  com  este  baixSo.  Luiz 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  quatro, 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

íjuiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estalfllos  da  Sociedade  Fluminense  Agrícola. 

TITULO    I. 

Do  fim  e  composição  da  Sociedade. 

Art.  l.**  A  Sociedade  Fluminense  Agricola  tem  por 
fim  a  cultura  do  terreno ,  a  criação  dos  animaes  domésticos  , 
e  diffundir  no  Brasil  os  conhecimentos  agricolas. 

Art.  2.°  A  Sociedade  Fluminense  Agrícola  he  humn 
associação  anonyma  com  o  capital  de  cem  contos  de  réis , 
dividido  em  duas  mil  acções  de  50^^000  cada  huma. 

Art.  3."  O  capital  de  cem  contos  de  réis  poderá  ser 
augmentado  por  meio  de  nova  emissfio  de  acções  se  o  pro- 
gresso da  empreza  o  exigir ,  e  a  Assembléa  Geral  dos  Accio- 
nistas julgar  essa  emissQo  vantajosa ,  e  opportuna. 

Art.  4.^  A  duração  da  S^jciedade  será  de  dez  annos 
contados  do  dia  em  que  a  Sociedade  tomar  posse  da  Fa- 
zenda que  pretende  comprar ;  cujo  prazo  poderá  ser  proro- 
gado  por  autorisaçao  do  Governo  Imperial. 

Art.  5.*  Se  desgraçadamente  acontecer  que  hum  terço 
do  capital ,  e  fundo  de  reserva  seja  absorvido ,  a  Directoria 
convocará  immediatamente  a  Assembléa  Geral  de  Accionistas » 
e  mostrando  por  hum  relatório,  e  balanço  o  estado  da 
Sodedade,  esta  se  dissolverá ,  e  liquidirá^a  responsabilidade. 

Art.  6."  As  acções  serSo  transferidas  por  assentamentos 
em  Livro  próprio  da  Sociedade. 
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TITCLO  n. 

Da  AssembUa  Geral  e  eleição. 

Art.  T.""  A  Assemhléa  Geral  nfio  se  poderá  consiítoir 
sem  Q  comparência  de  Accionistas  que  representem  a  qaarta 
parte  das  acções ;  e  com  este  numero  deliberará  legalmente 
sobre  qualquer  assumpto,  á  etcepçfto  de  augmento  de  ca- 
pital ,  e  dissolução  da  Sociedade  para  cujos  casos  he  posi- 
tivamente exgido ,  que  se  achem  presentes  Accionistas  possui- 
dores de  duas  terças  partes  de  acções ,  admíttíndo-se  procu- 
rações de  Accionistas  representados  por  outros  Accionistas. 
Os  votos  serSo  contados ,  hum  por  cada  cinco  acções ;  não 
podendo  cada  Accionista  ter  mais  de  cinco  votos ,  seja  qual 
for  o  numero  das  acções  que  tiver.  Entende-se  por  Accionistas 
aquelles »  cujas  acções  se  acharem  averbadas  dez  dias  antes 
de  qualquer  reunifio. 

Art.  8."*  Por  escusa ,  fallecimento ,  ou  fallimento ,  e  mes- 
mo ausência  prolongada  de  qualquer  dos  Membros  da  Directo- 
ria, se  procederá  á  eleiç^ão  de  outro  que  o  substitua. 

TITULO  lU. 

Da  Adminislraçào  da  Sociedade. 

Art.  9.""  A  Sociedade  será  administrada ,  e  representada 
por  huma  Directoria  composta  de  Presidente ,  Yice-Presidente  » 
Secretario ,  Thesoureiro  9  e  Fiscal.  Esta  Directoria  será  eleita 
pela  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  por  maioria  relativa 
de  votos.  Só  poderá  funccionar  por  dous  annos,  mas  po^ 
dera  ser  reeleita. 

Art.  10.  A  Directoria  assim  eleita ,  se  considerará  mu- 
nida de  plenos  poderes  com  livre  e  geral  administraçfio  na 
gestão  dos  negócios  da  Sociedade ;  excepto  os  casos  especifica- 
dos nos  presentes  Estatutos  da  exclusiva  competência  da  Assem- 
bléa Geral. 

TITULO  IV. 

Da  Directoria. 

Art.  11.  Compete  á  Directoria:  1.**  fazer  contractos: 
2."  nomear ,  e  demittir  empregados :  3.*  arbitrar  ordenados , 
c  gratificações ,  e  autorisar  despezas  extraordinárias  dentro  dos 
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Vimitesdos  fandos  Sociaes:  4.'' deliberar  sobre  a  conveniência 
e  appiicaçdo  do  fundo  de  reserva :  5.^  tomar  conhecimento 
de  todos  08  negócios  em  que  o  Presidente  exija  huma  deci- 
são coUectiva. 

Art.  12.  As  deliberações  da  Directoria  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos :  quando  porém  o  Presidente  se  achar 
isolado,  poderá  se  lhe  parecer  conveniente  e  o  negocio  for 
de  grande  importância  convidar  hum  dos  maiores  Accionistas, 
e  em  ultimo  caso  convocar  a  Assembléa  Geral. 

Art.  13.  Compete  á  Directoria  formular  o  Regulamen- 
to conveniente  para  a  boa  execução  destes  Estatutos ,  fixando 
o  dia  »  e  lugar  das  suas  Sessões  ordinárias ,  o  numero  e  ha- 
bilitações dos  empregados  que  forem  indispensáveis  ;  convin- 
do que  huma  dessas  Sessões  ao  menos,  seja  feita  de  três  em 
três  mezes  no  Estabelecimento  Social  para  ocularmente  co- 
nhecer do  seu  estado ,  e  providenciar  sobre  o  seu  engrande- 
cimento. Este  Regulamento  será  discutido  em  Sessão  em  que 
se  reúna  a  Directoria »  e  três  dos  maiores  Accionistas ,  que 
para  esse  fim  serão  convidados ;  e  reputar-se-ha  vencido 
aquillo  em  que  se  accordar  por  dous  terços  dos  votos  pre- 
sentes.   O  que  for  vencido  será  logo  posto  em   execução. 

TITDLO    V. 

Deveres  dos  Membros  da  Directoria, 

Art.  14.     Ao  Presidente  da  Directoria  compete : 
§  1  .'*    Presidir  os  trabalhos  da  Directoria ,  e  da  Assembléa 
Gerai  de  Accionistas: 

§  2.*"  Apresentar  á  Assembléa  Geral  nas  Sessões  annuaes 
hum  Relatório  circunstanciado  dos  trabalhos  da  Directoria , 
com  o  Balanço  geral: 

§  S.*"  Assignar  todos  os  contractos  deliberados  pela  Di- 
rectoria ,  e  representar  a  Sociedade  perante  o  Governo  Impe- 
rial ,   e  os  diversos  Poderes  do  Estado. 

Art.    15.     Ao    Vice-Presidente  compete  fazer  as  vezes 
do  Presidente  nas  suas  faltas,   ou  impedimentos. 

Art  16.  Ao  Secretario  compete  redigir  as  Actas,  Offi- 
cios ,  Representações ,  e  formular  os  Relatórios  annuaes  do 
Estado    da  Sociedade. 

Art.  17.     Ao  Thesoureiro  compete  : 
§  1.*    Receber,  e  ter  em  boa  guarda   os  dinheiros  da 
Sociedade. 


(  i06  ) 

§  2  ^  Conservar  sempre  em  caíia  doas  contos  de  réis , 
e  com  toda  a  quantia  excedente  entrará  para  hum  dos  Bancos 
desta  praça  em  conta  corrente  de  juros  com  a  Sociedade ; 
e  as  retiradas  que  fizer  serão  por  deliberação  da  Directoria 
consignada  na  Acta. 

§  3."*  Pagar  contas,  folha  de  salários  a  empregados  e 
trabalhadores ,  ferias ,  e  todas  as  demais  obrigações  que  lho 
forem  apresentadas  coro  o  pague-se  do  Presidente  da  Di- 
rectoria y  visamento  do  Fiscal ,  confere  do  Guarda*Livfos » 
e  assígnatura  do  Gerente ,  e  Sob-Gerente  a  respeito  de  objectos 
por  clles  comprados,  justos,  e  recebidos  com  entrada  para 
o  Estubelecimenta 

Art.  18.  Ao  Fiscal  compete  zelar,  e  fiscalizar  os  in« 
teresses  da  Sociedade ;  e  no  tocante  a  receita  e  despeza ,  a 
escripturaçâo  e  documentos  lhe  serUo  franqueados  onde  quer 
que  elles  ezistdo  sem  reserva  de  algum,  para  que  possa 
indicar  e  propor  á  Directoria  de  viva  voz ,  ou  por  escripta 
tudo  quanto  entender  conveniente,  para  ser  tomado  em 
consideração. 

TITULO    VI. 

Dos  Accionistas. 

Art.  19.  Os  Accionistas  realisardo  as  suas  entradas 
em  caixa  dentro  do  prazo  que  a  Directoria  marcar ;  devendo 
ser  a  primeira  de  dez  mil  réis  por  cada  acçfio ,  e  as  mais 
entradas  na  forma  que  a  mesma  Directoria  deliberar. 

Art.  âO.  Os  Accionistas  que  deixarem  de  fazer  qual- 
quer das  entradas  até  quinze  dias  depois  do  práxo  mareado 
pela  Directoria ,  perderfto  o  direito  á  acçfto ,  ou  acções  que 
tiverem,  revertendo  em  favor  da  Sociedade  qualquer  en- 
trada que  tenhSo  feito;  podendo  a  Sociedade  dispor  das 
ditas  acções  como  suas ;  salvos  os  casos  Imprevistos  que 
serão  considerados,  e  attendidos  pela  Directoria. 

TITULO  vn. 

Do  Gerente  e  Soh^Gerente. 

Art.  21.  Os  Srs.  Luiz  Maria  Veyssihir  Riviere,  e  Luís 
José  Emílio  Ruffier  na  qualidade  de  Gerente  e  Sob-Gerente 
desta  Sociedade  ficAo  obrigados  ao  fiel  cumprimento  do  pro- 
grama que  fizerão  e  corre  impresso,  e  para  esse  fim  cada 
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ham  de  persi ,  no  seu  ramo ,  indicará  por  escripto  á  Dire- 
ctoria» por  intermédio  do  seu  Presidente  tudo  quanto  en- 
tenderem conveniente  á  bem  da  prosperidade  da  Sociedade , 
principiando  pela  escolha  do  melhor  terreno  possivel  para 
assentar  a  Fazenda  modelo,  por  depender  mais  que  tudo 
da  compra  do  terreno  o  futuro  da  empreza ,  que  vai  ser  en« 
tregne  aos  cuidados  dos  mesmos  Srs.  Gerente ,  e  Sob-Gerente. 

Art.  22.  Os  referidos  Gerente,  e  Sob-Gerente  como 
subordinados  ás  ordens ,  e  deliberações  da  Directoria ,  fi-* 
cSo  mais  obrigados  á  fiel ,  e  zelosa  execução  delias ;  e 
responsaTois  pelos  abusos  de  confiança ,  e  excesso  do  man^ 
dato  que  por  ventura  possSo  comraetter ,  compromettendo 
os  interesses ,  e  credito  da  Sociedade. 

Art.  23.  O  Gerente ,  e  Sob-Gerente  ficdo  roais  obn^ 
gados  a  fixarem  sua  residência  habitual  na  Fazenda  mode* 
lo ,  e  a  nAo  sahirem  dahi  se  nSo  para  tratarem  dos  Negó- 
cios da  Sociedade  com  sciencia  da  Directoria ,  com  licença 
ou  a  chamado  desta ;  sendo-lhes  vedado  negociarem  por  sua 
conta  9  e  menos  emprehenderem  obras ,  fazerem  compras  e 
contrahirem  dividas  e  quaesquer  obrigações  onerosas  para 
a  Sociedade,  sem  estarem  para  isso  autorisados  pela  Dire- 
ctoria por  escripto  em  pedidos ,  propostas ,  e  orçamentos  le- 
vados ao  conhecimento  da  mesma  Directoria ,  sob  pena  de 
responderem  pelos  prejuízos  resultantes  do  abuso. 

Are.  21  A  cada  hum  dos  Gerentes ,  e  Sob-Gerentes  a 
Sociedade  pronaette  a  propriedade  exclusiva  de  duzentos  e 
cincoeota  acções  desta  Sociedade ,  as  quaes  ficarão  reserva- 
das e  depositadas  na  caixa  Social  em  garantia  da  soa  ge- 
rência; tendo  cada  hum  áelles  o  direito  de  transferi-las, 
com  tanto  que  no  acto  da  transferencia  fique  depositado  na 
caixa  Social  o  valor  era  dinheiro  corrente  das  acções  trans- 
feridas, na  razdo  de  cincoenta  mil  réis  por  cada  acçdo; 
cqHtal  este  que  não  poderão  retirar,  mas  poderão  empre- 
ga-lo outra  vez  em  acções  da  Sociedade ,  em  nnmero  igual 
áa  que  tivèrMi  transferido ,  continuando  sempre  em  deposito. 

Art.  25.  As  acções  promettídas  ao  Gerente ,  e  SoIh 
Gerente  gozarão  das  mesmas  vantagens  e  privilégios  que 
gozarem  as  demais  acções  da  Sociedade. 

Art.  26.    Sé  depois  de  seis  annos  de  exercido ,  conta-  ^ 
dos  do  dia  em  que  a  Sociedade    tomar    posse  judicial  do 
terreno  que  pretende  comprar ,  he  qne  o  Gerente ,  c  Sob-* 
Gerente  poderão  pedir  a  sua  demissão ,  com  tanto  que  te- 
nhão  avisado  hum  anno  antes  á  Sociedade ,  para   nomear 
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outros  que  os  susMituão,  com  reciprocidade  da  Sociedade 
a  respeito  dos  Gerentes. 

Art.  27-  No  caso  de  morte  do  Gerente,  eSob-Geren- 
te  antes  de  findar  o  prazo  dos  seis  annos  de  exercicio ,  os 
herdeiros  do  failecido  só  terão  direito  a  quarenta  acções 
por  cada  anno  de  exercício  das  duzentas  e  cincoenta  acções 
promettidas,  findos  que  sejfio  os  seis   annos  de  exercício. 

Art.  28.  Do  lucro  liquido  que  apresentarem  os  Balan- 
ços annuaes  se  deduzirá  cinco  por  cento  para  o  Gerente, 
e  outros  cinco  por  cento  para  o  Sob-Gerente ;  e  por  conta 
deste  interesse  a  Sociedade  se  obriga  a  fazer-lhes  hum 
avanço  mensal  até  a  quantia  de  ceiito  e  cincoenta  mil  réis 
para  cada  hum  em  conta  corrente  de  juros  na  razSo  de  nove 
por  cento  ao  anno ,  começando  o  avanço  do  dia  em  que 
se  tomar  posse  do  terreno. 

Art.  29.  Se  o  Gerente  ,  e  Sob-Gerente  se  despedirem 
da  Sociedade  antes  do  prazo  marcado  dos  seis  annos  de 
exercício,  nfio  terflo  direito  ás  duzentas  e  cincoenta  acções 
promettidas  a  cada  hum  delles,  e  serfio  responsáveis  á 
Sociedade  pelos  avanços  que  tiverem  recebido ,  e  seus  juros , 
e  por  todos  os  prejuízos  percas  e  damnos  que  por  ventura 
tiverem  dado  á  Sociedade  durante  a  sua  gerência. 

Art.  30.  Os  presentes  Kstatutos  serfto  assignados  pelo 
Gerente ,  e  Sol>-Gerente  perante  duas  testemunhas  para  na 
parte  que  lhes  diz  respeito  serem  suas  disposições  conside- 
radas como  hum  verdadeiro  contracto ,  e  terem  tanta  força 
e  vigor  cm  juizo  e  fora  delle,  como  se  fossem  lançados  em 
Escriptura  publica. 

TITULO  VIII. 

Fundo  de  reserva ,  e  dimdendos. 

Art.  31.  Além  dos  dez  por  cento  do  interesse  con- 
ferido pelo  Art.  28  ao  Gerente ,  e  Sob-Gerente  se  deduzirá 
mais  do  lucro  liquido  que  apresentarem  os  Balanços  an- 
nuaes seis  por  cento  para  fundo  de  reserva ,  e  do  resto 
se  fará  dividendo  pelos  Accionistas  na  proporçHo  que  a  As- 
sembléa  Geral   deliberar. 

Rio  de  Janeiro  em  Sessão  d'Assembléa  Geral  dos  Accio- 
nistas aos  29  de  Julho  de  1854.  — Dr.  J.  Sigaud ,  Presiden- 
te.—  Dr.  Emílio  Germon,  Secretario. —  Manoel  António  Go- 
mes Pereira  Júnior,  Thesoureiro. —  Manoel  Constantino  d' Al- 
meida ,  Fiscal.  —  Luiz  Reviere ,  Gerente.  —  EmilioRuffier , 
Sob-Gcrente. 
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DECRETO  N.- 1.495— de  20  de  Dezembro  de  1854. 

Approva  o  augmento  do  capital  da  Companhia  de  Illu- 

minação    a  gaz^ 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Companhia  de  Iliuniinação  a  gai  estabelecida  nesta  Cor- 
te, e  de  conformidade  com  o  Art  21  dos  Estatutos  que 
baixarão  com  o  Decreto  n.*  1.179  de  25  de  Maio  de 
1853 :  Hei  por  bem  approvar  a  deliberação  tomada  em 
Assembléa  Geral  dos  Accionistas  da  mesma  Companhia , 
para  que  o  seu  capital  de  mil  e  duzentos  contos  de  réis , 
marcado  no  Art.  3."*  dos  referidos  Estatutos^  seja  aug- 
mentado  com  a  quantia  de  trezentos  contos  de  réis  repre- 
sentados por  mil  acções  de  trezentos  mil  réis  cada  huma. 
Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz^  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz    Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.M.496  — de  20  de  Dezembro  de  1854. 

Estabelece  a  maneira  por  que  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  deve  proceder  d  revisão  da  relação  nominal 
dos  Magistrados ,  mandadas  organisar  pelo  Decreto  w.° 
624  de   2d   de  Julho   de  1849. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuição  que  Mo  con- 
fere o  Art  cento  e  dous  paragrapho  doze  da  Constitui- 
ção ,  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.*"  O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  procederá 
todos  os  annos  á  revisão  da  relação  nominal  dos  Magis- 
trados, organisada  em  consequência  do  Regulamento  nu- 
mero seiscentos  e  vinte  quatro  de  vinte  nove  de  Julho 
de  mil  oitocentos  quarenta  c  nove. 
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Art.  2.*    A  revisão  tem  por  Cm : 
1.*    A  inclusão  dos  Magistrados  novamente  nomeados. 
2.*    A  eiclusão   dos  promovidos,  aposentados,  demit- 
tidos «  ou  fallecídos. 

3.'  A  deducção  do  tempo  que,  conforme  a  Lei  nume- 
ro quinhentos  cincoenta  e  sete ,  de  vinte  e  seis  de  Julho 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e  Decretos  respectivos , 
uão  he  contado  para  antiguidade. 

Art.  3.*  A  relação  que  se  liser^em  consequência  da 
revisão j  será  publicada  até  o  dia  primeiro  de  Abril ,  e 
terá  vigor  emquanto  não  for  substituída  pela  que  se  orga- 
nisar  na  seguinte  revisão. 

Art.  &.*  Publicada  a  relação,  podem  contra  ella  re- 
clamar os  Magistrados  prejudicados «  fazendo-o  dentro  de 
dez  mezes  os  da  Provincia  de  Mato-Grosso ,  e  dentro  de  seis 
mezes  os  de  todas  as  outras. 

Art.  5.''  Estas  reclamações  não  terão  effeito  suspen- 
sivo, e  a  relação  prevalecerá  até  ser  alterada. 

Art.  6  "*  Se  a  reclamação  for  attendida ,  o  Supremo 
Tribunal  remetterá  ao  Governo,  e  publicará  a  alteração 
que  for  feita  na  relação. 

Art.  7.*  Se  em  razão  do  tempo  ficar  prejudicado  o 
julgamento  do  Tribunal  para  o  anno  corrente,  será  tido 
em  consideração  na  revisão  do  anno  futuro. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoU  Thoniaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇiO  DAS  LEIS  DO  LVPERIO  DO  BRASIL. 

1834. 

TOMO   17.  PARTE  2.»  SECÇAO  68.» 

DECRETO  N.^  1.497  — de  23  de  Dezembro    de  1854. 

Approva  a  Tabeliã  dos  emolumentos  que  se  devem  perceber  nas 
Secretarias  das  Faculdades  de  Medicina  desta  Corte 

e  da  Cidade  da  Bahia. 

Hei  por  bem ,  na  conformidade  do  que  dispõe  o  Art. 
182  dos  Estatutos  que  baixarão  com  o  Decreto  n.*  1.387 
de  28  de  Abril  do  corrente  anno  para  as  Faculdades  de  Me- 
dicina do  Império,  Approvar  a  Tabeliã  dos  emolumentos  que 
se  devem  perceber  nas  Secretarias  das  referidas  Faculdades , 
a  qual  com  este  baiia ,  assignada  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha  entendido»  e  faça 
ei^ecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  De* 
zembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  ter- 
ceiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferra», 


Takella  im  enoluiientos  qoe  se  deveu  eobrar  nas  Secretarias 

das  Faewldades  de  NedieíRa  desta  (Mt  e  da  Bahia , 

a  qoe  se  refere  0  Decreta  desta  data. 

Por  Certidão  de  exame  preparatório 500 

»         de  acto  académico 1  £  000 

»        de  gráo  de  Doutor 2^000 

>         de  qualquer  objecto  pela  1.*  pagina.  1^000 

Por  cada  pagina  que  se  seguir 500 

Por  Carta  de  Doutor 45Í00O 

»     de  Boticário 2^^000 
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Das   outras  profissões   medicas 1  j^OOO 

Pelos   lermos  de  qualquer  aatureza  lançados  nos 
Diplomas  de  Universidades  estrangeiras  de  Doutor, 

de  Cirurgião   ou    Boticário  i-^StOOO 

De  Parteira  e  de  outras  profissões  medicas 1^000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1854. 

Luiz  Pedreira  do  Couílo  Ferraz. 


DECRETO  N.*^  l./i98  —  de  23  de  Dezembro  de  1854. 

Orça  a  Receita  e  fixa   a  Despeza  da  lllusírissima  Camará 

do  Município  da  Côrle ,  para  o  anno  Municipal  do  1  .• 

de  Janeiro  a  31  de  Dezembro  de  1855. 

Em  cumprimento  do  Art.  23  da  Lei  N.'  108  de  25 
de  Maio  de  18M) :  Hei  por  bem  Ordenar  que  se  execute ,  pela 
maneira  abaixo  declarada ,  o  Orçamento  da  Receita ,  e  a  fi- 
xação da  Despeza  da  Camará  do  Município  da  Corte ,  para 
o  anuo  Municipal  do  l."*  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro 
de  1855. 

CAPITULO    I. 

Da  Receita. 

Art.  l.""  He  orçada  a  Receita  da  Camará  Municipal  da 
Corte ,  para  o  anno  a  que  este  Decreto  se  refere ,  pro- 
veniente dos  objectos  constantes  dos  seguintes  paragraphos , 
na  quantia  de  trezentos  e  noventa  e  dous  contos  seiscentos 
e  quatorze  mil  réis 392.61A3rOOO 

§  1.°  Imposto  de  Patente  sobre  o  consu- 
mo   d*aguardente 71.000^55000 

§  2.''  Dito  sobre  a  importação  de  bebi- 
das espirituosas 33.000^000 

S  3.^    Dito  de  Policia 17.0003^000 

§  4."  Novo  imposto  nas  seges,  carros, 
carroças,   &c 29.0005^000 
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S  5."     IJrenças  a  Mascates. 1  i.OOO.ÍTOOO 

íi  6.*     Foros  de  armazeiw l.ílOOírOOO 

S  7  •      Ditos  de  tabernas 1 .200írOOO 

S  8.*     Ditos  de  quitandas <H>r  «00 

S  9.*     Ditos  de  carros  2W).rÔ00 

S|  10.     Ditos  de  carroças l.OOOíírOOO 

%  H.     Ditos  de  terrenos  da  Camará.    .  íOOttOOO 
§^  12.     Ditos  de  ditos  de  marítdms  e  man- 
gues   2.600^000 

Jj'J3.     Arrendamentos   de   terrenos    de 

tniirinhas 500.r000 

%  14.  Laudemios  de  terrenos  da  Ca- 
mará    1  i.OOO.S^OOO 

§15.  Laudemios  de  terrenos  de  mari- 
nhas   2.õ00?r000 

§  16.     Emolumentos  de  Alvarás  deca.sas 

de  negocio  e  outras  espécies ii.OOOuDOOO 

§  17.     Indemnisação    por    mediçáo    de 

terrenos  de  marinhas 100^000 

S  18.    Arraaçòes l.OOOítOOO 

%  19.    Jutos  de  Apólices OOO^TOOO 

<^  20.     Prémios  de  depósitos 300-3^000 

^  21.     Rendimento  de  talhos 300^^000 

%  22.     Ditos  de  aferições IO.OOOítOOO 

i  23.     Ditos  da  Praça   do  Mercado....  30.000^:^000 
${  24.    CrratíRcação    para    vender   peiíe 

pela  Cidade 30OÍÍO0O 

$  25.    Dita   de  naturalisaçdo 100{!]rOOO 

%  26.     Dita  de  Festividades 500ít000 

S  27.    Producto  de  géneros  vendidos . .  ® 

JJ  28.     Donativos 2.000,55^000 

S  29.     Multas  policiaes 8.O0O.XD00O 

%  30.     Ditas   de    posturas 22.000.3^000 

,^31.    Restituições  e  reposições 1. 000.^7^000 

§  32.  Cobrança  da  divida  activa,  in- 
clusive os  foros  vencidos 2.000fir00d 

§  33.     Rendimento  do  Matadouro 60.000^000 

^  34.  Dito  da  ponte  na  pt^aiâ  âoú  Mi- 
neiros   4..350ÍÍ5000 

§  35.     Sobras {^ 

§  36.  Emissão  de  Apólices  do  segundo 
empréstimo  para  a  constnicçào  do  Mata- 
douro   v7) 
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§  37.     Indemnisaçdo  feita  pelo  Thesouro.  ^ 

%  38.  Locação  de  terrenos  nas  differen- 
tes  praças  para  toldos  volantes 2.204^000 

$  39.  Investiduras  de  terrenos  ganhos 
por  arruamento 2.000^^000 

S  40.    Carimbos  de  carroças 30O3rO00 

^  /i  1 .  Com  a  matança  de  porcos  e  car- 
neiros y  que  deve  começar  a  ser  realisada  do 
i^  de  Janeiro  de  1855,  autorisada  pela 
Lei  N.'  628  de  17  de  Setembro  de  1851.       12.000^000 

§  42.     Aluguel  de  Próprios  Municipaes.  200^000 

CAPITULO  n. 


Da  Despeza, 

Ârt.  2.'*  Fica  Gxada  a  Despeza  da  Camará  Municipal  da 
Corte ,  para  o  anno  a  que  este  Decreto  se  refere ,  com  os  ob- 
jectos designados  nos  seguintes  paragrapbos  na  quantia  de 
trezentos  e  noventa  e  dous  contos  seiscentos  e  quatorze 
mil  réis 392.614í5!)000 

S  !.•    Secretaria 11.8003rOOO 

§  2.*    Contadoria 11.200©000 

§  3.'    Thesouraria,  Procuradoria  e  Agen- 
te          8.817íff000 

§  4.*^    Fiscaes  e  Guardas  Municipaes  das 
Freguezias  da  Cidade 23.420jr000 

§  5."    Commissâo  de  obras 6.6í0r000 

6.*    Advogado 1.2003rOOO 

7.*    Foros  de  terrenos  occupados  pela 
Camará 403^000 

§  8."^    Matadouro  de  São  Cbrístovao IJS. 400^000 

9.^  Abertura  e  alargamento  de  ruas.  10.000^000 
10.  Calçadas,  sua  conservação  e  me- 
lhoramentos ,  inclusive  o  producto  das  rendas 
especiaes  para  ellas ,  de  que  tratao  os  Artigos 
45  e  46  da  Lei  N.«  628  de  17  de  Setembro 
de  1851 lOO.OOOííOOO 

§11.     Aterros ,  inclusive  concertos  e  con- 
servação de  estradas 20.0003^000 

§  12.     ConstrucçSo  de  pontes,  reedifica-' 
çao  e  reparos  das  que  existem 20.000^000 
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§  13.  Limpeza  da  Cidade,  inclusive  a 
gratificação  dos  Guardas  das  pontes  de  des- 
pejos na  praia  de  D.  Manoel ,  e  Prainha 

$  14.    Desmoronamentos 

S  15.    Muralhas 

$  16.  Cães  9  e  reparos  dos  da  Impera- 
triz ,  praia  dos  Mineiros  e  Sfio  Christovdo . 

§  17.  Reparos  dos  Próprios  Municipaes, 
a  saber :  o  Paço  Municipal »  Praça  do  Mer- 
cado ,  Matadouro  e  Barracão  dos  africanos . 

§18.  Plantio  de  arvoredo  e  conservação 
do  que  existe 

S  19.  Reconstrucção  da  estrada  de  San- 
ta Cruz 

S  20.     Factura  da  estrada  do  Matheus . . 

§  21.  Obras  no  Matadouro  para  a  ma- 
tança de  porcos  e carneiros,  especialmente 
as  que  são  necessárias  para  a  factura  decur- 
raes  provisórios  para  deposito  dos  mesmos . 

S  22.  Pagamento  da  divida  passiva  da 
Camará 

S  23.  Juros  de  369  Apólices ,  resto  das 
600  emittidas  do  l.""  empréstimo  para  a 
obra  do  novo  Matadouro ,  9  por  cento 

§  24.    Amortisação  do  l.""  empréstimo. 

S  25.  Juros  de  200  Apólices  do  2.**  em- 
préstimo para  a  dita  obra ,  7  por  cento .... 

§  26.  Manutenção  dos  africanos  do  de- 
posito ,  e  gratificação  do  Administrador  e  do 
Guarda  na  importância  de  712-72^000.  . . . 

§  27.  Custas  a  que  está  sujeito  o  Cofre 
Municipal 

§28. 

§2»- 
30. 

31. 


30  000^^000 
7.000^000 

lo.oooíirooo 
10.0005:000 


4.000^000 

2.000^000 

4,000^000 
4.000^55000 


Despezas  judiciaes 

Restituições  e  reposições 

Impressão  de  balanços ,  actas »  &  c. 

Despeza  facultativa,  especialmente 
applicada  para  levantamento  de  plantas» 
desenhos,  copia  dos  mesmos  e  compra  de 

instrumentos 

S  32.     Eventuae» 


10.000^000 
12.000^000 


16.605^000 
25.000^000 

7  000^000 


9.000^000 

2.000^000 

1.200^000 

500^000 

3.000^000 


A.OOOa&OOO 
3.792^000 
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CAPlTtLO   III. 

Dúpo9Íf'0€S  Geracs. 

Art  o*  Ficâo  em  vigor,  como  perroaneutes ,  quaes- 
qucr  disposições  dos  Decietos  de  Orçamento  anteriores ,  que 
náo  verMcum  particularmcnle  sobre  a  fixação  da  Receita  e 
Dfspeza,  <í  lifto  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 

Luiz  Pedreira  do  Coatto  Ferrar,  da  Meu  Conselho»  Sfinis- 
tro  e  Secretario  d'Eslado  dos  xNegocios  do  Império ,  assim  o 
lenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  e  trcs  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  trigésimo  t^írceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  iMagestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedrtira  do  Couttv  Ferraz, 


DECRETO  N."  1.499  ^  de  2^^  de  Dexembro  tie  1854. 

Dã  nom  oryanUaião  á  Guarda  Nacional  do9^  Municipios 

de  Mofy^viirim  ,  Limeira  ,  São  João  do  Hio   Clnro  , 

e  AraraqiJiara  da  Provinda  de  São  Puulo, 

Attendcnilo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
São  Paulo,    Hei  por  bem  Decretar  a  Mgumle: 

Ari  !.•  Fica  creado  no&  Mimioipio»  de  Uogy-miríw, 
Limeira,  Sáo  João  do  Rio  Clara,  e  Araraqttara  da  I*ro- 
viocia  de  São  Paulo ,  hum  conimando  superior  á»  Guar-* 
daa  NacioDaes ,  o  qual  comprebenderá  em  ]||«gy*mirim , 
hum  Corpo  de  CavaUaria  ^  dou»  Esqiiadrtes,  com  a 
designação  de  terceiro»  Imiii  Batalhão  de  ln<untari»  de  S 
companhias  do  serviço  activo ,  com  a  dtsifnaçio  de  2(k*' , 
e  1  Secção  de  Batalhão  de  reserva  de  &  companhias ,  cqiu  ^ 

a  designação  de  10."*;  em  Limeira ,  1  Batalhão  de  loCan- 
taria  de  6  companhias  do  serviço  activo ,  coar  a  designa- 
ção de  27.* ,  e  1  companhia  avulsa  de  reserva  com  a 
designação  de  5.*;  em  São  João  do  Rio  Claro,  1  Bata- 
lhão de  6  companhias  do  serviço  activo,  com  a  designa- 
rão   de    28.',    c  1    companhia    avulsa,    e    1    Secção  de 
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companhia  de  reserva,  tendo  esta  a  designação  de  ^2.*, 
e  aqueHa  de  li(.*;  e  ein  Araraquara  ^  1  Batalhão  de  Infan- 
taria de  à  companhias  do  serviço  activo  com  a  designa* 
ção^  de  29.^,  e  1  comfianbia  avulsa  da  reserva  com 
a  designação  de  19.* 

Art.  2.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhe  forem  marcados  peio  Presidente  da  Província , 
na    fórroa  da    Lei. 

José  Thomaz  Naboea  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho,, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rifbrica  de  Sua   Hagestade   o^  Imperador. 

Jo^é  Thomaz  Nabiieo  dê  Aratijo. 


DiiCRETO  N.M  .&00  -*-  de  23  de  Dezembra  de  185&. 

Autorim  o  Ministro  e  Secretario  if  Estado  dos  Nsgodoê 
da  Justiça  a  despender  coma  Secretaria  4C Estado^  e 
por  conta  do  exercido  de  1863 — ISaA»  mais  a  quan- 
tia de  10.500^00. 

Não  sendo  snfliciente  para  as  despeias  com  a  Secre- 
taria #Bstado  y  DO  exercício  de  mi)  oitocentos  cincoenta 
e  três  a  mH  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  o  credito 
supplementar  de  quatro  contos  e  oitocentos  mil  réis  crea- 
4o  pelo  i>eereto  numero  mil  duzentos  oitenta  e  sete  de 
trinta  de  Kovembro  do  anno  passado  ^  em  conformidade 
das  disposições  do  paragrapho>  segnodo  do  Artigo  qoarto 
da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove ,  de  nove  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  ciocoeMa,  e  Tendo  OuW- 
do  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem  Autori- 
sar  o  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça a  despender  mais  a  quantia  de  dez  contos  e  qui- 
nhentos mil  réfs ,  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo 
na  sua  próxima  reunião ,  para  ser  definitivamente  appro- 
vado.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo»  do  Meu  Conselho, 
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Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Inde* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.501— de  2S  de  Dezembro  de  1S5&. 

Autorisa  o  Minutro  e  Secretario  dCEstado  dos  Negocias 
da  Justiça  a  despender  com  os  Telegraphos ,  e  por 
conta  do  exercido  de  1853  —  ISõA,  mais  a  quantia 
de  11. 200^)000. 

Não  sendo  suíBcíente  a  quantia  votada  no  paragra- 
pho  sétimo  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  pro- 
ximamente finda  para  as  despezas  com  os  Telegraphos, 
Hei  por  bem^  de  conformidade  com  o  paragrapbo  segun- 
do do  4^^ÍB^  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta 
e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta, e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Auto- 
risar  o  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  despender y  além  da  quantia  votada,  mais  a  de 
onze  contos  e  duzentos  mil  réis,  do  que  dará  conta  ao 
Corpo  Legislativo  na  sua  próxima  futura  reunião  para 
ser  definitivamente  approvado.  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  da  Justiça»  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império.  . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. ^ 
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DECRETO  N.""  1.602  —  de  23  de  Dezembro  de  185A. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  (CEstado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  despender  com  a  lUuminação  publica  ^  e 
por  conta  do  exercido  de  185S — 185&  mais  a  quantia 
de  13.600j2)000. 

Sendo  insufficiente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
dezesete  do  Artigo  terceiro  da  Lei  do  Orçamento  pro- 
ximamente finda  para  as  despezas  com  a  Uluminaçâo 
publica  9  Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  o  paragra- 
pho segando  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos 
oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta ,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros , 
Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  despender ^  além  da  quantia  votada,  mais 
a  de  treze  contos  e  seiscentos  mil  réis  ,  do  que  dará 
conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua  próxima  reunião ,  para 
ser  definitivamente  approvado.  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo^  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigési- 
mo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.o  1.503  —  de  23  de  Dezembro  de  185&. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  hum  credito  supplementar  de  65.772^974 
para  occorrer  ás  despezas  ^  no  exercido  de  1854  — 
1855 ,   com   a  Policia  e  segurança  publica. 

Não  sendo  soíDciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
quinto  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  cm  vigor 
para  as  despezas  com  a  Policia  e  segurança  publica ,  Hei 
por    bem,  de  conformidade    com  o   paragrapho   Segundo 
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(lo  Artigo  quarto  da  Lei  minero  quiobentòs  Oftsofa  e 
nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoen- 
u »  e  Tendo  Ouvido  o  Coo«elho  de  Miaittros^  Ailtorisar 
o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
a  despender 9  além  da  qiuntia  votada»  mais  a  de  sesaenta 
e  cinco  contos  setecentos  setenta  e  dons  mil  novecentos 
setenta  e  quatro  réis «  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Le- 
gislativo, na  sua  próxima  i^euniâo,  para  ser  definitiva- 
mente  approvado.  José  Thomas  Nabuco  de  Araújo ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Esudo  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  c  três  «le  Deaenobro 
de  mil  oitocentos  cincoenla  e  quatro  5  trigésimo  terceiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Coin  .1  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josv  Tliomaz  Xuímco  de  Armtj^. 


DIXRETO  N.""  1.50&  — de  23  de  Ueaembro    48õA. 

A  Hlorisa  o  Ministro  e  Secretario  ^Estado  (ios  Negocias 
da  Justiça  a  despender  com  a  conducção  e  sm- 
tento  de  presos^  e  por  conta  do  exercido  de  1853  — 
185 A,  mais  a  quantia  de  A.800'J!)000. 

Sendo  insufiiciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
dezeseis  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  proxi- 
mamente finda  para  as  despesas  com  a  conducção  e 
sustento  de  presos «  Hei  por  bem^  de  conformidade  com 
o  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero 
quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cíncoenta  .  e  Tendo  Ouvido  o  (k>nseUio  de 
Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  despender ,  além  da  quantia  votada , 
mais  a  de  quatro  coutos  e  oitocentos  mil  réís^  do  que 
dará  conta  ao  Corpo  Legislativo ,  na  sua  próxima  futura 
reunião*  para  ser  debnítivamente  approvado.  José  Tho- 
mas  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  le<- 


i 
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nha  entendido  e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro cm  vinte  e  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin« 
coenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

José  Tbomaz  Nabneo  rle  Arauje* 


DECRETO  N.»  l.õOõ  — de  23  de  Dezembro  de    18ôâ» 

Autor isa  o  Ministro  e  Secretario  (C Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  despender  com  a  Casa  de  Correcção 
e  reparos  de  Cadêas^  e  por  conta  do  exercido  de 
186$  — 1854,  mais  a  quantia  de  5. 000,^000 

Não  sendo  suíTiciente  a  quantia  TOtada  no  paragrapho 
quinze  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  proxima- 
mente finda  para  as  despezas  com  a  Casa  de  Correcção 
c  reparos  de  Cadéas ,  Hei  por  bem ,  de  conformidade  com 
o  paragrapbo  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero 
quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  ,  a  despender ,  além  da  quantia  vota- 
da ,  mais  a  de  cinco  contos  de  réis ;  do  que  dará  conta 
ao  Corpo  Legislativo >  na  sua  próxima  futura  reunião,  para 
ser  definitivamente  approvado.  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  ciocoenta  e  quatro,  trigési- 
mo terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Thomaz  Naòttco  de  Araújo, 
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DECRETO  N.*  1.506  — de  28  de  Dezembro   de  185&. 

Autarha  o  Ministro  e  Secretario  cT Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  despender  com  a  Repressão  do  trafico 
de  africanos ,  e  por  conta  do  exercido  de  1853 — 185â , 
mais  a  quantia  de  25«  000^000. 

Não  sendo  rafGciente  para  as  despezas  com  a  llepres- 
são  do  trafico  de  africaDos  bo  exercício  de  mil  oitoceD- 
tos  cincoenta  c  três  a  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro 
o  credito  sapplementar  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis, 
creado  pelo  Excreto  numero  mil  trezentos  setenta  e  cin- 
co de  vinte  dous  de  Abril  do  corrente  anno ,  em  confor- 
midade das  disposições  do  paragrapho  segundo  do  Artigo 
quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cíocoenta ,  e  Tendo  Ou- 
vido o  Meu  Conselho  de  Ministros ,  Hei  por  bem ,  Auto- 
rísar  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça a  despender  mais  a  quantia  de  vinte  e  cinco  contos 
de  réis ,  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo ,  na  sua 
próxima  reunião^  para  ser  definilivamente  approvado«. 
losé  Thomaz  Nabuco  de  Araojo  y  do  Meu  Consetbo ,  Hittís* 
tro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Jusiíça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da  Rio  de  Ja-» 
neiro  em  vinte  e  três  de  Desembro  de  mil  oitocentos 
eincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e 
da  Império. 

Coin  a  Aubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.-  1.507  — de  28  de  Dezembro  de  1854. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  hum  credito  supplementar  de  25.000^000 
para  occorrer  ás  despezas,  no  exercido  de  1854  — 
1855  y  com  a  Repressão  do  trafico  de  africanos. 

Não  sendo  sníBeieute  a  quantia  votada  no  paragrapho 
onze  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  em  vigor  ^  para 
as  despezas  com  a  Repressão  do  trafico  de  africanos ,  Hei 
por  bem ,  de  eooformidade  cam  o  paragrapho  segundo 
do  Artigo  qaarlo  da  Lei  namero  quinhentos  oitenta  e  nove 
de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cificoenta^  e 
Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Mi- 
nistro e  Seci^etario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  des- 
pender» além  da  quantia  votada,  mais  a  de  vinte  e  cin^ 
CO  contos  de  réis,  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legís^ 
lativoj  na  sua  próxima  reunião,  para  ser  definitivametite 
approvado.  José  Tfaoma2  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Con* 
seibo.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  ita 
^«stiça ,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar»  Paià- 
cío  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Dezembro  dt 
níl  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  ftubtíea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS   DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 

1854. 

TOMO   17.  PARTE  2.'  SECÇÃO  69.* 

DECRETO  N.'  1.50S   de  30  de  Dezeuihio   de  iS54. 

Atitorisa    o  credito  suppiemeníar    da  quantia  de 

&93. 823^660  para  as  despezuê  do^  Ministério 

da  Marinlia  na  exercido  de  1853  a  IS&A. 

Não  seodo  suíGcieDtes  as  sominas  autorisadas  pela  Lei 
Bomero  seiscentos  sessenta  e  oito ,  de  onze  de  Setembro  de 
inil  oitocentos  cincoenta  e  dous ,  e  pelos  Decretos  números 
mil  trezentos  e  nove  e  mil  trezentos  setenta  e  Ires  ,  de  vinte 
de  Janeiro  e  viote  c  dous  de  Abril  últimos  >  para  as  despezas 
das  yerbas — Reformados  -«^  Arsenaes  *^  Navios  Armados  — 
Transportes —  Hospitaes  — Material  —  e  Despezas  £xtraordi<* 
nanas  e  Eventuaes — do  Ministério  da  Marinha  »  no  exercício 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  a  mil  oitocentos  cincoen* 
ta  e  quatro :  Hei  por  bem  ^  na  conformidade  do  para- 
grapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  qui- 
nhentos oitenta  e  nove,  de  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta ,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de 
Ministros  9  Autorisar  o  credito  supplementar  da  quantia 
de  quinhentos  noventa  e  três  contos  oitocentos  vinte 
três  mil  seiscentos  e  sessenta  réis »  distribuída  pelas  mencio- 
joadas  verbas ,  segundo  a  Tabeliã  que  com  este  baixa  assig* 
nada  por  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma* 
rinha,  devendo  deste  angmento  de  despeza  dar-se  conta 
ik  Assembléa  Geral  Legislativa  em  tempo  opportuno>  para 
ser  definitivamente  approvado.  O  mesmo  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  trinta  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Inde-- 
pendencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade    o  Imperador* 

José  Maria  da  Silca  Paranhos. 
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Tabeílà  das  quantias  para  as  verbas  abaixo  designadas , 

a  gue  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

§  21    Reformados A.AOÔJJSOIO 

S  11     Argenaes , 3.187©009 

18     Navios  Armados 180  906íí)877 

14     Transportes â.27â3D04ô 

§  10    Hospitaes 2.824ÍD867 

%  22    Material 342.721^049 

^  24     Despezas  extraordinárias   e  even- 

tuaes .,,  55.504ffi)80a 

Rs.  593.823a)660 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em   30  de  Dezembro   de 
1854.  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.«  1.509  — de  30  de  Dezembro  de  1854. 

Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supplementar 
de  70.780^563  para  o  exercido  de  1853  —  ^i. 

Sendo  necessário  augmentar  em  algumas  rubricas  de 
despezas  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercício  de  1853  —  54 
os  créditos  para  ellas  abertos  na  respectiva  Lei  do  Orçamento , 
e  nos  Decretos  n.*  1.306  de  28  de  Dezembro  de  1853, 
e  n."*  1.376  de  22  de  Abril  do  corrente  anno:  Hei  por 
bem,  de  conformidade  com  o  §  2  °  do  Art.  4.**  da  Lei  n.' 
589  de  9  de  Setembro  de  1 850 ,  tendo  ouvido  o  Meu  Con- 
selho de  Ministros,  abrir  ainda  o  credito  supplementar  de 
70.780^563  para  as  rubricas  indicadas  na  Tabeliã  aunexa , 
o  qual  será  levado  em  tempo  competente  ao  conhecimento 
da  Assembléa  Geral  Legislativa.  O  Marquez  de  Paraná,  Conse- 
lheiro d'Estado  ,  Senador  do  Império ,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  «  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro ,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Suai  Magestade  o  Imperador. 

Marqmz  de  Param, 


(mi 

7«M{a  ú  qm  $e  ttftte  o  DeenHú  deita  data  awttriaand»  é 
crediío  tupflemeMar  para  o  extreieio  de  1853 — 54. 

10.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 8.000^000 

12.  Consulados 14.5514M41 

14.  Mesas  de  Rendas  e  Cellectorias. . .  40.000 |t>000 

15.  Casa  da  Moeda 3.325|t>7U 

17.  Typographia  Nacional A.980«593 

18.  Officina  de  Apólices 1144>Ú85 

22.    Ajudas  de  custo  a  Empregados  de 

Fazenda. 1.809»000 

Rs.  70.780^563 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  ãt  1854. 

Marquez  de  Paraná. 


Na 


DECRETO  N.*  1.510— de  30  de   Dezembro  de  1854, 

Approva  as  Estatutos  da  —  Associação  Sergipense  —  para  o 
serviço  de  reboque  por  meio  de  Barcos  de  vapor  nas  6ar« 

ras  da  Provinda  de  Sergipe. 

Áttendendo  áo  <fae  Me  foi  representado  por  parte  da 
Companhia  organisada  Aa  Província  de  Sergipe  sob  a  deno^ 
minaçfio  de  —  Associação  Sergipense  — ,  para  o  serviço  de 
reboque  por  meio  de  Barcos  de  vapor  nas  barras  da  mes* 
ma  Provincia ,  e  de  conformidade  com  a  Minha  imme- 
diata  Resolução  de  doze  de  Outubro  ultimo,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Consôlho 
d'£stado »  exarado  em  Consulta  de  trinta  de  Setembro  aste^ 
cedente :  Hei  por  bem  Ápprovar  os  Estatutos  oi^anisados  pa-< 
ra  a  referida  Companhia ,  que  com  este  baiiáo  assígnadoa 
por  Luiz  Pedreira  do  €oQtto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mh 
iriatro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negocias  do  Império ,  qub 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  clttcoêntâ 
0  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  laiperío. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couílo  Ferraz. 
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Estatutos  da  AssMÍaçio  Sergipense. 

CAPITULO   I. 

Da  Companhia. 

Arf.  1."*  A  Companhia  deDomiDada -^  Associação  Ser- 
gipense —  tem  por  fim  o  senríço  de  reboque  a  yapor  na» 
barra»  da  Provinda  de  Sergipe. 

Art.  â.""  A  Companhia  começará  o  serviço  de  reboque 
na  barra  da  Cotinguiba  dentro  do  prazo  de  dezoito  mezes  coih 
tados  da  data  da  approvaçfio  do  contracto  pelo  poder  com-> 
petente »  pelo  menos  com  dous  Vapores  de  força  de  60  ca- 
vallos  ,  e  da  lotaçfio  que  for  necessária.  O  serviço  tias  outra» 
barras  será  feito  quando  convier  á  mesma   Companhia. 

Art.  3."*  O  numero  de  Vapores  poderá  ser  augmenta- 
do  y  quando  assini  resolver  a  Assemblóa  Geral  dos  Accíonis* 
tas,  e  neste  caso  a  Companhia  poderá  empregar  os  que 
excederem  de  dous  em  serviço  alheio  ao  de  que  trata  a 
Ari.  l.'» 

Art.  4.**  O  funda  da  Companhia  será  de  duzentos  con- 
tos de  réis ,  dividido  em  duas  mil  acções  de  cem  mil  réis 
cada  hama. 

Art.  S.""  Este  fundo  poderá  ser  augmentado  por  meio 
de  no¥a  emlssfio  de  acções,  quando  o  desenvolvimento  da 
empreza  o  reclamar,  ou  a  Assembléa  Geral  dos  Accionista» 
o  julgar  confHiieate. 

Art.  6.*^  Os  Accionistas  poderão  livremente  dispor  de 
suas  acções ,  com  tanto  que  a  transferencia  seja  registrada 
nos  livros  da  Companhia. 

Art.  7.*  O  fiindo  da  Companhia  será  rçalísado  por 
prestações ,  quando  a  Directoria  determinar ,  segundo  as  ne- 
cessidades do  serviço. 

Art.  8.*  Os  Accionistas  sao  responsáveis  unicamente 
pelo  vator  de  suas  acções. 

CAPrruLO  II. 

Da  Administração  da  Companhia. 

Art.  9.*"  A  Companhia  será  administrada  por  huma 
Directoria  de  três  Membros  eleitos  por  maioria  relativa  de 
IH) tos  em  Assembléa  Geral. 
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Ari.  10«  Os  três  Directores  nomearão  d^entresi  o  Pre- 
sidente^  hum  Více-Presidente ,  hum  Administrador »  e  hum 
Gerente  caixa. 

Art.  11.     A'  Directoria  compete  : 

1.*  Determinar  o  numero  dos  Empregados,  nomea-los, 
e  marcar-lhes  vencimentos. 

2.*  Contractar ,  e  autorisar  despezas  extraordinárias  den- 
tro dos  limites   do  fundo  em  caixa. 

3*  Resolver  sobre  a  epocha  e  quantitativo  dos  divi- 
dendos ,  e  sobre  o  melhor  e  mais  seguro  emprego  de  quaes^ 
quer  somroas  disponíveis ,  não  necessárias  ao  expediente  da 
Companhia ,   e  ao  fundo  de  reserva. 

4.^  Tomar  conhecimento  dos  negócios  em  que  o  Presi- 
dente exija  huma  decisão  collectiva. 

ò.""    Assígnar  as  acções  da  Ck>mpanhia. 
Art   12.    As  deliberações  serão   tomadas  por  maioria 
de  votos ,  se  porém  o  Presidente  nAo  approvar  a  delibera- 
ção tomada ,  poderá ,   se  julgar  conveniente  e   o  negocio 
for  de  grande  importância ,  recorrer  á  Assembléa  Geral. 
Art.  13.     Ao  Presidente   compete  : 

1**  Presidir  os  trabalhos  da  Directoria,  e  da  Assembléa 
Geral 

2.''  Apresentar  á  Assembléa  Geral  nas  Sessões  annuaes 
hum  relatório  circunstanciado  dos  trabalhos  da  Directoria , 
e  do  estado  da  Companhia  »  e  o  balanço  geral  do  anno 
económico, 

3.  *  Assignar  todos  os  contractos ,  e  correspondências ,  e 
representar  a  Companhia  perante  o  Governo. 

4.''  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  Assembléa 
Geral. 

Art  14.     Ao  Vice-Prcsidente  compete  substituir  ao  Pre- 
sidente em  todos  os  seus  impedimentos  e  faltas. 
•       Art  15.    Ao  Gerente-caixa  compete  : 

l.""  Receber  e  guardar  com  segurança  todos  os  dinhei- 
ros da  Companhia ,  e  fazer  a  sua  despeza ,  apresentando  men-* 
salmente  ao  Presidente  hum  balancete  do  estado  do  cofre  , 
o  o  balanço  annual  com  a  necessária  anticipação  para  que 
possa  ser  cumprido  o  Art.  23. 

2.''  Dirigir  a  escrípturação  da  Companhia»  e  propor  á 
Directoria  pessoas  habilitadas  para  Guarda-livros ,  e  para 
caixeiro  de  cobranças. 

S.""  Substituir  o  Presidente  no  impedimento  simultâneo 
deste  ,  e  do  Vice-Presidente  ,   e  mesmo  nos  casos  de  fal- 
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tas  de  ambos  ,   ctn  quanto  a  Assembléà  Gerai   nâo  preeh- 
cher  a  vaga. 

Ari    16     Ao  Administrador  compete : 

i^  Dirigir  immediatamente  a  parte  material  do  Esta- 
belecimento ,  e  o  serviço  das  pessoas  nelle  empregadas 

2.°  Inspeccionar  todos  os  trabalhos ,  efiscalisar  todas  as 
despezas  que  forem  feitas  com  o  material ,  e  com  as  pessoas 
empregadas  do  serviço  dos  Vapores »  barcos  e  armazéns  anne^ 
xos  ao  mesmo  serviço. 

3.*  Propor  á  Directoria  todos  os  melhoramentos  e  pro- 
videncias relativas  ao  material  do  Estabelecimento,  e  bem 
assim  as  pessoas  habilitadas  para  serem  empregadas  no  ser^ 
viço  dos  Vapores»  e  mais  objectos  a  seu  cargo. 

4  *"  Substituir  o  Gerente-caixa  nos  seus  impedimentos 
e  mesmo  nos  casos  de  falta ,  em  quanto  a  Assembléa  Geral 
ndo  preencher  a  vaga. 

CAPITULO  nt. 

Da  Assembléa  Geral. 

Art.  17.  A  Assembléa  Geral  se  compõe  dos  Accionistas 
Inscriptos  trinta  dias  pelo  menos  antes  de  qualquer  reunido. 

Art.  18.  Será  presidida  pelo  Presidente  da  Directoria , 
servindo  de  Secretários  os  dous  Accionistas  presentes  de 
maior  numero  de  acções. 

Art.  19.  A  Assembléa  Geral  só  se  considera  constituída 
quando  presentes  Accionistas  que  representem  huma  quarta 
parle ,  pelo  menos «  das  acções  da  Companhia «  e  para  disso- 
lução da  Companhia  ,  augmento  de  capital  por  nova  emissão 
de  acções I  nomeaçflo  e  destituição  da  Directoria,  será 
preciso  que  se  achem  representados  duas  terças  partes  das 
acções  emittidas.  A  convocaçSo  será  feita  pelos  jornaes  com 
anticipaçáo  de  15  dias»  e  declaração  de  seu  objecto  e  flm; 
mas  em  casos  urgentes  poderá  ser  feita  por  avisos  especiaes 
da  Directoria. 

Art.  20.  Os  Accionistas  terfto  hum  voto  por  cada  trcs 
acções ,  nenhum  porém  terá  mais  de  dez  votos ,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções  que  possua  ou  representem 
como  procurador. 

Art.  21.  Só  terá  validade  a  procuração  dada  a  quem 
for  Accionista. 

Art.  2:^.  He  da  privativa  attribuição  da  Assembléa 
Geral : 
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1.°    ÀUerar  c  reformar  os  Estaiulos  com  depefidencía  da 
approvaçâo  do  Governo  Imperial. 

3/"    Eleger  a  Directoria. 

3.''    Augmentar  o  capital  da  Companliia ,  resolver  a  sua 
extincçdo,  ou  a  saa  continuação ,  além  do  prazo  de  privilegio. 

4  **  Destituir  antes  do  tempo  marcado  as  Directorias  que 
tiver  eleito ,  se  julgar  que  cilas  nSo  cumprem  seus  deveres. 
Art.  23.  Haverá  huma  Sessfio  annoal  no  anniversario  da 
installaçdo  dn  Companhia ,  para  a  leittira  do  Relatório  , 
apresentação  do  balanço,  contas,  &c. ,  além  das  extraordiná- 
rias que  terão  lugar  todas  as  vezes  que  o  Presidente  julgar 
necessárias ,  ou  forem  requeridas  por  Accionistas  que  repre- 
sentem pelo  menos  a  sexta  parte  das  acções  emittidas.  O 
Itelatorio  c  balanço  serão  submeltidos  ao  exame  de  huma 
rommíssão  de  três  Accionistas  nomeados  pela  Assembléa 
tieral. 

Art.  24.  As  votações  serão  tomadas  pela  maioria  relativa 
de  votos  presentes 

CAPITULO   IV 

Disposições  geraes. 

Art.  2>.  A  Directoria  servirá  por  dous  annos,  c  a 
sua  eleição  será  por  escrutínio  secreto  A  Directoria  pAde 
ser  reeleita ;  em  todo  caso  hum  dos  seus  Membros  deverá 
sempre  fazer  parte  da  nova  Directoria  Na  mesma  occasião 
e  peio  mesmo  modo  se  procederá  á  eleição  do  Víc«- Presidente. 

Art.  26.  Para  ser  Membro  da  Directoria  he  preciso 
possuir  pelo  menos  dez  acções  da  Companhia. 

Art.  27.  Os  Membros  da  Directoria  servirão  gratuita- 
mente, mas  logo  que  os  dividendos  excedãode  tO  por  Vo 
terão  para  dividir  entre  si  como  gratificação ,  30  por  7o  sobre 
o  excesso. 

Art.  28  Na  falta  por  morte,  ausência,  destituição, 
impossibilidade  absoluta  ou  cessação  da  qualidade  de  sócio  , 
e  no  impedimento  por  mais  de  dous  mezes  de  qualquer  dos 
Membros  da  Directoria ,  se  procederá  a  nova  eleição ,  para 
o  preenchimento  da  vago ,  salvo  no  ultimo  cnso  se  o  impedi- 
mento for  do  Presidente ,  porque  então  não  terá  lugar  a  eleição » 
embora  exceda  elle  de  dous  mezes;  mas  servirá  o  Vice- 
Presidente. 

Art.  29.  Todos  os  casos  e  circunstancias  não  previstas 
por  estes  Estatutos  serão  resolvidos  conforme  os  precedentes 
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e   deeisòos  de  associações  semelhantes ,  e  como  aconselhar  á 
razdo  e  o  bom  senso. 

Art.  30.  Qualquer  contestaçilo  a  respeito  dos  interesses 
da  Companhia  será  terminada  por  árbitros  nomeados  na  fórmn 
da  Lei  e  Código  em  vigor. 

Disposições  transitórias 

Os  Accionistas  que  forem  competentemente  autorizados 
pela  Companhia  ,  promoverão  a  inscripçfio  dos  presentes 
Estatutos  no  registro  do  Commercio ,  como  determina  o  Art. 
296  do  Código  Commercíal ,  e  dat&o  todas  as  providencias 
necessárias  para  a  organisação  da  Companhia  ínculsive  a  facul- 
dade de  assignar  os  contractos  que  entenderem  necessários 
fazer  com  o  Governo  Geral  e  Provincial ,  e  a  encommenda  e 
compra  dos  Vapores  e  mais  pertences  ,  podendo  substabelecer 
os  seus  poderes  em  outros  Accionistas ,  se  o  acto  tiver  de 
praticar-se  na  Província ,  e  fora  delia  em  quem  for  de  sua 
plena  confiança. 

A  Associação  se  considerará  definitivamente  constituída 
da  data  da  approvaçdo  destes  Estatutos ,  e  do  contracto  assi- 
gnado  com  a  mesma  Associação  ,  devendo  seguir  immedia- 
taroente  a  eleição  de  sua  Directoria  para  substituir  os  Accio- 
nistas commissionados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de 
1854. 

Luiz  Pedreira  doCoullo  Ferraz. 


DECRETO  N."  1.511  —  de  30  de  Dezembro   de  J85â. 

Conrede  a  Auffuslo  Frederico  de  Oliveira  e  Frederico 
Couion  privilegio  exclusico  por  quinze  annos  para  es- 
tabelecerein  no  porlo  da  Capital  da  Provinda  de  Per^ 
nambuco  hum  ou  doas  Vapores ,  a  fim  de  sernn  cmpre^ 
gados  no  serviço  do  mesmo  porlo. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Augusto  Frede- 
rico de  Oliveira  e  Frederico  Couion ;  e  de  accordo  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conse- 
lho d^EsladOy  exarado  em  consulta  de  vinte  e  trcs  de  Março 
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deste  anno ,  com  a  qual  He  conrorineí  por  Míoha  iimne' 
diata  Resolução  do  l.**  de  Abril  do  mesmo  anno:  Hei 
]'or  bem  Cooceder-lhes  privilegio  exclusivo  por  quinze 
annos  para  estabelecerem  no  porto  da  Capital  da  Provin- 
cia  de  Pernambuco  hum  ou  dous  Vapores,  s^^gundo  as 
exigências  do  commercio ,  a  fim  de  serem  empregados  no 
serviço  geral  e  particular  do  mesmo  porto «  sob  as  con- 
dições que  com  este  bjiixão  assiguadas  por  Luiz  Pedreira 
do  Coutto  Ferraz^  do  Meu  Conselho,  Uinistro  e  Secre- 
tario d'E8tado  dos  Negócios  do  Império,  ficando  porém  o 
respectivo  contracto  dependente  da  approvaçâo  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario 
d'Est;)do  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Desenibro  de  mil  oito-- 
centos  cincoenta  e  quatro^  trigésimo  terceiro  da  ludepen** 
dencia  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do   Condo  Ferraz, 


Condições  com  que  he  rotH:edido  pricitegio  exctusivo  para 
o  estabelecimento  de  Vapores  destinados  ao  serviço  do 
porto  da  Capital  da  Provinda  de  Pernambuco ,  a  que 
se  refere  o  Decreto  desta  data. 

1.*  Os  Vapores  dos  concessionários ,  ou  da  Companhia 
que  eties  organísarcm ,  prestarão  soccorro  a  todos  os  navios 
assim  de  vela  como  de  vapor  que  se  acharem  em  perigo 
quer  no  ancoradouro  ou  no  porto,  quer  nas  suas  proximida- 
des ,  tendo  para  este  fim  os  apparelhos  que  forem  neces- 
sários ,  cuja  quantidade  e  qualidade  serão  marcados  pelo 
Presidente  da  Provincia ,  ouvido  o  Capitão  do  Porto ,  e 
de  accordo  com  os  concessionários  ou  a  Companhia. 

2.*  Os  sobreditos  Vapores  transportarão  as  mercadorias 
que  se  tiverem  de  carregar  e  descarregar  dos  navios  que 
não  entrarem  a  barra,  ou  não  Gearem  no  ancoradouro, 
facilitando  o  serviço  da  carga  e  descarga»  e  removendo 
o  perigo  a  que  são  sujeitos  os  mesmos  navios  por  per- 
manecerem  fundeados  no  Lameirão. 

3.*  Servirão  os  mesmos  Vapores  para  levarem,  e  traze- 
rem de  bordo  dos  grandes  navios  de  vela  e  de  vapor  pro* 
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cedentes  de  portos  Estrangeiros  e  do  Império,  e  que  fica- 
rem uo  Lameirão ,  os  passageiros  e  mercadorias  que  impor- 
tarem ou  houverem  de  receber ,  podendo  para  este  fim 
atracar  a  bordo  dos  referidos  navios  as  yezes  que  forem 
precisas. 

A/  Conduzirão  os  ditos  Vapores  gratuitamente  os  em- 
pregados públicos  que  tiverem  de  coiiimunicar  com  todos 
08  8obi*editos  navios  assim  na  ida  como  na  volta»  e  além 
disso  prestarão  em  caso  de  urgência  qualquer  outro  servi- 
ço fora  do  porto  que  for  reclamado  pelo  Presidente  da 
Província «  mediante  módica  retribuição;  e  ficarão  sujeitos 
aos  Regulamentos  fiscaes  que  se  estabelecerem. 

5  *  Os  preços  dos  fretes ,  soccorros  e  transportes ,  de 
que  tratão  as  condições  l.S  2-*  e3.*,  serão  estabelecidos 
e  regulados  em  tabeliã  organísada  pelos  concessionários 
ou  pela  Companhia ,  e  approvada  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda; não  podendo  ser  alterada  a  mesma  tabeliã  sem 
previa  autorisação  do  dito  Presidente. 

6.*  O  serviço  dos  Vapores  começará  no  prazo  que  for 
marcado  pelo  Presidente  da  Província ,  sob  pena  de  per- 
da do  privilegio  concedido. 

7.*  O  Presidente  da  Província  estipulará  as  multas  a 
qae  ficão  sujeitos  os  concessionários  ou  a  Companhia  para 
os  casos  de  infracção  de  qualquer  das  condições  acima , 
bem  como  para  o  de  insufficiencia  e  de  interrupção  dos 
serviços  que  são  mencionados,  ficando  os  concessionários 
ou  a  Companhia,  quando  haja  reincidência  nestes  dous 
últimos  casos,  sujeitos  á  perda  do  sobredito  privilegio. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de 
1854. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(  tó4  ) 

DECRETO  N.'  1.512  — de  30  ile  Dezembro  de  1854. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secreíario  (T Estado  dos  Negócios 
do  Império  para  despender  com  a  verba —  Presiden-- 
cias  de  Provindas  — ,  no  exercido  de  1853 — 5i,  a 
quantia  de  IS.OOOírOOO, 

Não  sendo  t^iiíliciente  a  quantia  de  131.600^^000, 
votada  na  Lei  N.**  6(58  de  11  de  Setembro  de  1852,  pa- 
ra a  verba  —  Presidências  das  Províncias — :  Hei  por  bem  , 
ua  conformidade  do  §  2.<^  do  Art.  k.""  da  Lei  N.""  589  de  O 
de  Setembro  de  1850^  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império  para  despender  mais  com  o  referi- 
do objecto»  no  exercicio  de  1853  —  ÕA  ^  a  quantia  de 
dezoito  contos  de  réis  ;  devendo  este  credito  supplemeo- 
tar  ser  opporlunamente  incluído  na  pi*oposta  que  houver 
de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo,  para  sua  definiti- 
va approvação.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do 
Império  ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  trigésimo  terceit*o  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Su-i  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.*  1.513— de  30  de  Dezembro  de  1854. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  do^  Negocias 
do  Império  para  despender  com  a  verba  —  Camará  dos 
Deputados —  ,  no  exercido  de  1853  —  5â,  a  quantia  de 
6.000^000. 

Não  sendo  sufficiente  a  quantia  de  309.2403^003  , 
votada  na  Lei  N.«  668  de  11  de  Setembro  de  1852, 
para  a  verba  —  Camará  dos  Deputados  — ,  Hei  por  l)€m  , 
na   conformidade  do  §  2.«  do  Ari.  /i.*  da   Lei  N.«  589  de 
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9  de  Setembro  de  1850  ,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império  para  despender  mais  com  o  referi- 
do objecto,  no  exercício  de  1853 — 54,  a  quantia  de 
seis  contos  de  réis  ;  devendo  este  credito  supplementar  ser 
opportunamente  incluído  na  proposta  que  houver  de  ser 
presente  ao  Corpo  Legislativo ,  para  sua  definitiva  appro- 
vação.  Luix  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conse- 
lho ,  Ministro  e  Secretario  d'lCstado  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  liio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  quatro,  trigésimo  terceiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jmíz  Pedreira  do   Coutto  Ferraz. 


DECUKTO  N.*  1.5U  de  30  de   Dezembro   de  185A. 

Au(orisa  o  Ministro  e  Seeretario  d* Estado  dos  Nego- 
rios  do  Império  para  despender  eom  a  verba  —  Even- 
taaes  —  ,  no  exercido  de  1853  — 1854  ,  a  quantia  de 
8.000^75000. 

Não  sendo  suíTiciente  a  quantia  de  25.000^^000 , 
votada  na  Lei  n."*  668  de  onze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cíncoeota  e  dous,  para  a  verba  —  Eventuaes  —  ,  Hei 
por  bem,  na  conformidade  do  §  2.''  do  Artigo  4.^  da  Lei 
n.^  589  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoen- 
ta  ,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  Autorisar 
o  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império 
para  despender  mais  com  o  referido  objecto,  no  exerci- 
cio  de  1853  — 1854,  a  quantia  de  oito  contos  de  réis; 
devendo  este  credito  supplementar  ser  opportunamente  in- 
cluído na  proposta  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo 
Legislativo,  para  sua  definitiva  approvaçâo,  Luiz  Pedreira 
do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secreta- 
rio d'Kstado  dos  Negócios  do  Império ,  o  tenha  assim  en- 
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tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ein 
trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro» 
trigésimo  terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Uagestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do   Coutlo   Ferraz. 
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